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Os Franceses na Colonização Portuguesa 
da India 

Por ALBERTO 0. OERMANO DA S1L7A ÜORREIA 


RAZÃO DE SER 

Com intuição sublime e profundo conhecimento dos homens 
e das coisas escreveu o prof. Gilberto Freire que: «depois de 
Cristo ninguém mais que o português contribuiu para a frater¬ 
nidade entre os homens.» 

Portugal, 0 Brasil, a África e a índia Portuguesa consti¬ 
tuem hoje uma unidade de sentimentos, de cultura e de amál¬ 
gama de raças 

Essa unidade íntima de consciência e de civilização é dos 
processos e das condições de colonização portuguesa que na 
Ásia como no Brasil, e até certo ponto na África, desenvolveram 
nos homens as mesmas qualidades de cordialidade e de demo¬ 
cracia social, características do povo — o mais cristão dos colo¬ 
nizadores. 

Bem devem ter reconhecido tudo isto os franceses que, por 
desditas sofridas na altura em que tiveram que ir procurar 
rumo a sua vida na nossa Índia, tendo de nós recebido tal apoio 
que chegaram a ser oficiais do nosso exército. 

Pelos documentos que transcrevo chega-se à conclusão que 
muitos, por ligações de matrimónio entraram nas famílias por¬ 
tuguesas, já por lá estabelecidas, e que, passados tantos anos, 
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já OS próprios descendentes desses desconhecem, se chegaram 
ou não a ter algum ascendente francês. 

Quando procurava documentação para os meus trabalhos 
sobre a História da GolMka^ão Portuguesa na Índia, fui 
tomando nota dos nomes que encontrava, e, pelas citações que 
faço, chega-se bem à conclusão que foram bastantes, mas muito 
mais devem ter sido. 

Pena foi que em tempos mais remotos não tivéssemos pro¬ 
curado historiar melhor esse contacto do povo português com 
0 francês na nossa índia, onde tantas páginas de glória deixá¬ 
mos escritas em tantas pedras para nós todos de tão saudosa 
recordação. 

Eis bem a razão de se poder dizer que Portugal e a índia 
fundiram-se por espírito e sangue naquelas terras, onde vincá¬ 
mos bem a nossa maneira de ser. 

Para se poder apreciar a fundo o passado dessas glórias, 
é bem necessário passar anos seguidos rebuscando documentos 
sobre documentos, pois é uma infinidade de provas que vêm ao 
nosso encontro. 

Só os historiadores, que por força de circunstâncias têm 
que ter uma paciência beneditina, é que podem dizer o valor 
espiritual de tudo isso, pois para o público em geral não passam 
de papéis velhos. 

Pelizmente hoje já os arquivos e documentação antiga têm 
sido cuidados com o carinho que bem merecem, pois, caso con¬ 
trário, muita glória do nosso passado teria sido olvidada. 

Bem hajam, pois, os que, por inclinação ou por tendência 
com que vieram ao mundo, se dedicam a estes estudos e ao 
Governo da Nação que compreendendo o alto alcance patriótico 
ajudam aos mesmos na sua publicação e divulgação. 

1. Rekções diplomáticas epolíticas entre aPrança ePwtugal 

As relações sociais, políticas e diplomáticas entre a França 
e Portugal começaraàn muito cedo, dej' 
monarquia lusitana. Contam-nos todos os 



príncipes franceses vieram para a Espanha em fins do século XI. 
Eram dois primos Henrique de Borgonha, filho de Henrique, 
duque deste país de Subilla, do condado do mesmo nome, e 
Raimundo de Borgonha. O primeiro, tendo casado com Teresa, 
filha natural de Afonso VI, tomou-se conde de Portugal e deu 
origem à monarquia portuguesa, e foi o primeiro chefe duma 
dinastia real deste país. Em seguimento de Henrique de Bor¬ 
gonha numerosos aventureiros expatriaram-se e fixaram-se em 
várias localidades, que receberam os seus nomes destinados a 
manter a lembrança do seu país de origem, e que se tomou 
mais claro no sobrenome dum testemunho duma carta de 1147, 
que era a de Gualterus Burgundiensis. 

Nos meados do século seguinte uma esquadra francesa de 
setenta velas tinha-se aproximado perto do porto de Gaia e 
atracado no rio Douro. Eram os cruzados que iam de caminho 
para a Terra Santa, para salvarem das mãos dos infiéis os 
Lugares Santos. D. Afonso Henriques, primeiro rei português, 
resolveu aproveitar a ocasião e atacar os Maometanos do dis- 
tristo de Santarém. Entendeu-se com os capitães da esquadra 
que levantou ferro, e seguiu costa abaixo até à baía do Tejo, 
enquanto um exército avançava por terra pelos lados de Lis¬ 
boa. Depois dos Cruzados terem devastado as imediações, eles 
dirigiram-se para o estreito de Gibraltar. 

Dois anos depois os Cistercienses franceses chegaram a 
Lisboa e lá fundaram uma casa da sua Ordem, que devia ràpi- 
mente espalhar-se por Portugal. 

No decurso do mesmo século D. Afonso Henriques tinha 
erguido, devido ao trabalho de um arquitecto francês, o Mestre 
Hughes, a igreja de Santa Maria de Alcáçova de Santarém, 
tendo instituído a Ordem de Avis, e nomeou mestre da nova 
milícia ao seu filho mais velho. Foi com este título que esse 
príncipe tomou a denominação de par de França. 

Bem cedo Portugal se abriu aos estrangeiros, e foi a França 
que lhos forneceu por intermédio de Sancho I. Este príncipe 
morreu em 1212. Por motivos da sua herança tendo feito nascer 
certa animosidade entre o Infante D. Fernando e seu irmão 
D. Afonso II, 0 primeiro saiu de Portugal e refugiou-se em 
França. Depois o Infante D. Fernando, o primeiro príncipe por- 
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tuguês que nós conhecemos na corte francesa, é o sobrinho da 
rainha D. Branca de Castela, D. Afonso ü, seu irmão que foi o 
rei de Portugal. 

A partir de 1452, quando Afonso V, príncipe muito inteli¬ 
gente, concedeu privilégios especiais aos franceses, as relações 
entre os reis de França e de Portugal estabelecera-se com maior 
frequência. D. Afonso V pÕe-se a rumo da França em 1476 com 
uma esquadra o um acompanhamento numeroso. Segundo a His¬ 
tória Genealógica da Casa Real Portuguesa, passou por França, 
com 16 naus, 5 caravelas e dois mil e duzentos homens, e 
andou com trezentas e sessenta cavalgaduras e gastou 38.000 
dobras. 

Francisco I, gentil rei de França, fez vir de Lisboa o 
retrato do famoso capitão António de Silveira de Meneses, o 
vencedor do 1.® cerco de Dio, no vice-reinado de Garcia de 
Noronha, e reinado de D. João UI. De posse desse retrato, o rei 
francês colocou-o num castelo, que ele acabava de construir, 
entre os maiores homens do mundo. 

Carlos VIIÍ informado que todos os príncipes da Europa 
se haviam ligado contra ele, respondeu: «Pouco m’importa, 
desde o momento que tenho os portugueses do meu lado.» 

Após a morte de D. Henrique em 1580 surgiu um preten¬ 
dente estranho ao trono de Portugal, Filipe II da Espanha. 
Mas D. António, prior do Grato, outro pretendente ao trono por¬ 
tuguês, desembarcou em Calais em 1581. Uma vez em Dieppe, 
encontrou-se com o conde de Vimioso, seu condestável, e Strozzi, 
coronel de infantaria francesa que o esperavam com muitos 
gentis homens. Chegado a Paris, D. António alojou-se no Lou- 
vre, onde teve frequentes rendez-vous com Catarina de Médecis, 
acerca das suas pretensões ao trono de Portugal e sobre o 
socorro que ele pedia. Tendo perdido a batalha dos Açores, 
preparava-se no Havre em seu favor uma nova expedição con¬ 
tra os espanhóis, nâo tendo sido, porém, feliz. O comandante, 
Aymar de Chastes, que estava à testa da esquadra, pode apenas 
regressar a Frrança. Al^ história de D. António liga-se ;à das 
cortezãs de desgraça que, depois de terem formado uma corte ao 
pretendente, ficam em Paris, e constituíram uma pequena 
colónia portuguesa. Todo o mundo conhece os diversos aciden¬ 


tes mfelizes dos pretendentes à coroa caída no fatal dia de 
Alcácer-Quibir. 

Em Maio de 1638 o cardeal Richelieu renova as tentativas 
para revoltar os portugueses contra os espanhóis, e leva os 
fidalgos do reino a escolher entre eles um soberano pertencente 
à família real, que a França teria sempre o dever de favorecer, 
porque a escolha sai da fila dos reis: declaração que se repro¬ 
duziu constantemente. Nas vésperas de renovar a sua indepen¬ 
dência, Portugal não tinha cessado de ocupar a atenção do 
cardeal Richelieu. 

Alguns homens de importância passaram o mar para 
assistir à coroação do rei de Portugal. Um destes atrevidos 
aventureiros, Pierre Violle, senhor de Athis-sur-Orge, coman¬ 
dando alguns corpos de franceses, assinalou-se entre os parti¬ 
dários do duque de Bragança, entre os quais se acha o célebre 
Duquesne, então capitão de navio, que tinha grande necessidade 
deste socorro para lutar contra as forças de Filipe IV. Pierre 
Violle foi morto em 1643, e, mais tarde seu filho teve a mesma 
sorte. O novo rei de Portugal dizia do pai, mestre de campo, 
general na província de entre Douro-e-Minho, e cavaleiro da 
Ordem de Cristo, que era um bravo e que servia muito bera. 

Outro oficial francês chamado Henri de la Morlaye, assi¬ 
nalou-se ainda mais. Em 1644 combatia ele sob as ordens de 
Matias de Albuquerque; quando este último ia ser morto na 
batalha, Henri de la Morlay, tendo-se apercebido disso, correu 
em seu socorro, deu-lhe o seu cavalo, sacrificando a sua vida 
para salvar a do seu general. Graças a esta heróica dedicação, 
a batalha foi ganha e o vencedor recompensado pelo conde de 
Alegrete. 

Enquanto Luís XIII viveu, os portugueses em França não 
parecem ter inspirado senão respeito, ou pelo menos simpatia, 
ao passo que os espanhóis eram motejo de troças populares. 
A colónia portuguesa em Paris era muito estimada e bem rela¬ 
cionada. 

Eem 1701, o monarca português, conclui um tratado com 
a França; pensando organizar o seu exército, pediu para lhe 
enviar alguns oficiais; recebeu um brigadeiro de infantaria, 
um mestre de campo de cavalaria, um coronel de dragões, três 
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tsuôntes-coronéis, tres majores, alguns oficiais de engenharia 
e de artilharia e doze granadeiros, para adestrar aç[ueles c[ue 
D. Pedro queria nas suas tropas. 

O conde de Schomberg passou a Portugal em 1663 com 
quatro mil franceses, no número dos quais estava um enge¬ 
nheiro com algum mérito. 

2. Relações mtelectmis 

Perdinand Denis cita uma passagem extraída da Euvopa 
PoTtiiguesüj onde se diz que em 1480 se teceram em Portugal 
admiráveis tapeçarias, representando as expedições de Afonso V 
em Tânger e Arzila. 

Vários artistas franceses emigraram para Portugal. E um 
deles, Nicolas, arquitecto, foi encarregado da execução do por¬ 
tão principal da igreja de Belém em 1517. Tinha sido chamado 
pelo rei D. Manuel, com outros três compatriotas para recons¬ 
truir a igreja de Santa Cruz, em Coimbra. Este arquitecto foi 
também o escultor do mesmo nome, que executou o altar do 
palácio da Pena em Sintra. 

Estava povoada de portugueses de diversas qualidades a 
corte dos duques de Borgonha. Entre os estrangeiros que 
vinham estudar no século Xni em Paris encontravam-se portu¬ 
gueses. No mesmo século Álvaro Pais estudou em Paris sob a 
direcção do famoso Duns Scott. 

Mais conhecido de todos foi Santo António, nascido em 
1195 e falecido em 1231, deixara cedo Portugal, seu país, para 
se dirigir à Itália. Dali passou a Limoges, depois a Montpellier 
e a Toulouse, empenhado contra a heresia de um sectário do 
Sul de França. As suas pregações eram de tal maneira apre¬ 
ciadas no seu tempo, que ele foi obrigado a pregar em pleno 
campo. 

Em 24 de Março de 1430, há menção de Diogo de Gouveia, 

0 segundo de uma verdadeira dinastia de professores, que 
todos tomaram os seus graus e ensinaram em Paris. 

Parece que foi em Paris, no tempo de Carlos XVin, antes 
ou depois de Álvaro Tomás, que se tornou reitor de um dos 
colégios Francisco Martins da Costa, célebre jurisconsulto que 
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foi doutor na mesma universidade. Depois de terem sido edu¬ 
cados quatro outros portugueses, sobrinhos de Gouveia, o 
antigo, como lhe chamavam na universidade, para os distin¬ 
guir de muitos outros portugueses que tiveram o mesmo ape¬ 
lido, deviam continuar a glória desta dinastia. 

Para os outros Gouveias que fizeram seus estudos em 
Paris, Quicherat não encontrou senão os seus nomes e a data 
do juramento que eles fizeram na Faculdade das Artes, quando 
apresentaram as cartas de frequência. Roque e Simão jura¬ 
ram em 1525; Damião, João e Miguel em 1527, Diogo Rodri¬ 
gues em 1533. Finalmente um António de Gouveia, de Évora, 
começou um curso de filosofia em 1542. 


Entre os homens vindos para estudar e ensinar em seguida 
enumeramos um João Ribeiro, de Lisboa. Em seguida, em 
ordem cronológica, mencionamos agora Diogo Manuel de Tqyve, 
que era talvez irmão de António, de Braga, que, como os pre¬ 
cedentes, tinha ensinado sucessivamente a Física e a Filosofia 
em Santa Bárbara, quando foi eleito reitor para o primeiro 
trimestre de 1553. 

D. Belchior Belliago entrou no seu país como bispo de Fez 
in parfibus. Outro bispo português, António Pinho, natural do 
Porto,^ tinha igualmente estudado em Santa Bárbara sob a 
direcção de Diogo Gouveia. Rodripes de Azevedo foi um dos 
pensionistas do rei de Portugal, cuja crónica está junta à de 
Santo Inácio de Loyola. 

Como numerosos dos seus compatriotas, D. Belchior 
Belliago tinha estudado em Paris, da mesma maneira como Paio 
Rodrigues Vollaninho, D. Lopo de Almeida e Rui Gomes da 
Costa. 

A série de directores portugueses do colégio da Guyenne 
não devia acabar com Gouveia. O P.» Francisco Soares de 


Vilhegas foi chamado para as funções principais, em substi¬ 
tuição do escossês Highate. 

Noutra universidade francesa, a de Bourges, um doutor 
português. Salvador Ferrandina, fazia-se notar ao lado do 
célebre Cujas. Ensinava igualmente o Direito, como o seu 
compatriota Jaime Assa e o Dr. Manuel Ponsão, autor dum 

T Ti....?*. • 


Liber Pmionum, impresso em Ljyon, 


em 1596. 
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Mencionamos a seguir Álvaro da Fonseca, tornado em 10 
de Outubro de 1547 doutor da Sorbonne, e reitor da universi» 
dade de Paris. 

Jerónimo Osório foi crítico abalisado, sábio e brilhante 
escritor. Em .seguida a Jerónimo Osório o dominicano portu¬ 
guês António de Lima partidário de D. António de Grato que o 
acompanhou à Inglaterra e à França. António Henriques Gomes 
deve ter aqui o seu lugar. Nascido em Portugal, foi partidário 
verdadeiro de O. António de Grato. Gristóvão Soares de Abreu 
habitou Paris de 1643 a 1649, tomando-se notado nas exéquias 
do cardeal Richelieu. 

Em fins do século XVI um português, natural de Évora, 
imprimiu em Paris um livro de Moral. Gristóvão Soares, bispo 
de Séez, morreu em Paris no dia 28 de Maio de 1614, não longe 
de Diogo Botelho, um fidalgo português, que sete anos o tinha 
precedido. 

Em 1641 Manuel Fernandes Vila-Real natural de Lisboa 
era residente em França. 

Poeta e profeta, Gonçalo Bandarra, serviçal do burgo de 
Trancoso, na Beira, tornou-se objecto de atenção do Santo 
Ofício. 

Um outro escritor Agostinho Manuel de Vasconcelos, tinha 
publicado um volume em honra dum rei de Portugal. 

Em 1640 mais do que nunca tinha Portugal os olhos vol¬ 
tados para a França, donde esperava a sua salvação, e a França 
tomava grande parte no que se passava nesse país, antagonista 
da Espanha. 

Franceses acolhiam entre nós, com curiosidade, as bro¬ 
churas políticas, dando conta do que se passava com os nossos 
aliados. 

D. Francisco Manuel de Melo publicou suas poesias em 
Lyoneml665. 

Ghegados ao meio do século XVIII vemos desfilar diante 
de nós homens mais ou menos eminentes que a França e Por¬ 
tugal, durante muitos séculos, trocaram entre si, homens de 
valor. 

Em 1753 Luís XV enviu a Portugal M. de Ghezac e outros 
académicos célebres encarregados duma missão científica; José 
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Joaquim Soares de Barros associou-se-lhes pelas observações 
e^explicações de alguns fenómenos vistos na passagem de Mer¬ 
cúrio diante do disco solar, observado em Paris, a 6 de Março 
de 1755, da mesma maneira que J. Monteiro da Rocha com as 
suas Memórias sobre a Astronomk e José Anastácio da Cunha 
com os seus Princípios ãas matemáticas, 

É de todos conhecido um outro português amigo da natu¬ 
reza, 0 comendador José Joaquim da Gama Machado. 

Continuarei a passar em revista as relações intelectuais, 
que a França não tem nunca cessado de entreter com Portugal. 
Sim, mas rapidamente, porque eu teria de falar de homens que 
todo 0 mundo conheceu, e que mortos ainda vivem nas nossas 
lembranças. Pode dizer-se que o intercâmbio intelectual entre 
a França e Portugal neste século teve início numa sociedade de 
portugueses residentes em Paris, que publicaram uma colectâ- 
nea, cujos volumes, tornados raros, merecem ser consultados. 
Esta sociedade de portugueses de letrados existiria? Tem-nos 
sido dado ver, por ocasião do centenário de Camões, uma reu¬ 
nião tão numerosa como distinta, pelo ministro de Portugal 
U. José da Silva Mendes Leal 

Com 0 século XVIII temos atingido o termo da nossa 
empresa; todavia não se teria o direito de se admirar em não 
se encontrar neste livro a menção de eminentes portugueses 
que, nascidos antes de 1789, ultrapassaram esta época no nosso 
país. 


Tais são Corrêa da Serra, o dr. Pr. Solano Constâncio e 
Silvestre Pinheiro. O primeiro foi correspondente de terceira 
classe do Instituto. Quanto ao dr. Constâncio foi ele discípulo 
distinto do célebre cirurgião Dufan, da mesma maneira como o 
seu compatriota José Correia de Picanço, 

Entre os franceses que a tormenta revolucionária trouxe a 
terra e se estabeleceram por mais ou menos tempo em Portugal, 
niencionaremos apenas quatro, recomendáveis pelo valor e prá¬ 
ticas das artes: 1.» Roquemont, em Lisboa, autor dum livro 
intitulado Les Ayães de Prance et régie; 2.“ Benjamin Comte; 
3.» Timothée Vernier, hábil arquitecto e membro da Academia 

/Ia Pín^-IIMn n n _ .1.. .1 _ 1 .4 . 


de Pintura e 4." o abade Aparício, célebre pintor, 




II 


ALBERTO C, GERMANO DA SILVA CORREIA 


comermis 


Mações comerciais entre a França e Portugal parecem 
ditar de muito longe. 

Etísten documaitos do século XVI que atestam que os 
oomwdantes portugueses eram admitidos e favorecidos em 
França, documentos que, não se referindo a um estado anterior, 
não permiten duvidar que os comerciantes franceses não fre- 
pentassem os portos de Espanha e de Portugal, e mesmo que 
m nlo estabelecessem. 

A pois, conhecido que, já muito antes dos meados do 

XVI, os navegadores portugueses transportavam géneros 
iJim«ttíci(® para França, onde eles tinham obtido vários privi- 
l%los desde 1309 e em 1341. 

Graças ás concessões dos reis da França, das quais a 
iteâ em 1574, confirmava a de Agosto de 1550, eles traba¬ 
lhavam nlo sômente nas cidades do litoral do oceano, mas em 
Aaifâis e em Abeville, e grande número de entre eles tinham-se 
rnmrniào, sobretudo desde o tratado de aliança concluído 
®tre (n r^ de França e de Portugal em 1485. 

Á aristência duma colónia portuguesa tem-nos sido reve- 

wtada de 1602, e cujos termos são os seguintes: 

que, depuis quelqnes aanées, il eont rétiré et 

^ ^ * MSíè 

irmmre oe BÍsoai/ej près de notre ville de Bavonne 
*mm résoíu de hs Urer Pf a t 7 

^ nOMm mi 

W veulent s’y réfugieT 

6 do » “Oéreio da 

de preteiticia em ™ 
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Henrique II, por cartas patentes de 1550, tinha-os admitido 
entre os seus súbditos, permitindo-lhes ficar e negociar no 
reino no mesmo pé que era permitido aos outros. 

Em 1603 veio um grande número de portugueses estabele¬ 
cer-se em Nantes. 

No tempo de Luís Xm muitos portugueses vieram pro¬ 
curar meios de fortuna em Paris, como no reino de Henri¬ 
que IV. 

No meio do século XVII os portugueses importavam para 
França: lãs, açúcar, canela, gengibre, anis, uvas, figos, coche- 
nilha, Índigo, ]oalharia, drogas medicinais e outros artigos. 

No reinado de D. João V viu-se este deslumbramento das 
modas e doutros artigos de luxo, de que a França deu as pri¬ 
meiras ideias às nações estrangeiras. 

A exemplo do rei, que se vestia com fatos feitos em Paris, 
e se servia de baixelas de prata e outros móveis de preço, havia 
ainda alfaiates da mesma cidade. 

O marquês de Pombal, ligando-se ao restabelecimento da 
marinha, chamou em seu auxílio os ingleses e franceses para 
ensinar a navegação e a construção dos navios, quando nos dois 
séculos precedentes, tinham sido os portugueses os soberanos 
dos mares e que se tinham ilustrado pelas mais vastas e bri¬ 
lhantes das descobertas. 


4. Primeiros franceses na índia Portuguesa 

Datam de 1510 as primeiras entradas de franceses no exér¬ 
cito da índia. E parece que Afonso de Albuquerque foi o maior 
amigo deles, porque nesse ano teve como feitor de armada um 
oficial daquela nacionalidade. 

Nas Lendas ãa Índia, por Gaspar Correia, vem citado como 
feitor da armada um oficial francês, chamado Dinis Cer- 
nicheC). 

Dois anos mais tarde a Suíça enviou um grande número de 
capitães e cabos de esquadra, que foi a maior mercê que essa 

(1) Lendas da Mia, por Gaspar Correia—Livro 2.'' Tomo. 
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parte da Suíça :fez a Afonso de Albuquerque. Além desses 
homens vieram também 300 soldados, que eram homens bons 
e honrados; fora esses trezentos, vieram mais 50 besteiros e 
outros tantos espingardeiros. 

. «Carta XIV—1512-Outubro 9. 

Senhor — Os capitães da Soyga chegaram per derradeiro na nao 
«Conceição e assy alguns homens de bem, cabos d’esquadra, e fez-me 
«vossa Alteza a maior mercê do mundo. 

Sam muy bons homens e eu os trato honradaraente, e trabalharey 
«por. lhe aproveitar como migalhas da índia. 

Fazem trezentos piques, cinquenta besteiros e outros tantos espin- 
«gardeirbs, e esta he a determinação em que agora ficamos. 

Escrita de Cananôr em 9 dias de Outubro de 1912, 

_ «Afonso de Albuquerque, feytor e servidor de Vossa Alteza 

«A el-rey nosso Senhor ( 2 ). 

«Item Em ésta cidade está hum clérigo francês que foy capelão de 
«Martin Afonso de Sousa e dei-lhe a viguairaria de Nossa Senhora da 
«Luz, por amor do governador, e foy com ele a Portugal (3). 

Havia fr^ceses em Goa em 1587, como se depreende da 
leitura do trecho seguinte do viajante francês Vincent le Blanc, 
falando do hospital real da cidade de Goa: 

«Cet hospital de Goa est le plus beau et accomply, comme je croy 
«qui sont au reste du monde, et y oseray bien dire que ny celui de 
«Saint-Esprit de Home, l’enfermerie de Malte, oü on est servy en 
«vaisselle d'argent ne scauraient extre égalez à cheluy-cy en richesses 
«ordre et Service. :, 

On y est mieux traíté qu'en sa maison propre, quelque riche solt 

«omme J'ai veu,»uvent y allml visiter d«a Françals ane y esWen 
malades» («). ^ 


Ti Tombo —Corpo Cronológico — Parte 1.‘ —Maco 12 -D 12 

Publicada pela Academia Real das Soiencias de Lisboa, sob a direccão de Ray- 
mundo Antonio de Bulhão Pato-Tomo I-Lisboa-1884: págs, 83 e 84, 

™ f^de Albuquerque, Bispo de Goa, a D João III da 

■*» »•»«• ‘0 

amao Portuffuês no Oriente~vol. IV-Lisboa 1960-pág. 138, 

to P^mrt des vm de 

lAsie et dane tees Indes Oriejifaies —1648 —Paris 1 73 e 76, 
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Veja-se também a menção seguinte referente a um francês, 
inventor de um engenho para com ele poderem lavar com facili¬ 
dade as vergas das naus: 

«XLVI — Por não ser chegada a náo capitania em que vem Francisco 
«de Mello vos não pode ir resposta no que me escreveis sobre um engenho 
«que fez um Francês que reside na cidade Guoa para com ele se poderem 
«lavar com facilidade as vérgas das naos que servem nesta carreira, que 
«por ser cousa que dá tanto trabalho aos que vão nas mesmas naos, vos 
«encomendo que lá façais experimentar este engenho, e achando que é 
«de tanto efeito 0 façais trazer em cada uma das naos que vierem desse 
«Estado; e ao que mais das vossas cartas vos respondo com outras que 
«vâo nestas vias, Escrita em Lisboa ao 1.“ de Março de 1950. Rey—Miguel 
«de Moura, 

Para 0 viso-rey Mathias de Albuquerque do sceu Conselho» (5), 

Em 1520 achamos numa local publicada nas Lendas 'ãa 
Miã, por Gaspar Correia, uma referência a um francês cha¬ 
mado Pedro Eannes, que partira de Lisboa, depois da saída da 
armada anual com as naus de carga, com um regimento para 
Ormuz, onde encontraria António de Saldanha: 

«e forâo ã vista de Calayate, onde estava Pero Ecinnss francês, que 
«então chegara do reyno, 0 qual partira de Lisboa depois de partidas as 
«naus de carga e trazia regimento que fosse a Ormuz buscar Antonio de 
«Saldanha, que lá 0 acharia, porque cada ano havia de passar a Ormuz 
«com a sua carregação de mercadorias» («). 

Em 1587 de volta de Malaca em 27 de Maio de 1586 tomou 
a cidade de Jôr, que foi uma proeza de valor. D. Paulo de Lima 
foi depois levantar o cerco de Colombo, 

Foi nesta ocasião, depois de chegar a Cochim e logo em 
seguida a Go.i, onde o receberam com muitos festejos, toda a 
população e espeeialraente muitos estrangeiros que estavam 
nessa cidade. 

Não se sabe, porém, que estrangeiros eram. Ê possível que 
entre eles houvesse alguns franceses, o que seria muito prová- 

(®) Documenvo n.« 140 publicado uo Arcldvo Portngueg-OHental — Faacknlo 
3." —1861 — Nova-Goa — pág. 435, 

U) Lendas da índia, por Gaspar Correia —Livro segundo. Tomo II —Parte 
II —1861 — Lisboa-págs. 603 e 60A 
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vel, dadas as circunstancias favoráveis para a existência dos 
mesmos em (lOa. 

«De regresso de Malaca onde em 27 de Maio de 1586 chegou a Achen 
«em 15 de Agosto, e tomou a cidade de Jôr que foi um feito importante 
«e sangrento, íoi D, Paulo de Lima incumbido de descercar Colombo 
«sitiada, o que fez por forma valorosa, 

«D, Paulo de Lima depois de chegar a Cochim .em breve tempo 

«chegou a Goa e foi recebido com grandes festas e alvoroço de todo o 
«povo, que acudiu para o ver e acompanhar, principalmentte de muitos 
«estrangeiros que andavam na cidade» (7). 

Em 1595 registoU“Se na cidade de Baçaim o óbito de um 
militar, capitão Jean Veles de Jaem, que era oficial de engenha¬ 
ria. Ê natural que a morte ocorresse em uma das guerras da 
Província do Norte, talvez nas lutas que travamos com o rei 
de Colle ou com o nababo de Galiana (®). Casou em 1590 com 
uma senhora portuguesa, chamada D. Margarida Henriques, 
pertencente a notável família dos Henriques (Dons) de Baçaim. 

Um vedor de Fazenda francês, apesar das disposições legais 
em contrario. Trata-se de Vicencio Brune francês de Nação. 

«XXIII-Pccebemos por mercê particular a carta que V, Magestade 
«nos mandou escrever de fóra sobre o desprazer que teve do viso-rey 
«tirar do cargo de Vedor de Fazenda desta cidade a Antonio Giralte, de 
«quem V. M. tinha satisfacgão, para prover em seu lugar a Vicencio 
«Brune, estrangeiro, contra o que V. M. tem assentado e jurado nas cortes, 
«que houve nesse reino sobre esta matéria; a qual carta nos dá ânimo é 
«calôr; para com mais instancia fazermos aos vice-reis nossas lembranças 
«em semelhantes casos posto que como são matérias do governo, as teem 
«elas por escusadas. «Da carta que a cidade de Goa escreveu a Sua 
«Magestade o ano de 1596» (®). 

Aqui não consta que Vicencio de Brune fosse francês, mas 
simplesmente consta da carta que era estrangeiro. Mas por 
outro documento constou-nos que era francês. 

(«) Cartas patentes e alvarás N.» 6-(1620-1621)-pág: 100 v. 

^rohivo Rortuguês-Oriental-Pasoíoulo 1 .» Parte 2 .« (Cartas da Gamara 
de Goa a S. Magestade desde 1696-1609)-Nova-Goa-1876-pág, 42 . 
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E como era tão grande o número de estrangeiros sobretudo 
de franceses, italianos e alemães em Goa, sabe-se, por um 
documento, o número 14 do ano de 1606, que se proibiu a esses 
estrangeiros a passagem da Pérsia e da Turquia para a Índia. 
Esses numerosos indivíduos, atraídos pela fama das riquezas e 
das maravilhas do Industão, passavam para a nossa índia, onde 
contavam com uma certa protecção. 

Era assim que o comércio com estrangeiros foi expressa¬ 
mente mantido. 

«Documento 14-1606 - Novembro 28, D. Martim Afonso de Castro, 
vlso-rey amigo eu el-rey vos envio muito saudar. 

«Com esta vos será a copia de uma lei que mandei fazer. (E a lei 
«de 18 de Março de 1606), pela qual razões que por ela vereis e outras 
«do meu serviço, proibo o comercio dos estrangeiros e viverem nessas 
«partes da índia e mais ultramarinas; e por ser matéria de grande impor- 
«tancia e serviço meu, convir que se execute cora toda brevidade, vos 
«encomendo que, tanto que esta com a dita lei vos será dada, logo com 
«multa diligencia em todos os lugares e partes dêsse Estado façais publicar 
«e dar a execução, sem excepçâo de pessoa alguma de qualquer qualidade, 
«idade e condicção que seja, e sem duvida nem réplica, alguma, proce- 
«dendo-se na execução e cumprimento dela por via meraraente executiva, 
«sem se admitirem embargos, apelações, nem agravos em contrario de 
«qualquer qualidade, material, sorte e qualidade que sejam; e assim o 
«mando e hei por meu serviço que se faça e o cumpram os ministros a que 
«a dita execução tocar significando-lhes que de mais de me haver por 
«multo desservido dos que o contrario fizerem, e de mandar proceder 
«contra eles com o rigor que houver por meu serviço, os hei de logo 
«mandar privar dos ofícios em que me servirem. 

«E, porém, por quanto me foi feita relação que nessas partes vivem 
«como moradore,s muitos estrrangeiros de diversas nações, italianos, fran- 
«ceses, alemães e flamengos, dos quais a maior parte e entende haverem 
«lá passado por terras de Pérsia e de Turquia e poucos pela via dêste 
«reino, e que querendo ora por vigor desta lei usar com eles de rigor, se 
«poderão seguir alguns inconvenientes, passando-se aos mouros e inimigos, 
«dando-lhes avisos de rainhas fortalezas a que estão vislnhos, ensinan- 
«do-lhes ardis e meios com que possam prejudicar, procedereis na exe- 
«cução da dita lei conforme ao que o tempo vos mostrar, havendo-vos 
«nela de maneira que se não sigam os ditos inconvenientes, asseguran- 
«do-vos das pessoas conforme a qualidade de cada um, de modo que não 
«possam cometer cousa que redunde em prejuiso dêsse Estado, nem se 
«deixe de alcançar o intento principal que tive na dita lei. 
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«Escrita em Lisboa a 28 de Novembro de 1606— Pedro de Men- 
«donça Furtado»—D. Francisco de Almeida. 

Por el-rey a D. Martim Afonso de Castro do seu Conselho seu 
«viso-rey da índia (n>). 

5. Franceses m Ceilão 

Vem, agora, a propósito referir o que os estrangeiros fize¬ 
ram por nós na guarnição de Ceilão. Saint-Amant era um ofi¬ 
cial francês distinto, que se distinguiu nas lutas que tivemos 
naquela ilha. 

Nessa época, 1640 a 1645 e posteriormente, tivemos vários 
oficiais franceses que vieram em nosso auxílio, ajudando-nos 
e pertencendo à guarnição de Ceilão. 

«Saint-Amant as alread stated was in command (1640) the garrison 
«at Galle, and the amorous 'Frenchmen had been unable to reslst the 
«bright eyes of a young Portuguese woman who reslded there. Her 
«Influence was exercised to persuade hlm to betray the fort to the Por- 
«tuguese. Religion carne to her ald, for both of them were Cathollcs 
«The Prenchman succumbed do the temptatlon and revealed his plan to 
«some others who he thought could be relled upon to join hlm. Some 
«however demun'ed, and, afraid of his treacheiy getting toown, he 
«lowered himself from the walls one night accompanied by two or three 
«from the garrison and a few Tupasses and Kaífirs, and made his way 
«to Colombo, His repport of the State of things within the fort dld much 
«to relieve the anxtely there, but the Portuguese were not In a positlon 
«at the time to act on his advice and attack the fort, 

«With the arrival of further reinforcements from Goa the army was 
«once more a formidable item, and it was resolved to attempt the 
«recapture of Neguombo. The artillery and ammunition were taken on 
«board of vessels and placed under the command of St. Amant, with 
«orders to procecd by water way of Mutiwab (u), 

No espírito de Saint-Amant actuou não somente o factor 
religioso, sendo católico, e sendo católicos os portugueses, ele 

('») Does. remet. da índia pelo Sr. R, BuMo Pato-Tomo I-1880-Lla- 
boa-págs, 47 e 48. 

(11) Oenlon. The Portuguese Era, being a history of the islanã for veriod 
ÍH0S-M8, by P. TO. Pierls —vol. II —1914 —Colombo —pága, 804 e 306 , 
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não hesitou em trocar a confiança dos protestantes holandeses,' 
pela dos católicos portugueses. Mas, além disso, e principal- 
mente, sendo aquela dama luso-descendente linda, foi também 
este 0 factor que deve ter actuado no seu espírito de francês 
galanteador. 

Jean Baptiste Tavernier (baron d’Aubonne) foi um via¬ 
jante de alta categoria, frequentando até as cortes asiáticas; 
como de Turquia, Pérsia e índia no tempo dos imperadores 
grão-mogóis, por ser um homem pertencente à nobreza fran¬ 
cesa. Era um turista que se fazia acompanhar de um grande 
joalheiro, levando jóias da França para serem vendidas a bom 
preco. 

A sua qualidade de fidalgo e mais a circunstância de ser 
um vendedor de jóias de alto preço, é que faziam^ de Tavemíer 

querido em quase todas as cortes asiáticas. , 

«st, Amant, finding himself thus treated, desertei' with fifteen or- 
twenty soldiers, the majority of whom were French, aihong them being 
MM, du Belloy, des Marests, and Jean de Rose, and joined with them' 
the Portuguese Army, This small band of brave men, however, gave cóu- 
rage to the Portuguese, who advanced to the attack of Negombo, whence' 
they had been driven, and they took it at the second assault,,. 

To shorten this long story, ony their arrival at Goa, Dom Philippe, 
after he had made hig. entry as Viceroy, appointed St. Amant to the 
post of Grand Master of Artillery and Inspector-Generaí òf all fortresses 
belonging to the Portuguese in índia. , ' 

M. des Marests was a gentleman of Dauphlné, from the neigfeour- 
hood of Lorlol, who having fought a duel, and killed his man, fled into! 
Poland, where he performed some gallant General of the Polish Army. 
At this time the Grand Seigneur kept two Polish Princes as prisonera 
at Constantinople in the Castle of the Seven Towera,- and the General, 
knowing the valour and skill of des Marests, who was enterprising, and 
a good englnecr Into the bargain, proposed to hlm to go to Constantii* 
nopole to see if bay any means he coud manage to get the Pinces out of- 
prlson. Des Marests accepted this commission very wUllngly, and would 
no doubt have had the good fortune to succeed If he had not be discovered 
by certaln Turks, who aceused him of having been seen examining the 
Seven Towers with too much attention, and, with pencil in hand makihg 
a plan in order to cause the destructlon of this man if' M, Cesi, the 
Ambassador of France, had not so arranged.,, that he has a young genr*. 
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tleman who was travellmg foc his pleasure and proposed goirig to Pérsia 
hy the first opportuiiity> ( 12 ), 

Há mais. Jean Baptiste Tavernier, nas suas seis viagens 
pelo Oriente, sobretudo nas da Turquia, Pérsia e índia, relata 
mais pormenorizadamente as impressões colhidas nessas cortes 
dos mais poderosos sultões da terra. E depois fala da sua per¬ 
manência em Goa em companhia dum gentil-homem francês, 
chamado Du Belloy, 

Passo a reproduzir essa prosa, toda em francês: 

■ «Je demeuray h Goa depuis vint-uniéme de Janvier jusqü’à Ton- 
ztéme de Marg que j'en partis sur le sour aprés avoir pris congé du 
Vice-roy. Je lui demanday aussi celuy d’une Gentilhomme Frangois nommé 
du Belloy, qu"ll m'accorda: mais par Timprudenee de ce Gentilhomme 
i^uí ne m’avolt pas dit pourquoy 11 estoit à Goa il s’en fallut peu qu’on 
ne le reprit, & qu’on ne me menât avec luy à Tinquisition. Voicy de 
quelle maniere 11 estoit venu aux Indes, & comrae il me conta son his- 
tolre. II estoit sorti de la maison de son pere pour aller voir la Hollande 
qd ayant fait plus de depense qu’il ne devoit, & ne trouvent personne 
qul luy voulút prêter de Targent, 11 se resolut de passer aux Indes. 
II prlt parti dans la Compapie Hollandoise pour simple soldat & arrlva 
a Batavie au temps que les hollandols falsoient la guerre contre les 
Portupis dans 1’lsle de Ceylan. Des qtfil fut arrivé on le mit dans les 
recruée qu’on envoya dans cette Isle, & le Gneral des Troupes Hollan- 
dolses voyant un renfort de braves soldats que commandolt un Capltalne 
François nommé S. Amant plein de courage & d’experlence, resolut 
dassleger Negombe l’une das places dísle de Ceylan. On luy donna 
trols assauts, dans lesquelles tous nos Prançois se porterent vaiSlam- 
ment, & sur tout S. Amant & Jean de Rose qui furent tous deux blesses. 
Le General Hollandols voyant ces deux hommes de coeur, leur pour 
recompense que si l'on prenoit Negombe run d'eux en seroit le Gou- 
verneur. La place estant prise le General tint parole à S. Amant mais 
la nouvelle en ayant esté portée à Batavie, un jeune homme arrivé 
depuis peu de Hollande & parent du General obtint la charge de Gou- 
verneur de Negombe au préjudice de S. Amant, & vlnt avec ordre du 
Conseil de Batavie pour Ten deplacer. Saint Amant se voyant ainsi traité 
débaucha quinze ou vingt soldats la plupart Frangols, entre lesquels 
éstoient les Sieurs du Belloy, des Marests & Jean de Rose, & se jetta 
avec eux dans 1-arraée Portugaiae. Ce Petit nombre de gens tout de coeur 

(») TmeU in Mia hy Jean Baptiste Tavernier (baron d’Aubonne) tranakted 
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releva celuy des Portugals, qui vinrent attaquer Negombe d'oü on les 
avoit chassez, & l'emporterent au deuxiéme assaut. En ce temps-lá. Dom 
Philippe de Mascarenpas estoit Gouvemeur de l'Isle de Ceylan, & de 
toutes les places dépendantes des Portugals. Il demeuroit dans la ville 
de Colombo, & ayant receu des lettres de Goa qui luy apprenoient la 
mort du Vice-roy, que le Conseil & toute la noblesse le demandoient pour 
prendre sa place, avant que de partir 11 voulut voir S. Amant & tous 
ceux qu'lls avoient amenez pour leur donner quelque recompense, Cestoit 
un brave Seigneur, & dés qu’ll les eut vús il resolut de les emmener avec 
luy à Goa, solt parce qu’il crut qu’il auroit en ce lieu-lá plus de moyen 
de les avancer, soit qtfil fut bien aise d’avoir avec luy des gens resolus, 
à cause des Malavares qui Tattendoient avec environ quarante barques, & 
qu’il n’en avoit ving-deux. Comme ils furent prés du Gap de Comorim, 
les vents furent si contraíres & il se leva une si forte tempeste que toute 
la flote fut dlspersée, & plusieurs barques perirent malheureusement, Ceux 
qul estoient dans celle de Dom Philippe firent tout leurs efforts pour 
Tamener à terre, & voyant qu’ils n’en pouvoient venlr à bout & que tout 
se brlsoit, S, Amant avec cinq ou slx autres de ses compangnons du 
nombre desquels estoient des Marests, du Belloy & Jean de Rose, se 
Jetterent en mer avec des cordes & des pleces de bois, & firent si bien 
qu’il sauverent Dom Phillpe & qu’ils se sauverent avec luy. Pour abreger 
cette histoire estant arrivez á Goa Dom Philippe y ayant fait son entrée 
en qualité de Vice-roy, donne à S. Amant la charge de Grand-Maltre de 
lArtillerle & d'Intendant General sur toutes les forteresses qui appar- 
tenoient aux Portugals dans les Indes, II luy fit épouser ensuite une jeune 
fllle dont il eut vingt mille écus, & dont le pere estoit un Anglois qui 
avoit quité de Service de la Compagnle, & s’estoit marié avec la ifille 
bastarde d’un Vice-roy de Goa, Pour Jean de Rose il pria le Vice-roy de 
le renvoyer à Colombo, oü par sa faveur il epousa une jeune veuve 
Mestice qui luy apporta beaucoup de bien. Dom Philippe qui avoit beau- 
coup d’estlme pour des Marests, pour luy avoir vü faire de belles actions 
& recevoir plusieurs blessures au siege de Negombe, le fit Capltalne de 
ses Gardes qui estoit la plus belle charge de la Cour, joint qtfil luy avoit 
particulierment obligation de la vie, des Marests estant celuy qui Tavoit 
ehargé sur ses épaules pour le sauver du naufrage, Du Belloy souhaita 
qu'on le laissât aller à Macao, ce qui luy fut accordé» (w). 

A este propósito, leia-se a seguinte Garta regia a Ane ãe 
Ataiãe, filha de Luis Piller e francesa de nação, para ter uma 
mercê razoável e suficiente para 0 seu casamento na forma de 
costume. 


(“) Les Sis! Voyages en TmV'ie, en Perse et anx Indes par Jean Baptiste 
Tavernier. Volume I, págs. 141 a 143, 
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«D. Pedro por graça de Deus rei de Portugal e do Algarve etc.— 
«Faço saber aos q,ue esta carta virem que eu mandei passar a João 
«Vicente da Cunha, conde de São Vicente do meu Conselho do Estado e 
«Guerra, quando o enviei por o vice-rei e capitão geral do Estado da 
«índia uma provisão por que lhe fiz mercê que enquanto servisse o dito 
«cargo pudesse prover em todas as partes do Estado da índia, aonde eu 
«tenho feitorias, os cargos de feitores e escrivães das mesmas feitorias 

«por uma vês sómente cada uma delas por tempo de tres anos. 

«provisão aos seus successores com a mesma alçada e jurisdição. 

Hei por bem prover Ana de Ataide filha de Luis Pilar e de Maria 
«Botelha, francesa de nação, o cargo de escrivão da feitoria de Bagaim 
«por tres anos para seu dote e casamento em consideração do referido e o 
«mais que alegou em sua petição da sua pobresa e desemparo, e não ter 
incomodo ialgum para poder tomar estado de casada mais que esperar 
«recurso meu, 

Em nome dos ditos governadores, na vagante dos providos antes 
«de 15 de Junho dêste presente ano de 1670, que é o dia em que a pro- 
«visâo os ditos meus governadores com o ordenado que tiver por regimento 
«pertencerem e haverem os passados, e tanto que a quem fôr casado com 
«a dita Ane de Ataide presente sentença de justificação, porque conste 
«estar recebido com a dita Ane de Ataide, passará carta em forma em 
«que esta irá encorporada. 

Notifico assim ao Vedor Geral de Fazenda da índia e ao capitão 
«da cidade de Baçaim, feitor da dita cidade e mais ministros, oficiais e 
«pessoas a quem pertencer lhes mando que cumpram, guardem e façam 
«Intelramente cumprir e guardar esta, como nela se contem sem dúvida 
«alguma. 

Dada em Goa sob o sêlo das armas reais da corôa de Portugal a 
«28 de Junho de 1670. 

«Antonio de Mello e Castro e Manuel de Corte Real Sampayo> (w). 

Igual carta nas mesmas condições foi passada a Landine 
de Castro, que era também francesa, sua irmã, concedendo-lhe 
as mesmas mercês e prerrogativas. 


.(“) Arquivo Histórico do Estado da Índia 
rrfs-N.» 60- (1610 a 1671). Fls, 67 v. a 68, 


— Li/oro de Cartas patentes è alva- 


l. 

i 

í 


6. O médico Deílon e a Inquisição de Goa, 

Dellon foi um médico francês que escreveu o livro intitu¬ 
lado Relation de VInquisitm de Goa, e o seu tradutor que foi 
Miguel Vicente de Abreu escreveu o seguinte: 

«Este livrinho, impresso na Hollanda no ano de 1667, se intitula 
«Betoíion ãe Vlnquisition de Goa, em que o seu autor, o médico francês 
iDellon, faz publicar os seus sofrimentos de quatro anos de sugeiçãO' que 
«teve a inquisição de Goa, e dá uma curiosa noção histórica do regímen 
«daquele tribunal, do seu edifício, das suas especialidades eto (is). 

A outra referência ao médico francês Dellon vem inserida, 
na obra monumental de Perdinand Denis sobre Portugal, na 
qual relativamente à Inquisição de Goa, e acerca de Dellon, se 
lê 0 trecho francês a seguir transcrito: 

«Plusieurs voyageurs ont peint avec une grande énergie les tour- 
«ments que l’lnqulsition de Goa faisalt subir à ses prisonniers, mais le 
«plus détalllé sans contredit et le plus modéré sous bien des rapports, est 
«un médecin françals, nommé Dellon, qui a doimé un traité spéclal sur 
«ce tribunal, dont 11 fut l’une des dernières victimes» (w). 

A propósito de Dellon, é bom notar que era católico apos¬ 
tólico romano, o que se verifica da leitura do trecho em seguida 
reproduzido, e principalmente pela sua pública declaração feita 
a esse respeito. 

Ê procedida pela forma seguinte a sua manifesta declara¬ 
ção de ser católico, É ela feita nestes termos: 

«Devo mencionar neste lugar, que se os meus costumes não teem 
«sido conformes com a santidade da religião, em que fui batizado, tenho 
«contudo sido constante na fé dos meus pais, que é da Igreja católica 
«apostólica romana.> 

Disto se depreende claramente que Dellon, além de médico 
e francês, era também católico e não protestante ou judeu. 

Mas, para a Inquisição de Goa, para ser puro católico era 
necessário apresentar todos os indícios exteriores de verda- 


(”) Narração da Inquisição de Goa, por Dellon ~ traduzida por Miguel 
Vicente de Abreu e anotada pelo dr. Joaquim Hellodoro da Cunha Eivara — 1888. 
(») Portugal, por Ferdinand Denis — Paris —1847 — pág, 262, 
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deiro catolicismo. Se não era assim, ficava sendo um duvidoso, 
que podia até ser levado à queima na pira do sacrifício, caso 
não fossem de todo os sinais do Catolicismo rigorosamente 
identificados pelos inquisidores encarregados especialmente de 
0 examinar detidamente sob todos os pontos de vista. 

Como a França não era Portugal ou Espanha, inteiramente 
sob a influencia cesarista da Inquisição, os franceses que 
vinham a Goa não respondiam com a mesma humildade como 
os portupeses habituados ao regime férreo da Inquisição. E 
era por isso que se tomavam muito suspeitos aos olhos dos 
inquisidores gerais, que os consideravam como hereges ou 
pouco católicos. 

Cláudio Buchanan, no seu admirável trabalho, intitulado 
Ghristkn Researches in Ásia, na página 157, escreveu sobre 
Dellon e os seus sofrimentos o seguinte: 

«Emquanto conversamos sôbre este assunto, comegou a tanger o 
«sino grande, aquele mesmo que Dellon diz que tange sempre antemanhã, 
«em dia de auto da fé. 

Monsieur Dellon, médico, esteve preso nos cárceres da Inquisição de 
«Goa por dois anos, e saiu em um auto da fé, em que foram queimados 
«alguns herejes e onde ele ia descalço. Depois de solto escreveu a história 
«da sua prisão. As suas descrições são em geral muito exactas,> 

Não vem aqui a propósito relatar pormenorisadamente 
os padecimentos^ experimentados por aquele médico francês, 
desde a sua prisão em Damão, donde veio algemado a Goa, até 
ao momento em que foi posto em liberdade, em Lisboa, para 
onde fora também algemado num barco de guerra, como preso 
perigoso saído dos tenebrosos cárceres do Tribunal da Inqui¬ 
sição de Goa. 

Tudo isso vem detalhadamente descrito no aludido livro 
da sua autoria, ao qual me referi atrás. 

Para rematar tão doloroso sudário de sofrimentos físicos 
e morais desse médico, que nada fizera para merecer tamanho 
castigo, só direi que a páginas 127 da sua ReMion se acha 
mserto um caphulo, o segundo, tendo por epígrafe nada menos 
do que estes dizeres: O desespero leva-me a atentar contra a 
minha vida. 


Dellon, médico e estrangeiro, apesar de se declarar cató¬ 
lico, tomara-se suspeito por ser profissional, culto e como 
diplomado em Paris; o nível do seu saber era incoraparàvel- 
mente superior ao dos melhores físicos, que da metrópole 
vinham para Goa durante aquele tenebroso século XVII. 

Além disso, só o facto de ser estrangeiro era o bastante 
para a sua expulsão deste Estado, não obstante nesse tempo 
havermos já sacudido o jugo castelhano. Ê que as determina¬ 
ções régias filipinas, que mandavam expulsar todos os estran¬ 
geiros, não. tinham sido revogadas. 

Dum lado a antipatia, derivada de ele ser francês, e doutra 
parte a suspeita de heresia, natural em mentalidades obcecadas, 
fanáticas e imbuídas de ideias obsoletas, moveram-lhe a feroz 
perseguição de que foi vítima, e por cujo efeito esteve quase 
para ser queimado sobre uma pira crematória. 

O que sucedeu a Dellon não foi facto único no género. Era 
assim que em Goa, por falta de médicos, se morria ao aban¬ 
dono. 

Os nacionais eram raros, porque também em Portugal 
escasseavam, e os estrangeiros eram perseguidos por suspeitos 
de heresia, e até pelo simples facto de serem estrangeiros, 
mesmo que não fossem herejes, nem feiticeiros. 

Aqui findamos a nossa narração quanto ao caso do médico 
francês Dellon que se aventurou vir a Goa fazer clínica, mas 
que foi mal sucedido no seu intento, por o terem tido como 
médico estrangeiro, e por isso afecto às ideias de heresia. 

7. O Dr, Jéan Séguinean 

Em 1674 foi físico-mor do Estado da índia o doutor Jéan 
Ségmneau, francês, diplomado em Paris, que tomou posse do 
lugar que lhe foi conferido. Essa nomeação não se sabe como 
foi feita, nem por que foi feita e por quem foi feita. O dr. Jéan 
Séguineau provavelmente foi nomeado por falta de médicos; 
e como era casado em Goa com uma senhora da família Rocha 
Tenreiro, e sabia um pouco de língua portuguesa, tomou-se um 
achado e eis talvez a razão de ter sido nomeado físico-mor. 
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Esteve alguns anos, porque em 1677 ainda se achava à 
testa do lugar. 

«0 dr. Jéan Séguineau, casado e morador nesta cidade há tres 
«anos, (em 1674) que ele passou por Baçaim por suas conveniências, e 
«estando de volta a esta cidade, na véspera de sua partida foi notificado 
«pelo ouvidor daquela cidade para segurar no Juizo a contia de 500 xera- 
«fins, de que se dizia ser ele devedor aos herdeiros de Martim Afonso de 
«Melo, sem ser ouvido e citado na posta acusagão em Juiso, e ele supli- 
«cante para remir a sua aveixação deu por fiador João Mendes de Me- 
«neses, 

E ora está embargada a sua galiota dele suplicante pela dita contia, 
«e porque a dita fiança e o dito embargo notoriamente é nulo por o dito 
«ouvidor não poder ser juiz, antes serem obrigados os autores a seguir à 
«fôro do reu prinoipalmente senão ele snplioante físico nesta cidade. 

Pede a V.‘ Excia seja servido mandar passar provisão para se não 
«fazer obra pela dita fiança, o embargo feito na dita galiota pelo despa- 
«cho simples do dito ouvidor, e tendo os procuradores dele suplicante para 
«reunir a sua anexação depontado a dita contia se lhes torne a repôr e os 
«autores, lendo para requerer sigam o fôro dele reu e requeiram nesta 
«cidade ante o Juiz do civil da côrte, e o dito ouvidor remeta o dito 

«embargo.da dita fiança no dito Juizo sob pena de rali cruzados 

«para as obras da Justiça. R. M. Goa a 2 de Janeiro de 1677» (is), 

A esta petição do dr. Jéan Ségmneau foi passada a seguinte 
Provisão do vice-rei Luís de Mendonça Furtado conde de 
Lavradio: 

«Luis de Mendonça Furtado etc. 

«Faço saber aos que esta provisão virem, que tendo em respeito ao 
«que na petição atrás escrita diz o doutor Jéan Séguineau, físico, casado 
«e morador nesta cidade, e ao que nela alega, e em conformidade com o 
«parecer doa desembargadores do despacho. 

Hei por bem que o ouvidor de Baçaim e mais justiças da dita cidade 
«mande desembaraçar a galiota do dito doutor Jéan Séguineau, e se ponha 
«verba na fiança de que se trata. 

Francisco Gonçalves a feá em Pangim. 

Luiz de Mendonça Furtado vice-rei e capitão-general do Estado da 
índia» ( 18 ), 


(“) Um de Cartas patentes e alvarás n.» 57-(1676-1681), Pis, 78 v, e 79. 
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Não se sabe por que razão foi exonerado ou deixou de 
exercer as elevadas funções sanitárias de que, por tanto tempo, 
esteve investido, Ê natural que a vinda dos novos professores 
da aula de medicina e cirurgia na Velha Cidade de Goa, tenha 
provocado a .sua demissão do cargo de físico-mor do Estado. 

Em 1683, por falta que havia de físicos e sobretudo de um 
físico-mór hpil no hospital real de Goa, foi admitido para tal 

cargo um médico francês que havia chegado alguns anos antes 
a Goa. 

Era em 1683 casado com D. Leonor de Rocha Tenreiro 
natural de Goa, e ambos foram padrinhos de Josefa Maria de 
Sotto-Maior baptisada em Maroá aos 25 de Março de 1683. Era 
filha de D. Catarina de Sotto-Maior natural de Goa e de Josenh 
Roiz G»), ^ 

Não se sabe ao certo donde e quando veio a Goa 0 dr. Jéan 
Séguineau. O que se sabe e que era físico de categoria. 

Parece ter vindo de Pondichéry para Goa, onde permaneceu 
algum tempo e não se sabe para onde e quando se retirou. 

Pedro Joseph du Vuerge faleceu no vice-reinado do conde 
de Alvôr, sendo nessa ocasião capitão de infantaria 


8. Franceses tratados no Hospital Real de Goa 

Parece que o número de franceses, tratados em Goa, por 
conta das feitorias de Baçaim e Damão, foi relativamente avul¬ 
tado, pela conta em xerafins mandados dar ao jesuito P.» Ma¬ 
nuel de Sousa. 


( 20 ) Lê-se no Livro das Cartas patentes e alvarás n." 87—(1695- 
-1697, fl, 63: «Pedro Joseph du Vuerge faleceu no tempo do conde de 
«Alvôr, estando exercitando 0 posto de capitão de uma companhia de 
«infantaria, e suponho que ele teria dado conta a V. Magestade, com 0 
«que não ha lugar para obrar 0 que disto M. Magestade me ordena por 
«esta carta, 

Deus guarde V. Magestade por rauitissiraos e prosperes anos... Goa 
«24 de Janeiro de 1688». 
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«Diz 0 P.“ Manuel de Sousa da Companhia de Jesus, administrador 
«do Hospital Real de Goa, que ele para bem e aumento do dito Hospital 
«faz a V.« presente de muitos gastos e despesas que nele se tem 
«feito desde o ano passado a esta parte com os franceses, por ordem de 
«V.» que se curaram no dito Hospital, dois mil cento e setenta 
«xerafins, além das despesas que se fizeram com os reloois na monção 
«passada e outros que arribaram na nau perdida, como também os gastos 
«de trinta e tantos soldados que tomavam pão e salga com o regimento 
«de tnnta e tantos dias depois de acabada a cura, e assim mais a falta 
«de trigo^ que tinha comprado e que se dispendeu em breve tempo com 
«a assistência e cura dos franceses resultados de pão e salga, por cuja 
«causa foi ele suplicante obrigado a fazer novo provimento por prego exces- 
«sivo pela falta que havia na terra do trigo, como é notório, também se 
«reformaram em algumas partes as paredes e telhados do dito Hospital, o 
«qual se achava por falta de roupa e mais necessários para o tratamento 
«e uso dos enfermos, como também 1,256 xerafins que a Fazenda real ficou 
«devendo à Botica do Hospital neste ano passado dos medicamentos que 
«deu prova para as armadas sobre o que fez vários requerimentos ao 
«Vedor Geral da Fazenda passado, e não foi possivel poder-se sobrar 
«cousa alguma, como consta dos mandados que por esta oferece e por 
«quanto a botica não tem renda alguma antes terem tido perdas assim 
«na nau que se perdeu indo para o reino como no almiscar que no reino 
«não teve prego, e está dispendendo com os doentes do dito Hospital 
«quaai mil xerafins em cada mez tomando uns pelos outros, e porque em 
«todo 0 referido se lhe deve fazer a equidade devedora para assim poder 
«conservar o dito Hospital e botica, e ele suplicante não requerer as ditas 
«despesas por consideração a falta que tem de presente o Estado, 

Pede a V,« Ex,"‘ seja servido que havendo respeito ao que alega, 
«aliviar o dito Hospital dos fóros das aldeias que possue por tempo de 
«nove anos em recompensa das despesas, mandando aos feitores de 
«Baçaim e de Damão se suspendam a cobrança dos ditos foros no tempo 
«referido, e mandando passar provisão para se registar nas ditas feito- 
«rlas, e onde mais necessários forem. 

Despacho, Veja-se no Conselho da Fazenda. 

Panelim 16. Março, 1696 

Conde de Vila Verde, vice-rei e capitão general do Estado da índia. 

PROVISÃO 

«D. Pedro Antonio de Noronha, etc. Pago saber aos que esta provisão 
«v rem que tendo respeito ao que na sua petição atraz escrita diz o P» 
«Manuel de Souza da Companhia de Jesus, administrador do Hospital 
«Real e havendo consideração às despezas que fez o dito P,' admlnls- 
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«trador com os Franceses com as boticas das armadas, e conformando-me 
«com 0 assunto. Hei por bem de conceder ao dito P.' Administrador 
«quatro mil xerafins dos que haverá seu pagamento no que dos foros. 

Notifico assim ao Vedor da Fazenda Geral e aos feitores de Baçaim 
«e Damão, e mais ministros a que esta pertencer para que assim o eum- 
«pram guardem e façam inteiramente cumprir e guardar esta provisão 
«como nela se contem sem dúvida alguma, a qual se registará nas feito- 
«rias de Baçaim e de Damão. 

João de Ataide oficial-maior da Secretaria a fez a 20 de Junho de 
«1696, O secretario Manuel Pereira Peres a fiz escrever, O Conde de Vila 
«Verde, vice-rei e capitão-geral do Estado da Índia» ( 21 ). 

9. Franceses nas armadas fortuguesas 

A índia Portuguesa não dispunha de bastantes homens do 
mar para tripularem as embarcações, sobretudo os navios de 
guerra. O conde de Vila Verde notando esta falta, resolveu 
admitir estrangeiros para 0 serviço do Estado. 

Esses estrangeiros eram na sua maior parte franceses pro¬ 
venientes de Pondichery, e que, por falta de protecção nacional, 
se retiraram para Goa, onde eram bem aceites e admitidos para 
0 serviço. 

«Conde de Vila Verde vice-rei da índia etc. Havendo visto 0 que vos 
«escrevestes sobre a falta de marinheiros que ha nesse Estado, e do meio 
«de que voa valestes para a remediar acariciando alguna estrangeiros, 
«assim pelo seu préstimo como para os tirardes aos inimigos desse 
«Estado, e servirem-se deles com dano para nós e acrescentardes mais 
«4 pardaus de soldo a título de granadeiros por haver entre eles um, 

«perito na.das granadas, e isto além das mesadas com que man- 

«dareia assistir-lhes para que êstes estrangeiros irão adestrando aos natu- 
«rais, não só no ministério de marinheiros, mas também no de grana- 
«deiros, dos quais havia nomeado para cabo um francês perito nesta arma. 

Me pareceu aprovar 0 que obrastes e agradecer-vos, como por esta 

«vos faço.com que à vossa custa fizestes conduzir êstes estran- 

«gelros para 0 serviço fazendo mais gôsto com eles que 0 que me pre- 
zentais. 

«Escrita em Lisboa a 17 de Novembro de 1696. Rey. Para 0 vice-rei 
«da Índia e Capitão geral Conde de Vila Verde. 

Conde de Alvor» (m) 

( 2 *) Conselho da Fazenda tomado em rainha presença pelos ministros e 
deputados dele. 

(»») Liwo das Monções, n.» 67-(1696-1698), fls, 365, 
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Ejin 1676 por carta régia de 22 de Fevereiro de 1676 foi 
nomeado o francês Antônio Homay capitão-mór das Ilhas de 
Solore Timor 

Relacionando-se ainda com isto, lembremos que a 11 de 
Janeiro de 1703 chegaram a Goa dois navios de guerra france¬ 
ses. Tratava-se de duas naus francesas que de Surrate se diri¬ 
giam a Calicut, e que se acolheram a Goa, receando encontrar 
navios de guerra ingleses e holandeses que estavam coligados 
contra os franceses e espanhóis. Portugal era neutro. 

«Senhor—A esta harra vieram duas naus francesas que de Surrate 
«passavam a Calicut, e voltando a este porto se dilatavam nele receosos 
«de encontrar navios de guerra ingleses e holandeses pela notícia que no 
«Sul tiveram de se publicar guerra na Europa, unindo-.se Inglaterra e 
«Holanda contra a França e Espanha, e que Portugal seguia neutrall- 

«dade.Enquanto V. Magestade me ordena o que devo obrar procuro 

«acautelar-me das Nações estrangeiras, porém dissimulando a minha 

«desconfiança na hoa correspondência com que os trato. he certo 

«que Ingleses e Holandeses se acham senhores do comércio com grande 
«número de praças e admiráveis portos, navios e artilharia para poder 
«pôr no mar grossas esquadras, das quais dificultosamente se poderiam 
«defender as poucas embarcações mal guarnecidas que tem hoje êste 
«Estado. 

Goa 11 de Janeiro de 1703. Caetano de Mello e Castro, vice-rei e 
«capitáo-general do Estado da lndia> (aa). 


10. Mathiaa Benauãier e Glande Roquette 

Foi Mathias Renaudier um francês que prestou serviços a 
Portugal servindo como soldado, alferes e capitão de infantaria, 
embarcando-se em seis armadas, uma das quais foi a que saiu 
de Lisboa sob o comando do almirante conde de Rio-Grande, 

^ Caiu prisioneiro dos espanhóis na batalha de Campo de 
Figueira e em 1712 passou a índia, onde serviu como capitão 
da parda do vice-rei. 


M Livro das Cartas patentes e alvarás n.» 56 —(1675-1676), fls. 
(”) Livro das Moníões n.» 67-(1702-1703), fls. 279. 


«D, João etc... serviços em Portugal por 16 anos em soldado, alferes, 
«capitão de infantaria, embarcando-se em 6 armadas, uma que saiu a 
«comboiar a frota de Lisboa de que era almirante o conde do Rio-Grande 
«tendo sido prisioneiro dos castelhanos, tendo estado na batalha do Campo 
«de Figueira. 

E em 1712 passar à índia onde serviu dois anos como capitão da 
«guarda do vice-rei procedendo com satisfação. 

Hei por bem de nomear capitão da dita guarda por carta de 24 de 
«Junho de 1713. 

Vasco Cesar Fernandes de Menezes» ( 2 «). 

Por carta de 25 de Julho de 1713 foi Mathias Renandier 
nomeado capitão-mór do presídio de Bela-Flor do Sabayo 

Este Mathias Renaudier, autêntico francês, natural de 
Lyon, foi pouco depois promovido ao posto de capitão de infan¬ 
taria, tendo falecido pouco depois de ter sido promovido. Casou 
em 1700 com D. Arcangela de Souza Falcão, viúva, e filha de 
Mateus de Sousa Falcão, naturais de Baçaim. 

Quase ao mesmo tempo que apareceu e ingressou no exér¬ 
cito português da índia Mathias Renaudier há a notar a pre¬ 
sença de Claude Roquette, que chegou a atingir o posto de 
major, por carta de 14 de Fevereiro de 1713, tendo sido também 
nomeado capitão da manchua do Estado (^°). 


11. Mahé de la Bmrdonnais 

Entre 25 de Setembro de 1728 e 24 de Outubro de 1737 o 
vice-rei da índia Francesa encarregou a Mahé de Ia Bourdon- 
nais de levar a Goa munições e outro material de guerra francês 
para a nossa campanha contra os maratas. 

Os franceses tinham acabado de tomar na costa do Mala- 
bar a povoação de Mahé. E o vice-rei, marquês de Dupleix, 


(M) Uvro ias Mercês Gerais n.» 23 — (1709-1714), fls, 215 v. 

(25) Uvro paroqaial de casamentos na Igreja de Nom Senhora da 
Conceição de Pangim-- (1716-1740), fls, 23. 

(üo) Livro das Cartas patentes e alvarás ti.“ 111—(1712-17X3), 
fls. 20. 
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pediu ao nosso vice-rei que aceitasse, além disso, alguns pre¬ 
sentes, que mandou por intermédio do mesmo Mahé de la Bour- 
donnais. 

«Mahé de Bourdonnals—25 Septembre de 1728 —Au vice-rol de 
«Goa, Ou lul donne avis de l’expedltion mlUtalre des munltloua de guerre, 
«destinées à remplaceí celles qu’ll avait voulu prêter au gouvernement 
«de rinde en 1726, pendant la guerre que nous avons eu a soutenir à la 
«eoste Malabar et aprés de prlse de Mahé. 

Ces munltlons seront embarquées sur le Pondlchéiy cojnmaudé par 
«Mahé de la Bourdonnals, qui a ordre de toucher à Goa en allant à Moha. 

La compagnie prie le vlce-roi d'accepter quelques menus présents 
«qu'elle lul addrese par la même occaslon, 

7 d’Octobre de 1728-Au vlce-rol de Goa. Faute de vaisseaux, la 
«Compapie, ne peut íepatrier Sald-Manad, flls du rol d’Anjouan, qul ayant 
«fait naufrage en 1726 en se rendant à la Mecque, a été récuellli par un 
«navire anglala en route pour rinde, 

En conséquence, le Consell prle le vice-íol de Goa de voulolr donner 
«passage au prlnce, qul s’embarquera sur le Pondichéry à destlnatlon de 
«Goa sur l"un des vaisseaux portugals qul feront volle pour Moçambique. 

De,lá, il lul sera faclle de se rendre à Anjouan, Em 15 Octobre de 
«1729, Au vlce-rol de Goa, 

On le remmercle d’avolr accordé un passage au fils de rol d^Anjouan 
«et prêté dlvers agrés à M. Baugrand, capltalne de la Danaé. 

Ces agrés seront remis aux magasins de . la Fazenda Real par M. 
«Mahé de la Bourdonnals, qul fera scale à Goa sur le brlgantin Marle. 

Les Angriás, Sidis, Mahrattes et autres avalent falt incurslon sur 
«le sol portugals, 

Pour se défendre nos amls avalent solliclté le Concours de Mahé de 
«la Bourdonnals. 

Sur les réfus opposé de ce dernler, le vlce-rol de Goa avait écrlt au 
«Consell Supérleur qul s'en presse de répondre qu’ll lul est très agreáble 
«de rendre Service à son Bxcellence et regrette qu’elle ue se sòít nas 
«addressée dlrectement à lul. 

«II donne en conséquence des ordres à Mahé de la Bourdonnals, 

«Suite une liste de munltlons que la Compaple a en stoch. Elle 
«pourra en envoyer une partle à Goa, en même temps qu'une équipe de 
«matelots et soldats Indlens. 

M, Trémlsot, dlrecteur à Mahé, est autorisé à livrer au vlce-rol la 
«nature, dont 11 pourait abolr bésoln, 

En 19 d'octobre 1731. Au vice rol de Goa le Consell le prévent qu’ll 
«a fouMii à Mahé de la Bourdonnals les munltlons de guerra destinées au 
«gouvernement portugals; elles seront chargées sur la frégate envoyée 
«par son Bxcellence, 

Des lascars ou matelots manes accompaperont le oonvol. 
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M, Trémlsot, chef du comptoir de Mahé, est chargé de lul envoyer 
des soldats portugals qui avalent été incorporés dans les troupes de par- 
«nison de ce comptoir. 

II lui fera parvénlr également les natures et les bois demandéa par 
«Mahé de la Bourdonnals, lui aura sous ses ordres cent soldats topas 
«armés chacun d’un fusll gredaer tout neuf. 

Le Consell prévlent le vice-rol quil a approvisionué sa frégate en 
«vlvres et ustenslles, et que le coât s'’élève en 2.069 pagodes, 5 fanons 
«et 50 caches. 

Em 24 tfoctobre de 1737—A Mgrs, le vlce-roI de Goa, Par le Bour- 
«bon eut été embarqués les effets et munltlons de guerre, s’élèvant à 
«27,138 rupees. 

Relativemente en paiement des foumitures faltes en 1731, le vlce-roi 
«ayant écrlt que le 22 Javier 1732,11 avait versé 37.640 xerafhís entre les 
«mains de M. Mahé de la Bourdonnals, le Consell lui répond que cette 
«somme était en remboursement des défences faltes par condemier pour 
«le vaiseau du rol de Portugal comme vlvres payé des soldats, matelots. 

Quant aux munltlons de guerre, le vlce-roi précedent s’étalt engagé 
«à les rendre en nature. 

Le Consell a chargé M. de Marquisac, capltalne de Bourbon, de pro- 
«dulre cette lettre à son excellence. 

Procuration de François de la Bourdonnals Chevalier de rHablt du 
Christ capltalne commanda le vaisseau du roy du Portugal Saint Joseph, 
«à Jacques de la Vieelebague Hahé son frère, pour gestlon de ses biens 
«dans rinde. 

La Bourdonnals donnait cette procuration à la veille de son départ 
«pour Goa. 

II est de retour l’année suivant à la date du 17 Septembre 1732, 
«étant sur le point de rentrer en France, 11 constitualt Jacques Vicent 
«son mandatalre général> ( 2 t), 


12. Mahé de Lábourdme 

O capitão de mar-e-guerra Mahé de Labourdlne, parece 
não ser a mesma pessoa que Mahé de la Bourdonnais. Este 
comandava uma frota francesa e não era um simples capitão 
de mar-e-guerra que se colocou ao serviço do rei de Portugal, 
comandando uma fragata chamada Saint Josefk 

(*0 Résumé des letrres du Conseil Supérieur de Pondichéry à dlven, par 
Henrl de Cloaets d'Brrey —1933 — Pondichéry, págs, 12, 

Catalogue de guelgues documente des Arohives de Pondichér}/ par Bdmond 
Gaudart —Pondichéry-1931, pfiga. 44 et 46, 
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Este conhecimento coincide com a grande catástrofe da 
perda duma armada, a frota que fora socorrer Mombaça, Pate 
e outros pontos da Ãfrica Oriental Portuguesa. 

Foi nessa ocasião que morreram quase todos os oficiais 
da marinha pertencentes à etnia luso-descendente. O coman¬ 
dante da esquadra e general da armada, Luís de Mello de Sam¬ 
paio, foi um dos que morreram nesse enorme naufrágio, per¬ 
dendo a vida no meio dum gigantesco esforço para salvar pelo 
menos a nau capitânia. 

Como eles, mostraram grande decisão todos os restantes 
oficiais luso-descendentes, de que se compunha a guarnição da 
fragata que ele comandava. Nessa ocasião catastrófica houve 
trabalho insano por parte dos oficiais para salvarem a nau, a 
ponto de alguns deles deitarem ao mar as suas bagagens a fim 
de aligeirarem o navio. Mas a sua sorte estava já marcada, 
afundando-se. 

Estrangeiros franceses ao serviço de Portugal na índia em 
1732 ,0 pedido de socorro aos franceses que deram à guarnição 
comandada por Mahé de Labourdine em Goa. 

«Senhor N." 3 —Vendo a consternação em que se achava este 
«Estado com a mortandade de oficiais e soldados, que partiram em Setera- 
«bro dessa Côrte, a perda da nau capitânia e doutros barcos da armada 
«de Mombaça, e o miserável estado em que chegaram os que escaparam 
«da nau almirante, que depois só serviram de horroroso espectáculo no 
«Hospital, emquanto viveram, tomei a resolução de antecipar-me nas 
«prevenções necessárias, pedindo aos franceses socorro de gente e muni- 
«çSes de guerra. 

A êste ffim mandei Mahé de Labourdine que aqui se achava por 
«outros serviços, premiado com o pôsto de capitão de mar e guerra, como 
«já dei conta a V. Magestade. 

Foi a Pondichéry, e dos Portugueses que se achavam refugiados por 
«aquela costa trouxe os que poude, e duas companhias de granadeiros 
«de gente natural bem disciplinada, 800 armas preparadas, espadas e 
«pederneiras, pegas de artilharia de calibre de 6 que dous homens levam 
«a toda a parte da nova invenção da França, fardas, morteiros de cam- 
«panha, efeitos todos, que a Companhia emprestou sem querer receber 
«pagamento deles, correspondendo por este modo ao mesmo que lhe fez, 
«quando se viram oprimidos dos Naires, 

A gente, porém, e as fardas e 150 lascarins, de que necessitava vie- 
«ram por conta de V. Magestade, adiantando o dito Mahé de Labourdine 
«todas as despesas, e como nesta acção mereceu a atenção de V. Mages- 


«tade, e tem pelo seu grande espírito e préstimo um grande desejo de 
«servir nesta Côrte, se me faz tpreclso dar esta conta a V. Magestade 
«esperando que V. Magestade lhe difira e dê confirmação do hábito de 
«Cristo de que lhe fiz mercê. 

E também espero que V. Magestade mande insinuar na Côrte da 
«Prance o serviço que a Companhia fez a êste Estado, escrevendo também 
«a dita Companhia, como de França se me fez a mim. 

Deus guarde muito alta e muito poderosa pessoa de V. Magestade 
«felizes anos. Goa 16 de Janeiro de 1732 — João Saldanha da Gama vice-rei 
«e capitão geral do Estado da Índia» ( 28 ). 

Firançois Mahé de Labourdine entrou para 0 serviço de 
el-rei de Portugal em 20 de Dezembro de 1729. 

B por carta patente dessa data, em conformidade do despa¬ 
cho do vice-rei ficou assente que 0 seu posto na marinha de 
guerra do Estado da índia era de capitão-de-mar-e-guerra. 

Françols Mahé de Labourdine. A 20 de Dezembro de 1729 se lhe 
«passou carta patente em conformidade do despacho do vice-rei e capitão 
«geral da Índia do posto de capitão de mar e guerra da Corôa, para 0 
«ter e exercitar enquanto 0 dito vice-rei não mandar 0 contrário, e ven- 
«cerá soldos, que lhe tocar servindo com efeito nêste Estado, e gosará 
«de honras, franquesas e prerogativas que lhe pertencerem». 


13. JacohLestoel 

Outro estrangeiro que nessa ocasião nos serviu foi 0 fran¬ 
cês Jacoh^-Lestoél, que havia embarcado na armada do Estreito, 
do general Francisco Pereira da Silva, e que 0 vice-rei Luís de 
Mendonça Furtado mandara a Surrate. Era intérprete de lín¬ 
guas indianas. 

Foi, depois, enviado ao porto do Congo, na Pérsia, para 
servir ainda de intérprete junto do general persiano; acompa¬ 
nhou ainda 0 general António de Machado de Brito pelas terras 
do Estreito, trabalhando na cobrança da pensão de Bassorá e 
do Congo, e também para que os Holandeses não nos hostili¬ 
zassem no porto do Congo. 

«Jacob Lestoel—D. João quinto rei de Portugal e do Algarve por 
«graça de Deus etc. Faço saber aos que esta carta virem que Jacob Les- 


(»') Liiiro ãas MonçõeSj n.» 99-(17294732), fls. 196. 
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«toei estrangeiro, francês, representou a Vasco Fernandes Cezar de Mene- 
«zes, do meu Conselho do Estado vice-rei e capitão geral da índia, que 
«ele me havia servido com zêlo e satisfação, embarcando-se na armada 

«do Estreito com o general Francisco Pereira da Silva. e fôra 

«nomeado por ele para lingua.e senhor Luis de Mendonça Furtado 

«que 0 mandara de Surrate para tratar com o nababo que deixasse livres 
«03 parangues que tinha apresado da cidade de Goa, o que flsera com bom 
«sucesso. 

«B chegando ao porto de Congo o mesmo general o enviara por 
«língua para o general Persiano, e servira bastantes anos o dito oficio, e 
«acompanhar o general António de Machado de Brito pelas terras do 
«Estreito, servindo-lhe de lingua e trabalhando na cobrança da pensão 
«de Bassorá e do Congo. 

«E iguaJmente nos negócios dos Holandeses, sem paga nem salario 
«algum, conseguindo que o Xabadar e Holandeses abaixassem bandeiras 
«que tinham levantado no porto do Congo, sendo também escrivão e lingua 
«da feitoria de Bassorá, e haver-se sempre com muito zêlo e satisfacção 
«mostrando no afecto mais carinho por ser um estrangeiro e com desejo 
«de acabar.o meu serviço, e que até agora não tivera prêmio algum. 

«Hei por bem de o encarregar do oficio de Lngua da feitoria do 
«Congo. Goa a 14 de Novembro de 1714. 

«Vasco Fernandes Cezar de Menezes, vice-rei e capital geral da 
«lndia> (í9). 


14. D, Lv/ís de Pierrepont 

A 5 de Maio de 1746, na extensa planície que rodeia a for¬ 
taleza de Aloma, por volta das 10 horas da manhã, estava 
formado 0 exército português, composto de infantaria, cavala¬ 
ria e artilharia, tendo na frente os cavaleiros de Cristo e alguns 
jesuítas e franciscanos, um dos quais manejava com garbo o 
estandarte em que as senhoras de alta roda haviam bordado a 
imagem de Nossa Senhora, 

Era um espectáculo repleto de majestade e ostentação, com 
0 sol a ferir os seus raios nos uniformes dos oficiais. 

Esperavam todos impacientemente que o fidalgo vice-rei 
marquês de Castel-Novo, desse o sinal de ataque, empenhados 
como estavam em reganhar a antiga fama, muito abalada pelos 
maratas, após a queda de Baçaim. 


(“) Limo ãas Cartas pmtes e aímis, n.» 112- (1713-1715), íls, 160 e 160 v. 
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Findo 0 combate, surgiu o marquês todo glorioso de satis¬ 
fação com lágrimas uos olhos de alegria pela derrota infringida 
aos Bounsulós. Foi então entoado com toda a solenidade um 
TeSevM, no decurso do qual estiveram todos de joelhos em 
terra, reclinando as bocas das suas espingardas. No fim, feste¬ 
jou-se, a tiros de canhões e mosquetes, a vitória, seguindo-se 
no dia seguinte, 6 de Maio de 1746, uma missa campal, em que 
0 vice-rei e os oficiais comungaram. É que o vice-rei, marquês 
de Aloma, juntara mais uma página à honrosa história do 
domínio português no Oriente. 

Sardessay Zoirama Saunto, chamado Bounsuló, tomara-se 
pelas suas sangrentas razias e roubos um terror em Goa. Bravo, 
atrevido e audacioso despojara ràpidamente o seu irmão mais 
velho Ramachondra que era débil e manso do seu natural, orga¬ 
nizando as forças cq[mi )tanta habilidade e audácia que, .'em 
pouco tempo, conseguira levantar um exército bem municiado 
e pronto. Conseguira ainda por traição atrair alguns dos nossos 
soldados que foram lá ganhar mais dinheiro. Invadira Pondá 
duas vezes e Bardez, cometendo em Aldoná uma sanguinolenta 
chacina. Ao assinar a paz em 1741, afirmou que um português 
era homem para dez Bonsulós. E isto foi dito na presença dos 
nossos comissários. 

Mas daí por diante, o Bonsuló dizia o contrário, isto é que 
um Bounsuló era suficiente para bater a cem portugueses; e que 
tratado que assinasse, não passava para ele de simples pedaço 
de papel. 

Ser senhor de Goa era o seu grande desejo e nesse sentido 
escreveu a Xaú Rajá, chefe dos maratas, pedindo-lhe que orde¬ 
nasse ao general Bapugy Naique para avançar contra Salcete, 
que ele cairia sobre Bardez. Contava com esse ataque haver a 
quantia de dois milhões de cruzados. Era uma posição perigo- 
síssima para nós, principalmente por serem fracos os meios de 
defesa. 

Mas 0 vice-rei marquês de Castel-Novo tinha ilimitada 
confiança na sua experiência militar, afirmada em tantas guer¬ 
ras europeias, não se deixou atemorizar, e preparou uma expe¬ 
dição, tendo 0 francês 0. Luís de Pierrepont como comandante 
militar. 
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Além deste francês ilustre, havia oficiais portupeses que 
se mostravam cheios de coragem e eram na maioria da melhor 
fidalguia metropolitana. Tinham a princípio certo pejo de com¬ 
bater sob a chefia de um oficial estrangeiro, mas quando conhe¬ 
ceram de perto as suas notáveis qualidades e a sua fina edu¬ 
cação, aceitaram sem relutância o seu comando. Chegaram 
mais tarde na ocasião em que o viram atirar-se com o máximo 
arrojo pela brecha. «Amigos, com semelhante capitão, não há 
soldado que se não arrisque». —É o que os portugueses diziam. 

A artilharia muito se notabilizou na campanha de Sanpém 
com 8 peças novas que davam 20 tiros por minuto, invento 
dinamarquês do engenheiro Frederico Jacob Weinholtz, que 
estava ao tempo em serviço de Portugal no Arsenal da Marinha. 

Marcharam todos em 3 de Maio, após fatigantes caminha¬ 
das através de formidáveis jmgíes, não tendo com que matar 
ã sede, porque o inmigo envenenara todos os mananciais de 
ápa potável. Permaneceram numa várzea, onde ficava situada 
a fortaleza de Alorna que ia ser tomada. Ali Icoirarao reunira 
800 soldados seleccionados entre os homens mais notáveis 
escolhidos ao lado dos mais valentes da guarnição do castelo, 
cujo mando ficara a cargo de seu primo Gomá Saunto. 

Mal soube da vinda dos assaltantes, teve um rasgo de 
decisão mandando abrir fogo contra os invasores. Depois de 
um combate atroz, que foi como um temporal, as nossas tropas, 
sob 0 comando de D. Luís de Pierrepont, avançando por um 
vendaval de fogo, chegaram até o portão da praça armada. A 
defesa dos adversários foi renhida, batendo-se como leões 
embravecidos, fazendo pontarias pelas aberturas das pedras, 
mas não obtiveram êxito. Os nossos soldados, avançando inte¬ 
meratos por entre uma interminável chuva de balas, atira¬ 
ram-se de pronto sobre o portão da fortaleza que logo começou 
a ceder aos golpes de machado. 

D. Luís de Pierrepont comandava sereno a tropa. Quando 
viu que 0 portão não cedia aos golpes de machado, fê-lo saltar 
com uma bomba, deixando os inimigos apossados de pânico 
diante da monstruosa máquina. Foi ferido D. Luís com um 
estilhaço de granada, e apesar das dores, continuou impávido 
a animar os soldados com redobrada energia, incitando os ofi¬ 
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ciais a manter o assalto até tomarem a casa forte, a qual, não 
obstante a intrépida defesa, caiu com grande fracasso. Foi 
<(orajosa a acção defensiva do Sardessay e das suas tropas. 
Apesar disso, o castelo caiu, como um vulcão era enorme activi- 
dade. 

Gomá Saunto, não se rendeu, sendo por isso passado à 
espada. Zoirama Sardessay fugiu, mas soube de que estofo eram 
os descendentes dos soldados portugueses, que, no dizer de 
Diogo do Couto, pelejavam com coragem e brio. No mais crítico 
momento do combate, quando o inimigo escondido, no bambual 
que sobrelevava um dos lados da fortaleza, atirava indiscrimi¬ 
nadamente, uma granada levou ao comandante a barriga da 
perna e deitou-o por terra, mas sem lhe fazer perder os sentidos. 
Perdendo muito sangue esteve, qual herói de lenda, até o último 
momento tomando as disposições com toda a firmeza. 

A este valente oficial francês, se deveu não só a tomada 
dessa fortaleza nesse dia, 5 de Maio de 174:6 — a denominação 
de Santa Cruz de Aloma, mas também, alguns dos mais notá¬ 
veis feitos que tornaram o vice-reinado do marquês de Aloma 
verdadeiramente glorioso. 

Veio de Portugal, em 1741, acompanhando o vice-rei mar¬ 
quês de Louriçal. Prestou na Índia relevantes serviços em várias 
campanhas (“"l. 

Foi últimamente general da província de Salsete, cargo 
para que fora nomeado interinamente pelo vice-rei, e que por 
A. El. de 27 d,e Maio de 1728 lhe foi dado vitalício e com a 
pensão anual de 1000 xerafins (®^). 

Regressou ao Reino na monção de 1752. Em carta de 7 de 
Janeiro de 1747 dizia a seu respeito o vice-rei marquês de 
Alorna, ao Secretário de Estado António Guedes Pereira ('’“). 

«0 seu génio é sumamente delicado, como já fiz presente a V. 

«na mongão passada, e a qualquer desconfiança que, por estrangeiro, náo 
«vendeu a liberdade só pelo soldo para a perder na índia, o que suposto. 


(^“) Catálogo do assentamento da gente de guerra do ano de lUl, 

fls, 6. 

( 81 ) Um das Monçõesj n." 121, fls. 118. 

( 32 ) Livro das Monções, a,” 119, fls. 303. 
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«sendo não só necessária à sua pessoa, mas única na sua profissão, con- 

«vinha muito ao serviço de S, Magestade contentá-lo de sorte que ele 

«ficasse voluntariamente na Índia, e tenho toda a certeza que lhe fizer a 

«mercê que pede, e eu seria de parecer que S. Magestade fosse servido | 

«conceder-lhe tudo, e quando muito abater alguma cousa na pensão que l 

«pede em sua vida tem alguns emolumentos, o mal é que qualquer graça ’ 

«que S. Magestade lhe faça será tarde, e de pouca duração por se achar 

«de que as últimas feridas que recebeu em Alorna, lhe quebrantaram |. 

«bastantemente a saude e que em qualquer outra ocasião de perigo, não 

«pode conter o seu valor, sem ser o primeiro que se exponha a ele» .( 33 ). | 

I 

i 

A Companhia Francesa da índia auxiliou-nos nas nossas 
tremendas perdas desde 17 de Janeiro de 1737 até Dezembro 
de 1739. Os franceses, como eram católicos e latinos, envidaram 
os seus melhores esforços no sentido de favorecerem os portu- | 

gueses no que lhes fosse possível. I 

«Tenho repetido aos franceses os meus rogos para aumentarem ! 

«quanto puderem o mundo das armas que me prometeram entre o mais j 

«socôrro que lhe pedi, para cuja condução despedi uma fragata com | 

«dinheiro para pagar a sua importância, e deve pedir a V." Ex.‘‘« que faça i 

«presente a S. Magestade serem merecedores o Conselho e Governador de 
«Pondichéiy e o de Mahé para o seu real agradecimento» (84). 

i 

Por falecimento do sargento-mór da batalha, D. Francisco 
de Mascarenhas, após prolongada doença, foi nomeado para o 
substituir 0 coronel D. Luís de Pierrepont. 


Foi depois nomeado general da província de Salcete com 
uma pensão de três mil xerafins, pagos pela Fazenda-Geral do 
Estado da índia, e ainda elevado a general e sargento-mór de 
batalha em 26 de Março de 1748. 

«Carta régia—Para D. Luís de Pierrepont. Eu el-rei vos envio muito 
«saudar. O vice-rei dêsse Estado me Informou com tanta vantagem da 
«distinção, com que procedestes nas duas campanhas do ano de 1746, 
«especlalmente no assalto da praça de Alorna, em que ficastes gravemente 
«ferido e destes as mais assinaladas provas do vosso valor e ciência 
«militar que me pareceu mandar-vos com esta carta um sinal do meu 
«agradecimento, e de especial estimação que faz de que as vossas acções 
«tivessem tanta parte no crédito, que as minhas armas alcançaram naquela 
«campanha. 

«Estes novos testemunhos do vosso préstimo e capacidade, conflr- 
«maram o grande conceito que deles fiz, quando aceitei o oferecimento de 
«me Ires servir nessa conquista, e esperando que em qualquer outra con- 
«jectura me não será de menor utilidade a vossa pessoa do que até agora 
«0 tem sido. Pui servido haver por confirmada a patente de sargento-mór 
«da batalha que vos concedeu o dito vice-rei; e fazer-vos a mercê em dias 
«da vossa vida do posto de general de Salcete, e de uma pensão de tres 
«mil xerafins por ano na Fazenda Geral dêste Estado. 

«Estas demonstrações vos sirvam de argumento do lugar que' tem 
«na minha lembrança os vossos merecimentos e de estímulo para conti- 
«nuardes a dlstingulr-vos com o mesmo zêlo no meu serviço, 

«Escrita em Lisboa a 26 de Março de 1748—José I, rei de Portugal 
«e do Algarve» (88), 


«Senhor—N.“ 6 - 0 sargento-mór de batalha D. Francisco de Mas- 
«renhas faleceu de uma dilatada doença a ll de Setembro deste ano. 
«Poucos dias depois no regimento de que era coronel, ao tenente-coronel 
«do mesmo regimento, D. Luís de Pierrepont, porque tinha além de ime- 
«dlato, a patente de coronel e soldo dobrado dêste pôsto. 

«Deus guarde a V. Ex.«‘* muitos e dilatados anos. 

Conde da Ericeira, vice-rei e capitão geral do Estado da índia» (as). 


(») 0 Oriente PoHugnês, 1-2 de Janeiro-Fevereiro de 1908, Volume V 
pdgs, 7 e 8 . . ’> 

Sandorail para o Secretário de 
Estado .totónio Guedes Pereira, datada de 8 de Outubro de 1737, publicada no 
Oriente Português, série-1906, págs. 90. ® 

(®) Lim das Monções, n.» lll-A, (1732-1742), fls. 94 . 


í 


I 

I 


I 


D, Luís de Pierrepont fez parte de um conselho de guerra, 
presidido pelo marquês de Castel-Novo na Casa da Pólvora em 
Panelim ("0. 

O general de batalha D. Luís de Pierrepont e o tenente- 
-coronel de artilharia e engenharia Christophe de St. Martin 
faleceram quando estavam em viagem para a Baía, ao retira¬ 
rem-se para a Europa C'), a hordo da nau Nom Senhora de 
Monte-Alegre, armada com 70 peças. Em Março de 1759 entrou 
ela na ensedada da Baía com grossas avarias, tendo falecido a 
bordo 0 general de batalha D. Luís de Pierrepont. Comandava-a 


('“) Livro das Mansões, n.» 121-B, (1745-1749), fls. 456. 

(37) Liwo ãas Monções, n.“ 121-B, (1702-1749), fls. 245. 
(88) Um ãas Monções, n.» 119, (1717-1747), fls. 203. 
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António de Brito Freire, capitão-de-mar-e-guerra da marinha 
portuguesa, e que muitas vezes fizera numerosas viagens para 
0 Oriente, comandando naus várias. Nessa mesma viagem fale¬ 
ceu 0 tenente-coronel de engenharia e artilharia Christophe de 
Saint-Martin que viajava na mesma nau. 

Há divergências de opiniões sobre o destino que teve Saint- 
-Martin. Para Quirino da Fonseca, com o temporal que teve a 
nau Nossa Senhora ãe Monte-Álegre) Christophe de Saint-Mar¬ 
tin teria morrido também em consequência do grande abalo do 
mar. Para outros, Christophe de Saint-Martin regressou são e 
salvo à Europa, tendo estado primeiro em Portugal, seguindo 
depois para a Suíça í'’®). 

Para o Secretário de Estado António Guedes Pereira. 

«Ex,’"" e Ex.®" Senhor 

«Pela carta de ofício de dois de Novembro fiz presente a S. Mages- 
«tade 0 heróico valor e boa conducta do coronel D, Luís de Pierrepont a 
«quem encarreguei o mando das tropa.s na campanha em que se escalou 
«a Praga de Aloma, e dando-me esta ocasião a conhecer a sua grande 
«capacidade e inteligência militar, lhe encarreguei todas as que depois 
«se seguiram. 

«Na sobredita carta verá V.‘ Ex,'** as razões que me moveram a 
dar-lhe a patente que me pediu, e novamente me fez a súplica inclusa 
«e atesto que tudo o que nela se colhem dos seus serviços, é a mesma 
«verdade, e também o ser ele a única pessoa com Inteligência militar, e 
«capaz de se lhe encarregar um corpo, que haja neste pa,iz, e que se lhe 
«não fôra, não pudera eu executar o que se tem feito nestas duas cam- 
«panhas com tanta utilidade do serviço de S. Magestade, e do crédito 
«das suas armas. 

«O seu génio é humanamente delineado, como já fiz presente a 
«V.‘ Ex.'‘" na monção passada e a qualquer desconfiança declara que por 
«ser estrangeiro não vendeu a sua liberdade pelo soldo para a pender na 
«Índia. 

«O meu suposto não sendo necessário k sua pessoa, mas nunca na 
«sua profissão convinha muito ao serviço de S. Magestade contente que 
«ele ficasse voluntàriamente na Índia, e tenho toda a certeza do que ele 
«perderá a lembrança de Europa, se S. Magestade lhe fizer a mercê que 
«pede, e eu seria de parecer que S. Magestade fosse servido conceder-lhe 


(«) Os Portugueses no mar, por Quirino da Fonseca, Volume I Lis¬ 
boa, 1823, págs. 610. ' 
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«tudo, e quando multo abster alguma couza na pensão que pede, porque 
«por General de Salsete, que hoje ocupa e que pede em gua vida, tem 
«alguns emolumentos, o mal é que qualquer graça que S. Magestade lhe 
«faça, será talvez de pouca duração, por se achar de quase setenta anos, 
«e que as últimas feridas que recebeu em Aloma lhe quebrantarão bas- 
«tante a saude, e que em qualquer ocasião de perigo não pode conter o 
«seu valor sem ser o primeiro que se apanha a ele. 

«Parece-me que S. Magestade ainda que de lá qulzesse mandar qual- 
«quer outro oficial, se sirva de o fazer assim presente a Sua Magestade 
«para ordenar o que for servido. 

«Marquez, Deus guarde a V.» Ex.''* muitos anos. Goa 7 de Janeiro 
«de 1747. 

«Marquês de Alorna, vice-rei e capitão geral do Estado da índia» («o). 

A esta carta seguiu-se outra scbre o mesmo H. Luís de 
Pierrepont, tecendo-lhe muitos elogios e dando graças ao seu 
valor militar e dizendo ser ele merecedor de todas as veneras 
e honras que o rei quizesse fazer-lhe. 

«Ill.®“ e Ex,™“ Senhor, Dom Luís de Pierrepont que por ser estran- 
«gelro não tem pessoa de confiança no reino para solicitar as suas depen- 
«dências, portanto suplica humildemente a V.“ Ex.'*“ se sirva amparar-lhe 
«com Sua Magestade, dando conta dos seus serviços dez dos sete de Maio 
«de 1740, até hoje vinte e cinco de Dezembro de 1746 para poder ser 
«remunerado conforme a justa equidade de Sua Magestade. 

«Se os seus serviços são, como é notório a V." Ex.''^ que chegou à 
«índia quatro meses antes da Esquadra das Naus do Senhor marquês de 
«Louriçal, com o que havia saldo do pôrto de Lisboa comandando a Nau 
mercês, e tão a propósito no de -Goa, que foi o dia em que o inimigo 
«Bounsuló tinha invadido a Província de Bardês, e pretendia senhoriar-se 
«na mesma noite desta capital o desembarque de mais de quinhentos 
«homens deteve o ímpeto do dito guerreiro, os quais o dito suplicante 
«conservou com saude na dita nau, sem embargo de uma viagem de mais 
«de dez meses por fora da Ilha de S. Lourenço, que nenhum Português 
«empreendeu há mais de cem anos. 

«Que trouxe uma grande quantia de dinheiro, o que foi também a 
«redenção do Estado, pois logo com ele comprou tanto arroz no Sul, que 
«bastou a subsistência dos mll e quinhentos soldados e gente do mar, que 
«chegaram em Maio com o dito vlce-rel, e do Povo, o que de outro modo 
«era impossível, pois que António de Brito Freire, actual Vedor Geral da 
«Fazenda escreveu então ao suplicante que não havia em todo o Estado 
«outro dinheiro, que o que tinha trazido. 
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«Que para acertar nesta tão útil e necessária viagem; saiu do Rio 
«de Janeiro contra vontade de seus Pilotos, que protestaram contra ele 
«de palavra, e por escrito sem reparar que o mais dos seus soldos recebia 
«por seu prato como coronel de um batalhão da marinha comandante do 
«uma nau de guerra meia moeda de ouro cada dia. 

«Que para chegar a tempo de poder socorrer Goa tem também des- 
«presado uma soma considerável, que o Director da Feitoria de Mahém 
«na costa de Malabar lhe oferecia para desembarcar alguns soldados na 
«Fortaleza, e as pardas sem alguns soldados na Fortaleza, em tanto 
«que fosse pelejar com todas as suas forças contra o Inimigo, que a aper- 
«tava muito publicando antes que lhe tinha chegado socorro dos Portu- 
«peses este desembarque se devia fazer com o pretesto do descanço doa 
«doentes e convalescentes, 

«Que 0 suplicante tem tido a melhor parte na conquista das Illiaa 
«de Coruem e Ponolem, e na recuperação da Província de Bardez, poia 
«tem forçado pessoalmente e pela fachina do Inmlgo Bounsuló, e tomado 
«à Escala o forte de Colvale lugar único, aonde faz resistência, 

«Que depois de cada ano tem acampado com quatrocentos soldados 
«nas terras do rei de Sunda, ou na Província de Salcete, opondo-se com 
«feliz sucesso a trinta ou quarenta mil Maratas, que a queriam Invadir. 

«Não relata as conquistas, que se têm feito nas duras campanhas 
«deste ano das fortalezas de Avaró, Bicholim, Tiracol e Rarlm, capital do 
«dito Bounsuló, nem na tomada de todas as suas palas e nutras erabarca- 

P“«ado 

«miiu <5® lembrar-se, que no governo 

«que no civil da Província de Salcete nenhum até o presente o tem Mto 


«e ter servido na índia oito ann« i serviços acima referidos, 

«-EMml da ProvI»cla*ae Sallte em 

«prerogativas anexas a elas e em 100^0 ^ “ 

«do suplicante. Sua Magestáde fez “‘^^“nstânclas por toda a vida 

«tre de Campo do Terço de Goa e do GoL T 

^toda a vida, haverá dois anl Bardês por 
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«Como há treze anos que serve a Sua Magestade e que conforme o 
«regimento das mercês bastam doze para o primeiro despacho, ainda com 
«os que ficam à sombra dos muros do Paço de Lisboa, o suplicante pede 
«uma tença anual por toda a sua vida de seis mil xerafins que se pagaram 
«sobre o rendimento das terras. 

«Namoxins pertencentes a Real Fazenda na Província de Salcete, 
«ou juntamente com o seu soldo por quartéis da mesma maneira que a 
«cobra no Reino o sargento-mór de batalha Moisur Masse, o que custava 
«nada a Sua Magestade, visto ter feito aumentar por sua indústria muito 
«mais 0 rendimento das ditas terras Namoxins, sendo o suplicante encar- 
«regado pelo Conselho da Fazenda de as fazer rematar com o suplicante 
«0 fará constatar autênticamente à Sua Magestade, Por falta de todas 
«as mercês referidas o dito Dom Luís de Pierrepont pede por remune- 
«ração todos os seus serviços licença para recolher à Pátria, conside- 
«rando-a como o mair favor por não se ver constrangido de fugir, como 
«se fosse malfeitor. 

«Apresentada em Goa aos 26 de Dezembro de 1746, Dom Luís de 
«Pierreponb («). 

Dom Luís de Pierrepont veio em 24 de Fevereiro de 1741 
como tenente-coronel, foi promovido a coronel e retirou-se da 
índia em 9 de Fevereiro de 1752 («). 

Outro francês que esteve em Goa foi ChaTÍes de Gary^ que 
não se sabe donde veio. Em 1 de Maio de 1730 obteve a carta 
patente do posto de capitão de infantaria para assistir na praça 
de Nanorá (^®). 

Em 1733 veio mais um oficial francês, FTangois Sarmwwr 
que pelo muito préstimo e valor manifestado na ciência de 
engenharia militar, foi em 1739 promovido a capitão de artilha¬ 
ria e engenharia para a Província do Norte, e depois ascendeu 
ao posto de major. 

Ê a seguinte a sua carta patente: 

«D. João etc.—Faço saber que esta virem que ,sou Informado por 
«D. António Casco de Melo capitão-geral que foi das praça,? e terras do 
«Norte dos postos que tinha ocupado François de Sarmaour da Nação 
«Francesa, e o multo préstimo e inteligência que nele tinha, no que per- 
«tencia a arte de engenharia.o que o proveu no posto de capitão 


(«) Livro das Monções, n.» 119, (1717-1747), fls, 304 e 305. 

(«) Livro das Monções, n,» 125-A, (1613-1763), fls, 61. 

(«) Livro das Mercês Gerais, n.» 27, (1727-1730), flh. 246 v. 
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«de artilharia da Província do Norte por ser conveniente ao real serviço, 
«para o exercitar enquanto não mandasse o contrário, com o soldo de 
«clncoenta xerafins por mez por sua provisão de 26 de Julho de 1728. 

«E representando o dito François ^ Sarmaowr com ela o referido 
«por sua petição ao dito João de Saldanha da Gama vice-rei da Índia, 

«pedindo-lhe mandasse para a carta patente do dito posto com o soldo. 

«não mandasse o contrário; e sucedendo no governo do dito vice-rei 
«os Governadores que foram da índia, o Arcebispo primaz D. Inácio de 
«Santa Teresa, D. Cristóvão de Melo e Tomé Gomes de Moreira, supli- 
«cando-lhe o dito François de Sarnaour, que ele serviu na dita Província 
«do Norte, no mesmo posto de capitão de artilharia com soldo e que 
«pelo zelo e satisfação com que tinha servido especlalmente na guerra 

«contra os maratas, como contava,.,.que Juntava se fazia digno de 

«maior atenção, pedindo-lhe fizesse mercê do posto de sargento-mór de 

«engenharia da dita Província com os mesmos soldos, de...do General 

«do Norte Martinho da Silveira de Meneses informar que em cumprimento 
«da portaria dos ditos governadores e requerimento do dito François de 
«Sarnaour não podia faltar a verdade por lhe constar que ele merecia 
«os soldos que tinha pelo bem, que me servia, pelo que se fazia atendível 
«a sua representação, com o que os ditos governadores mandavam para 
«0 seu despacho de 24 de Agosto de 1732, que vista a informação que 
«havia de préstimo de François de Sarmaour, se passou carta patente 
«que pedia. 

«E sucedendo no Governo aos ditos Governadores o conde de San- 
«domil dos meus conselhos de Estado e vice-rei e capitão-geral da índia, 
«e requerendo o dito François de Sarmaour por sua petição que mandasse 
«cumprir os ditos despachos, ordenou para ser de 27 de Novembro do dito 
«ano de 1732, que se cumprisse. 

«B conformando-me com os ditos despachos hei por bem e me praz 
«de prover e encarregar ao dito François de Sarmaour do dito posto de 
«sargento-mór engenheiro da Província do Norte para o ter e exercitar 
«enquanto o dito conde vice-rei não mandar o contrário, e com o dito 
«posto haverá de soldo cinquenta xerafins por mez e gosará das honras, 
«6 das franquesas, que em razão do dito posto lhe tocarem, 

«Pelo que mando ao Vedor-Geral da Fazenda da Índia e ao Gene- 
«ral da Norte mais ministros, oficiais e pessoas que pertencer, 

«Dada em Goa a 2 de Janeiro de 1732» («). 

Quase ao mesmo tempo, outro major de engenharia francês 

jean François de Macers, era morto em Baçaim em 1739, ano 
fatal da queda da grande cidade fortificada. 


(“) Livro das Cartas patentes e alvarás, n.» 137, (1732-1785), lis. 168 v, e 159. 
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Ignora-se quando ingressou naquela guarnição este oficial 
estrangeiro. Mas parece que já lá estava havia alguns anos. 

«...0 sargento-mayor engenheiro Jean François ãe Macers de nação 
«francesa que morreu no mesmo sítio, em que serviu com préstimo e 
«valor» («). 


15. Ghristophe de Baint-Martin e outros 

Nessa época recebera o marquês de Louriçal nova artilha¬ 
ria; entre outras peças vinham algumas que faziam vinte tiros 
por minuto, e que eram consideradas boas para a nova guerra 
da índia. 0 seu oficial comandante era o major de engenharia 
e artilharia Ghristophe ãe Saint-Martin, Como o seu tempera¬ 
mento era impaciente e inconstante era necessário ter mão nele, 
para aproveitar as suas qualidades de préstimo e valor. 

Em 25 de Outubro de 1741 foi publicado o alvará da mercê 
do hábito de Cristo, recebendo na mesma ocasião a mercê do 
hábito da ordem de São Tiago da Espada. 

Ghristophe ãe Saint Martin, quando partiu para a índia, 
era capitão de engenharia e artilharia. E tinha a enorme van¬ 
tagem sobre quase todos os oficiais portugueses de ser perfei¬ 
tamente conhecedor da nova artilharia do dinamarquês Wein- 
holtz. Era oficial profundamente sabedor das novas peças de 
20 tiros por minuto. Na índia obteve a promoção a major. 

Os ingleses, estabelecidos em Bombaim, apoquentavam-no 
constantemente com pedidos para se passar para eles, o que 
nunca fez. 

«Antes de sair dessa Corte, em uma representação que tive a honra 
«de fazer a Sua Magestade sobre os engenheiros que lhe pedi, me lembra 
«que falando do capitão Salnt-Martln, falei dele menos vantajosaraente, 
«fundado nas informações de algumas pessoas que pareciam desinte- 
«ressadas, e conhece-lo pessoalmente, agora que tenho a ciência seu 


(*') Bmssos da Mia no memc do condo de BandomU e no livro Portu- 
aueses e Maratas, (Com se perdeu Baçaim), por Panduronga Pl.í8iirlcncar, 1980. 
páE. 167, 

(«) Livro das Mercês Gerais, n.“ 30, (1738-1749), fls. 101 v. 
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«préstimo, sou obrigado por restituição dizer a S. Magestade que é um 
«dos mais úteis oficiais que S. Magestade tem neste país, porque tem uma 
«actividade sem igual, grandíssimo desembaraço, e grande aplicação ao 
«seu ofício. 

«O marquês de Louriçal lhe conheceu o génio e o empregou em uma 
«companhia de artilharia que formou para o exercício da peça da nova 
«invenção, a qual tem disciplinado muito bem e muitas vezes lhe tenho 
«visto fazer exercício com grande dextresa, além disto este homem com 
«as suas peças é o terror dos nossos inimigos e a ele se deveu, a tomada 
«de Sanguem, pelo horror que os inimigos tiverem ao fogo que lhes fest, 
<por Guja acção lhe deu o marquês a patente de sargento-mór hem mere- 
<(Ma pelo seu valor 

«lu sei com certeza, porque tive as Cartas na minha mão que o 
«general de Bombaim o convidava para tomar o serviço da Inglaterra, 
«0 Mons, de la Bourdenai o convidava também para as ilhas da França, 
«até agora resistiu a todas estas tentações, mas como ele não deixa de 
«conhecer o que tem em si, e que a qualquer parte que vá lhe farão um 
«bom partido, receio que se desgostar mude de opinião. 

«Eu vou tratando-o com muita suavidade, mas isto s6 não bastará, 
«se S. Magestade lhe não confirmar a patente de sargento-mór com os 
«soldos dobrados, e pelas razões sobre ditas é merecedor desta graça> {* 1 ), 

Veja-se ainda a seguinte documentação: 

«Em carta de 23 de Março me diz V.“ Ex.»*» (secretário do Estado 
«Marcos António Pereira), que 0 requerimento do sargento-mór Salnt- 
«■Martin não foi deferido por lhe faltar nele os documentos precisos para 
0 seu deferimento. 

«Goa 1 de Janeiro de 1748—Marquês de Castel-Novo, vice-rei» («). 

Além desta carta foi escrita outra ainda para 0 Secretário 
de Estado pelo mesmo vice-rei, pedindo a urgente promoção 
para 0 posto imediato de Christophe de Saint-Martin. Nesse 
documento 0 vice-rei recomendava os dois requerimentos a 
el-rei: um do sargento-mór Christophe de Saint-Martin e 0 outro 
de Godale, construtor de embarcações. No primeiro pede anuên¬ 
cia régia para 0 posto de sargento-mór a Christophe de Saint- 
■^Martin, pelos valiosos serviços prestados na tomada das pra¬ 
ças de Sanguem e de Pondá. 


(”) Awíim das Oolónias, série de 1920. Vol. IV, n.» 23, págs, 232 e 
(“) Livro das Monções, n.» 120-B, (1745-1748), fls. 691. 
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«Carta do Secretário de Estado para 0 vice-rei- da índia—■111."'“ 
«Bx.™” Senhor. Em carta de 25 de Janeiro recomenda V,“ dois 
«requerimentos um do .sargento-mór Christophe de Saint-Martin que 
«pede confirmação da mercê do hábito de S, Tiago que lhe foi concedido 
«pelo Marquês de Louriçal pelo distinto serviço que prestou nas praças 
«de Sanguem e Pondá. 

«E outro do construtor Godale, que pede que se lhe pague aqui cem 
«mil reis cada ano por conta dos seus ordenados para sustento de ura 
«filho. 

«Nenhuma destas pretenções encontraria dificuldade a ser deferida 
«se estivessem instruídas com as notícias e documentos necessários, a 
«do sargento-mór Christophe de Saint-Martin necessita de se lhe juntar 
«0 alvará da mercê do marquês vice-rei, com 0 qual devo requerer ao 
«Conselho Ultramarino e este consultar a confirmação. 

«0 requerimento de Godale, ainda que também pertence ao mesmo 
«Conselho poderia ser deferido por decreto, se V.» Bx."* declarasse 0 
«nome do seu filho, sem 0 qual não pode expedir-se. 

»Partlclpo a V.“ Ex,“'» 0 referido pelo desejo que tenho de favorecer 
«estes dois pretendentes, que cada ura no seu ministério se faz digno de 
«atenção. 

«Deus guarde a V.« Ex.“‘*. Lisboa, 23 de Março de 1747. Marcos 
António de Azevedo Coutinho.» 

Não se sabendo a sorte que esperava a este corajo,so oficial, 
como aos outros que já conheciam 0 manejo dessas peças, 0 
vice-rei pedia constantemente ao Governo de Portugal lhe 
enviasse oficiais conhecedores do uso das mesmas armas. 

«N.“ 8 —Para 0 Secretário de Estado António Guedes Pereira. 111."'“ 
«e Ex."'“ Senhor Sendo as peças da nova invenção, qua vieram com 0 
«marquês de Louriçal, um dos melhores instrumentos militares para a 
«nova guerra da Índia pelo incessante fogo que fazem e havendo-se devido 
«a boa ocasião de Sanguem, a este mesmo artifício como os inimigos 
«reconhecem está 0 uso dele totalmente dependente do capitão de artilha- 
«ria Christophe de Saint-Martin, por se ignorar 0 mlxto de que se com- 
«põem as espoletas, e bota fogos, porque nem 0 marquez vice-rei, nem 
«D. Francisco Xavier Maacarenhas que eram, além do dito Saint-Martin 
«os que supunha cientes deste segredo, 0 descobriram nem deixaram papel 
«algum dele. 

«E não os sabendo hoje mais que 0 mesmo Saint-Martin, também 
«0 não descobre, por se fazer mais necessário; e podendo suceder que 
«ifalte, como multas vezes tenho receado pelas enfermidades que tom 
«padecido, ficaremos sem a vantagem que temos do dito artifício contra 
«os Inimigos. 
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«E tenho por conveniente que venha algum oficial português ciente 
«dêste segredo para cá o ensinar a outros de confiança, além de que deve 
«vir explicado em papel para se guardar na secretaria, conservando-se 
«assim 0 segredo, evitando-se que torne a suceder o que agora su- 
«cedeu. 

«Ao dito capitão Saint-Martin dei agora a patente de sargento-mayor 
«que 0 marquez vice-rei lhe havia prometido. 

«Nâo há dúvida que é oficial de préstimo e merecimento muito hábil 
«e valoroso que a respeito dele venha solução de V. Magestade for servido, 
«e que tem experimentado ser dificultoso de contentar oficiais estran- 
«gelros, que cuidam só em servir por conveniências próprias muito à sua 
«vontade. 

«Deus Guarde etc, Goa 25 de Setembro de 1742. 

«Marquez de CasíeI-Novo, vice-rei e capitão geral do Estado da 
«lndia> (48). 

Em 1753 Christophe de Saint-Martin regressou a Portugal 
e, em seu lugar, foi nomeado e promovido Manuel de Garcia 
Pereira no posto de tenente-coronel 

Le-se na carta régia de 1 de Março de 1753, relativa à pro¬ 
moção a tenente-coronel de Manuel Garcia Pereira o seguinte: 

«Cópia de parecer do coronel Luís de Pierrepont para ser substituído 
«no governo de Damão por um oficial íntegro e recto, 

«A esse respeito foi o mesmo de opinião que o major de engenharia 
iPeãfo Vicsnt Vidalj francês, ser o único oficial com excelentes costumes 
«para exercer aquele lugar, dizendo ser um homem de esplêndidos costu- 
«mes, totalmente desprovido de ambigão e sabedor bem da ciência de 
engenharla> (m), 

O major de engenharia Pedro Vicent Vidal era francês, e 
por este trecho do parecer de iPierrepont se avalia o seguro 
carácter de Vidal: 

«Cópia do parecer do coronel D, Luís de Pierrepont: Na suposição 
«de que V.‘ Dx."'* nâo está de acordo de meter um oficial português no 
«governo da praça de Damão me parece que não vejo outro oficial estran- 
«gelro que possa encher este lugar senão o major engenheiro Pierre Vicent 
«Vidal homem bom, de bons costumes isento de vil interesse. E valoroso, 
«seguro, robusto com ciência de engenheiroí {si). 


(*') Liwo das Monções, n.» 116, (1742), fls. 75 e 76 v. 
(®) Livro das Monções, ■n." 1S2~A, (1768-1760), fia, 180, 
{“) Livro das Monções, n.» 123-XA, (1704-1761), fls, 317. 
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Pierre Vicent Vidal veio para a índia em 1744, e até 8 de 
Janeiro de 1749 serviu muitíssimo bem, sobretudo na fortaleza 
de Aloma. 

Carta do. vice-rei e capitão-geral da índia marijues de 
Castel-Novo referindo-se às excelentes qualidades militares do 
major Engenheiro Pierre Vicent Vidal. 

«Senhor — O suplicante Pierre Vicent Vidal é certo que se distinguiu 
«na escala da fortaleza de Alorna, e em prémio daquele serviço lhe dei 
«0 foro de fidalgo que me parece V. Magestade foi servido confirmar-lhe. 

>Goa 8 de Janeiro de 1749—Marquez de Castel-Novo, vice-rei e 
«capitão-geral da Índia» (m). 

A extensa e detalhada exposição dos seus muitos serviços 
militares e profissionais acha-se no mesmo Livro das Monções 
n,° lU-A, (110241Jf9) a folhas 196-197, em que pede a sua 
promoção ao posto de tenente-coronel, com retrotraimento da 
antiguidade neste posto a Março de 1744. 

Pierre Vicent Vidal foi na índia promovido a tenente-coro^ 
nel de engenharia em 10 de Fevereiro de 1751. Em 1750 um 
outro oficial chamado Manuel António de Muralis fora promo¬ 
vido ao posto de major ('*). 


16. Jacques Philifpe Landreset 

Jacques Philipp Landreset foi tenente da mesma compa¬ 
nhia, onde era alferes de granadeiros Jean François Lerroy. 

«Landreset é oficial de grandes esperanças porque é sumamente 
«aplicado à leitura de todos os livros militares, e tambéna se aplica, e 
«se tem adiantado em conhecer a arquiteotura militar. 

«Merecia que a sua aplicação tivesse exercício mais regular que o 
«da índia, aonde ambos eles estão com pouco gosto. 


(») Uvro das Monções M.» M-Á, (ms-ms), fls, 21 e no Livro das Monções 
ft.» 12S-Â, (IIOHISI), fls. 317. 

('58) Um de assentamento da gente de guerra vinda ão reina no 
ano de 17^, fls. 99 v. e no Livro das Monções n," 126-0, (17SM75Jf), 
fls. 1003 v. 
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«Deus guarde a V.* Ex."« muitos e dilatados anos -Goa 3i de 
Janeiro de 1754. 

«Marquez de Tavora, vice-rei e capitão-geral do Estado da lndia> («). 

Jacques Phéli/ppe Lanãreset era natural da Suíça Francesa 
e tinha estado muito tempo em França. Casou em Pangim aos 
23 de Novembro de 1766 com D. Maria Catarina de Bourgou- 
nand, natural de França (”). 

Era oficial muito inteligente e muito sabedor de assuntos 
diplomáticos, motivo por que foi encarregado de negócios polí¬ 
ticos nas cortes de Naná e do Bounsuló. 

Foi mandado como plenipotenciário do Governo Português 
à corte de Naná em 1759. 

^ * Foi esta a segunda missão, porque a primeira foi incum¬ 
bida ao capitão Tomaz Joseph Codmore, irlandês de nação. 

«Na companhia do Enviado de Naná partiu em 4 de Setembro o 
«tenente-coronel de artilharia e engenharia Jacques P/ieKppe de Lanãmet 
«Investido do mesmo carácter ao mesmo Naná de quem foi aceito e tem 
«recebido indizíveis estimações. 

«Tenho a certeza ültlmamente que o nosso enviado Jacques Phelippe 
«de Landreset se acha despedido com toda a satisfação e que só o de 
«Naná vem em marcha para esta cidade, aonde também chegou o embai- 
«xador do rei de Sunda com que se poderá consolidar o socego público, e 
«afiançar o benefício do Estado que é o meu principal objecto. 

«Chegou também o enviado do Bounsuló para concluir a última exe- 
«cução de alguns pontos do Tratado de paz, e aos 19 do presente mês de 
«Janeiro de 1760, chegou também o nosso Enviado o dito tenente-coronel 
«de engenharia e artilharia Jacques Phelippe de Landreset de expedição 
«a que tinha sido ao Naná, de que dei conta. 

«A muito alta e poderosa pessoa de V.‘ Ex."‘ guarde Deus muitos 
«e dilatados anos. 

«Conde da Ega, vice-rei e capitão-geral do Estado da lndla> («o). 

Veio à índia com o vice-rei conde da Ega que eacreveu ao 
Secretário do Estado em Lisboa a seguinte carta datada de 29 
de Janeiro de 1760: 

(“) Lim das Monções «.« M6-0, (mi-mif), fls. 1003 v. 

(«) Um dos Casamentos da Igreja de Nossa Senhora de Ooncei- 
çao de, Pangim, (limilí), íls, 43 v. 

('•) Lkro das Monções n.* líl (ms-im), fls. 267 e 267 v. 


os FRANCESES NA COLONIZAÇÃO PORTUGUESA NA ÍNDIA 57 

«Elegi um moço suíço francês, que comigo veio desse reino e acha 
«comandando 0 corpo de artilharia, por nome Jacques Phelippe de Lan- 
«dreset, de quem tinha çlaro conhecimento e em que concorrem as vir- 
«tudes de honrado, desinteressado, activo, valoroso, aplicado, com pene- 
«tração e viveza, sem desconserto ao qual instrui 0 melhor que pude da 
«negociação com 0 potentado marata Naná a que 0 destinava, cuja copla 
«remeto a V.« Ex.»'» inclusa nesta; com ela 0 expedi à corte de Punem, 
«aonde foi recebido de Naná com a maior distinção e obséquio, porque 
«sendo 0 seu costume Inalterável que nenhuma pessoa entre calçada na 
«sua sala de audiência, a este permitiu que não só ele, mas todo 0 seu 
«acompanhamento 0 fizesse sem aquela cerimonia, logo lhe nomeou mlnls- 
«tros para conferir, entre os quais foi 0 seu primo Sadobá, quem hoje 
«naquela corte tem 0 supremo poder. ' 

«Com este fez 0 dito Landreset maior amisade; e porque 0 empenho 
«de Naná, e de seu primo é a tomada da praça de Kanzlrá em Rajapur, 
«pertencente ao Sidi, sobre este ponto rolaram todas as negociações. 

«O referido Jacques Phelippe Landreset se adiantou dos ministros 
«do Naná, para me vir informar com antecipação de todas as dependên- 
«cias da sua comissão e se acha já aqui esperando aqueles, que chegaram 
«no mês que vem, para segundo 0 que propuzeram se tomar a última 
solução. 

«Deus guarde a V.‘ Ex.''« muitos e felizes anos. Goa 29 de Janeiro 
«de 1760> (5T). 

Jacques Felippe de Landreset foi promovido a coronel em 
1765, sendo preferido a outros pretendentes pela sua distinta 
capacidade, ser estudioso e com notáveis trabalhos feitos ao 
Governo da Índia. 

«Carta do vice-rei—Senhor —Fiz 0 provimento de coronel de infan- 
«tarla do regimento novo, em Jacques Felippe de Landreset por ter 
«então a patente de coronel e ajudante-general e ser assistido de distinta 
«capacidade, aplicação e serviços como dei conta a V. Magestade persua- 
«dlndo-me que 0 deverá preferir a outros opositores, em que não conser- 
«varia não só igual graduação, mas também mais circunstâncias, de que 
«é dotado este oficial, fundado em que era da minha jurisdição porqUe 
«todos os coronéis anteriores foram providos pelos meus antecessores 0 
«que V. Magestade confirmou pela sua real resolução de 27 de Março 
«de 1762. 

«Persuadindo-me que ao presente, pelo que respeita a que no regl- 
«mento haja de ficar comandando 0 corpo, 0 oficial imediato de maior 
«graduação dele encontro a dificuldade, que sendo ao presente a situação 

('0 Ârquko das Colónias n,»» 34 a 88 de Outubro de 1930 a Dezembro de 
1931, pâgs. 676 , 677 e 678. 
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«bem mais arriscada, pelo que na minha conta geral expuz a V. Mages- 
«tade; e estando aquele regimento na criação da acertada conduta e 
«ordens de Jacques Felippe de Landreset com a direcção de que tenho 
«informado, me não pude convencer conferido o carácter dos oficiais que 
«são Imediatos a recair-lhe o comando e principalmente o tenente-coronel, 
«de que além de serviço se desenhará com satisfação, era cujos termos 
«me pareceu devia pôr comandante de fora para o seu melhor regimen, 
«e sendo tão digno o dito Jacques Felippe de Landreset, como já tenho 
«informado a V. Magestade lhe ordenei o comandante até ulterior reso- 
«lução de V. Magestade que mandará o que fôr servido. 

A muita alta e poderosa pessoa de Vossa Magestade guarde Deus 
«muitos e dilatados anos. 

«Goa i de Fevereiro de 1765. Conde da Ega, vice-rei e capitão-geral 
«do Estado da lndia> (ss). 

Jacques Felippe de Landreset, apesar de ser estrangeiro, 
serviu Portugal, como se sua pátria fosse, e prestou relevantes 
serviços no Estado da índia Portuguesa por muitos anos, com 
satisfação dos seus superiores e dando provas de seu alto valor. 

Pela seguinte transcrição veremos a razão da sua promo¬ 
ção ao posto de coronel: 

«Jacques Felippe de Landreset suíço francês de nação, mas portu- ’ 
«guês na inclinação, nos resolvemos a dar-lhe a licença não só porque 
«este oficial exerceu o lugar de coronel com inimitável conduta, mas 
«também porque não obstante casar há poucos meses com uma francesa 
«da costa de Madrasta, que já estava em acto de viagem para a 
«Europa» (ss). 

A licença foi concedida a Jacques Felippe Landreset em 4 
de Fevereiro de 1765. Na mesma data foi também licenciado o 
brigadeiro Agostinho Jancen MoUer e os seus dois filhos (““). 

Na monção de 1766 retirou-se para a Europa, por não ter 
sido confirmada a sua promoção ao posto de coronel, proposta 
pelo vice-rei conde da Ega ao Governo da metrópole. 


('*) Livro ãas Monções n.o ÍÍ7-A, (1161-ms). fls, 62, 63 e 54, 
(“) Limro atoí Monções ».« ISI (1158-1161), fls. 314 v. 

(8«) Liwo das Mcmçôes m.« 1S8-B, (mS), fls. 613, 


17. Xavier Mac-Mahon 

Joaquim Thonas Xavier Mac-Mahon sargento-mór de in¬ 
fantaria com exercício na praça de Bicholim no Estado da 
índia, serve, apesar de francês, a sua Magestade há perto de 
vinte anos por ter vindo no ano de 1748, e pede agora para 
regressar a Europa (®^). 

Infelizmente a atitude do Governo da Metrópole não foi 
justiceira para um oficial que tão relevantes serviços tinha 
prestado, apesar de não ser de nacionalidade portuguesa. 

Os governadores da índia que sucederam ao conde da Ega 
é que tiveram o conhecimento de não ter o Governo da Metró¬ 
pole concordado com a promoção proposta pelo conde da Ega. 

Eram eles o arcebispo D. António Taveira da Neiva Brun 
da Silveira, João Baptista Vaz e D. João José de Melo que 
constituíam o 13.“ Conselho Governativo da índia. 

Crê-se que foi esta a razão que levou a Jacques Felipe de 
Landerset a retirar-se para a sua terra natal, e abandonar a 
ideia de se fixar em Portugal. 

Foi entre 1761 a 1763 e ainda por mais seis anos que a 
Inglaterra, em consequência de estar em guerra com a França, 
se apossou de todo o território que constituía a antiga colónia 
francesa de Pondichery, após um lamentável cerco da cidade, 
estando lá como general do exército Lally Tollendal, que não 
opôs uma defesa bem organizada e rigorosa. 

Ê de um oficial inglês coronel de exército a narração se¬ 
guinte da débacle dos franceses na índia, e é neste sentido que 
0 coronel G. B. Malleson a descreve:Z/es ãernières luttes ães 
Français dans finde et sur fOcéan Inãien. 

«Histoire des Prançals dans l’Inde. J'al racconté des luttes que cet 
«peuple galant et hrave, a soutenueg jusqu’ en 1761, pour se creer un 
«empire en Orient, A cette date (1761) se termine la campagne sur terre, 
«car bien que la France alt envoyée, en 1782 des forces considérables au 
«sécours d’Hayder-All, Tlncapacité de ceux qui en avalent le comman- 
«dement et la mort de ce monarche annlhilèrent se,s efforta, En falt, la 
«France cesse, à partir de 1761, de jouer un rôle prépondérant dans les 


(81) Liwo das Monções, n." m~B, (1756-1151), fls. 74 e 76, 
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ígu6rres d6 1 Indc. Cbux ds S6s fils ^ui S6 sBiitent encore le courag'e d® 
«ontinuer la lutte se crolent réduits à se faire les auxlliaires des princes 
«hindus. Les plus audacleux d’entre eux groupent leurs compatriotes et 
«se mettent au Service des radjahs, que leur paraiasent les mieux disposés 
«à entraver les progrés de la puissance dans Finde. Maigré le coup fatal 
«qu’elle reçut ainsi, en 1761 la fortune de Pranee devait néanmoins répren- 
«dre un nouvel éclat sur mer. Après la prise de Pondichéry en 1761, cette 
«même situation se reproduit mais en sens inverse. Le traité signé a Paris 
«de 10 févrler 1763 avait restituée Pondichéry à la Pranee, mais ce n’était 
«plus qu’une ville démantelée, appauvrie et dépoulllée de tout pres- 
«tlge> (« 2 ). 


os FRANCESES NA COLONIZAÇÃO PORTUGUESA NA ÍNDIA 61 

«Hei por bem que na Paaenda Real se paguem ao tenente-coronel 
«Monsieur de Monhy 1.400 xerafins a dinheiro para a satisfação da des- 
«pesa que lhe tenho mandado para dar crédito, desde 12 de Fevereiro 
«próximo passado até o último dia do corrente mês. 

«Mons. Régard, capitão de artilharia, Mons, De Agey, capitão de 
«infantaria; Mons. De Chatons, tenente de infantaria, Mons. De la Vilote, 
«capitão de bombardeiros; Mons. Palmas, capitão de engenharia; Mons. 
«Crachet, tenente de infantaria e Mons. Henaut, tenente de infantaria. 

«Pangim, 8 de Abril de 1762 — Conde da Ega, vice-rei, e capitão-geral 
«do Estado da índia» («). 


O vice-rei conde da Ega em 12 de Janeiro de 1762 escreveu, 
narrando as situações difíceis em que vários oficiais franceses 
nos vieram pedir hospitalidade em Goa. 

O vice-rei conde da Ega ordenou fossem bem tratados 
todos os franceses, que nos viessem pedir hospitalidade em Goa. 


18. Vinda para a Jndia Portuguesa entre 11S0 e 116S ãe muÁr 
tos oficiais franceses 

«Quanto aos Franceses que nesta costa perderam todos os seus 
estabelecimentos, por agora se nos não podem ser suspeitos. 

Desta Nação têm vindo a esta capital vários oficiais, uns a refu- 
giar-se, outros com algumas diligências sobre os seus próprios interesses 
e todos acharam em mim aquela boa vontade, que por Vossa Magestade 
me foi recomendada, 

A primeira leva de oficiais franceses de Pondichéry foi de oito, 
depois da perda de todos os seus estabelecimentos da Asia, os restantes! 

Posteriormente outros vieram com menos valor que os primeiros» (os). 

«Atendendo a terem-se recolhido a esta cidade os oito oficiais do 
«Exército Francês abaixo declarados, depois da perda dos seus estabele- 
«cimentos da Asia, e a ser preciso dar-lhes alguma subsistência conforme 
«as Leis da Hospitalidade, é indispensável correspondência a união que 
«existe entre S. Magestade Fidelíssima e S. Magestade Cristianíssima, 


(“) Les dernières luites des Fmeais dans Vinde et 
par le colonel J, B. Malleson, traduit de 1'anglais et annoté 
1932, Pondichéry, págs. 2 à 4. 


sur Vocéan Indien, 
par Edmond Godart, 


R/. 6a Ega datado de 12 de Janeiro de 1762, puhlioado 


«Despesas feitas com os refugiados franceses em Goa, pela hospi- 
«talidade que lhes foi dada pelo vice-rei conde da Ega, mas que foram 
«assinadas pelos três governadores que seguiram: 

«Ofício dos Governadores-Senhor-Entre outras despesas feitas 
«pela Real Fazenda no tempo do governo do conde da Ega, vosso ante- 
«cessor, achamos ter-se dispendido por ordens do mesmo vice-rei a soma 
«de 20.797 xerafins na sustentação dos Franceses, que chegaram a esta 
«cidade com a ocasião de guerra, que havia entre aquela Nação e a 
«Inglesa, e como está sendo extraordinária não nos consta que se tivesse 
«feito dellgêttcia pela arrecadação da dita quantia, 

«Pomos esta matéria na real presença de V. Magestade com os 
«documentos inclusos para que V. Magestade determine o que for servido. 

«A multo alta e muito poderosa e real pessoa de V. Magestade 
«guarde Deus felicissimos anos. 

Goa 30 de Janeiro de 1766. 

«O Arcebispo D, Antonio Taveira de Nelva Brun de Silveira, João 
«Baptista Vaz e D. João José de Melo, que constituiram o 13.“ Conselho 
«Governativo da Índia. 

Além dos precltados oficiais estiveram cá mais os seguintes; 

«Mons. Madave residente de Nação Francesa nesta corte me repre- 
«sentou pelos poderes que tem, que muitos oficiais e soldados da sua 
«Nação se acharam dispersos com total Indigência em diferentes partes 
«desta costa e continente pela adversidade dos sucessos da guerra contra 
«os Ingleses, e porque o direito de hospitalidade entre as nações amigas, 
«6 muito mala sendo da mesma religião conciliava aqueles socorros, que 
«sem alteração de quaisquer capitulações ou tratados se fazem indispen- 
«sávels à caridade para a subsistência das pessoas, e para evitar a sua 
«ruina espiritual entre os infiéis. 

«Hei por bem na Fazenda Real se deem ao sobredito Mons. Modave 
«5,000 rupias para poder acudir à precisa subsistência dos ditos oficiais 
«e soldados tomando-se-lhe a obrigação e claresas necessárias desta 
«quantia. 


(«) Lim das MonçSes n,“ m-B, (iw), fis. 489. 
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«Pangim, 16 de Junho de 1762 — Conde da Bga, vice-rei e capitão- 
«geral do Estado da Índia. 

«O contador Jeronimo Supico de Morais Sarmento provendo os papeis 
«de contas de Manuel Henriques de Almeida e Antonio Estãço de Negrei- 
«ros, feitores que foram desta cidade, passe por certidão a despesa que 
«se fez cora Mons. Modave, Mons. de Mouly e outros franceses, e com 
«as Madamas da mesma Nafião, com o téor das portarias e mandados 
«da mesma época. 

«Ribandar, 4 de Janeiro de 1766. Henriques» («), 

Vieram posteriormente mais franceses, sendo os seguintes: 
Lauzir e Devonnes, conforme os documentos de 17 de Junho de 
1761 e de 15 de Setembro de 1763. Nesta última data foi publi¬ 
cada uma portaria para os fazer repatriar. 

Ofício escrito por P. du Bás ao^ vice-rei e governador 
D. João José de Melo contando as misérias e pri/oaçôes gue pas¬ 
saram os Franceses com a perda das suas possessões da índia, 
e prinoipalmente com a queda de Ponãichéry. 

Refere-se esse ofício à hospitalidade e às despesas que se 
fizeram com os oficiais e soldados franceses em Goa, por 
ordem de conde da Ega. 

«J’ai reçu par Monsieur le chevalier de Launay la lettre. que vous 
«m'avez fait Thonneur de m’écrire en date du 29 de Septembre 1768, et 
«en réponse à eette que ce capitaine vous avait reraise de ma part. 

«II ne m’a pas lalssé ignorer toutea les honnêtetég ct les Services 
«importantes qu’ll a regu de Votre Seigneurie. 

«J’ai été pénétré comme lul de la plus vive reconnaissance en appre- 
«nant tout ce que vous avez eu la bonté de faire pour Taider dans ses opé- 
«rations. 

«Ce qu’il m'a dit de votre manlère de penser me faIt espérer que 

«vous vouiez bien.à ma recommandatlon avolr les mêmes bontés 

«pour Monsieur de la Carrière, capitaine du navire Le Masoarin qui va 
«dans votre port pour faire les mêmes opératlons qu'a faites Monsieur 
«de Launay, 

«Monsieur de Ia Carrière est un homme de mérite, dont vous serez 
«certainement eontent et qui par sa conduite raéritera vo.s bontés. 

«Je vous prie de lul accorder alnsl qu’à son armemeut tous les fa- 
«veurs qui dépendront de vous. 


(«) Livro ãas Monsões n,« líS-B, (IISS), fls. 431 a 440. 
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«J’ai reçu jolntes à votre lettre les comptes des sommes fournies à 
«Goa de la Caisse royale pour le soulageraent des officiers et soldats 
«français aprèg les malheurs de la dernière guerre des Indes. 

«J’ai coramuniqué ces comptes à Monsieurs les Agents de la Com- 
«pagnie dans cette isle. 

«De bonne règle c’eut été à la Compagnie des Indes à faire payer 

«des sommes sl justement dues par la . de Pondichéry; mais dans 

«la clrconstance présente n’y a plus de Compagnie des Indes en France, 
«c’est à Lisbonne qu’ll convient d’envoyer ces mêmes comptes, pour que 
«l’affaire soit terminée suivant la justice entre les ministres respectifs 
«des deux Nations. 

«Je puis vous assurer Monsieur que par cette voie vous parvieudrez 
«certainement à faire rentrer des sommes aussi légitimeraent dues. 

«J’ai rhonneur d’être avec le plus respecteux attaoliement, 

«Votre très humble et très obèissant serviteur P. au Bois-Port Louis- 
«Isle de France, le 8 Septembre 1770» 

Ofício do governador-geral do Mstado da índia D. João 
José ãe Melo relatando ao Governo Central e ao rei o que foi, 
e no que consistiu a guerra das Índias que os Franceses tive¬ 
ram ãe sustentar contra os Ingleses. 

Essa luta brava que durou muitos anos e que foi desastrosa 
para a França, sobretudo com a perda da cidade de Pondichéry, 
é que foi a principal causa da vinda para Goa, principalmente 
no governo do conde da Ega, de numerosos oficiais e soldados 
franceses pertencentes ao exército de Pondichéry. 

Todos esses oficiais e soldados que assistiram à defesa da 
dita praça, recolheram-se depois da tomada da cidade e retira¬ 
ram-se precipitadamente para Goa. Vieram em algumas oca¬ 
siões e 0 governo da índia mandou-lhes dar a devida hospitali¬ 
dade e com sentimentos nobres foram hospedados generosa¬ 
mente em Goa. 

Mas a essa tão louvável acção da parte do governo do 
conde da Ega não correspondeu a devida actuação dos gover¬ 
nadores das Mauricias e Mahim, não pagando as contas das 
despesas que eles fizeram na índia Portuguesa. 

As respostas desses e doutros governos franceses coloniais 
não foram claras, e por acções evasivas procuraram fugir ao 
cumprimento da sua obrigação. 

(") Livro ãas Monções n.> V,1-A, (1110-1111), fls. 138 e 136 v. 
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Ofício do govemador-gml do EsMo da Mio D. João José 
de Melo para o Secretário do Estado Martinho de Melo e Castro. 

«111."’» e Ex.™" Senhor,—Depois da perda de Pondlchéry na guerra 
«próxima passada se recolheram a esta corte alguns oficiais e soldados 
«que assistiram na defesa da mencionada praça. 

«B 0 Governo que então presidia ao Estado da índia lhe mandou 
«assistir com as despesas necessárias para o seu transporte. 

«Os motivos que o dito governo teve para esta acção de humanidade 
«e de sentimentos generosos podiam ser fundados ou nos direitos de boa 
«hospitalidade, ou nas contas credenciais que indicam as suas portarias 
«ou no efeito da política com que tinha deboxado a Aydar AU Khan 
«donde serviam e aonde podiam ser prejudiciais ao Estado. 

«Estas despesas ainda não foram satisfeitas, e não tem sido corres- 
«pondida a generosidade e pia atenção que as praticou, 

. «As deligencias que tem sido feitas para a cobrança, todas teem 
«sido inúteis. 

«Depois de algumas cartas dirigidas ao governo das Maurícias que 
«recomendou esta assistência, escrevi agora ao governo de Mahlm e 
«Pondichéry, e as respostas que teem vindo não decidem nada, antes 
«pôr a cobrança em dificuldade. 

«0 mesmo espero que seja de Pondlchéry que ainda não chegou. 
«Agora depois de extinta a Companhia da Asia não só será mais dificul- 
«tosa esta cobrança mas ainda impossível. 

«Nesta implicância dou a V. Ex.''* conta deste negócio com todos os 
«documentos autênticos, para que Sua Magestade possa tomar a seu res- 
«peito aquela deliberação que lhe parecer mais justa. 

«Deus guarde a V.“ Ex.‘'‘ muitos e venturosos anos. 

Goa, 10 de Janeiro de 1771. D. Joãxj José de Melo. 

Documentos comprovativos 

«Por portaria do vice-rei e capitão-geral do Estado da índia conde 
«da Ega de 3 de Junho de 1761, mandou-se consignar aos capitães Latt- 
«Icwer e Devorsines da nação francesa, que vieram de Pondichéry a Impor- 
«tância de trinta rupias por mês a cada um pelo tempo que demorassem 
«nesta cidade. 

António Estáclo de Negreiros 

«Por portaria do vice-rei e capitão-geral do Estado da índia conde 
«da Ega de 7 de Junho de 1761, ao cavalheiro Talbovet de Serverao a 
«mesma quantia para o sustento e manutenção. 

«Por portaria do vice-rei e capitão-geral do Estado da índia conde 
«da Ega de 8 de Junho de 1762 mandou consignar aos 19 oficiais franceses 
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«da guarnição de Pondlchéry a quantia de 1,406 xerafins para a satisfa- 
«çâo das despesas ordinárias da manutenção: 

«Tenente-coronel Monsieur Monhy, capitão de artilharia Monsieur 
iRégard, capitão de infantaria Monsieur de Dagei, capitão de infantaria 
«Monsieur Changeao, tenente de infantaria Monsieur Chanton’Si capitão 
«de engenharia Monsieur de Palmas, tenente de infantaria Monsieur Krac, 
«mestre bombardeiro Monsieur Laviolefíe> (nr). 

«Por portaria do vice-rei e capitão-geral do Estado da todla conde 
«da Ega de 16 de Abril de 1762, mandou consignar aos oficiai,s franceses 
«335 rupias, a partir de 1.» de Maio próximo futuro pela forma abaixo 
«designada: Mons, Régard capitão de artilharia: 50 rupias; Mons. D. Agens 
«capitão de infantaria: 60 rupias; Mons. OMngiac capitão de infantaria: 
«50 rupias; Mons. Palmas capitão de engenharia: 60 rupias: Mons de 
KCarlons tenente de infantaria: 40 rupias; Mons. de Eracht, tenente de 
infantaria: 40 rupias; Mons, Henaut tenente de infantaria: 40 rupias; 
«Mons. Laviolette, mestre bombardeiro: 20 rupias» (s8). 

«Recebeu o tenente-coronel Mons. de Monhy o conteúdo da portaria, 
«aos 20 de Abril de 1762. 

«Por portaria de 30 de Junho de 1762. 

«Atendendo a que o Mons. Modave residente de Nação Francesa 
«nesta corte me representou pelos poderes que tem, que muitos oficiais 
«e soldados da sua nação se acham dispersos com total indigência nesta 
«costa e continente pela adversidade sua da guerra com os Ingleses. 

«E porque o direito de hospitalidade entre as nações amigas, e muito 
«mais sendo da mesma religião conciliava aqueles socorros que sem alte- 
«raçâo de quaisquer capitulações ou tratados se fazem indispensáveis à 
«caridade para a subsistência das pessoas e para evitar a sua ruína espi- 
«ritual entre todos os infiéis. 

«Hei por bem que na Fazenda Real se dê ao sobredito Mons. Madave 
«cinco mil rupias para poder acudir à precisa subsistência dos ditos ofi- 
«ciais e soldados toraando-se-lhe a obrigação e claresa necessárias desta 
«quantia. 

«Pangim, 16 de Julho de 1762. 

> Conde da Ega, vice-rei e capitão-geral do Estado da índia. 

«Por portaria de 10 de Agosto de 1762 foi mandado consignar a 
«Mons. de Régard, tenente-coronel e comandante das tropas francesas a 
«quantia de 1.429 rupias». 

a esta a conta dada pelas tropas francesas em 5 de .Tulho de 1762. 

«Etat de substance pour le mois. aux railltaires français 

«rassemblés à Goa sous protection de S,* Magesté très Fidèle et de Son 
«Excellence Monseigneur le comte de Ega vice-roi e capitaine général des 

(«) Livro das Monções «.» lit-A, (limm), fls. 111 e 111 v. 

{«) Livro das Monções «■,» (IVO-nil), fls. 112, 114, 116 e 116 v. 
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«Indes à raison de quatre pardaos par Jour aux officiera et de quatne 
«tangues par soldat à savolr. 


«Mons. le chevaller de Mmuhr lieutenant-colonel. 124-00-00 

«Mons. le capitaine Jlégarã de Mulseau .. 124-00-00 

«Mona, de Painas capitaine. 124-00-00 

«Mons. de Kraeht lieutenant. 124-00-00 

«Mons. D’Agey lieutenant... 124-00-00 

«Soldats, vint-sept à 4 tangues par jour 31 jours. 669-03-00 

«Dispense extraordinaire pour dix cadres à coucher... 40-00-00 

«Um balon tant pour rutllité du service que pour le 

transport de malades ... 60-00-00 

«Loyer de maáson pour les soldats et rhuile à brâser 

pour les dits soldats... 18-00-00 


«Je soussigne capitaine d’infanterie chargé du detail du Mayer. Cer- 
«tifie le présent état montant à quatorze cent vingt pardós, trois tangues 
«monnaye de Goa. Véritable sauf erreur ou obmission. 

«Etat de subsistence falte en conséquence des ordres de Son Excel- 
«lence le Comte de Ega vice-roi et capitaine général des Indes pour le 
«mois de Setembre aux farailles frangaises rassemblées à Goa, sous la 
«protection de Sa magesté três fidèle, et son excellence à savoir: 


Madame de Palmas et son fils.. 120-00-00 

Mons. Buisson et sa famille. 150-00-00 

Madame de Oalechan et son fils.... 120-00-00 

Madame de Noyer ... 60-00-00 

Pardaos.... 450-00-00 (®o) 


«Je soussigne et certlfie le présent état montant A quatre cents 
«cinquante pardós véritable sauf erreur ou obmission. 

«A Goa le 1. Septembre de 1762--Le chevaller de Monhy. 

Portaria de 1 de Outubro de 1762 

«O Vedor Geral da Fazenda mandará entregar a Monsleur de Monhy, 
«tenente-coronel das tropas francesas a quantia de 1.604 xeraflns. 

Portaria de 10 die Novembro de 1762 

«Foram postos à disposição do tenente-coronel Monsleur de Monhy 
«a quantia de 2.174 xeraflns para oficiais, soldados e famílias e mais dois 
oficiais capitão Dandmt e tenente Danier> 
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Vejam-se ainda os seguintes documentos. 

«D, Maria por graça de Deus rainha de Portugal e do Algarve etc, 
«Paço saber a vós governador e capitão general do Estado da índia, que 
«os governadores interinos que foram desse Estado no ano de 1766, em 
«30 de Janeiro, lhe deram conta, de que entre outras despesas feitas pela 
«Fazenda Real no tempo em que foi vice-rei desse Estado o conde da 
«Ega acharam a de vinte mil setecentos e noventa e sete xeraflns, que 
«por ordem do sobredito se tinham dispendido na subsistência dos Fran- 
«ceses, que tinham chegado a essa cidade por ocasião da guerra que 
«havia entre aquela nação e a inglesa. 

«Como sendo a despesa extraordinária, não constava ter-se feito 

«diligência pelo seu pagamento.na minha real presença o referido 

«para determinar fora servida. 

«E sendo ouvido o Procurador da minha Fazenda, me pareceu orde- 
«nar-vos informeis com vosso parecer, declarando a qualidade das naus, 
«e se esta dívida está satisfeita. 

«A rainha nossa senhora mandou pelos conselheiros do seu conselho 

«ultramarino abaixo assinados;, e se passou por duas naus...,.Jerónimo 

José Correia de Moura a fez em Lisboa a 20 de Fevereiro de 1779.» 

Resposta do govemador-geral D. Frederico Guilherme de 
Sousa. 

«Manda-me V. Magestade nesta ordem que eu informe com o meu 
«parecer declarando a qualidade das naus, em que vieram os franceses, 
«se esta dívida está sjitisfeita e importa em 20.887 xerafins, que foi con- 
«traída nos anos de 1761 e 1762, segundo as datas das portarias para se 
«dlspender o dinheiro, e seus recibos. 

«Esta dívida não se acha ainda satisfeita, fazendo-se a diligência 
«para a sua cobrança, como se vê dos documentos Juntos. 

«Parece-me que fazendo-se os ofícios com o ministro de Sua Mages- 
«tade Cristianíssima à vista das contas que remeto, e constam do dito 
«documento, se poderá haver a solução da referida dívida. 

«A muito alta e muito poderosa e real pessoa de V. Magestade Fide- 
«lísslma guarde Deus felicíssimos anos. 

«Goa, 28 de Janeiro de 1780. 

«D. Frederico Guilherme de Sousa, vice-rei e capitão-general do 
«Estado da índia» (^i). 


(w) Livro to Monções 147-4, (17704771), íla. 116 v. a 117 v. 

(») Livro das MoncÕes W-A, (1770-1771), fis, 119 v. e 120, 180 e 131. 


(«) Livro to Monções «,» ISO-A, (17784780), fls. 42 e 43. 
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I 

Vários oficiais franceses que estavam em serviço em Por¬ 
tugal, foram mandados para servirem na Índia, onde havia 
muita falta de oficiais. ^ 

Assim na monção de 1747, na nau Nossa Senhora de Monte 
Alegre, veio Jean Louche, francês, tenente, para servir nas em- ! 

barcações de guerra (®). ' 

Na monção de 1774, na nau de Nossa Benhora da Madre 
de Deus, veio Eenri Claude des Ánjes Tonnelet, filho de Claude i 

Tonnelet. Tinha a idade de 27 anos, como cadete do regimento 
de cais, ocupou diferentes postos e prestou excelentes serviços 1 

nas campanhas contra os Bounsulós, de que teve notáveis | 

atestações. 

Era francês de nação, em 1787, sendo sargento-mór de | 

cavalaria da Legião de Bardez, e foi nomeado pelo governador 
para fazer parte do Senado de Goa. I 

Com a carta de recomendação do marquês de Dupleix, veio j 

de Pondichéry para Goa o coronel D. Oirus, barão de Vilorie. j 

«Para o Secretário de Estado Diogo de Mendonça Corte-Real— j 

«BI™» e Ex,"’" Senhor. | 

«Depois das notícias que na monção passada comuniquei a V.‘ Ex.'!' | 

«à resposta do procedimento do barão de Vilorie me chegaram por carta 
«de Monsieur Dupleix as que consta dela, que vai inclusa, e também do 1 

«capitulo escrito pelo mesmo Dupleix a D. Luís Caetano de Almeida que i 

«também vai incluso, e destes papeis bem consta o mal que se houve em 1 

«Pondichéry, além das antecedente.*} notícias que referi nas cartas da j 

«monção passada, o que tudo comunico a V.“ Ex."*' para ser presente a l 

«el-rei meu senhor. j 

«Deus guarde a V.** Bx.'>“. Goa, 28 de Janeiro de 1754. | 

«Marquês de Távora, vice-rei da índia e capitão-generab | 

Vem agora a propósito uma carta escrita pelo grande j 

governador geral da índia Francesa, digno émulo de Afonso í 

de Albuquerque, português, e de Lord Clive, inglês, o marquês | 

de Dupleix, escrita ao governador geral da índia Portuguesa, I 

Francisco da Cunha Meneses. Essa epístola, saída perfeita- { 

mente da mão de um fidalgo autêntico e grande estadista, re- | 

(W) Livro n.» XVII, fls. 12. i 

«(”) Livro das MongÒes w,** 12S-0, (llSl-llSit), íls. 962 e 968. 
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vela um estilo próprio de super-homem. Fala nela do bispo de 
Halicarnasso, seu amigo de sempre e também da França, que 
depois 0 foi do grande ministro português marquês de Pombal, 
além de vários príncipes indianos, e por fim do brigadeiro gene¬ 
ral de cavalaria da província de Pondá e Zambaulim. Pala 
também de D. Luís Telles de Menezes, que era oficial luso-des¬ 
cendente, e que comandou um corpo de tropas dessa grei nascida 
na índia que prestou notáveis serviços ao marquês de Dupleix. 

«Monsieur, J’ai réçu avec bien de satisfaction la lettre que Votre 
«Excellence m’a fait honneur de ra'écrire de 19 avril dernier, je la rem- 
«mercie très humblement du détail dans lequel elle a bien voulu entrer 
«sur les heureux événements que lui a procuré la guerre de Sunde, je 
«vous prle d’être bien persuadé monseigneur, que ces heureux succès me 
«touchent extremêment, et que je sounhalte que votre Bxcéllence obllge 
«à son tour à Tenneml à implorer sa clémence. 

«II est à souhaiter que les ordres que votre Excellence recevra du 
«roi très fidèle, pulssent vous mettre en état de faire respecter son nom 

«et sa natlon dans cette partle de TAsle.est tenu à d’y songer et 

«comme j’al déjá eu rhonneur de vous marquer on ne trouvera à St. Thomé 
«que des Mazurea. 

«Je crols aussi m’appercevoir que sa magesté très fidèle a d’autres 
«vues et qu’elles se portent du côté de Moçambique et la rivière de Senne, 
«quelques nouvelles que j’ai de TEurope me font penser que ce raonarque 
«ne fera rien pour ces côtes tandis qu’ll aura d’autres vues qui dana le 
«vray peuvent luy être plus avantageux; mais souvent le point d'honneur 

«exige quelques dépenses,.... que Tavantages n’y répondent pas tou- 

<^jours au surplus, ce n’est pas a moy à pénétrer dans les secret.s du 
«cablnet seulement mortifie de volr que vue la même communion que 

«la. et autrefois aussi florissante dans Tlnde, solt détruite dans 

«cette partie en une affectation aussi marquée de la part de la. 

«au destinée. 

«Je suis sensible à la bonté que Votre Excellence.d’accorder 

«à monsieur Dom Luis Telles de Menezes, la permission de volr icl. 

«LTdée que vous avez en que cela me ferait plaisir me ílatte infi- 
«niment, 

«Je ferais plaisir a monsieur UEvèque que... D.. la lettr.e de 

«votre Excellence, elle sera longtemps à luy et parvenu voyant plus. 

«aucune occasion que Tan prochain se votre excellence avait eu la bonté 
«de le faire passer à Surrate, elle luy serait parvenue plus tôt. 

«Je ne suis pas étonné de ce que vous me.. du sol-disant Baron 

«de Vilorie... 

«Cherchez qu’il va chercher en Europe est aussi bien fondé que la 
«partie de cet héritage qu’il a dit à Goa luy être parvenu par.. 


mvriTA. N.o 4 
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«Jexplique la, chose à monsieur D. Luis Caetano de Almeida qui 
«pourra en faire part à Votre Bxcellence y est elle curieuse, et y a toute 
«apparance que Targent qu’il m'a emporté est tout à fait perdu pour moi. 

«J'écris à Monsieur D. Luis Caetano de Almeida pour recevoir de 
«Votre excelience Taction appartenante à Zacaria, mais en même temps 
«monseigneur il faut que vous ayez la bonté d’ordonner que la part qui 

«revlent a. soit remise en même temps que ce sera.avec la 

«compte d’annement que ce sera.. avec du Vaux et autres qui pour 

«convaincre ce Zacarie. ne vouloir plus me mêler dans l’affaire 

«de ce misérable; mais la prière qui m’en ont fait les principaux armé- 
«niens de cette colonie m’a engagé a luy rendre ce service. 

«Monsieur Louet en faisant ce qu’ll a fait qu’éxécuter les ordres 
«qu’il a réçu de moy, qui .sont les mêmes que votre Nation trouvera 
«toujours dans les endroits de notre domination; je suis en vérité bien 

«charmé que les sécours qu’ll a donné à ce.l’ayant à garantir des 

«mauvals.des pirates; je prie Votre Excelience, d’être persuadé de 

«mon empressement à suivre 1'inclination en toutes les occasíons. 

«Le 9 de ce mois est arrivé.d’Burope party à la fin de Octobre 

«de France, il doit être suivi de douze autres qui tous portent des troupes 
«un nombre de deux mille hommes; j’ai appris que le roy très fidèle faisalt 
«un armement pour Mogamblque et côté de Sofala il parait que toutes 
«les idées de ce Prince, se dirigent de ce côté la . 

«Je crois que Votre Excéllence ne sera pas.d^être informé que 

«le roy m’a honoré du titre de marquis; cette faveur de sa part est d’au- 

«tant plus flatteuse que ce titre retoume à mes.ne Tayant point 

«d'enfants. 

«Ma femme est extrêmement sensible au souvenir de Votre Excel- 
«lence, à Fhonneur de lul remmercier. 

«S”il y a quelque chose qui convienne à Votre Excelience.je 

«serais charmé que vous avez voulu faire bien m’en faire part; je vous 

«prie d’être du véritable attachement et du respect avec.Fhonneur 

«d’être Monseigneur, Votre très humble et très obéissant serviteur. Pon- 
«dichéry le 23 May 1733 le marquis de Dupleix (í^). 

«Â Monseigneur le marquis de Tavora>. 


19. Brigadeiro Milles de Noyers 

Em 1782, na monção desse ano, veio na nau Senhor de 
Bonfim para «tomar parte activa em todas as operações bélicas 
na província do Norte e no resto da colónia portuguesa da 


(’<) Livro das Monções tt.» liS-C, (mi-im), fis. 952 e 963, 
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índia, 0 brigadeiro Díopo Jacques Milles de Noyers, francês de 
nação, mas ao serviço de Portugal.» 

A sua vinda para a índia efectuou-se no mes de Outubro 
de 1782, juntamente com o marechal Francisco António da 
Veiga Cabral, o brigadeiro Diogo Jacques de Milles de Noyers 
e alguns oficiais mais que chegaram todos bons, e se emprega¬ 
ram nos diversos postos e serviços que lhes tinham sido 
designados. 

Em 3 de Janeiro de 1784 Vasco Luís Carneiro de Sousa e 
Paro, descendente já em terceira geração de pais portugueses, 
que estava como governador da praça de Dio, entregou o 
mesmo governo ao brigadeiro Diogo Jacques Milles de Noyers. 
0 governador Carneiro de Sousa e Paro foi um esplendido 
administrador e um bravo militar. Conteve em respeito os 
piratas de Japarapad, Pôr (Porbandar) e da costa de Cuteh^ 
A sua acção administrativa aumentou os rendimentos dos pré¬ 
dios rústicos dos distritos da mesma maneira como procurou 
encaminhar e avançou desinteressadamente a renovação comer¬ 
cial de Dio, para o litoral de Moçambique e para Meca, com 
satisfação dos mazanes da praça de Dio, que eram fundadores 
de pagodes, que no seu governo faziam reclamações contra as 
opressões de castelães e juízes da alfândega. 

Não eram porém os tempos que passavam de natureza 
pacífica; as lutas políticas na Europa, os corsários frequentes 
no Malabar e no Katiavar, e as constantes invasões de maratas 
nas regiões circunvizinhas da fortaleza, tornavam espinhosas 
as obrigações do governador da praça forte de Dio, nem sempre 
atendido em Goa, e nessa época vivendo numa crise terrível 
de gente e de dinheiro. 

Além de habilíssimo e acertado oficial de marinha, que por 
conta dos seus notabilíssimos serviços no mar chegou a con¬ 
quistar os lugares mais notáveis na armada da índia. Vasco 
Luís Carneiro de Sousa e Faro era muito inteligente, e redigia 
a sua correspondência oficial, o que não era vulgar nos seus 
antecessores. 

Acabado o seu período trienal do governo obteve a sua 
exoneração, para ir tomar conta do comando em chefe da 
marinha real de Goa. 










72 ALBIETO C. GERMANO DA SILVA CORREIA 

Por portaria do governador da índia D. Frederico Gui¬ 
lherme de Sousa de 1 de Outubro de 1783, foi escolhido Diogo 
Jacques de Milles de No^ers para governador e comandante 
da praça de Dio por tempo de três anos. 

Prestada a homenagem nas mãos do governador e capitão- 
-general em 8 de Novembro partiu para Dio, aonde chegou a 1 de 
Janeiro e assumindo a posse do governo em 3 do mesmo mês, 

Foi intendente da marinha real e como capitão-de-mar-e- 
-guerra apareceu algumas vezes em Dio, aonde esteve em 1782, 
para bater nessa qualidade os corsários das circunvizinhanças. 

Pela leitura de um estudo publicado pelo general João de 
Melo de Sampaio, consta que o seu antepassado Bernardo Car¬ 
neiro de Sousa e Faro veio à índia em 1707; a publicação que 
acaba de citar-se intitula-se Origem e dwulgação dos estudos 
superiores de Goa. 

Diogo Jacques de Milles de Noyers chegou i índia na mon¬ 
ção de 1782, em companhia do marechal Veiga Cabral, que em 
1794 substituiu a Francisco da Cunha e Meneses no governo 
da índia. Aproaram à barra de Goa em Outubro de 1782. 

Pouco após a sua chegada a Dio, adoeceu, mas melhorou 
e na sua correspondência para o governo-geral mostrava-se 
satisfeito e desejoso de fazer uma administração recta e 
honrada. 

O governo de Carneiro de Sousa e Faro fora muito bom, 
mas a desmoralização tinha lançado profundas raízes que ele 
não conseguira arrancar de todo. 

E uma das suas epístolas dizia, sem qualquer hesitação: 

«0 serviço de Sua Magestade é todo o meu objecto, nâo devo dissi- 
«mular cousa alguma até sacrificar a própria vida; pergunta V." Ex,"“, 
«confronte os meus antecessores, mostrei-lhes esta rainha respeitosa 
«representação, e pondere V.* Ex.“* as suas respostas, e julgue a slnce- 
«ridadé das rainhas intenções, ou do descuido com que sirvo lugares tão 
«importantíssimos, e saberá V.‘ Bx.“‘“ o que eles disseram repetidas vezes 
«às pessoas que existem nesta praça, que doendo-se da lastimosa ruina 
«e decadência dela, fizeram algumas lembranças a este respeito, mas 
«nunca tiraram outra resposta, mais do que aquela de dlzeri qiiewi vier 
mtráa feche as portas. Com efeito tudo está aberto, falta tudo, V.» Bx,'“ 
«ordenará 0 que fôr servido, e na minha consciência relato a verdade> (ts). 

(”) Carta de 16 de Marco de 1784 ~ Livro correspondência citado, folha 40. 
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Uma das mais acertadas e rectas medidas de Milles de 
Noyers foi a extinção dos a/oálós, que eram na índia a corrupção 
da palavra portuguesa avaío, derivado de francês aval, que 
quer dizer assinatura de uma letra de câmbio, pela qual se 
obriga a satisfazer a sua importância, se o não for pela pessoa 
sobre quem se sacou. 

Em Dio, 0 avaló constituia uma perfeita circulação fidu¬ 
ciária, de que os baneanes e outros ricos negociantes usavam e 
abusavam impunemente, tomando o avaló em mistura de nota 
do banco e de confissão de dívida. 

A moeda da terra tinha sido retirada da circulação, e, por 
uma importância de 20 xerafins de Dio passava-se um avaló 
de 25 + 5 xerafins, a que se juntavam mais 10,15 ou 20 por 
cento do câmbio, o que tudo prefazia uma soma de 30, 35 ou 45 
xerafins. 

Este câmbio ganancioso era alterado a bel-prazer dos 
comerciantes. 

«de tal modo que subiram até perder 17,18 ou 19 por cento, roubo 
«tão manifesto que clamava justiça, e antes de ver se poderia persuadir 
«a estes mercadores, a enormidade da sua conduta, mas a nada se resol- 
«veram, bem pelo contrário, buscaram rodeios finos et engageant para 
«ver se poderiam repartir comigo o melhor dos cem mll xerafins que 
«lucravam anualmente de semelhante ladroeira, os 16 ou 12 mercadores 
«que se tinham apoderado deste indigno negócio que suoiet chopande o 
«sangue de todos os habitantes desta ilha» (^o). 

Milles de Noyers publicou um bando enérgico em 9 de 
Junho de 1784, proibindo severamente sob penas gravíssimas 
de multas e prisões, os avalós em Dio. 

Relatando este negócio, e narrando as misérias de Dio, 
refere-se Milles de Noyers que essa cessação deve levar os nego¬ 
ciantes e agiotas de Dio a quererem outro bovernador; mas, 
vindo uma série de sucessores honestos, Dio poderá tornar a 
ser boa terra pelas utilidades que resultarão à Fazenda Real {”). 


(«) Carta de 26 de Julho de 1784, fls. 116, 
(77) 7biá,-H~fls, 114 e 115, 
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Entre as várias medidas promulgadas por Milles de Noyers 
foi da protecção que ele concedeu aos habitantes cristãos de 
Dio. Foi-lhes dada preferência nos aforamentos das terras de 
cultura (hortas) que se achavam inteiramente na posse de 
hindus. 

E como restituição que os governadores antecessores, 
alguns dos quais abusaram do poder em favor dos cultivadores 
não cristãos, que deviam à piedade e grandeza dos nossos 
Augustos Monarcas passados e presentes, as duas embarcações 
gue se acham nos Estaleiros devem ser denordnados: a pri¬ 
meira — RoÀnha Nossa Senhora de Muígy Rogonatha, a segunda 
—Príncipe de Kotten Oálharíz, de Tulcidas Amhaidàs. 

Eram duas embarcações fabricadas pelos citados armadores 
de Dio, designados por Milles de Noyers, em fabrico na praia 
em frente do Arsenal e destinadas a fazerem viagens anuais 
para Moçambique e Meca. 

Diz ainda Milles de Noyers: 

«Diu—111."’'’ e Ex.’"" Senhor, é um verdadeiro espelho de terremoto, 
«0 bairro dos Cristãos é Inteiramente arrazado como foram o bairro de. 
«S. Francisco e da Rua das Flores de Lisboa; é incrível, apenas ficam as 
«demonstrações das ruínas, cresceram as árvores, e espinhos, e- cada vez 
«vai diminuindo mais a povoação, com o aumento da miséria, e pobresa 
«em que se tem reduzidos, deplorável palneb. 

No trabalho enérgico a que se entregou o honesto briga- 
gadeiro, foi outra vez atacado por violentas febres, pois era 
muito mau o estado sanitário da fortaleza. 

Eis a descrição que o próprio faz: 

«No dia tres de Agosto estando nas vésperas de S, Domingos fui 
«acometido de repente de um frio mortal, retirei-me logo para casa, a ver 
«se com todo o meu fato podia aquecer, com efeito passou o dito frio 
«depois de quatro horas, e fiquei aturando um terçã das mais violentas, e 
«finalisada esta outra semelhante; de modo que aturei vinte e quatro 
«terçãs dobradas, e depois desta quatro terçãs simples em que descan- 
«çaram as febres e eu também, ainda que não podia ter-me em pé, pela 
«fraquesa, debilidade, e magreza em que me deixaram; estando nestas 
«circunstâncias me entregaram uma carta de V.* Bx.‘"‘ em língua fran- 
«cesa, que já tinha havia dois dias. 


«Senhor, não posso significar a V, Ex."'” o meu agradecimento, o 
«meu respeito, e o quanto me corroborou, e animou para eu ter uma boa. 
«convalescença. Viva V.“ Bx,"'* viva a Sereníssima Princesa de Holsteln, 
«e toda a 111."’" Casa de V.* Ex."'". 

«Passados dez dias sem febre repetirão-me no dia 6 deste mez, as 
«terçãs dobradas, porém com menos frio, e menos calor, mas receio muito 
«algum fracasso tanto pela minha idade, como pela debilidade em que 
«me acho. 

«Comtudo sonhando sempre nas minhas obrigações para que o ser¬ 
viço de S. Magestade não padecesse, nem a sua Real Fazenda. 

As cartas seguintes é que já denotam o seu sofrimento 
moral, por se ver longe dos seus entes queridos e da sua terra 
natal. 

«Monseigneur je suis à Tagonie il est impossible échapper: j’espère 
«que V. Ex."'" ce ressouviendra de ma petite famille de Lisbonne, je vous 
«en suplle pour l’amour de Dieu.» 

Ardendo sob a acção das febres só falava no seu benfeitor 
e sua família. 

Na sua petite famille de Lisbonne, existia uma filha que 
era o enlevo do brigadeiro. 

A ela se referia na sua carta de Julho de 1784 nos seguin¬ 
tes termos: 

«Seguro a V." Ex."'" sobre a minha palavra de honra, e sobre aquela 
«de uma madame filha, de que espero por falta minha, não sucederá nunca 
«diminuição nem alteração- nos dilatados domínios de S. Magestade aonde 
«eu for mandado, nem nenhum dos direitos que lhe competirem, e os que 
«me forem recomendados por V," Ex."'*, até distilar a filtiraa gota de 
sangue.> 

Por portaria de 20 de Novembro de 1784 foi substituí-lo, o 
capitão-de-mar-e-guerra Luis José Machado Morais Sarmento, 
com 0 vencimento do seu posto honorífico, pago pelo briga¬ 
deiro governador. 

Terminou dessa maneira o governação de Diogo Jacques 
de Milles de Noyers. 

Que aconteceu depois a Milles de Noyersf 

Não é assunto que nos deve preocupar, mas do referido 
Código de assentamento se vê que, chegado a Goa, solicitou e 
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obteve os postos de comandante do V regimento e general da 
província de Salcete, vago pela morte de Henrique Carlos Hen¬ 
riques, brigadeiro do exército de Portugal em serviço no da 
índia, e general da província de Salcete em 1785. 

Na mesma certidão se lê que do Ministério da Marinha se 
tinha pedido, em 19 de Dezembro de 1784, a certidão de óbito 
de Pedro Jacques Guilherme de Milles de Noyers, súbdito fran¬ 
cês, que se dizia ter falecido pelos anos de 1820 a 1821. Res¬ 
pondeu-se que não se sabia coisa alguma a esse respeito, e que 
nem os registos paroquiais inqueridos tinham dado qualquer 
informação sobre o falecimento de Milles de Noyers. 

O ilustre e erudito oficial da armada, João Herculano 
Rodrigues de Moura, autor dum estudo importante sobre os 
dois castelães e governadores franceses do distrito de Dio, 
Diogo Jacques de Milles de Noyers e Gustavo Adolfo Hércules 
Chermont, numa carta escrita de Goa em 14 de Abril de 1785, 
presta informações sobre diversos negócios de Dio, sobretudo 
curiosas sobre o seu comércio e navegação. Nesse trabalho 
propõe a criação de casas de comércio entre os cristãos de Dio, 
e alterações na pauta da alfândega. Noyers, para concluir esta 
parte do artigo, usava no começo dos seus bandos, os seguintes 
títulos apensos ao seu nome; Diogo Jacques de Milles de Noyers, 
Senhor de Noyers de Vandreu e das terras da Vila de Estaforte, 
Brigadeiro General dos Exércitos de Sua Magestade Fidelíssi¬ 
ma, a muito Augusta Rainha de Portugal, Castelão Governador 
e Superintendente da fortaleza de Diu e chefe e Comandante das 
tropas da sua guarnição. 

Documento que prova a licença que foi concedida ao Milles 
de Noyers, por causa das febres que teve em Dio, como tam¬ 
bém quem 0 substituiu durante a sua ausência. 

«0 brigadeiro Diogo Jacques de Milles de Noyers que era governador 
«de Diu adoecendo gravemente naquela fortaleza, pediu licença para 
«mudar de ares, e vir convalescer nesta cidade, 

«Nomeei ao capitão de mar e guerra Luís José de Sousa Machado 
«de Morais Sarmento para Governar Interinamente, durante a ausência 
«do dito Brigadeiro Governador, cuja nomeação interina fiz pelos bons 
«serviços que o dito capitão de mar e guerra tinha feito a S. Magestade 
«pelo seu préstimo e zêlo, especlalmente pela ordem de S. Magestade que 


os FRANCESES NA COLONIZAÇÃO PORTUGUESA NA ÍNDIA 77 

«0 recomendou na carta de V.‘ Ex,"‘ de 10 de Janeiro de 1783, que prin- 
«cipia pelas palavras os Maumes de Dio fizeram a S. Magestade uma 
«representação, 

«O Brigadeiro José Telles da Silva faleceu nesta cidade a 2 de 
«Agosto de 1785, e nomeei por comandante do segundo regimento, de que 
«ele era chefe a Joaquim Vicente Godinho, coronel ajudante-general por 
«ser muito háhll e digno, e pelos distintos serviços que tem feito a S, 
«Magestade. 

«Em breves dias, a 12 do dito mês de Agosto, faleceu também o Bri- 
«gadelro General Henrique Carlos Henriques na praça de Rachol, da Pro- 
«víncia de Salcete, de que o tinha nomeado General, O dito Brigadeiro 
«Milles de Noyers desistiu do governo de Diu e me requereu o comando 
«do primeiro regimento de que aquele era chefe, e o Posto de General da 
«dita Província. 

«Eu lhe aceitei a desistência, e nomeei comandante c Chefe do dito 
«Regimento, e General da mesma Província, em atenção ao Posto, prés- 
«timo, zelo e bom comportamento no Real serviço, 

«O coronel Gustavo Adolfo Hércules de Chermont me requereu pro- 
«vimento no governo da dita Praça de Dio, e eu o nomeei Governador dela 
«em atenção aos seus serviços e a sua boa conduta, préstimo e zelo, e 
«considerar que ele seria interessante ao Real Serviço, não só para regular 
«a tropa, mas também para reparar aquela fortificação e a por no perfeito 
«estado de defesa, e ültimamente por confiar da sua probidade. 

«Na carta de 5 de Março de 1785 que principia pelas palavras — 

«Recebi a carta de V." Ex.“'“ de 28 de Abril de 1784—, dei conta a 
«V.‘ Ex.'“ que tinha executado a Real Ordem de Sua Magestade sobre o 
«Piano que propôs o marechal do campo Francisco António de Veiga 
«Cabral a respeito das mudanças, que se deviam fazer nas tropas deste 
«Estado, que mandei extinguir o segundo regimento de infantaria, redu- 
«zindo-se a tropa de infantaria a dois regimentos, ficando o Brigadeiro 
«Geral Carlos Henriques, Chefe do primeiro regimento, e Brigadeiro José 
«Telles da Silva, chefe do segundo regimento, 

«Quem executaria a Real Ordem na formatura da nova Legião, e 
«nomeação do coronel dela ao tenente-coronel Manuel Godinho de Mira, 

«Fazendo as reflexões convenientes calculando-as com os meios, e 
«faculdades da Real Fazenda no tempo da paz, admiti a conferência sobre 
«este importante assunto do Brigadeiro António de Assa Castel-Branco, 
«e ao coronel ajudante-general Joaquim Vicente Godinho não só pela ex- 
«periência, mas por terem claro conhecimento do país para darem os seus 
«votos, 

«Bu lhes expuz o meu parecer no 1.“ de que ambas as legiões se 
«reduzissem a dezasseis companhias com o número de oficiais e soldados, 
«e pelas razões que dele constam por entender que assim se faria melhor, 
«e seria mais vantajoso o serviço de Sua Magestade conformando-se o 
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«dito Brigadeiro no seu voto número 2 e o dito coronel ajudante-general 
«no seu voto número 3, e nesta forma se reduziu a Legião dos Voluntários 
«Reais de Pondá, e formei a nova Legião dos Voluntários Reais de Bardês 
«tirando para as companhias dela muitos dos melhores sipais dos Partidos 
«volantes coronel dela na forma da Real Ordem a Manuel ... que era 
«tenente-coronel da Legião ... e ficara o tenente-coronel José Alves de 
«Sousa.mandando o regimento de artilharia, o que tudo se digne V.* Ex.'" 
«de representar a Sua Magestade paca resolver o que for servido. 

«Deus guarde a V,“ Ex.'‘“~Goa .26 de Janeiro de 1786:^. 

«Il.™“ e Ex,"'" Senhor Martinho de Mello e CastrO'. 

«A Dom Prederico Guilherme de Sousa, governador geral do Estado 
«da lndia>. 

Notas suplementares sobre Diogo Jacques de Milles de 
Noyers. Relação e factos subsequentes sobre o seu falecimento 
em 1820 a 1821 em Goa. 

«Diz-se ter falecido este súbdito francês pelos anos de 1820 a 1821 
«em Goa. Este Diogo Jacques de Milles de Noyers, a que se referia o ofício 
«de 19 de Dezembro de 1874 do Ministério da Marinha e Ultramar, sendo 
«talvez Milles abreviatura e a respeito encontramos no Arquivo do Qo- 
«verno as seguintes noticias: 

«Na nau 8. Luk e Santa Maria Magdalena na monção de 1788 vieram 
dois oficiais franceses que estavam ao serviço em Portugual, e foram 
enviados para serem aproveitados os seus conhecimentos com direitos a 
soldos dobrados nas ocasiões de campanha. 

«Nesta monção na aludida nau Ganpello vieram dois oficiais fran- 
«ceses que se achavam ao serviço de Portugal, e foram mandados para 
«índia, a fim de serem aproveitados as suas aptidões, com direitos e soldos 
«dobrados. 

«Os oficiais são: Capitão Bernardo Brinãle e o segundo tenente 
^Augusto Biester que foi mandado paca Portugal, Juntamente com mais 
«alguns oflfciais que mantinham escolhidos especialmente para a artl- 
«Iharia. 

«Serviu em Portugal doze anos, desde 1775, e na monção de 1788 
«veio para a índia no navio denominado CampeUo, com o posto de capitão 
«do regimento de artilharia, chegando a Goa a 8 de Março de 1789. 

«O Governador e capitão-general Francisco da Cunha e Menezes, 
«atendendo ao seu distinto préstimo e à falta de engenheiros, o promoveu 
«em 1792 a sargento-mayor engenheiro. 

«A esse tempo achava-se aqui só um engenheiro, o tenente-coronel 
«Pelipi Catalani, romano de origem, o qual foi logo da Companhia de 
«Jesus, e na expulsão desta ficou aproveitado no lugar de ajudante enge- 
«nheiro, a inteligência que tinha mostrado nas obras da sua sociedade. 
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«Na tomada da praça de Piro, e em mais outras ocasiões Augusto 
«Biester acompanhou o marechal Francisco António da Veiga Cabral, que 
«0 nomeou seu ajudante às ordens (78). 

As informações relativas ao oficial francês Gustavo Adolfo 
Hércules Chermont são mais rigorosas e completas. 

A Milles de Noyers sucedeu, como dissemos, no governo de 
Dio, Morais Sarmento que lá viveu vinte e quatro anos, e era 
proprietário de barcos que comerciavam entre Moçambique e 
os portos de Guzerate. 

Foi por portaria de 24 de Novembro nomeado capitão-te¬ 
nente da armada de Dio, e ainda, ouvidor. Posteriormente che¬ 
gou ao posto de capitão de mar e guerra. Consta ter sido arre¬ 
matante dos principais exclusivos (rendas) e um dos maiores 
comerciantes de Dio. Pediu a exoneração do lugar de governa¬ 
dor em 20 de Setembro de 1785, e permissão para voltar para 
Portugal com a sua família, o que lhe foi logo permitido. 

Entregou o governo a dois governadores interinos, tenente- 
-coronel do regimento de Dio, Luís Caetano de Calvos Coelho 
França, e o ouvidor João Manuel Ribeiro da Costa, que toma¬ 
ram posse em 10 de Janeiro de 1786. 

Documentação relativa ao governador Morais Sarmento, 
que foi para Goa, tendo ficado muito reconhecido por carta de 
3 de Novembro de 1785, ao Governador Geral D. Francisco 
Guilherme de Sousa, tendo obtido permissão de regressar a 
Portugal com a família e duas cunhadas. 

Tinha 53 anos de idade e 27 de permanência na índia. A 
sua nomeação de capitão de mar e guerra foi-lhe dada por por¬ 
taria de 17 de Janeiro de 1778 pelas vantagens, com que decoro¬ 
samente promoveu o maior comércio da praça de Dio. Tinha 
brazão de armas, dado em Lisboa a 27 de Fevereiro de 1783 
e registado no Livro 33." do Rey dos BrazÕes de Armas de 
Nobreza e Fidalguia do Reino—fls. 83. Faleceu em Goa a 4 de 
Setembro de 1802 e jaz na igreja do antigo Recolhimento de 
N. Senhora da Serra, onde lhe foi posto o sepinte epitáfio: 

Aqui Jaz Luís José de Sousa Machado Morais Sarmento bacharel em 
Leis que vindo de Portugal no ano de 1759 a servir a S. Magestade neste 


(M) Ltvro áas Monções «.»fls, 190. 
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estado passou à praça de Dio, aonde teve vários empregos do real ser¬ 
viço, Governou a dita Praga, promoveu o comércio, veio para Goa, foi 
ttomeado inapector de fábricas, confirmou-se-lhe a patente de capitão de 
mar e guerra que tinha, da qual nunca recebeu soldos. Faleceu a 4 de 
Setembro de 1802. 


20. Hércules de Chermont 

Depois do falecimento de Morais Sarmento, foi nomeado 
governador de Dio outro oficial francês, Oustavo Adolfo Hér¬ 
cules de Chermont, nomeado a 10 de Setembro de 1785, 

Nas Provas da História Orgânica do Exército Português, 
no volume n, a páginas 364, trata-se deste oficial e da sua ori¬ 
gem francesa. Foi Gustavo Adolfo Hércules de Chermont no¬ 
meado tenente em 15 de Setembro de 1757, e foi em sepida 
promovido em 11 de Março de 1762 a capitão de artilharia com 
exercício de engenheiro. Veio para a índia na monção de 1775 
com 0 governador e capitão general D. José Pedro da Câmara. 

Em Goa foi Gustavo Adolfo Hércules de Chermont, como 
oficial de artilharia que era, nomeado para dirigir e remodelar 
a Casa da Pólvora. 

O Governador D. José da Câmara, referindo-se aos conhe¬ 
cimentos e à técnica evidenciados por Hércules de Chermont; 
em carta datada de 11 de Março de 1762, e principalmente 
sobre as alterações feitas, elogiou a sua acção dizendo: a pól¬ 
vora que agora se labora é muito mais activa, faz cursar mais 
as balas, com grande vantagem da famda real 

Tendo sido estabelecida a Intendência da Agricultura na 
índia, foi Hércules de Chermont o seu primeiro director, e em 
um documento oficial de 14 de Março de 1825 lê-se a seu res¬ 
peito: 

Os dois primeiros Intendentes ainda que com muito pouco 
conhecimento de um objectivo de tanta importância, supriram 
esta falta com a força do seu engenho, e energia de que eram 
dotados, com experiência adquirida no Pais, de modo que no 
seu tempo floresceu consideràvelmente a agricultura. 

Cristóvão Aires, no citado volume, a páginas 364, diz que 
esta promoção é de 11 de Março de 1772, e logo a seguir na 
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página seguinte, dá a carta patente de 11 de Março de 1762. 
Parece-nos que o ano de 1762 é o mais certo. O que se pode cer¬ 
tificar na Torre do Tombo, livro 102 da Secretaria da Guerra, 
fls. 202 V. A data da promoção a tenente também é posta em 
dúvida, pois se na página 364 diz que é de 1751, depois na 
página 365 diz que é de 1757. Isto encontra-se também exarado 
na Torre do Tombo, livro 16 da Secretaria da Guerra. Em 1778 
foi nomeado coronel do novo regimento de artilharia, criado 
por alvará de 28 de Abril de 1773. Nesta missão militar prestou 
Hércules de Chermont excelentes serviços. Tendo sido nomeado 
para o governo de Dio, por portaria de 19 de Setembro de 1785, 
conclui-se que andou mais de um ano sem assumir conta do 
seu posto. 

Chegou a Dio em 18 de Dezembro de 1786 e entrou no 
exercício das suas funções governativas em 20, conforme comu¬ 
nicou ao governo geral. Em Dio tentou reparar as ruínas do 
castelo e dos baluartes da praça, desempenhando assim as suas 
funções de engenheiro. Saneou também o bairro dos cristãos, 
ao qual se referia na sua primeira carta para Goa nos seguin¬ 
tes termos: 

«No bairro da cidade donde os Cristãos assistem estão as casas quase 
«todas caídas, e outras ameaçando ruína; e o Terreno está cheio de mato 
«que faz pena, em vê-la reduzida a semelhante estado». 

Procurou igualmente Hércules Chermont intensificar a 
agricultura em Dio, não logrando levar as suas intenções a 
bem, pela oposição dos habitantes das hortas, que não olhavam 
bem os métodos relativamente modernos que o ex-intendente 
geral da agricultura pretendia pôr em prática. Tentou fomentar 
a cultura da orla lodosa, que pelo N. da ilha corre da praça até 
ao extremo O. junto à aldeia de Brancavará. 

Construiu valados, a fim de impedir a acção das marés, 
mas estes trabalhos foram inutilizados pouco depois com as 
cheias de Inverno de 1789. 

Estes primeiros trabalhos de engenharia hidráulica foram 
feitos com a afirmação de Hérculos Chermont, de que ele os 
pagaria à sua custa, se não dessem resultado nas culturas, por¬ 
que 0 seu exclusivo intento era ser útil a Sua Magestade. Esta 
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declaração ficou registada na acta da sessão. As febres também 
0 apoquentaram deveras, e foi perfeitamente vítima do clima 
de Dio. 

Ao invés do Milles de Noyers, era Hércules de Chermont 
pouco afeito a exercícios religiosos. Chegou até a ter um sério 
conflito com a ordem religiosa de S. João de Deus, cujos fra¬ 
des dirigiam o hospital do Governo. Chegou a dizer que o 
superior da citada ordem religiosa que trabalhava como admi¬ 
nistrador do hospital, tratava mais dos seus assuntos parti¬ 
culares do que da saúde e o bem-estar dos enfermos. Chermont, 
em vista deste estado de coisas, tirou-lhe a administração do 
hospital e dos seus bens, transferindo os doentes para o castelo, 
e nomeando uma comissão para administrar os fundos desse 
estabelecimento. 

O antigo convento de S. João de Deus pertenceu aos car¬ 
melitas descalços, sob a invocação de N. Senhora do Monte do 
Carmo; depois de abandonado por esta ordem religiosa, passou 
para a dos hospitaleiros de S. João de Deus, por provisão do 
arcebispado de Goa de 3 de Março de 1705. Eram muito graves 
as queixas que Chermont fez contra o superior da ordem, prin¬ 
cipalmente no seu ofício de 20 de Abril de 1787. Dizia o gover¬ 
nador que a ordem, e sobretudo o superior dela, tinha retirado 
os rendimentos das hortas, cuja administração lhe estava en¬ 
tregue para a manutenção do hospital; que os doentes passa¬ 
vam fome; que a enfermagem não era cuidadosa; que os frades 
maltratavam os colíis das hortas, e era essa uma das razões 
por que abandonavam a sua profissão em Dio, fugindo para o 
estrangeiro; que abandonavam a assistência do hospital, indo 
deleitar-se nas hortas; finalmente que tinham uma moralidade 
incompatível com a veste que cingiam. 

Enormes influências se moveram para solucionar o caso, 
mas Chermont não alterava a sua linguagem rude e ferina, 
nem mudava a clareza das suas exposições. Algum tempo de¬ 
pois deixou 0 governo de Dio, a fim de seguir para Damão com 
0 fim de organizar o regimento de artilharia, que muito lhe 
ficou a dever. 

O seu sucessor, nomeado por portaria de 17 de Outubro 
desse ano, foi Belchior do Amaral de Menezes que entrou em 
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Dio aos 24 de Dezembro para substituir a Chermont que tinha 
sido encarregado de nova actividade. 

O carácter de Chermont era duro e enérgico, mas um pouco 
áspero e grosseiro. Os seus escritos tinham rudeza, no que con¬ 
trastava com os de Milles de Noyers. Chamava os factos e actos 
pelo seu verdadeiro nome. Milles de Noyers juntava ao moral 
combativo a elegância de maneiras, do que Chermont não 
cuidava. 

Lendo a correspondência de Chermont, nota-se que foi um 
governador enérgico e notàvelmente activo, mas algum tanto 
grosseiro nas suas resoluções. 

Para o Secretário d’Estado Martinho de Mello e Castro — 
Carta relatando a ida para a índia Portuguesa de Gustavo 
Adolfo Hércules de Chermont e as condições burocráticas da 
sua viagem para Goa. 

«11.™“ Ex.""’ Senhor 

«Sua Magestade mandou a este Estado a Gustavo Adolfo Hércules 
«de Chermont com a comissão de serviço de tenente-coronel no Regimento 
«de Artilharia, e que findos seis anos tendo servido à sua satisfação, 
«querendo ficar no Estado, se lhe passasse patente, cuja cópia vai junta. 

«Verificando, e purificando-se as condições e cláusulas da sua comis- 
«são, e patente que trouxe desse reino, declarando-me o dito Gustavo 
«Adolfo Hércules de Chemont, que queria ficar, e continuar ao real ser- 
«viço do Estado, que mandasse passar a patente de coronel do dito Regi- 
«mento d’Artilharia. 

«E por se achar o seu posto vago, declarando-lhe a antiguidade desde 
«0 dia, em que tinha completos seis anos, para preferir aos coronéis do 
«Exército, que tivessem assentado praça posteriormente, lhe mandei pas- 
«sar patente na conformidade da ordem de S. Magestade desde o dia, em 
«que tinha completos seis anos, com que o suplicante veio para este Es- 
«tado, deixando-lhe o alvo, e não decidindo o direito, que tivesse sohre 
«a sua antiguidade, como consta do documento n.“ 2. 

«Porém na chancelaria se pôs a glosa e na relação era Mesa do 
«Paço se julgou, que procedia cora os precisos fundaraentos, de que os 
«Governadores, e Capitães Generais não podem prover os postos de coro- 
«néls, nem mandar passar patentes deles pelas ordens referidas na dita 
«glosa. 

«Os referidos fundamentos se convencem, e destroem pela formal, 
«expressa e manifesta ordem de S. Magestade dclarada na comissão e 
«patente de tenente-coronel do suplicante por quanto as ordens referidas 
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«na dita glosa que consta do documento S.» procedem diferentemente raan- 
«dando, que os Governadores e capitães generais, não façam mercê dos 
«Postos de Coronéis, mas proponham três pessoas a S. Magestade para 
«prover e nomear a que lhe parecer, mas no presente caso não militam 
«as ditas ordens, porque já S. Magestade tinha nomeado ao suplicante, e 
«concedido a mercê de Coronel. 

«Ainda lh’a fiz, nem o nomeei Coronel, mas sòmente fui executor a 
«Real Ordem em lhe passar a patente. 

«E posto que a Real Ordem tivesse cláusulas, e condições de que 
«achavam todas verificadas, 

«Elas são as seguintes; 1.» Que o suplicante serviria seis anos e ele 
«os serviu, no que não há dúvida, 2,“ Que serviria à satisfação de S. Ma- 
«gestade, e esta condição também se acha verificada. 

«1.» porque o suplicante foi nomeado para servir ao Estado debaixo 
«das ordens do Governador e Capitão General, ele serviu sempre na fiel 
«execução das ordens do meu antecessor, e minhas, e na disciplina e Re* 
«gulamento do Regimento como me constou. 

«Se ele não servisse bem não lhe mandaria passar a patente, sendo 
«bastante, e clara demonstração, de que tinha servido bem, porque o 
«tácito, é expresso em direito tem a mesma virtude, intenção e vontade 
«não só se declara com palavras, mas também com factos, 2.“ porque me 
«constava, que o suplicante tinha a Real aprovação no louvor, que S. 
«Magestade lhe mandou dar pelo serviço feito no estabelecimento da agrl- 
«cultura, e por ordenar que ficasse comandando o Regimento de Artilha- 
«ria na ausência do comandante Teodósio da Silva Reboxo; 3.” Que que- 
«rendo ficar se lhe passasse patente. 

O suplicante me declarou que queria ficar, e lhe mandei passar a 
«Patente, para que me pareceu, que estabelecra genuína e verdadeira 
«inteligência da Real Ordem porque do contrário serviria mais dois anos 
«de tenente-coronel se obrigasse a ir, ou enviar a esse reino a requerer a 
«sua patente, para poder vir assentar praça de coronel de Regimento de 
«Artilharia na ausência do comandante Teodósio da Silva Reboxo; 3." Que 
querendo ficar, se lhe passasse patente, 

«O suplicante me declarou que queria ficar, e lhe mandei passar a 
«Patente, por que me pareceu, que esta era genuína e verdadeira Intell- 
«gência da Real Ordem, porque do contrário serviria mais dois anos de 
«tenente-coronel se obrigasse a ir, ou enviar a esse reino a requerer a sua 
«patente para poder vir assentar praga de coronel do Regimento de Artl- 
«Iharia nos Livros da Tesouraria Geral das Tropas, vindo assim a servir 
«oito anos de Tenente-coronel para ser coronel contra o espírito, e Inten- 
«Qão de S. Magestade na sua Real Ordem, que declara, de querendo ficar 
«findo os seis anos se lhe passasse a patente. 

«Neste combate judicial da Glosa, e assento se viu o suplicante 
«obrigado a largar o campo da milícia, e a seguiu a chicana, processo 
«forense, oferecendo os embargos, que foram decididos pelo assento, que 
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«constam do documento n." 4.°, em que posto que se mandasse passar a 
«carta pela Chancelaria, persistiriam sempre na mesma glosa, na decla- 
«raçâo, que mandaram pôr na carta, de que tinha servido a satisfação 
«de S. Magestade, e que ficaria dependente da imediata aprovação da 
«Mesma Senhora. 

«O suplicante vindo servir a Sua Magestade debaixo das ordens do 
«Governador e Capitão General para constar, que serviu bem basta que 
«assim 0 certifique e demonstre o Governo; porque por Lei de 24 de Julho 
«de 1609, e pelo Regimento das mercês para decretarem, remunerarem e 
«haverem por verdadeiros serviços, só se precisam de certidão dos Gene- 
«rais das partes ultramarinas». 

O estudo demorado destes dois Governos dá origem a para¬ 
lelos muito diversos. Foram dois franceses que estiveram em 
Goa e que serviram Portugal em Dio. Aí se conheceram e se 
estimaram. Ambos assistiram à desintegração completa do 
nosso poderio e prestígio, e padeceram as desoladoras crises 
que assoberbaram os habitantes e os negócios da infeliz ilha. 
A sua governação foi totalmente desprovida de qualquer inte¬ 
resse e toda eivada do mais puro patriotismo. Nada mais pode¬ 
riam fazer para salvar Dio, pois trabalharam com máxima 
isenção e inteligência. A sua castelania foi a mais desinteres¬ 
sada e patriótica. Pátria adoptiva tiveram-na decerto esses 
dois filhos da França, na sua atitude a favor de Portugal, por 
quem eles trabalharam como se fosse pela França. 

Em 1785 foi a costa de Dio assolada por uma epidemia 
pestilenta que provocou centenas de vítimas. Além disso os 
corsários franceses combatiam os barcos deste porto no canal 
de Moçambique; doutro lado, os maratas, piratas costeiros, 
punham em prática as mais sangrentas vinganças sobre embar¬ 
cações que faziam o serviço costeiro. Não havendo segurança 
de vida e de propriedade, os comerciantes fugiam de Dio, para 
voltarem mais tarde, mas em muito menor número. 

O azar nem nos reservou em Dio a missão de fatalidade do 
último Abencerragem, subindo ao cume de Alpujarras e ace¬ 
nando pela derradeira vez à pátria que se afundava de todo. 

Não deveria ser um português, do alto da famigerada 
praça forte, à sombra do estandarte tão frequentes vezes ven¬ 
cedor, que devia lamentar as infelicidades deste pedaço da 
terra portuguesa. 
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Ao findar a divisão do império indiano, quando Dio cami¬ 
nhava rapidamente para a fatalidade, de que nunca se curou, 
dois franceses declamaram as derradeiras elegias de pesar por 
uma época que findava. f 

Pelo documento, que passo a transcrever se vê que o Cher- ' 

mont era filho já de um general que tinha servido a Nação ; 

Portuguesa, e que assim tinha já incutido nos filhos o amor 
a Portugal. 

«Gustavo Adolfo Hércules de Chermont, fica comandando o Corpo 
«de Artilharia deste Estado. 

«Tem muita inteligência e admiráveis condições de honra e de pru- 
«dêncla, desempenhando muito hem os seus deveres, em que seguindo 
«pontualraente as instruções do Comandante com quem serviu até agora 
«na melhor união, fica a substituir no mesmo pé e na mesma disciplina 
«0 dito Corpo d’Artilharia. 

«Este oficial cora as excelentes qualidades que tenho a honra de 
«declarar a V.» Ex.‘'‘, também tem o merecimento de .ser filho de um 
«general que serviu a S. Magestade com zelo e com cuidado, e que educou 
«com espírito de gratidão os seus filhos, para que todos se empregassem 
«no mesmo real serviço, com distinta aplicação. 

«n bem digno da protecção de V.“ para alcançar da benigna 
«e pia atenção da Rainha Nossa Senhora a graduação de coronel que 
«aspira, e que eu rogo cora o maior respeito como devo. 

«Deus guarde a V.“ Ex.”^ muitos anos — Goa, 29 de Setembro de 
«1779 —D. José da Câmara, Governador». 

Em 25 de Janeiro de 1763 o segredo da guerra entre a 
França e Espanha coligadas contra a Inglaterra e Portugal ^ 

transpirou, e ficou logo conhecido de todos. Portanto, em vista 
de abertura das hostilidades entre aqueles quatro países, o | 

vice-rei, conde da Ega deu ordens para os oficiais franceses, i 

que não se tinham naturalizado cidadãos portugueses, terem de | 

sair de Goa, onde os mantinham as leis de generosa hospita- i 

lidade. | 

«0 segrêdo recomendado transpirou logo, o da guerra da França e j 

«Hespanha contra Inglaterra e Portugal era 1763, que fiz sahlr desta + 

«cidade a alguns oficiais franceses e soldados da mesma nação, que se j 

«haviam acolhido a esta capital, e a quem eu permiti, o que era lícito ; 

«seguindo as leis da neutralidade, e a um emissário Mr. de Forges, Geral j 

«das esquadras francesas m’enviou com cartas de agradecimento pela i 

«referida hospitalidade. I 


«Deus guarde a V.‘ Ex.'*" muitos e felizes anos. Goa, 25 de Janeiro 
«de 1763. 

«Conde da Ega vice-rei e capitão-general do Estado da índia» C'»). 

Este trecho é do ofício do dito vice-rei conde da Ega, em 
resposta ao ofício da metrópole ao mesmo, sobre o rompimento 
entre Portugal e Espanha, ajudada pela França. 0' ofício inicial 
está no mesmo Livro ãas MonçÔes ão Reino, a páginas 436. 


21. Outros franceses 

No Conselho do Estado convocado pelo vice-rei, marquês 
de Távora, em 25 de Dezembro de 1750, lêem-se os nomes dos 
franceses estrangeiros comandantes de regimentos seguintes 
que estavam aquartelados em Goa: sargento-mór de batalha e 
general da província de Salcete D. Luís de Pierrepont, e o coro¬ 
nel de infantaria D. Cyrus Barão de Villorie, que comandava 
um regimento importante de infantaria (“). 

Sobre este D. Cirus, barão de Villorie, as opiniões divergem 
muito, a ponto de uns o considerarem um corajoso militar e 
uma excelente pessoa, e outros o terem como não sendo nem 
bom nem bravo. 

Mas em todo o caso o que é certo é que ele foi um militar 
destemido e afeito às guerras do Industão, não podendo por¬ 
tanto ser considerado como um inútil. 

Entre os oficiais franceses que mais se distinguiram entre 
nós passamos a mencionar mais alguns, e foram os seguintes: 
A.ntoine Momet ãe Menteu, era tenente da 3.“ companhia de 
infantaria em 1748 (“D. Esteve em algumas das acções milita¬ 
res que decorreram nesse tempo. 

0 capitão Jean Palmer de Maynard e aquele tenente de 
granadeiros foram para a Europa na monção de 1758, depois 
de terem tomado parte nas empresas militares da época (®®). 


(") Livro ãas Montões n." ISS-B, (ins-mS), fls, 437 v, 

( 80 ) Um das Monções n.» m-Á, (llOlf-1151), fls. 229 v. 

( 81 ) Liwo das Monções w.“ lU-B. fls. 466. 

( 82 ) Uvro ãas Monções do ano de 1758, fls. 398, 


'STVDIA, N.» 4 
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Dos oficiais franceses que muito se distinguiram na defesa 
de Baçaim sobressai p. Luís de Dorinly, .que foi à Europa e 
veio novamente para a índia, depois de tratado de vários feri¬ 
mentos recebidos na tremenda luta quando alferes em 20-6-1739, 
tendo sido promovido nessa data ao posto de major de enge¬ 
nharia («®). 

Entre os oficiais franceses que foram à Europa para se 
retemperarem das agruras do clima da índia, devo citar Jéan 
François Lerroy que era tenente de granadeiros (“). 

Julm de Lamoury M outro oficial francês, natural de 
Pondichéry, filho de Pierre Lamoury, e de Louise Tuariffe natu¬ 
rais de França. Casou em Damão em 26 de Julho de 1799 com 
Margarida Moreira, nascida em Damão; era filha do tenente 
Vicente Moreira e de Maria Lizarda Pereira. Casou pela 
segunda vez em 24 de Fevereiro de 1786 com D. Margarida 
Quitéria Mondotégui, filha de Pabien de Mondotégui francês, e 
de D. Maria de Freitas e Meneses, que também nasceu em 
Damão. 

Julien de Lamoury andou nas guerras que no tempo houve 
em Damão e no Norte, pelo que foi louvado pelo seu procedi¬ 
mento valente e disciplina. 

Jean François Cohnge —Ê outro filho de franceses nascido 
em Portugal, que prestou à nova pátria e à índia notáveis ser¬ 
viços. Assentou praça em 27 de Julho de 1758, e serviu a S. 
Majestade 15 anos, 2 meses e 4 dias em praça de soldado do 
corpo de artilharia, alferes do corpo de artilharia e tenente do 
corpo de artilheiros que exercita, e no dito tempo tem feito 
3 embarques. 

O alferes Antoine Charles Marie Paghetie e o tenente 
Alhert Montaury foram dois oficiais franceses que ofereceram 
os seus serviços à índia. Sendo naturais de Pondichéry, e tendo 
vindo dali para Goa, por não terem meios de ganhar a vida, 
depois dos ingleses terem tomado aquela cidade, aqui natura- 
lizaram-se portugueses. 


(S3) Livro das Mercês Gerais 11 .“ SI, (IISS-IUSS), fls, 42, 
(34) livro das Monções n.‘ ISS-B, (1160), fls. 399, 
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Conde Manvél de Locatel natural de Chanbery (França), 
foi capitão-tenente em 1783, e serviu desde 4 de Julho de 178l! 
Tem 4 anos de serviço e naturalizou-se português, antes de atin¬ 
gir o^posto de capitão-tenente. O seu nome está inserido na 
Relação dos oficiais do Corpo da Marinha do Estado da índia 
nos anos de 1783 a 1784 (®5). 

Henri Ckude des Anjes de Tonnelet foi outro oficial fran¬ 
cês que se naturalizou português ficando até a morte, que teve 
lugar em 30 de Setembro de 1821 ao nosso serviço. 

Era sargento-mór de cavalaria da Legião de Bardez. 

Na Conjuração de 1787 em Goa, o Dr. Cunha Rivara, o 
melhor historiador do Oriente Português no século passado, diz 
que Tonnelet era francês ao serviço de Portugal 

«Dando conta o Senado de Bardêz que aberta a pauta dos verea- 
«dores para o ano de 1789, se achara nomeado o tenente-coronel Tonnelet 
«por ser indispensàvelmente preciso que houvesse entre os vereadores 
«daquele concelho pessoa dotada de zêlo, inteligência e capacidade que 
«houvesse de reger a fábrica de Mapuçá por ele estabelecida. 

«Tonnelet foi últlmamente coronel-comandante do corpo volante de 
«sinais aquartelado em Bicholim, e faleceu no ano de 1821 a 30 de 
«Setembro,» 

Carta de confirmação do posto de sargento-mór de cavalaria promo¬ 
vido na índia. 

«Ill.““ e Ex."'» Senhor—O predecessor de V.» Bx.“‘ remeteu a esta 
«Secretaria de Estado, em carta de 14 de Maio do ano passado o reque- 
«rimento de Henri Claude des Anjes de Tonnelet, em que pedia a conflr- 
«maçâo do pôsto de sargento-mór de cavalaria, com que foi graduado pelo 
«Ex."'" Senhor Governador Geral D. Frederico Guilherme de Sousa. 

E constando assim de uma atestação de V.“ Ex,'“ junta ao dito 
«requerimento como de que se refere o dito Predecessor de V.‘ Ex."'» que 
«aquele oficial tem servido com distinção, e merece a graça que pede; foi 
«0 Príncipe nosso senhor servido mandar expedir ao Conselho Ultrama- 
«rino 0 Decreto da confirmação do dito Posto; o que V.' Ex.''“ lhe par- 
«tlclpará para que ele possa mandar tirar a sua patente. 


(88) livro das Monções n,° lOk-B, (1118-118Jf), fls. 694. 

(80) A Conjuração de 1181 em Goa pelo dr. Joaquim Hellodoro da 
Cunha Rivara (1875) — Nova-Goa, págs. 34 e 35, 
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«Deus guarde a pessoa de V/ Ex,"* numerosos e felizes anos. Palá- 
«clo de Queluz em 31 de Agosto de 1793, 

Martlnho de Mello e Castro 

«Ao governador geral Francisco António da Veiga Cabrab (87). 

Resposta do governador-geral Francisco António da Veiga 
Cabral, afirmando ter recebido de Martinho de Melo e Castro 
0 ofício, em que foi servido confirmar o posto de sargento-mór 
de cavalaria a Henri Claude des Anjes Tonnelet: 

«111.'““ e Ex.““ Senhor—Pela carta que recebi de V.‘ Ex.“‘* em data 
«de 31 de Agosto do ano próximo passado fico na inteligência de que o 
«Príncipe nosso senhor foi servido confirmar a Henri Claude des Anges 
«de Tonnelet no pôsto de sargento-mór de cavalaria, em que fica provido. 
«E assim 0 participei ao dito Tonnelet». 

«Ill““ e Ex.™“ Senhor—Â Pessoa de V.‘ Ex.“‘'' guarde Deus muitos 
«e venturosos anos. Goa, 18 de Dezembro de 1797. 

Francisco António Veiga Cabral, governador e capitão-general do 
Estado da índia». 

«Henri Claude des Anjes de Tonnelet graduado em tenente-coronel 
«por mim, me pede que ponha na presença de V.* Ex.“‘ que lhe sejam 
«dados os soldos respectivos, confirmando o posto que lhe foi dado» (ss), 

«Henri Claude des Anjes de Tonnelet que foi por mim graduado em 
«tenente-coronel de cavalaria me pede que ponha na Real Presença de 
«Sua Magestade o requerimento incluso, em que suplica a confirmação 
«do dito pôsto com os soldos respectivos. 

«Êste oficial tem servido com reconhecido préstimo, honra e inte- 
«ligencia e tem obrado acções de distinto valor, 

«A 111.““ e Ex.“‘ Pessoa de V.» Ex.''“ guarde Deus muitos anos, Goa, 
«a 2 de Abril de 1798.» 

«111.“" e Bx.“" Senhor D. Rodrigo de Sousa Ooutinho ~ Francisco 
«António da Veiga Cabral da Camara Plmentel» (8»), 

Ofício de 25 de Dezembro de 1810 em que Bernardo José 
Maria de Lorena, conde de Sarzedas, se refere às pretensões de 
Henri Claude des Anjes de Tonnelet, de feitos obrados na cam¬ 
panha de 1795, e ao talento e observância das ideias de comando 
que lhe foram dadas, tendo marchado ràpidamente em 1782, 
1787 e 1788. 


(“0 Livro (ias Monções n.“ (ms-nH)j íls. 678. 

(“*) Livro ãaa Monções «.» M-B, [llSS-lWt fb' 580. 

(«») Livro das Monções «.» Ifl-B, (Itmm), íls, 677. 


Apesar de não entrar a cavalaria nos assaltos às praças 
de Aloma e fortaleza da montanha vizinha, ele procedeu como 
magnífico militar estando sempre na vanguarda na tomada 
desses fortes. O seu posto de tenente-coronel de cavalaria já se 
acha confirmado, acompanhado dos soldos respectivos e de 
mais prerrogativas inerentes àquele lugar. 

«Ill.“» e Ex.““ Senhor —Pelo oficio n.“ 2 de Janeiro do ano corrente. 

«S, A. Príncipe Regente nosso senhor. requerimentos inclusos de 

«Jéan Henri Claude des Anges de Tonnelet. 

«Pelo que pertence às pretensões de Jéan Baptíste todas elas tem 
«cessado por se ter verificado que naufragara, e falecera no haixo de 
«Mujuncal. 

«Enquanto às pretensões de Henri Claude des Anjes de Tonnelet, 
«pelo que pertence à primeira do seu efectivo, com o comando da 1.* com- 
«panhia de cavalaria que actualmente tem, devo dizer, que ele foi promo- 
«vido ao pôsto em que se acha como consta dos papeis vistos pela intell- 
«gência e zêlo com que se portou na campanha de 1795, tendo-se empre- 
«gado distlntamente em 1782,1787 e 1788 em acções para que se ofereceu, 
«apesar de não entrar a Cavalaria como na tomada d’Alorna, e Fortaleza 
«da montanha vizinha, esta graça porém pende toda da vontade de 
«S. A. Real. 

«E emquanto à segunda de confirma-lo no comando das quatro.com- 
«panhias de Cavalaria para que por mim foi nomeado, devo informar que 
«quando eu nomeei êste benemerito oficial para aquele comando, afira de 
«estabelecer, foi, por ele ser oficial mais graduado que aqui havia nesta 
«arma à excepçâo do tenente-coronel de cavalaria Manuel Carlos da 
«Cunha, em quem naquela ocasião se não pôde verificar aquele comando, 
«por se achar gravemente doente, porém vendo eu agora S. A, Real Prín- 
«cipe Regente tinha graduado em coronel de cavalaria o mencionado 
«Manuel Carlos da Cunha em quem naquela ocasião se não pôde verificar 
«aquele comando, por se achar gravemente doente, porém vendo eu agora 
«0 mencionado Manuel Carlos da Cunha e que ele se achava inteiramente 
«restabelecido, assentei que não podia sem desdouro dêste oficial que se 
«acha coronel conservar o dito comando em o seu tenente-coronel. 

«Nomeei para tanto para comandante daquelas quatro companhias 
«de cavalaria ao coronel Manuel Carlos da Cunha pelo motivo exposto, 
«e por me parecer mais conforme às Reais Oi^ens e Intenções de S. A. 
«Real, que os comandantes dos Corpos se acham incumbidos do Comando, 
«e Economia alguma das Companhias que lhe estão subordinadas, 

«O tenente-coronel Henri Claude des Anjes de Tonnelet desempenhou 
«as obrigações no tempo do seu comando com toda a activldade e acêrto, 
«e 0 actual comandante e Coronel Manuel Carlos da Cunha continua a 
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«desempenhar da mesma sorte os seus deveres, tendo dado provas de ser 
«um oficial muito hábil e zeloso ao Real Serviço. 

«Deus guarde a V.‘ Ex.“‘“ a 25 de Dezembro de 1810». 

«Ill."'“ e Senhor Conde Galveas~o conde de Galveas levou 
«à presença de S. Alteza Real o Príncipe Regente o ofício do conde de 
«Sarzedas n." 11 de 26 de Dezembro do ano passado que 6 a informação 
«do requerimento de Henri Claude des Anjes de Tonnelet, relativo a con- 
«firmação do comando das quatro companhias que tinha mandado con- 
«ferir ao coronel Manuel Carlos da Cunha por ser oficial de cavalaria de 
«patente mais graduado. 

«Mas entende porém S. Alteza o Príncipe Regente que aqueles qua- 
«tro companhias são adidas às suas Legiões de Pondá e Bardez, pela 
«sua própria organização, não podem ser no todo confiadas a um único 
«comandante como 0 vice-rei pretende. 

«Pelo contrário devem ficar sujeitas às duas Legiões e sujeitas aos 
«respectivos comandantes, e que nunca podiam constituir um corpo único. 

«Posto isto tem S. Alteza Real ordenado anular aquela pretenção 
«do mencionado tenente-coronel, e mandar que V.“ Ex."'* faça cessar a 
«portaria de 7 de Agosto de 1807, ordenando de novo aos comandantes das 
«Legiões que continue o comando das que são anexas a cada uma 
«delas (00)». 

«111.’"» e Bx.'"'’ Senhor. Levei à Augusta Presença de S. Alteza Real 
«0 ofício de V.“ Ex.‘“ Numero 91, com data de 26 de Dezembro do ano 
«passado que serve de confirmação ao requerimento do tenente-coronel 
«Henri Claude des Anjes de Tonnelet, relatlvamente a confirmação, que 
«pretendia do comando das quatro companhias de cavalaria, que V.‘ Ex.'‘“ 
«lhe tinha confiado por portaria de 7 de Agosto de 1807, o qual comando 
«participa a V.' Bx.*»» agora haver posteriormente conferido ao coronel 
«Manuel Carlos da Cunha, pela circular circunstancia de ser a maior pa- 
«tente daquela arma: mas como aquelas companhias são adidas às duas 
«Legiões de Pondá e Bardez, pelo Plano que as organizou, e tem portanto 
«03 seus respectivos comandantes naqueles oficiais, que são das referidas 
«Legiões, não julgou S. Alteza Real a propósito confirmar o estabelecl- 
«mento de ura novo comandante separadamente para aquelas companhias, 
«que nunca podiam formar um corpo, visto que ainda quando se conservem 
«duas delas em Goa, devem as outras duas subsistir nos seus primeiros 
«aquartelamentos de Bardês e Salcete, para onde convem que volte a que 
«se removeu ültlmamente para Panellm. 

«Isto pôsto, sem S. Alteza Real, mandado excusar aquela pretenção 
«do mencionado tenente-coronel, e ordenar que V.‘ Ex.'i“ faça cessar a 
«Disposição daquela portaria de 7 de Agosto de 1807 cometendo nova- 
«mente aos Chefes das Legiões o comando das companhias que são ane- 
«xas a cada uma delas. 

(“) Livro das Monções «.« JSO-A, (1810-1811), fls. 86 e 66 v. 
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«O que participo a V.* Ex.'"' para a sua inteligência e devida exe- 
«cução. Deus Guarde a V.“ Ex.“'» muitos e ditosos anos. 

«Palácio do Rio de Janeiro em 2 de Março de 1811». 

Conde de Galveias 

«Para o Conde de Sarzedas, vice-rei e capitão general do Estado da 
índia ( 01 ). 

«Ofício comunicando ao vice-rei Conde de Sarzedas ter sido dado ao 
«novo Coronel Henri Claude des Anjes de Tonnelet o comando do corpo 
«volante de sipais. 

«Com esse comando teria o das províncias de Bicholim e Sanquellm. 

«B comunica também ao mesmo vice-rei que esse oficial tenha o 
«mesmo partido que havia sido dado ao seu predecessor». 

«Ill."''> e Ex."" Senhor — Havendo já significado que S. Alteza Real 
«O Principe Regente tinha conferido ao coronel Henri Claude des Anjes 
«de Tonnelet o comando do corpo volante de Sipais, e que este teria o das 
«Províncias de Bicholim e Sanquelim. 

«Comunico agora a V.' Ex.“‘“ que S. Alteza Real quer que este oficial 
«tenha o mesmo partido que se havia concedido ao seu antecessor. 

«Deus parde a V.* Ex.'“ — Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Ju- 
«nho de 1811». 

Conde de Galveias 

«Ao Senhor Conde das Sarzedas, vice-rei e capitão general do Estado 
«da Índia. 

«Recebimento do ofício n.» 232 de 7 de Junho de 1811 pela nau da 
«viagem e em sua execução e cumprimento ordenei que se desse ao coronel 
«de cavalaria Henri Claude des Anjes de Tonnelet comandante do corpo 
«volante de sipais um grupo deles composto pela mesma maneira que tlve- 
«ram os seus antecessores, que era de oitenta e cinco praças. 

«Portanto des Anjes de Tonnelet é comandante do corpo volante de 
«sipais, mas também Inspector das Companhias de cavalaria pertencentes 
«às duas Legiões de Pondá e Bardês ( 02 )». 

«ni.®" e Ex.""> Senhor— Recebi 0 ofício de V.» Ex.''“ número 22 de 
«7 de Junho de 1811, pela nau de viagem Buropa, e em sua execução man- 
«del dar ao Coronel de Cavalaria Henri Claude des Anjes de Tonnelet 
«comandante do Corpo Volante de Sipais um partido de Sipais composto 
«do mesmo número de praças que ültlmamente tinha 0 seu antecessor, que 
«vem a ser de oitenta e cinco praças. 

«Ele se acha já não só com 0 comando do Corpo Volante de Sipais, 
«mas também das duas provindas de Bicholim e Sanquelim, achando-se 
«Igualmente Inspector das Companhias de Cavalaria pertencentes às duas 
«Legiões de Pondá e Bardês. 


(M) Livro ãas Monções «.» lOl-A, (1811), lls. 1089 a 1809 v. 
(M) Livro das Monções n.» 191-0, (1811), fia. 881. 
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«Deus guarde a V/ Ex.''» — Goa 13 de Dezembro de 1811. 

«111,"'“ e Ex,"'" Senhor Conde das Galveas — Conde de Sarzeda,s, 
«vice-rei e capitão-geral da índia Portuguesa (b3)>. 

tFoi :ipromovid,o por decreto de 12 de Outubro último ao 
posto de brigadeiro de cavalaria. Era além disso inspector da 
arma da cavalaria no Estado da índia, para o que fora em con¬ 
junto nomeado por ser o único oficial general dessa arma. 

«111,"'” e Ex,"'” Senhor —Tendo sido presente a aun Magestade o 
«requerimento de Henrl Claude des Anjes de Tonnelet, Brigadeiro de 
«cavalaria graduado, a Inspector da mesma arma nêste Estado. 

«Foi 0 mesmo Augusto Senhor servido promover o suplicante a 
«efectividade do dito pôsto por Decreto de 12 de Outubro último, como 
«princípio do Despacho do mesmo requerimento. 

«E ordenou pelo que respeita a outras pretensões nele contidas que 
«fossem remetidas a V." a fim de que informar acerca delas Inter- 
«pondo 0 seu parecer. 

«O que participo a V.“ Ex,"'* —Palácio do Rio de Janeiro em 17 de 
Junho de 1819 

Conde dos Arcos 

Para completar a documentação acerca de Jacques ãe Mon- 
dotégmi, deve-se mencionar que existe um Livro de Mercês 
Gerais, aonde se lê a carta patente de 27 de Março de 1773 do 
posto de alferes do regimento de Henrique Carlos Henriques. 
Ora em 1774 haqus PMÍip de Mondotégvy casou na igreja 
de Bom Jesus de Damão com D. Ana Maria Monteiro de Brito 
ern 7 de Agosto daquele ano. A contradição que parece haver 
neste caso é de ele ser um simples alferes do regimento de 
Henrique Carlos Henriques, e em 25 de Outubro de 1786 pas¬ 
sar para a marinha no posto de capitão de mar e guerra. Mas 
toda esta confusão pode explicar-se com a passagem da terra 
para a marinha de um oficial, que depois de doze anos podia 
já atingir um posto superior na armada de guerra. É o que 
deve ter acontecido com este oficial, que foi rapidamente pro¬ 
movido, devido ao seu valor e a protecção que a família Mon- 
dotéguy gozava nas altas esferas governativas. 


(«1) Um ãas Monsões n,” ISl-D, (1811), fls, 882. 

("0 Um das Monções u.” 191-B, (ISIÚ-ISSOJ, íls. 490. 


Fábien de Mondotéguy, Junior—È outro oficial francês, 
tamhém natural de Pondichéry, filho de Pabien de Mondotéguy 
e de Marguerite Mondotéguy, natural da França, comandante 
do forte de S. Jerónimo de Damão, Casou pela primeira vez 
com D. Ana Maria Flor de Meneses, igualmente nascida em 
Damão, realizando-se o casamento em 3 de Março de 1778 ("^). 

Por carta de 15 de Março de 1774 era promovido a capitão 
de mar e guerra da coroa e comandava uma fragata da costa 
de Damão (®®). Por carta de 15 de Janeiro de 1784, dez anos 
depois, foi nomeado comandante da fortaleza de S. Jerónimo 
I de Damão. 

i Anioine Manuel de Mondotéguy, filho de Fabien de Mon- 

I dotéguy, nasceu em 1770, foi cadete, em 23 de Fevereiro de 

1 1796 e alferes em 16 de Maio de 1796. Não se sabe mais nada 

se ele viveu depois desse ano ou se faleceu, por nada mais 
constar sobre a sua pessoa ("). 

] D. Margarida Mondotéguy nasceu em Damão, filha de Pa- 

I bien de Mondotéguy, francês, e de D. Maria Freitas de Meneses, 

f também nascida em Damão. Casou também em Damão aos 24 

j de Fevereiro de 1786 com Julien de Lamoury, viúvo de D. Ma- 

riana Moreira. Efeta senhora D. Margarida Mondotéguy foi 
j célebre no seu tempo por amores que o vice-rei D. Frederico 

J Guilherme de Sousa lhe dedicou ardentemente . 

■Na relação dos oficiais que embarcaram em Lisboa para 
0 Estado da índia no barco de guerra Nossa Senhora de Ajuda 
era 7 de Fevereiro de 1774, é mencionado Joseyh Baytiste 
Gigault que era tenente de armada (““l. Deixou a sua irmã 
D. Thereza Magdalena Gigault 4 mil réis de pensão para auxí¬ 
lio de sua manutenção. Como tenente de armada entrou na 
i campanha de Melondim e noutras, que nessa época travámos 


(05) Livro dos Oasamntos da Igreja de Bom Jesus de Damão, (17S0~ 
<•1800), fls. 172. 

(06) Livro das Mercês Gerais n.» 4^, (im-im), fls. 31. 

(OT) Lmo do Pessoal MilUar n.” m> (lllt-1816), fls. 31, 

(08) Livro dos casamentos na Igreja de B. J. ãe Damão, (11S0-1800), 
fls, 272. 

( 00 ) Livro das Monções n.” J58-A, (1113-1175), fls. 263. 
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com os Maratas. Foi um brioso e distinto oficial, tendo-se dis¬ 
tinguido sempre em todos os encontros que teve com o inimigo, 
indo invariavelmente na vanguarda das nossas tropas da ma¬ 
rinha. 

Na relação da gente de transporte que veio a servir no 
Estado da índia embarcada na nau de guerra Nossa Senhora 
Madre de Dem, comandada pelo capitão de mar e guerra José 
Sanches de Brito, que partiu de Lisboa em 11 de Fevereiro e 
chegou à barra da cidade de Goa em 21 de Setembro, estão 
mencionados os seguintes como clarinetes ( ?) 

déan Marie Lafricet, casado com Marie Josephe Soeraye, 
natural de Quingchamp na Baixa Bretagne, reino da França. 

Jéan Baptiste Malaviél, solteiro, filho de Margaride Xantal 
e de Franco Malaviel, natural de Auxilac, reino da França. 

Ântoine Bemarães, solteiro, filho de Thiago Bernardes e 
de Catharine Ornu, natural de França. 

Antoine Laurent, solteiro, filho de Conrat Laurent e de 
Ane Cathérine, natural de França. 

Antoine Sawoage é um oficial francês que chegou ao posto 
de tenente-coronel, e não sei se de coronel, promovido por el-rei 
pelas suas belas qualidades militares. Veio de Portugal despa¬ 
chado para servir conforme o seu merecimento na Legião dos 
Voluntários Reais. 

A primeira referência que apanhei dos serviços de Antoine 
Sauvage, foi como tenente daquela Legião 

«Na Legião de voluntários reais desse Estado se acha servindo no 
«pôsto de tenente Antoine Sauvage. 

«B é Sua Hagestade servida, que V. S.''** na primeira promoção, 
«que houver na dita Legião, o atenda conforme o seu merecimento. 

«Deus guarde a V, S.''‘*-PaIacio de Nossa Senhora de Ajuda em 
«27 de Maio de 1783>. 

Martinho de Mello e Castro, 

«Ex,““ Senhor D, Frederico Guilherme de Souza, vice-rei capitão-ge- 
«neral do Estado da índia Portuguesa 


( 100 ) Livro das Monções ■n.” 15 Z, fls, 893 v. 

(Ml) Um das Monções «.» M-Áj (im-lW, fls, 70. 
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Voltou para Portugal; não se sabe quando foi Antoine Sau¬ 
vage promovido no posto de capitão, para vir novamente des¬ 
pachado para a índia no posto de sargento-mór na relação da 
gente, que veio de Lisboa de socorro a este Estado no navio de 
viagem Nossa Senhora de Conceição e Santo António, coman¬ 
dado pelo capitão-tenente José Joaquim Ribeiro, que chegou 
a cidade de Nova-Goa em 18 de Setembro de 1789. 

Entre os oficiais despachados para a índia estava Antoine 
Sauvage {^“). 

A última referência ao tenente-coronel Antoine Samage 
data de 9 de Abril de 1801, e é concebida nos seguintes termos: 

«111.“" e Ex.““ Senhor—0 Sargento-mór Antoine Sauvage que pelo 
«requerimento incluso pede a V. Alteza Real o Principe Regente que lhe 
«faça a graça de o promover ao pôsto de tenente-coronel, 

«Está actualmente muito bem atendido com a graduação deste 
«mesmo pôsto, em que o provi no exercido de comandante da Província 
«de Canacona, por ter servido muito bem e por ser o segundo em anti- 
«pidade no exército dêste Estado na classe dos sargentos-móres. 

«A 111.“" e Ex.“* Pessoa de V." Ex."'" guarde Deus: muitos anos, 
Goa, 9-4-1801. 

. «111,'”" e Excelentíssimo Senhor D, Rodrigo de Souza Coutinho Fran- 

«elsco António da Veiga Cabral da Gamara Pimentel, governador e capi- 
«tâo-generab (los). 

Cheguei eu a conhecer em Goa um oficial superior aposen¬ 
tado que devia descender dessa família Samage vinda de Lyon, 
talvez seu 3.“ ou 4.“ descendente que lá faleceu. 

É assim que muitas famílias na índia devem ter na sua as-, 
cendência sangue dos franceses, que vieram em consequência 
da perda de Pondichéry. 

tFrançois Joseph Latte-Sagon que veio do Reino da primeira vez 
«no ano de 1748, e tem servido a Sua Magestade por tempo de 24 anos, 
«1 mês e 10 dias em praça de soldado, cabo de esquadra, sargento supra 
«de ligeiros, em que foi para o Reino em 6 de Janeiro de 1756. 

«No ano de 1758 veiu do Reino pela segunda vez para artilheiro, 
«soldado da marinha, tenente graduado, ajudante de cavalaria, de que 


( 102 ) Livro das Monções ti." 171-8, (1189-1190), fls. 282. 
(M*) Livro ãas Monções «,» m-B, (m04S0l), fls. 494. 





98 


ALBEETO C. &EEMAN0 DA SILVA CORREIA 


OS FRANCESES NA COLONIZAÇÃO PORTUGUESA NA ÍNDIA 


99 


«teve baixa, em 12 de Outubro de 1771 por Portaria da Junta da Fazenda 
«Real, até que em 7 de Dezembro do mesmo ano teve exercicio do dito 
«pôsto nesta mesma fortaleza que exercita, e no decurso do dito tempo 
«tem feito sete embarques. 

«Matricula Geral de 26 de Outubro de 1774». 

Além disso, consta mais que Lotte-Sagon chegou ao posto 
de sargento-mór em 178...; atingiu esta graduação pelos seus 
serviços notáveis, entre os quais se deve contar o assalto à 
fortaleza de Alorna, onde foi um dos que caminharam na van¬ 
guarda dos assaltantes, Há mais ainda. Na tomada do forte do 
Mordongôro foi na vanguarda que assaltou aquela fortaleza, 
sob 0 comando do general-brigadeiro bispo de Halicamasso, 
um dos maiores heróis dessa épica empresa. 

Jacques PMipe de Mondotégwy era francês, natural de 
Pondichéiy, filho de Fabien de Mondotéguy e de Marguérite 
de Mondotéguy. Casou-se em Damão com D. Ana Maria Mon¬ 
teiro de Brito em 7 de Agosto de 1774 . 

No livro dos casamentos da igreja de S. Pedro observa-se 
a págs. 186... que nessa igreja casou em 25 de Outubro de 1786 
com D. Ana de Brito, natural de Goa o francês, capitão de 
mar e guerra, Jacques Philipe de Mondotéguy 

Há nessas duas informações uma evidente contradição, 
porque os nomes dos nubentes são quase os mesmos. Só para 
a mulher há uma pequena abreviação de D. Ana de Brito, que 
parece ser a mesma coisa que D. Ana Maria Monteiro de Brito. 
Certos vigários ou curas naqueles tempos serviam-se de abre¬ 
viações de nomes nos casamentos. E tanto maior foi a fama 
desta senhora, porquanto o poeta satírico português se apai¬ 
xonou por ela, não se sabe com que resultado. Como é da his¬ 
tória, 0 poeta Manuel Maria Barbosa du Bocage, mal visto pelo 
vice-rei que também amava a mesma senhora, foi transferido 
para Damão, e, apesar de uma grande vigilância, conseguiu 
fugir de lá por caminhos desconhecidos. Era Manuel Maria 


(104) Uvro ãos casamentos ia Igreja ie Bom Jesus de Damão, (USO- 
-mo), fls. 172. 

(los) Livro dos casamentos da Igreja de São Pedro, (ms-lW), 
fls. 186. 


Barbosa du Bocage oficial do exército português, mas de ori¬ 
gem franceSa. Abandonou a carreira das naus que saíam 
de Damão, porque era para esse distrito que ele foi exilado, 
por ordem do vice-rei D. Frederico Guilherme de Sousa. A sua 
viagem para Portugal fez-se por terra, atravessando toda a 
Europa e uma parte da Ásia. 

Antome Narm, francês, casou em Pangim a 17 de Maio 
de 1778 com D. Ana Francisca de Saraiva da Fonseca, nascida 
na índia, filha de António Saraiva da Fonseca e de D. Ffan- 
cisca da Silva Cordeiro. 

Foi oficial do exército tendo começado por alferes de gra¬ 
nadeiros, passou a tenente e chegou a capitão, quando foi 
comandar o forte de Naroá, onde esteve relativamente pouco 
tempo. 

Em seguida foi transferido para a Legião de voluntários 
reais de Pondá, onde teve mais demora 

Seine é um francês que foi cozinheiro-chefe do vice-rei, 
conde de Sarzedas, a respeito do qual há uma comunicação es¬ 
crita nos termos seguintes: 

«Número 15-111."'» e Ex.-"» Senhor-Neste navio Robusto remeto 
«a essa capital um francês por nome Seine, que veio para meu cozinheiro. 

«Não é bebedo, insultou o principal criado que me acompanhou; vi-me 
«obrigado a pô-lo fóra da casa, succederam os acontecimentos posteriores, 
«e segundo as lições novas de moral de Buona Parte, e em represália 
«prisioneiro da guerra, tenho-o aqui sustentado à minha custa, e o dirijo 
«a essa côrte, pois aqui de nada serve. 

«Ele não deseja ir para a França porque é um dos que fugiram da 
«conscrição de 1804, e tem medo que lá lhe apliquem a pena capital, isto 
«mesmo ele me tinha dito em Lisboa, é quanto sei. 

«Deus guarde a V.‘ Ex.»»»- Goa a 4 de Maio de 1809. 

«111."’» e Bx.’”» Senhor Visconde de Anadia. 

«Bernardo Maria de Lorena, conde de Sarzedas, vice-rei e capitão 
«general do Estado da Índia» (iot). 


( 106 ) Uvro dos casamentos da Igreja de Nossa Senhora da Conoei- 
gão de Pangim, (llU-ms), fls. 66. 

('") Livro ãas Monsões do Reino nMSS, (ms-1809), fls. 138. 
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Os vice-reis e governadores gerais, durante o tempo em 
que a França esteve em guerra com a Inglaterra, tiveram com 
relativa frequência cozinheiros e criados franceses. O número 
desses serventuários aumentou consideravelmente, desde que a 
França entrou no período revolucionário. 

Tomás Megrigmr, capitão francês, casado em Goa com 
D, Maria Rosa da Trindade, de quem teve duas filhas D. Mar¬ 
garida Megriguer e D. Maria Megriguer . Este oficial to¬ 
mou parte nas campanhas de Rarim e de Uspá, atacando intrè- 
pidamente os portões das entradas das fortalezas, e distinguin¬ 
do-se pela forma como actuou na avançada geral das tropas. 
Foi um dos oficiais que mais brilhantemente actuou na tomada 
das ditas fortalezas, portando-se valentemente na sua expugna- 
ção. Por distinção foi promovido a major, mas como a con¬ 
firmação só chegou depois da sua morte, tornou-se inútil. 
Encontrámos um documento que prova a situação precária em 
que ficou a sua filha, D, Margarida Megriguer. 

e Ex.™» Senhor Provedor e mais senhores. 

«Diz D.Margarida Mégriguer filha do capitão Thomaz Mégrigner e 

«de D'. Maria Rosa da Trindade, orfã que ela a.nas recolhidas no 

«Recolhimento da Nossa Senhora da Serra que sendo obrigada nesta casa 

«como obriga. a Pia Meza não tem querido atender a suplicante 

«dar-lhe uma esmola como costuma dar ãs recolhidas que se acham 
«nesta casa; como agora se acha vaga a fabrica e ela recorre a esta 
«ilustre Pia Meza que se digna de atender a suplicante na fabrica que se 
«acha vaga, pelo que rogará a Deus para a saude e felicidade de V."* 
«Ex.'‘“ e senhorias e mercês. 

«Para V.'» Ex.“‘‘' Senhores e mercês sejam servidos de compade- 
«cer-se da suplicánte>. 

Margarida Mégriguer 

Joseph Fomy — Outro oficial de origem francesa que em 
180... casou com D. Maria Antónia Henriques da Cunha, de 
quem teve uma filha, chamada D. Francisca Maria Leonor 
Forqy, casada pela primeira vez com Miguel Carlos Lobato de 


( 108 ) Diuro ão assentamento ãas asiladas ão Recolhimento da Nossa 
Senhora da Serra) (181M8U), fls. 75 e 89. 
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* Faria, e pela segunda vez com D. Luís Bernardo de Noronha, 

coronel de artilharia, filho de D. Lourenço de Noronha (2.“) e 
de D. Mariana Vilhena de Castro. As suas acções militares 
,f foram as campanhas de Uspá e de Rarim, onde se distinguiu 

; com muita valentia, avançando com as suas tropas para o 

, assalto das fortalezas. Era major quando veio a falecer, o que 

I se supõe ter sido em Bicholim. 

Joseph Pierre Loné—Nada se sabe dos seus actos como 
militar. Ao falecer, era capitão de infantaria. Tomou parte 
activa na campanha contra as forças do Prefeito Peres em 
Tiracol, e depois no forte de Gaspar Dias, cuja guarnição era 
comandada por Luís da Costa Campos, que esteve desde o início 
da revolta abertamente pelo Prefeito Peres, chegando mesmo 
a resistir ao assalto por terra e por mar que lhe deram os três 
regimentos, vindos da capital e pelos dois navios que também 
i foram da cidade. 

I Jose'ph Leitgel era alferes, quando principiou a revolta 

militar contra o Prefeito, que já não estava em Goa, tendo 
I embarcado para Damão onde esteve refugiado por algum 

I tempo. Foi um dos oficiais que marchou com as tropas que 

foram de Pangim para tomar de assalto o forte de Gaspar Dias. 

i Josefh Thiébem —Era capitão tendo chegado a este posto, 

depois de ter estado na índia em tenente. Foi em alferes que 
I veio de Portugal e pouco depois foi promovido a tenente. Neste 

posto marchou na revolta militar que destituiu o Prefeito Peres 
I para o forte de Gaspar Dias, tendo sido encarregado de o ata¬ 

car do lado do mar para auxiliar as forças navais. Nessa oca- 
I sião foi ferido por um tiro que lhe fez um artilheiro, e esse 

I ferimento foi de gravidade, a ponto de ser hospitalizado por 

1 quase um mês. 

i 

Charles Eíoy Bossé é um oficial médico francês que pres¬ 
tou serviço como ajudante do cirurgião-mór das tropas. Consta 
i também ter sido encarregado de dar aulas como professor da 

; Farmácia, por falta de mestres. Foi na época de Francisco Ma¬ 

nuel Barroso da Silva que este cirurgião também ensinou, con- 
j forme consegui apurar pelo documento que passo a' reproduzir 

por cópia. O governador-geral Francisco António da Veiga Ca- 
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bral escreveu em 22 de Dezembro de 1794 o seguinte ofício que 
vou transcrever: 

«Por melo de um casamento pude adquerlr ha sete anos, para o 
«lugar de cirurgiâo-mór do l.“ regimento de Infantaria, um cirurgião 
«francês multo hábil, com experlencia das campanhas e dos embarques, 
«chamado Charles Bloy Bossé, e como o seu soldo era muito limitado e 
«grande necessidade de o conservar ajudel-o eu nas suas pretensões, 

«Agora 0 nomeei substituto do dito Cirurglâo-mór, e 2." no Hospital 
«Militar para suprir as faltas ponderadas, e para aproveitar o seu re- 
«conhecido préstimo, determinei por ora tenha o ordenado de 60 xerafins 
«por mês, que em dinheiro forte de Portugal não chega a importar nove 
«mil reis, 

«Bu desejo nomear este Bossé Cirurgiâo-mór do Estado na ausência 
«do sobredito Francisco Manuel Barroso, que gosa anualmente 600.000 
«reis fortes de Portugal, parecendo-me que com 200 xerafins por mês 
«ficará satisfeito o sobredito Bossé, e cora o resto dos mencionados 600.000 
«reis Se pode entreter um. português principiante, mas que tenha apren¬ 
dido em Portugal, para se habilitar na experlencia do Hospital e prática 
«com 0 referido Bossé. 

«Goa 22 de Dezembro de 1704. 

Francisco António da Veiga Cabral> (i»®) 

Satisfazendo o pedido relativo ao cirurgião Charles Eloy 
Bossé recebeu o aludido Governador Veiga Cabral quatro anos 
depois, datado de 21 de Abril de 1798, o breve ofício em seguida 
transcrito. Ei-lo; 

«Ill.“'> e Ex.®" Senhor. Sua Magestade foi servido confirmar a no- 
«meação que V.‘ Ex.“‘“ fez para ajudante de Clrurgião-móc do Hospital 
«Militar de Goa, de Charles Eloy Bossé com o vencimento de 50 xerafins 
«por mês, e pelo real erário se expediu a ordem necessária à Junta da 
«Fazenda desse Estado para se lhe pagar o dito vencimento. 

«O que participo a V.* Ex.''*--Palaclo de Queluz, em 21 de Abril 
de 1798. 

«Rodrigo de Sousa Coutinho —Ex,™» Senhor Francisco António da 
Veiga Cabral» (no). 

Este cirurgião francês, além de cirurgiâo-mór do V regi¬ 
mento de infantaria e ajudante de cirurgião-mór do Estado, 
leccionou também cirurgia conjuntamente com o dr. Francisco 


(W«) Um das Moneôes n.o 11S-B, (ms-mi), fls. 430 e 430 v. 
(««) Livro das Monções n.» J78-B, (1198-11991 fls. 687, 
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Manuel Barroso da Silva, a quem esteve para substituir, 
quando este pretendeu regressar definitivamente à metrópole, 
0 que, felizmente para o ensino de cirurgia em Goa, não se 
f efectuou, por se provar que após 37 anos de permanência inin¬ 

terrupta na índia é que faleceu em Junho de 1823. 
i Quanto ao seu ajudante Charles Ehy Bossé, tendo 

ingressado no serviço de cirurgiâo-mór do 1." regimento de 
infantaria de Goa em 1787, deve ter continuado no exercício 
das suas funções pelo menos até Março de 1804, ano em que 
consta ter contraído matriménio com uma senhora, filha de 
portugueses, nascida na índia já em 3.“ geração, e que era 
recolhida do Recolhimento de Nossa Senhora da Serra, cha¬ 
mada D. Ana Francisca de Saraiva. 

i Entre os dois documentos reproduzidos apesar de ambos 

1 serem fidedignos, nota-se uma divergência de datas sobre a 

época desse casamento. 

Conforme o governador Veiga Cabral, pela referência que 
I faz no seu ofício ao casamento, deve ter sido anterior a 22 de 

Dezembro de 1794; mas, segundo o assento do casamento, inse¬ 
rido no referido Livro do Assentamento das asiladas da Santa 
Casa da Misericórdia de Goa, esse casamento deve ter-se rea¬ 
lizado dez anos depois em 1804, visto o despacho autorizando 
ser de 7 de Março de 1804. 

i A respeito de Charles Eloy Bossé há mais o documento, 

; que propõe a nomeação feita pela Rainha com o vencimento 

; de 50 xerafins por mês: 

i 

j «0 marquez de Ponte de Lima, do Conselho do Estado, Ministro 

«assistente ao despacho do Gabinete, Gentil homem da Gamara da Rainha 
«Minha Senhora, seu Mordomo-mór, Presidente do Real Erário e nele 
i «Lugar-tenente imediato à Real Pessoa da mesma Senhora etc. 

«Faço saber à junta da Administracgáo e Arrecadação da Real 
i «Fazenda da Cidade de Goa: Que a Rainha minha senhora foi servida 

i «por seu Real Decreto de vinte do corrente, haver por bem de confirmar 

j «a nomeação de Charles Eloy Bossé para ajudante do Cirurglão-mór do 

j «Hospital Militar dessa Cidade, em que foi nomeado pelo tenente-general 

i «Francisco António da Veiga Cabral, cora o vencimento de cinquenta 

I «xerafins por mez. 

«O que se participa a essa Junta de ordem da mesma senhora, para 
I «que lhe mande fazer pagamento do referido vencimento. 
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«Faustino José de Mello e Brito a fez em Lisboa aos trinta de Abril 
«de mil setecentos noventa e oito. 

«Luiz de Brito, Contador Geral do Território da Relaçáo do Rio de 
«Janeiro, África Oriental e Asia Portupesa a fez escrever 

Marquez Mordomo-m(5r> 

Vêem depois as dúvidas e hesitações do autor dessa carta 
régia que acabou de ser transcrita apresentadas pelo sr. João 
Baptista Amâncio de Graeias, sobre a nacionalidade a que devia 
ter pertencido o sr. Charles Eloy Bossé. Supôs coin muitos fun¬ 
damentos que fosse inglês, mas acrescentou que a nacionalidade 
não devia ter sido estrangeira por ter ocupado um cargo em 
que deveria falar em português com os doentes do Hospital 
Militar. 

Mas essa circunstância de já poder exprimir-se em língua 
portuguesa devia ter sido adquirida pelo casamento e do con¬ 
tacto que já tinha com os portugueses. Pois com certeza a nacio¬ 
nalidade desse médico era francesa. 

Joseph de Nevers, alferes também francês, casou em 7 de 
Abril de 1824 com D. Maria Francisca Pereira, tendo falecido 
era 2 de Março de 1834 . 

Foi bem curta a sua existência para termos factos a constar 
da sua actuação como militar. Nesse período curtíssimo de 10 
anos sômente tomou parte em pequenas acções militares sem 
grande importância. 

Valère Maxime Escopér^ francês, foi tenente do forte de 
Corjuem, Casou em 7 de Janeiro de 1817 com D. Mariana Joa- 
quina Ribeiro de Melo, filha de Francisco Ribeiro de Melo e de 
D. Ana Joaquina de Sá Carneiro, moradores em S. Pedro e viúva 
do capitão Diogo Manuel Estaço de Negreiros. 

Chegou ao posto de major e durante a sua carreira militar 
na índia tomou parte activa nas campanhas de Uspá e 
Rarim Na tomada do forte de Rarim é que se distinguiu 


(lu) Livro ãas asiladas ãa Nma Senhora da Serra 
fis. 147. 

( 118 ) livro dos assentamentos das asiladas da Nossa Senhora ãa 

Serra relativo aos anos de i813 a 1818 , íl3. 50. 


mais, avançando com as tropas debaixo do seu comando e do 
qual combate veio ferido gravemente. 

Adolfo Manies—Foi um tenente francês considerado como 
um dos 7.500 bravos de Mindelo, tendo participado noutros com¬ 
bates de menor importância em França e em Portugal (“^). Os 
seus admiradores tiveram a suprema desdita de o perder em 
26 de Abril, vítima de umas febres de que se não soube a ori¬ 
gem. Poi um dos casos que não se diagnosticou, dada a confusão 
em que ficaram os poucos médicos que então havia era Goa. 
Foi professor de francês abalizado e culto na Academia Militar 
de Goa, e faleceu somente com 36 anos de idade em Abril de 
1841. 

Até os oficiais fá formados frequentavam as suas aulas 
para poderem ter o ensejo de aprenderem uma língua estran¬ 
geira com pessoa tão competente e conhecedora das línguas 
francesa e portuguesa. 


(118) Boletim do Governo do Estado ãa Índia n." 21 de S de Maio 
de Wfl, págs. 142. 
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ÁS Misericórdias de Ángola 

Pelo P.> ANTÔNIO BBÃ8IO, 0. 8, Sp. 

Chegou-se a escrever que a obra almirável da Rainha 
D. Leonor, digna esposa do Príncipe Perfeito, a instituição 
cristianíssima das Misericórdias, nunca vira a luz do dia em 
terras de Angola. 

Sem mais exame, o facto seria extremamente difícil de 
aceitar, já que está perfeitamente demonstrado e sabido que foi 
sempre timbre da política ultramarina portuguesa, implantar 
em todas as parcelas do Império as suas instituições, dando-lhes 
uma orgânica que, ao mesmo tempo que as personalizava cora 
notas individuantes inconfundíveis, lhes imbutia ou inoculava 
as estruturas mestras e o espírito norteador dos seus protó¬ 
tipos metropolitanos. Assim se fez por toda a parte do mundo 
lusitano com a instituição hierárquica da Igreja e seria verda¬ 
deiramente estranho que outro tanto não tivesse sucedido com 
os institutos de carácter e finalidade assistencial. 

Mas 0 exame das fontes, a pesquisa dos arquivos, reve- 
lam-nos que este facto, de aceitar aprioristicamente, se veri¬ 
ficou cora efeito e em todas as províncias ultramarinas por¬ 
tuguesas, Goa, Cochim, Chaul, Dio, Malaca, Ormuz, Macau, 
Moçambique, Brasil, Cabo Verde, S. Tomé, etc., tiveram as suas 
Casas de Misericórdia com seus Hospitais anexos, em que se 
exercitavam as virtudes da Caridade evangélica. 

Nos centenários da fundação das Misericórdias vem talvez 
a propósito trazer à atenção dos historiadores o que nos revelam 


os arquivos portugueses sobre a instituição das Misericórdias 
em Angola. Não é um estudo exaustivo, que não nos foi possível 
realizá-lo, mas apenas um punhado de notas, colhidas aqui e ali, 
que apesar do seu reduzido vulto nos pareceram de algum 
interesse e que nessa convicção aqui se publicam. 


I-MISERICÓRDIA DE LUANDA 

Embora em oposição a Oliveira de Cadornega, benemérito 
historiador, parece que a primeira Casa da Misericórdia teria 
sido fundada em 1576, no tempo de Paulo Dias de Novais, a 
conselho do Padre Garcia Simões, S. J., companheiro do pri¬ 
meiro conquistador de Angola. 

De facto, o Padre António Franco, S. J., escreve acerca 
do Padre Garcia Simões, estas reveladoras palavras: 

Cum <alio sacerdote ac dwhus coaãjutorihus, amo 
missus est aã Angolam m classe qm mhehatw Paulus Diasius 
NovasiuS; fmãator Imprii apud eos Aethiopes. Ut óbúam 
iretur egenomm necessitatíbus, monente patre Garcia, insUtuta 
est Domus et Soãalim Misericordiae p). 

Fundada, portanto, por Garcia Simões e Dias de Novais, a 
confraria da Misericórdia, logo que se passaram da Ilha para 
0 continente, pode afirmar-se que a instituição da Rainha 
D. Leonor lançou raízes em Luanda com os primeiros edifícios 
que mãos portuguesas ali ergueram. 

Desconhecemos a vida que levou, mas cremos que seria 
humilde, como o foi o início da hoje já tão grandiosa e bela 
cidade de Luanda. Mais tarde teve no Bispo-Governador, 
D. Frei Simão Mascarenhas (1621-1624), a mão forte que a 
impulsionou e lhe deu futuro. Ouçamos o que nos transmitiu 
a pena de Cadornega: 

«Compadecido este ilustre Prelado e Governador 
de tamanhas misérias, com zelo católico formou em a 
Cidade de Luanda Casa da Santa Misericórdia, para 


(1) Anms Gloriosus, p, 268, referente a 12 de Maio. 
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terem enfermeiras (®) onde se curassem as enfermi¬ 
dades e doenças da terra e não perecessem (sic) k 
míngoa a gente’pobre e desamparada, cousa que foi 
de muita utilidade e serviço de Deus, com que não 
morriam (sk) tanta gente à míngoa por falta do 
necessário, e de então para cá se foi conservando 
aquesta Santa Casa cada vez em mais aumento, com 
as esmolas e Caridades dos fiéis cristãos» ('0. 

Afirma Cadomega que o Bispo Mascarenhas «formou» a 
Misericórdia de Luanda. Parece dar a entender que a fundação 
de Paulo Dias de Novais se sumira e que antes de o Prelado 
deitar a mão ao timão da governação pública, da Misericórdia e 
Hospital não havia notícia. Todavia, quanto ao Hospital, que 
certamente o era da Misericórdia, há conhecimento certo da 
sua existência em época anterior. Efectivamente, o Regimento 
dado ao governador Luís Mendes de Vasconcelos, com a data 
de 3 de Setembro de 1616, dispunha quanto segue, no seu capí¬ 
tulo 27: 

«Posto que tenho concedido para o hospital de 
Loanda duzentos mil reis em cada hum anno para a 
cura dos soldados doentes que nelle ouver, ey por bem 
que em quanto os soldados estiverem enfermos se lhes 
corra com seu soldo para effeito de sua cura, e vos 
mando que assy o façais executar e cumprir por vir¬ 
tude deste capiklo». 

Gaspar Álvares, no seu testamento de 23 de Fevereiro de 
1623, refere-se aos chãos que possuía «ao longo da Misericór¬ 
dia», bem como ao Hospital de Luanda (*), Ora é sabido que 
0 Bispo Mascarenhas, sagrado em 6 de Abril de 1623, só deitou 
pé em Luanda em 20 de Agosto, isto é, meio ano depois do tes- 


(■2) Assim se lê na edição de Delgado. Mas o sentido postula enfer- 
merias ou enfermarias. 

(«) Sistória Geral das Guerras Angolanasj com anotações de José 
Matlas Delgado. Edição da Agência-Geral do Ultramar, Lisboa, 1940, 
tomo I, p. 118, 

('‘) Padre António BrksioMonumenta Missionária Africam, Lis¬ 
boa, 1956, VII, p. 90. 
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tamento do famoso «Menino Diabo». Daqui se deve concluir 
que D. Simão Mascarenhas, com licença de António de Oliveira 
Cadomega, não «formou» mas «reformou» a Misericórdia de 
Luanda, como se pode concluir, ainda, que a fundação de Novais 
e Garcia Simões, de 1576, perdurava quando da chegada do 
seu ilustre reformador. 

Eln carta do grande governador Fernão de Sousa, de 10 de 
Dezembro de 1624, ao censurar para o governo a acção dos seus 
antecessores no cargo, lemos estas palavras: «E hindo outro 
[sentenciado à morte] para a forca, por lho pedir a Mizericor- 
dia, 0 mandou [o Gouernador] pera a cadea» F). Este facto 
revela não só a existência da Santa Casa, como a força moral 
de que dispunha, que não parece coadunar-se com a de uma 
instituição em estado periclitante, pois a seu pedido comutava 
0 Governador uma sentença de morte em pena de prisão. 

Oliveira Cadomega refere-se ainda noutros passos da sua 
reputada obra à Casa da Misericórdia luandense e ao seu Hos¬ 
pital, embora nem sempre com toda a exacção desejada. No 
tomo m, reafirma que D. Frei Simão Mascarenhas «formou» 
a Misericórdia, e alude ao Hospital «que fmão% o zelo e piedade 
do virtuoso e caritativo Prelado Dom Francisco do Soveral, 
Bispo de Congo e Angola» (“). Se bem que a «fundação» do 
Hospital se não possa atribuir, com verdade histórica, ao 
insigne Bispo Soveral, foi tal a sua interferência na vida desta 
instituição, que bem se lhe pode chamar seu segundo fundador. 
Mas vale a pena dar a palavra ao historiador das guerras 
angolanas: 

«Sua Igreja [da Misericórdia] se acabou neste 
tempo, que dizemos, com a assistência e desvelo do 
provedor António de Buíça, e seus oficiais e mesas, 
servindo em dito cargo três anos arreio [ãe seguida], 
votando sempre os eleitores nele, em as eleições que 
se fizeram, em os dias que é costume, de Santa Isabel 
ou da Visitação, só a fim de se dar fim a obra tão 


(8) Biblioteca da Ajuda—'Cód. 51-Vni-30, fl. 314. 

(0) Obr. cil, III, Lisboa, 1942, p. 19-20. Com anotações de Mons. M. 
Alves da Cunha. 
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magnífica e sumptuosa, desejada de todos, ficando 
muito mais aumentada, e com maior aumento do que 
era; com teto todo pintado e dourado, com um trono 
na capela-mór de muitos degraus, muito bem esculpi¬ 
dos, todo dourado, em o mais alto, a modo de camarim 
espaçoso para se expor a nosso Senhor pelas endoenças, 
e em as mais festividades da casa, e diante um painel 
da Visitação, que fica todo o mais do ano servindo de 
porta ao camarim; e no frontispício de todo o cima um 
quadro de nossa Senhora do Amparo, e nas ilhargas 
os afamados médicos em saber $ santidade, Cosme e 
Damião, e o altar-mór em baixo com dourado e fer- 
moso Sacrário, com mais dous colaterais aos lados, 
um do Bom Jesus, e outro de Santo Tomás, Arcebispo 
de Cantuária; e pelos altos, pelas bandas do corpo da 
Igreja vão correndo tribunas ou janelas, e entre uma 
e outra entalhados ricos quadros, de boas e finas pin¬ 
turas, até 0 coro, da Rainha Santa Isabel, da Ungria, 
de São João de Deus, de S. Martinho partindo a capa 
com os pobres, e de outros Santos que foram esmole¬ 
res, e deram tudo pelo amor de Deus» C). 

Ao exame atento este texto revela que a obra a que se 
refere o autor é de reparação e aumento da fábrica primitiva, 
pois afirma que o provedor António de Buíça não fizera obra 
de raiz, mas simplesmente que a Igreja ficara «muito mais 
aumentada, e com maior aumento do que era». Noutro passo 
da sua obra Cadomega faz a história da inauguração da igreja 
da Misericórdia, assim reparada e aumentada, nos seguintes 
termos: 

«A festividade da Igreja nova da Santa Casa da 
Misericórdia se fez em 17 de Julho do mesmo ano [de 
1679], depois do dia da Visitação de Maria a Santa 
Isabel, que ficou sua festividade transferida para 
então, e mãe e filhos levaram as lampas, as mais com 
as festividades de suas Igrejas, sendo benzida pelo 
mesmo Prelado [Dom Frei Manuel da Natividade], 
fazendo as Vésperas e Missa de sua celebridade o Viso- 
-Coleitor e Vigário Geral que havia sido muitos anos, 

0 Reverendo Padre Mestre-Escola Plrancisco Pinheiro; 
a prédica de manhã o Reverendo Padre Jerónimo de 
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Sequeira, Religioso da Companhia de Jesus, que podia 
correr parelhas com os mais, por ser sujeito digno 
para isso, e de tarde o Padre António de Almeida, de 
quem acima fizemos menção» (®). 

Na excelente biografia que traçou de D. Francisco do Sove- 
ral, Cadomega aproveita o ensejo para explanar quanto a Mise¬ 
ricórdia de Luanda e seu Hospital ficaram a dever a tão bom 
Prelado, Vale a pena arquivar neste estudo a sentida homena¬ 
gem de Oliveira Cadomega ao Bispo do Congo e Angola: 

«Com os pobres se mostrava mais benigno, como 
aquele que de coração os amava, visitando-os em suas 
enfermidades, acudindo-lhes às necessidades com muita 
caridade, conforme suas Rendas lhe davam lugar, e 
vendo o que padeciam os. forasteiros e soldados pobres, 
tratou com muito trabalho e despesa a fábrica do 
Hospital da Santa Casa da Misericórdia, assistindo em 
sua fundação pessoalmente todos os dias, dando com 
sua assistência exemplo a que assistissem muitos 
moradores com suas pessoas e grossas esmolas até 
acabar de todo, fazendo-o em Cruz, com quatro Enfer¬ 
marias para diversos males, em cada braço a sua, 
como se vê em esta Cidade [de Luanda], com altar no 
meio onde se diz Missa aos enfermos, tendo nele a 
imagem de Nossa Senhora da Saúde, muito milagrosa, 
não sòmente para os enfermos do Hospital, se não 
ainda de toda a Cidade, que todos se valem dela para 
suas enfermidades, a uns indo-lhe a sua Coroa, a outros 
0 seu bento Manto e Contas; no qual altar de todas as 
quatro Enfermarias se ouve Missa, porque de todas 
elas se descobre, sendo este caritativo Prelado Prove¬ 
dor, não havia dia que ele pessoalmente não viesse 
dar de comer àqueles pobres enfermos, mandando-lhes 
administrar por seus pagens, consolando a todos em 
seus males e misérias, e se algum desejava alguma 
cousa de consolação de doce que na dispensa não havia, 
lho mandava de sua casa do que para si tinha, dei¬ 
xando-o de comer só pelo dar aos pobres» (“). 


(8) 06r. cií., 1940, II, p. 399-400. 

(0) Obr. cit, 1940,1, p. 281-282. Cfr. Diogo Oaão, IH, p. 98-99. —Ar- 
quivos ãe Angola, 1938, p. 142-43. 


(T) Obr. cit., Lisboa, 194:2, III, p. 20-21, 
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Esta descrição, ao mesmo tempo que manifesta a caridade 
do Prelado, revela também a medida em que o Bispo interveio 
na reorganização da Santa Casa. Outras fontes históricas, 
embora o não façam com o esplendor de pormenores de Cador- 
nega, confirmam plenamente quanto o Bispo trabalhou em prol 
da instituição benemérita da Rainha D. Leonor da cidade de 
Luanda. Mas voltemos ao autor da História das Guerras Ango¬ 
lanas: 

«No hospital [da Misericórdia] se curam mais de 
quatrocentas pessoas todos os anos, e não é muito 
para a calamidade da terra, dando-se a muitos deles 
‘ 0 azougue, em que se faz muito gasto e dispêndio, 
visitando a muita gente pobre honrada todos os 
meses {^°), com bastante sustento, para passarem, 
defendendo por letrado e solicitador assalariados mui¬ 
tas causas de presos desamparados, sustentando-os na 
prisão, e mordomo das cadeias, que atende e procura 
seus livramentos; pagando capelão, coadjutor e sacris¬ 
tão, médico e cirurgião, com tudo o que é necessário 
da botica, tendo enfermeiros bastantes e escravos do 
hospital para assistirem ao serviçço dos enfermos, e 
enfermeiros, tendo barbeiro branco em casa dentro, a 
que se paga e negro escravo do mesmo género, para 
acudir em falta; muitas e boas cozinheiras, que fazem 
0 comer dos enfermos com aceio e limpeza, sendo pro¬ 
vidas de todo 0 necessário; há alguns setenta irmãos 
desta Santa Casa, e os mais nobres da cidade, e ofi¬ 
ciais honrados, que fazem com muita devoção a pro¬ 
cissão dos Passos, com sermão ao sair e recolher; e a 
de quinta feira de endoenças à noite, com grande quie¬ 
tação e silêncio, levando todos as insígnias da Paixão 
de Cristo nosso Senhor, tudo em boa ordem, correndo 
as Igrejas com muitas luzes de lanternas e fogaréus, 
assim os que vão em hastes, como postos por toda a 
parte, por onde dá volta esta procissão tão devota» (“). 


(10) Nota ão Autor, à margem; «B há anos que vâo ao hospital maia 
de seiscentos enfermos, conforme os mese.s de Maio, que são muito doen¬ 
tios nesta cidade quando chove muito». 

(11) Oir. Git., in, p. 21-22. 
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O historiador aborda em seguida o problema financeiro do 
sustento do hospital e demais obras de caridade social a cargo 
da Misericórdia luandense. Havemos de voltar várias vezes ao 
assunto através dos tempos, mas fixemos desde já o que nos diz 
Oliveira Cadornega: 

«Tendo esta Santa Casa duzentos mil réis de ordi¬ 
nária, da fazenda real de Sua Alteza, e não tendo 
outras rendas particulares, gasta todos os anos na 
cura dos enfermos, com os salários que paga e mais 
gastos, oito e dez mil cruzados; e são alguns anos tão 
generosas e pias as esmolas dos fiéis cristãos, que fica 
0 mais dos anos a carga pela despesa, e alguns sobeja 
para os que de novo entram; prezando-se o que lhe 
toca servir de provedor, que sempre é dos mais pos¬ 
santes e principais cidadãos e moradores, de deixarem 
a despensa bem provida de todo o necessário, princi¬ 
palmente de açúcar, azeite, vinho e vinagre, marme¬ 
lada e dos mais dõces de Portugal, biscouto, farinha 
mimosa, beijus, maça ou milho, e miúdo para ração da 
escravaria da casa, farinha de guerra, tudo com 
grande dispêndio; e é para dar graças a Deus em ter¬ 
ras tão remotas do nosso Portugal haver tanto zelo, 
devoção e caridade para com os pobres» (“). 

Assim era no tempo de Cadornega, quando escrevia o seu 
trabalho, em 1681. Vejamos agora o que relatam os documentos 
que topámos nos Arquivos de Lisboa. 

# S|s # 

0 que nos revelam os documentos acerca da vida da Mise¬ 
ricórdia de Luanda são problemas relacionados com o problema 
máximo e constante da sua administração financeira. Mesmo 
a guerra que moveu à Misericórdia de Massangano—de que 
falaremos adiante ■— e que reputamos uma infelicidade em todos 
os pontos... infeliz, não devem buscar-se alhures. 

Elm 1664 0 Conselho Ultramarino foi chamado a dar um 
«Parecer» importante acerca de uma exposição enviada pelo 


(w) O&r. cit, III, p. 22. 
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Provedor e Irmãos da Misericórdia de Luanda. Nesse relatório 
dizia, pois, a Misericórdia, segundo o resumo feito no Conselho 
Ultramarino, em Lisboa: 

«Que 0 Governador Luís Martins de Sousa 
[16534658], tendo respeito aos muitos gastos, que se 
fazem na cura dos pobres e enfermos de toda aquela 
Conquista, e poucos rendimentos 'de que se possam 
ajudar nas grandes necessidades, que uns e outros 
padeciam, fez mercê, por Provisão de 20 de Janeiro 
de 658, à dita Casa, em nome de V. Majestade, para o 
Hospital dela, de dois mil zimbos por casal, no 
tributo dos Macotas da Hha de Corimba; os quais mui¬ 
tos deles não querem pagar, por não estar confirmada 
por V. Majestade. E porque por esta causa recebe 
grande prejuizo o dito Hospital, por não ter com que 
acudir aos ditos enfermos, que a ele vêm, porquanto 
os que se pagam não são bastantes para suprir os 
grandissimos gastos, e despesas que têm feito e fazem, 
de que se segue maior impossibilidade e dano aos 
pobres enfermos. Pedem a V. Majestade lhes faça 
mercê confirmar-lhes a dos dois mil zimbos e conce¬ 
der-lhes os dízimos das miunças, à imitação da mercê 
que V. Majestade fez à Misericórdia da Baía e às mais 
do Estado do Brasil». 

Pedidas informações ao antigo Ouvidor Geral e Provedor 
da Fazenda em Angola, Dr. Bento Teixeira de Saldanha, foi de 
opinião que era de justiça satisfazer a petição e que as miunças 
[impostos] da fruta, ovos e galinhas, que a Misericórdia pedia, 
era coisa de pouca consideração para o arrendamento dos 
dízimos de Angola, «e de grande conveniência para o Hospital, 
que é 0 único remédio para os soldados enfermos, que como a 
terra não é sadia, são muitos os que se curam nele». E que 
quanto à confirmação da Provisão do governador Sousa Chi- 
chorro, «para que os negros Mexiolandas (sic) da Ilha paguem 
por casal dois mil zimbos cada mês», nem o governador a podia 


{«) Sepndo Elias Alexandre da Silva Correia, que escrevia entre 
1787-1792, 2.000 zimbos equivaliam a 100 réla da moeda portuguesa da 
mesma época. Cfr. História ãe ÁngoJa, Agência-Geral do Ultramar Lis¬ 
boa, 1937, I, p. 135. 
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passar, nem o Rei a devia confirmar. Porquê? Responde Tei¬ 
xeira de Saldanha: «Porque estes negros são muito pobres, e 
de grande utilidade naquela Ilha, por serem todos de profissão 
pescadores e marinheiros, com que se costumam navegar todas 
as embarcações pequenas, e sempre se acham prontos para todo 
0 serviço de V. Majestade, como cativos. Que a pesca do zimbo 
é muito limitada, e às vezes em um mês não tiram os dois mil. 
Que os sacadores desta execução a fazem mais rigorosa, e que 
tem por certo que arrecadam tanta para si como para o Hos¬ 
pital». 

Recorda ainda o antigo Provedor de Angola que já el-Rei, 
tendo em. conta a pouca utilidade da Fazenda Real e o grande 
dano e vexação que os negros padeciam da cobrança dos bacula- 
mentos, resolvera aliviar geralmente os negros de tal tributo. 
Portanto, conclui Teixeira de Saldanha: 

«Com que de justiça não devem os Mexiolandas 
pagar cousa alguma, e que assim o deve V. Majestade 
mandar declarar e advertir aos Governadores, que não 
consintam que Manicorimba ou Maniolanda, cobrem 
tributo destes negros; e que o reconhecimento que 
devem dar a V. Majestade é estarem sempre prontos 
para o que se oferecer de seu real serviço». 

Por sua vez, o Procurador da Fazenda Real respondeu que 
nenhum fundamento havia para «se impor um tributo com 
injustiça, a título de ser para uma obra de misericórdia: e que 
aSsim nos dois mil zimbos por casal, lhe parece que não há 
deferir». 

Os homens do Conselho Ultramarino, estudado o assunto 
nos seus pormenores e ponderadas as razões da Misericórdia, 
foram de parecer que se lhe concedesse o imposto das miunças 
da fruta, ovos e galinhas, «visto que os donos deles lhos dão 
livremente, e são disso muito contentes». Quanto à mercê dos 
dois mil zimbos, não se devia deferir. Este sensato «Parecer», de 
23 de Agosto de 1664, foi despachado no dia 26, nos termos 
seguintes: «Como parece: por tempo de dez anos» 00* 


(w) Arquivo Histórico Ultramarino —Anpoia, cx. 5. 
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Em Provisão régia, de 24 de Setembro do mesmo ano, 
D. Afonso VI concede ao Provedor e Irmãos da Santa Casa da 
Misericórdia da cidade de S. Paulo da Assunção do Reino de 
Angola—«em razão dos muitos gastos que fazem na cura dos 
pobres e enfermos de toda aquela conquista e a pobreza em que 
se acha a dita Casa, pelo pouco que tem de que se possa ajudar 
para acudir aos ditos enfermos, que quase todos vêm a ser 
soldados» — os dízimos das miunças da fruta, ovos e galinhas, 
por tempo de dez anos, «para com eles se poder melhor acudir 
aos enfermos do hospital da dita Santa Casa» . Era a exe¬ 
cução, em forma legal, do «Parecer» judicioso do Conselho 
Ultramarino, atrás referido, 

Em Provisão de 4 de Abril de 1666, ordena el-Rei aos 
Governadores das Conquistas Ultramarinas e nomeadamente 
ao do Reino de Angola, que os 400$000 ordenados na folha 
oficial do mesmo Reino «para esmolas de viúvas pobres», seriam 
administrados dali por diante «por via dos Religiosos Carme¬ 
litas Descalços, ou da Misericórdia da cidade de São Paulo da 
Assunção», de que dariam conta aos Governadores «de como 
dispenderam nas ditas esmolas, com certidão sua, ou do Pro¬ 
vedor e Irmãos da Misericórdia, da Mesa de cada ano» 

Em 10 de Dezembro de 1686 D. Pedro II opõe-se a certo 
abuso do Escrivão e Provedor da Mesa da Misericórdia de 
Luanda, que consistia em usarem de sinal público, próprio dos 
tabeleães, aprovando e abrindo testamentos de pessoas que ao 
Hospital da mesma Misericórdia iam curar-se, mandando-os 
eni seguida ao Ouvidor Geral de Angola para os sentenciar, 
afirmando terem, para assim procederem, privilégio da Miseri¬ 
córdia de Lisboa, documento este que não mostravam. Manda 
o^Soberano ao Ouvidor Geral de Angola que, sendo caso que 
não tenham tal privilegio, não consinta que se use dele (^0- 

O privilégio, em boa verdade, não existia. E tanto isto é 
verdade, que o Provedor e Irmãos da Misericórdia representa- 


(i'5) Torre do Tombo — Ghanoelaria de D. Afonso VI (Ofícios) llv 
25, fl. 442 V. ’ 

(ifl) Arquivos de Angola, Luanda, 1936 (II), p. 135 . 

(17) Arquivo Histórico Ultramarino. Cód. 545 ,- fl, 39 . 
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ram ao mesmo Rei que «em razão de lhe faltarem os privilégios 
que lhe eram concedidos (!), com a entrada dos holandeses 
naquela Cidade, e necessitarem de que o escrivão da dita mesa 
possa fazer os testamentos dos enfermos que se curam no hos¬ 
pital, como é concedido ao do Hospital Real de Todos os Santos 
desta Cidade pelo seu Regimento», concedesse à Misericórdia 
luandense que o seu Escrivão pudesse aprovar e abrir os testa¬ 
mentos dos enfermos do seu Hospital, «como se tudo fosse 
escrito por escrivões e tabaliÕes públicos». El -Rei despacha 
favoràvelmente, em alvará de 2 de Março de 1693, a que dá 
força de lei (^®). 

Evidentemente o privilégio tinha em vista alcançar dos 
doentes que se recordassem generosamente do Hospital na hora 
derradeira, resultando em fonte apreciável de proventos, em 
bens móveis ou de raiz. Todavia, não parece que estivesse ali 
a salvação e prosperidade da Santa Casa, o que equivale a dizer 
que as realidades não coroaram as esperanças da Misericórdia, 

De facto, em 29 de Janeiro de 1695 o Conselho Ultramarino 
é chamado a dar «Parecer», uma vez mais, acerca do financea- 
mento da Misericórdia luandense. O Provedor e Irmãos da Con¬ 
fraria da' Misericórdia do Reino de Angola, considerando o 
«miserável estado em que se acha o Hospital que nele há, e as 
grandes despesas que nele se fazem com os soldados enfermos 
daquela Praça, e com os que vêm dos Presídios de toda aquela 
conquista, que são muitos em número, não tendo de renda 
certa para a despesa que com eles se faz, mais que os mil cruza¬ 
dos que a grandeza de V. Majestade lhe mandou aplicar da Sua 
Fazenda», insuficientes para as despesas necessárias, recorrem 
uma vez mais à generosidade régia. 

Largas despesas se faziam com visitas, presos, cirurgião, 
médico, barbeiro e outros serventes, e «pela atenuação dos 
cabedais daqueles moradores», não podia ser a sua piedade 
igual para acudir a tudo, resultando daí grandes dívidas ao 
Irmão Tesoureiro, que ia avançando do seu dinheiro pessoal, 
ficando ainda muito a reparar, «por estarem hoje os medica¬ 
mentos em preços mui subidos, e da mesma maneira tudo o 


(18) Torre do Tombo •—0/ianceZam de B. Pedro II, liv. 50, fl. 157 v. 
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mais, assim,de roupas para a enfermaria, como dos manti¬ 
mentos». 

O remédio a aplicar por Sua Majestade era inadiável. Mas 
como a Fazenda Real se achava empenhada, pediam que lhes 
fosse dada em cada ano uma preferência de quinhentas cabeças 
de escravos, para serem arrematadas e vendidas. 

O Conselho Ultramarino considerando ser aquela preferên¬ 
cia «para aplicação tão pia e tão do serviço de Deus», para 
remédio da vida de seus vassalos, acorda satisfazer o requeri¬ 
mento da Misericórdia, em 29 de Janeiro de 1695 (’")) o que 
el-Rei despacha em 7 de Fevereiro do mesmo ano, e em 5 de 
Março seguinte passa Provisão da concessão, a que dá força 
delei(“). 

Porém, as ordens de el-Rei, para lá do equador, continua¬ 
vam letra morta e a Misericórdia a definhar, consequentemente. 
O governador Luís César de Meneses (1697-1700) escrevia a 
D. Pedro 11, em 24 de Fevereiro de 1699, representando-lhe a 
pouca renda da Misericórdia para poder desempenhar o seu 
papel social, particularraente para poder assistir à cura dos 
muitos enfermos que iam ao Hospital, «por cuja causa se 
escusam esses moradores de servir nesta irmandade». Opinava 
César de Meneses que o caso só poderia ter remédio adequado 
«fazendo certa e infalível» a preferência das quinhentas cabe¬ 
ças de escravos já concedida, preferência esta «que até agora 
se não fez boa, mais que no presente [ano]», que a lograra, por 
ordem do Governador. 

D. Pedro II recomenda fortemente ao Governador de 
Angola, em resposta à mencionada carta, que «se guarde invio- 
làvelmente à Casa da Misericórdia, a preferência das quinhen¬ 
tas cabeças, ao tempo que lhe tocar; e do contrário —insistia 
el-Rei —me darei por mui mal servido, se se obrar o contrário». 
A ordem régia seria registada nos livros da Misericórdia, «para 
que conste aos mesmos Irmãos, a todo o tempo, do que mandei 


(w) Arquivo Histórico Ultramarino—Awííoüa, cx, 11. 

( 20 ) Arquivo Histórico Ultramarino—Awíjola, cx. 11.—Cód. 664, 
fls. 82.-^Arquivos êe Angola, Ml (III), p. 19 e 1962 (IX), p. 17.- 
Torre do Tomho-Ohmcelaria ãe D, Pedro 11, llv. 39, fl, 338 v, 
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guardar neste particular». 0 documento é de 2 de Setembro 
de 1699 ('“U. 

Em princípios do século XVIII, representava a Junta das 
Missões ao Conselho Ultramarino acerca da ida dos religiosos 
de S. João de Deus para Angola, para correrem com a adminis¬ 
tração do Hospital e assistirem aos enfermos. El-Rei achava 
excelente, em princípio, mas havia um contra de peso. «Suposto 
se reconheça por mui conveniente, contudo, como a Misericórdia 
não tem bens bastantes para a despesa do que é necessário», 
tornava-se preciso ouvir os Irmãos da Misericórdia sobre o 
assunto e comunicar a el-Rei o seu parecer, pois só então se 
poderia tomar resolução conveniente . 

Em 9 de Dezembro de 1704 os oficiais da Câmara de 
Luanda, que governavam o Reino de Angola por falecimento de 
Bernardino de Távora, davam conta a el-Rei da resolução que 
haviam tomado acerca da preferência de trezentas cabeças de 
escravos que os Irmãos da Misericórdia luandense tinham ven¬ 
dido, por conta das quinhentas que anualmente lhe estavam 
concedidas, por 250$000, ao senhorio de um pataxo, «sem lhe 
lançar bando e com umas condições muito prejudiciais aos mo¬ 
radores» daquele Reino. A este contrato se opusera o Senado 
mandando que o avançador do dito pataxo depositasse o preço 
da venda celebrada da preferência, e repartisse pelo povo as 
mais peças da arqueação. Em carta de 28 de Janeiro de 1707 
ordenava D. João V que se observasse com esta preferência da 
Misericórdia o que se praticava na que tocava às Missões reli¬ 
giosas, isto é: dar-se a quem oferecesse maior preço por ela, não 
tendo os Irmãos da Misericórdia mais jurisdição neste parti¬ 
cular, depois de arrematada . Parece, portanto, que os Ir¬ 
mãos zelavam mal a Misericórdia, vendendo ao desbarato os 
seus escravos. 

Em princípios de 1719 queixava-se a Misericórdia a D. 
João V, do bispo da diocese, D. Luís Simões Brandão (1702- 


(' 21 ) Arquivo Histórico Ultramarino —Cód. 545, fl 117 v. 

(22) Arquivo Histórico Ultramarino — Cód. 546, fl. IZlv.—Doc. 
de 23-2 e 6-3-1700. 

( 28 ) Arquivo Histórico Ultramarino — Cód. 545, fl 160. 
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-1720), alegando que sendo todas as Misericórdias «da protec¬ 
ção imediata dos Senhores Reis deste Reino», a molestava o 
Ordinário do Bispado, «intrometendo-se sem jurisdição alguma 
nas cousas pertencentes à dita Casa», pedindo a el-Rei um al¬ 
vará «para com ele se livrarem das jurisdições e vexações do 
Ordinário». 

El-Rei, era carta de 29 de Março do mesmo ano, ao Gover¬ 
nador, escreve: «Me pareceu dizer-vos que todas as Misericór¬ 
dias são da minha protecção imediata e que assim o tenhais 
entendido, para o fazerdes assim observar, e vos recomendo 
muito esta matéria pelo prejuízo que o Ordinário causa na 
usurpação da jurisdição real ('O- Segundo parece — estava-se 
no período áureo do absolutismo régio — o Prelado nada tinha 
que ver com a vida interna de uma instituiçção, de sua natu¬ 
reza mesma, da sua alçada, porque religiosa. O' regalismo pro- 
teccionista—e já temos visto que espécie de proteccionismo 
recebia a Misericórdia—era muitas vezes, e certamente o era 
neste caso concreto, um mero pretexto para ter sob o seu poder 
absoluto as instituições. É este o primeiro sinal da ingerência 
descabida do poder civil na vida da Misericórdia de Luanda, em 
luta contra a Igreja, por solicitação — o que é ainda mais sin¬ 
tomático e grave —dos próprios Irmãos da Confraria. 

Não parece, efectivamente, que a Misericórdia de Luanda, 
liberta da tutela ou ingerência episcopal, singrasse por isso de 
vento em popa. De facto, em 7 de Fevereiro de 1750, ainda em 
vida de D. João V, portanto, o Conselho Ultramarino estudava 
um relatório pouco lisongeiro do Provedor e Irmãos da Santa 
Casa do Reino de Angola, no qual representavam ao Rei «a 
opressão em que aquela Casa se via exposta à ruína evidente, 
por não ter meios com que desempenhar-se dos grandes empe¬ 
nhes com que se acha, procedidos da nímia caridade com que 
sempre assistiu aos soldados», daqueles domínios, apesar de 
Sua Majestade, «pela sua inata clemência», ter mandado con¬ 
tribuir, por virtude de resolução sua de 10 de Julho de 1748, 
com mais 400$000 e de ter aumentado a prefência antiga de 
quinhentos para setecentos escravos; pediam, pois, que lhes 


(M) Arquivo Histórico Ultramarino— Cód, 645, fl. 210 v. 


facultasse «mais proporcionado remédio, porquanto a Casa da 
Misericórdia, que os Suplicantes servem, não tem mais que três 
mil cruzados de renda, que mal chegam para as obrigações da 
dita Casa, legados pios e culto divino dela; tem mais cinco mil 
cruzados e agora seis, que V. Majestade lhe manda dar, com 
que faz nove mil cruzados». 

O Hospital da Misericórdia de Luanda, desde que começou 
a ter certa importância'assistencial, como temos visto, foi sem¬ 
pre e sobretudo um Hospital Militar, destino bem alheio à ins¬ 
tituição da Rainha D. Leonor. Não admira, por conseguinte, 
que 0 í^tado tenha sido generoso com ele através dos séculos, 
generosidade bem secmdum qád, como temos visto. Mas a 
exposição da Misericórdia, a que nos vimos referindo, entrando 
na história da administração financeira da instituição, reve¬ 
la-nos dados que nos parecem importantes. 

«Todos os anos gasta com boticas e soldados 
doentes dezassete ou dezoito mil cruzados, como consta 
de documentos tirados puramente dos Livros do car¬ 
tório, que a V. Majestade se oferecerão; de sorte que 
a maior economia não poderá descobrir meios para 
deixar de fazer um empenho muito crescido, sem fal¬ 
tar à caridade e ao serviço de V. Majestade no cura¬ 
tivo dos soldados, que em tal clima padecem continua¬ 
mente necessidade de curas: motivo porque há alguns 
anos a esta parte tem excedido a despesa à receita 
mais de 30000 cruzados, e distratando a Irmandade 
de 20, os fiéis e devotos concorreram com o mais para 
desempenhar-se por aquela vez». 

Má aplicaçção administrativa não a havia, diz a Misericór¬ 
dia, a não ser «na excessiva caridade com que se tratam os 
militares doentes e pobres», o que todavia não podia continuar, 
«porque em breves anos aquela Irmandade não venha aos pre¬ 
cisos termos de extinguir-se». 

Esta situação financeira levara já os Irmãos da Misericór¬ 
dia a representar ao Governador Conde do Lavradio (1749- 
-1753) «que se achavam em forma de desistirem ou demitirem 
0 curativo dos soldados por falta de meios». Mas como «o seu 
ânimo e o seu zelo nunca lhes podem facilitar a isenção de ser- 




122 PADRE ANTÓNIO BRASIO, C. S. SP. 

vir aquela Misericórdia e a V. Majestade», afirmam o Provedor 
e Irmãos, resolveram fazer presente ao Soberano a sua neces¬ 
sidade, para que ele, «estendendo a mais avantajado socorro 
a sua suprema liberalidade», lhes assistisse «ao menos com 
mais quatro mil cruzados em cada um ano, na mesma forma 
que no ano de 748 lhes mandou contribuir com mais 400$000, 
porque só assim poderão os soldados doentes que ali concorrera 
ser bem assistidos, e também aquela Santa Casa, de que V. Ma¬ 
jestade é augustíssimo protector, ir em aumento e ter certa 
conservação». O despacho do Conselho Ultramarino é de 7 de 
Fevereiro, enviando os papéis ao procurador da Fazenda. O 
processo foi mandado estudar pelo Governador e Ouvidor de 
Angola C®). 

Estava então à frente dos destinos da Província, como vi¬ 
mos, 0 Conde do Lavradio, D, António de Almeida Soares Portu¬ 
gal e Alarcão (1749-1753), que deixou vincada a sua acção go¬ 
vernativa nas obras da catedral e na repressão dos sobas da 
Quissama. E também no que respeita à Santa Casa da Miseri¬ 
córdia e seu Hospital. 

Por carta do Secretário de Estado, Marco António de Aze¬ 
vedo Coutinho, de 27 de Março de 1750, recebia o Governador 
faculdade de executar, dos dois arbítrios apontados pela Mise¬ 
ricórdia, aquele que julgasse mais conveniente. Dava-se a coin¬ 
cidência de ser o próprio Governador, nesta data, o Provedor 
da Santa Casa, o qual, 

«testemunhando os desmanchos, e irregularidades com 
que se administravam os bens da Casa, e da mesma 
forma se assistiam aos enfermos, sem consciência nem 
zelo, erro já mui antigo, e inveterado», 

começou a insinuar com brandura e docilidade os meios para se 
assistir aos soldados enfermos do Hospital com caridade e o 
maior cuidado. E «como de palavra é fácil a promessa», houve 
protestação de emenda; «porém no particular, cada Irmão de 
per si, dos que iam assistir nas enfermarias às semanas, pon- 
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tualmente observavam o antigo costume como lei inalterável 
entre eles». Conclui o Conde do Lavradio que «pouca ou ne¬ 
nhuma emenda haveria para o futuro, e continuariam a padecer 
os soldados como até ali», e que só os Padres da Companhia de 
Jesus podiam dar cabal e zelosa satisfação desta obra de Mi¬ 
sericórdia, proveitosa aos enfermos e muito do agrado de Deus». 

Os Jesuítas aceitaram, em princípio, a pesada incumbência, 
«com pronta vontade e desejosos de fazerem logo enfermarias, 
e umas poucas de moradias de casas, que têm unidas ao seu 
convento, cuja obra importaria três mil cruzados, que se lhes 
deviam dar da Real Fazenda de V. Majestade; mas como em 
tudo são observantes, obedientes e políticos, formaram a dú¬ 
vida, que poderia ser do desagrado do seu Provincial, se se 
sujeitassem a esta obrigação sem lha participar [em]; de que 
fiquei naquele tempo sentido, porque mereciam este justo cas¬ 
tigo os Irmãos da Misericórdia». 

Não conseguindo o seu intento, fez o Governador um papel, 
que mandou ler em sessão conjunta da Mesa, em que lhes 
expressava as condições com que haviam de ser assistidos os 
militares no seu Hospital, sob pena da retirada dos soldados. 
Ouviram-no com atenção os Irmãos conselheiros, e tendo conhe¬ 
cimento do projecto entre o Governador e os Padres da Com¬ 
panhia de Jesus, «receosos de perderem a generosa esmola» que 
el-Rei lhes mandava dar, «asseitaram uniformemente as condi¬ 
ções, pedindo se convocasse a Junta, para com maior formali¬ 
dade se estabelecer o novo curativo», à qual se dignou assistir 
0 Conde do Lavradio. As condições estipuladas «ficaram aceites 
com universal contentamento de todos», escreve o Governador, 
as quais ficaram registadas com o termo, que todos assinaram, 
tomando primeiro o juramento. 

«Arbitrei para toda a despesa, depois de ouvir os 
Irmãos mais antigos e experientes, assim dos que 
foram Provedores, como Escrivães e Tesoureiros, dez 
mil cruzados cada ano, que pouco mais ou menos foi 
0 que pediram a V. Majestade na súplica que puseram 
aos seus reais pés, em cuja despesa entram roupas de 
cama, toalhas e guardanapos, o sustento de enfermei¬ 
ros e de todos os escravos que separadamente devem 
servir as enfermarias dos militares; e a pensão que 


(S5) Arquivo Histórico Ultramarino—Atiífoia, ex. 25. 
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lhes pus de quatro missas por cada um que morresse 
no Hospital, a qual por piedade roga a V. Majestade 
queira dispensar, atendendo à pobreza do soldado neste 
país, e ao grande bem que V. Majestade fará com esta 
pia esmola à alma do soldado». 

Desde tal acordo, escreve o Governador, «têm sido bem 
assistidos os soldados, assim com os remédios temporais como 
espirituais, e já não fogem do Hospital, nem repugnam irem-se 
curar a ele, como lhes sucedia antes de estabelecida esta forma». 

Ã proposta, que fora feita, de cortar o mal pela raiz fazen- 
do-se novo Hospital, privativo dos militares, julga o Governa¬ 
dor ter obviado vantajosamente com a sua reforma, «porque 
além de ser obra de muito grande despesa», depois de feita 
gastaria «indisputàvelmente» 25000 cruzados por ano no cura¬ 
tivo, ordenados, comedoria dos escravos e conservação do edi¬ 
fício, além de que outras obras em curso, «igualmente úteis», 
obstavam à proposta do Hospital novo. 

Este documento, de 21 de Dezembro de 1750, é um tre¬ 
mendo requisitório contra a administração da Misericórdia de 
Luanda, e mostra claramente o estado de decadência de toda a 
ordem em que se encontrava naquela data. Mas vale a pena 
transcrever mais alguns trechos da carta do Conde do Lavradio. 

«O que tenho representado a V. Majestade a res¬ 
peito de como eram assistidos os soldados no Hospital, 
é a mesma verdade, sem afectação; e deve-se pruden¬ 
temente crer, que se assim não fosse, nem eu falaria 
aos Padres da Companhia, nem faria dois papéis, nos 
quais mostrei, evidentemente, o pouco zelo e caridade, 
que com os enfermos se tinha, e os mesmos Irmãos 
não negaram; e como o presenciei assim dentro do 
Hospital, como fora dele, no público acto de mostras, 
em que muitos soldados chegaram a dizer, que ao 
Hospital não iam, porque se lhes faltavam com os re¬ 
médios, e os matavam à fome, dando-lhes peixe mau, 
parece-me que não pode haver mais pública e desa- 
fectada prova para se ter por certo o que digo, e veri¬ 
fica-se mais claramente na grande mortandade que 
padeceram os soldados da Ilha da Madeira, que vieram 
comigo, que chegando perfeitamente bons a esta ci¬ 
dade [de Luanda], e sendo homens grosseiros costu- 
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raados a trabalhar no campo, em menos de ano e meio 
morreram no Hospital setenta, o que se não faz verosí- 
nail naturalmente se houvesse cuidado, zelo e boa as¬ 
sistência: e assim nesta parte sinto que difira a minha 
informação da do Ouvidor Geral, que foi Provedor da 
Misericórdia os dous anos antecedentes a este, em que 
eu 0 estou sendo; últimamente morria o soldado no 
Hospital, era sepultado como se fosse herege, sem 
sufrágio e sem assistência de clérigo; esta era a forma 
com que se satisfaziam as obrigações do Hospital, a 
que tenho repugnância de dar o título de zelo e 
caridade». 

O importante documento recebeu o despacho do Conselho 
Ultramarino em 8 de Julho de 1752 . 

Em longa exposição desta data o Conselho Ultramarino, 
ao mesmo tempo que refaz a história da Misericórdia e repro¬ 
duz a substância da carta do Conde do Lavradio, aprova as 
conclusões do Governador, com a cláusula expressa de ser o 
tratamento dos soldados segundo as condições, propostas pela 
mesma autoridade e aceites pela Santa Casa, cessando a pres¬ 
tação logo que a elas faltasse e encarregando ainda o Ouvidor 
de fazer todos os anos uma rigorosa averiguação da forma como 
eram tratados os militares e da observância do referido ajuste. 
O longo «Parecer» do Conselho obteve a aprovação de D. José I 
em 29 de Novembro de 1752 

Em carta de 16 de Janeiro de 1751, o Provedor-mór da 
Fazenda Real de Angola, Fernando José da Cunha Pereira, 
trata com el-Rei do problema da construção de Hospital sepa¬ 
rado para o curativo dos militares, ou se havia de se resolver o 
assunto deferindo a representação da Misericórdia luandense e 
assistir aos soldados no Hospital da Irmandade, «satisfazendo-se 
pela Real Fazenda toda a despesa necessária». 

Este último parecer foi o seguido, pelo que o Provedor-mór 
estava a pagar à Misericórdia 10.000 cruzados pela Fazenda 
Real, aos quartéis do ano. Tendo em consideração o conheci¬ 
mento pessoal que possuía da orgânica da Irmandade, pois fora 


(ío) Arquivo Histórico Ultramarino—Ansioja, cx. 25. 
(27) Arquivo Histórico Ultramarino — Awí/ola, cx. 26. 
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dois anos Provedor dela, afirma que lhe não parece «irracio- 
nável» 0 ajuste feito pelo Governador, e que o arbítrio que 
tomara era «sem comparação mais útil à Fazenda Real, que a 
estrutura de um novo Hospital à parte, cuja fábrica e estabe¬ 
lecimento importaria considerável soma». Afirma ainda que, 
tendo tomado contas à Misericórdia, não achara na adminis¬ 
tração dela «jactura, e menos fundamento para glosa» 

Como veremos, apesar dos rigores postos na administra¬ 
ção, a Santa Casa continuará em regime de vida vegetativa. 
Quando o autor da História ãe Angola pisou a cidade de Luanda, 
em 1783, no tempo do Bispo D. Frei Luís da Anunciação e 
Azevedo, «a Santa Casa da Misericórdia entretinha alguns 
Capelães, que rezavam no Coro; os quais foram depois despe¬ 
didos pelo efeito de uma severa economia, de que adiante fala¬ 
rei; restando ünicamente o Capelão agonizante, para socorro 
espiritual dos enfermos do hospital. 'Ê verdade que a extinção 
do Coro, apenas prejudicou dous sacerdotes patrióticos, que 
recitavam o Breviário a dous Coros . Somos de parecer que 
estes factos não requerem comentários, pois falam claramente 
por si mesmos. 

No seu extenso Plano para a organização, disciplina e 
governo das tropas do reino de Angola, de 3 de Fevereiro de 
1800, 0 governador D. Miguel António de Melo refere-se expres¬ 
samente ao contrato feito com a Misericórdia, em 1750, pelo 
então Conde e depois Marquês do Lavradio, segundo o qual a 
Santa Casa receberia anualmente da Fazenda Real 4.000$000 
para o seu Hospital. Mas porque a Misericórdia, «pela diferença 
dos tempos», se via na impossibilidade de satisfazer as outras 
obrigações, além de que a mesma Irmandade se via envolvida 
em quotidianas dissensões com os militares, propunha o Go¬ 
vernador a desanexação do Hospital Militar do da Misericórdia, 
sendo aquele estabelecido no Convento de S. José, da Ordem 
Terceira de S. Francisco, ou no de Santa Teresa, dos Carmelitas 
Delcalços, «qual melhor parecer», e seria administrado segundo 


Arquivo Histórico Ultramarino ~ Anfifoto, cx. 25. 

( 28 ) Elias Alexandre da Silva Corrêa—História ãe Angola, Lisboa, 
1937, 1, p. 105. 


as regras especificadas por D. Miguel de Melo (^“). Esta obra 
só será realizada muito mais tarde. 

A Misericórdia de Luanda é particularmente credora de 
gratidão ao Governador Luís da Mota Fêo. «As propriedades, 
cujos aluguéis formam parte do seu rendimento, — escreve um 
autor do século passado — achavam-se arruinadas e como tais 
inabitadas; os doentes nada tinham, dos objectos mais necessá¬ 
rios e indispensáveis em um Hospital; finalmente a botica es¬ 
tava exausta e nela mingoavam os remédios mais triviais: tudo 
remediou o génio humano e empreendedor do Governador» {®“), 

Em Ofício de 2 de Março de 1817, ao mesmo tempo que 
participa a recepção do aviso n." 42 e o conhecimento sobre o 
envio de medicamentos para socorro do Hospital da Santa Casa 
da Misericórdia de Luanda, trata das providências que dera 
para restabelecer e melhorar o utilíssimo estabelecimento, cujos 
rendimentos estavam muito abaixo da despesa. Todavia opinava 
que a Santa Casa se restabeleceria desde que fosse mantida a 
quantia de 4 contos de réis para o tratamento da tropa, com o 
privilegio de que só a ela pudesse ter botica, «dirigida por um 
hábil boticário que tenha probidade para tomar interesse do 
que se lhe encarregar», que era a única maneira de haver sobras 
para consertar os prédios e comprar outros 

Em 10 de Março seguinte, ao informar o requerimento do 
tenente Duarte José de Melo, releva que este oficial concorreu 
com 200$000 para a Misericórdia, acto de generosidade que 
julgava impressionar o ânimo do Governo central (^“’'). 

Aproveitando a oportunidade da aclamação de D. João VI, 
em que os angolenses se distinguiram com cavalhadas, comédias 
e fogos de artifício, em que gastaram avultadas quantias, con¬ 
vocou Mota Fêo a nobreza e o Corpo do Comércio de Luanda 


( 28 ) Arquivos de Angola, Luanda, 1936, (11), p. 213-215. 

(88) J. C. Peo Cardozo de Castellobranco— Memórias, Pariz, 1825, 
p. 313-314. 

(B8>) Arquivo Histórico de Angola— Luanda, O fidos para o Reino, 
Cód. 10, fl. 29. 

(38>)) Ibidem-Ííiem, fls. 31v-32. 
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e em 11 de Março de 1817 falou-lhes energicamente nestes 
termos: 

«Sendo certo que nenhum aplauso pode ser mais 
do agrado de. el-Rei Nosso Senhor, e mais conforme às 
suas pias intenções, do que o objecto de prestar socor¬ 
ros aos miseráveis, desejando eu sempre adivinhar os 
seus pensamentos para poder seguir em todos os casos 
as suas religiosas intenções, lembrou-me propor-vos 
que de forma alguma se pode remarcar mais digna¬ 
mente a imortal época do dia 7 de Abril deste ano, 
em que Sua Majestade Fidelíssima há-de aclamar-se, 
[,...] do que abrir-se uma subscrição a fim de ser o seu 
produto empregado na perfeita reedificação dos arrui¬ 
nados edifícios pertencentes à Santa Casa da Miseri¬ 
córdia, fornecendo igualmente o seu Hospital (que se 
acha na maior decadência), com cem colchões e dous 
mil lençóis». 

Se 0 projecto do Governador merecesse a aprovação de 
todos, seria apresentada uma lista em que assinariam seus no¬ 
mes, indicando a soma com que contribuiriam, o mesmo fazendo 
0 Corpo do Comércio (■'*^). Aceite unanimemente a proposta, 
concorreu logo Mota Fêo com 600$000, como consta por do¬ 
cumentos de 20 de Março de 1817 e 13 de Setembro de 1819 (“). 
Seus ajudantes de Ordens contribuíram com um mês de soldo 
e naquele mesmo dia, 11 de Março de 1817, ficou constituído 
um capital de 12.000$000. 

Em carta de 31 de Maio de 1817 a el-Rei, ao mesmo tempo 
que lhe dá conta da constituição de um capital de mais de doze 
contos de reis, posto à disposição do «interessantíssimo Esta¬ 
belecimento da Santa Casa da Misericórdia, com o religioso 
fim de restabelecer os seus arruinados edifícios, e de livrar os 
doentes militares e os indigentes cidadãos da crítica situação, 
em que existiam, faltos de todos os socorros e recursos», comu¬ 
nica a Sua Majestade que no dia 7 de Abril, em que fora acla¬ 
mado em Luanda, «pela primeira vez se fez uso de vinho manu¬ 
facturado de uvas deste país, que foi empregado no Santo 


(®) Feo Cardozo Castellobranco — O&r, cit, p, 69-71, 
(^2) Ohr. cit, p. 47-49. 
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Sacrifício da Missa, que celebrou o Padre Prefeito dos Capu¬ 
chinhos»!^®). 

Em ofício de 4 de Julho do mesmo ano informa o governo 
central que para o Hospital da Misericórdia fornecera, «tudo 
novo, e melhor», 400 lençóis, 200 guardanapos, 24 toalhas de 
mãos, 32 ataduras, 100 colchões, 100 travesseiros, 36 dúzias de 
pratos de pó de pedra, 106 facas, 96 colheres, 248 cobertores, 
4 bois de carro para o serviço do Hospital. Toda a roupa fora 
cosida pelas «Senhoras principaes deste Pais, e tudo conduzido 
em procissão ao Hospital, em 12 de Maio anterior (®®^). 

Em documento de 1 de Janeiro de 1818, o mesmo Gover¬ 
nador, dando conta do seu primeiro ano de administração aos 
habitantes de Angola, escreve a propósito do hospital da Mise¬ 
ricórdia. 

«Fomeceu-se o Hospital da Santa Casa da Mise¬ 
ricórdia desta Cidade, de todas as roupas e utensílios 
necessários; isto em uma época tão desgraçada, que 
a dita Santa Casa estava em circunstâncias de fechar 
as portas aos indigentes, que tinham todo o direito 
de procurar o seu auxílio, por ter a sua anterior má 
administração esgotados todos os seus recursos, che¬ 
gando a uma crise tão melancólica de lhe faltar tudo, 
pois nem sequer possuía os mais triviais e insignifi¬ 
cantes socorros devidos à oprimida humanidade: a sua 
Botica, objecto principal daquele pio estabelecimento, 
achava-se igualmente exausta dos necessários medi¬ 
camentos: ela tem sido por vezes fornecida; a incom¬ 
patibilidade da sua administração acrescentava e agra¬ 
vava 0 mal; ele se acha precavido e remediado com 
as providências que se tem dado, e com a presençaç 
de um novo Boticário, que cuida dos seus deveres» í®*). 


(8s) Feo Cardozo— Obr. cit, p. 81 e 83— Arquivo Histórico de An- 
gola-Luanda —Ofícios para o Reino, Cód. 10, fls, 37 v, com a data de 21 
de Maio. 

(33») Arquivo Histórico de Angola-Luanda — 0/ídos para o Reino, 
Cód. 10, fls. 37V-39V. 

(S4) Arquivos ãe Angola, Luanda, 1936, (11), p. 677. —Feo Cardozo 
— Obr. cit, p. 89. 
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Mais avante o Governador volta ao problema da Mise' 
ricórdia: 

«Igualmente se tem reedificado completamente 
algumas propriedades de casas pertencentes ao pio 
estabelecimento da Santa Casa da Misericórdia: actual- 
mente se estão construindo com actividade duas pro¬ 
priedades novas, e com igual diligência serão reedifi¬ 
cadas todas as outras, que precisarem conserto». 

Entre os castigos aplicados por Mota Fêo aos «mal inten¬ 
cionados», menciona a urgente medida de fazer pagar «a favor 
da Santa Casa da Misericórdia, nove vezes o valor do furto» . 

Duas notáveis portarias do diligente Governador, de 8 de 
Maio e 10 de Julho de 1818, regulamentam pormenorizadamente 
a administração da Botica do Hospital da Misericórdia (^‘’), 
Em 17 de Agosto de 1819 o recebedor José Francisco Pacheco 
confessa ter em seu poder 3.580$092 réis e meio, de donativos 
para a Misericórdia, recebidos dos comerciantes da Praça de 
Luanda (”). O Sargento-mór das Ordenanças e Escrivão da 
Misericórdia, bem como o Sargento-mór do Regimento de Infan¬ 
taria de Linha e Tesoureiro da mesma instituição, atestavam 
em 15 de Setembro de 1819, que do inventário dos móveis que 
se fizera, constava existir no 1." de Maio de 1817, o seguinte: 
74 catres, 40 lençóis, 45 tangas ou cobertas, 28 colchões, 20 tra¬ 
vesseiros, 52 esteiras, 55 tigelas, 60 pratos, 17 garrafas, 37 
bancos pequenos, 7 candieiros de folha, 10 alguidares pequenos, 
2 tabuleiros de conduzir pratos, 2 barris para água, 2 celhas e 
2 cocos. O inventário fazia notar ainda: todos os lençóis, tan¬ 
gas, colchões e travesseiros, se achavam em estado de não admi¬ 
tir conserto algum, por muito velhos. 

Sendo já Provedor Mota Fêo, o Tesoureiro revia os assen¬ 
tos e constava existirem no Hospital: 500 lençóis de pano de 
linho, 230 guardanapos, 160 colchões, 24 toalhas de mãos, 100 
travesseiros, 32 ataduras, 36 dúzias de pratos, 18 dúzias de 
tigelas, 14 dúzias de canecas, 106 facas, 96 colheres de chifre, 


( 35 ) 06r. dí., p. 91 e 95. 

(80) Ohr. cii> p. 102-104 e. 104-105. 

(81) Oi!)r. cit, p. 49-60. 
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248 tangas ou cobertas, e em arrecadação 81 peças de linho para 
lençóis. No que pertence à Botica, fora fornecida de drogas para 
consumo dos doentes e venda a particulares, na data em que 
firmavam o documento . 

Outro documento da mesma data, passado pelo major José 
Joaquim Cardoso da Silva, Inspector e Tesoureiro do Hospital 
da Misericórdia, atestava que por providências tomadas por 
Mota Fêo se consertaram 18 moradias de casas e se edificaram 
duas novas «na praça do Recreio do largo do Palácio», com 
que se aumentou o rendimento da Santa Casa, sendo o Gover¬ 
nador 0 primeiro fiscal das obras e delineando pessoalmente 
os consertos (®"). 

Segundo Fêo Cardoso de Castellobranco, em 1825 a popu¬ 
lação de Luanda era de 4518 almas, habitava em 49 casas de 
pedra e cal e em 769 de palha. A Casa da Misericórdia, anexa 
ao Hospital, tinha neste ano quatro Enfermarias em forma de 
Cruz e mais uma para mulheres. Nele continuavam a curar-se 
os militares, em virtude do contrato de 1750, entre a Santa 
Casa e a Fazenda Real, que lhe pagava anualmente 4.000$000 
de réis (^“). 

O médico George Tams na sua obra Visita às Possessões 
Portuguesas na Costa Ocidental iÁfrica, publicada no Porto 
em 1850, mas referente a factos de 1841, escreve do Hospital da 
Misericórdia luandense: 

«O Hospital da Misericórdia, muito lindo edifício, 
estava unido à igreja da mesma denominação, e era 
situado exactamente no extremo da cidade. Ele se 
descobria de grande distância, capitaneando a magní¬ 
fica vista de toda ela—do porto, do mar e dos luga¬ 
res circunvizinhos, orlados por montanhas distantes. 
As suas enfermarias eram altas, espaçosas e tão 
abundantes que não havia receios de que elas se 
enchessem todas. Os doentes particulares, que dese¬ 
jassem ter quartos separados, podiam sempre encon¬ 
trar ali acomodação, mediante uma pequena quantia 


(38) 06r, cit, p. 62-53. 

(80) Ohr. cit, p. 54-55. 

(«) Ohr. cit, p. 348. 
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destinada para o seu sustento. A maior enfermaria 
continha vinte camas de pau, com enxergões cheios de 
palha. O médico deste hospital, era físico-mór; e além 
disto era encarregado de duas enfermarias para os 
soldados castigados, dos quais haviam usualmente de 
quinze a vinte de cama». 

«0 hospital militar então, era mui próximo à 
Misericórdia, mas era muito mais pequeno, e dava 
evidentes sinais de excessiva economia» (^^). 

Uma portaria régia aprovava as reformas feitas pelo 
Governador Geral de Angola na administração da Misericórdia 
de Luanda, com a data de 8 de Março de 1854. Uma portaria 
de Sá da Bandeira, de 21 de Dezembro de 1857 aprovava o 
subsídio de 60$000, da Junta da Fazenda de Angola, à Miseri¬ 
córdia de Luanda . Outro documento de idêntica procedên¬ 
cia,,. de 12 de Junho de 1858, aceitava a resolução da mesma 
Junta, de passar a correr por conta do Estado toda a despesa 
do sustento dos pobres da cadeia, «atendendo à deficiência dos 
recursos da Misericórdia de Luanda, cuja gerência deve ser 
atentamente vigiada, investigando-se a conveniência de a 
melhorar ou a necessidade de remediar abusos, que porventura 
se encontrem nela». 0 Governador Geral continuaria a promo¬ 
ver todos os meios de fazer face às despesas, «não convindo 
porém introduzir na Província as loterias, como propôs o Pre¬ 
sidente da Comissão Administrativa da Santa Casa da Miseri¬ 
córdia de Luanda» (^^). Outra portaria da mesma data autori¬ 
zava a venda dos arimos da Misericórdia de Luanda, devendo o 
produto ser empregado na compra de prédios urbanos. 

No seu longo e importante relatório de 31 de Janeiro de 
1862 ,0 Governador Geral de Angola, Sebastião Lopes de Calhei- 
ros e Meneses, escreve sobre o tema que levamos versado: 

«A Misericórdia de Luanda, que se não pode dizer 
irmandade, visto que só conta hoje um dos seus antigos 

(41) Arquivos ãe Ângoh, Luanda, 1952, (IX), p. 59-60. 

(42) Boletim do Conselho Ultramarino —Legislação Novissima, Lis¬ 
boa, 1868, III, p. 156. 

(43) Boletim citado, III, p. 274-275. 
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irmãos, administrada há vinte e cinco anos por uma 
comissão de nomeação do governo provincial, tinha os 
seus negócios em muito mau estado. Segundo as con¬ 
tas do ano económico findo, havia um déficit igual a 
metade da receita de um ano, e no dia 30 de junho 
último a dívida passiva do estabelecimento era igual 
à da receita de dois anos. 

A não fazer-se uma grande reforma na gerência 
dos negócios e administração interna daquela casa de 
caridade, estava ela completamente perdida. Encami¬ 
nhei por isso as cousas, e prestei-me a que se fizesse 
um contrato entre a misericórdia e a fazenda pública, 
para tratamento dos doentes no hospital militar; e 
outras medidas foram tomadas em conselho. Espero 
pois ver a irmandade restabelecida, e que no fim do 
ano económico corrente haverá um saldo valioso em 
lugar de déficit^ habilitando-a a pagar a dívida, 8/13 
da qual revertem a favor do cofre da junta; e a 
fazenda terá lucrado, porque os seus doentes são tra¬ 
tados mais econòmicamente, juntos com os doentes 
civis». 

As previsões de Calheiros e Meneses sairam certas. A Mise¬ 
ricórdia entrou a ter saldo anual e a pagar as suas dívidas ("“D. 
0 contrato entre a Misericórdia e a Fazenda Pública, a que 
alude 0 Governador, tem a data de 28 de Julho de 1861, devendo 
considerar-se em vigor desde o dia 1 do referido mês (^®). 

Uma portaria de 14 de Setembro de 1874 determinava que 
cessasse a cobrança do imposto para a Misericórdia, no porto 
de Luanda, substituindo-o por um subsídio da Fazenda Pública. 

Se bem que nos falte, presentemente, legislação acerca da 
Misericórdia de Luanda, que nos permita seguir-lhe as vicissi¬ 
tudes até ao presente, os breves apontamentos que aí ficam 
parecem-nos suficientes para emitir um juízo valorativo sobre 
a instituição. Por 1837, em seguida à lei da extinção das 
Ordens Religiosas em Portugal e seus Domínios, já se não 
podia dar-lhe o qualificativo de «Irmandade», porque era 

(44) Belatõvio ^0 Governador Geral da Provinda de Angola Sebastião 
Lopes de Calheiros e Menezes referido ao anno de 1861. Lisboa, 1867, p. 33. 

(45) Obr. dl, p. 142, documento n.“ 28. 
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administrada por uma comissão de nomeação do governo pro¬ 
vincial. A laicização administrativa deve ter-lhe tirado o espí¬ 
rito e a alma que são próprios e característicos da fundação da 
Rainha D. Leonor. E uma vez que o espírito e a alma se lhe 
sumiu, a decadência estava na razão das coisas fatais. 


2-MISERICÓRDIA DE MASSANGANO 

Desde os tempos de Paulo Dias de Novais, primeiro con¬ 
quistador e governador de Angola (1575-1589), se chamava a 
Massangano Vila ãa Vitória. Tinha tabelião do público e judi¬ 
cial, vereadores e juiz, exercendo estás funções pela primeira 
vez Luís Mendes Raposo. O capitão-mór, pelo facto mesmo da 
sua nomeação, era, por costume, o juiz ordinário era todos os 
pleitos. 

Por provisão de 18 de Julho de 1658, o governador João 
Fernandes Vieira (1654-1666), sera autorização régia, fez 
mercê aos moradores de Massangano para que tivessem Câmara. 
Passados quase três anos, em carta de 9 de Abril de 1661, afir¬ 
mava que 0 presídio se intitulava Vila sem sua Majestade o 
haver por bem, esquecendo mencionar que dele era toda a res¬ 
ponsabilidade. Mas já voltaremos a este documento. 

No governo de André Vidal de Negreiros (1661-1663), 
chega Luís Lopes de Sequeira, em pé de guerra contra o Rei 
do Congo, à Vila da Vitória de Massangano, ali se deteve 
alguns dias por lhe haverem caído doentes uns sessenta homens, 
pois era gente não acostumada às calamidades sertanejas. 
Quando este facto se deu, segundo Cadornega, havia já Miseri¬ 
córdia em Massangano, apesar dos protestos dos luandenses: 

«Onde a piedade, cristã dos moradores daquela 
Vila acudiram cora todo o cuidado, como leais vassa¬ 
los, à cura de tantos enfermos, em o hospital que seu 
zelo e caridade havia fabricado só a fim de se acudir 
às necessidades dos pobres, e suspendendo-se por 
ordem real o uso da Misericórdia e Casa daquela Vila, 
por informações sinistras que causou a emulação de 
algumas pessoas da cidade [de Luanda] ; obedeceram 
aqueles moradores à ordem régia, enquanto se não 
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inteirava da verdade, que determinavam mostrar a seus 
reais pés, como vassalos obedientes, e para manifesta¬ 
rem que 0 seu zelo era só encaminhar ao serviço de 
Deus e bem dos pobres necessitados e não umbridade 
que a isso os movesse, prosepiram na assistência 
daquele hospital, que os ditos moradores sustentavam 
à sua custa» (^®). 

Em que data criaram os moradores de Massangano a sua 
Casa e Hospital da Misericórdia? Afirma o Cónego Matias 
Delgado que a instituição foi começada em fins de 1660, com 
licença do Cabido do Congo, tendo sido criada na mesma data 
a Irmandade, com provedor e mais ofícios ("). Não abona Del¬ 
gado a fonte em que bebeu, de cuja veracidade aliás não duvi¬ 
damos. O governador Vidal de Negreiros, em documento a que 
voltaremos, de 18 de Agosto de 1661, escreve que ao chegar a 
Angola— facto ocorrido em Maio deste mesmo ano —achara 
haverem os moradores de Massangano instituído a Casa da 
Misericórdia, com provedor e irmãos. A data proposta pelo 
Cónego Matias Delgado é, portanto, aceitável. 

Ainda André Vidal de Negreiros não tinha sido empossado 
no governo —0 que parece ter sucedido em 10 de Maio de 
1661—e já começara a guerra de morte contra a Misericórdia 
de Massangano, desencadeada, directa ou indirectamente, pela 
Misericórdia de Luanda. Ê uma página triste da intriga ultra¬ 
marina, tão fértil em acções inferiores. 

O primeiro documento em que se manifesta a tempestade, 
é a carta, já referida, de João Fernandes Vieira, escrita em 
Luanda no dia 9 de Abril de 1661. Vale a pena transcrever 
alpns trechos da prosa do Governador. 

«O Provedor e Irmãos da Casa da Misericórdia 
desta Cidade me vieram fazer queixa que uns ruins 
moradores do presídio de Massangano, que se intitula 
Vila sem V. Majestade o haver por bem, haviam feito 
naquele sítio Casa de Misericórdia só a fim de lhe 
tirar as esmolas que por aquela conquista se dão, com 


(«) Obr. cit, II, p. 206. 

(ii) Obr. cU„ II, p. 524, Nota 58.». 
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que se curara e conserva a desta Cidade; sendo que 
naquele presídio não há mais que quarenta soldados, 
que facilmente se vêm a curar e sempre vieram a esta 
Cidade; e este acinte fazem por lhe haverem estra¬ 
nhado 0 mau procedimento que tiveram no serviço de 
V. Majestade, de que lhe dei perdão, por convir assim 
naquele tempo». 

Vendo, pois, o Governador, que «se impossibilitava» a 
Misericórdia de Luanda com a criação da de Massangano — é 
ele quem o diz—ordenou que os moradores não fizessem o que 
pensavam, sem terem expressa ordem de el-Rei. Ouçamos ainda 
a exposição de Fernandes Vieira: 

«Mas como estes homens são de [tão] pouca con¬ 
sideração, que não conhecem a lei de Deus nem a de 
y. Majestade, se temem o Provedor e Irmãos que por 
informação sinistra que eles derem lha permitirá 
V. Majestade, o que não convém ao serviço de Deus 
e de V. Majestade por nenhum modo, antes deve 
V. Majestade ser servido, por conservação destas con¬ 
quistas, mandar que aquela povoação que ali houver 
se desfaça logo e só fique o presídio com seus soldados 
e que os mais moradores venham para esta Cidade, 
por que não estejam de contínuo sendo revéis, dando 
mau exemplo entre o gentio e roubando-os tirânica¬ 
mente» . 

Ã margem do documento escreveu alguém, prudentemente: 
«Vista por agora, enquanto de Massangano não requerem». A 
reviravolta de Vieira contra os moradores de Massangano pro¬ 
vém da amotinação do capitão-mór João de Oliveira Delgado, 
João Rebelo, Lopo do Carvalhal Fogaça, António Alfaia Fer¬ 
reira e António Pereira Barbosa, que se tinham refugiado na 
Vila da Vitória, pretendendo fazer Delgado Governador Geral e 
destituir Vieira. Mas esses contos largos da política eram bem 
alheios à Misericórdia e as intenções que Fernandes Vieira 
empresta aos habitantes de Massangano são fruto do seu des¬ 
peito, se não do seu rancor. 


À carta de Fernandes Vieira seguiu-se logo, datada do dia 
imediato, 10 de Abril— facto que manifesta, só por si, o conluio 
entre o Governador e a Misericórdia de Luanda— uma expo¬ 
sição da Santa Casa luandense, E um coro de lamentações, em 
que se cruza a queixa da impossibilidade de acudir a tantos 
enfermos, com a lamúria de 200$000 anuais que lhe provêm da 
Fazenda Real, quando os gastos ascendem a sete ou oito mil 
cruzados, que lhe advêm das esmolas dos fiéis, para vir ao ver¬ 
dadeiro leit-motív de toda a partitura: 

«Se até agora com grande dificuldade podia esta 
Santa Casa suprir tão grande dispêndio, tendo as 
esmolas de todo este Reino, provavelmente o não 
poderá fazer de hoje em diante, se se conseguir o 
intento dos moradores do presídio de Massangano, os 
quais como gente já costumada a novidades, não tendo 
licença de V. Majestade, a quem primeiro a deviam 
pedir, nem ainda darem obediência a esta Santa Casa, 
sendo Irmãos dela, fizeram no dito presídio Casa da 
Misericórdia, instituindo nela nova Irmandade, com 
provedor e mais oficiais, tirando em tudo a jurisdição 
a esta Santa Casa, e particularmente as muitas esmo¬ 
las que da conquista lhe vinham todos os anos, sem 
as quais será impossível poder sustentar tão grande 
gasto». 

Como já veremos, entre os irmãos da Misericórdia de Mas¬ 
sangano havia homens notáveis e honestos, mas o que convinha 
aos autores da carta era mostrar o trágico da situação a que, 
segundo eles, ficaria reduzida a Misericórdia de Luanda com a 
concorrência da nova instituição. 

«Tratámos logo de querer obviar este intento 
avisando-os do mal que haviam feito, mas como em 
tudo hão mostrado ser pouco obedientes, o quiseram 
também mostrar nesta ocasião; e porque entendemos 
recorrem a V. Majestade, não dando a informação 
verdadeira, quisemos com esta fazer presente a V. Ma¬ 
jestade as razões que sobre este particular há, sobre 
0 que V. Majestade mandará o que for servido». 


(ía) Arquivo Histórico Ultramarino— infifoia, cx. 6, 
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O documento foi ratificado em 14 de Agosto do mesmo ano, 
pois entre Abril e Agosto as coisas conservaram-se no mesmo 
estado 

Os moradores de Massangano pretendiam efectivamente 
recorrer a el-Rei para fundarem a sua Misericórdia privativa e 
fizeram-no em carta de 12 de Junho de 1661, assinada por 
António de Oliveira Cadornega, como Provedor, António de 
Soveral, Scomo Tesoureiro, Sebastião Maciel Vilasboas, como 
Escrivão e vários mesários, entre os quais os padres André 
Fernandes Macuáqua e Inácio Lopo Teixeira. Certo é que entre 
os mesários lá estavam Lopo de Carvalhal Fogaça e António 
Alfaia Ferreira, do número dos «amotinados» contra Fernandes 
Vieira e que, por isso mesmo, devem ter dificultado a deferên¬ 
cia da pretensão, pela sua inoportuna escolha. 

«Sendo nós, morad.ores desta Vila da Vitória de 
Massangano deste Reino de Angola, e já netos e bis¬ 
netos daqueles primeiros Conquistadores que tanto 
fizeram pelo serviço de V. Majestade e dos Reis por¬ 
tugueses e sendo esta Vila de seu princípio povoada e 
regada com o sangue daqueles portugueses que tanto 
ampliaram e estenderam o crédito das armas de seus 
Reis, fazendo-lhes tão grandes e assinalados serviços 
e estendendo a fé em tão remotas partes, e sendo esta 
Vila praça de armas e cabeça de todo este Reino, como 
0 foi por muita cantidade de anos e nela assistiram 
sempre os governadores até que de muito tempo a 
esta parte alguns dos Conquistadores foram povoar o 
porto de S. Paulo da Assunção, hoje cabeça deste 
Reino», 

E continua a exposição, provavelmente da pena do próprio 
Provedor e historiador de Angola: 

«A causa da nossa petição é que querendo este 
povo de V. Majestade fazer nesta Vila Casa e Hospital 
da Irmandade da Santa Misericórdia, para nela serem 
curados os enfermos e se ter conta com as viúvas 
desamparadas e acudir ao mais que fosse necessário. 


(<£|) Arquivo Histórico Ultramarino — Angola, cx. 5. 


a Casa da Santa Misericórdia da Cidade de S. Paulo 
da Assunção no-lo tem impedido, dizendo que neste 
Reino não pode haver outra mais que ela, tudo causado 
mais do interesse do que era razão e justiça; porque 
suposto que esta Casa que se trata de fazer assim para 
serviço de Deus como de V. Majestade, se não possa 
fazer sem ordem de V. Majestade, tratámos nós de dar 
princípio à obra com licença do Ordinário, fazendo 
aviso a V. Majestade para que nos faça mercê dar 
licença para que uma obra tão caritativa e que será 
muito aceita a Deus, tenha o fim que estes vassalos 
obedientes a V. Majestade desejam, e mais quando a 
queremos fazer e sustentar com nossas próprias 
fazendas». 

Os homens de Massangano conheciam as razões apresen¬ 
tadas a el-Rei contra o seu projecto, pela Misericórdia de 
Luanda, e procuram pulverizá-las: 

«B as razões que em seu favor dão o Provedor e 
mais Irmãos da Casa da Santa Misericórdia da cidade 
[de S. Paulo] não são mais que fundadas em seus 
particulares, dizendo que com esta se lhe tira[m] 
algumas esmolas que os moradores desta Vila dão em 
vida e por morte deixam à dita Casa e que fazéndo-se 
esta serão dela.» 

Alega em seguida a Misericórdia de Massangano o socorro 
a prestar a pobres e enfermos, bem como à infantaria,‘que mor¬ 
ria por falta de recolhimento e curativo; que Luanda ficava 
daquela Vila quarenta léguas; que Massangano era povoado 
de duzentos vizinhos e mais de mil almas brancas, havendo 
entre elas muitas viúvas pobres e necessitadas, por lhes terem 
morrido seus maridos na guerra; que lhes não acodia a Miseri¬ 
córdia de Luanda nem aos meninos órfãos, vindo a miséria 
destas viúvas e raparigas órfãs «a dar em fazer grandes ofensas 
a Deus e se perderem e distragarem por faltar em um povo tão 
grande como este é, tão amplificado de moradores, um tão 
grande bem». 

Em despacho do Conselho Ultramarino, de 11 de Outubro 
de 1662, remeteu-se esta petição ao Procurador da Coroa, junta¬ 
mente com as cartas dos Governadores, Câmara e Misericórdia 
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de Luanda, para ponderado exame. Já vimos o conteúdo das 
queixas do Governador Fernandes Vieira e da Misericórdia. 
Vejamos os outros documentos do processo, antes de virmos à 
decisão superior do problema. 

Em 14 de Agosto de 1661 os vereadores da Câmara de 
Luanda, Manuel Carneiro de Medeiros, António de Araújo, João 
Marques de Almeida, Roque de Lima e Sebastião Martins, ati¬ 
ram-se à Misericórdia de Massangano como gato esfomeado a 
bofe fresco. Vale a pena ler a sua literatura inflamada: 

«Os moradores do presídio de Massangano, mal 
disciplinados e por lhes faltar o castigo de crimes 
passados — sempre o caso da amotinação contra Fer¬ 
nandes Vieira •— de que geralmente temos dado conta 
a V. Majestade, se têm levantado naquele presídio, de 
sorte que até na obediência de vassalos estão muito 
diminutos e suspeitosos em tanto extremo, que até na 
jurisdição de V. Majestade se entremetem. 

Ociosos estes moradores intentaram fazer naquele 
presídio Casa da Misericórdia, com provedor, irmãos 
e mais oficiais, o que logo puseram por obra; e sem 
embargo que a mesa desta Cidade e deste Senado se 
lhe avisou que não deviam pôr por obra a tal Casa, sem 
expressa ordem de V. Majestade, porque sem ela era 
usurpar a jurisdição real; eles sem embargo de tudo 
não fizeram caso dos tais avisos, antes fizeram eleição 
de provedor e oficiais e tratam da reedificação da dita 
Casa, a qual nunca será conveniente surta efeito, pela 
grande falta que experimentará o hospital desta 
Cidade, onde se curam todos os soldados, homens de 
mar em fora, sendo grandíssimo o gasto que se faz em 
cada ano e este só sai das esmolas desta Cidade e das 
que vêm da Conquista e presídios dela; e sucedendo 
reedificar-se a dita Casa, virão a faltar as esmolas 
daquele presídio, que eram consideráveis, com o que 
ficará impossibilitado o hospital desta Cidade para 
poder acudir aos enfermos que nele se curam, sem ter 
mais de ordenado da fazenda de V. Majestade que 
duzentos mil réis, e não são bastantes para gasto de 
uma semana, sendo que em cada ano se gastam sete, 
oito mil cruzados» f®"). 

(so) Arquivo Histórico Ultramarino ~ Angola, cx. 5. 
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Já fizemos alusão à carta de André Vidal de Negreiros a 
el-Rei, de 18 de Agosto de 1661. Afirma o Governador, como já 
se disse, que ao chegar a Angola tinham os habitantes de Mas¬ 
sangano instituído Casa da Misericórdia «sem mais licença que 
0 querê-la fazer, pois a não pediram à Santa Casa da Misericór¬ 
dia desta Cidade [de Luanda], nem o fizeram mais que ao 
cabido de Congo, pedindo-lhe licença para fazerem uma ermida 
e hospital; e quando este se pudesse fazer, não podiam instituir 
Irmandade, nem se poderá conservar isto». E quais eram as 
ponderosas razões alegadas por Vidal de Negreiros contra a 
Misericórdia de Massangano? Sempre as mesmas, tiradas da 
mesma matriz, reproduzidas quase nos mesmos termos: o pre¬ 
juízo imaginário ou real que do facto proviria, do ponto de vista 
material, à Misericórdia luandense (®^). 

De posse destes elementos, de Massangano e de Luanda, 
que iria responder o ponderado Procurador da Coroa? A pre¬ 
tensão dos moradores de Massangano—-escreve —«parece 
muito ajustada à razão principal, querendo com suas esmolas 
acudir à despesa da dita Casa». Por outro lado, consideradas as 
razões dos Governadores, da Câmara e da Misericórdia de 
Luanda, «mais parece a dita pretensão emulação que piedade, 
pois se ficam tirando as esmolas que se dão à Casa da Miseri¬ 
córdia da Cidade de S. Paulo», pelo que «não deve V. Majestade 
deferir aos moradores de Massangano, antes mandar-lhes que 
não tenham Casa da Misericórdia, nem irmandade». Este «pare¬ 
cer» é de 20 de Novembro de 1662 e foi confirmado em 8 de 
Janeiro de 1663 pelo Conselho Ultramarino, o que foi comuni¬ 
cado ao Governador de Angola em 24 do mesmo mês e ano (®“). 

O «parecer» feito sobre o exame dos papéis que lhe foram 
submetidos, que referimos, dado a el-Rei em 9 de Dezembro de 
1662, é um exemplo típico de leviandade de juízo e de parciali¬ 
dade mesquinha. Segundo ele, os moradores de Massangano 
«intentam esta novidade, mais por capricho, que por zelo do 
serviço de Deus, e será muito contra o [serviço] de V. Majes- 

(« 1 ) Arquivo Histórico Ultramarino—Anífoto, cx. 5. 

(M) Arquivo Histórico Ultramarino ~ AnífoZa, cx. 5. Documento de 
12-6-1661. 
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tade, dar-se-lhes a licença que pedem». As razões são nossas 
conhecidas. Já quando Ouvidor Geral de Angola apertara com 
os Governadores—afirma —«que obrigassem a que os mora¬ 
dores daquele presídio [de Massangano], que podiam viver na 
Cidade [de Luanda], não assistissem em Massangano». Condena 
que 0 povo de Massangano tivesse obtido licença régia para se 
governar com oficiais da Câmara como vila, «tirandose aquela 
jurisdição que estava unida aos capitães dos presídios, como é 
nos mais que há naquele Reino». E Bento Teixeira de Saldanha 
termina: «E venho a concluir, que nem a piedade, nem a razão 
política deve[m] permitir fazer esta nova Casa da Misericórdia 
em Massangano» . 

Em 3 de Fevereiro de 1663 agradece a Misericórdia de 
Luanda a el-Rei a carta de 19 de Janeiro de 1663, em que comu¬ 
nicara a Vidal de Negreiros a resolução tomada de mandar 
extinguir a irmandade da Misericórdia de Massangano, can¬ 
tando, portanto, o seu triunfo. Mas o Provedor Manuel Rodri¬ 
gues da Cunha e seus colegas não se sentiam sossegados nem 
seguros, pois sabiam que os mesários de Massangano preten¬ 
diam recorrer de novo a el-Rei, fundando seu requerimento em 
terem tido certa procuração da Misericórdia de Luanda, «em 
que lhes damos o título de Provedor e Irmãos de Santa Casa da 
Misericórdia daquele presídio», o que reconhecem ter sido ver¬ 
dade, alegando, porém, que era a única maneira de conseguirem 
certa herança, esperando, apesar do peso de tal argumentação, 
que el-Rei lhes ratifique a resolução da extinção da Misericór¬ 
dia de Massangano (=^). O caso foi mandado a exame do Con¬ 
selho Ultramarino. 

Em 23 de Julho de 1665 escrevia este tribunal a el-Rei, 
demasiado enxofrado contra o Desembargo do Paço, por este 
reter em seu poder, indevidamente, os papéis referentes ao 
pedido dos moradores de Massangano, do ano de 1662, em que 
estes pediam a confirmação da provisão do governador de 
Angola João Fernandes Vieira, na qual lhes concedera que 

(53) Arquivo Histórico Ultramarino —Anflioto, cx. 6, Documento 
autógrafo. 

(54) Arquivo Histórico Ultramarino—Aíi^íote, cx. 5. 
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aquela terra se criasse Vila, «fundados na largueza, grossos 
cabedais, muitos mantimentos, defesa da fortaleza, serviços 
que hão feito a V. Majestade» A reclamação parece ter 
surtido^ efeito, pois à margem do documento está escrito: «Vão 
os papéis que se pedem. Lisboa, 8 de Agosto de 1665». 

Ein 17 de Agosto do mesmo ano, examinados os papéis do 
processo, tomava o Conselho Ultramarino esta resolução: «Não 
convém conceder V. Majestade por ora esta faculdade aos mora¬ 
dores de Massangano, sem primeiro preceder informação do 
Governador de Angola e do Ouvidor Geral daquele Reino sobre 
os oficiais que se devem criar para esta Vila; e que o Governa¬ 
dor João Fernandes Vieira não podia passar a provisão que 
passou a estes moradores,sem ordem expressa de V. Majestade, 
por esta criação ser da regalia de V. Majestade». Apesar disto 
reconhecia o Conselho que Massangano era povoação grande e 
antiga, e seus moradores «beneméritos da mercê que pretendem 
de V. Majestade» (=“). A questão aqui posta, embora o não 
pareça, está intiraamente ligada à da Misericórdia, como a da 
Misericórdia talvez se não possa dissociar desta. 

Mas quem tem razão, cedo ou tarde, se é persistente, acaba 
por sair vencedor. E aos moradores de Massangano nem faltava 
razão nem uma persistência que podemos classificar de heróica. 
Dez anos mais tarde, em 29 de Julho de 1675, os mesmos habi¬ 
tantes da Vila da Vitória, decalcando aliás os velhos argumen¬ 
tos, viram satisfeitas as suas justíssimas aspirações. Alegaram 
0 papel desempenhado por Massangano durante o condomínio 
holandês; que constava «de duas partes mais dos moradores» 
que habitavam Luanda; que sustentava os mais presídios de 
mantimentos; que dali partiam e ali regressavam os exércitos 
em campanha, donde provinha adoecer a infantaria com o clima 
da terra e padecer grandes necessidades. «E porque o zelo dos 
suplicantes e a piedade cristã — confessa o Conselho Ultrama¬ 
rino—os persuadira a fundarem uma igreja e hospital com 
invocação de Misericórdia, pedindo ao Cabido sede vacante e 
mais ministros daquele Reino as licenças que lhes podiam con- 

(55) Arquivo Histórico Ultramarino — Cód. 16, fl, 167 v. 

(58) Arquivo Histórico Ultramarino—Cód. 16, fl. 171. 
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ceder, [...|] pedem a V. Alteza lhes faça mercê mandar passar 
provisão de confirmação e que gozem de todas as preeminências 
e mais emolumentos que goza a Casa da Misericórdia da Cidade 
de Luanda, pois é de muito maior utilidade esta pelas razões 
apontadas e pelo zelo com que à custa de suas fazendas têm 
entabulado esta obra de tanto serviço de Deus». 

Entre os documentos apresentados ao Governo para justi¬ 
ficarem 0 seu intento, está o traslado autêntico do qual consta 
terem principiado a obra com licença do Cabido sede vacante, 
bem como do Provedor e Irmãos da Misericórdia de Luanda, 
enquanto a não alcançavam de el-Rei. 

Examinados os papéis, respondeu o Procurador da Coroa 
que, vista a utilidade que resultaria ao serviço de Deus e de Sua 
Alteza, do novo hospital que haviam formado, «não se lhe ofe¬ 
recia dúvida a que V. Alteza concedesse os privilégios conce¬ 
didos à Misericórdia da Cidade de Luanda, naquelas cousas em 
que se puderem acomodar com ela.» Em 3 de Agosto el-Rei 
despachava: «Como parece», mandando-lhes passar provisão 
neste sentido {'’0. Este último e definitivo documento é de 15 
de Março de 1676 C®). 

Oficializada enfim, ao cabo de uma luta longa e tormen¬ 
tosa, singrou a instituição com os altos e baixos próprios de 
obras que estão à mercê do calor da caridade e generosidade 
particulares. 

Em 20 de Maio de 1702 entra na liça o superior dos missio¬ 
nários Capuchinhos, fixados em Massangano, lY. António 
Maria de Florença. Entre outros assuntos versados pelo frade 
italiano em carta a el-Rei, está o da Misericórdia: «nesta Vila 
há um hospital da Santa Casa da Misericórdia, e está, por 
estarem os moradores impossibilitados, está falto de medica¬ 
mento e médico e cirurgião, causa porque não vêm dos mais 
presídios curar-se a ele». 

A carta de Frei António foi levada ao conhecimento do 
antigo Governador de Angola Luís César de Meneses (1697- 


(57) Arquivo Histórico Ultramarino—Aw^íoto, cx. 8. 

(58) Arquivo Histórico Ultramarino — Cód. 93. (Liv. 2.“ de Provl- 
s3es), fl. 131. 
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-1700), para sobre ela dar o seu parecer. César de Meneses ao 
mesmo tempo que rende as suas homenagens ao «excelente 
procedimento» do missionário, «como têm todos os capu¬ 
chos (sic) italianos», afirma que ele «é mui fácil em dar cré¬ 
dito ao que se lhe diz, sem examinar com realidade os negócios 
que dependem de maior ponderação, que tudo isto nasce da sua 
bondade, como melhor poderá informar V. Majestade o seu 
prefeito que foi fr. Francisco de Pavia, verdadeiro filho de 
S. Francisco pelas suas muitas virtudes». 

«Na vila de Massangano — continua César de Meneses — 
sempre houve o hospital que o Padre frei António Maria 
aponta, em que, se vêm curar os soldados dos presídios de 
Muxima, Cambambe, Pedras e Ambaca, os quais se costumam 
curar com os remédios da terra, e com alguns filhos da mesma 
terra, que as experiencias das muitas doenças que nela costuma 
haver, os tem ensinado; e não me consta que na dita vila 
pagasse V. Majestade cirurgião, nem será fácil achar nenhum 
que para lá queira ir, porque todos fogem da malignidade do 
clima. Salvo se V. Majestade o mandar ir violento, ou algum 
que por algum crime se degrade para lá; porque aquela con¬ 
quista está tão destituída de quem cure os seus habitadores, 
que ainda na cidade [de Luanda] se experimenta a mesma 
falta. 

Sobre esta carta, escrita em Santo Amaro em 18 de Abril 
de 1703, responde o Conselho Ultramarino à carta do missio¬ 
nário Capuchinho, em 21 de Maio do mesmo ano. Vale a pena 
averbar o arrazoado dos conselheiros. 

«Pareceu representar a V. Majestade que, suposto que 
estes Religiosos Capuchos (sic) italianos sejam de admirável 
procedimento, e este notòriamente de conhecida virtude, con¬ 
tudo que [...] tem mostrado o tempo em muitas ocasiões que 
aquela exímia bondade que se se encontram (sic) neles, por ela 
são fáceis de crer tudo quanto se lhes diz e que neste Religioso 
concorrem estas mesmas circunstâncias; e que ainda que se 
reconheça dele que exercita em tudo o ofício de verdadeiro 
missionário, [...] que no particular que ele escreve se deve ir 
com mais atenção, para se não fazer por certo e indubitável o 
que ele afirma». 
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Isto posto, aborda o Conselho o caso da Misericórdia. «No 
que respeita ao Hospital que na vila de Massangano sempre 
houve, se deve ordenar que se repare e ponha em estado de que 
se possam curar nele os soldados que vão a ele, e que estes se 
curem com os remédios da terra, porque muitas vezes mostra 
a experiência que assim livram melhor dos perigos, do que se 
fossem curados com a arte; que se reconhece que é impossível 
haver cirurgiões nem médicos que se possam mandar para 
aquela conquista voluntariamente, pois sendo mui diferente 
terra, e muito mais populosa a cidade de S. Paulo da Assunção, 
cabeça daquele Governo, em que podem ter muito maiores 
interesses os professores desta arte, apenas houve um médico 
que quisesse ir nesta ocasião para a dita cidade, andando-se 
nesta diligência há muitos anos, pedindo-o instantemente aque¬ 
les povos; que só indo violentamente e algum que se acha em 
pena de degredo, se poderá remedear este dano; porém que é 
tal a malignidade daquele sítio, que terão muito pouca duração 
nele». Em 4 de Junho rubricava D. Pedro II o Parecer do Con¬ 
selho Ultramarino, aprovando-o 

Em 7 de Junho de 1703 verificava-se, mais uma vez, com 
a ingerência régia proteccionista, o estado de decadência, em 
que a autoridade suprema de Angola era chamada a intervir. 
«Por ser informado que o Hospital de Massangano se acha com 
algumas faltas—escrevia el-Rei ao Governador de Angola —e 
principalmente de mantimentos, me pareceu ordenar-vos o 
façais reparar e pôr em estado de que se possam curar nele os 
soldados que a ele vão, e que estes se curem com os remédios 
da terra, por ter mostrado muitas vezes a experiência que assim 
[se] livram melhor dos perigos do que se fossem curados cora 
a arte, e ser impossível haver cirurgião nem médico que volun- 
tàriamente queira ir para a tal conquista» 

Entretanto a antiga campanha em vista da extinção da 
Câmara de Massangano tomou novo incremento. A proposta do 
Conselho Ultramarino, de 23 de Novembro de 1761, foi feita 
sobre exame das razões apresentadas pelo Governador D. Antó- 


(«8») Arquivo Histórico Ultramarino — Anífolo, cx. 13, 
(S8) Arquivo Histórico Ultramarino — Cód, 645, fl. 134 v. 
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nio de Vasconcelos, em carta de 8 de Outubro de 1760. Consi¬ 
deradas pelo Procurador da Fazenda, pelo Procurador da Coroa 
— que opinaram pela extinção imediata— e também pelo Con¬ 
selho Ultramarino, este pediu o «parecer» ao Conde D. António 
Alvares da Cunha, que fora Governador Geral de Angola, o qual 
foi de opinião que «seria conveniente conservá-la, porque uma 
Câmara composta de homens bons sempre fora e seria utilís¬ 
sima em toda a parte do mundo, e também porque seria des¬ 
crédito da nação portuguesa não conservar uma vila que fora 
0 seu refúgio naquele Reino, enquanto os holandeses ocuparam 
com as suas armas a capital e marinha dele». Ao Conselho 
Ultramarino pareceu o mesmo e el-Rei despachava do Paço da 
Ajuda, em 28 de Junho de 1763: «Como parece» («“). A Vila 
conservou-se, portanto, imperando enfim o bom senso. 

Em carta de 16 de Novembro de 1767, o Governador D. Ino- 
cêncio de Sousa Coutinho escrevia ao Capitão-mór de Massan¬ 
gano, Pedro Matoso de Andrade, a respeito da Misericórdia 
local. Mandava-lhe apreender todos os livros, documentos e 
papéis, de que faria inventário na presença da Mesa actual, 
devendo remeter ao Governador aqueles de que constasse o 
estabelecimento da Santa Casa, as obrigações que tinha e as 
rendas com que eram satisfeitas, bem como o seu estado actual 
e forma do seu governo, para que à vista de tais documentos 
pudesse dar providências ao negóm tão gra/oe do Hospital e da 
Misericórdia. 

O sequestro a fazer aos livros deveria ser extensivo às 
rendas, de sorte que a Misericórdia não pudesse administrar 
nenhuma mais até nova solução de Sousa Coutinho. Mas se 
apesar da «péssima administração que ela faz, existe algum 
resto de piedade, por força da qual a mesma cumpra ou satis¬ 
faça algumas obras de Caridade ou de Legados pios, como 
Missas, Ofícios e culto divino», o Capitão-mor, convocando a 
Mesa nos dias úteis, satisfaria pontualmente a todas essas 
santas obrigações pelos bens da mesma Santa Casa, lançando 
as despesas em livros separados e distintos dos antigos. Cons¬ 
tava ao Governador que o último Provedor fora até empenhar 


(«o) Arquivo Histórico Ultramarino —Cód. 554, fl. 228 v. 
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um cális e uma patena por jiribita, «com um escândalo que não 
tem igual entre cristãos». Em consequência, ordenava que fos¬ 
sem feitas averiguações e sendo verdade lhe remeteria presos 
0 vendedor e comprador, «para que o exemplo da severidade 
da Justiça coíba para sempre semelhantes bárbaros e atrevidos 
procedimentos» (“). 

O mesmo zeloso e grande Governador, em carta de 2 de 
Novembro de 1769, ao Provedor e Irmãos da Misericórdia de 
Massangano, agradecia-lhes uma carta de 4 de Outubro, refe¬ 
rente ao zelo com que pretendiam restabelecer o seu Hospital, 
para o que Sousa Coutinho se confessava pronto a concorrer 
com tudo 0 que lhe fosse possível, como desde logo o fazia, pois 
escrevia: «Inclusas acharão vossas mercês as ordens para a 
cal, em muito maior quantidade da que pedem, e da mesma 
forma para os carpinteiros e outros socorros, que possam 
depender de Nova Oeiras. Quanto porém à esmola, falei ao 
Doutor Ouvidor Geral para que lhe aplicasse algumas das Obras 
pias e dos Testamentos; assim o prometeu fazer logo que se lhe 
proporcionasse a ocasião 

O Cónego Matias Delgado, citando os Autos dos Inventá¬ 
rios dos bens da Misericórdia de Massangano, datados de 4 de 
Setembro de 1820, afirma que em 3 de Novembro de 1815 um 
incêndio devorou e destruiu a igreja da Misericórdia e a casa 
do consistório, que lhe era contígua. B assim acabou definiti¬ 
vamente, com fim tão triste, a Santa Casa da Misericórdia de 
Massangano C^), 


3™ CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Não nos foi possível entrar em mais pormenores, nem 
acompanhar com mais rigorosa cronologia o cuTriculum vitae 
das Misericórdias de Luanda e de Massangano, pelo que as 
brechas são numerosas e grandes. Mas estas notas, se outro 


(«) Biblioteca Nacional de Lisboa —Ms. 8742 (F. G.), fls. 242-243 v, 
{tt 2 ) Biblioteca Nacional de Lisboa —Ms. 8743 (F. G.), fis, 60-60 v. 
(«3) In História G-eral das Guerras Angolanas, II, p. 524. 


mérito não tiverem, sempre servirão para mostrar e provar 
que a instituição da Rainha D. Leonor lançou raízes e mesmo 
raízes fundas, em terras angolanas. Tão fundas, tão persisten¬ 
tes, tão sólidas, que a Misericórdia de Luanda lá está ainda, 
embora sem o seu Hospital e sem aquela enorme projecção 
social dos seus tempos áureos, que aqui deixámos bem patente. 

Servem ainda para mostrar, estas notas singelas, que nós, 
portugueses, sempre tentámos e teimámos em transplantar 
para o Ultramar as nossas instituições sociais, como a nossa 
organica religiosa, na mira e alto ideal de nos reproduzirmos, 
em corpo inteiro e alma toda, nos novos mundos que íamos 
dando ao Mundo. Foi assim no imenso e fecundo Brasil, foi 
assim na imensidade do mar das índias, desde Moçambique, 
Ormuz, Goa, Malaca e Macau até ao Japão, foi assim em toda 
a África portuguesa Ocidental: em Cabo Verde, em S. Tomé, 
era Angola. 

Servem ainda para mostrar, estas notas, que apesar das 
contradições, da pequena política local, das animosidades ou 
irritabilidades temperamentais dos homens, das rivalidades 
pessoais ora confessáveis ora mesquinhas, que actuam tão 
decisivamente na direcção, administração e futuro das institui¬ 
ções, mòrmente das instituições sociais, como o são as Miseri¬ 
córdias, apesar de tudo isso, que é humanamente inevitável no 
decorrer de séculos, a Misericórdia de Luanda logrou triunfar 
de todos os vendavais e chegou aos nossos dias. 

Passará em 1976 o quarto centenário da fundação da Santa 
Casa de Luanda. Importaria dar, desde já, o maior incremento 
oficial e particular à veneranda instituição da Rainha D. Leo¬ 
nor, para que esse centenário venha a ser celebrado não 
sòmente com esplendor festivo, mas com o esplendor da própria 
obra. Ela bem o merece e Luanda também. 

Sabemos que Benguela, em época muito mais tardia, teve 
também a sua Santa Casa. Não nos propusemos aqui estudar 
este estabelecimento. Mas oxalá que os historiadores angolenses 
arranquem a um imerecido esquecimento a Misericórdia de 
Benguela. 
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A propósito do Sínodo de Diamper 

1599 

Pot A, DA BILVÁ KEGO 


1. Preliminares. 

A Universidade Gregoriana de Roma, universalmente 
conhecida e apreciada, foi teatro de defesa de duas teses de 
doutoramento sobre o Sínodo de Diamper realizado em 1599. 
A primeira, da autoria de Mons. Gregório Magno Antão, actual 
chanceler da Câmara Eclesiástica em Goa; a segunda do P.® 
Jonas Thaliath, carmelita indiano. Intitulam-se respectiva¬ 
mente: De 8ynodi Dmvperitanae natura atque ãecretis e foi 
impressa em Goa em 1952; e The Synod of Diamper, editada 
pelo Pont. Institutum Orientalium Studiorum de Roma em 1958. 
O recente aparecimento da obra de Sua Ehiinência o Card. 
Eugene Tisserant Eastern Ghristianity in índia—Á Bistory of 
the Syro-Maíabar Church from the earliest time to the present 
day, adaptado do francês (Texto do Dictionnaire de Théologie 
Catholique) pelo Rev. P.® E. R. Hamby, S. J. editada pelo 
Orient Lon^ímans—Bombaím-Calcutá-Madrasta, em 1957, mais 
contribuiu para um renovado interesse no célebre sínodo de 
Diamper, presidido, como se sabe, pelo arcebispo de Goa, 
D. Aleixo de Meneses, Talvez valha a pena relembrar oa acon¬ 
tecimentos que provocaram o sínodo e examiná-lo, sucessiva¬ 
mente, à luz focada pelos dois ilustres escritores, arrimando-nos 
igualmente à obra de S. E, o Card. Tisserant. 


2., Os cristãos de 8. Tomé. 

Os cristãos de S. Tomé derivam a sua origem do aposto¬ 
lado na índia do conhecido apóstolo. Foi sobretudo no Sul do 
subcontinente que se realizaram conversões em número apre¬ 
ciável, concentrando-se pouco a pouco na Costa do Malabar. 
Os portugueses, logo após a sua chegada à índia, interessa¬ 
ram-se pela sorte dos seus correligionários, estabelecendo-se 
interessantes relações entre uns e outros. As suas cristandades 
de Ciranganor, Coulão e Meliapor foram objecto de particular 
atenção. Logo em 1500, no regresso a Portugal de Pedro Álva¬ 
res Cabral, vieram na armada portuguesa dois cristãos de 
S. Tomé: um chamado José e outro Matias. O seu desejo era 
ir a Roma e ver o Santo Padre. Oi segundo faleceu em Lisboa, 
mas 0 primeiro passou-se à Itália e deu origem a várias infor¬ 
mações respeitantes à cristandade oriental (^). 

A cristandade indiana obedecia ao arcebispo de Selêucia 
da Mesopotâmia. Cristandade do rito oriental, usando língua 
litúrgica própria, dispondo igualmente de liturgia especial, 
prestava-se, sem dúvida, a ser incompreendida pelos portugue¬ 
ses. Nos primeiros anos, até 1540, não se esboçaram divergên¬ 
cias algumas. Pouco a pouco, porém, amontoam-se várias cir¬ 
cunstâncias que indispõem os bispos malabares contra as 
autoridades portuguesas, tanto seculares como religiosas. 

Recordemos, sumàriamente, os acontecimentos. 

Em 1552, a Igreja da Mesopotâmia, por intermédio do seu 
catholkos ou patriarca Sulaqa, envidou verdadeiros esforços 
para se unir a Roma. Sulaqa morreu mártir três anos depois, 
mas teve o cuidado de sagrar bispos para a índia. Os documen¬ 
tos portugueses falam muito em dois—Mar Elias e Mar José. 
Na sua viagem para o Malabar, passaram em Baçaim onde 
foram hóspedes dos franciscanos portugueses. Foi aqui, em 
Baçaim, que eles receberam as primeiras instruções de latini- 
zação, ou seja, de adaptação ao rito latino, dada.s pelo zeloso 
franciscano Frei António do Porto. 


(1) SILVA REGO—História ãas Missões do Padroado Português 
do Oriente, Mia, I vol. (Lisboa, 1949), 380. Neste volume estudam-se as 
vicissitudes destas cristandades até 1540, 
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Os dois bispos foram dissuadidos de seguir viagem para 
0 seu destino, pois que, na opinião de Frei António do Porto, 
0 Malabar pertencia de direito à jurisdição do arcebispo de 
Goa. 

Diz 0 Card. Tisserant, a quem vamos seguindo neste relato: 

cThis letter from the Guardian of Bassein {Frei 
António do Porto) naive as it might seem, bespoke 
clearly enough of the deep-rooted mentality of most 
of the Latin missionaries working in índia from the 
sixteenth century until as late as the establishment of 
the Syro-Malabar hierarchy in the tweentieth century. 
The f ew exceptions unhappily confirmed the rule. Until 
fairly recently such views were still held by many 
Latin clerics working in east, even after the memorable 
Encyclical Orientalinm Dignitas. They continued to 
harp on this one point, at least from a practical point 
of view, that the Latin rite was superior to any 
Eastem one, an opinion which Rome has always 
refused to acknowledge» (^). 

Apesar de tudo, porém, os bispos partiram para o Malabar, 
Mar José veio a Lisboa defender-se perante as autoridades por¬ 
tuguesas. Mar Elias, por sua vez, regressou à Mesopotâmia. 
Entretanto, o patriarca-caíÃoíícos Abdisho, vendo a cristan¬ 
dade do Malabar sem pastores, enviou-lhe um novo bispo, cha¬ 
mado Mar Abraão, Este, por motivos evidentes, evitou tocar 
em Goa e quaisquer contactos com os portugueses. Pouco 
depois, porém, chegou ao Malabar Mar José a reassumir as suas 
funções, tanto mais que se tinha comprometido a adaptar-se, 
na medida do possível, aos costumes latinos. 

A presença dos dois bispos. Mar Abraão e Mar José, pro¬ 
vocou dissídios na cristandade, apoiando uns o primeiro e outros 
0 segundo. Os portugueses, partidários deste último, consegui¬ 
ram prender Mar Abraão e meteram-no a bordo duma embar¬ 
cação que vinha para a Europa; o bispo, porém, fugiu e foi dar 
conta ao seu patriarca, Abdisho, do que se estava a passar na 
India. O patriarca contentou-se em enviá-lo a Roma a expor 

(3) TISSERANT -op. cií„ 37-38. 
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pessoalmente o caso ao Sumo Pontífice. Pio IV, então reinante, 
considerando que havia dois bispos no Malabar e que a cristan¬ 
dade era numerosa e extensa, adoptou o sistema de a dividir em 
duas, ficando cada um com a sua sé. E, por breves, datados de 
28 de Fevereiro de 1565, Pio IV participou a sua decisão tanto 
ao arcebispo de Goa como ao bispo de Cochim. 

Entretanto, Mar José tornou-se objecto da desconfiança da 
Inquisição de Goa que o enviou novamente para Portugal, donde 
partiu para Roma, a fim de se defender pessoalmente. E lá 
morreu, pouco depois. 

O catholicos Abdisho, em obediência às determinações pon¬ 
tifícias dividiu a cristandade do Malabar em duas dioceses, 
dando a sé de Angamale a Mar Abraão, e esperando pelo 
regresso de Mar José. Quando se soube da morte deste, ficou 
Mar Abraão a governar novamente toda a cristandade. Ao che¬ 
gar à índia, devidamente acreditado pelo seu patriarca Abdisho, 
0 arcebispo de Goa, D. Jorge Temudo, 0. P. não lhe reconheceu 
as credenciais e escreveu directamente para Roma sobre o 
assunto. Entretanto, Mar Abraão foi colocado no convento 
dominicano de Goa, donde se escapou e conseguiu chegar à sua 
diocese. 

Passam-se alguns anos de relações tensas entre ele e os 
portugueses, mas em 1578 tudo se modificou. Os jesuítas con¬ 
seguiram captar-lhe a simpatia. Ê possível que Mar Abraão se 
tenha visto obrigado a inclinar-se para os portugueses, com a 
chegada dum novo bispo, e este nestmano, chamado Mar Simão, 
enviado ao Malabar pelo patriarca nestoriano Elias Vn. Os 
cristãos do Malabar, solicitados pelas prègações do novo bispo, 
dividiram-se novamente. E assim seguiam uns o nestoriano e 
outros 0 católico. Os jesuítas, evidentemente, apoiavam este 
último. Estes acontecimentos produziram união mais íntima 
entre Mar Abraão e os portugueses. Mar Simão foi, finalmente, 
preso e mandado para Lisboa, descobrindo-se então que nem 
sacerdote era. Antes de ser preso, todavia, deixara no Malabar 
um certo Jacob, como vigário-geral, de forma que continuou o 
fermento da discórdia. Mar Simão faleceu em Lisboa, em 1599, 
no convento franciscano. Note-se que foi neste mesmo ano que 
se realizou o sínodo de Diamper. 
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Mar Abraão assistiu, em paz, ao terceiro concílio provin¬ 
cial de Goa, em 1585, que se ocupou particularmente da sua 
arquidiocese de Angamale, tomando medidas para modificar, 
pouco a pouco, 0 condicionalismo da cristandade siríaca, muito 
embora se respeitasse a língua litúrgica. Para este feito, foi-lhe 
dado, como auxiliar, o P.® Francisco Roz, jesuíta catalão. Como 
este tinha profundos conhecimentos do siríaco, observou que 
nos livros litúrgicos aparecia como doutor da Igreja, o nome 
de Nestório! Mar Abraão não reagiu, como seria de esperar e 
isto levantou sérias suspeitas a seu respeito. Afinal de contas, 
seria ele católico ou nestoriano? 

Estas suspeitas foram ainda ampliadas por cartas do 
jesuíta P.® Abraão Jorge, dirigidas ao Geral da Companhia, 
P.* Cláudio Acquaviva, em 13 de Outubro e 15 de Dezembro de 
1593, acusando Mar Abraão de ser notoriamente nestoriano. 
E'm vista disto, Clemente VIII ordenou ao arcebispo de Goa 
um inquérito a respeito de Mar Abraão. Este faleceu em Feve¬ 
reiro de 1597, variando as opiniões sobre se teria morrido cató¬ 
lico ou nestoriano. 

Quem lhe devia suceder? Roma tinha decidido antes que, 
em caso de vagar a arquidiocese, deveria ser governada pelo 
arcediago Jorge de Cristo; este, porém, falecera antes de ser 
ordenado bispo; o cargo recaiu depois noutro arcediago, Jorge 
da Cruz. Parecia assim que tudo se inclinava para a perma¬ 
nência da jerarquia siríaca. As acusações, feitas todavia contra 
Mar Abraão, e a que acima fizemos referência, levaram o Papa 
Clemente VEH em 1595 e 1597, a revogar aquelas decisões, 
encarregando o arcebispo de Goa de nomear um vigário apos¬ 
tólico para a cristandade malabárica. Foi em virtude destes 
poderes que o jesuíta Francisco Roz, com profunda experiência 
local, recebeu o encargo de governar a difícil arquidiocese. 
D. Aleixo de Meneses, todavia, considerando que o arcediago 
Jorge da Cruz se encontrava já no exercício das suas funções, 
confirmou-o no cargo, esperando assim conciliar os ânimos de 
todos. 

Jorge da Cruz, todavia, não gostou de ficar subordinado 
ao vigário-apostólico e foi adiando a sua profissão de fé, exi¬ 
gida por D. Aleixo de Meneses, a fim de ser oficialmente con¬ 
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firmado. Foi mais longe ainda: convocou uma assembleia de 
clero e fieis, na qual se resolveu manter, a todo o custo, o 
stah quo e recusar obediência a qualquer bispo não aprovado 
pelo patriarca da Caldeia, Simão DC Denha, mas em união 
com Roma. 

Perante esta atitude de revolta, resolveu D. Aleixo visitar 
pessoalmente a cristandade siríaca do Malabar, antes de reunir 
um sínodo, no qual se tratariam todos os assuntos relacionados 
com a cristandade. A memorável visita foi descrita pelo agos- 
tinho P.* Frei António de Gouveia que, não tendo acompanhado 
0 arcebispo, se informou junto de fontes autorizadas, princi¬ 
palmente 0 jesuíta Francisco Roz e o agostinho Brás de Santa 
Maria, confessor do prelado. A sua obra, impressa em Coimbra, 
em 1606, intitula-se Jornada do arcehis-po de Goa D. Fr. Aleixo 
de Meneses, Primás da IndÁa Oriental, religioso ãa ordem de 
S. Agostinho, quando foi às terras do Malabar, lugares em que 
moram os antigos christãos de S. Thome, etc. ... O volume, no 
qual também se publicaram as actas do sínodo de Diamper, é 
hoje raro e bem mereceria uma edição anotada. 

O arcediago Jorge da Cruz opôs-se, enquanto pôde, à pene¬ 
tração latina, mas, por fim, cedeu, pelo menos na aparência. 
D. Aleixo impôs várias condições a fim de ele se submeter 
inteiramente ao Papa, renunciar a Nestório, etc. 

E assim se realizou o sínodo de Diamper que principiou no 
dia 20 de Junho de 1599, terceiro Domingo depois do Pente¬ 
costes, terminando a 27 do mesmo mês. 

Começou, naturalmente, com a profissão de fé, como orde¬ 
nava 0 Concílio Tridentino, realizando-se duas sessões de tra¬ 
balho, uma das 7 às 11 e outra das 14 às 18 horas. No íim 
queimaram-se os livros siríacos, que no sínodo haviam sido 
condenados, tanto litúrgicos como outros. 

De regresso a Goa, recebeu D. Aleixo de Meneses o breve 
Multam in Domino, de Clemente VIII, escrito a 1 de Abril de 
1599, louvando-o pelo seu zelo. Diz Tisserant: 

«Meanwhile Pope Clement VIII had sent a brief 
of encouragement to the archbishop which reached 
Goa almost simultaneousty with his return. When, 
almost at the end of his journey the archbishop 
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received the Brief, it looked to him as if providence 
was testifying in favour of his work. It seemed to 
him a pledge, too, of the success of reforms instituted 
with such difficulty» (^). 

O sínodo de Diamper, todavia, levantou logo sérias dúvidas 
no primeiro hispo latino, P.® Francisco Roz, e em outros ainda. 
Seria válido ? Como diz o Card. Tisserant: 

«The legal conditions for such assemblies were 
not fulfilled, the Mian members of the synod were 
not always consulted or at least they did not under- 
stand many of the proceedings, and they had signed 
because the then Fr. Roz had asked them to do so. 
What was even more serious a defect, Menezes had 
tampered with the text of the synod, adding new 
decrees or correcting some of the old ones. Besides 
this, many a decision, particularly as regards local 
customs, were unbearable» (^). 

Parece que D. Francisco Roz se esforçou por que o sínodo 
de Diamper não fosse aprovado em Roma, e tentou substituí-lo 
por outro, por ele reunido em Angamale em 1603. Ignora-se se 
as actas deste último foram aprovadas. Tudo isto deu aso a que 
se pusesse a interrogação: o sínodo foi ou não legítimo? 

O Card. Tisserant, depois de referir todos estes factos, 
acrescenta: 

«Moreover, Menezes wanted to be quite sure of 
the validity of the sacraments which had been con- 
ferred. His efforts to latinize the Syro-Malabar litur- 
gical texts sprang from that viewpoint. Instead of 
destroying the existing Syriac manuscripts, he could 
have had them corrected, but his method was that of 
certainty, so that any future heresy would be more 
easily averted. Such a course of action, arising from 
the lofty motive of prudence, had also for its basis a 
real ignorance of matters pertaining to the Eastern 
rites. As far as the Portuguese clergy and laity were 
concerned, much ignorance Was perhaps entirely due 
to the geographical situation of Portugal. As the 


(^) TISSERANT — op, citj 65. 

(*) TISSERANT ~ op. oit, 66, nota 2. 


country faced the west, Portuguese sailors and mis- 
sionaries had very little opportunity to frequent the 
eastern shores of the Mediterranean. Of áll the nations 
i. of Europej Portugal was in the least favourahle posi- 

tion for any contact with the Eastern Ghristians. The 
Spanish, Erench or Italian people would haríe prolably 
" acted in a different way^ (“). 

Permitimo-nos sublinhar a última passagem do trecho, tão 
injusta e descabida parece a muitos, portugueses ou não, que a 
I têm lido. Não desejou, certamente, o A. melindrar a nação por¬ 

tuguesa. Mas, se o quisesse fazer, a passagem em questão teria 
i atingido o fim proposto. Invocar um motivo geográfico, um 

Século depois de os portugueses terem chegado à índia, e de o 
caminho Goa-Lisboa por terra se haver tornado familiar, tanto 
I a leigos como a missionários, parece exagero. Sabe-se que 

I D. Aleixo de Meneses se apoiou, sobretudo, nas suas relações 

; com os cristãos de S. Tomé, nos jesuítas, verdadeira brigada 

1 internacional ao serviço das missões. O P.® Francisco Roz, 

depois sagrado bispo desta difícil cristandade, era um orienta- 
lista consumado. E não era português. Os principais auxiliares 
I do bispo D. Francisco Roz não eram portugueses também, 

Parece-nos totalmente descabido, nos séculos XVII e XVHI, o 
apelo á nacionalidade. Uma leitura desapaixonada das actas 
j do concílio de Diamper revela conhecimento profundo, não só 

j das circunstâncias da cristandade, mas também da literatura 

I teológica em que ela se baseava. Parece-nos extremamente 

1 frágil 0 emprego do argumento geográfico, usado em condições 

I como esta. Mas não deixa de ser aparentemente eficaz, justa¬ 

mente por se escorar numa base sentimental, hoje tão leviana¬ 
mente explorada. 

^ Além disso, se o sínodo de Diamper de 1599 continha exa¬ 

geros, difíceis de observar pelos cristãos de S. Tomé, foram 
eles corrigidos, daí a poucos anos, pelo sínodo de Angamale de 
v 1603, convocado pelo próprio bispo D. Francisco Roz. 

E assim voltamos ao exame das duas teses em questão. 
A primeira defende e a segunda ataca a sua legitimidade. 


(5) TISSERANT-0]), oU.> 67-68. 
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3. De Synadi Diampritanae Natura atqm Decretis, 

Folheemos, em primeiro lugar, a tese de Mons. Gregório 
Magno Antão ~Z)e Synodi Dkmperitanae Natura atque Deere- 
tis. Divide-se em duas partes. A primeira subdivide-se em qua¬ 
tro capítulos: I—Da convocação e celebração do sínodo de 
Diamper; 11—Daqueles que foram convocados para assistir 
ao sínodo; Hl— Da aprovação do sínodo de Diamper; IV—Da 
natureza deste sínodo. A segunda parte contém dois capítulos: 
I—Da aprovação dos decretos do sínodo; H—Do exame dos 
mesmos decretos, no que respeita ao regime social das castas 
e ao da adopção e direito sucessório. 

Após a conclusão, publica o A. 21 documentos. 

No primeiro capítulo da primeira parte {Da convocação e 
celebração do sínodo de Diamper) afirma o A. que o sínodo foi 
convocado por D. Aleixo de Meneses, não como metropolita, 
mas sim em virtude de dois breves apostólicos: a) Nuper non, 
de 27-1-1595, e b) Gupientes statui, de 21-1-1597. 

No primeiro, afirma Clemente VIII ter sabido, com pesar, 
do regresso de Mar Abraão aos erros por ele antes renegados, 
e que não permitira a correcção de livros caldaicos, assim como 
praticar alguns actos simoníacos. Em vista disto, ordena o pon¬ 
tífice a D. Aleixo indague a respeito da vida, costumes e dou¬ 
trina de Mar Abraão, Caso o encontrasse culpado, devia 
chamá-lo a Goa e aí o reter e enviar o processo a Roma, a fim 
de ser definitivamente julgado. Entretanto, D. Aleixo de Mene¬ 
ses devia nomear para a arquidiocese de Angamale um vigário 
apostólico, do rito latino, com conhecimentos da língua caldeia 
ou siríaca. Este vigário apostólico poderia ser removido, em 
qualquer altura, pelo citado D, Aleixo de Meneses. E acres¬ 
centa: 

«Si quos vero alios quoscumque in dioecesi et 
provincia praefatis similis erroris labe irretitos repe- 
riri contingas in eos per te aut Vicarium Apostolicum 
a te ut praefertur deputandum inquiras et procedas 
seu inquiri et procedi facim juxta canônicas sanctio- 
nes, super quibus omnibus et singulis plenam et 
amplam tibi facultatem et auctoritatem Apostolka 
auctoritate tenore praesentium conceãimus et imper- 
tmur.% 
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O segundo, Gupientes statui, concede faculdade a D. Aleixo 
para nomear um vigário apostólico, para Angamale, no caso do 
falecimento do seu arcebispo. Esta nomeação duraria apenas 
até a Santa Sé providenciar directamente. 

Evidentemente, não se faz menção explícita, em nenhum 
destes breves, de que D. Aleixo devia convocar um sínodo. 
Ordenava-lhe, porém, o bastante para que ele o pudesse con¬ 
vocar, 

O Card. Aldobrandini, escrevendo ao Patriarca Fábio em 
18 de Janeiro de 1597, refere-se ao arcebispo de Angamale, 
como sendo já bastante velho, podendo faltar a qualquer altura. 
Para evitar que, nesta hipótese, o Patriarca de Alexandria pre¬ 
tendesse prover aquela igreja. Sua Santidade escrevia o dito 
breve {refere-se ao segundo), ao arcebispo de Goa, encarre¬ 
gando-o de nomear, no caso da morte do arcebispo, um vigário 
ou administrador da diocese (®). 

Pelo primeiro breve, D. Aleixo devia evitar a admissão de 
outro arcebispo, não nomeado directamente pela Santa Sé. 

No segundo capítulo, ocupa o A. dos que, sendo convocados, 
assistiram ao sínodo. Verifica-se que D. Aleixo convocou todo 
0 clero e povo da Serra, respeitando nisto tradicionais costumes 
dos cristãos de S. Tomé, 

O terceiro capítulo estuda a magna questão da aprovação 
do sínodo. Diz haver três opiniões a tal respeito: a) o sínodo foi 
aprovado pelo Pontífice Romano; b) o sínodo não foi nem podia 
ser aprovado; cj o sínodo não foi aprovado, porque não neces¬ 
sitava de tal aprovação, sendo, como era, um sínodo diocesano, 
e não provincial 

A primeira opinião baseia-se no breve que D. Aleixo rece¬ 
beu em Goa, datado de 1 de Abril de 1600 e não de 1599. Como 
Mons. Antão observa, o breve refere-se ao zelo de D. Aleixo 
in convertendk gentilibus, e não à reforma de cristãos. Note-se 
ainda que, caso se deva atribuir a data do breve a 1 de Abril 
de 1599, não podia aprovar um facto que se deu em Junho 


(8) ANTAO~op, cií„ 161. 
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desse mesmo ano; se se atribui a 1600, não podia ter chegado 
a Goa almost simultaneously com o regresso de D, Aleixo. 

A segunda opinião, de que o sínodo não foi nem podia ser 
aprovado, baseia ainda no exame deste mesmo breve Multam in 
Domino, pois, além da discrepância de datas, o breve refere-se 
apenas ao zelo do arcebispo in convertenãis gentilibus e não diz 
palavra sobre as actas do sínodo. Estas é que necessitavam de 
aprovação. Deve por-se, pois, de lado qualquer força aprovativa 
deste breve. 

O' A. conclui que o sínodo de Diamper foi aprovado, não 
expMtamente, mas implicitamente por Clemente VIII, pelo 
breve Divinam Dei Omnipotentis, de 19 de Maio de 1601. 

Em 29 de Março de 1601 o Card. Santorio, numa audiência 
com Sua Santidade, expôs-lhe o estado da cristandade de 
S. Tomé, na Índia, e narrou-lhe o que se tinha passado, refe- 
rindo-se expressamente ao sínodo: 

«Vi andò finalmente il detto'Arcivescovo Tanno 
passato dei 99 et visito tutti questi Christiani, et Chiese 
con multi diligenza et satisfattione; ordinò anco se 
facesse un Concilio Diocesano, nel quale si ritrovarono 
presenti medesimo Arcivescovo, quatro padri delia 
Compagnia... tutti li loro preti... et tutti li principali, 
et Capi delle loro Città.» 

E 0 mesmo Card. Santorio sugeriu a Clemente VIII: 

«...li scriva un Breve che sia letto nella Chiesa 
Cathedrale... et nel Breve si rallegri con loro delia 
resolutione che hanno fatta, etc. et se gli offerisca 
come Padre et Pastore per ogni loro bisogno, mostran- 
doli segni di amore paterno.» 

Clemente VIII enviou efectivamente um breve, em 19 de 
Maio de 1601, o Divinam Dei Omnipotentis, que se encontra 
publicado no Gorpo Diplomático Portuguez, Xn, 99-102. O A. 
cita a passagem principal desta carta pontifícia: 

«Quare magno gáudio magna in Domino voluptate 
repleti sumus, cum ex litteris hoc de genere copiose 
scriptis audivimus et cognovimus Venerabilem Fra- 


trem Archiepiscopum Goae, pro sua pietate, et zelo 
divino honoris, et salutis animarum vestrarum Syno- 
dum apud vos frequentem celebrasse sacerdotum ves- 
trorum, praesentibus etiam viris primariis ex natione 
vestra.» 

Mons. Antão conclui que o sínodo de Diamper, muito 
embora não tenha sido expllcitamente aprovado pelo Papa, o foi 
expllcitamente, em virtude deste breve. 

No quarto capítulo desta primeira parte {Da natureza deste 
sínodo) estuda o A. as seguintes proposições: aj Ê o sínodo de 
Diamper verdadeiro sínodo, em sentido jurídico?; b) o sínodo 
de Diamper é diocesano; c) o sínodo de Diamper é misto. 

Na segunda parte da sua tese, Mons. Antão versa a magna 
questão da aprovação dos decretos do sínodo, e depois examina 
alguns aspectos dos mesmos. É, pois, o primeiro capítulo que 
mais atrai a atenção. Considerado em si, o sínodo de Diamper 
não necessitava de aprovação, por ser diocesano, mas, atenta 
a importância das suas decisões, havia toda a conveniência em 
que a Santa Sé se pronunciasse sobre ele. Dividem-se os auto¬ 
res sobre esta hipotética aprovação. Mons. Antão inclina-se 
para a opinião de que o sínodo não foi aprovado globalmente. 
Existem, porém, indícios de que essa aprovação se estendeu 
ao menos à liturgia. Com efeito, o arcebispo de Goa pediu ao 
Romano Pontífice lhe enviasse missais e breviários em caldeu, 
a fim de serem usados pelo clero de S. Tomé. Clemente VIU 
não lhos enviou, mas contentou-se em mandar-lhe uma máquina 
tipográfica, com aqueles caracteres, a fim de lá imprimir os 
ditos livros litúrgicos, segundo as correcções introduzidas no 
sínodo. Em 3 de Setembro de 1757, o Cardeal Prefeito da S. 
Congregação da Propaganda Pide, escrevendo ao vigário apos¬ 
tólico do Malabar, fez-lhe a recomendação de mandar imprimir 
«la messa o liturgia caldea, secondo le sole correzione fate 
da Mons. Arcivescovo di Goa, Alessio Menezes nel sinodo 
Diamper». 
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Eis as conclusões a que o ilustre A. chegou: 

1 O sínodo de Diamper é verdadeiro e legítimo, tendo 
sido celebrado pelo arcebispo de Goa, não como metro- 
polita, mas em virtude das faculdades delegadas por 
Clemente VM. O agir do arcebispo mereceu plenos lou¬ 
vores ao Romano Pontífice. 

2. O’ sínodo foi celebrado com consentimento dos cristãos 
de S. Tomé, tanto eclesiásticos, como leigos. 

3. O sínodo em si, qua ta% foi aprovado por Cle¬ 
mente Vin. Além disso, alguns decretos, respeitantes 
à liturgia, foram depois oficialmente admitidos pela 
S. Congregação da Propaganda Pide. 


4. The Synoã of Diamper. 

Examinemos agora, com algum pormenor, a tese do ilus¬ 
tre carmelita indiano, P." Jonas Thaliath — T/ie Synod of 
Diamper. Consta de seis capítulos e um apêndice documental. 
Os capítulos estudam os seguintes assuntos: I—Introdução; 
Resumo histórico; 11—Que espécie de sínodo foi o de Diam¬ 
per?; rH—Convocação do sínodo; IV—Aprovação do sínodo; 
V—Costume; VI—Conclusão. 

O A. coloca-se, logo desde o primeiro capítulo, em atitude 
algo hostil para com os Portugueses e isto, naturalmente, 
influencia-o ao longo de toda a tese. Não se esquece de lem¬ 
brar que 0 tempo em que D. Aleixo de Meneses vivia era tempo 
de coloniaUmo e de Inquisição. E acrescenta logo a seguir, 
como se o arcebispo fosse um conquistador: 

_ «To Win lands and people for the Church and the 
King was the ideal that motivated his career and 
action...» G). 


(^) THALIATH—oj). cit, 17, 
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No segundo capítulo {Of what Und was the sywd), o A. 
chega à conclusão de que, no caso de o sínodo de Diamper ter 
sido legítimo, seria um sínodo diocesano. 

O P.® Thaliath estuda no seguinte capítulo (Convocation 
of the synod) a convocação do sínodo. Ê o capítulo mais longo 
e é a base da sua tese. Considera três títulos a justificar a con¬ 
vocação dum sínodo: a) quem convoca um sínodo deve ter 
poder legítimo de o fazer; b) os que legitimamente assistem 
ao sínodo devem ser formalmente convidados; c) ausência 
daqueles que deveriam ser excluídos. O A. admite que os dois 
segundos títulos se observaram devidamente em Diamper: os 
convidados foram convocados formalmente e os leigos foram 
admitidos, por tal ser o costume da Igreja de S. Tomé. 

Os motivos, aduzidos por D. Aleixo de Meneses, ao con¬ 
vocar 0 sínodo, eram dois: a) dois breves pontifícios, que ele 
havia recebido; e b) a sua qualidade de metropolita. Ora, 
segundo o A., nem um nem outro motivo se deve aceitar. Não 
se deve aceitar o segundo, porque, na realidade, D. Aleixo não 
era metropolita dos cristãos de S. Tomé, muito embora o fosse 
dos latinos. Como se viu acima, Mons. Antão é do mesmo pare¬ 
cer. Por isso, não nos deteremos aqui. 

Vejamos, porém, a nova teoria proposta pelo P.® Jonas a 
respeito dos dois breves. Examinando o primeiro breve de 
perto, vê-se que ele concedeu as seguintes faculdades ao arce¬ 
bispo de Goa: a) inquirir a respeito da vida e doutrina de Mar 
Abraão e outros ainda que fossem suspeitos de heresia; b) 
nomear um vigário apostólico, no caso de Mar Abraão ser cul¬ 
pado e de se ter ausentado para Goa; c) D. Aleixo deveria 
impedir que Angamale fosse governado por qualquer outro pre¬ 
lado, até a Santa Sé dispor. 

Vê-se que o fim principal do breve era autorizar o arce¬ 
bispo de Goa a proceder ao inquérito sobre a vida e doutrina 
de Mar Abraão. Com efeito, havia suspeitas a seu respeito. 
Eín primeiro lugar, o P.® Francisco Roz, encarregado de corri¬ 
gir os livros siríacos, não encontrou no velho arcebispo a 
cooperação desejada; em segundo lugar, as cartas do maro¬ 
nita jesuíta Abraão Jorge, a quem também se fez referência, 
produziram em Roma impressão desagradável. Ê natural, em 
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circunstâncias como estas, que Mar Abraão resistisse, quanto 

pudesse, aos esforços envidados pelos jesuítas para impedir a 

continuação da tradicional linha episcopal no Malabar. A 

correcção dos livros malabares, iniciada pelo P." Roz, seria ■ 

apenas o pretexto para manifestar a sua antipatia por tudo 

quanto se estava a passar. 

O breve foi enviado para Goa, ao cuidado do provincial 
P.« Francisco Cabral que o entregou ao arcebispo D. Aleixo. 

Mas, nesta altura, já as circunstâncias não eram as 
mesmas. Mar Abraão, ameaçado de grave doença, da qual aliás 
se restabelecera, entendera-se com os jesuítas quanto ao 
reconhecimento, por parte de Roma, do seu arcediago como 
seu legítimo sucessor, escrevendo até uma edificante carta em 
17 de Dezembro de 1594 ao Geral da Companhia, P.'* Acquaviva. 

Em virtude do que se estava então a passar, o breve 
Nwper non, de 2744595, ao chegar à índia, não foi devida¬ 
mente cumprido ou executado. Resolveu-se então proceder a 
nova inquirição, em segredo, não só a respeito da pessoa de 
Mar Abraão, mas também a respeito de outros. 

O P.® Jonas conclui que, até à morte de Mar Abraão, não 
se nomeou vigário apostólico algum. 

Quanto ao segundo breve, Cufkntes statui, de 21-1-1597, 
é necessário observar que difere bastante do primeiro: a) se¬ 
gundo 0 primeiro breve, o vigário apostólico deveria ser do 
rito latino; no segundo, não se menciona esta circunstância; 
b) segundo o primeiro breve, o arcebispo de Goa poderia depor 
ad lihitum o vigário apostólico por ele nomeado; o segundo, 
pelo contrário, nada diz a tal respeito. 

O A. é de opinião que os dois breves em questão impu¬ 
nham ao arcebispo de Goa três comissões diferentes: a) a i 

nomeação dum vigário apostólico;, b) inquirição a respeito de 
heresia ou erro existentes na Igreja do Malabar; o) impedir 
a entrada de outro qualquer bispo no Malabar, a não ser o 
nomeado pela Santa Sé. 1 

E pergunta: Gould any me of these faculties alone or in ! 

combination have entitled Menezes to celebrate the Synod of ‘ 

Dmnyer? (p. 97). Cingindo-se à pura letra dos breves, não 
ve 0 A, motivo para a convocação do sínodo, considerando-a. 


portanto, ilegítima. O facto de o Papa ter manifestado mais 
tarde a D. Aleixo de Meneses o seu contentamento por ter rea¬ 
lizado 0 sínodo não impede a dialéctica do A. de se exibir como 
antes. Bastam estes esforços, baseados na letra dos breves, sem 
tomar em consideração mais circunstâncias nenhumas, para o 
leitor formular certas reservas a respeito da imparcialidade 
do A. 

O quarto capítulo {Approbation of the Synod) é assim 
um corolário da conclusão a que o A. chegou no capítulo ante¬ 
rior. «We conclude, then, that the Synod of Diamper Was not 
approved formally, even in an implicit manner, by the brief 
Diúnam Dei.» (p. 127). 

Neste capítulo revêem-se, com mais cuidado, as objecçÕes 
mais tarde levantadas por D. Francisco Roz à legitimidade 
do sínodo «... como aquella nynodo não o foi, porque se não 
consultou nada, nem os christãos fizerão conceito delia e se 
firmarão nella foi por minha importunação, não convem por 
nenhum cazo que se apresente à sua Sanctidade, pois nesta 
d’aguora (refere-se ao de Angamdle em 1603) se tirarão algu¬ 
mas cousas delia que erão insufriveis, e os christãos não sou- 
berão delias e ainda o mesmo Arcebispo fez algunos cânones, 
depois da synodo acabada, que os christãos não souberão». 

Cita 0 A. ainda outras cartas, neste mesmo sentido, do 
P.* João Maria Campori, uma de 1 de Janeiro de 1604 e outra 
de 9 do mesmo mês. Vê-se que D. Francisco Roz, apesar da 
sua activa participação no sínodo de Diamper, não concordou 
com a forma como ele decorreu, concluindo que «aquella synodo 
não 0 foi...», como vimos. Mas os motivos que aduz são outros. 

O P.” Jonas faz ver a diferença de opiniões a respeito da 
forma como o sínodo foi conduzido, expressa pela JornaM e 
pelas cartas referidas. Enquanto por um lado se gaba a ma¬ 
neira como tudo decorreu, era ordem, discutindo-se os decre¬ 
tos, etc., as cartas negara-no categoricamente. B o mais curioso 
é que os padres, autores das cartas, participaram no próprio 
sínodo. 

O A. estranha este comportamento e, efectivamente, é 
digno de reparo. É possível que algum dia se venha a descobrir 
qualquer documento que explique cabalmente o motivo desta 
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mudança de opinião, tanto mais que o P.® Francisco Roz foi 
um dos mais activos participantes no sínodo de Diamper. 

O sínodo de Diamper não chegou a ser formalmente apro¬ 
vado e 0 mesmo aconteceu também ao sínodo de Angamale ^ 

de 1603, apesar dos esforços envidados pelos seus organiza¬ 
dores. Porquê? Eis um dos enigmas que resta ainda a resolver. 

A impressão da Jornada do Arcehisfo de Goa... em Coim¬ 
bra, em 1606, provocou emoção em várias partes, O arcediago 
da cristandade do Malabar manifestou o seu pesar, em carta ^ 

escrita ao Geral da Companhia muito mais tarde, em 1 de 
Dezembro de 1624. Eis alguns passos que nos parecem bas¬ 
tante significativos: 

«... A causa da diçenção foi por se imprimir hum 
livro por horden do Arcebispo Dom Frey Aleixo de 
Menezes que diz por informação do nosso prelado com 
calunias graves injustamente impostas a esta chris- 
tandade da heregia. Ignorâncias por ventura averia, 
heregias não, que se confirma com pertinácia. E se 
esta christandade estivera inficionada não se adme- 
tira nella padres da Companhia e outros Relegiozos 
catholicos, claramente se ve ser falcidade que nos im- 
puzerão; daqui nacerão outros desgostos.» (®). 

Depois, a situação ainda mais se agravou quando D. Fran¬ 
cisco Roz pretendeu pôr de lado os serviços do arcediago. Este, 
aproveitando-se de desinteligências entre jesuítas e francisca- i 

nos, colocou-se ao lado destes últimos. E D. Francisco Roz, 
talvez influenciado pela publicação da Jornada do Arcebispo 
de Goa... mudou novamente de opinião, considerando válido 
tudo quanto antes considerara inválido. 

O sínodo de Diamper foi abertamente reconhecido pelos i 

Carmelitas que chegaram ao Malabar em 1656, Em 1745 apa¬ 
receu a famosa obra de J. F. RAULIN, Historia Ecclesiae Maía- 
baricae cum Diamperitana Bynodo, com a tradução latina do 
mesmo. Foi este livro que mais vulgarizou o sínodo de Diam- ; 

per e que o acreditou em toda a Cristandade. A prória Propa- ^ 


(8) Cit. pelo P.‘ Jonas THALIATH, op. cií., 152, nota 109. 


ganda Fide, certamente apoiada em RAULIN, prescreveu em 
duas ocasiões, a observância de decretos do mesmo sínodo. 

Segundo o P,« Jonas, estes factos não invalidam a con¬ 
clusão a que ele chegou, e que é a seguinte: 

«We have shown meanwhile how Menezes, v^ho 
had no authorization to convoke the Synod of Diam¬ 
per, did not actually intend to celebrate a diocesan 
synod proper, and how the Synod was conducted 
without due form and finally how many decrees we 
added to it secretly. 

Hence until and unless one produces a document 
of the Holy See, redeeming the grave and substantial 
defects of (i) the lack of authority in the one *who 
convoked it, (ii) the absence of intention in the one 
!who conducted it, (iii) the lack of form in the manner 
of holding it, and (iv) the lack of integrity in the 
text promulgated, we have to regard the Synod as 
invalid.» (®). 

Comparem-se estas conclusões cora aquelas a que chegou 
Mons. Antão. Quanto a nós, a tese negativa do P.® Jonas Tha- 
liath, embora impressione pelo entusiasmo e pelo vigor jurí¬ 
dico, não chega para invalidar a tese positiva de Mons. Antão. 
Parece-nos que a atitude vacilante de D. Francisco Roz deveria 
ser mais profundamente estudada, pois talvez nela se encontre 
um dia a ultima ratio da questão. Ê ele (Roz) que, secundado 
pelos seus padres, fornece os argumentos principais contra a 
validade do sínodo. Ê ele, depois, quem, dobrando-se a novos 
acontecimentos, a advoga. A argúcia do ilustre carmelita 
indiano não encontrou documentação bastante para conduzir 
até ao fim a sua investigação. Se aceita a argumentação con¬ 
trária de D. Francisco Roz, porque é que a não rejeita, desde 
que 0 próprio Roz o faz? Será bastante explicação o facto do 
aparecimento da Jornada do Arcebispo.,, para lhe ter abalado 
a convicção com que antes atacara a validade do sínodo? A 
nós, parece-nos que não. Pelo contrário: se estava convencido 
da sua invalidade, deveria, como prelado da cristandade do 


(0) THALIATH, op. cit, 166. 
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Malabar, impugnar imediatamente a publicação, recordar as 
condições em que o, sínodo de Diamper tinha decorrido e defen¬ 
der, como antes fizera, o por ele mesmo celebrado em Anga- 
male, em 1603. 

Esta, e outras observações que, porventura, pudéssemos 
formular, não diminuem o valor da obra do Sr. P.' Jonas Tha- 
liath. A sua obra The Sí/nod of Diamper tem que ser consul¬ 
tada e citada por todos quantos se interessam pela historia 
eclesiástica da 'índia. 


Le «Orçamento do Estado da India» 
de António de Abreu (1574) 


Par JEAN AUBIN 


NOTE PRÊLIMINAIKE 

,Le «Orçamento do Estado da índia», compilé par António 
de Abreu en 1574, mérite d’être comparé aux ouvrages de même 
caractère qui ont déjà été publiés. C’est pourquoi il nous a paru 
utile d’en faciliter la consultation, en le publiant, à tous ceux 
qu’il peut intéresser. 

Le détail des revenus de TEtat de ITnde n’est pas repro- 
duit par António de Abreu. Quant aux dépenses, elles sont à 
peu de choses près celles fixées par D. Antão de Noronha 
(Vice-Roi de 1564 à 1568), lorsqull fut chargé de réaménager 
les dépenses de l’Inde (cf. Alvará de D. Sebastião du 8 mars 
1564, publiée par Pissurlencar, Regimentos ãas Fortalezas ãa 
Índia, Bastorá-Goa, 1951, p. 2-4 en note). Le Orçamento de 1574 
offre toutefois 1’intérêt de consigner quelques modifications au 
régime établi par D. Antão de Noronha, et en particulier les 
dépenses nouvelles découlant de provisions de ses successeurs 
ou du Roi de Portugal. Nous avons, pour chaque rubrique du 
Orçamento, renvoyé en note aux passages correspondants du 
Tombo da Índia de Simão Botelho (dans les Subsidios para a 
historia da índia Portugueza publiés par R. J. de Lima Felner, 
Lisbonne 1868), ainsi qu’aux passages correspondants des Regi- 
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mentos édités en 1951 par Panduronga S. S. Pissurlencar, et du 
Ui/oro ãas Cidades e Fortalezas que a Coroa de Portugal tem 
nas partes da Índia de 1583 publié par M. Francisco Mendes 
da Luz, Coimbre 1952. Nous avons également relevé en note 
les erreurs de calcul faites ou reproduites par António de 
Abreu. 

L’exemplaire original du Orçamento da Mia est conservé 
à la Torre do Tombo (Mss. da Livraria n.“ 320). H en existe à 
la Bibliothèque Nationale de Paris une copie (cote actuelle: 
Portugais 47) ayant appartenu à Mazarin (cf. Morel-Fatio, 
Catalogue des Manuserits Portugais de la BiUiothèque Natio- 
nale, n." 53, p. 326). Cette copie a été faite en 1583 sous le con¬ 
trole de Diogo Velho, qui avait en 1574, étant Vedor da Fazenda 
da índia, fait établir Toriginal. Au folio 90r du manuscrit on 
trouve en effet un colophon autographe de Diogo Velho, donné 
sous une forme inexacte par le Vicomte de Lagôa, Grandes e 
Humildes na Epopeia Portuguesa do Oriente, I, p. 87, d’après 
Santarém. Opúsculos, I, p. 76, dont Morel-Fatio, I c,, n'a pas 
lu la signature: Este llivro foy tresladado do propio que mãdey 
das partes da Imdia que esta em poder de Bros da Costa por¬ 
teiro da fazenda e comcertado comigo, Em IMboa em ccxiiij de 
março de 8S. E tem novemta folhas cõ esta numeradas per ml 
(Signé:) Diogo Velho. 

Le texte ici publié est celui du manuscrit de Lisbonne, dont 
1’orthographe a été respectée *. La copie de Paris n’apporte 
guere de variantes notables, comme on en jugera par celles que 
nous avons cru devoir relever. 


♦ Nous avons toutefois développé les abrévlations, et marqué sys- 
tématíquement la nasallsation des voyelles par n ou m là oü Templol du 
til ne correspondait pas à lusage actuel. 


j 

I 

I 

i 

I 

( 

ORÇAMENTO 
DO ESTADO DA IMDYA 

r 

I 

do que remde 

tirado per forais e arremdamentos 

e asy o que despende urdynaryamente 
polo regimento novo que fez o Viso-Rey 
I Dom Amtão de Noronha 

I guovernamdo o dito Estado 

i 

I e asy o que despemde extraurdynarya 

I que se tirou das comtas 

i de cada fazemda, diguo ffortaleza, 

I como nas adições de cada huma vay declarado 

í O qual orçamento se fez per mandado de 

Dyogo Velho 

veedor da fazemda da Imdya 
e foy feyto pormym 
AMTONYO D’ABREU 
comtador d ell Rey nosso senhor 
I nestas partes da Imdya 

E se acabou em bij de novembro de 
1 jb‘'xxiiij 


BT7DIA, N.« 4 
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mentos édités en 1951 par Panduronga S. S. Pissurlencar, et du 
Livro das Cidades e Fortalezas que a Coroa de Portugal tem 
nas partes da índia de 1583 publié par M. Francisco Mendes 
da Luz, Coimbre 1952. Nous avons également relevé en note 
les erreura de calcul faites ou reproduites par António de 
Abreu. 

L’exemplaire original du Orçamento da Mia est conservé 
à la Torre do Tombo (Mss. da Livraria n.® 320). II en existe à 
la Bibliotbèque Nationale de Paris une copie (cote actuelle: 
Portugais 47) ayant appartenu à Mazarin (cf. Morel-Patio, 
Catalogue des Manuscrits Portugais de la Bibliothèque Natio¬ 
nale, n.® 53, p. 326). Cette copie a été faite en 1583 sous le con¬ 
trole de Diogo Velho, qui avait en 1574, étant Vedor da Fazenda 
da índia, fait établir Foriginal. Au folio 90r du manuscrit on 
trouve en effet un colophon autographe de Diogo Velho, donné 
sous une forme inexacte par le Vicomte de Lagoa, Grandes e 
Humildes na Epopeia Portuguesa do Oriente, I, p. 87, d’après 
Santarém. Opúsculos, I, p. 76, dont Morel-Fatio, I c., n’a pas 
lu la signature: Este Timo foy tresladado do propio que màdeg 
das partes da Imdia que esta em poder ãe Bros da Costa por¬ 
teiro da fazenda e comcertado comigo. Em iMboa em xxiiij de 
março de 83. E tem novemta folhas cô esta numeradas per ml 
(Sipé:) Diogo Velho. 

Le texte ici publié est celui du manuscrit de Lisbonne, dont 
Torthographe a été respectée *. La copie de Paris n’apporte 
guère de variantes notables, comme on en jugera par celles que 
nous avons cru devoir relever. 


ORÇAMENTO 
DO ESTADO DA IMDYA 


do que remde 

tirado per forais e arremdamentos 

e asy o que despende urdynaryamente 
polo regimento novo que fez o Viso-Rey 
Dom Àmtão de Noronha 
guovernamdo o dito Estado 

e asy o que despemde extraurdynarya 
que se tirou das comtas 
de cada fazemda, diguo ffortaleza, 
como nas adições de cada huma vay declarado 

O qual orçamento se fez per mandado de 
Dyogo Velho 

veedor da fazemda da Imdya 
e foy feyto pormym 
AMTONYO D’ABREU 
comtador deli Rey nosso senhor 
nestas partes da Imdya 

E se acabou em bij de novembro de 
jb“xxiiij 


* Nous avons toutefols développé les abrévlatlons, et marqué sys- 
tématlquement la nasallsatlon des voyelles par « ou w là oü Templol du 
tu ne correspondait pas à l’usage actuel. 
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A FFORTALEZÀ D’ORMUZ (^) 

Item. A dita fortaleza d’Oriiiuz rerade p era e ll Rey nosso 
senhor çemto setemta mil pardaos de tangas [cLxx pardaos] de 
trezemtos reis o pardao, fazemdo-se comta huns anos por outros, 
e afirmo-me amtes mais que menos, que he o que remde a allfamde- 
gaa que foy dada a ell Rey nosso senhor com allgumag obryguaçôes 
que se pagam deste remdimento como abaixo ira declarado. E a des¬ 
pesa que faaz he a seguymte, 

Despesas 

Item. O capitão tem de seu ordenado seysçemtos mil reis per 
provisão de Sua Alteza [bj® reis] 

Tem mais o dito capitão nos direitos de sua fazenda que des¬ 
pacha na allfamdegua seteçemtos pardaos em cada hum ano de sua 
capitanya, que valem duzentos e dez mil reis, per provisões dos Viso- 
-Reys e Governadores, e não esta em regimento [ij®x reis]. 

Tem mais o dito capitão pera poder pagar de solldos velhos a 
seus ctyados e parentes mil pardaos, que valem trezemtos mil reis 
[iij® reis] per provisões dos Viso-Reys e não esta em regimento. 

3v / Tem mais o dito capitão çimquoemta homens, cryados e che- 
guados, a que se lhe pagua seus solldos e mamtymentos por respeyto 
de 0 acompanharem e estarem na fortaleza, e lhes paguão aos quar- 
teys do ano, e fazemdo comta a quatro quarteys de tres meses cada 
quartel e a mil reis por mes importa seysçemtos mil reis [bj® reis]. 

Tem mais o dito capitão pera o acompanharem trynta homens 
da guarda pera estarem na dita fortaleza, e vemçem seysçemtos reis 
cada hum por mes alem de seu solido; e com o seu solido, que he 
outros seysçemtos, emporta por ano quatroçemtos e trymta dous mil 
reis [iiij®xxxij reis], 


(1) Tombo p. 95-'l(H; Regimentos p. 164493; Livro das cidades p. 51-57. 


O allcaide-mor avera çem mil reis de ordenado por ano 
[c“’ reis] polo regimento, com declaração que o dito cargo não 
avera avemdo veedor da ffazemda na ffortaleza, o qual esta ora 
provydo. 

O ouvydor da dita fortaleza vemçe çem mil reis de seu orde¬ 
nado por ano (“) [ 0 *“ reis]. 

O ffeitor vemçe de seu ordenado por ano çem mil reis pello 
regimento (®) [c‘“reis]. 

/ Ha na dita fortaleza dous esprivães da feytorya, que vemçem 'fr 
çem mil reis [c^“ reis] a rezão de çimquoemta mil reis cada hum, 
e quamdo laa ouver veedor da ffazemda hum delles serviraa d’espri- 
vão da ffazemda e o outro d’apomtador. 

Tem mais estes esprivães dez mil reis_cada hum per provysão 
do Viso-Rey Dom Amtão de Noronha [xx reis]. 

O allmoxarife dos allmazens da dita fortaleza vemçe trymta 
mil reis de seu ordenado por ano [xxx reis]. 

O esprivão do dito allmazem vemçe vimte mil reis por ano 
de seu ordenado [xx reis]. 

O meyrynho da dita fortaleza vemçe vimte quatro mil reis 
por ano [xxiiij reis]. 

O sobrerrollda da fortaleza tem de seu ordenado e mamty- 
mento vimte çimquo mil reis por ano [xxb reis]. 

O comdestabre da dita fortaleza tem de seu ordenado corerata 
seys mil reis [Rbj reis], 

/ O mestre da ribeira, que também serve de patrão, tem de seu 4;v 
ordenado coremta mil reis [R reis]. 

O mestre da ferrarya vemçe de seu ordenado vimte sete mil 
reis por ano [xxbij reis]. 

O lymguoa do ouvydor da fortaleza vemçe de seu ordenado 
sete mil dozcmtos reis [bij ij“ reis] a rezão de seysçemtos reis 
por mes. 

Tem a dita fortaleza hum armeyro^ homem da tera, que tem 
de ordenado sete mil dozemtos reis [bij ij“ reis] que he a rezão 
de seysçemtos reis por mes. 

(2) ms L[isboiine], dans la marge: e veg declarado fo) que mais tem pera 
os homens que o (a) companhão, 

(8) L, dans la marge: e vag declarado (o) que mais tem pera feitoria . , 
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Tem mais o dito armeyro trymta mãos d’arraz da medida 
d’Ormuz cada mes, e isto com obryguação d’alympar as armas do 
allmazem; emporta por ano çimquo mil reis [b reis], 

O dito mestre da ribeira tem mais hum moço que o ajuda, 
e se lhe daa por mes trezentos reis e asy mais trymta i^os d’aros 
por mes, que hum e outro emporta seys mil e çem reis [bj reis]. 
5r / Nos allraazens ha dous a mais, que sam servidores, quevemçem 
a trezentos reis cada hum e asy mais trymta mão^d’aros por mes; 
emporta tudo por ano doze mil dozemtos reis [xij ij“ reis], 

Na ribeira da dita fortaleza ha hum mocadão, que he como 
mestre, e oyto marynheyros da tera, que urdynaryamente amdão 
na dita ribeira pera guarda dos navios de Sua Allteza e servirem 
no que lhes for mandado, os quaes vemçem cada hum trezemtos 
reis por mes e o mocadão dobrado, que emporta por ano trymta 
seys mil reis [xxxbj reis], 

Tem mais estes marynheyros quymze mãos d’arroz cada hum 
por mes que ao respeyto do mais arroz que se da a as outras pesoas 
emporta por ano trymta çimquo mil reis [xxxb reis]. 

Ha mais na dita fortaleza hum cordoeyro pera o serviço da 
ribeira, que vemçe por mes seysçemtos reis e asy mais quymze 
maos d’arroz, que emporta tudo por ano doze mil dozemtos reis 
[xij ij" reis], 

Ha mais na dita fortaleza hum sarralheyro, homem da tera, 
5v que tem cuidado d’aparelhar e comçertar as espimgardas / dos 
allmazens de Sua Allteza, que vemçe por me^noveçemtos reis, que 
emporta por ano dez mil e oitoçemtos reis [x biij” reis], 

Tem mais a dita fortaleza tres carpimteiros Malavares que 
trabalhão nas obras da ribeira e lhe pagam seus jornais, a qual 
despesa vay metyda nas extraurdynaryas desta fortaleza. 

O meyrynho da fazemda vemçe vimte çymquo mil reis por 
ano quamdo la residir veedor da fazenda (^) [xxb reis], 

O ffeitor tem oyto homens da sua ordenança pera neguoçea- 
ção da feytorya, que vemçe seus solldos e mamtimentos a rezão 
de mil reis por mes; emporta por ano çerato vimte mil reis. Dlguo 
que emporta noventa seys mil reis por ano [LRbj reis], 


(q L, dans Ia marge: adiank vat a despesa que (az com os homens que km. 


O ouvydor da fortaleza e o xabamdar tem cada hum quatro 
homens pera os acompanharem, a que se lhes paguão seus solldos 
e mantimentos a rezão de mil reis por mes; emporta por ano 
noventa seys mil reis [LRbj reis], 

/ Na dita ffortaleza ha quymze bombardeiros que resydem sem- 6r 
pre nela, aos quais se lhe paguão seus solldos e mamtimentos a 
rezão de catorze mil quatroçemtos reis a cada hum por ano; emporta 
duzeratos dezaseys mil reis [ij“xbj reis]. 

He ordenado a dita fortaleza quatroçemtos homens pera nela 
residirem imverno e verão, aos quaes se lhes paguão seus solldos 
e mamtimentos aos quarteys do ano; emporta esta despesa quatro 
comtos e oytoçemtos mil reis em cada hum ano [iüj contos blij° reis], 

O meyrynho da dita fortaleza tem oyto piães que são bilyguis 
que 0 acompanhão, a que se pagua a cada hum trezemtos reis por 
mes; emporta por ano vimte e oyto mil e oytoçemtos reis [xxbiij 
biij® reis], 

O meyrynho da fazenda tem outro tamto cada ano [xxbiij 
biij° reis], 

Tem mais estes piães quymze mãos d'aroz por mes cada hum; 
emporta por ano coremta mil reis [R reis], 

/ Despesa, da igreja 6v 

O viguayro que he amenistrador vemçe de seu ordenado por 
ano çem mil reis [c‘" reis]. 

Ha na dita igreja quatro beneficyados, que vemçe cada hum 
ano vimte hum mill reis; emporta oytenta e quatro mil reis 
[Lxxxiiij reis], 

O thesoureiro da dita igreja vemçe de sen ordenado sete mil 
dozemtos reis por'ano [bij ij° reis] e isto alem de seu solido, por 
ser leyguo, 

Tem mais hum tamgedor ^s orguãos, que vemçe de seu orde¬ 
nado por ano nove mil reis [ix reis] e isto alem de seu solido e 
mamtimento. 

Ha mais na dita igreja dous moços do coro, aos quais se pagua 
seus ordendos a rezão de sete mill e dozemtos reis cada hum; 
emporta catorze mill e quatroçemtos [xiiij iiij“ reis]. 
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7r / Tem mais o dito araenistrador, benefiçyados e thesoureiro e 
moços do coro cada hum huma sobrepelysa polo dito dia da Pascoa, 
pola qual lhe dam a cada hum seysçemtos reis, que emporta por 
ano quatro mil oytocemtos reis [iüj biij' reis]. 

Da-se mais pera as urdynaryas da samcrestia sesemta mil reis 
por ano, posto que tyvese çem mil reis, com declaraçam que se os 
ditos sesemta mil reis não abastasem requeresem, o que tee ora se 
não fez [Lx reis]. 

Da-se mais ao vigairo menestrador tres mil çemto coremta reis 
pelas raisas que diz pola allma do Imfamte Dom Amrrique, que he 
hum marquo de prata [iij reis]. 

Da-se a Casa da Samta Misericórdia da dita fortaleza cada 
mes çimquoemta xarafins que se repartem em esmolas dos pobres 
e neseçytados e se emtreguao ao provedor da Samta Misericórdia, 
que valem çemto oytemta mil reis em cada hum ano [c^^Lxxx reis], 

7v j Da-se mais pera as despesas do esprytal deli Rey nosso senhor 
dous mil pardaos em cada hum ano pera a comedia dos doemtes 
e ordenados da casa, que valem seysçemtos mil reis [bj“ reis]. 


Despesas d’allfandegã 

Eli Rey d’Ormuz tem pera sua vestyarya corenta leques em 
cada hum ano, que valem quynhemtos e çimquoemta oyto mil çemto 
coremta reis [b®Lbiij cR reis]. 

O guazil tem trymta seys leques por ano, que valem quynhem¬ 
tos dous mil trezentos vimte çymquoxeis [b®ij iifxxb reis], 

O lymguoa d’ell Rey d’Otmuz tem nove leques cada anõ, qüe 
valem çemto vimte çymquo mil quynhemtos noventa reis [c‘‘’xxb 
b^LR reis]. 

O esprivão d’allfamdegua Português tem de ordenado seys 
leques, que valem oytemta tres mil seteçemtos vimte dous reis 
[Lxxxiij bij®xxij reis]. 


/ Coje Aladym, esprivão da dita allfamdegua, Mouro, tem de 8r 
seu ordenado por ano çimquo leques, que valem setemta (”) nove 
mil seteçemtos e oytemta reis [Lxxix bij“Lxxx reis], 

Coje Safradym, outro esprivão Mouro, tem cada ano de seu 
ordenado quatro leques, que valem çimquoemta çimquo mil oyto¬ 
cemtos catorze reis [Lb biij“xiii| reis], 

Coje Mamede, outro esprivão Mouro, tem de seu ordenado 
cada ano dous leques, que valem vimte sete mil noveçemtos sete 
reis [xxbij ix'’bij reis]. 

E decrara o dito regimento que faleçemdo allguns destes Mou¬ 
ros não se provera outro nenhum em seu lugar, 

O juiz do peso, que he Português, vemçe de seu ordenado 
çimquoenta mil reis por ano, provydos por Sua Alteza e regimento 
[1“^ reis], 

O lymguoa d^allfandega vemçe de seu ordenado dez mil e 
quynhemtos reis [x b' reis], 

/ O porteiro dallfamdega, que he Português, vemçe de seu orde- 8v 
nado vimte oyto m il oytoçemtos reis ppr ano; são provydos por 
Sua Alteza [xxbiij blij” reis]. 

Ha dous saquadores, hum Mouro e outro Português, que são 
pessoas que arrecadão os direitos d’allfandega. Declara o regimento 
que não averão nenhum ordenado a comta de Sua Allteza por- 
quamto são pessoas postas polo ffeitor. 

Ha hum esprivão dos bamdes que he da bamda d'alem na 
terra firme, que serve de ir tomar per lembramça as fazendas que 
veni pm 0 despacho d’allfamdegua; vemçe por ano trymta mil 
reis [xxx reis], 

O xabamdar do dito Ormuz, se lhe daa cada ano dous leques 
que valem vimte sete mil noveçemtos sete reis (") [xxbij ix“bij reis]. 
Da-se mais polo dito regimento ao guazil çemto e doze leques 
cada hum ano, que se repartem polos senhores comareãos ao reyno 


(®) Pour maintenir le leque à sa valeur (autor de 13.953 ^ reis) il faut lire 
sesenta, comme le donnent correctement Botelho, Tombo p. 102, et le regimento 
de D, Antão de Noronho de 1568, édit. Pissurlencar p. 181; le Livto das cidades, 
p. 53, écrit sedenta, comme le Orçamento. 

(“) L, dans la marge: nas [olhas 5 vai declarado o que vemçe pera os 
homens. 
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d’0'rmuz, que valem hum conto quynhentos sesenta dous mil sete- 
cemtos noventa dous reis [j conto b“Lxij bij“ LRij reis] e estes dos 
dozemtos çymquo leques que damtes tynham. 

9r / Orçasse a esta fortaleza nas despesas extraordynaryas que se 
fazem com navios de remo, provymento dos allmazens pera a ribeira, 
e outras cousas que soçedem cada dia de obras, oyto mil pardaos, 
que valem dous comtos e quatrocemtos mil reis [ij contos iiij“ reis]. 
A qual despesa não esta em regimento mas fa«se de neseçydade 
per ordenamça e mamdados do veedor da fazenda, e não estamdo 
laa veedor da fazenda se fazem pola ordenança do capitão e ffeltor 
e mais ofiçyais, por pera iso levarem provisoes dos Viso-Reis e 
Governadores da Imdia. Diguo que declara o regimento que se faça 
per esta ordem. 

Ha mais na dita fortaleza hum mestre da tanoaria que esta 
fora do regimento, e vemçe de seu ordenado vimte cymquo mil reis 
por ano, per provysam d’Afonso da Gama, veedor da fazemda que 
foy no dito Ormuz, comfirmada polo Viso-Rey Dom Amtão de 
Noronha; e tee ora se ísz esta despeza sem estar em regimento 
[xxb reis], 

Ffa-se mais de despesa nesta fortaleza setemta e çymquo mil 
reis por ano, que se dão d’esmola aos Padres de São Domlmguos 
que la resydem, per provysam do Viso-Rey Dom Luis, confirmada 
polo Viso-Rey Dom Aratonio de Noronha [Lxxb reis], 

9v / Ordenou o Viso-Rei Dom Luis a esa ffortaleza oyto caporais, 
que vemçem cada hum vimte mil reis por ano, e hum sargemto com 
trynta mil reis, e hum allferes com trymta seys mil reis, pera mete¬ 
rem em ordenança os quatroçemtos homens ordenados a fortaleza; 
emporta esta despesa duzemíos vimte seys mil reis [ij“xxbj reis], 

Quamdo vay emtrar o capitão nesta fortaleza da-se-lhe da 
ribeira de Sua Alteza hum gualião armado e aparelhado de todo 
0 neseçaryo pera poder naveguar, e asy artelharya e monyções de 
polvora e pilouros dos allmazens de Sua Alteza. E alem diso se 
pagua a trymta lascares, que sam marynheiros Arábios, dous mezes 
de seu calas, que he solido, a rezão de tresentos sesenta reis a cada 
hum por mes; emporta por ano coremta quatro mil seysçemtos 
coremta reis. E pagua-se mais a hum piloto, mestre e comtra-mestre, 
dous marynheyros, hum comdestabre e dous bombardeiros, que 
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fazem de despesa coremta dous mil reis. E pagua-se mais ao capi¬ 
tão que se ordena ao dito gualyão, que por mor parte sam cryados 
dos Viso-Reys da Imdia, çemto e vimte mil reis, alem dos fretes 
das fazemdas, que embarcão partes asy a hida como a vinda, E 
pagua-se mais a çymquoenta solidados que são cryados do capitão 
hum quartel, que vai çemto çymquoemta mil reis, Da-se pera com- 
duto destes homens a çemto oytemta reis por mes a cada hum, e 
vay pera dous meses; emporta vimte mil e quynhemtos reis, Embar¬ 
ca-se mais no dito gualyão mamtymento de biscouto, arroz, pera 
os Portugezes e marynheyros, e peixe pera elles; importa sesenta 
sete mil quatroçemtos reis, / Momta ao todo esta des peza qu atro- lOr 
çemtos e coremta quatro quynhemtos coremta reis [iiij“Riiij b^R 
reis], Esta despesa não esta em regimento e fa-se per mandado 
dos Viso-Reys e Governadores. 

Valem os çemto setemta mil pardaos que esta ffortaleza remde 
cinquoemta hum comto de reis [Lj contos]. 

Despemde polo dito regimento, com as mais declarações nas 
adições, quymze comtos quynhemtos trymta s ete mil seysçemtos 
çymquoemta sete reis (’) [xb contos b“xxxbij bj^Lbij reis], 

Restão trymta çymquo comtos quat roçemto sesenta dous mil 
trezentos coremta tres reis [xxxb contos üifLxij iij“Riij reis], 

/À FORTALEZA DE DIO («) Ur 

Item. Esta fortaleza e cidade de Dio esta arremdada ao pre- 
semte por çemto trymta hum mil e quynhemtos pardaos d’ouro, 
que valem coremta sete comtos trezemtos corem mil reis [Rbij con¬ 
tos iij^ reis] com todas as remdas do bazar e allfamdega gramde, 
e a de Guogualaa. E neste arremdamento emtra a allfamdega de 
Damão, Tem-se por novas nesta çidade que ouve perdas nesta 
allfandega por nao virem embarcações de Mequa, e que não che¬ 
gou ao arremdamento, 

( 7 ) Total rectiflé: 15 contos 602.657 reis, 

(8) Tombo p. 232-240; Regimentos p. 266-301; Um das cidades p. 48-49. 
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Remde mais esta fortaleza e cidade pera ell Rey nosso senhor, 
alem do remdimento açyma, tres mil pardaos d’ouro, que valem os 
direitos dos cavalos que vem ter a dita ffortaleza pouq uo ma is ou 
menos, que fazem hum comto oytemta mil reis [j conto Lxxx reis]. 

Despesas que faaz 

Item, O capitão tem de seu ordenado sysçemtos mil reis em 
cada hum ano [bj° reis), 

Tem mais o dito capitao trezentos mil reis por ano [iij“ reis] 
pera a mesa que ha de dar a solidados e raç6es per provisão dos 
Viso-Reys e Governadores, e declara o regimento que damdo a 
dita mesa se leve em conta e apresemtam çertidão de como a dão. 

1 Iv /Tem mais o dito capitão sete,çemtospardaos douro de trezem.- 
tos reis 0 pardao (®), que ha d’aver na allfandega nas fazemdas 
que despachar, que valem dozemtos e dez mil reis [ij“x reis] per 
provisões dos Viso-Reys e Governadores. 

Tem mais o dito capitão naiques, piães, tochas, bois d’agoa, 
boy do sombreyro e outros servydores, que emporta esta despesa 
que se com elles faz a custa de Sua Alteza noventa sete mil e 
dozentos reis [LRbij 1 )“ reis], Tem mais três camdis d’azeyte, que 
valem dezoito mil reis [xbüj reis]. 

Tem mais o dito capitão vimte homens da guarda pera o 
acompanharem, que vemçera mil seysçemtos reis cada hum, seys.- 
cemtos d’omem da guarda e os mil de solido e mamtimento, paguos 
aos quarteys do ano; - emporta esta despesa trezentos e oytemta 
quatro mil reis por ano [iij“Lxxxiiij reis]. 

Tem mais o dito capitão outros dez homens da guarda per 
provysara de fora, primçypiada polo Viso-Rey Dom Amtão de 
Noronha, que emporta çemto e novcmta dous mil reis [c^^LRij reis]. 
E esta ordem segue-se tee ora na dita fortaleza de Dio-. 

(®) Le pardao dor valait 360 reis, cf. le tableau dressé par J. R. de Lima 
Felner à la fin du Livro dos pesos da Mia de António Nunes (dans Subsídios, 
1868), p. 62 et 63, et ici même foi, 18r, 27r, 32r, 74r, 84r. Mais à Dio le pardao 
dor avait parfois valeur de 300 reis, cf. Nunes p. 29. 
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/Tem mais o dito capitão coremta homens, cryados e paremtes, 12r 
a que se lhes paga seus solldos e mamtimentos ordynaryamente 
a rezão de mil reis a cada hum por raes, e allguns mais por serem 
fidallgos; emporta esta despesa por ano seysçemtos mill reis, trymta 
solidados e dez ffidallguos [bj“ reis]. 

O ffeitor da fortaleza, que tãobem he allcaide-mor e thesou- 
reiro e allmoxarife, vemçe por ano çem mil reis [c^" reis], 

Tem mais o dito ffeitor seys homens que o acompanhão na 
feytorya, a que se lhe paga seus solldos e mamtymentos a rezão de 
mil reis por mes; emporta por ano setemta dous mil reis [Lxxij reis]. 

Tem mais o dito feitor servydores pera o servyço da feytorya, 
que são bois d’agoa e maynato, tochas e boy do sombreiro; emporta 
por ano esta despesa coremta seys mil oytoçemtos reis [Rbj biij® 
reis], 

Tem mais tres camdis d^azeyte pera as tochas, que valem 
dezoito mil reis por ano [xbüj reis]. 

/ Ha nesta fortaleza dous esprivães da feytorya, que vemçem I2v 
cem mil reis por ano ambos [c^" reis], 

Tem mais os ditos esprivães dous homens a que se paguão seus 
solldos e mamtimentos; emporta por ano vimte quatro mil reis 
[xxiiij reis], 

O ouvydor da dita fortaleza tem dordenado por ano çem mil 
reis [c‘“ reis], 

O sobrerrollda da dita fortaleza vemçe de seu ordenado vimte 
çimquo mil reis por ano [xxb reis]. 

O capitão do balluarte do mar tem de seu ordenado por ano 
çem mil reis [c*“ reis]. 

Tem mais o dito capitão do baluarte do mar_^rvydores que 
ffazem de despesa vimte cynquo mil reis por ano [xxb reis], 

/ Tem mais o dito capitão do baluarte do mar hum camdil e meio I3j 
d'azeite pera as tochas, que vali nove mil reis [ix reis], 

Tem mais o dito capitão do baluarte seys homens a que se lhes 
pagua seus solldos e mantymentos, que emporta por ano setemta 
dous mil reis [Lxxij reis]. 

Tem mais a dita fortaleza hum meyrynho, que vemçe de seu 
ordenado dezoito mil reis em cada hum ano [xbüj reis]. 
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Tem mais o dito meirinho seys piães, que vemçe a trezemtos 
reis cada hum por mes; emporta por ano vimte hum mil scysçemtos 
reis [ xxj bj® meis]. 

Ha mais hum meirinho da çidade, que vemçe de seu ordenado 
por ano dezoito mil reis [xbiij reis]. 

Tem mais o dito meirinho seys piães, que vemçe a trezemtos reis 
cada hum por mes; emporta por ano vimte e hum mil seysçemtos 
reis,[xxj bj“ reis]. 

13v /O comdestabre da fortaleza tem d e seu o rdenado por ano 
trymta oytto mil noveçemtos vymte reis [xxxbiij ix^xx reis], Tem 
mais este comdestabre vimte pardaos douro por ano pera aluguer 
das casas, que valem sete mil duzemtos reis [bij ij“ reis], per prO" 
vysam do Viso-Rey Dom Amtam. 

O mestre das obras da fortaleza tem de seu ordenado trymta 
sete mil dozemtos reis [xxxbij ij“ reis], em cada hum ano. 

O carçyreyro da prysão da fortaleza vemçe seu solido e mam" 
tymento, e alem diso trezentos reis por mes; emporta por ano tres 
mil seysçemtos reis [üj bj“ reis] e o solido e mantimento vay metido 
na conta da jemte que he ordenada a esta fortaleza. 

O allcaide do mar, que se chama myrabaa, tem de seu ordenado 
trymta mil reis por ano [xxx reis]. 

Tem mais o dito allcayde do mar huma guallueta em que àmda 
vigyamdo asnaaos que trazem ffazendas pera se despachar na allfam^' 
degua, e traz vimte marynheyros com o mocadão; importa esta deS'- 
pesa setemta dous mil reis [Lxxij reis]. 

Hr /Tem mais o dito myrabaa seys piães que o acompanhão, que 
ffazem de despesa vimte hum mill e seysçemtos reis, a rezão de 
trezentos reis cada hum por mes [xxj bj" reis]. 

O poríeiro da allfaradegua tem vimte mil reis de seu ordenado 
por ano [xx reis]. 

O esprivão do Mamdovym da dita çidade vemçe de seu orde¬ 
nado coremta mil reis por ano [R reis]. 


LE «ORÇAMENTO DO ESTADO DA INDIA» lg3 

Despesa da igreja 

O vigário da dita igreja vemçe por ano trymta e dous mil 
dozemtos reis de seu ordenado (^'') [xxxij ij“ reis]. 

Ha mais na dita igreja quatro benefiçyados, dos seys que 
damtes tynha que vemçem de seus ordenados vimte dous mil dozentos 
reis cada hu m por an o; importa esta despesa oytemta oyto mil oyto- 
çemtosreis [Lxxxbiij biij“ reis]. 

/ Tem mais a dita igreja ires moços do coro, dous que lhe daa Hv 
0 regimento e hum que lhe acresemtou Amrrique jaeques semdo 
veedor da fazemda na dita fortaleza, levamdo comyção do Viso-Rey 
Dom Amtão de Noronha pera o ffazer se fose neseçaryo; emporta 
e sta despesa em cada hum ano vimte hum mil e seysçemtos reis 
[xxj bj“ reis]. 

O thesoureiro da dita igreja vemçe treze mil dozentos reis de 
seu ordenado e mamtymento cada ano [xiij ij“ reis]. 

Ao vigairo e benefiçyados e moços do coro e thesoureiro, que 
per todos sam nove pessoas, lhe dam polo regimento em cada hum 
huma sobrepelysa que vali seysçemtos reis; importa çymquo mil 
quatroçemtos reis [b iiij" reis]. 

Pera as ordynaryas da saracrestya se daa em cada hum ano 
sesenta sete mil oytocemtos reis [Lxbij biij' reis] pera vinho, azeite, 
ffarynha pera as osteas, çera e lavagem da roupa e lenha e o mais 
neseçaryo pera amenestraçam do cullto devino. 

A Casa da Samta Misericórdia da dita fortaleza se lhe daa 
cada ano setemta mil reis pera esmolas dos pobres [Lxx reis] 

/e emtrenados, que se entreguão ao provedor e irmãos da Samta I5r 
Misericórdia. 

Da-se mais ao ospital d’ell Rey nosso senhor da dita ffortaleza 
cada ano noveçemtos mil reis [ix“ reis] pera comidia dos doemtes 
e pagua de fizyquo e surgyão e outras cousas neseçaryas ao dito 
ospital, e say por mes setemta çlmquo mill reis, que he o que se 
achou que o dito ospytall podya despemder cada mes, e por o dito 
regimento declarar que soçedemdo casso que o dito dinheiro não 
abaste pera todo ano, que requeyrão ao ffeytor pera lhe daar mais 


(10) L répète por ano. 
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com pareçer do capitão, nao estamdo na fortaleza veedor da 
ffazemda. E provy, eu contador, as contas mais cheguadas da dita 
ffortaleza, e achey sempre se despemder mais cada ano çemto 
oytemta mil reis e duzentos mill reis. 

Aguouvende, que he hum bramene jemtyo estante na dita ffor¬ 
taleza, vemçe de temça por ano quymze mil reis que lhe ordnou o 
Guovrnador [xb reis] Dom Joam de Crasto por hum asynado ser¬ 
viço que fez na dita fortaleza a ell Rey nosso senhor, estando çer- 
quada do poder d'ell Rey da Cambaya, semdo capitão Dom João 
Mascarenhas, e he oje em dia vivo e muito velho (^^). 

15v /Tem 0 capitão da fortaleza hum lymgoa que serve diamte 
delle, que vemçe por ano vimte mill reis [xx reis]. 

Tem os allmazens da dita fortaleza pera o servyço e meneo 
delles tres servydores, que vemçem a rezão de trezemtos reis cada 
hum por mes; emporta esta despesa por ano dez mil oytoçemtos 
reis [x biij'' reis]. 

Ha na dita fortaleza hum mestre da carpymtarya, homem da 
terra, que vemçe de seu ordenado por ano sete mil e dozcmtos reis; 
importa catorze mil oytoçemtos reis [xiiij biij“]. 

Servydores dâ allfandegua 

A allfamdegua da dita çidade tem seys opires e dous drupos, 
que são homens que pesão as fazendas, os quais vemçe cada mes 
cada hum setecemtos e vimt e reis; emporta por ano sessenta nove 
mill çemto e vimte reis [Lxix c‘°xx reis]. 

Tem mais a dita allfandega hum naique e catorze piães, que 
vemçem todos sesenta hum mil dozemtos reis [xj ij' reis]. 

16r / He mais ordenado a esta fortaleza de Dio quymze bombardei¬ 

ros que lhe são neseçaryos, e destes esta hum no baluarte do mar, 
aos quoaes se paga seus solldos e mamtymentos a rezão de mil e 
dozemtos reis por mes a cada um; emporta esta despesa por ano 
dozemtos dezaseys mil reis [1]“ xbj reis]. 


(^1) Cf. Pissurlencar, p. 288 note 2. 


Tem mais a dita fortaleza seys porteiros das portas delia pera 
aguardarem e vigyarcm e estarem comtynos a ellas, aos quais se 
lhes pagua seysçemtos reis a cada hum por mes; emporta esta des¬ 
pesa por ano çemto quimze mil dozemtos reis [c*'’xb ij“ reis] {^^). 
Tem mais estes porteiros duas tangas por mes per provisão do Viso- 
-Rey Dom Amtonio pera que fosem pardaos d'ouro; emporta oyto 
mil seysçemtos coremta reis mais por ano [biij bj®R reis]. 

Esta orçada a esta fortaleza de Dio trezentos e çymquoemta 
homens d’armas, emtramdo nelles os cassados e moradores da for¬ 
taleza alem dos que atraz da obryguação do capitão e mais ofyçiaes 
vão, aos quaias se lhes paga pola maneira seguymte: os mezes de 
março, abryl e mayo a rezão de seysçemtos reis a cada hum por 
mes, e o mes de junho se lhes faz paga geral de tres mil reis a 
cada hum, e o mes de julho e aguosto a dita rezam de seysçemtos 
reis a cada hum por mes, e o mes de setembro se lhes faz outra paga 
a rezão de mil e quynhemtos reis, e o mes d’outubro, novembro, 
dezembro, janeiro e fevereiro a rezão de seysçemtos reis a cada 
hum por mes de seus vemçymentos; e isto cada ano, pera se poderem 
milhor sostemttar, por ser doemtia, e damdo mesas se não faz per- 
feytamente o servyço de Sua Alteza, pola qual rezão fez o Viso- 
-Rey Dom Amtão a dita ordenança; que importa cada ano tres comtos 
seysçemtos setemtta cymquo mil reis [iij contos bj“Lxxb reis], 

Da-se a esta fortaleza pera as despesas extraurdynaryas, como 
são em navios de remo que se armam pera a costa e corregimento 
delles, provyraento dos allmazens e obras que soçedem cada dya, 
oyto mil pardaos, que valem dous comtos quatroçemtos mil reis 
[ij comtos iiij" reis] c o regymento daa lugar a esta despesa. 

Ffaz-se mais de despesa nesta fortaleza com nove homens que 
vegyão o muro de noyte alem de seus solldos e mantimentos, que se 
lhes paga na comta dos trezentos çymquoenta homens que sam 
orden ados a fortaleza, setcmta sete mil seteçemtos sesenta reis por 
ano [Lxxbij bij“Lx reis] a rezão de blj“xx reis cada hum por mes; 
os bj^lhes daa o regymento e os cxx lhe fforão acresentados per 


(12) Ce total doit sentendre sur la base de 1.600 reis par mois, 1000 reis 
de solde d’horame d’armes et 600 reis conime portier, cf Tombo p. 235 oú 11 faut 
lire 43.200 au lieu de 47.200 et I^egimeníos p. 294. 
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provysão do Viso^Rey Dom Amtonio de Noronha, por respeito dos 
muytos fryos que fazem de noyte nesta fortaleza. 

* * * 

17r /Vai 0 que rerade esta fortleza coremta oyto comtos quatro- 
çentos e vimte mil reis [Rbiij contos iiij“xx reis], 

Despende ordynaryamente polo regimento e mais declarações 
omze comtos trezemttos e tres mil quatroçemtos e coremta reis (“) 
[xj contos iij^iij Íiij°R reis], 

Restão írymta sete comtos çemto quymze mil quynhentos e 
seserata reis [xxxbij contos c^“xb b^Lx reis]. 

18r /A FFORTALEZA DE DAMAO 

Item, A dita fortaleza de Damão com suas tanadaryas remde 
cada ano pera ell Rey nosso senhor çimquoemta mill pardaos d’ouro, 
orçamdo-se huns anos por outros, que valem dezoito comtos de reis 
[xbiij contos], E esto per aforamentos das quatro praganas, que 
sao bairos repartydos em quatro partes nas ditas terás omde ha 
muytas alldeas que são aforadas, e asy caçabris, que sam direitos 
reaes que amdão per arremdamentos. 

E as despesas que faaz são as seguymtes. 

Despessas 

O capitão vemçe de seu ordenado seysçemtos mill reis em cada 
hum ano per provysam de Sua Alteza e regimento [bj“ reis], 

Tem mais o dito capitão cada hum ano seteçentos pardaos pera 
se descomtarem dos direitos de sua fazenda que despachar na 
allfaradega per provysão dos Visso-Reys e Governadores, que 
valem dozemtos dez mil reis [ij°x reis]. 


(rs) Total rectifiéi 11 contos 325.240 reis. 

(r<) Regimentos p. 374-423; Livro das cidades p. 42-43. 
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/Tem mais o dito capitão trymta homens da guarda pera o 18v 
acompanharem, a que se lhes paga seus solldos e mamtymentos, 
e alem diso seysçemtos reis a cada hum por mes, que importa esta 
despesa quynhemtos setemta seys mil reis em cada hum ano 
[b°Lxxbj reis]. 

Tem mais o dito capitão hum naique e quymze piães e quatro 
boys e dous mainatos e quatro toch as; em porta esta despesa 
novemta nove mil trezentos sesenta reis [LRix iij“Lx reis] em cada 
hum ano. 

Da-se mais ao dito capitão tres camdis d’azeyte, que sam sete- 
çemtas vimte canadas, pera as quatro tochas acyma, que say a rezão 
de duas canadas por dya, que polo preço da terra valera dezoito mil 
reis [xbiij reis], 

Tem mais o dito capitão coremta paremtes e cryados da sua 
obryguação que resydem com elle na ffortaleza, trymta cryados 
e dez fidallgos: ff eito comta aos cryados a tres mil reis por quartell 
do ano, e aos fidallgos a seys mil reis, emporta esta despesa seysçem¬ 
tos mil reis por ano [bj“ reis]. 

/Tem mais o dito capitão hum limgoa que he homem da terra, I9r 
que vemçe por ano vimte mil reis [xx reis], 

O feitor da dita fortaleza tem de seu ordenado por ano dozem- 
tots mil reis [ij‘ reis] que tãobem serve d’allcayde-mor e allmoxa- 
rife, 0 qual ordenado lhe foy assemtado polo Viso-Rey Dom Cos- 
tamtyno quamdo tomou a dita fortaleza e asy esta polo regimento. 

Tem mais o dito ffeitor dous naiques e quymze piães e dous 
tocheyros; emporta esta despesa por ano oytemta oyto mil quy¬ 
nhemtos sesenta reis [Lxxbiij bCx reis], 

Tem mais hum camdil e meio d'azeyte pera as tochas cad'ano, 
que vai nove mil reiz [ix reis]. 

Tem mais o dito ffeitor seys homens que o ajudam no negouçeo 
da feytorya, que vemçe cada hum a rezão de mil reis por mes de seu 
solido e mamtymento; emporta por ano setenta e dous mil reis 
[Lxxij reis], 

/Ha mais na dita feytorya hum homem que serve de lymgoa, 19v 
que he homem da terra, pera o meneyo (^®) delia; vemçe por ano 
de seu ordenado doze mil reis [xij reis]. 


(us) L meneyo : P serviço. 





188 


JEAN AUBIN 


Ha nesta fortaleza dous esprivães da feytorya, que vemçem 
de seu ordenado çem mil reis por ano [c“' reis] a rezao de çym- 
quoenta mil reis cada hum, 

Tem estes esprivães cada hum seu homem, que vençe seu solido 
e mamtymento a rezão de mil reis cada hum por mes; emporta por 
ano vimte quatro mil reis [xxiiij reis]. 

O ouvydor da fortaleza vemçe por ano çem mil reis de seu 
ordenado [c^® reis). 

Tem mais o dito ouvydor çimquo piães, que vemçem a trezen¬ 
tos reis por mes; emporta por ano dez mil e oytoçemtos, diguo que 
emporta dezoito mil reis [xbiij reis], 

O meirinho da fortaleza tem d’ordenado dezoito mil.reis em 
cada hum ano [xbiij reis], 

20r /Tem mais o dito meirinho oyto piães, que vemçe cada hum 
trezentos reis por mes; importa por ano vimte oyto mil oytoçemtos 
reis [xxbiij b°iij reis], 

A mais outro meirinho da çidade, que vemçe por ano de seu 
ordenado dezoito mil reis [xbiij reis]. 

Tem mais este meirinho outros oyto piães que o acompanhão, 
que vemçem trezemtos reis cada hum por mes; emporta vimte oyto 
mil oytoçemtos reis por ano [xxbiij b^iij reis], 

Há mais na dita ffortaleza hum myrabaa, que he allcayde do 
mar e guarda das naaos e allfandega; vemçe por ano de seu orde¬ 
nado vimte mil reis [xx reis]. 

Tem mais este myraba huma galueta pera guarda e vegya 
do porto e allfamdegua, que traz dezoyto marynheyros cora o moca- 
dão; importa esta despesa sesenta quatro mil oytoçemtos reis 
[Lxiiij biij“ reis], 

O sobrerrollda vemçe de seu ordenado em cada hum ano 
dezoito mil reis [xbiij reis], 

20v /O comdestabre da dita ffortaleza vemçe por ano de seu order 
nado trymta oyto mil noveçemtos e vimte reis [xxxbiij ix°xx reis], 

Ha mais na dita ffortaleza hum mestre da rybeyra, que tãobem 
serve de patrão; tem d’ordenado por ano trymta mil reis [m"reis]. 
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Ha mais na dita ffortaleza hum ferrador que he allveytar; por 
caso (”) de ser tera fromteyra tem d’ordenado por ano vimte mil 
reis [xx reis], 

O carçyreyro da pryzão da dita fortaleza vemçe doze mil reis 
por ano, que se lhe paga aos meses, e huma mao d’azeyte cada mes 
pera alumyamento da dita prysão, que valem dous mil seysçentos 
oytemta reis ano; que importa tudo catorze mil seysçcmtos 
oytemta reis [xiiij bj°Lxxx reis]. 

Ha mais na dita fortaleza hum porteiro da porta, que vemçe 
de_seu ordenado em cada hum ano quymze mil seysçemtos reis 
[xb bj® reis], 

/ Despesas dã igreja 2Ir 

O vigairo vemç e de se n ordenado em cada hum ano vimte oyto 
mil oytoçemtos reis [xxbiij biij® reis]. 

Ha mais nesta igreja quatro benefyçyados, que vemçem todos 
sesemta sete mil dozemtos reis [Lxbij ij° reis] a rezão de dezaseys 
mil oytoçemtos reis por ano cada hum. 

Tem mais dous moços do cora, que vemçe cada hum quatro- 
çemtos reis por mes; emporta por ano nove mil seysçemtos reis 
[ix bj° reis]. 

O thesoureiro da_dita igreja vemçe seys mil reis era cada hum 
ano de seu ordenado [bj reis]. 

Da-se mais ao dito vigairo, benefiçyados, thesoureiro, moços 
do coro, a cada hum sua sobrepelyza, de seysçemtos reis cada hua; 
emporta por ano quatro mil oytoçemtos reis [iüj biij' reis]. 

/ Da-se mais a dita igreja polo regimento cymquoenta dous mil 21v 
noveçemtos vimte reis pera as despesas da samcrestya, que he o que 
foy orçado a dlta_despcsa pera vinho, azeyte e lenha e outras cou¬ 
sas neseçaryas [Lij ix°xxreis], 

A Casa da Samta Misericórdia da dita çidade se lhe daa cada 
mes dez camdis d'arroz per regimento pera as esmolas dos pobres 
e enternados e neseçytados da fortaleza, que se entreguão ao pro¬ 
vedor da dita Casa, e asy lhe dão mais tres camdis d'arroz alem 


L caso ! P causa, 
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dos dez do regimento per provysão dos Viso-Reys e Governadores, 
que per seus preços valem çemto coremta mil quatroçeratos reis 
cada ano [c‘®R iiif reis]. 

Da-se mais pera as despesas do espital de Sua Alteza em cada 
hum ano seysçemtos quatro mil oytoçemtos reis pera a comyda dos 
doemtes e mais offiçyais por entamto ser orçado poder despender 
em cada hum ano, que monta cada mes çymquoemta mil quatro- 
çemtos reis [bj“iiij biij“ reis], E por o dito regimento dar lugar que 
se for mais neseçaryo que o pesam, achey na comta que hora tomo 
a Domimgos de Samde, feytor que foy, que he o mais cheguado 
despemder alem desta despesa dozemtos mill reis, amtes ^is que 
menos, de que lhe he posto duvyda atee aver suprymento [ij® reis]. 

22r ,/ Ffaaz mais de despesa esta fortaleza com doze bomba rdeiros 

çemto setemta dous mil oytoçemtos reis em cada hum ano [cLxxij 
biij® reis] a rezão de mil duzentos reis a cada hum por mes. 

Ffaz mais de despesa esta fortaleza polo regimento no mam- 
tymento dos cavalos que tem estas pessoas, a saber: o capitão seys, 
e 0 ffeitor dous, e os esprivães da feytorya cada hum hum, e ao 
ouvydor da çidade outro, e aos quatro capitães das tanadaryas 
cada hum seu, e ao capitão do campo outro, a que se daa a mil 
dozemtos reis a cada hum por mesi importa esta despesa duzeratos 
trymta mil e quatroçemtos reis [ij®xxx iiij® reis]. 

Ordenou-se mais a esta ffortaleza quatroçemtos homens d’ar- 
mas pera guarda e defemção delia alem dos cryados do capitão e 
mais offiçiais, a que se pagua a dous quarteys no ano, e os dez 
meses maratimentos de dous pardaos a cada hum por mes; emporta 
esta despeza por ano quatro comtos e oytoçemtos mil reis a dita 
rezão [iiij contos biij® reis]. 

22v /Despesas que fazem nas tanadaryas de Damão 

Item. O capitão de Samgens vemçe çem mil reis [c‘® reis] 
em cada hum ano. E ao presente he Luis Xira Lobo que o tem 
comfirmado em sua vida per Sua Alteza. 
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Tem mais o dito capitão seys homens Portugezes que o acom- 
panhão, a que se pagua seus solldos e mamtymentos; emporta por 
ano setemta dous mill reis [Lxxij reis], 

Tem mais o dito capitão servydores da jemte da tera, naique, 
piães, tocha e bois, que importa esta despesa por ano çiraquoenta 
nove mil e coremta reis [Lix R reis], 

O esprivão tem vimte mil reis por ano [xx reis], 

Tem mais o dito capitão quymze mãos d’azeite pera as tochas, 
que importa por ano nove mil reis [ix reis]. 

/Tem mais esta tanadarya hum meirinho, que tãobem he trom- 23r 
queiró, que vemçe por ano dezoito mil reis [xbiij reis]. 

Tem 0 dito meirinho quatro piãis que o acompanhão, que 
vemçe cada hum trezemtos reis por mes; emporta por ano catorze 
mil quatroçemtos reis [xiiij iiij“ reis], 

Tem mais a dita tanadarya hum lymguoa que serve damte o 
capitão, que vemçe de seu ordenado sete mil dozemtos reis por ano 
[bij if reis]. 

A tanadarya de Tarapor (“) 

O capitão tem de seu ordenado çem mil reis polo regimento 
provydo per Sua Alteza [c*“ reis], 

Tem mais seys homens, que vemçem ao respeito atraz setemta 
dous mil reis por ano [Lxxij reis]. 

/Tem mais os servydores de naique, piães, tochas e bois, que 23v 
fazem de despesa cada ano çymquoemta nove mil e coremta reis 
[Lix R reis], 

Tem mais quymze mãos d'azeyte por ano pera alumyamento 
destas tochas, que valem nove mil reis [ix reis], 

O esprivão tem d’ordenado vimte mil reis por ano; he cousa 
pouqua, provem-na os Viso-Reys [xx reis], 

O meirinho da dita tanadarya, que tãobem he carçereyro, 
vemçe dezoito mil reis por ano [xbiij reis], 
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Tem mais quatro piães que o acompanhão, que fazem de des^ 
pesa catorze mil quatroçemtos reis [xiiij iiij° reis]. 

O limguoa da tanadarya que serve damte o capitão vemçe sete 
mil duzentos reis [bij ij“ reis], 

24r JA tanâdãTya de Que/memai/n (“) 

Item. O capitão, que he provydo per Sua Alteza, veraçe por 
ano çem mil reis [c^“ reis], 

Tem mais seys homens como os outros, que vemçem em cada 
hum ano todos setemta dous mil reis [Lxxij reis], 

Tem mais os servydores de naique, piãis, tochas c bois, que 
fazem de despesa çimquoemta nove mil e coremta reis por ano 
[Lix R reis], 

Tem mais quymze mãos d’azeyte pera as tochas, que valem 
por ano nove mil reis [ix reis], 

_O esprivão da dita tanadarya vemçe por ano vimte mil reis 

[xx reis], 

O meirinho, q ue tam bém he carçereyro, vemçe dezoito mil reis 
em cada hum ano [xbiij reis]. 

24v /Tem mais o dito meirinho quatro piãis que o acompanhão; 
vemçem todos quatorze mil reis quatroçemtos reis por ano [xiiij 
iiij“ reis]. 

O limguo a dam te o capitão vemçe de seu ordenado sete mil 
dozemtos reis [bij ij® reis]. 


(18) Quelmemaym, cf. Regimentos p. 416-418, Livro das cidades p. 45. 
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A tanadarya de D anua 

que he aforada a Francisco Paym de Melo e 
pagua de foro oytoçentos sesemta seis pardaos 
d’ouro e quatro tangas; foy-lhe aforada polo 
Conde e comfirmada por Dom Amtonio de 
Noronha por cassar com huma orfaa, 

Ffaz de despeza a comta deste aforamemto que vay metydo 
na cabeça, do que remde Damão, quynhemtos trymta tres pardaos 
em seys homens que resydem na tanadarya, e no meirinho com 
seus piães e hum limgoa, e com dous naiques e piães e bois a 
tochas e azeite pera ellas, que tudo importa çemto noventa e dous 
mil çemto vimte reis [c‘°LRij c‘°xx reis], 

He mais ordenado a esta fortaleza de Damão hum capitão do 
campo que amda corremdo / as terras e favoreçemdo os lavradores 25r 
e jemte misquinha das alldeas foreyras; vemçe de seu ordenado 
sesenta mil reis [Lx reis]. 

Amda em companhia deste capitão quatro naiques que trazem 
cada hum comsyguo vinte cimquo homens da terra; vemçem estes 
quatro naiques a rezão de noveçemtos reis cada hum por mes; 
emporta por ano coremta tres mil dozemtos reis [Rüj ij“ r^is]. 

Vemçem mais os çem homens da terra que amdão com os ditos 
naiques açima a rezam de trezemtos r eis cada hum por mes; emporta 
por ano trezemtos sesenta mil reis [üj® Lx reis], 

Ha na tanadarya de Samgens hum capelão, que vemçe doze 
mil reis por ano [xij reis]. 

Pera as urdynaryas da samcrestya lhe dão em cada hum ano 
tres mil reis [üj reis]. 

/Tem mais o capitão da fortaleza de Damão mil pardaos peta 25 ^ 
a meza que daa aos solidados, que valem trezentos mil reis por 
ano [iij® reis]. 

Ha mais nesta fortaleza dez vegyas, çymquo do syno e çym- 
quo das tramqueyras, que forão ordenados polo veedor da fazenda 
Fernão Gomez por respeito de aver delles neseçydade; da-se a 


(M) Danua, cf. Livro das cidades p. 44-45. 
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cada hum trezentos sesenta reis por mes; importa corerata tres mil 
dozemtos reis por ano [Rüj ij" reis]. 

Da-se a esta fortaleza pera as despesas extraurdynaryas que 
cada dya acomteçem e soçedem como he armação d’allguns navyos 
e corregimento delles, e provymento e pagamento de raarynheyros, 
fereas d'officyais da ribeira e tramqueyra e o mais neseçaryo seys 
mil pardaos, que valem hum comto e oytoçeratos mil reis [j conto 
biij“ reis], A esta despesa daa lugar o regimento que se faça per 
comyção dos capitães, veedores da fazenda das fortalezas. 


26r /Vai o que rerade esta fortaleza e çidade dezoito comtos de 
reis [xbiij contos de reis], 

Despemde polo dito regimento e mais declarações treze contos 
çemto hum mil oytoçemtos e oytemta reis (^’-) [xiij contos c‘"j 
biij“Lxxx reis], 

Restão cymquo comtos novemta oyto mil çemto vimte reis 
[b contos LRbiij c‘“xx reis]. 

27r /A FORTALEZA D’AÇARYM 

Item. Esta fortaleza d’Açarym esta amtre as terras de Damão 
e Baçaym pola terra deratro, em huma çerra muy allta. Em estremo 
tem huma praguana de çertas alldeas ajesemtes a ella, que se chama 
praguana Açery, que he cabeça de alldeas, a qual se arrecadava 
jumtamente com a praguana Manor que tãobem he d’ell Rey nosso 
. senhor, que amdavam ambas jumtamente polo regimento que fez 
Dom Amtam de Noronha, e ora se separaram huma da outra per 
mandado do Viso-Rey Dom Aratonio de Noronha, e fez capitão 
desta çerra a Ruy Diaz Pereira, que ora serve em recompemçação 
das viagens que tynha de Bemguala, emquamto Sua Alteza o 
ouvese por bem. E as despesas que faz sam as seguymtes. j 

i 

í 

■ i 
;] 


i 

i 

I 

j Despessas 

! O capitão da dita çerra e fortaleza vemçe de seu ordenado 

^ por ano trezentos mil reis [ii]*^ reis] per provysão do Viso-Rey 

Dom Amtonio de Noronha. 

Tem mais o dito capitão oyto cryados, que se chamão nafares, 
jemte da terra, que leva cada hum çemto e oytemta reis, e duas 
tochas, que levam mil e oytemta / reis por mes, e hum boy do 27v 
sombreyro, que leva trezentos e sesemta reis; importa esta de spesa 
■ ; por ano trymta quatro mil quynhemtos sesemta reis [xxxiiij b'Lx 

ji reis]. 

'J Tem mais esta çerra d’Açarym corenta homens Portugezes, a 

j que se pagua seus solldos e mamtymentos urdynaryamente a rezão 

de mil reis por mes a cada hu m; impor ta esta despesa por ano qua- 
troçemtos oytemta mil reis [iiij“Lxxx reis]. 

Da-se mais a estes homens dous pardaos d’ouro a cada hum 
por mes, que são seteçemtos vimte reis; i mporta esta despesa por 
ano vimte oyto mil e oytoçemtos reis [xxbiij biij® reis], 

Tem mais esta fortaleza e çerra hum porteiro, a que se lhe 
pagua seu solido e mamtymento, e alem diso seteçemtos vimte ^ 
por mes; importa por ano vimte mil seysçemtos coremta reis [xx 
bj'R reis]. 

Tem mais hum sobrerrollda, que vezita os pasos, que tem de 
seu ordenado e vemçymento vimte mil e seysçemtos e coremta reis 
[xx bj®R reis]. 

/ Ha nesta çerra hum homem da terra que serve de tronbeta, 28r 
e hum seu filho que serve nas vegyas, que ambos levam de seu 
ordenado seteçemtos vimtereis por mes; importa por ano oyto mil 
j seysçemtos coremta reis [büj bj“R reis]. 

Tem mais dous atabaleiros do uso da tera, que servem no 
troquar dos quartos, que vemçem como_os açyma, que ymporta por 
ano oyto mil seysçentos corenta reis [büj bj“R reis]. 


(28) Si les garnisaires cl’Açarim reçoivent en supplément 720 reis par 
mois (comme ceux de Manora, cf. infraj le total annuel de cette dépense est 
28 . 800 X 12 = 345.600 reis. 


(21) Total rectifié! 13 contos 92.680 reis. 
(28) Lioro das cidades p. 40-41. 
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Tem mais pera o serviço da jemte da çerra Iium maynato que 
serve de lavar a roupa, que vemçe trezemtos sesenta reis por mes; 
importa por ano quatro mil trezentos vimte reis [üij iij“xx reis]. 

Tem mais hum barbeiro, que tãobem he samgrador, que vemçe 
seteçemtos vimte reis por mes; importa por ano oyto mil seysçem- 
tos coremta reis [biij bj^R reis]. 

Tem mais hum limgoa^c vemçe outros oyto mil e seysçem- 
tos e coremta reis por ano [biij bj“R reis], 

j Tem mais pera guarda desta fortaleza e çerra çymquoemta 
piães, vimte espimguardeiros, que vemçe cada hum quatroçemtos 
vimte reis, e trymta frecheyros, que vemçe cada hum trezentos 
sesenta reis; importa por ano duzentos trymta mil e quatroçemtos 
reis [ij“xxx 1111° reis], 

Tem mais ao pee desta çerra vimte çimquo piães, a que se 
pagua dez curos de bate a cada hum por mes, e tres naiques que 
servem com esta jemte, a que se dao quymze curos.; e feyto comta 
a este arroz pello preço da ter ra importa por ano çemto e vimte 
dous mil e coremta reis [cxxij R reis], 

Ha mais nesta çerra hum paço da bamda dos Coles que se 
chama o paço do Mamdovym, omde esta hum naique com dez 
piãis; vemçem todos cada tres meses tres mil se ysçemtos reis; 
importa por ano catorze mil quatroçemtos reis [xiiij iiij° reis], 
Da-se mais a esta ffortaleza e çerra pera as despesas extraor- 
dynaryas que cada ano se fazem çem pardaos pera corregimento 
de casas e pataya, que valem trymta mil reis [xxx reis]. 


/ Vai 0 que despemde esta çerra d’Açarym hum comto trezentos 
vimte mil trezentos sesenta reis [j conto iij“xx iij**Lx reis] (^^). 


(21) Total rectifié; 1 conto 637.160 reis. Dans L une autre main a ajouté, 
à la suite du budget d’Açarim : o capitão da sera d’Açarífn fem em cada hum ano 
de ordenada trezentos milreis [iij reis], 
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/A TANADARIA DE MANORAA(^») 30r 

A dita tanadarya e pragana de Manora e d’Açarym atraz 
remdem pera Sua Allteza tres comtos çemto e trymta sete mil sete-- 
çemtos e sesenta reis, per esta maneira, a saber: hum comto dozem- 
tos setenta e quatro mil seysçemtos noventa reis que remdiam amty- 
guamente as ditas praganas, e esto nos foros qua paguavam 
foreyros ao dito senhor das alldeas, que lhe fforão aforadas polos 
Viso-Reys Dom Costamtino e o Comde. E porque na despesa que 
se fazia em guarda das ditas praganas momtavão muyto mais, 
mandou o Viso-Rey Dom Amtão ao veedor da fazenda Viçemte 
Diaz de Vilhalobos, que então era veedor da ffazenda do Norte, 
fizese orçamento do que remdião pera solido a lyvra se deytar a 
despesa que mais se fazia aos foreyros, ao que foy satysfeyto, em 
que momtou hum comto oytoçemtos sesenta tres mil çemto vimte 
reis, que jumtos ao hum conto e dozentos setemta quatro mil seys¬ 
çemtos noventa reis ffazem os ditos tres contos çemto trymta sete 
mil seteçemtos sesenta reis, que por despedir o Visso-Rey Dom 
Amtão mandou o Viso-Rey Dom Luis que se compryse do primeiro 
de setembro de quynhemtos setemta hum, e asy o comfirmou o 
Viso-Rey Dom Amtonyo, e tee o prezente amdão os foreyros com 
embargos, o que Sua Allteza avia de supryr expreçamente. E por 
estas duas praganas amdarem jumtas o Viso-Rey Dora Amtonio 
separou huma da outra. E a despeza que faz he a seguymíe 
[iij contos cxxxbij bij'>Lxxj reis] 

Despezas que faz 

O capitão e tanadar vemçe polo regimento velho trezentos mil 
reis por ano [iij“ reis]. 

/ Tem mais o capitão estes servydores, a saber duas tochas e 30v 
hum boy do sombreyro e hum boy Tagu oa (®’); importa esta des¬ 
peza dezoito mil e seysçemtos reis [xbiij bj® reis] com seus azeyte 
pera as tochas. 

(25) LiPto das cidades p. 40 fc/. Tombo p. 142). 

(20) Lire: 3 contos 137.810 reis. 

(27) L a saber,,, agoua : P douss bois duas tochas hum boi de sombreyro, 





198 


JEAN AUBIN 


He-lhe mais ordenado polo regimento velho vimte sete homens 
Portuguezes, a que se paga seus solldos e mamtymentos urdyna- 
ryamente a rezão de mil r eis por mes; emporta dozentos ('') vimte 
quatro mil reis por ano [ij“xxiiij reis]. E quamdo amdava jumta- 
mente com Açarymhera ordenado a esta tanadarya quatro homens. 

E da-se mais a estes vimte sete homens seteçemtos e vimte 
reis por mes pera seu mam tymento; emporta por ano dozemtos trymta 
mil dozentos oytemta reisTl)'^xxxíij ij°Lxxx reis]. E polo regimento 
novo se montava nesta despesa [xbij ij°Lxx reis]. 

Ha na dita tanadarya hum meyrynho. que vemçe vimte mil 
reis polo regimento velho e novo; e traz mais quatro piãos, que 
vemçem a trezentos reis cad a hum p or mes: emporta em tudo trymta 
quatro mil quatrocmtos reis [xxxiiij iiij® reis]. 

Tem a dita tanadarya hum esprivão, que vemçe polo regimento 
velho sesenta mil reis por ano [Lx reis]. 

Tem mais hum fisyquo, que tãobem he surgyão e sangrador, 
que vemçe de seu ordenado vimte dous mil e oytoçemtos reis polo 
regimento velho [xxij biij* reis], E no novo não ha esta despesa. 

■31 r / Da-se polo dito regimento velho a trymta homens que resydem 

na dita tanadarya, em que entra capitão, esprivam e meirinho, mam¬ 
tymento pera trymta cavalos, xxb da terra a rezão de iiijCxxx reis 
cada hum por mes, e os b arabyos a jLxxx reis cada hum por mes; 
emporta por ano çemto noventa quatro mil q uatroçe mtos reis 
[cLRÍíij iiij' reis] E polo regimento novo [cxxix bj° reis]. 

Tem mais a dita tanadarya hum e^ivão da terra, que vemçe 
de seu ordenado sete mil dozemtos reis [bij ij“ reis]. 

Pera guarda e vegya desta tramqueira ha estes piães, a saber: 
çymquoenta çyraquo espimguardeyros, que vemçem a rezão de 
iiij'xx reis cada hum por mes, e noventa çymquo frecheiros e adra- 
geiros, que vemçem cada hum a rezão de iij° reis por mes; amdam 
com estes homens seys naiques, que sam capitães; vemçe cada hum 
mil quatroçemtos e coremta reis por mes; emporta esta des pesa por 
ano seteçemtos vimte dous mil oytoçemtos oytenta reis [bij^xxij 
biifLxxx reis]. 


(28) Lire : 321000 reis. 

(29) Lire 1 208.800 reis? 
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Tem mais a dita tramqueira hum capitão do campo polo regi¬ 
mento novo e velho; tem de seu ordenado trynta e tres mil seysçem- 
tos reis por ano [xxxij bj“ reis] com seu cavalo. 

Ha mais hum naique no paço de Billguão das ditas terras de 
Manora, que vemçe a çymquo pardaos d’ouro por mes, que sam 
mil oytoçemtos reis; importa por ano vimte hum mil seysçemtos reis 
[xxj bj'’reis], 

/Da-se mais a esta tanadarya pera despesas extraurdynaryas 31v 
trymta mil reis em cada hum ano [xxx reis] pera corregimento da 
tramqueira e cassas em que pousa o tanadar e capitão. 


Vai 0 que remdem estas duas praguanas tres comtos çemto 
trymta sete mil seteçemtos sesenta reis [iij contos cxxxbij bij“Lx 
reis], 

Despemdem estas duas pragana as tres comtos dozemtos vimte 
tres mil çemto sesenta reis [iij contos ij“xxiij cLx reis]. 

Despendem mais do que remdem oytemta çymquo mil quatro¬ 
çemtos reis [Lxxxb iiij“ reis] (^“j. 


/A ÇIDADE E FORTALEZA DE BAÇAIM 32r 
E SUAS TERRAS 

Item. Remdem pera ell Rey nosso senhor esta fortaleza e ter¬ 
ras noventa çymquo mil dozemtos sesenta e dous pardaos douro 
de trezentos sesenta reis o pardao, que valem trymta quatro comtos 
dozemtos noventa e quatro mil trezentos e vimte reis [xxxiiij contos 
ijTOiij iij°xx reis] per aforamentos das ditas terras que remdem 
per foral, e asy das remdas dos mandovyns e bazar. E as despezas 
que faz são as seguymtes. 

(30) Total rectifié: 3 contos 654.360 reis, soit un excédent de 516.550 reis. 

(31) Tombo p. 205-216; Regimentos p. 302-348; Um das cidades p, 37-40. 
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Despezas 

O capitão tem de seu ordenado seysçemtos mil reis per regi¬ 
mento e provysão de Sua Alteza [bj" reis]. 

Tem mais o dito capitão servydores homens da terra, a saber: 
hum naique com quymze piães e quatro tochas e quatro bois e dous 
32v / maynatos, e mamtymento de dou s cavalo s, que importa esta despeza 
por ano çemto vimte seys mil reis [c^^xxbj reis]. 

Tem mais tres camdis d’azeite pera as tochas, que valem 
dezoito mil reis por ano [xbiij reis], 

Tem mais o dito capitão coremta homens, parentes e cryados, 
pera o acompanharem, a que se lhe faz comta a rezão de mil reis 
a cada hum por mes; importa por ano quatroçemtos oytenta mil reis 
[iiij^Lxxx reis]. 

Ha mais hum limgoa que serve diamte do capitão, que veraçe 
de seu ordenado por ano vimte mil reis [xx reis]. 

O feitor, que tãobem he allcayde mor e allmoxarife, tem de 
seu ordenado duzemtos mil reis [ij° reis]. 

Tem mais o dito feitor dous naiques pera servyço e raeneyo 
da feytorya; importa por ano oytemta seys mill e quatroçemtos reis 
[Lxxxbj iiij“ reis] com dezoito piães. 

33 j; /Tem mais o dito feitor hum camdil e meio dazeite pera as 

tochas, que vai por ano nove mil reis [ix reis]. 

Tem mais o dito feitor seys homens Portuguezes a que se lhes 
paga seus solldos e mamtymentos a rezão de mil reis por mes: 
importa por ano setemta dous mil reis [Lxxij reis]. 

Ha na dita ffortaleza dous esprivães da feytorya, que tem de 
seu ordenado çimquoenta mil reis, que importa por ano çem mil reis 
[c^^reis]. 

Tem estes dous esprivães dous homens, a que se paga seus 
solldos e mamtymentos comforme aos do feitor; importa por ano 
vimte quatro mil reis [xxiiij reis]. 

Ha na dita fortaleza hum ouvydor, que vemçe por ano çem 
mill reis reis]. 

Tem mais este ouvydor çimquo piães pera seu servyço que 
vemçe cada hum delles çemto e oytemta reis; importa dez mil oyto- 
cemtos reis [x biif reis], 
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ii / dita çidade hum allcayde, que vemçe por ano dezoito 33v 

|;j mil reis [xbiij reis]. 

j Tem mais este allcayde oyto piães que o acompanhão, que 

" são bilyguins, que vemçem todos por ano trymta quatro mil sete- 

çemtos sesenta reis [xxxiiij bij^Lx reis]. 

Ha mais na dita çidade outro meirinho, que vemçe de seu orde¬ 
nado dezoito mil reis por ano [xbiij reis]. 

Tem mais o dito meyrynho oyto piães que o acompanhão, que 
vemçem outros trymta quatro mil seteçemtos sesenta reis [xxxiiij 
bij“Lx reis], 

Ha mais na dita fortaleza hum sobrerrollda, que vemçe de seu 
ordenado vimte mil reis por ano ]xx reis[. 

Ha mais nesta çidade e fortaleza hum comdestabre, que vemçe por 
ano trymta oyto mil noveçemtos reis [xxxbiij ix' reis], 

/Tem mais a dita fortaleza doze bombardeiros da obryguação 43r 
delia, aos quais s lhe pagua seus solldos e mamtymentos, e fazem- 
do-lhe comta a mil duzemtos reis a cada hum por mes importa por 
ano çemto setemta dous mil e oytoçemtos reis [c‘“ Lxxij biij' reis]. 

Tem mais esta ffortaleza hum mestre das obras, que vemçe de 
seu ordenado çemto oyto mil reis por ano [c*°biij reis]. 

Ha um patrão da ribeira, que também he mestre dos callafates, 
que vemçe de seu ordenado por ano trymta mil reis [xxx reis]. 

O carçereyro da prysao da dita fortaleza tem ^seu ordenado, 
solido e mamtymento quymze mil seysçemtos reis [xb bj' reis]. 

Tem mais o dito carçereyro huma mão d’azeite por mes pera 
alumyamento da prisão, que importa tres mil seysçemtos reis por 
ano [iij bj' reis]. 

/ Ha mais hum porteiro da porta da fortaleza, que vem çe de seu 34v 
solido e ordenado e mamtymento quymze mil seysçemtos reis por 
ano [xbbj'reis]. 

I Ha na ilha de Sallçete, ajasemte as terras de Baçaaym, hum 

tanadar, que vemçe de seu ordenado trymta mil reis por ano; tem 
I mais çymquo piães que o acompanhão, que vemçe cada hum çemto 

oytenta reis por mes; importa tudo por ano coremta mill e oytoçem¬ 
tos reis [R biij° reis]. 

Ha mais outro tanadar em Aguaçaym, que he hum paso das 
ditas terras, que tem d’ordenado trymta mil reis, e outros tamtos 
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piães como os acima; importa por ano coremta mil oytoçemtos reis 
[R biij“ reis], 

Tem esta tanadarya htra esprivão, que vemçe de seu orde¬ 
nado por ano vimte mil reis [xx reis]. 

Na villa de Tana, ajaçemte as terras de Baçaym, ha outro 
tanadar, que vemçe e tem outro tamto como os tanadares açyma 
[R biij“ reis]. 

35r / O esprivão da tanadaryaa tem de seu ordenado por ano vimte 

mil reis [xx reis]. 

O meirinho da dita vila de Tanaa vemçe doze mil reis por ano, 
e asy tem mais dous piães, que vemçem trezemtos reis cada hum 
por mes; importa tudo por ano dezanove mil duzentos reis [xix ij 
reis]. 

Ha mais outro tanadar na ilha de Maym, tãobem ajaçemte ao 
dito Baçaym; tem outro tamto ordenado por ano_como os outros, 
que importa por ano corenta mil oytoçemtos reis [R biij“ reis]. 

. Tem mais o dito_tanadar hum esprivão, que tem de seu orde¬ 
nado vimte mil reis [xx reis], 

O tanadar de Caramja, que he hum paço das terras de 
Baçaym, vemçe de seu ordenado trymta mil reis por ano, e os Çim- 
quo piães dez mil oytoçemtos reis; importa esta despesa coremta 
mil e oytoçemtos reis [R biij“ reis]. 

35v / Despesã que faz a igreja 

Tem 0 vigairo de seu ordendo vimte oyto mil e oytoçemtos 
reis por ano [xxbiij biij“ reis]. 

Tem mais a dita igreja quatro beneficyados, que vemçe m todos 
juntamente sesenta sete mil e duzentos reis por ano [Lxbij ij“ reis] 
a rezão de dezaseys mil oytoçemtos reis cada hum. 

Tem mais hum thesoureiro', que tem de mamtymento por ano 
seys mil reis alem de seu solido e mantymento [bj reis]. 

Tem mais a dita igreja dous moços do coro, que tem de seus 
mamtymentos por ano nove mil e seysçemtos reis [ix bj° reis], 

Da-se mais ao dito vigairo, beneficyados, moços do coro, the¬ 
soureiro, que por todos são oyto, a cada hum huma sobrepeliz nas 


^ festas da Pascoa; importa por ano quatro mil oytoçemtos reis 

[iiij biij° reis]. 

/Da-se. mais a dita igreja pera as despesas da samcrestya 36r 
[ sesenta mil reis por ano [Lx reis]. 

Ha mais na çidade de Baçaym huam comfrarya de Sam Sebas- 
tyão, que he a imvocação da igreja matrys da çidade, e se lhe daa 
í doze mãos de çera pera tochas e cyryos pera a pryçyção que fazem 

cada ano polo dia do samto; importa quatorze mil e quatroçemtos 
reis [xiiij inj® reis]. 

A Casa da Samta Misericórdia se daa era cada hum ano çemto 
\ çimquoemta seys mil reis, diguo çemto çymquoemta seys camdis 

! d’arroz, a rezão de treze candis por mes, que se dão d’esmola a 

j pobres, orfãas, viuvas e nçeçytados, e Sua Alteza asy o ha por bem, 

i que importa polo regimento çemto e sesenta oyto mil quatroçemtos 

oytemta reis [c*“Lxbiij iiij“Lxxx reis]. 

[ A dita Casa da Samta Mysericordia se lhe paga cada ano 

I çemto çimquoenta mil reis de solldos que defumtos deyxão a dita 

i Casa [c‘®L reis]. 

I / Ao esprytal d’ell Rey nosso senhor se lhe daa cada ano seys- 36 y 

I çemtos e quatro mil oytoçemtos reis pera comedia dos doemtes e 

I pagamento dos oliçyais, mestre, surgyão e mais despezas que se na 

j dita casa fazem [bjliij biij” reis]. E porque como jaa diguo nesta 

i parte o regimento lhe daa allgum lugar que se mais ouver mester 

sempre amostrão ter neseçidade. 

Aos Padres da Companhia de Jesus e aos Padres de Sam Fran¬ 
cisco se lhes daa cada ano mil quynhentos pardaos a cada hum, 
mostro per regimento, comfirmado per Su a Al teza; importa esta 
despeza hum comto oytemta mil reis [j conto Lxxx reis]. 

Na ilha de Sallçete, das ditas terras, estaa huma irmida de 
Nosa Senhora da Piadade; da-se-lhe da fazemda de Sua Alteza 
sesemta pardaos d’ouro cada no, que valem vimte hum mil seysçem¬ 
tos reis [xxj bj° reis]. 

■1 Da-se mais aos Padres da Companhia de Jesus duzentos çym- 

quoerata pardaos d'ouro pera seu esprytal, e asy mais doze camdis 
d’aros, per provisões dos Viso-Reys, que valem doze mil seteçemtos 
sesenta reis, que tudo importa çemto dous mil seteçemtos sesenta 
reis [c^’!] bij^Lx reis]. 
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37r / Pera o serviço dos allmazens tem o feitor pera o meneyo delle 

quatro seacvydores, que veraçem omze mil quynhemtos e vimte reis 
[xj b“xx reis]. 

Pagua^se mais ao esprytal de Sua Alteza quatro homens que 
servem nelle, a que se paga seus quarteys, que importa por ano 
coremta oyto mil reis [Rbiij reis] de seus solldos e mamtymentos. 

Tem mais o tanadar de Caramja seys homens pera o acompa¬ 
nharem e resydirem com elle na tanadarya, a que se lhes paga seus 
solldos e mamtymentos; importa por ano setemta dous mil reis 
[Lxxxíj reis]. 

Ha mais nesta fortaleza e çidade de Baçaym hum allmoxarife 
novamente provydo, que foy neseçaryo ffazer-se; tem de seu orde¬ 
nado trymta mil reis [xxx reis] per provysão de fora, 

Tem mais hum esprivão, que ^çe por ano de seu ordenado 
vimte mil reis per provysam de fora [xx reis]. 

37v / Da-se mais a dita fortaleza por orçamento fazer de despesas 

extraordynaryas dous comtos de reis [ij contos de reis] e isto 
em obras e corregimento de navios e em coussas da ribeira que se 
fazem de neseçydade e outras que soçedem, a qual despesa se poem 
aquy como nas mais ffortalezas por ir por ordem d’orçamento, 

38r / Vale o que esta çidade de Baçaim e suas terras remdem trymta 

e quatro comtos dozemtos novemta quatro mil trezentos vimte reis 
[xxxiiij contos ij“LRiiij iij°xxreis], 

Despemde urdynaryamente polo dito regimento e mais decla¬ 
rações seys comtos quynhemtos trymta nove mil e trezemtos reis 
[bj contosb“xxxix iij® reis], 

Restão vimte sete comtos seteçemtos çymquoemta çymquo mil 
vimte reis [xxbi] contos bij“Lb xx reis]. 
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/CHAUL(»^) 39r 

Item. Esta fortaleza de Chaul remde pera ell Rey nosso senhor 
vimte seys mil seteçemtos çymquoemta pardaos, que valem oyto 
comtos e vimte çymquo mil reis [biij contos xxb reis] de trezemtos 
reis 0 pardao, que valem as pareas e remdas que elle Rey nosso 
senhor tem na dita çidade, e asy do que remdem os direitos e cor¬ 
retagens dos cavalos que vem a dita ffortaleza. E as despesas que 
faz são as seguymtes. 

Despezas 

Item. O capitão da dita fortaleza veraçe por ano de seu orde¬ 
nado quatroçemtos mil reis [iiij° reis], 

Tem mais o dito capitão hum naique com dous naffares e oyto 
piães e duas tochas, e azeyte pera ellas; emporta esta despeza por 
ano çymquoemta e tres mil e duzemtos reis [Liij ij' reis]. 

Tem mais o dito capitão hum lymgoa, que vemçe por ano sete 
mil duzemtos reis [bij ij' reis]. 

/Tem mais o dito capitão coremta homens, aos quaes se 39v 
paguão seus solldos e mamtymentos a rezão de mil reis a cada 
hum por mes; emporta por ano quatroçemtos oytemta mil reis 
[iiij'Lxxx reis]. 

O ffeitor e allcaide mor tem de seu ordenado çem mil reis por 
ano [c‘“ reis], E asy se lhe paga aposemtadorya de dez pardaos 
por mes per provysam do Viso-Rey Dom Amtam que he fora do 
regimento. 

Tem mais o dito feitor hum naique, que serve de lymguoa, e 
quatro piães e huma tocha, e o azeyte pera ella; emporta esta des¬ 
peza por ano vimte nove mil quynhemtos vimte reis [xxix b'xx reis]. 

Tem mais o dito feitor quatro homens, que vemçem a rezam 
de mil reis cada hum por mes; emporta por ano coremta e oyto mil 
reis [Rbiij reis]. 

Tem mais hum esprivão da feytorya, dos dous que damtes 
tynha; vemçe de seu ordenado por ano trymta mil reis [xxx reis]. 

(38) Tombo p. 126-130; Regimentos p. 513-515; Liveo das cidades p. 34-37, 

(31) Ici P ajoute: seus quartéis de. 
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40r / Tem este esprivão da feytorya hum homem polo regimento, a 

que se pagua seus quarteys per encheio, que vai era cada hum ano 
doze mil reis [xij reis], 

O ouvydor da dita fortaleza vemçe por ano de seu ordenado 
çem mil reis P reis], E asy lhe paguão aposemtadorya a rezão 
de seys pardaos de tangas por mes per provysam do Viso-Rey Dom 
Amtarn de Noronha, que ora se lhe tyra. 

Na dita fortaleza ha hui^ayrynho, que vemçe de seu orde- 
nado por ano quymze mil reis [xb reis]. 

Tem este meyrinho y seys piães, que vemçem por ano vimte 
hum mil seysçemtos reis [xxj bj® reis] 

O allcayde da çidade vemçe por ano de seu ordenado quymze 
mil reis [xb reis]. 

Tem mais este allca^ seys piães, que cemçem por ano vimte 
hum mil seysçemtos reis [xxj bj® reis]. 

-40v /O sobrerrollda da fortaleza tem de seu ordenado por ano 
dezoito mil reis [xbiij reis]. 

O comdestabre da d ita for taleza vemçe de seu ordenado cada 
ano vimte quatro mil reis [xxiiij reis]. 

O tromqueiro da prysão da di^fortaleza vemçe de seu orde¬ 
nado por ano sete mil dozemtos reis [bij ij° reis]. 

Da-se-lhe mais huma mão d’azeyte por mes, que vai por ano 
dous mil çemto sesenta reis [ij cLx reis]. 

O porteiro da porta da fortaleza tem por ano de seu ordenado 
sete mil duzemtos reis [bij ij rds]. 

Despesas de Igreja 

O vigairo vemçe por ano de seu ordenado vimte mil reis [xx 
reis], 

41r / Tem mais a dita igreja uatro benefyçyados, que vemçem todos 

coremta oyto mil reis, a rezão de doze mil reis cada hum por ano 
[Rbiij reis], 

O thesoureiro da dita igreja vemçe por ano seys mil reis, e 
dous moços do-coro doze mil reis; emporta em todos dezoito mil 
reis [xbiij reis], 


: Da-se pera as despezas da samchestya hum pardao d’ouro por 

i mes, de trezentos sesenta reis; emporta por ano, diguo que se daa 

I pera as des pesas d a samcrestya cada ano trymta oyto mil oyto- 

i çemtos reis [xxxbiij biij® reis]. 

' O meyrynho dos Cristãos vemçe por ano quatro mil e trezentos 

‘r e vimte reis [iiij iij®xx reis] a rezão de trezentos sesenta reis por 

I mes. 

i O pay dos Cristãos vemçe de seu ordenado por ano vimte mil 

I reis [xx reis]. 

/Dase a Casa da Samta Mysericordia da dita fortaleza em 4iv 
cada hum ano çemto çymquoenta seys camdis d’arroz pera se repar- 
tyrem per pobres e neseçytados, per comysão do provedor e irmãos 
da dita Casa, que valem polo preço da tera çemto sesenta oyto mil 
quatroçemtos oytemta reis [c‘° Lxbiij iiij®Lxxx reis]. 

5 Pagua-se mais a dita Casa da Samta Mysericordia çemto e 

çymquoenta mil reis de solido que tem em seu titulo que lhe deyxão 
defumtos d’esmola [c‘“L reis]. 

Ao esprytal d'ell Rey nosso senhor que esta na dita fortaleza 
se lhe daa cada ano dozemtos mil reis [ij® reis] pera comedya dos 
doemtes, pagamento de fiziquo e surgyão e mais servydores. 

Tem a dita fortaleza e çydade de Chaul seys bombardeiros, 
a que se paguam seus solldos e mamtymentos a rezão de mil dozera- 
I tos reis por mes; emporta por ano oytemta seys mil quatroçentos 

reis [Lxxxbj iiij® reis]. 

Da-se mais pera as despesas extraurdynaryas que cada dya 
soçedem e de neçeçydade se fazem, / como he corregimento de \2t 
navyos de Sua Alteza, e as vezes armação delles, que declara o 
regimento que se farão ('’®) com pareçer do capitão e mais oficyaes; 
e feyto comta conforme ao que se achou per comtas que forão toma¬ 
das depois da gerra, ffazendo maça de humas a outras achey esta 
despesa cada ano três mil pardaos, que valem noveçemtos mil reis 
[ix®reis]. 

Da-se ao capitão mil quatroçemtos pardaos de tangas de 
{ merçe cada ano em refeyçao das remdas das sarrafagens, sabão, 

bamge e amfião, per provysão do dito Dom Amtao de Noronha 


(86) L farão I P fação. 
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que não esta em regimento, confirmada polos Viso-Reys e Gover¬ 
nadores que tee ora guovernarao, que valem quatroçemtos vimte 
mil reis [üij“xx reis], Eli Rey Dom João, que esta em glorya, man¬ 
dou que se arrecadasem estas remdas pera sua fazenda per cartas 
que espreveo ao Viso-Rey Dom João de Crasto. per bem das quaes 
pasou provisam que se compryse, e se comprio em todo seu tempo, 
e deoois tornaram os capitães aver as ditas remdas que tee ora tem. 

Ffase- mais de despeza na dita fortaleza de duzentos pardaos, 
que são sesemta mil reis, que se dão ao comvemto de Sam Domin¬ 
gos, çemto pera os alimentos dos catycumynos e os çemto pera o ^ 
dos Cristãos, per provysam do dito Dom Antam de Noronha [Lx 

reis], 

42v /Vai 0 que esta fortaleza remde oyto comtos vimte e çimquo 

mil reis [biij contos xxb reis]. 

Despemde pola maneyra declarada nas adições tres contos 
quynhemtos quymze mil e seysçemtos oyterata reis [üj contos 

b“xb bfLxxx reis], 

Restão quatro comtos quynhemtos nove mil trezentos e vimte 
reis [iiij contosb‘=ixiifXXreis]. 

/A CIDADE -GUOA(«^) 

Item: Esta çidade de Goa remde pera ell Rey nosso senhor 
dozemtos e novemta dous mil trezentos coremta hum pardaos de 
tangas de trezentos reis ao pardao, q ue valem oytemta sete comtos 
seteçemtos e dous mil e trezentos reis [Lxxxbij contos bij“ij iij“ reis] 
que remdem as remdas da dita çidade do primeiro d’outubro de 
quynhentos setemta quatro em dyamte, e asy os foros que Sua 
Allteza tem na dita çidade e ilha pola maneyra abaixo e ao dyamte 
declaradas. A saber (®®): 

[LRb] pardaos per que foy aremdada a remda d allgandega 
estamdo o ano pasado em cxbiij pardaos. 


E [xij b®] pardaos a remda das botyquas dos mamtymentos 
pello dito tempo. 

E [b^j^L] pardaos a remda do bete polo dito tempo açyma. 

/ E [iiij iij“) pardaos a remda dos chamalotes e çdas polo dito ddv 
tempo, 

E [iiij] pardaos a remda do amfião, bange e sabão polo dito 
tempo. 

E [biij“] pardaos a remda da catoalya com os seus ramos (®). 

E [bij°] pardaos a remda da syrgarya pello dito tempo. 

E [bj bij“L] pardaos a remda da chamçelarya pello dito tempo. 

E [j Lxxb] pardaos a remda dos moynhos do azeyte polo dito 
tempo. 

E [j bü)"] pardaos a remda dos panos d’allguodam polo dito 
tempo. 

E [iiij"b] pardaos a remda da barqua d’Agaçaym pello dito 
tempo. 

E [b ix"] pardaos a remda da espeçeiarya polo dito tempo. 

E [iij bj°] pardaos a remda das orraquas polo dito tempo. 

/ E [ij b“] pardaos que remde huns anos por outros os direitos d5r 
da moeda d’ouro e prata que se lavra na moeda de partes. 

E [bij c*"] pardaos que importão os foros da ilha de Goa. 

E [jbiij'Lxxxbiij] pardaos que paga de foro a ilha de Divar. 

E [ij cLxxxbj] pardaos que paga de foro a ilha de Chorão. 

E [iiij“LRbj] pardaos duas tangas que paga de foro a ilha de 
Juá. 

E [Lxxx] pardaos que paga de foro a ilha da Vamsym. 

E [xb] pardaos que paga de foro a ilha de Gumbarejuà; e 
damtes da guerra pagava tryna pardaos, e polo daneficaraento que 
nela fizerão os Mouros no tempo da guerra ffoy obriguado somente 
a pagar os quymze pardaos cada ano per provysão do Viso-Rey. 

E [cLix] pardaos cbiij reis que pagao de foro os ouryves 
desta cydade. 

/E [Lxxiij] pardaos iij tangas xxxbj reis que pagão de foro 45v 
os pescadores dos paços. 


(80) P ajoute: não são mais que oiiocenios pardaos. 


|8o) Total rectifié: 3 contos 525.680 reis. 

(w) Tombo p. 57-78; Regimentos p. 15-151; Livro das cidades p, 20-32. 
(88) Sur les recettes de Goa cf, Tombo p. 46-56. 
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E [xix] pardaos huma tanga que pagão de foro os fuleãros de 
Malevaro. 

E [Lxij] pardaos L*'" reis que valem os foros partyculares. 

E [L[ bj“L] parados que heo que remdem as teras de Sallçte 
e Bardes polos fforais pera Sua Alteza. 

E [bj] pardaos üj tangas que paga de foro huma ilha pequena 
que he de Francisco Diaz. 

E [xxxiiij i] pardaos que se arrecadão de foro de humas ma^ 
rynhas que estão em Bardes, que ora posuem os erdeiros d’Amtonio 
Ferrão. 

E os [Lxx] pardaos de tangas que he o que remde os direitos dos 
cavalos per L pardaos d’ouro redomdos, que valem a rezão de sete 
tangas cada hum, que feyto conta se achou remder huns anos per 
outros quamdo saem pera fora a rezão de Rij pardaos redomdos 
cada hum. 

E os [xj ix“LRj] pardaos que se monta nas sarrafagens do rem- 
dimento de Sallçete e Bardes por pagarem o foro em pardaos redom^ 
dos. 

/ Despesas e ordenados 
que se paguao cada ano 
nesta çidade de Guoa 

Item. O arçebispo tem de seu ordenado çymquo mil cruzados, 
mil de se udote e os quatro mil que vemçe per provysam de Sua 
Alteza, que valem dous comtos de reis [ij contos], Tem mais o dito 
arçebispo a metade dos dyzimos que pertençe a Sua Alteza, que 
valem dozemtos oytemta çymquo mil reis de que ja tem suprymento 
de Sua Alteza. 

A Dom Amrrique de Tavora, bispo de Cochym, se lhe paga 
nesta çidade oytoçemtos çymquoenta mil reis de seu dote_e_ orde¬ 
nado, em que emtrão çymquoenta mil reis do provysor [biij°L reis]. 

O imquysydor vemçe de seu ordenado quatroçemtos mil reis 
por ano per provysam de Sua Alteza [iiij“ reis]. 

O allcayde do c^re do Samto Oficyo vemçe de seu ordenado 
çem mil reis por ano [c*^® reis]. 
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Tem 0 dito allcayde hum guarda do caçere, a que se pagua 
quatroçemtos reis por mes; emporía por ano quatro mil e oytoçem- 46v 
tos reis [iiij bilreis]. 

/ O esprivão do Samto Ofiçyo vemçe trymta mil reis de seu 
ordenado por ano [xxx reis]. 

O soleçytador do dito ofiçyo da Samta Imquyçyçao vemçe de 
seu ordenado trymta mil reis por ano [xxx reis]. 

Despesa na See 

A See da dita çidade de Goa, lhe são ordenados per provisão 
d’ell Rey noso senhor estes ofiçyos e menystros que vemçem os 
ordenados abaixo declarados. 

O adayão da dita See vemçe oytemta mil reis por ano. 

As quatro denydades; chamtre, arçediago, thesoureiro e o mes¬ 
tre-escola, vemçem todos duzemtos corenta mil reis, a rezão de 
sesenta mil reis cada hum. 

Dez conegos vemçem quynhentos mil reis por ano a rezão de 
cinquoenta mil reis cada hum. 

Quatro meyos coneguos; vemçem çemto sesenta mil reis, a 
rezão de coremta mil reis cada hum. 

/ Hum sobthesoureiro: vemçe trymta mil reis por ano. 

Hum sobchamtre; vemçe dez mil reis por ano. 

Doze capelãys, que servem na dita See; am d’aver trzentos 
sesenta mil reis, a rezão de trymta mil cada hum por ano. 

Quatro moços do coro; vemçem trymta dous mil reis por ano, 
a rezão de oyto mil reis cada hum. 

Aos ditos moços do coro se lhes daa em cada dous anos dous 
mil reis a cada hum pera fazerem huma opa vermelha pera o serviço 
da igreja; emporta cada ano quatro mil reis. 

Nos quais ordenados se monta tudo hum conto e quatroçemtos 
dezaseys mil reis, e destes am d’aver na remda dos dyzimos dozem¬ 
tos oytemta çynquo mil reis, que he o meio do que remdem, ffeito 
maça huns anos por outros, por Sua Alteza asy o aver por bem 
per sua provisão; per omde am de aver somente da fazem_db_^ 
dito senhor hum conto e cemto trymta hum mil reis [j conto c^-xxxj 
reis], 
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Alem dos ofiçyos açyma lamçados tem mais a dita See estes 
cjue são neseçaryos pera o serviço dela, que não vinhão declarados 
fi&. provysão de Sua Alteza,e os tem per huma provysam amtiga, e 
se não podem escusar; e são os seguymtes. 

Hum mestre da capela,, que vemçe catorze mil reis por ano 
[xiiij reis], 

/ O mestre da gramatiqua, que ensyna os ^ços que amdão na 
See, vemçe de seu ordenado vimte mil reis [xx reis]. 

Hum porteiro da maça; tem de seu ordenado cada ano dez 
mil e oyíoçemtos reis [x biij° reis]. 

Hum tamgedor dos orgãos; vemçe sete mil dozentos reis por 
ano [bij if reis]. 

Da-se mais a dita See quymze mil reis polas besporas e pro- 
syção que se faz polo dya do bem-avemturado Sam Martynho, 
pela vitorya que nos Noso Senhor deu comtra o poder d’ell Rey 
de Cambaya em Dio [xb reis], 

Da-se mais a dita See çemto dous mil reis por ano pera vinho, 
azeyte, ffarynha e çera e as mais meudezas peta a samcrestya 
[c*“i| reis]. 

Pera as despezas da fabryqua da dita See se lhe daa cada ano 
çem mil reis, que se entregão ao thesoureiro da dita fabryqua 

reis]. 

Da-se mais ao padre, que serve de cura vimte mil reis por ano 
[XX reis]. 

Ha mais na dita See quatro camtores leyguos, aos quaes se 
pagão seus solldos e mamtymentos aos quart eys d o ano; emporta 
cata despesa corenta oyto mil reis por ano [Rbiij reis] per pro- 
vysões dos Viso-Reys, e nam esta em regimento. 

/ As igrejas ô fteguezias 

que ha nesta çidade, ira adiamte feito decraração 
disso por se fazer a despeza do remdimento dos 
paguodes. 

Ha hum pay dos Cristãos nesta çidade de Goa e ilha, que 
tem obrygação de oulhar por elles; vemçe de seu ordenado trymta 
mil reis [xxx reis]. 


I Ao Colégio da Comversão de Sam Paulo se lhe daa pera des¬ 

pesa delle oytoçemtos noventa mil reis cada ano, oytoçemtos pera 
j seu sostimtamento per provysão de Sua Alteza, e os noventa mil 

reis pera o esprytal dos pobres e Crystãos [biij“ LR reis], 

■ Ao comvemto do bem-avemturado Sam Domymguos lhe fforão 

ordenados oytoçemtos mil reis por ano pera comedya e neseçydades 
dos Padres da dyta ordem per provysão de Sua Alteza [biij' reis]. 

Ao mosteyro da ordem de Sam Francisco esta em ordenança 
darem-lhe cada ano çertas pipas de vinho e huma d’a 2 eite do Reyno, 
e outra de tymta, e outra de vinagre; isto tudo esta orçado em seys- 
çemtos mil reis, que se comprão quamdo vem as naaos pera pro- 
vymento dos mais mosteyros da dita ordem [bj® reis]. 

Ao esprytal d’ell Rey nosso senhor desta cidade de Goa lhe 
esta ordenado polo regymento dar-se-lhe cada / ano dous comtos dSv 
1 de reis, que são seys mil e seysçemtos sesenta seys pardaos de 

í tangas e dozentos reis, pera comedia dos doemtes, pagamento da 

botyqua, ffiçiquo e surgião e os mais servydores da dita casa, e 
pera roupa de cada ano e outras cousas que se compram pera pro- 
vymento do dito esprytal; e ora a presemte se lhe daa doze mil 
quynhemtos pardaos, que he o que remde a remda das botiquas 
dos mamtymentos, que he mais alem dos dous contos hum comto 
seteçemtos çymquoemta mil reis, e todos guasta; importa ao todo 
tres comtos e seteçemtos çymquoenta mil reis [üj contos bij®L reis]. 

E isto per provysões dos Viso-Reys. 

A Cassa da Samta Mysericordia da dita çidade se lhe paga 
em cada hum ano quatroçemtos mil reis dos solldos que a dita 
Cassa tem d’esmolas que lhe deyxão defumtos, por ell Rey nosso 
senhor asy o mandar per sua patemte [iiij® reis]. 

Da-se mais a dita Casa da Samta Misericórdia quynhentos 
\ e çymquoemta dous pardaos de tangas cada ano, que valem çemto 

sesenta çimquo mil seysçemtos reis [c*®Lxb bj' reis] pera as esmo- 
i las dos pobres viuvas e pobres enternados, a rezão de omze par¬ 

daos e meio de tangas cada sesta feira da somana per rol que 
se faz. 

Pagua-se mais a çimquo ofiçyaes que servem no esprytal, que 
he esprivao, enfermeyro, veedor, comprador e porteiro, seus quar¬ 
teys a rezão de mil reis a cada hum por mes: emporta por ano 
sesenta mill reis [Lx reis]. 
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/ Despesa que se [uaz com os Visso>^Rcys 
Õ Guovernadores & ofidaes que aradao em sua companhia 

O dito Viso-Rey da Imdia tem de seus ordinados per provysão 
d’ell Rey nosso senhor sete comtos tr ezentos tr ymta nove mil quy- 
nhentos çimquoenta reis [bij contos üj^xxxix b“L reis] oyto mil 
cruzados de seu ordenado em dinheiro e os dez mil trezemtos cru¬ 
zados, que valera os trezentos quymtais de pimenta ao partydo do 
meio polo regimento. 

Proveo-se o tytulo do Viso-Rey Dom Luis e Dora Amtonio 
de Noronha, e acha-se que tem somente seys comtos oytoçemtos 
virate seys mil quynhentos vimte nove reis polas provisões que tra¬ 
zem dos ditos carguos. 

O sacratario da Wa vemçe quatroçemtos mil reis per pro¬ 
vysão de Sua Alteza [iiij“ reis], E o regimento lhe daa dozemtos 
mil reis alem de sua pymenta, e trymta mil reis d’aposemtadarya. 

O allferes da baradep real quamdo o Viso-Rey vay ffora 
vemçe coremta mil reis [R reis]. 

O capitão da guarda do dito Viso -Rey ve mçe de seu orde¬ 
nado por ano oytemta quatro mil reis [Lxxxiiij reis]. 

O fiziquo-moor v emçe de seu ordenado por ano coremta quatro 
mil oytoçemtos reis [Riüj biij“ reis]. 

. 49 v / O surgião-mor que ai^com ho dito Viso-Rey vençe vimte 

nove mil oytoçemtos reis [xxix biij“ reis]. _ 

O botyquario, lhe dão vimte quatro mil reis por ano [xxiiij 
reis] por se embarcar na armada e ter obryguação de ffazer as 
raeyzinhas pera as fortalezas e armadas. 

O barbeyro que acompanha o dito V^o-Rey vemçe de seu 
ordenado dezanove mil oytoçemtos reis [xix biij° reis], 

Tem mais o dito Viso-Rey dous capelãys que tem de seus 
ordenados co_^ta oyto mil reis, a rezão de vimte quatro mil reis 
cada hum [Rbiij reis]. 

O meirinho da corte que amda com o dito Viso-Rey vemçe 
de seu ordenado trymta mil reis [xxx reis], 

O limgoa damte o dito Viso-Rey vemçe de seu ordenado 
trymta seys mil reis por ano [xxxbj reis]. 
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Tem O dito Viso-Rey sesenta homens da guarda, aos quais 
se paguam a rezão de mil duzentos reis cada hum por mes, em que 
se monta por ano oytoçemtos sesemta quatro mil reis; e alem deste 
solido e mamtymento se lhes paga mais a rezão de vimte e oyto 
reis a cada hum por dya, que importa cada ano seysçemtos e quatro 
mil e oytoçemtos reis, per provisões dos Viso-Reys; emporta esta 
despesa por ano hum comto quatroçemtos sesenta oyto mil oyto- 
çentos reis [j conto iiij“Lxbiij biij° reis]. 

/ Tem mais o dito Viso-Rey dez trombetas que servem diamte 50r 
delle, que vemçem a rezão de mil dozentos reis cada hum por mes 
de seu solido e mamtymento, e alem diso se lhe daa vimte oyto 
reis a cada hum por dya, que importa esta d espesa por ano dozem¬ 
tos e coremta quatro mil e oytoçemtos reis [ij°Riiij biij“ reis]. 

Tem mais o dito Viso-Rey quatro atabaleiros, a saber hum 
mestre Português e tres moços seus, que vemçem todos por ano 
trymta quatro mil e oytoçemtos reis; e alem diso dezaseys mil tre¬ 
zentos vimte reis de sua ração e mamtymento, a rezão de vimte e 
oyto reis a cada hum por dya; que importa por ano çimquoemta 
hum mil cemto vimte reis (*“) [Lj c‘°xx reis]. 

Tem mais o dito Viso-Rey hum ffeitor d'arm^a, que vemçe 
sesenta mil reis por ano quamdo vay d’armada [Lx reis]. 

Ordena-se mais hum esprivão pera servyr com este feitor, que 
vemçe coremta mil reis [R reis], E não estão em regimento estas 
duas pesoas, diguo que estão no dito regimento. 


Ofiçyais da justiça 

O ouvydor gerall da I mdya te m de seu ordenado cada ano 
trezemtos dezoito mill reis [iij“xbiij reis] trezemtos d’ordenado e 
dezoito d’aposemtadarya, e tee ora vemçerão mais çimquoemta mil 
reis que lhe fforão tirados, e serve este cargo ao presente Amrrique 
da Sillva. 

(«) Lire: 85.120 reis. Cf. Pissurlencar p. 74-75 sur le détail des 34.800 reis. 
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50v / 0 chamçeler-mor da Iradia, que ora he Gonçalo Lourenço, 

vemçe trezentos dezoito mill reis de seu ordenado por ano pola dita 
maneira [lífxbüj reis], E os çymquoemta mil reis lhe forão tyra- 
dos, e ora serve tãobera de provedor-mor dos defumtos per man¬ 
dado de Sua Alteza. 

O' juiz dos ffeytos da ffazemda vemçe outros trezemtos dezoito 
mil reis pola dita maneira [iij“xbiij reis], 

O provedor-mor dos defumtos, quamdo o ouver, vemçe cemto 
dezoito mil, digo çemto sesenta e oyto mil reis por ano [cLxbiij 
reis], E os çemto çymquoemta mil reis que falltam pera compry- 
mento a de aver nos direitos das fazendas dos defumtos. E ao 
presente nam se faz esta despesa porquarato o licenciado Gonçalo 
Lourenço, chançeler, o serve. 

O precurador dos deffuntos de Sua Alteza, que ao presente 
não ha, tem ’ d’ordenado outros trezentos e dezoyto mil reis pola 
dita maneira [iij®xbiij reis], 

O ouvydor da çidade tem d’ordenado por ano çem mill reis 
[c‘“ reis], 

O allcayde da dita çidade vemçe por ano de seu ordenado 
vimte mil reis [xx reis], 

51r /O meyrynho da çidade tem de seu ordenado por ano vimte 
mil reis [xx reis]. 

Outro meyrynho de fora da çidade vemçe outros vimte mil 
reis por ano [xx reis], 

O meyrynho dos neguoçios da fazenda vemçe outros vimte mil 
reis por ano [xx reis], 

O esprivão da chamçelarya vemçe trymta mil reis em cada 
hum ano de seu ordenado [xxx reis], 

O porteiro da dita chamçelarya vemçe de seu ordenado por 
ano dez mil oytoçemtos reis [x biij® reis], 

O carçereyro da prysão desta çidade vençe dezanove mil 
duzemtos reis por ano [xix ij“ reis], 

O solyçytador dos ffeytos da fezemda vençe de seu ordenado 
trymta mil reis [xxx reis]. 

Os dous esprivães e hum enqueredor dos feito.s da ffazemda 
vemçem de temça trynta mil oytoçentos reis [xxx bilj” reis] os 
esprivães a doze mil reis e o enqueredor seys mil e oytoçemtos reis. 


/ Ofiçiais da cidade e suas fortalezas 51 v 

O capitão da cidade tem de seu ordenado seysçemtos mil reis 
de capitão da fortaleza, e asy mais oytemta seys mil quatroçemtos 
reis d’aposemtadarya por lhe ser tyrado a fortaleza, que hera seu 
aposento e hora he dos Viso-Reys [bj^Lxxxbj iiij“ reis]. 

^ O allcayde-mor vemçe de seu ordenado por ano çem mil reis 
[c*® reis] que ao presente he Afomso Vaz Vieguas, provydo por 
Sua Alteza em vida. 

O tanadar-moor desta ilha de Goa vemçe com o dito careguo 
çem mil reis por ano [c‘° reis] que ao presemte he Francisco 
Pereira, provydo per Sua Alteza em vida. 

O capitão do castello de Pamgym, que ao presente he Manuell 
de Mello, provydo por Sua Allteza em vida, vemçe de seu orde¬ 
nado çymquoemta mil reis [L reis], 

O capitão do castello de Naroaa, que ao presente he Dyogo 
da Silveira, ffilho de Ruy Diaz da Silveira, provydo em vida por 
Sua Alteza, vemçe corenta mil reis [R reis]. 

O capitão do castelo do Paço çequo, que ao presente he 
Fabyão da Rocha, provydo em vida por Sua Alteza, vemçe outros 
coremta mil reis por ano [R reis]. 

/ O esprivão desta ilha Português, que ao presente he Valem- 52r 
tym do Prado, vemçe de seu ordenado por ano dezoito mil reis 
[xbiij* reis]. 

O porteiro da alfamdega desta çidade de Goa vemçe de seu 
ordenado trymta mil reis; he provydo por Sua Allteza [xxx reis]. 

O comdestabre da cassa da polvora desta çidade tem de seu 
ordenado cada ano trymta hum mil e dozemtos reis [xxxj ij“ reis]. 

O comdestabre-mor da Imdia tem de seu ordenado coremta 
mil reis por ano [R reis] que tee ora foy Amdre Fernandez da 
Paz, provydo por Sua Alteza, que faleçeo. 

Hum couraçeyro, que he obryguado a ter temda e ir d’armada 
com 0 Viso-Rey quamdo for fora, vemçe de seu ordenado catorze 
mil e quatroçemtos reis [xiiij iiij° reis] que he ordenado de hum 
bombardeiro, 

O esprivão da ^mda da cotoalya vemçe de seu ordenado por 
ano doze mil reis [xij reis], 
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52v / Os quatro castelos; Pampym, Naroaa, Paço sequo, Banesta- 

ryjn, tem cada hum seu comdestabre, os quais vençem e resydem 
^os ditos castellos; vemçem todos setemta seys mi l oytoçe mtos reis, 
a rezão de mil seysçemtos reis cada hum por mes [Lxxbj biij“ reis]. 

Os dez tanadares e esprivães dos paços e tanadaryas desta 
ilha de Goa, que são: 

0 tanadar do paço de Pamgim, que he João da Costa Peleja, 
e Duarte Nunez, esprivão, provydos em vida por Sua Allteza; 

o tanadar do paço de Rabamda, provydo polos Governadores 
em vida; 

0 tanadar do paço e tanadarya de Daugym, que he Manuell 
Diaz Picoto, em quem renunçyou Lamçarote Picardo que o tynha 
erti sua vida, e o esprivão do dito paço, que se chama Afonso Pran- 
cisco, provydo em vida por Sua Allteza, digo polos Viso-Reys; 

0 tanadar do paço e tanadarya de Banestarym, que se chama 
Damymgos de Misquita, provydo por Sua Allteza em vida, e tem 
huni esprivão, que se chama Marcos de Menor, provydo em vida 
polos Viso-Reys; 

o tanadar do paço de Carambolyra, não tem esprivão, he pro¬ 
vydo polos Viso-Reys tee aver suprymento de Sua Allteza; 

0 tanadar do paço d’Aguaçaym, que se chama Aradre Grojão, 
e o deu em casamento a huma sua filha por o ter por Sua Allteza; 
tem mais hum esprivão, provydo polos Viso-Reys; 

estes esprivães e tanadares não tem ordenados mais que 
somente vemçexem seus solldos e mamtymentos a rezão de mi l reis 
a cada hum por mes; emporta por ano çemto vimte mil reis [c‘°xx 
reis]. 

53r / Olfíçiais da [azenda de Sua Alteza 

Item, O veedor da fazemda da Imdia, que ao presemte he 
Dioguo Velho, vemçe de seu ordenado per regimento quatroçemtos 
mil reis por ano [biij® reis]. Tem mais per provysão de Sua Alteza 
outros quatroçemtos mil reis, que são oytoçemtos mil reis. 

O esprivão da fazemda, que serve em todos os negoçeos da 
fazemda, vemçe de seu ordenado çemto çimquoemta mil reis, e 
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quymze mil d*aposemtadary a, que h ora serve Dyogo de Marys (^^), 
provido por Sua Allteza [c‘“Lxb reis]. 

O esprivão da matricola gerall vemçe dozemtos oyíemta mil 
reis por ano, em que entrão trymta mil d’aposemtadarya, que ora 
ha de servyr Duarte Carvalho, provydo por Sua Alteza [ij‘'Lxxx 
reis]. 

Na dita matricola geral ha dous comtadores pera o despacho 
e meneyo delia, que vemçe cada hum çem mil reis por ano, e caixa 
e dous espravos fforos, aos quaes he acresemtado a cada hum 
coremta mil reis per provysam de fora do Viso-Rey Dom Amtam 
que tee ora vemçem, e he Gaspar Vaaz e Manuell Rodriguez de 
Carvalho, por serem amtigos [ij“Lxxx reis]. E os ditos çemto 
coremta mil reis tynhão estes dous contadores amtes do Viso-Rey 
fazer o regimento. 

Ha mais na dita matricola dous esprivães, que vemçe polo 
regymemto cada hum oytemta mil reis, e foy-lhe mais acresentado 
pola provysam de fora vimte mil reis a cadajbum e sua caixa e 
espravos: emporta por ano dozemtos mill reis [ij“ reis], Estes dous 
contadores tynham amtes que o dito Viso-Rey fizese o regimento 
tãobem çemto coremta mil reis, e ficaram ora nos çemto. 

/ O ffeitor desta çidade de Goa tem de seu ordenado çem mil 53v 
reis por ano, e asy mais trymta seys mil reis d^apo semtadarya; 
emporta por ano çemto trymta seys mil reis [c*“xxxbj reis]. 

O thesoureiro desta cidade tem de seu ordenado por ano 
oytemta mil reis, e trymta seys mi l reis d’aposemtadarya; emporta 
por ano çemto dezaseis mill reis [c^“xbj reis]. 

Ha tres esprivães da feytorya e tyzouro, que vençem todos 
çemto çymquoemta mil reis, a rezão de çymquoemta mil reis cada 
hum; hum he provydo por Sua Alteza em vida e os dous polos 

Governadores [cL reis]. , n j • 

O corre;ctor-mor dos cavalos, que ao presente he ige o 
guez Coutinho, vemçe de seu ordenado por ano noventa mil reis 

[LR reis]. , 

O allmoxarife dos allmazensj’artelherya vemçe de seu orde¬ 
nado por ano sesemta mil reis [Lx reis] e tee ora vemçerão mais 
coremta mil reis per provysão de fora. 

(«) L Marys : P Moraes. 
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O esprivão do^to allmazem vemçe de seu ordenado trymta 
mil reis por ano [xxx reisj, 

O allmoxarife dos mamtymentos, que he provydo por Sua 
Alteza em vida, vemçe trymta mil reis por ano [m reis], 

54r / O esprivão de seu carguo,_q^e tãobem he provydo por Sua 

Allteza, vemçe trymta mil reis [xxx reis], 

O almoxarife do allmazem ^ ribeira vemçe de seu ordenado 
polo regimento sesenta mil reis [Lx reiis] e tee ora vemçeo corem ta 
mil reis per provysão de ffora. 

O esprivão deste allmoxaryfado vemçe de seu ordenado trymta 
migreis per provysão dos Governadores que os provem em vida 
[xxx reis], 

Ofiçiaes dã ribeira. 

O guarda-mor da ribeira, que ao presente he Dyogo Corvo, 
que serve polo ffilho de João Ramgel que o tem em vida por Sua 
Allteza, vemçe çem mil reis [c‘® reis] pelo regimento que o Viso-Rei 
Dom Amtam fez dos ordenados. 

He ordenado a este carguo hum esprivão, que vençe coremta 
mü reis per provysara dos Viso-Reys e nam esta em regimento 
[R reis], 

O apomtador da ribeira, que tãobem he esprivão das obras 
delia, vemçe trymta mil reis, o quall he provydo em vida [xxx reis]. 

O piloto-mor da Imdia vemçe de seu ordenado oytenta mil reis, 
ofiçyo provydo por Sua Alteza, digo polos Viso-Reys [Lxxx reis], 
5dv / O patrão-mor da dita ribeira tem dordenado corenta dous rail 
quatroçemtos oytemta reis pelo regimento [Rij iiij“Lxxx reis] e 
vemçeo tee gora çem mil reis per provisões de ffora; he provydo 
por Sua Alteza. 

O mestre da ribeira, que hejGaspar Lopez, vemçe de seu orde¬ 
nado sesenta mil reis por ano fLx reis] e per provysão do Viso-Rey 
Dom Amtão de Noronha vemçeo tee gora coremta mil reis, 

O mestre das ferraryas vemçe de seu ordenado sesenta mil 
reis por ano, emtramdo niso seu mamtymento [Lx reis], He ofiçio 
que provem os Governadores; vemçe mais trymta mil reis per pro¬ 
vysão do Viso-Rey Dom Amtonio de Noronha, e os sesemta mil 
são per regimento. 


O mestre da casa da fumdição vemçe de seu ordenado por ano 
coremta mil reis [R reis], 

O mestre da tanoarya tem dWenado vimte quatro mil reis 
por ano [xxiiij reis], 

O mestre da cordoarya vemçe de seu ordenado por ano trymta 
nove mil seysçemtos reis [xxxix bj“ reis], 

O mestre dos callafates vemçe de seu ordenado trynta çimquo 
mil oytoçemtos reis [xxxb biij® reis], 

O mestre de remolar os remos das gualees vemçe de seu orde¬ 
nado coremta dous mil quatroçemtos oytemta reis [Rij iiij®Lxxx 
reis], 

O mestre dos tamques vemçe quatroçemtos, diguo dezaseys 
mil e trezentos vimte reis por ano [xbj iij“xx reis], 

/ O mestre dos torneyros tem de seu ordenado vimte hum mil 55r 
e seysçemtos reis por ano [xxj bj® reis], 

O mestre dos repayros vemçe de seu ordenado dezoito mil 
reis por ano [xbiij reis], 

O mocadão-mor dos marinheiros da. terra Canaryns tem d’or- 
denado per regimento vimte dous mil dozemtos reis, e tee ora vem¬ 
çeo çem mil reis per provysão de fora [xxij ij“ reis], 

Tem mais a dita ribeira outro mocadão-mor dos marynheiros 
Arabyos, que vemçe de seu ordenado dezaseys mil e trezemtos e 
vimte reis por ano [xbj iij“xx reis]. 

Ha mais outro mocadão-mor dos marynheyros Naitias, que 
vemçe de seu ordenado vimte hum mil seysçemtos reis [xxj bj° 
reis], 

O mocadão-mor dos alyfamtes vemçe por ano de seu ordenado 
dez mil oytoçemtos reis [x biij“ reis], 

O meirinho da çala das bragas de Sua Allteza vemçe de seu 
ordenado por ano doze mil reis [xij reis], 

O meirinho da ribeira, que serve de chamar os ofiçyaes e 
outras cousas nesesaryas ao servyço da rib_eira, vemçe de seu orde¬ 
nado dezaseys mil trezentos vimte reis [xbj iij®xx reis], 

Tem a dita ribeira dous porteiros Portuguezes, a cada porta 
hum; vemçem de seus ordenados ambos trymta hum mil e quatro¬ 
çemtos corenta reis [xxxj iiij^R reis]. 
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Tem mais a dita ribeira coremta naiques pera guarda e vegya 
delia de noyte, e vegyão cada noyte vimte pela ordenança do 
garda-fflor; vemçe cada bum por mes vimte vimtens e meio de prata 
de vimte reis o vimtem; eraporta esta des pesa por ano çemto 
noventa seys mil e oytoçemtos reis [c^^LRbj biij“ reis], 

55v /Tem mais a dita ribeira doze naiques que a vegião de dya e 
servem nella omde he neseçaryo comfforme a ordenança açyma, e 
vemçe cada hum seteçemtos vimte reis por mes; emporta por ano 
çento e tres mil seysçemtos oytemta reis [c^®iij bj“Lxxx reis]. 

Ha mais na dita ribeira hum mocadão dos pedreiros, que tem 
carguo de oulhar e vegytar as obras da pedrarya das cassas 
allmazens, e vemçe d’ordenado vimte hum mil seysçemtos reis [xxj 
bj“ reis], 

Despesa da Casa dos Contos 

O provedor-mor delles, que ao presrate he Amtonio Coelho, 
vemçe de seu ordenado dozemtos mil reis [ij“ reis]. 

Na dita Casa ha dez comtadores per regimento, que tomam 
as comtas dos thesoureiros e allmoxarifes e feytores; os seys vem^ 
çem a rezão de çemto coremta mil reis por ano per suas amteguy- 
dades, com declaração que, faleçendo, os que entrarem em seus 
lugares vemçerão somente çem mill reis e nestes emtra hum comtas 
dor que vemçe os coremta mil reis mais per provysão de fora; e os 
quatro vemçem a çem mil reis; e alem diso todos vençem suas caixas 
e espravos; e com declaração que alem destes çem mil reis polas 
comta que tomaram lhes sera feyto merçe, emporta esta despesa 
dos contadores hum conto dozemtos coremta mil reis por ano 
[j conto ij“R reis]. 

56r / Na dita Cassa se ordenou ora hum esprivão que serve na mesa 

do provedor-mor com o ordenado de çem mil reis e sua caixa e 
espravos, com declaração na dita carta quei ffoy pasada per Amto¬ 
nio Monis Baretov Governador deste Estado, que vagamdo allguma 
comtadorya entrara nela [c*° reis]. 

Ha na dita Cassa treze esprivães dos comtos, que vemçem de 
seus ordenados quynhentos trymta mil reis, doze a rezão de coremta 
mil reis e hum, que também serve d’sprivão dos restes, çymquoemta 
mill reis [b“xxx reis]. 
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O guarda da dita Cassa dos Comtos, que tãobem he recebedor 
dos restes e extr^e porteyro da fazemda tem de seu ordenado 
sesenta mil reis [Lx reis], E João Rodriguez Panelas de polvora, 
que servyo tee ora, vemçeo çemto coremta mil reis por respeito de 
seus serviços, os oytemta per provysão do Viso-Rey Dom Amtão 
de Noronha; e ora serve seu filho , provydo por Sua Alteza, 

Ha na dita Cassa dous chamadores, que vemçem de seus orde¬ 
nados noveçemtos reis por mes cada hum; emporta vimte hum mil 
seysçemtos reis [xxj bj“ reis]. 

Da-se mais ao provedor dos contos e comtadores e escryvãis 
pera as suas esprivanynhas vimta hum mill reis por ano [cL*‘' reis], 

/ Orça-se despemder mais a dita Casa em panos pera as mesas 56v 
dos comtadores, e outra do Viso-Rey quamdo laa vay, e outra do 
vedor da fazenda e provedor, papel de marca maior e pequena e 
outras despesas que se fazem de neseçydada; emporta por ano 
çemto çymquoenta mil reis reis] a qual despesa daa lugar o 
regimento, 

Ffa-se de despesa mais com quatro naiques que acompanhão 
0 provedor dos ditos contos coremta tres mil e dozemtos reis por 
ano [Riij ij“ reis] a rezão de noveçemtos reis a cada hum por mes, 
e servem nos neguoçeos da dita Casa em delygemcyas que cum¬ 
prem das avemças das remdas desta ilha de Goa tem de seu orde¬ 
nado trymta mil quatroçemtos reis [xxx iiij'' reis], 

O mestre da moeda tem d’ordenado vimte dous mil dozemtos 
reis por ano [xxij ij“ reis], per provysão de Sua Alteza, e nam esta 
no regimeno que fez Dom Amtam, 

O ensayador da dita moeda d’ouro e prata vemçe de seu orde¬ 
nado por ano oytemta mil reis [Lxxx reis] per huma carta mesyva 
de Sua Alteza, e ca lhe foy pasada em forma polo Viso-Rey Dom 
Luís d'Ataide, 

O esprivão da dita moeda vemçe de seu ordenado çimquoemta 
mil reis por ano [L reis], 

Estes tres ofiçyos estão na moeda per regimento que fez o 
Viso-Rey Dom Luís d’Atayde, 

Cf, Liveo das cidades p, 28, 
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57r / Temçãs e comedyas 

que se paguáo da. fazenda de Sua Alteza 

Ao Idalcão se lhe daa per comtrato das pazes que com elle 
estam asemtadas que posa levar desta çidade cada ano trymta ílm-- 
quo cavalos fforos dos direitos, vimte çymquo que damtes tynha e 
dez que mais forão asemtados nas pazes que fez o Viso^Rey 
Dora Antonio de Noronha, que rezão de coremta dous pardaos 
redomdos de quatroçemtos vimte reis o pardao emporta seysçemtos 
dezasete mil quatroçemtos reis [bj° xbij iiij° reis] (^*). 

Tem mais o dito Idallcão pelo dito comtrato os direitos de seys 
mill pardaos d’ouro que pode mandar despachar na allfamdega em 
direitos de sua fazemda; emporta çemto vimte nove mil seysçemtos 
reis [c‘xxix bf reis], 

Mealequão tynha d'ell Rey nosso senhor oytoçemtos mil reis 
pera sua comedya e sostemtaçam, e por seu faleçymento se repartio 
esta temça em dous filhos seus [biij“ ris]. 

O capitão e feior do porto d'Amcolaa, que tem cargo de fazer 
0 salytre e mandar aos allmazens de Sua Alteza, tem de_ temça 
coremta mil reis; e ao presente he Dyogo Diaz do Prste [R reis], 

Pedro Ffernandez, mestre que foy das ferraryas de Sua Alteza, 
tem de temça em cada hum ano dez mil dozemtos reis per provisão 
de Sua Alteza e regimento [x ij" reis]. 

57v / Tem mais de temça de Sua Alteza Ines Nunez, que foy molher 

de Gaspar Homem, oyto mil reis por ano [biij reis]. 

Tem Dyogo Femandez Odoforte de temça per provysam de 
Sua Alteza dozemtos cruzados, que valera oytemta mil reis [Lxxx 
reis]. 


(^3) Après forão P ajoute «/a», maJs il a lu comme un / le til de forão. 

Le prJx d'un cheval est donc de 17.640 reis, et le pardao redondo 
cofflpté à sept tangas. Le regimento de 1576 (dans Pissurlencar p. 106-107), qul 
parle de 25 et non de 35 chevaux, compte le pardao redondo à 7 J tangas, solt 
450 reis (il faut corrlger 1500 en 1050), Le Orçamento parait faire une confu- 
sion : Le traité passé par D. João de Castro (Tombo p. 44) falt état de quinze 
chevaux, et D, Antonio de Noronha de vlngt-cinq, soit dix de plus que les 
quinze stipulés par le preraier accord, 


Cristovão do Couto, que foy limgoa deste Estado, tem de temça 
cada ano vimte mil reis per provysam de Sua Alteza [xx reis], 

He ordenado aos Padres da ordem de Samto Agostinho que 
se lhe dee da fazemda de Sua Alteza estas coussas, a saber: 


doze camdis de tryguo; 
e oyto fardos d’arro 2 gyraçal; 
e çymquo mãos de mamteyga; 
e seys camtaros d’azeyte do Reyno; 
e duas pipas de vinho, huma moscatel e outra vermelha: 
e çymquo mãos de çera; 
e hum fardo d*asuquar; 
e seys caixas de marmelada: 
e duas mãos d’ameyxas pasadas; 
e duas mãos d’amendoas; 
e tres camdis çymquo mãos d’aros preto: 
e trymta seys peixes çerras; 
e tres corjas de cotonyas; 
e meio camdil d’azeyte de conquo pera as alanpadas; 
emporta esta despesa per suas avalyações çemto e trymta tres 
mil seteçemtos dez reis cada ano [cxxxij bij'x reis]. 


Tem temça de Sua Alteza Cataryna Pimta, molher que foy 
de Trystão Fernandez de Vargas, de dozemtos pardaos pera sua 
mantença e comedya, por ter filhas molheres e seu marydo ser pro- 
vydo de juiz d’allfandega desta çidade que não emtrou, os quaes 
vemçe tee ora, que fazem scsenta mil reis [Lx reis], 

/ Paga-se mais de temça a Dona Amtonia de Saa, ffilha de Gas- 58r 
par Gonçallvez de Riba-frya, coremta mil reis em cada hum ano 
per prevysão de Sua Alteza [R reis] dos quaes se amde ir descom- 
tamdo e pagamdo a dyvyda de seteçemtos sesenta seys “lil oytoçem¬ 
tos sesenta seys reis que Mem de Bryto, seu marydo, deve a rem- 
dição dos catyvos. 

Tem de temça Dom Manuell Rolim de Sua Alteza çemto çym- 
quoemta seys mil reis, em que entra seu solido, mamtymento e mora- 
dya [cLbj reis], 

Tem Femam Rodriguez de Carvalho de temça de_Sua Alteza 
po rano coremta mil reis per provysam de Sua Alteza [R reis], 
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Os gamcares-mores das terras de Salçete tem de temça per bem 
de seus carguos noveçemtos e çymquoenta mil e coremta reis por 
ano [bÃ R reis] por ffazerera por em arrecadação os foros que 
pagao as terras a Sua Alteza. 

Os gamcares das terras de Bardes tem de temça em c ada hum 
ano çemto oytemta nove mil çemtto seterata çymquo reis [cLxxxix 
cLxxb reis] que se lhes paguão pola dita maneira e rezões. 


Homens que são ordenados pello regimento 
ao capitão, vedor da fazenda e ofigijaes e 
tanadargas 

O capitão tera trymta homens Portuguezes; 

58v / 0 veedor da fazemda da Imdya dez homens; 

e esprivão da fazemda dous homens; 

0 ffeittor da dita çidade de Goa tem oyto homens; 

0 thesoureiro tem seys homens: 

os tres esprivães da feytoria cada hum seu homem: 

0 allmoxarife do allmazem dos mamtymentos tem dous homens: 
0 allmozarife do allmazem das monyções tem outros dous 
homens: 

0 allmoxarife da ribeira tem outros dous homens: 
os tres esprivães dos tres allmazens cada hum seu: 

0 esprivão da matricola da Imdya quatro homens; 

0 ouvydor gerall da Imdya outros quatro; 

0 paço e castello de Pamgym seys homens; 

0 paço e tanadarya de Daugym seys: 

0 paço e castello de Naroaa seys; 

0 castello do Paço sequo seys; 

0 paço e castelo de Benestarym seys; 

0 paço e tanadarya d’Agaçaym seys; 

0 paço e tanadarya de Caranbolim dous; 
que fazem ao tudo çemto vimte homens. A estes se paguão seus 
solldos e mamtymentos d’omens d’armas, que fazemdo-lhe comta 
a mil reis cada hum por mes emporta par ano hum comto e quatro- 
çemtos e coremta mil reis [j conto iiij°R reis]. 


/ Ordenados geraes 59r 

que se paguão quamdo servem estas pessoas 
pera Sua Alteza ver 

Os capitães dos gualeões de çem toneladas pera çyma e de 
naaos de Sua Allteza averão çemto vimte mil reis por ano. 

Os capitães de caravelas e navyos d’allto bordo averão oytemta 
quatro mil reis por ano. 

Os capitães de gualees reaes de vimte quatro he vimte çymquo 
remos por bamda (“) averão çemto e vimte mil reis por ano. 

Os capitães de gualeotas d’apelação de vimte dous bamcos 
pera çyma averam oytemta quarto mil reis por ano. 

Os capitães de gualyotas malavares de remo que joguão carne" 
letes por proa averam sesemta mil reis por ano. 

Os capitães de fustas e catures de Sua Alteza averam vimte 
quatro mil reis por ano alem seu solido e mantimento. 

Os feytores das armadas que o Viso-Rey ou Governador da 
Imdya manda fora averam de seu ordenado çymquoemta mil reis 
por ano. 

Os escryvães das ditas armadas averão trynta mil reis por ano. 

Os mestres dos gualiões do dito porte de çem toneladas ave¬ 
ram de seu ordenado coremta mil e trezemtos e vimte reis. 

Os mestres das caravelas e navios deste port averão trymta 
quatro mil trezentos oytemta reis. 

Os comitres das gualees reais averão coremta dous mil qua- 
troçemtos oytemta reis. 

Os comitres das gualyotas d’apelação e das outras malavares 
averam de seu ordenado trymta quatro mil trezento oytenta reis. 

/ Os pilotos dos gualiões e naaos do porte açima averam 59v 
coremta mil trezentos vimte reis. 

Os pilotos das caravelas e navios d’allto bordo do dito porte 
averam trymta quatro mil e trezentos e oytemta reis por ano. 

Os esprivães dos gualiões das viagens que vao pera fora com 
feytorya e fazenda de Sua Alteza, como he Bamda e Malupuo a 
outras desta calydade, averão çimquoenta mil reis por ano. 

(«) L gaakes reaes... por bamda : P de vimte quatro ou mais por bamda 
digno remos por bamda, 
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Os esprivães dos gualyões e naaos de Sua Alteza averam 
dezoito mil reis por ano. 

Os esprivães das caravelas quamdo forem pera ffora provydos 
averam quymze mil reis. 

Os despemçeyros dos gualiões, naaos, gualees e caravelas ave- 
ram doze mil reis d’ordenado, emíramdo niso seu solido. 

Os comtramestres dos gualiôes, naaos, caravelas, sota-comitres 
de galees, averam vimte mil quynhentos sesenta oyto reis por ano. 

E estes ordenados se pagaram quamdo as ditas embarcações 
amdarem d’armada, prymçypalmente capitães, ffeitores e esprivães 
e os mais vemçeram com seus navyoo. 

Servidores que sao cotnsedidos 
aos Víso-^Ries e Goverandores 

Hum naique com seu nafar vemçera seysçemtos e seserata reis 
por mes. 

Sete piães, a rezão de trezentos reis cada hum por mes, 

Seys tochas a trezentos reis cada hum por mes. 

60r / Hum mocadão das ditas ttochas, que vemçe trezentos, sesenta 

reis por mes, e se lhe dara azeyte pera as ditas tochas a rezão de 
meia canada a cada hum por dya. 

Seys bois d’aguoa, que vemçe cada hum trezentos reis por mes. 

Quatro maynatos, que vemcem trezentos reis cada hum por 
mes. 

Hum boy do sombreyro, que vemçe trezentos sesenta reis por 
mes. 

Hum faraas pera o cavalo, que vemçe trezentos e sesemta reis 
por mes. 

Momta nesta despesa por ano cemto tres mil e seysçemtos 
oytenta reis [c‘“iij bj“Lxxx reisJ. 

Tem mais quatro camdis e meio d’azeyte que se monta a meia 
canada por dya, que valem coremta oyto mil seysçemtos reis por 
ano [Rbii| bj° reis], 

O veedor da fazenda da Imdia tem estes servydores. A saberí 

Tres tochas a rezão de trezentos reis cada hum por mes; e asy 
se lhe dara mais meia canada d^azeyte pera cada tocha por dya, 
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Hum maynato, que vemçe trezentos reis por mes. 

Hum faras, que vemçe trezentos sesenta reis por mes. 

Dous boys dagoa, que veraçem a trezentos reis por mes. 

Mon ta nestas despesas trymta mil dozemtos coremta reis por 
an [xxx ifRreis]. 

Da-se lhe mais pera as ditas tochas dous camdis e çymquo 
mãos ^ 'azeyte, que valem vimte quatro mil e trezemtos reis 
[xxiiij üj" reis], 

/O capitão desta çidade de Goa tem estes servydores pera o 60v 
servyço da capitanya, A saber: 

Hum naique com seu nafar, que vemçe quinhentos noventa 
reis por mes. 

Oyto piães, que vemçem cada hum çemto sesenta reis por mes. 

Dous bois d'agoa, que vemçe cada hum outros çemto sesemta 
reis por mes. 

Hum boy do sombreyro, que vemçe trezentos reis por mes. 

Hum maynato, que vemçe çemto sesenta reis por mes, 

Duas tochas, que vemçem a rezão de trezentos reis por mes 
a cada» hum; e asy se lha daa mais meia canada d’azeyte pera 
cada huma, 

Momta nesta despesa trymta nove mil reis [xxxix reis]. 

Vai 0 azeyte: dezaseys mil dozemtos reis [xbj ij° reis]. 

Tem mais o dito capitão hum limgoa que serve dyante delle, 
que vemçe por ano doze mil noveçemtos e sesemta reis [xij ix“Lx 
reis]. 

O tanadar-mor desta ilha de Goa tem esta jemte abaixo decra- 
rada per serviço do cargo e de Sua Alteza. A saber: 

Dez naiques, que vemçe cada hum quatroçemtos e dez reis, 
com hum nafar que he cryado. 

E vimte piães, que vemçem a rezão de çemto e oytemta reis 
cada hum por mes. 

E seys nafares, que vemçem duzentos reis cada hum, que são 
do servyço do tanadar, 

Importa esta despesa çemto seys mil oytoçemtos reis por ano 
[c^^bj biij° reis]. 
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O esprivão Portugez da ilha tera hum naique que o acompanha 
pera o que for neseçaryo _pera bem de seu cargo; vemçe dous mil 
oytoçemtos oytemta reis [ij biij°Lxxx reis]. 

61r / O sacratayro da Imdya tem hum naique, que tãobem serve de 

lymgoa pera o neguoçeo_das partes; vemçe de seu mamtymento 
dez mil oytoçentos reis [x biij*’ reis], 

O corretor-mor dos cavalos tem pera guarda e vegya delles 
quatro piães, a que se pagua a rezão de trezemtos sesenta reis a 
cada hum por mes; importa por ano dezasete mil dozemtos oytemta 
reis [xbij ij°Lxxx reis], 

A feytorya d'ell Rey nosso senhor desta çidade de Goa tem 
per ordenança pera seivyço delia estes servidores abaixo declara¬ 
dos, A saber: 

Hum naique com seu nafar, que vemçe quatroçemtos dez reis 
por mes. 

E quatro piães, que vemçem a çemto oytemta reis cada hum 
por mes. 

E hum boy do sombreyro a trezentos reis por mes. 

E hum boy d’agoa çemto oytemta reis por mes. 

E hum maynato outro tamto, 

E huma tocha a rezão de trezentos reis por mes, e meia canada 
d’azeite por dya. 

Importa este despesa por ano coremta mil seteçemtos coremta 
reis [R bij°R reis]. 

O thesoureiro da dita çidade tem estes servydores. A saber; 

Dous naiques com seus servydores, que vemçem pola maneira 
açyma. 

E seys piães, que vemçem pola maneira açyma. 

E hum boy d’agoa a trezentos reis. 

E huma tocha outro tamto, e meia canada d’azeite por dya, 

Importa esta despesa trymta çymquo mil seysçemtos sesenta 
reis [3 bfLx reis], 

61v /A allfamdega desta çidade de Goa tem pera guarda e vegia 
delia hum naique, que tem d’ordenado mil quatroçemtos oytemta 
seys reis por mes, e quatro piães a çemto oytemta reis; importa 
por ano vimte çimquo mil quatroçemtos coremta reis [xxb iiij°R 
reis]. 
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O allmazem d’artelharya, monyções, tem seys pyaes, que 
vemçe cada hum trezentos sesenta reis por mes ; importa por ano 
vimte çymquo mill noveçemtos vimte reis [xxb ix“xx reis], 

O allmazem da ribeira tem outros seys piães, que vemçem pola 
dita maneyra. 

O esprivão da tera desta ilha tem de seu ordenado doze mil 
seysçemtos reis [xij bj'' reis]. 

O catual da jemte da terra vemçe seysçemtos reis por mes de 
seu mamtymento, e dous piães, que vençem a rezão de çemto 
oytemta reis cada hum; importa por ano omze mil e coremta reis 

[xj R reis], 

O ouvydor gerall da Imdya tem estes servydores pera bem 
da justiça, A saber: 

Hum naique, que vemçe trezentos sesenta reis por mes, e dous 
piães a rezão de duzentos reis, e outros dous piães a rezão de çemto 
oytemta reis, que importa por ano esta despesa doze mil noveçemtos 
sesenta reis [xij ix^Lx reis], 

/ O juiz dos ffeitos da fazenda tem hum naique pera servyço 62r 
do cargo: vemçe por ano quatro mil e noveçemtos e vimte reis 
[iiij ix“xx reis]. 

O ouvydor da çidade tem outro naique,_que vemçe pola dita 
maneyra quatro mil noveçemtos vimte reis [iüj ix^xx reis], 

O meirinho da corte, que serve diamte do Viso-Rey da Imdya, 
traz em sua companhia doze piães, que vemçe cada hum seteçemtos 
vimte reis por mes: importa esta despesa çemto tres mil seysçemtos 
oytemta reis [c‘®iij bj°Lxxx reis], 

O meirinho dos neguoçeos da fazenda, 

O meirinho da çidade, 

O allcayde da çidade, 

O meirinho de fora da çidade, 

tem cada hum oyto piães que os acompanhão, a que se paga tre¬ 
zentos sesenta reis a cada hum por mes; importa est a despeza por 
ano çemto trymta e oyto mil dozemtos coremta reis [c^°xxxbiij ij^R 
reis]. 
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A cadea a prysão desta çidade tem quatro guardas pera vegya 
delia, a que se paga a cada hum quatroçentos reis por mes; importa 
por ano dezanove mil e dozemtos reis [xix ij® reis]. 

Nesta çidade de Goa avya amtyguamente nove naiques que 
herão capitães da jemte da terra quando avya pionagem pera 
guarda e vegya delia, e destes ficaram seys no lugar dos amtyguos, 
que pello regimento forão aplycados a servyrem com o vedor da 
fazenda da Imdya; vemçe cada hum noveçemtos reis por mes; 
importa por ano sesenta quatro mil e oytoçemtos reis [Lxiiij biij' 
reis]. 

62v /Despesa nos paços da guatda desta ilha 

O paço e tanadarya de Pamgym tem pera sua guarda hum 
naique com seu nafar, que vemçe quatroçemtos dez reis por mes, 
e quymze piaes a rezão de çemto oytemta reis cada hum; 
importa por ano esta despesa trymta tres mil seteçemtos vimte reis 
[xxxiij bij^xx reis], 

O paço e tanadarya de Rebamdar tem esta jemte; hum naique 
com seu nafar, que vemçe pola maneira açima, e nove piães pola 
dita maneyra; importa por ano vimte dous mil dozemtos reis [xxlj 
ij“ reis]. 

O paço e tanadarya de Daugym tem dous naiques, que vem- 
çem pola maneyra açyma, e doze piães, que tãobem vemçem pola 
dita maneyra; importa por ano trymta dous mil oytoçemtos oytemta 
reis [xxxij biij^Lxxx reis]. 

O paço de Naroa tem esta jemte: dous naiques e dez piães, 
que vemçem pola maneira atraz; importa esta despesa vimte nove 
mil coremta reis [xxix R reis]. 

O castelo do Paço sequo tem esta jemte pera vegya delle, a 
saber: seys naiques, que vemçe cada hum quatroçemtos e dez reis 


L nos paços... ilha ; P na goarda dos paços desta liha de Gaoa, 

(48) Pour que jes totaux des dépenses des «passos» soint exacts il faut 
comprendre, pour les quatre premiers paragraphes, que chaque pião reçoit cent 
solxante reis.; ce qui est confirme par les Despesas de Goa, oü il est dit que 
chacun reçoit huit vinténs, cf, Pissurlencar p. 137-138. 


por mes, e çymquoemta piães, que vemçem a çemto sesenta reis 
cada hum; importa esta despesa por ano çemto vimte çymquo mil 
quynhentos reis (^») b“ reis]. 

O paço e tanadarya de Banestarym tem esta jemte pera vegya 
e guarda delle, / a saber: quatro naiques, que vemçem a rezão 63r 
açima, e trymta dous piães pola dita maneyra; importa oytemta 
hum mil çemto e vimte reis [Lxxxj c‘“xx reis], 

O paço de Carambolim tem esta jemte, a saber: dous naiques, 
que vemçem a dita rezão açyma, e quatro piães, que vemçem 
pola dita maneyra; importa esta despesa trymta seys mil seteçentos 
e vimte reis por ano [xxxbj bij“xx reis], 

O paço e tanadarya d’Àgaçaym tem esta jemte, a saber; quatro 
naiques, que vemçe cada hum quatroçemtos e dez reis per vimte 
vimtens e meio de prata, e trymta piães, que vemçem oyto vimtens 
de prata cada hum, que valem çemto sesenta reis: impor ta esta 
despesa por ano setemta sete mil dozentos e oytamta reis [Lxxbij 
ij^Lxxx reis], 

O paço e tanadarya de Pangym tem hum limgoa, 

O paço e tanadarya de Daugym outra, 

O paço e tanadarya de Banestarym outra, 

O paço de Naroa outra: 

e cada hum destes vemçe oyto vimtens de prata, que valem çemtó 
e sesenta reis; importa por ano nove mil seysçemtos reis [ix 
bj'’ reis], 

A estes naiques e piães e todos os mais servydores da terra 
que servem segundo seu mester são apontados .no livro do 
pomto que pera iso ha per seus nomes, de que lhe pasão çertydÕis, 
c outras, das pesoas com quem servem de cada tres mezes e com 
conhecimento ffeito polo esprivão da feytorya se levam em conta 
os pagamentos que lhe fazem. 


(«) Exactement : 125.520 reis; les Despesas de Goa, 1. c. p. 138 donnent 
f le raême cliiffre que le Orçamento. 

(=0) Lire avec Pissurlencar p. 139 catorze, 

(81) La dépense pour quatre línguas est de 7.680 reis, et pour cinq de 9.600 
reis; mais Pissurlencar. p. 139-HO. donne ce même total pour quatre linguas; 
il y a donc une erreus coramune au Orçamento et auz Despesas de Goa. 

(82) L seu ; P se ão. 
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63v / Despesa que se faz com o capytâo 

e jemte da fortaleza de Bardes 

Tem 0 capitão de seu ordenado çem mil reis por ano [c‘“ reis]. 

O csprivão das ditas terras vençe trymta mil reis por ano 
[xxx reis]. 

O meyrynho das ditas terras vemçe seu solido ejnamtymento 
de homem d'armas; importa por ano doze mil reis [xij reis]. 

O comdestabre da dita fortaleza vemçe seu solido e mamty" 
mento de bombardeiro, que se lhe faz corata a ^seysçemtos reis 
por mes; importa dezanove mil dozentos reis [xlx ij“ reis]. 

Tem mais o dito capitão quatro homens pera o acompanharem 
e servyrem com elle nas ditas terras, que vemçem seus solldos e 
e mamtymentos d’omem d'armas, que importa por ano coremta 
oyto mil reis [Rbiij reis], 

Tem mais a dita fortaleza e terras dous naiques, a que se paga 
seysçemtos reis a cada hum por mes: importa catorze mil quatrO" 
çemtos reis [xiiij iiij“ reis], 

Tem mais doze piães dos çymquoenta que damtes tynha; vem^ 
çem a rezam de trezentos reis cada hum por mes; importa por ano 
coremta tres mil dozentos reis [Riij ij“ reis], 

Tem mais dez espimgardeiros da terra, que vemçem trezentos 
sesenta reis cada hum: emporta outros coremta e tres mil e dozem- 
tos reis [Riij ij“ reis]. 

/ Tem hum anadel dos ditos espimgardeiros, que vemçe sete- 
çemtos vimte reis por mes: importa por ano oyto mil seysçemtos 
coremta reis [biij bj“R reis], 

O meirinho das terras tem seys piães que o acompanhão, que 
vemçe cada hum delles trezentos sesemta reis; importa esta despesa 
vimte seys mil coremta reis (’“) [xxbj R reis]. 

Hum meyrynho dos Cristãos da terra vemçe trezentos sesemta 
reis por mes: importa quatro mil trezentos e trymta reis por ano 
[iiij lij°xxx reis] chama-se pay dos Cristãos, e vemçe mais vimte 
dous mil e quynhemtos sesenta reis por ano [xxij b“Lx reis], 


(53) Lire: 25,920 reis. L'erreur se retrouve dans les De.9pesas, qui comptent 
aussi deux tangas en trop (1 p. H4). 
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Despesa que se faaz com a jemte S oficiaes 
da fortaleza de Rachot ê suas terras 

O capitão da dita fortaleza e terras vemçe de seu ordenado 
oytemta mil reis por ano [Lxxx reis] e por ora servir Damão de 
Sa lhe ffoy mais ordenado vynte tres mil reis per provysão do 
Viso-Rey Dom Luis [xx reis], 

O esprivão das ditas terras vemçe coremta mil reis em cada 
hum ano [R reis], 

O meyrynho das terras, que he 1^Português, vemçe de seu 
ordenado dezoito mil reis por ano [xbiij reis], 

O comdestabre da dita fortale^tem de seu ordenado deza¬ 
nove mil dozemtos reis por ano [xix ij“ reis], 

/ Tem 0 dito capitão por regimento dez homens pera guarda e 6dv 
vegya da dita fortaleza, aos quaes se lhes paguão seus solldos e 
mamtymentos a rezão de mil reis por mes: importa por ano çemto 
vimte mil reis. E tem mais per provysão de fora dous homens que 
lhe forão acresentados polo Viso-Rey Dom Amton io, que vemçem 
ao dito respeyto. Vai ao todo esta despesa [c^^Riiij reis]. 

Tem mais estes homens e o comdestabre, que sam treze, seu 
mamtymento a rezão de treze tangas cada hum por mes: i mporta 
por ano çemto coremta tres mil dozemtos oytemta reis [c‘“Riij 
ij“Lxxx reis] per provysões do Viso-Rey Dom Amtonio e do Gover¬ 
nador, por respeito da fortaleza em que estão estar de Goa çymquo 
leguoas. 

Tem mais o dito capitão dous naiques pera serviço e guarda 
da fortaleza, a que se paga seysçemtos reis por mes: importa por 
ano catorze mil e quatroçemtos reis [xiiij iiij® reis], 

Tem mais a dita fortaleza pera garda e servyço delia doze 
piães, que vemçe cada hum trezentos reis por mes: importa por 
ano coremta tres mil dozentos reis [Rüj ij® reis], 

Tem mais a dita fortaleza dez espimgardeyros pera guarda e 
vegya dela, a que se paga trezentos e sesenta rei^por mes: importa 
por ano coremta e tres mil e dozemtos reis [Rüj ij“ reis]. 


(!*) Lire : 121.680 reis L'erreur vient de ce que le caleul a été fait par 
inadvertance sur 199 tangas par mois et non sur 169. 
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Ha na dita fortaleza hum anadel dos ditos espynguardeiros, 
que vemçe por mes setecemtos vimte reis; emporta oyto mil seys" 
çemtos coremta reis [biij bj“R reis]. 

65r / O meirinho da dita fortaleza e terras tem catorze pyães pera 

as correr e vegytar e fazer arrecadaçara, que vemçe cada hum tre^ 
zentos sesentajreis; importa por ano sesenta mil quatroçemtos 
oytemta reis [Lx iiij^Lxxx reis], 

Ha nas ditas terras de Sallçete hum recebedor que arrecada 
0 remdimento delias e os traz ao tesouro C*®) foy-lhe ordenado que 
vemçese setemta dous mil reis em cada hum ano [Lxxij reis] he 
ofiçio que provem os Viso-Reys e Governadores. 

Tem mais este recebedor dous naiques, que vemçem a seys'- 
çemtos reis cada hum por mes; importa catorze mil quatroçemtos 
reis por ano [xiiij iiij“ reis], 

Tem mais o dito recebedor vimíe piães pera a dita arrecada¬ 
ção dos trymta que damtes tynha, os quaes lhe fforão ora acre- 
sentados novaraente per provysão do Viso-Rey Dom Amtonio; 
diguo que tem cymquoenta pola dita provysão confirmada polo 
Governador por serem neseçaryos, e vemçem a trezentos reis cada 
hum por mes; importa çemto oytemta mil reis [c*®Lxxx reis], 

Tem mais outro naique, que vemçe a seysçemtos reis por mes 
pe^bem da dita provisão; importa por ano sete mil dozemtos reis 
[bij ij“ reis]. 

Os Padres da Companhya de Jesus que resydem na igreja de 
b5v Margão, que esta nas ditas terras, tem / quatro homens Portu- 
gezes em suas companhias, aos quaes se pagão seus solldos e mam- 
tymentos aos quarteys do ano; importa coremta oyto mil reis [Rbiij 
reis] per provysão dos Viso-Reys e Governadores. Tem mais estes 
homens a treze tangas cada hum por mes pera seu mamtymento; 
emporta trymta sete mil e quatroçemtos coremta reis por ano 
[xxxbij iiij“R reis], 

Tem mais os ditos Padres dez espimguardeiros que os acom- 
panhão, aos quaes se pagão a trezentos e sesenta reis a cada hum 
por mes; importa por ano coremta tres mil e dozemtos reis [Rüj ij” 
reis] per provysão dos ditos Viso-Reys e Governadores. 


(”) L tesoma ; P fisoureyto, 


Ha mais nas ditas terras de Sallçete estas igrejas, em que resy¬ 
dem os Padres da Companhia de Jesus. A saber: Saratiaguo-Sam 
Felype de Cortary, amdão em sua companhia quatro piães, a que 
* se pagão dozentos (®®) reis a cada hum por mes; importa por ano 

catorze mil e quatroçemtos; e na igreja de Sam Migel de Orlim, 
r outros quatro piães, que vemçem outro tanto; e na igreja de 

SamtAmdre d’alldea de Murmuguão ha outros quatro piães, que 
I vemçem pola dita maneyra; e na igreja de Samta Cruz de Verna, 

I outros quatro piães, que vemçem outro tamto; importa esta despesa 

I por ano çimquoemta sete mil seysçemtos reis [Lbij bj“ reis] E estas 

I despezas todas se fazem per provysões dos Viso-Reys e Gover- 

1 nadores sem estar em regimento. Tem mais a dita igreja de Mar- 

I gam noventa mil reis cada ano de temça pera as_despesas do 

I esprytal dos pobres per provysões dos Viso-Reys [LR reis], 

I / Ffa-se mais de despeza com o meirinho da corte que acom- 66r 

1 panha ao Viso-Rey de trymta mil reis, que se lhe daa pera huma 

1 vestyarya pera os belyguins que o acompanhão per provysão dos 

I Viso-Reys e Governadores cada ano [xxx reis], 

I Da-se-lhe mais da fazenda de Sua Alteza coremta çymquo mil 

1 reis, que valem vimte çymquo camdis d’aroz que se lhe daa cada 

1 ano pera mamtymento dos di^doze belyguins per provysões dos 

Viso-Reys e Governadores [Rb reis], 

f Despemde mais o dito Viso-Rey em merçes que faaz extraur- 

I dynaryas os doze mil cruzados que lhe são lemytados per Sua 

I Allteza em cada hum ano, que valem quatro comtos oytoçemtos 

f mil reis [iüj contos biij® reis], 

1 Despemdem os ditos Viso-Reys e Governadores em merçes 

urdynaryas que se fazem a capitães de galyões, caravelas, gualees, 
gualyotas, fustas, e catures, quamdo querem ir d’armada, pera 
^ ajuda de mercarem baçios, toalhas, calldeyrões, espetos e grilhas 

e outras achegas de cozinha pera se fazer o comer aos solidados, 
e as merçes se fazem comforme as embarcações; orça-se esta des¬ 
pesa pouquo mais ou menos outros quatro comtos e oytoçemtos 
' mil reis por ano [iüj contos biij® reis] por ser imçerta e quamdo 

; 0 Viso-Rey e Governadores vão ffora despende muyto mais. 


(s6) Lire trmntos, 
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66v / Orça-se ao provymento do alkazem dos mamtymentos, omde 

se mete arroz e tryguo pera biscouto, grãos e outros legumes, e o 
allmazera das monyções da artelharya, omde se mete emxofre que 
se compra c salytre, murrõis, chumbo e outras cousas neseçaryas 
a este mester, e asy no allmazem da ribeira, omde se mete azeyte, 
cyfa, cairo, fferro pera pregadura, cutunyas pera velas, e outras 
muytas meudezas que a dita ribeira são neseçaryas pera fabriqua 
a ella neseçaryas e em pagamento de calafates, carpimteyros, çer- 
radores, ffuradores, biguayryns que trabalhão na casa da cordoa- 
rya, fumdição, ferrarya, casa dos tamques, no remolar dos remos 
pera as galees, pagamento de mestres de galyões e caravelas e 
comtramestres e coradestabres e comitres das galees e sota-comitres 
delias e meyrynhos delias; e feyto maça de huns anos por outros 
per reçeytas dos ditos allmoxarifes e despesas da feytorya emporta 
este despeza çemto trymta mil pardaos de tangas de trezentos reis 
0 pardao, que fazem trynta e nove comtos de reis, e isto pouquo 
mais ou menos [xxxix contos]. 

Orça-se mais no pagamento dos solidados ordenados de capi¬ 
tais, fidalgos e cryados d’ell Rey nosso senhor, e de solidados que 
resydem e acompanhão este Estado da Imdya com a pessoa do 
Viso-Rey delia, pagamentos de solldos da jemte que vay nas arma¬ 
das que se mandão a costa do Malavar e a do Norte aomde de 
67r comtyno amdão, e outras / que se fazem pera acompanharem as 
cafellas das embarcações que amdão em ambalas costas do Norte 
e Sul; emporta esta despeza cada ano trymta seys comtos de reis 
[xxxbj contos] e porque nesta despesa se não pode reallmente çer- 
tefiquar a çerteza dela se faz pouquo mais ou menos fazemdo-se 
maça de huns anos a outros, a qual despesa não esta em regimento 
mas fa-çe de neçeçidade, 

Orça-se mais as despezas extraurdynaryas, que he presemtes 
que se mandão aos Reys e senhores comarcãos a este Estado com 
embaixadas que cumpre ao bem delle e servyço de Sua Alteza, e 
em agasalhar embaixadores que vem de fora parte que tãobem não 
eas isto em regimento e se faz de neseçydade; emporta seys comtos 
de reis [bj contos], 

Quamdo o Viso-Rey da Iradia se embarca d’armada se guasta 
muyto no aperçebimento de marynheyros e em allguma coussa mais 
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Da-se mais aos Padres de Sam Francisco que resydem no mos¬ 
teiro dos Reys Magos, que esta em Bardes, huma vaqua cada 
somana, pola qual se lhe paga quatro pardaos d'ouro, que he mil 
quatroçemtos coremta reis; emporta por ano sesenta nove mil çemto 
vimte reis [Lxixc''°xx reis], | 

* * * 

/ Vai 0 que remde esta çidade de Guoa com Sallçete e Bardes e 67 
as mais ilhas ajesemtes a ella oyte^ sete comtos seteçemtos dous ! 

mil trezemtosreis [Lxxxbij contosbifij iif reis], 

Despemde pola dita maneira declarada nas adiçõis da despesa 
que faaz esta çidade çemto e vimte nove comtos çemto noventa e 
quatro mil e corenta çymquo reis (“^) [c^* xxix contos c^^LRiiij Rb i 
reis], 

Despemde mais do que remde coremta hum comtos quatro 
çemtos novemta hum il seteçemtos corenat çymquo reis [Rj contos i 
iij'= bifRb reis], 

* * * 

/ Item. Tem mais Sua Allteza de remda nas ilhas de Sallçete e 68 
Bardes dous comtos seteçemtos sesenta mil e trezentots reis [ ij . 
contos bij”Lx iij” reis] paguodes das ditas terras, que forão aplyca- : 
dos pera se despemderem com os Padres que admenystrão as igrejas 
abaixo e ao diamte declarados per ordenança de Sua Alteza. 

Despeza deÜes 

Na ilha de Sallçete há çymquo igrejas que amenystrão os ! 
Padres da Companhia de Jesus. A saber: 

O Espryto Samto, que he cabeça delias, na alldea de Margão. i 

E a igreja de Sam Miguel na alldea de Orlim. j 

E á igreja de Samtyago Sam Felype em Vema. 

E a igreja de Samt’Amdre na alldea de Murmugão. | 

E a igireja de Samta Crupz na alldea de Verna, porque a igreja | 
açyma de Samtyago e Sam Felype esta em Cortarym. I 


(*T) Total inexact. 
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Tem os padres que admenstram estas igrejas cada hum coremta 
dous mil reis por ano; emporta dozemtos e dez mil reis [ij'x reis]. 

Tem mais cada igreja destas çymquo hum meirinho que faz 
vir os Cristãos a misa; vemçe cada hum trezentos sesenta reis por 
mes; emporta vimte hum mil seysçemtos reis [xxj bj° reis]. 

/ Na ilha de Bardes ha quatro igrejas a que se paga do dito 
remdimento e amenystração os Padres de Sam Francisco per esta 
maneyra; a saber: 

A igreja dos Reys Magos; se lhe daa cada ano dozemtos par^ 
daos, que são sesemta mil reis. 

E Sam Sallvador, que esta na alldea de Symlaa; se lhe daa 
coremta dous mil reis por ano. 

E a igreja da Trymdade, que esta na alldea de Nagoa; se lhe 
daa outros coremta dous mil reis. 

E a igreja de Nossa Senhora da Esperança, que esta na alldea 
de Camdouly: se lhe daa coremta dous mil reis. 

Em porta estadespesa por ano çemto oytemta seys mil reis 
[c*“Lxxxbj reis]. 

Tem mais estas quatro igrejas quatro meirinhos que servem de 
chamar os Cristãos que venham a missa, que vemçem trezentos 
sesenta reis cada hum por mes; importa por ano dezasete mil dozem¬ 
tos oytemta reis [xbij ij“Lxxx reis]. 

Na ilha de Dyvar ha. duas igrejas: Nossa Senhora da Piedade, 
e Samte Espryto em Naroaa; cada hum tem seu meirinho, que vem¬ 
çem pola dita maneira; emporta esta despesa noventa dous mil seys¬ 
çemtos coremta reis [LRij bj“R reis], 

Na ilha de Juam ha huma igreja de Samte Estevão, que faz de 
despesa em seu meirinho coremta seys mil e t rezemtos e vimte reis 
por ano [Rbj iij^xxreis]. 

Ha mais nesta ilha de Goa estas igrejas ao dyante declaradas, 
69r que se pagão do remdimento dos paguodes das ditas terras. / A 
saber: 

Nossa Senhora da Luz com seu vigairo e quatro benefiçiados 
e dous moços do coro, a que se pagao seus ordenadose thesouro; 
monta por ano esta despesa çemto çymquoemta nove mil seysçemots 
e oytemta reis [c*" Lix bj“Lxxx reis], em que entra hurdynaryas e 
meirinho. 
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A igreja de Nossa Senhora do Rosairo faz outra tamta despesa 
asy e da maneira de Nossa Senhora da Luz por ter as mesmas pes¬ 
soas, que são çemto çymquocnta nove mil seysçemtos oytemta reis 
[c*“Lix bj^Lxxx reis]. 

A ygreja da Trymdade; vemçe o vigário delia coremta dous 
mil reis, e o meirinho quatro mil trezemtos e vimte reis. 

O padre vigário de Sam João Bautysta vemçe com o seu 
meirinho outro tamto. 

O padre vigário de Sam João Avamgelista vemçe com o seu 
meirinho outro tamto. 

O padre vigário de Samtyago vemçe com o seu meyrynho outro 
tatmto. 

O padre vigário de Sam Lazaro com o seu meirinho vemçe 
outro tamto. 

O padre vigário de Sam Lourenço vemçe outro tamto com o 
seu meyrynho. 

O padre vigário de Nossa Senhora de Guadelupe com o seu 
meyrynho outro tamto. 

A igreja de Samta Marya Madalena, que admenistrao Domy- 
nyquos, com seu meirinho outro tamto. 

A igreja de Samta Barbara, que admenistrao os ditos Padres 
de Sao Domyngos outro tamtoo. 

A igreja de Samta Cruz, que admenistrao os ditos Padre, com 
seu meirinho outro tamto. 

/ A igreja de Sam Miguel com o seu meirinho, que admenistrao 69v 
os ditos Padres de Sam Domyngos, outro tamto. 

O padre vigário de Nossa Senhora da Conçeyçao de Pamgym 
ocm 0 seu meirinho outro tamto. 

O vigário de Nosa Senhora d’Ajuda de Rebamda com o seu 
meyrynho outro tamto, 

O padre vigário de Sam Pedro vemçe com o seu meirinho outro 
tamto, 

O padre vigário de Samta Ana com o seu meirinho vemçe 
outro tamto. 

O padre vigário das Chaguas vemçe coremta dous mil reis 
por ano, 

O padre vigário de Samta Luzia com o seu myrynho vemçe 
outro tamto. 
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0 padre vigário de Sam Josee, que se fez pegado com o mos¬ 
teiro da Madre de Deus, com o seu meirinho vemçc outro tamto. 

O padre vigário de Sam Bras com o seu meirinho vemçe por 
ano outro tamto. 

Monta nestas dezanove ig rejas dest a ilha de Goa oytoçemtos 
e oytemta mil e oytemta reis [biij^Lxxx Lxxx reis] por ano, que 
vemçem o que cada hum leva em sua adição. 

Paga-se mais deste remdimento a hum padre nasydo nestas 
partes homem de terra que comfesa aos Cristãos pella sua lymgoa 
por pera iso ser imleyto. 

Pagua-se mais ao thesoureiro que reçebe esta remda sesemta 
mil reis de seu ordenado por ano que he provydo por Sua Alteza. 

70r / O esprivão de seu cargo vemçe de seu ordenado em cada hum 

ano vimte mil reis [xx reis]. 

Tem maais este reçebedor tres naiques, a que se paga a cada 
hum por mes trezentos sesenta reis; emporta por ano doze mil nove- 
çemoçemtos sesenta reis [xij ix“Lx reis]. 

Tem mais os Padres da Companhia de Jesus nesta remda dos 
paguodes mil cruzados, pera os quaes foram desnumbradas dez 
alldeas das ditas terras de Sallçete do remdimento dos paguodes 
rezão dos ditos mil cruzados se lhe darem per provysão de Sua 
Allteza; e asy mais tem os ditos padres alem dos ditos mil cruzados 
quynhemtos pardaos d’ouro pera as despesas dos catecumynos; que 
vai ao todo esta despesa quynhemtos oytemta reis [b“ Lxxx reis]. 

Ha mais na igreja de Bardes, diguo na ilha de Bardes outra 
igreja que admenistrão os Padres de Sam Francisco, per nome S^ 
Bertalomeu, que faz mais de despesa coremta dous mil reis [Rij 
reis], 

Ha mais outra igreja na fortaleza de Rachol, per nome Nosa 
Senhora das Neves, a que se paga outros coremta dous mil reis pof 
ano [Rij reis] que admenistrão os Padres de Sam Pedro. 

* * * 

70v /Vai ao todo o que remdem as propiadades dos pag odes d ous 
comtos sateçemtos sesenta mil e trezemtos reis [ij contos bij“Lx üj" 
reis], 
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Despcmde dous comtos quynhemtos e trymta mil dozemtos 
coremta reis [ij contos b°xxx ij°R reis]. 

Restam dozemtos trymta mil çemto coremta reis [ij°xxx Lx reis] 
são menos oytemta reis. 

Dos quais se descomtão çemto oytemta mil reis que os ditos 
Padres da Companhia tem mais per quynhemtos pardaos per pre- 
vysão de Sua Alteza. 

Restão çymquoenta mil e sesemta reis [L‘”' Lx reis]. 

E esta despesa corre per mandados do arçebispo e nao vem 
nada ao tysouro, mas se ha quebras satysfa-se delle. 

/A FORTALEZA DE ONOR(“«) 71r 

que se chama Samta Catarina 

Item. Esta fortaleza ao presemte não tem nenhum remdimento 
pera ell Rey nosso senhor, e he nas terras da Rainha de Garçopa, 
a qual o Visso-Rey Dom Luis d’Atayde tomou o ano de b®Lxix, 

E no comtrato das pazes que com a dita Rainha se fez foy com- 
tratado que ella darya quynhemtos camdis de pimenta cada ano, 
a rezão de vimte çymquo pardaos d’ouro o camdil, que sam mil 
oytoçemtos setemta çymquo quintais; o que tee ora se nam cum- 
prio por sempre a terra amdar de guerra e toda a comarqua comtra 
noos. E as despezas que faz sam as seguymtes. 

Despessas 

O capitão, que tãobem he ffeitor, vemçe de seu ordenado çem 
mil reis por ano [c‘“ reis]. Ao presemte he Âmtonio Lopez de 
Syqueira provydo pelo Governador. 

Tem mais este capitão vimte homens, parentes e cryados seus, 
pera o acompanharem, a que se paga seus solldos e mamtymentos 


(®8) Livto das cidades p. 62-63, 
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a rezão de doze mil relsa_cada km por ano; emporta era todos 
dozemtos ecoremta mil reis [ij“R reis]. 

71v / O esprivão da feytorya vemçe de seu ordenado por ano çim- 

quoemta mil reis reis]. 

Tem 0 capitão mais km \imoa que serve dyamte delle que 
vemçe por ano doze mil deis (■’'’) [xij reis]. 

Tem mais o dito capitão pera o serviço da fortaleza hum nai- 
que, que vemçe por ano vimte quatro pardaos de tangas, e dez 
piães, que vemçem a trezentos reis por mes; importa esta despesa 
por ano coremta tres mil dozemtos reis [Rüj ij“ reis], 

Tem mais pera ajumyamento da fortalezaazeyte, que emporta 
seys mil reis por ano [bj reis]. 

Tem mais a dita fortaleza hum porteiro, que vemçe seu solido 
e mamtymenío de homem d’armas e alem diso seysçem_tos reis por 
mes; emporta por ano dezanove mil e dozemtos reis [xix ij reis], 

Tem a dita fortaleza hum comd_^abre, que vemçe de seu orde¬ 
nado coremta seys mil reis por ano [Rbj reis]. 

Tem mais a dita fortaleza quatro bombardeiros, a que se paga 
seus solldos e mamtymentos a rezam de mil seysçemto s reis por 
mes; importa por ano setemta seys mil oytoçemtos reis [Lxxbj biij“ 
reis], 

72r / Tem mais a dita fortaleza hum meyrynho, que vemçe de seu 

ordenado por ano doze mil reis, e asy quatro piães, que vemçe cada 
hum trezentos reis por mes; emporta esta despesa por ano vimte 
seys mil quatroçemtos reis [xxbj iil)" reis], 

Tem 0 esprivão da feytorya hum homem que vemçe doze mil 
reis por ano [xij reis]. 

Tem mais h^ vigalro, que vemçe de seu ordenado por ano 
çimquomil reis [xxb reis]. 

Tem hum thesoureiro que vei^e doze mil reis por ano, que 
he vemçymento de homem d^armas [xij reis]. 

Da-se pera as urdynaryas da samcrestya quymze mil reis 
por ano [xb reis]. 


(86) p reis; manque dans L. 
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Ha na dita fortaleza hum surgião, que tãobem he fiçiquo; 
vemçe de seu ordenado trynta mil reis [xxx reis]. 

He orçado a dita fortaleza çem homens alem dos mais declara¬ 
dos nestas adições, por ser fortaleza nova e que mais do tempo 
esta de guerra, a que se paguão seus solldos_e mamtimentos a dous 
quarteys por ano; monta seysçemtos mil reis [bj“ reis]. 

/ Da-se mais a estes homens treze tangas a cada hum por mes, 72v 
de que se faz caderno e se descomtão de seus titulos, que importa 
noveçemtos trymta seys mil reis por ano [ix®xxxbj reis]. 

Ha mais nesta fortaleza çymquoenta homens da tera espim- 
gardeiros e frecheyros, a que se paga cada mes trezentos sesenta 
reis que se pagam em arroz e biscouto que ha na fortaleza: importa 
por ano dozemtos dezaseys mil reis [ij°xbj reis]. 

Da-se mais a cada homem destes alem da comthia açyraa duas 
medidas d’arroz a cada hum por dya das que tyrmta tres fazem 
huma mão, que a rezão de tres pa rdaos o camdil importa por anO 
coremta oyto mil seysçemtos reis [Rbiij bj'^ reis]. 

Ha na dita fortaleza dous naiques, que vemçem a seteçemtos 
vimte reis por mes cada hum; importa esta despeza dezasete mil 
dozemtos e oytenta reis por ano [xbij ij“Lxxx reis], 

Ha mais na dita fortaleza hum mocadão dos pedreiros com 
dez pedreiros, que vemçem a mil dozentos reis cada hum po r mes; 
importa por ano çemto setemta dous mil oytoçemtos reis [cLxxij 
biij” reis], 

/ Da-se mais a estes dez pedreyros com seu mocadam a duas 73r 
medidas d’arroz por dya das que trynta^tres fazem huma mão; 
importa por ano vimte mil seteçemtos reis [xx bij° reis]. 

Tem mais a dita fortaleza tres pedreiros com seu mocadão, 
que vemçe cada hum a tres pardaos e o mocadão dobrado; importa 
çimquoenta quatro mil reis [Liiij reis]. 

Da-se mais a estes homens duas medidas d arroz a cada hum 
por dya das que trymta tres fazem huma mão: importa por ano seys 
mil reis [bj reis]. 

Da-se pera huma mamchua que amda no rio vygyando çem 
mil reis [c*“ reis]. 

Pera as despesas extraordynaryas que nam estão em regimento 
se daa çem mil reis pera cousas que soçedem cada dya, como he 
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corregimento dajiamcliua e allgumas coussas neseçaryas da ffor- 

talezaecassas [c*® reis]. 

* * * 

73v /Despemde esta fortaleza dous comtos n oveçemtos oytemta i 

quatro mil noveçemtos e oytemta reis [ij contos ix^Lxxxiiij ix®Lxxx i 

reis ], que se provee da çidade de Guoa. 

74r /A FORTALEZA DE BARÇELOR n 

Item. Esta fortaleza de Barçelor, que se chama Samta Luzya, 
remde ao presente çymquo mil pardaos d’ouro pouquo mais ou j 

menos, que remdem os direitos e corretagens dos cavalos que ao ? 

dito porto vão ter d’Onnuz; e asy mil pardaos de tangas que rem- I 

dem os direitos das ffazemdas que se despachão na dita fortaleza; í 

importa cada ano dous comtos çem mil reis [ij contos c‘o reis] j 

emtramdo niso allguns ffardos d’arroz que pagão de pareas, que ii 

por ser terra nova e não estar imda asemtada se nam sabe clara- j 

mente o que pode remder e estar sempre de gerra com este Estado, 
e oje em dya o estaa polo odyo que se tem a ffortaleza que o Viso- 
-Rey Dom Luis mandou fortefiquar quamdo a tomou. E as des- i 

pesas que faaz sam as seguymtes. 

■í! 

Despessas \ 

■ i 

O capitão, que ao presente he Ruy Gonçallvez da Gamara (®^), i 

tem de seu ordenado quatroçemtos mil reis [iiij“ reis]. 

Tem mais o dito capitão vimte homens Portuguezes cryados e ! 

chegados seus, a que paga seus quarteys urdynaryamente a rezam 
de mil reis por raes; emporta dozemtos coremta mil reis [ij°R reis]. . i 

Ffaz mais esta fortaleza de despesa nove mil reis no_ azeite 
que se compra pera alumyamento da porta da fortaleza [ix reis]. | 


(®*>) Regimentos p. 426-441; Livro das cidades p, 63-64. 
Cf. Ribeiro, Registo d& Casa da índia, n.“ 772. 
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/ Ha mais km limgoa damte o capitio que tSobem tetve na 74v 
feytorya; vemçe de seu ordenado por ano catorze mil quatroçemtos 
reis [xiiij mj” reis]. 

Tem mais hum porteiro da porta, a que se paga mil seysçmtos 
reis por mes; emporta dezanove mil dozentos reis por ano [xix ij 
reis]. 

Ha mais na dita fortaleza hum comdestabre, que vemçe coremta 
seys mil reis por ano [Rbj reis]. 

He mais ordenado a dita fortaleza oyto bombardeiros a que 
se paga a rezão de mil seysçemtos reis a cada hum por raes:_e^rta 
por ano çemto e çymquoenta tres mil seysçemtos reis [c*^"Liij bj” 
reis], 

Pera servyço da dita fortaleza e feytorya ha hum naique com 
doze piães; o naique vemçe a seysçemtos reis por mes e os piães a 
trzentos reis; emporta por ano çymquoenta mil quatroçemtos reis 
[L iiij“ reis], 

O feitor da dita fortaleza, que tãobei^he allcayde-mor e allmo- 
xarife, tem de seu ordenado çem mil reis [c‘“ reis]. 

Tem mais dous homens que o acompanhão e ajudam no neguo- 
çeo da feytorya: vemçe cada hum mil reis por mes; emporta por ano 
vimte quatro mil reis [xxiiij reis]. 

/Tem mais para gastos e compra'd’azeyte pera a feytorya seys 75r 
mil reis cada ano [bj reis]. 

0 esprivão da feytorya tem çymquoenta mil reis de seu orde¬ 
nado por ano [Ireis], 

Tem 0 dito esprivão hum homem, que vemçe doze mil reis por 
ano a rezão de mil reis por mes [xij reis], 

Ha na dita fortaleza hum ouvydor, que vemçe de seu ordenado 
sesenta mil reis por ano [Lx reis]. 

Tem a dita fortaleza hum meirinho, que tãob^ he tromqueiroí 
vemçe de seu ordenado dezoito mil reis por ano [xbiji reis]. 

Tem 0 dito meirinho quatro piães, que vemçe cada hum tre¬ 
zentos reis por mes; importa por ano catorze mil e quatroçemtos reis 
[xiiij iiij® reis]. 

Tem 0 dito meirinho hum esprivão que o acompanha, a que 
se paga seu solido e mamtimento de homem d’armas; importa por 
ano doze mil reis [xij reis]. 
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Tem mais a dita fortaleza hum surgião, quetãobem he fisyquo; 
vcmçe de seu ordenado trymta mil reis por ano [xxx reis]. 

75v /Tem mais a dita fortaleza hum vlgairo, que vemçe de seu 
ordenado trymta mil reis por ano [xxx reis]. 

Tem mais a dita igreja hum thesoureiro, que tãobem serve da 
moço do coro; vemçe de seu solido e mamtymento dezoito mil reis 
por ano (®^) [xblij reis]. 

Da-se mais pera as despesas de samcrestya vimte mil reis por 
ano [xx reis], 

E porque nesta fortaleza não ha jemte lymitada fficou por regi¬ 
mento nela que se recolhese a jemte que ahy vyese por ser terra 
nova e amdar sempre desemquietada e que se dese a cada hum 
treze tangas cada mes em lugar de mesa em arroz, biscouto e o que 
ouvese na fortaleza, com declaraçam que se descontarya de seus 
solldos e mamtymentos; fa-se com ta a çem homens; emporta nove- 
çentos trymta seys mil reis por ano [ix^xxxbj reis], 

Paga-se a estes çem homens dous quarteys cada ano; emporta 
seysçemtos mil reis [bj° reis]. 

Da-se mais a dita fortaleza vimte frecheiros e espimgardeiros 
a que paga a cada hum trezentos e sesenta reis por mes, e asy a dous 
naiques a seysçemtos reis cada hum; ymporta cada ano çem mil 
oytoçemtos reis [c^^biij^ reis]. 

76r / Tem mais a dita fortaleza hum catur em que amda o guarda- 

-mor, que faz de despesa pouquo mais ou menos çem mil reis por 
ano [c‘“ reis], 

* * '* 

Vai 0 que remde esta ffortaleza dous comtos çem mil reis [Ij 
contos reis] ao presemte esta de gerra e não se arrecada nada. 

Despemde tres comtos çemto trymta dous mil dozemtos reis j®®) 
[iij contos c‘°xxxij ij® reis]. 

Despemde mais hum comto e trymta dous mil dozemtos reis 
[jcomtoxxxij ij“reis]. 

Tudo que despemde se provee de Guoa. 


(02) Selon le regimento de D. Luís de Àtaide Barcelor devait avolr <tdous 
beneficiados e hum moço do coro», cf, Pissurlencar p. 433-434. 

(“2) Total rectifié; 3 contos 63.800 reis. 


/ A FORTALEZA DE MANGUALOR («) 77r 

per nome Sam Sebastyáo 

Item, Esta fortaleza não tem ao presente nenhum remdymento 
çerto pera Sua Alteza, somemte remde pouco mais ou menos seys¬ 
çemtos mil reis que remde a allfamdega e allguns foros que rem- 
dem varzeas que pertemçem ao paguode em que estaa ffeito a for¬ 
taleza e de palmares e ortas, que não esta isto aimda çerto, some^ 
se tyrou das comtas dos feitores que foram na dita fortaleza [bj® 
reis]. E este porto e fortaleza se tem que era o prymçipal domde os 
Malavares se provyão de mamtymentos, o que allgum tempo nam 
fizerão senam com muyto trabalho por causa da dita fortaleza. E as 
despesas que faaz sam as seguymtes. 



O capitão da dita fortaleza vemçe çem mil reis de seu ordenado 
provydo por Sua Alteza, e ^mtes tynham quatroçemtos, e agora 
sam feytores e allmoxarifes [c‘® reis]. 

Tem mais o dito capytão vimte homens Portuguezes parentes e 
cheguados, a que se paga seus solldos e mamtymentos ordynarya- 
mente a mil reis cada hum por mes; emporta por ano dozemtos 
coremta mil reis [ij®R reis] . 

O esprivão da feytorya que tãobem he dos allmaz^ns e apom- 
tador, vemçe de seu ordenado coremta mil reis por ano [R reis]. 

Tem mais hum homem a que se paga seu solido e mamtimento; 
emporta por ano doze mil rei$ [xij reis]. 

/ Tem mais a dita fortaleza hum meirinho, que tem de seu orde- 77v 
nado dezoito mil reis por ano [xbiij reis]. 

Tem mais o dito meirinho quatro piães, que vei^cada hum 
trezemtos reis; emporta catorze mil quatroçemtos reis [xiiij iiij® reis]. 

Tem mais o dito meirinho _hum esprivão, que vemçe doze mil 
reis por ano de homem d’armas [xij reis]. 

Ha na dita fortaleza hum sobrerrollda, que vemçe por ano 
dezoito mil reis [xbiij reis]. 

(24) Règimeníos p. 426-441; Livto das cidades p. 64-65. 
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Tem mais a dita fortaleza hum surgyão, que taobem he fisyquoi 
tem de seu ordenado vimte mil seysçemtos e corcmta reis por ano 
[xx bj“R reis], 

Tem mais a dita Meza hum comdestabre, que vemçe por ano 
vimte quatro mil reis [xxiiij reis]. 

Tem mais a dita fortaleza çymquo («®) bombardeiros, que 
vemçem seus solldos e raamtymentos a rezão de mil e seysçemtos 
reis cada hum por mes; emporta por ano noventa seys mil reis [LRbj 
reis]. 

Tem mais a dita fortaleza hum porteiro, a que se paga seu 
solido e mamtymentos e alem diso se^çemtos reis por mes; emporta 
por ano dezanove mil dozentos reis [xix ij® reis]. 

78r y Ha na dita fortaleza huma lymgoa que serve diamte o capitão 
c feitor; tem de seu ordenado catorze mil e quatroçemtos reis por 
ano [xiiij iiij® reis]. 

Tem mais a dita fortaleza hum Nayre por jamguada, que he 
hum homem omrrado que da avysos a fortaleza e tem comsyguo 
allguns Naires paremtes seus, e se lhe daa cada mes mil oytoçemtos 
reis; importa por ano vimte hum mil seysçemtos reis [xxj bj° reis]. 

Da-se mais a dita fortaleza pe^ alumyamento delia azeyte, que 
emporta por ano quymze mil reis [xb reis]. 

Ha na dita fortaleza huma igreja em que esta hum vigairo e 
cura delia, que tem de seu ordenado trymta mil reis [xxx reis]. 
Não tem aimda benefiçyados e moços do coro. 

Tem mais hum thesoureiro, que vemçe solido de homem d’ar- 
mas e alem dios seys mil reis; emporta por ano dezoito mil reis [xbiij 
reis], 

Da-se mais a dita igreja pera as urdynaryas da samcrestya 
vimte mil reis por ano [xx reis]. 

Tem mais a dita fortaleza çem espimgardeiros da terra e quatro 
anades delles; vemçe cada espimgardeiro trezentos sesenta reis por 
mes e hum fardo d'arroz, que esta avalyado em çemto oytemta reis, 
e os anades a seteçemtos vimte reis cada hum por mes e dous fardos 
d'arroz; importa esta despesa por ano seysçemtos e noventa nove 
mil oytoçemtos coremta reis [bj®LRix bilj®R reis]. 


(«“) lieglmenios p. 496: seis bombardeiros. 


/ Tem mais a dita fortaleza pera amynistrar esta jemte hum 78v 
capitão, que vemçe alem de seu solido e mamtymento por ser Portu¬ 
ga mil quynhentos reis por mes; emporta por ano trymta mil reis 
[xxx reis], 

He orçado a dita fortaleza alem das mais pessoas nomeadas 
çem homens Portuguezes, a que se paga dous quarteys por ano, que 
a^rezão de mil reis por mes importa seysçemtos mil reis por ano 
[bj® reis], 

Da-Se mais mesa, digo mamtymento,a estes homens a rezam 
de treze tangas a cada hum por mes, que se descomtão de seus títu¬ 
los por asy estar per regimento e ordena nça; emporta esta despesa 
noveçemtos trymta seys mil reis [ix®xxxbj reis], 

Na fortaleza ha dous frades de Sam Francisco a que se daa 
per provysão de fora trymta mil reis por ano pera seu mamtymento 
[xxx reis], 

f Ha hum meirinho dõs Cristãos, a que se paga trezentos sesenta 

reis por mes; emporta por ano quatro mil trezemtos vimte reis [iüj 
í iij®xx reis], 

j Ha mais na fortaleza hum mestre das ferraryas que alem de seU 

I solido e mamtymento de homem d’armas, que vay metydo na conta 

dos çemnto, vemçe mais seys mil reis por ano per provisão de fora 
[bj reis]. 

5 Hl mais hum mestre das obras que veyo provydo por Sua 
Alteza e que lhe foy asemtado trymta / mil reis de seu ordenado; c 79r 
tem mais Coremta pardaos d’ouro de sua aposentadarya, que valem 
catorze mil quatroçemtos reis; emporta por ano coremta quatro mil 
e quatroçemtos reis [Riüj iÜj® reis]. 

Orça-se mais pera as despesas extraurdynaryas desta fforta- 
leza omde amdão navios d’armada e outros que se vem nela refazer, 

} e outras despesas meudas que nam estão em regimento mas de nese- 

çydade se fazem a que o regimento daa lugar pra o_capitão as man¬ 
dar ffazer; emporta por ano trezentos mil reis [üj® reis]. 

* ■* * 

Vai 0 que remde esta fortaleza seysçemtos mil reis [bj® reis]. 

Despemde tres com tos trezentos e oytenta tres mil oytoçmtos 
reis [iij contos iij®Lxxxiij biij® reis]. 
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81r / A FORTALEZA DE CRAMGUANOR (««) 

Item, A dita fortaleza não tem nenhum remdimento pera Sua 
Alteza, e foy ffeyta neste lugar pelas gerras do Malavaar e pasagem 
do Samorym as terras d’ell Rey de Cochym por ser a mais perto 
e railhor pasagem que tynha. E as despesas que faz sam as seguym- 
tes, 

Despessas 

O capitão da dita fortleza, que tãobem he ffeitor, tem de seu 
ordenado çemto vimte mil reis por ano; esta provydo po r Sua A llteza 
a Dom Dyogo Rohm (’”) emquamta ouver por bem [c‘“ xx reis]. 

O esprivão da dita feytorya tem de seu ordenado trynta mil 
reis por ano [xxx reis]. 

Ha na dita fortaleza hum meyrynho, que vemçe de seu orde" 
nado quymze mil reis por ano [xb reis]. 

Tem este meirinho dous piães, que vemçe cada hu^ trezentos 
reis por mes; emporta por ano sete mil dozentos reis [bij ij“ reis]. 

Ha na dita fortaleza hum limgoa, que tem d’ordenado quarto 
mil oytoçemtos reis [üij biif reis]. 

Ha na dita fortaleza hum Nayre obryguado a dita fortaleza, 
que se chama jamgada, que serve em avisos que daa a dita forta¬ 
leza; vemçe nove mil seysçemtos reis por ano [ix bj® reis]. 
glv /Tem mais a dita fortaleza tres (”) espimguardeiros da terra 
que esta per ordenança acompanhar os capitães; vemçe cada hum 
quatroçcmtos reis por mes; importa por ano catorze mil quatroçem- 
tos reis [xiiij iiif reis]. 

Ha mais na dita fortaleza hum homem da terra que se chama 
João d’Allbuquerque, que haimda he vivo e velho; vençe por mes 
quatroçemtos reis de seu mantymento; importa quatro mil oytoçem¬ 
tos reis por ano [iiij biij“ reis]. 

(®®) Tombo p. 26-27; Regimentos p. 226-230; Livro das cidades p. 69-70. 

(7®) D, Diogo Roliin reçut Cranganor en attendant d'entrer en jouissancc 
de la capitainerie de Chaul, cf. Registo n,” 803 et Livro das cidades p. 70. 

(71) Et non «treze» corarae le donne Pissurlencar, dénienti par son total. 
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O vigairo da dita fortaleza tem de seu ordenado vimte çimquo 
mil reis; e ao que ao presente serve tem de seu ordenado per provy- 
sam de Sua Alteza çymquoemta mil reis [1*“^ reis] emquamto viver, 
que se lhe pagão em Cochym. 

O thesoureiro da dita igreja wmçe seys mil reis por ano alem 
do que vemçe de homem d’armas [bj reis]. 

__ Da-se pera as urdynaryas da samcrestya nove mil reis por ano 
[ix reis], 

O colegyo que esta na dita ffortaleza, que he de São Francisco, 
omde se recolhem os que se convertem a nosa samta ffee, da-se-lhe 
cada ano çem mil reis per provisam de Sua Alteza [c*® reis]. 

Tem mais a dita fortaleza vimte homens Portuguezes, a que se 
paga seus solldos e mamtymentos ordynaryos a rezão de mil reis 
por mes;eraporta por ano dozentos e coremta mil reis [ij^R reis]. 

/Tem a dita fortaleza hum comdestabre, que vemçe de seu 82r 
ordenado vimte quatro mil reis por ano [xxiiij reis], 

Orça-se pera as despesas extraurdynaryas, que he corregimto 
das cassas do capitão, feytorya e outras meudezas que não estão 
em regi mento, coremat çimquo mil reis por ano [Rb reis]. 


Despemde esta fortaleza seteçemtos sesenta seys mil dozemtos 
reis [bij°Lxbj ij® reis] que se provee da çidade de Cochym a comta 
do remdimento d’allfandega de Goa. 

/AÇIDADEDECOCHIM(’^) 82v 

Item. Esta çidade de Cochym não tem nenhum remdimento 
pera ell Rey nossa senhor, senam a neguoçeaçam que se nella ffaz 
da pimenta peraa carga das naaoos do Reyno. E as despesas que 
faz urdynaryamente sam as seguyntes, 


(72) Tombo p. 18-26; Regimentos p. 210-226; Livro das cidades p. 70-72, 
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Desspessas 

O capitão da dita çicade vemce de seu ordenado quatroçemtos 
mil reis por ano [iiij“ reis] 

Tem mais o dito capitão doze homens pera o acompanharem, 
e serão Cristãos da terra, e lhes paguão seysçemtos re is por mes; 
importa por ano oytemta seys mil quatroçemots reis [Lxxxbj iiij“ 
reis], 

O ffeitor tem de seu ordenado çemto vimte mil reis por ano 
amtyguamente; e por ora_se ajumtar o carguo de thcsoureiro a elle 
veraçe dozemtos mil reis [ij° reis]. 

O esprivão da fazenda do neguoçeo vemçe por ano çemto cym" 
quoenta mil reis sem aposemtadarya; da^se^lhe mais s eys mi l reis 
por ano pera o saquo; emporta çymquoenta seys mil [c^^Lbj reis] 
ho qual he porvydo Jorge Corrêa em vida per Sua Allteza. 

O capitão do castello de syma vemçe de seu ordenado por ano 
çem mil reis [c^" reis] por lhe tyrarem o ofeçyo de allcayde-mor 
que servya em Cochym. 

g 3 j / Na dita çidade ha dous esprivães da feytorya, que vemçe 
cada hum coremta mil reisj emporta [Lxxx reis], 

O guarda-moor da ribeira e dos rios delia vemçe por ano de 
seu ordenado coremta mil reis [R reis]. 

O allmoxarife do allmazem das mouyç^es e mamtymentos 
vemçe por ano de seu ordenado vimte mil reis [xx reis]. 

O esprivão de seu carguo vemçe de seu ordenado por ano 
dezoito mil reis [xbiij reis]. 

O ouvydor da dita çidade vemçe mil reis por ano de seu orde¬ 
nado [c*® reis], 

O pay dos Cristãos da dita terra vemçe de seu ordenado 
trymta mil reis por ano [xxx reis]. 

O provedor dos defuntos tem de seu ordenado doze mil reis, 
temdo amtes vimteçymquomil [xij reis]. 

O allcayde da çidade tem de seu ordenado quymze mil reis por 
ano [xb reis], 

Tem este allcayde seys piães que vemçem a trezentos reis cada 
hum por mes; emporta vimte hum mil e seysçemtos reis por ano 
[xxj bj“ reis], São mais quatro mil trezentos vimte reis a rezam de 
üfLx reis [iiij ilj®xx reis]. 


O meirinho da çidade vemçe de seu ordenado outros quymze 
mil reis por ano, e tem outros tamtos piães que vemçem vimte hum 
mil seysçemtos reis ;emporta trynta seys mil e seysçemtos reis por 
ano [xxxbj bj' reis]. Sam mais quatro mil trezentos vimte reis a 
iij°Lx reis por mes [üij iij”xx reis]. 

/ O carçereyro da prysão vemçe de seu ordenado dezanove mil 83v 
dozentos reis por ano [xix ij® reis]. 

O juiz do peso vemçe de seu ordenado coremta mil reis por 
ano; e porque ao presente serve hum Gonçalo Tomas que he pro- 
vydo por Sua Alteza vemçe sesenta mil reis [Lx reis]. 

O espriv^ do guarda-mor vemçe de seu ordenado vimte mil 
reis por ano [xx reis], 

O patrão da ribeira vemçe de seu ordenado çymquoenta mil 
reis por ano [Ireis]. 

O mestre da ribeira vemçe de seu ordenado coremta seys mil 
reis por a no. [Rbj reis], 

O mestre dos callafates vemçe de seu ordenado trymta mil reis 
por ano [xxx reis]. 

O mestre da tanoarya vemçe de seu ordenado vimte hum mil 
seysçemtos reis por ano [xxj bj® reis]. 

O lymgoa da feytorya temd e seu ordenado nove mil seysçem¬ 
tos reis por ano [ix bj® reis], 

Os dous esprivães Naires que amdão no neguoçio da pimenta 
por parte de Sua Allteza, vemce cada hum oytoçemtos reis por mes; 
importa dezanove mil e dozemtos reis po rano [xix ij® reis]. 

/ A hum panycal e quatro Naires que servem na feytorya e sam 8dr 
jamgadas delia se lhe daa a cada hum (”) mil dozemtos sesenta reis 
por mes; importa por ano em todos quymze mil çemto vimte reis 
[xb c‘“xx reis]. 

Ha hum pesador Naire que tem a mão na balamça do peso da 
pimenta, que tem por mes seysçemtos reis; emporta por ano sete mil 
dozentos reis [bij ijVreis]. 


(78) P ajoute \ que jumios aos quimze mil do meitinbo [azem ao iodo 
(dans la colonne:) xix iij^xx. Le total de P est donc 36.600 + 19.320. 

{ti) II faut lire, au lieu de a cada hum, a todos, comme dans le regimento 
édité par Pissurlencar, p, 216. 
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Ao lymgoa d’ell Rey de Cochym, que tãobem sem no neguo- 
çco da pimenta, tem por ano oyto quatroçemtos rei? [biij iiij“ reis]. 

A cadeea e prysão da dita çidade tem duas guardas, que vemçe 
cada hum seysçemtos reis por mes; emporta catorze mil quatroçem¬ 
tos reis por ano [xiiij iiij® reis]. 

Temças que Sua Alteza daa 
aaos senhores Malavates 

A ell Rey de Cochym se daa cada ano seysçemtos e coremta 
cruzados pera sua copa cada ano, que valem dozemtos e çym- 
quoemta seys mil reis [ij^Lbj reis], 

Ell Rey da pimenta tem de sua temça dozentos pardaos d’ ouro 
cada ano, e sua may çemto; importa çemto e oyto mil reis [c‘®biij 
reis]. 

Os Tecamcutes (”), que são dous irmãos, Reys comarcãos, 
tem cada hum çem pardaos d’ouro, que valem setemta dous mil reis 
[Lssij reis], 

84v / Chyrama, Rey do Mamgate, tem dozemtos pardaos d’ouro de 

temça, que valem setemta dous mil reis [Lxxij reis], 

Ell Rey de Porqua tem de temça de Sua Allteza em cada hum 
ano outros setemta dous mil reis [Lxxij reis]. 

Ell Rey de Dyampor tem de Sua Allteza outros setemta dous 
mil reis por ano [Lxxij reis], 

Ell Rey de Parau tem outros setemta dous mil reis em cada 
hum ano de temça [Lxxij reis]. 

O Cartadallua, que he hum senhor Malavar, tem de Sua 
Allteza de temça cada jno çemto coremta pardaos de tangas, que 
valem dous mil reis [Rij reis], 


(75) 1 Tecamcutes ; P. Tecamíuquesi PissurJencar p. 219 i Tecamentes, 


Despesas da igreja 

(^adayão da See tem de seu ordenado coremta mil reis por 
ano [R reis]. Não vay aquy despesa do pagamento que se faz ao 
bispo e provysor, porquamto vay lamçado na despesa de Goa omde 
soya averem seus pagamentos. 

As quatro denydades da See vemçem de seu orde nado çemto 
e vimte mil reis por ano a rezão de xxx reis cada hum [c‘“xx rds]. 

Os doze coneguos da dita See vemçem todos dozemtos coremta 
mil reis a rezão de xx reis cada hum [ij'R reis]. 

/ O sobthesoureiro vemçe de seu ordenado em cada hum ano 85r 
dez mil reis [x reis]. 

Os quatro moços do coro vemçem todos dezaseys mil reis a 
rezão de quatro mil reis cada hum por ano [jSj rds], 

O cura da dita See vemçe de seu ordenado quymze mil reis 
por ano [xb reis], 

0 mestre da capela vemçe de seu ordenado catorze mil reis 
por ano [xiiij reis]. 

O mestre da gramatiqua vemçe de seu ordenado vimte mil 
reis por ano [xx reis]. 

0 porteiro da maça vemçe de seu solido e mamtymento dez 
mil oytoçemtos reis [x biij reis]. 

O tamgedor dos orgãos tem de seu ordenado sete mil e dozem¬ 
tos reis por ano [bij i|® reis]. 

Pera as despesas da fabryqua da dita See se lhe daa em cada 
hum ano çem mil reis [c*" reis]. 

Da-se mais a dita See pera as despesas_da samcrestya pera 
0 servyço do culto devino sesenta mil reis [Lx reis]. 

O capelão da Cassa de Sam Lazarao da dita çidade tem doze 
mil reis por ano [xij reis]. 

/O capelão da irmida que esta no castell^de çyma, que se gSy 
chama dos Reys Maguos, tem doze mil reis [xij reis]. 

Da-se mais em cada hum ano aos Padres de ^mt’ António da 
ordem de Sam Francisco çemto coremta mil reis [cR reis] por ano 
pera vinho e azeyte pera o dito mosteiro polos terem por allvara de 
Sua Alteza. 
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A Cassa da Samta Mysericordia ('''’) da dita çidade se lhe daa 
em hum ano çemto oyto mil reis[c^“biij reis]a rczão denove mil reis 
por mes pera as esmolas dos pobres, 

Ao esprytal da dita çidade se lhe daa cada ano mil pardaos, que 
valem trezentos mil reis [iij“ reis] pera comedya dos doemtes, paga- 
mento de fisyquo e surgyao e dos mais servydores da casa. 

O capitão tem vimte homens Portuguezes pera o acompanha^ 
rem; e o feitor da dita çidade tem dez pera o servyço da feytoria; e o 
esprivão da fazemda que laa resyde tem dous; e os dous esprivães 
da feytorya cada hum seu; e o allmoxarife dous; aos quaes se paga 
seus solldos e mamtymentos a rezão de mil reis a cad a hum por mes; 
importa por ano quatroçemtos e trymta dous mil reis [iiij“xxxij reis]. 

He mais lemytada a dita çidade oyto bombardeiros e seys meiri¬ 
nhos Portuguezes; que amdão nas barcaças, a que se paguam mil 
dozemtos reis a cada hum por mes; emporta por ano dozemtos e hum 
milseysçemtos reis [ij“j bf reis], 

/ He mais ordenado aos Padres da Companhia de Jesus que re- 
sydem na dita çidade mil seteçemtos vimte, pardaos de tangas de iij® 
reis 0 pardao, quatroçemtos que he fforão primeiro hordenados polo 
Viso-Rey Dom Aratão de Noronha, e depois ouverão de Sua Alteza 
mil trezentos vimte pardaos per mil çem pardaos d’ouro, que cemeça- 
ram a vemçer do nao de 571 em dyamte, que valem quynhentos deza- 
seys mil reis [b“xbj reis]. 

Aos Padres da ordem de Sam Domyngos se lhe da cada ano 
vimte camdis de tryguo e vimte camdis d’aros per provysão de Sua 
Alteza pera ajuda de sua sestemtação, que valem çemto trymta seys 

mil eoytoçemtos reis [cxxxbjbiij® reis]. 

Pera as despesas exíraurdynaryas, que he nas mamchuas em que 
amda o guarda-mor e outras duas que amdão no negouçeo e meneyo 
da pimenta e nas barcaças que vão polo rio demtro a trazel-la com 
homens a que se daa mamtymento per mandados dos vedores da 
fazenda, e marynheyros delias, e em guardas que estam nas naaos 
do Reyno, a que se daa a cada hum trymta pardaos e a outras 
guardas que amdão nas ditas barcaças que levão a pimenta da ribeira 


C"'} P a mal lu labréviation : de Samía Marga. 
(”) P ajoute ; peíos preços da íena. 


as naos, e asy outros servydores de callafates, carpimteiros, a que se 
paga pello livro do ponto, e asy no mamtymento da jemte da obrigua- 
ção das naaos do Reyno quando estão em terra a rezão de iiij“ (’®) 
reis cada hum por mes, e mamtymento da jemte pasageira que se 
embarcão pera o Reyno, que toda esta despesa correm per mandados 
dos vedores da fazenda, e asy em corregimento de navios d'armadas 
de Sua Alteza que a dita çidade vão refazer-se; emporta esta despesa 
polas contas de huns anos per outros por ano estar em regymento 
quatro comtos quynhentos mil reis [iiij contos b° reis], 

/Se daa mais aos Padres da Companhia do Colegyo da Madre 86v 
de Deus pera mamtymento e despesa dos catecomynos que vem a 
pedir agoa do bautysmo trymta mil reis [xxx reis] por ano, que lhe 
forão ordenados polo Viso-Rey Dom Amtonio de Noronha per sua 
provysão, 

* * * 

Despende esta çidade de Cochym nove comtos dozemtos setemta 
sete mil quynhentos sesenta reis (’®) [ix contos ij'^Lxxbij b° Lx reis] 
que se paguão dos direitos que na dita çidade despachão partes que 
pertemçem a çidade de Goa, e quamdo não abastão se prove delia, 

/A FORTALEZA DE COULAOH 87r 

Item, Esta fortaleza dê Coulão não tem nenhum remdimento 
pera ell Rey nosso senhor, somemte a pimenta que se nella ffaz pera 
a carga das naaos do Reyno, que he boa camtydade; mas porque 
se merqua em verde quebra myto. E as despesas que faz sao as 
scguymtes. 


( 78 ) p écrit: ítezenios, 

(78) Total rectlfié: 9 contos 452.360 reis. 

(88) Tombo p, 30-31; Regimantos p. 230-237; Livro das cidades p. 73. 
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Despezas 

0 capitão e feitor tem de seu ordenado çemto e çiraquoemta 
mil reis por ano ([c‘°L reis]. 

Tem mais doze homens que o acompanhão, a que se lhes pagão 
seus solldos e mamtymentos a rezão ^ mil reis por mes; emporta 
po rano çemto coremta quatro mil reis [cRiiij reis]. 

O esprivão da feytorya vemçe de seu ordenado por ano trymta 
mil reis [xxx reis]. 

Tem este esprivão hum homem que vemçe doze mil reis por 
ano [xij reis]. 

Tem mais a dita fort^za hum meyrynho, que vemçe de seu 
ordenado quymze mil reis [xb reis]. 

Tem este meyrinho quatro piães, a que se paga çemto e oytcmta 
reis a cad^Jium por mes; importa por ano oyto mil seysçemtos 
reis (“). [biij bj“ reis], 

87v / O sobrerrollda da dita fortaleza tem de seu ordenado dezoito 

mil reis por ano [xbiij reis], 

O comdesíabre da dita fortaleza tem de seu ordenado vimte 
quatro mil reis por ano [xxiiij reis]. 

Tem mais a dita fortaleza dous juizes do peso, que tem de seu 
ordenado vimte quatro mil reis [xxiiij reis] a rezão de xij reis cada 
hum. 

O porteiro dajorta da fortaleza vemçe doze mil reis de seu 
ordenado por ano [xij reis]. 

Ha na dita fortaleza duas limgoas, huma da fortaleza e a outra 
de Callecoulão, que vemçem ambos vimte hum mil seysçemtos reis 
[xxj bj“ reis]. 

Ha hum canacapole, que he esprivão Malavar, que vemçe de seu 
ordenado sete mil dozemtos reis [bij ij° reis]. 

Ha huma imfermeyra que e^a no esprytal, e per regymento se 
lhe paga sete mil dozemtos reis [bij ij^ reis]. 

O vigairo da fortaleza tem de seu ordenado vimte çimquo mil 

reis por ano [xxb reis], 

(81) Lire 8.640 reis. Lerreur remonte au regimento, cf. Piasurlencar p, 232, 
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_Jem mais hum benefiçyado, que vemçe dezoito mil reis 

[xbiij reis], 

/ Da-se pera as urdynaryas da samcrestya e igreja doze mil 88r 
reis por ano [xij reis]. 

Da-se pera azeyte pera alumyamento da fortaleza quatro mil e 
quatroçemtos reis por ano [iiij iiij“ reis]. 

Pera guarda dos portos de Coulão e servyço da cárgua do Reyno 
he ordenado per regimento ao dito capitão hum catur de Sua Alteza, 
que 0 arma quamdo he neseçaryo de solidados e marynheyros e m am- 
tymentos pera elles; emporta esta despesa por ano çem mil reis [c‘“ 
reis]. 

Ao capitão que amda no dito catur se daa alem de seu solido e 
mamtymento mil reis mais por mes, que importa por ano vimte quatro 
mil reis [xxiiij reis]. 

Ha na dita fortaleza hum colegyo de São Francisco a que he 
ordenado çem mil reis em cada hum ano per provysão do Viso-Rey 
Dom Amtão de Noronha que se lhe pagão na feytorya do dto Cou¬ 
lão, 0 qual corre polos Padres da Companhia o dito colegyo [c*® reis]. 

Orça-se mais a esta fortaleza pera as despesas extraurdynaryas 
çem mil reis por ano, que correm com parecer do vedor da fazenda 
de Cochym atee dar imformaçam ao Viso-Rey da Imdya pera niso 
prover reis]. 

* * * 

/ Vai 0 que despemde oytoçemtos novemta çymquo mil quatro- 88v 
çcmtos reis (®*) [biij^LRb iiij reis] que se prove da çidade de 
Cochym, a comta do remdymento d’allfamdegua de Cochym, digo de 
Goa, 

/A PESCARIA DO ALLJOFAAR n 89r 

Item. Esta pescarya esta na costa de Choramamdel, e a jemte 
dela se recolhe a huma ilha que se chama ha ilha de Manar; paguão 
de pareas os Patamgates, que he a jemte prymçipal amtres elles, 


(w) Le total est à majorer de 40 reis. 

(83) Uvto das cidades p. 77-78; cf. regimento de 1582 dans Pissurlencar 
p. 358-371. 
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sesemta mili íanões, que são çymquo mil pafdaos de trezentos reis o 
pardao, que valem hum conto quynhemtos mil reis [j conto b“ reis], 
Não achey regimento dado a esta ilha, somente polas despesas das 
comtas mais perto a este orçamento se allcamça fazer as seguymtes, 
e achey mais remder mil seysçemtos setemta pardaos que reradem 
as penas da pescarya, owaquas e a renda da arequa, que valem quy¬ 
nhemtos hum mil reis [b®j reis], 

Despesas 

O capitão que lesyde nesta ilha se chama Jorge de Mello de 
Crasto e ha muytos anos que nella esta, provydo per Dom_Costam- 
tino; vemçe de seu ordenado por ano quatroçemtos mil reis [iiij“ reis], 
Amdam na companhia deste capitão oytemta homens Portugue- 
zes, a que se pagão dous quarteys no ano a rezão de tres mil reis 
cada quartel huns per outros; emporta esta despesa quatroçemtos 
yotemta mil reis [iiij“Lxxx reis], 

P agua-se mais mamtymento a estes oytemta homens a rezao de 
seteçemtos vimte reis a cada hum por mes; em porta por ano seys¬ 
çemtos noventa hum mil e dozcmtos reis [bj'LRj ij° reis]. 

89 y / Ao ffeitor que ha nesta ilha se lhe pagua sesemta mil reis 

d’ordenado por ano [Lx reis], 

Tem hum esprivão da feytorya, que vemçe coremta mil reis de 
seu ordenado po rano [R reis], 

Tem mais o dito capitão çymquoenta piães, que se chamão cha- 
balascares, que guardão e vegyão a fortaleza, a que se pagua tre¬ 
zentos reis por mes a cada hum, c asy mais huma para d aroz que 
qumze fazem hum camdil, polo qual se lhe pagua seysçemtos reis; 
importa esta despeza dozemtos quatro mil reis por ano [ij“iiij reis], 
Amdao d’armada sempre nesta costa oyto navios de remo pera 
guarda da dita costa e pescarya em ffavor dos Cristãos; ffa-se conta 
a trymía marynheyros por navyo e armados por seys mezes a tre- 
zemtos e sesemta reis cada hum por mes monta quynhemtos dezoito 
mil quatroçemtos reis; da-se-lhe mais duas medidas d’arroz a cada 
hum por dya, e çymquoenta reis pera hum peixe-cerra a cada hum 
por mes; emporta esta despesa seysçemtos sesemta nove mil reis 
[bfLxix reis]. 
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Da-se as molheres dos marynheyros Canaryns que podem ser 
atee oytemta pouco mais ou menos, da-se a cada huma duas paras 
d’arroz pera ajuda da sua sostemtação por não serem nturaes, 
ffeyto conta polo pre ço da t erra importa esta despesa setemta seys 

mil e oytoçemtos reis [Lxxbj biij® reis]. 

/ O ouvydor da terra tem cada ano dez camdiz d'aroz, (^e pello r 
preço da terra valem vimte pardaos, que são seys mil reis [bj reis]. 

Da-se ao esprytal dos Cristãos da terra çem pardaos, o qual 
^enistrão os Padres da Companhia; fazem trymta mil reis 
[xxx reis]. 

Alem desta despesa urdynarya se fazem outras extraurdyna- 
rya,s que he carpimteyros, callafates, pedreyros, embaixadores, 
recados e outras cousas que emportão ao servyço de Sua Alteza e 
soçeguo da terra que tudo se ffaz per mandados do capitão; pode 
emportar esta despesa pouco mais ou menos trezentos mil reis por 
ano [iij“ reis]. 

* * * 

/Vai 0 que esta pescarya remde hum comto quynhento^il reis 90v 
[j conto b® reis], Remde mais quynhemtos hum mil reis [b“j reis], 

Desp emde d ous comtos noveçemtos çymquoenta sete mil reis 
[ij contos ix°Lbij reis], 

Despemde mais do que r emde h um conto quatroçemtos çym¬ 
quoenta sete mil reis [j conto iiij‘>Lbij reis]que se provee da cidade 
de Goa. 

Diguo que desp ende m ais do que remde noveçemtos Çim- 
quoenta seys mil reis [ix®Lbj reis], 

/AILHADEÇEYLAOr) 91r 

Item. Remde pera ell Rey nosso senhor trezentos bares de 
canela que lhe paguão de pareas amtyguamente pera a carga das 
naaos do Reyno, que são de tres quintais o baar; e feito comta a 
rezão de oyto pardaos o quintal de trezentos sesemta reis o pardao 
momta dous comtos e quynhemtos noventa dous mil reis [ij contos 
b^LRi]” reis], 

(84) Tombo p. 241; Livto das cidades p. 76-77, 
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Despezas 

O capitão da dita ilha vemçe de seu ordenado seysçemtos mil 
ries por ano [bf reis]. Provem caa os Viso-Reys e Governadores : 

esta capitanya por nam vir nenhum provydo por Sua Alteza, e ao | 

presente hc Dyogo de Mello Coutynho. 

O ffeitor tem de seu ordenado çemto vimte mil reis por ano 
[cxx reis]. 

O esprivão da feytorya tem de seu ordenado coremta mil reis 
por ano [Rreis]. 

Ha hum lymgoa, que vemçe de seu ordenado seys mil reis por 
ano [bj reis]. 

O vigairo de igreja vemçe de seu ordenado por ano vimte 
çymquo mil reis, e asy lhe daa mais doze mil reis pera as urdy>- 
naryas da samcrestya; emporta trymta sete mil reis [xxxbij reis], 

91v / Pagua-se de aluger de humas casas e patayas em que se reco¬ 

lhe mamtymentos e monyções, por não aver cassas de Sua Alteza 
nem allmazes, dezoito mil reis po rano [xbiij reis]. 

Da-se a quatro pesoas que amdão no mato, ajudamdo apanhar 
a canela das pareas, a cada hum quatro mil oytoçemtos reis na 
momção; importa em todos dezanove mil dozemtos reis [xix ij*" 
reis]. 

Despemde-se mais no enfardelamento desta canela e em com¬ 
pra d’ola, esteiro e caryo, paaaos e cordas, e em tr abalh adores que 
niso amdão çemto sete mil e quatroçemtos reis [G‘“bij iiij“ reis]. 

No dito Çeylão amdão comtyno trezentos homens pouco mais 
ou menos, em que emtrão os moradores que acompanhão o capitão 
por causa da gerra que de comtynuo se tem com o Madune, que I 

sempre amda em campo comtra o Rey que esta na obedyemçia de 
Sua Alteza que he Cristão e he neseçaryo sostemtarem-no; da-se 
mesa a estes homens ordynaryamente, que a rezão de treze tangas 
a cada hum por mes ymoprta por ano dous comtos oytoçemtos mil 
reis [ij contos biij“biij reis]. f 

Pagua-se a estes homens dous quarteys no ano segundo o 
provymento que vay da Imdya, e ao menos são os ditos dous quar¬ 
teys; importa hum conto oytoçemtos mil reis a rezão de tr es mil j 

reis cada hum por quartell, huns per outros [j conto biij“ reis]. [ 


/ Da-se mais ao dito Çeylão pera as despesas extraordynaryas 92r 
que se laa fazem, como he armação de navios de remo, que amdão 
sempre armados por ser asy neseçaryo por causa da gerra; orça-se 
esta despesa em çimquo mil pardaos por ano pouco mais ou menos, 
porque nam he çerta; valem hum comto quynhemtos mil reis 

[j contob“ reis]. 

Ao capitão da carreyra que vay catar esta canela, que são pro- 
vydos por Sua Allteza, tem de seu ordenado quatroçemtos mil reis. 

[üif reis]. Não se faz aquy conta dos solidados que^se pagam nem 
dos mamtymentos e mais despesas que este gualyão faaz porque 
vay metydo no orçamento de Goa. 


/Vai 0 que remde esta ilha de Çeylão dous contos quynhemtos 92v 
)venta dous mil reis [ij contos b“LRij reis] que he o que valem os 
ezentos bares de canella das pareas. 

Despemde sete comtosjuatroçemtos çymquoenta çymquo mil 
lysçemtos reis [bij contos iiij°Lb reis] 

Dcspmde mais do que «mde quatto_^S oyloçemtos 
!semta ties mil seysçemtos teis [i«i coutos biij"Ljiii| bf reis) que 

: provee da çidade de Goa. 


/A FORTALEZA E ÇIDADE DE MALAQUA (•■) 

Item Esta tortalea e çydade de Malaqua lemde peta ell Rey 
nosso senhor cotemta sete mil quynhemtos çymquoenta pardaos 
d’outo de trezentos seseuta reis o pardaojue valem dezasete on- 
tos çemto dezoito mil reis [xbij contos cxbii) reis] que he o porque 
esta atremdada a allíamdega e as remdas do peso do dito Malacaa. 
p ac rtrzQApras ouB faz SUO as seguymtes. 
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' Despezas 

O capitão vemçe de seu ordenado seysçemtos mil reis por ano 
per provysôes de Sua Alteza e regimento [bj® reis] 

Tem 0 dito capitão sesemta bomens Portuguezes, a que se 
pagão seus quarteys do ano, coremta que tem per regimento e os 
vimte per prvysôes dos Viso-Reis e Governadores de fora; e feyto 
comta aos coremta a rezam de doze mil reis cada hum por ano, e 
aos vimte e rezam ffeito comta a cryados d’ell Rey nosso senhor e 
fidallgos a cada hum de quartel mil quynhemtos reis, emporta esta 
despeza oytoçemtos coremta mil reis [biij“R reis]. 

93v / O ffeitor vemçe de seu ordenado por ano dozemtos mill reis 

[ij® reis]. 

Tem 0 dito ffeitor quatro homens, a que se paga seus quarteys 
; urdynaryamente; emporta coremta mil reis [Rbiij reis]. 

O esprivão da feytorya vemçe de seu ordenado por ano cim- 
“uoenta mil reis [L reis]. 

Tem mais hum homem, a que se paga seus quarteys; emporta 
doze mil reis por ano [xij reis]. 

O ouvydor vemçe de seu ordenado çem mil reis por ano 
[c‘“reis], 

Tem este ouvydor quatro homens, a que se paguão seus quar¬ 
teys; emporta coremta oyto mil reis por ano [Rbiij reis]. 

Ha hum meyrynho da foraleza, que vemçe por ano quimze mil 
reis de seu ordenado [xb reis], 

Tem 0 dito meirinho seys piães que vemçem a rezão de trezen¬ 
tos reis cada hum por mes; emporta por ano vimte hum mil e seys¬ 
çemtos reis [xxj b|® reis] 

Ao esprivão d’allfamdega se lhe pagua de seu ordenado çim- 
quoentamil reis por ano [L‘® reis]. 

94r /Ao juiz dallfamdega que Sua Allteza proveo, vemçe de seu 

ordenado dozemtos mil reis por ano, e não esta em regimento 
[ij® reis]. 

O juiz do peso tem de seu ordenado por ano trymta mil reis 
[xxx reis], 

O porteiro d’allfamdega vemçe de seu ordenado por ano deza- 
seys mil reis [xbj reis]. 


O allcayde do maar tem de seu ordenado çimquoenta mil reis . 
por ano [L‘® reis], 

Tem este allcayde do mar oyto ;piães que o acompanhara 
vemçe cada hum trezentos reis; emporta vimte oyto mil e oytoçemtos 
reis por ano [xxbiij biij® reis]. 

O mestre das ferraryas, se lhe paga cada ano de seu ordenado 
vimte sete mil dozemtos reis [xxbij bj“ reis] são seysçemtos reis. 

O sobrerrollda da fortaleza tem de seu ordenado dezoito mil 

reis por ano [xbiij reis], 

O comdestabre da fortaleza tem de seu ordenado trymta mil 
reis por ano [xxx reis], 

Sam lemytados a dita fortaleza dez bombardeiros, que vemçe 
cada hum mil seysçemtos reis mes; emporta çemto noventa dous mil 
reis [cLRij reis], 

/O veedor da fazemda tem de seu ordenado por ano quatro- 9dv 
çemtos mil reis [^® reis]. Veyo provydo Lourenço Vaaz Peguado 
por Sua Alteza, e ora se proveo o licenciado Martym Pereira per 
provysam do Governador. 

O esprivão da fazemda, que he provydo por Sua Alteza, vemçe 
çemto çimquoenta mil reis [cL‘® reis]. 

Despesas na See 

O bispo vemçe de seu ordenado oytoçemtos mil reis por ano 
[biij® reis], 

I O provysor, que tãobem he yi^airo geral, vemçe de seu orde- 

I nado çimquoenta mil reis por ano [L“^ reis], 

I O adayão da See vemçe de seu ordenado por ano coremta mil 

'4 reis [R reis], 

■ As quatro denydades: chamtre, arçediaguo, mestre-escoUa, 

li thesoureiro, vemçem todos çemto vimte mil reis a rezão de trymta 

I mil reis cada hum por ano [c*® xx reis]. 

I Os doze coneguos lemytados a dita See vemçem todos dozem- 

I tos coremta mil reis a rezão de vimte mil reis cada hum por ano 

[ij®Rreis]. 

O sobthesoureiro vemçe per ano de seu ordenado dez mil reis 
[xreis]. 
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95r / Os quatro moços do coro vemçem dezaseys mil reis de seu 

ordenado por ano ® reis] a rezão de quatro mil reis cada bm 
por ano. 

O cura da See tem de seu ordenado quymzc mil reis por ano 
[xb reis]. 

O tamgedor dos orgãos, se lhe paga sete mil e dozemtos reis 

por ano [bijif reis], 

O porteiro da maça tem de seu ordenado por ano dez mil e 
oytoçemtos reis [xbiij® reis]. 

O alljubeyro e pay dos Cristãos vemçe cymquoemta mil reis 
por ano [L^“ reis]. 

Da-se pera as despezas da fabryqua çem mil reis por ano 
[c^° reis]. 

Pera as urdynaryas da samcrest ya se l he daa per regimento 
setemta seys mil dozemtos sesenta reis [Lxxbj ij“Lx reis]. 

Pera o esprytal de Sua Allteza se lhe daa cada ano hum comto 
de reis [Jconto]. E esto pera comedya dos doemtes e pagamento 
de fisyquo, surgyão, e as mais despesas da casa. 

Aos Padres da Companhia que rendem em Malaqua se lhe 
daa per regimento çem mil reis por ano [c^" reis]. 

Aos Padres de Sam Domyngos que resydem em Malaqua se 
lhe da per regimento çemto virate nove mil seysçentos reis por ano 
[c‘°xxix bj'* reis]. 

/ O capitão da tramqueira, se lhe paga_oytemta mil reis de seu 
ordenado por estar fora desta çidade [Lxxx reis]. 

He ordenado a esta fortaleza trezentos homens, em que emtrão 
os do capitão e os do feitor e ouvydor e esprivão da feytorya; e 
fcyto comta aos dozentos e vimte hum que ficão a rezão de dous 
quarteys por ano a cad a hum, importa hum conto trezentos e vimte 
. seys mil reis [j conto iij“xxbj reis]. 
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Despesas que se fazem no dito Malaqua 
pet provisões de fora 
que não estão em regimento 

O allcayde da cidade do dito Malaqua vemee quymze mil reis 
por ano [xb reis]. 

Tem mais seys piães, que vemçem vimte hum mil e seysçemtos 
reis por ano [xxj bj“ reis]. 

Ao bamdara, que he o regedor da jemte^ terra, tem de temça 
per provisão de Sua Allteza çem mil reis [c‘“ reis], 

Ao tymumgão, que he justiça-mor da jemte da terra, tem de 
temça cimquoemta mil reis per provysão de Sua Allteza cada ano 
[L‘'‘ reis], 

O vigairo da igreja de São Tome de Malaqua tem de seu orde¬ 
nado coremta dous mil reis por ano [Rij reis], 

/ O vigairo e cura de Nosa Senhora de Ilher vemçe outros 96r 
coremta dous mil reis por ano [Rij reis]. As quaes duas igrejas 
são feytas ora novamente. 

Aos doze padres que amdão na comverção da crystamdade 
em Çolor, Camboja, Syão, se daa a cada hum çyraquoemta pardaos 
Touro por ano; valem duzemtos dezasey^mill reis os seysçemtos 
pardaos d’ouro que nisto se gastão [ij“xbj reis]. 

Ao bispo que resyde na Chyna, Dom Bellchior Carneyro, se 
lhe daa dWenado dozemtos mil reis [ij® reis] per provysão de 
Sua Alteza, 

Aos Padres da Companhia que resydem em Japão se lhe paga 
na feytorya de Malaqua seysçemtos sesenta pardaos d’o uro, que 
valem dozemtos trymta sete mil seysçemtos reis por ano [ij“xxxbij 
bj° reis] per provysão de Sua Alteza. 

Aos Padres da Companhya que resydem em Maluco se lhe 
daa outro tamto paguo na dita feytorya de Malaqua per provysão 
de Sua Alteza [ij®xxxbij bj® reis]. 

Aos Padres da Companhia que resydem em Amboyno se lhe 
daa cada ano na feytorya de Malaquaa trezentos çymquo pardaos 
d’ouro, que valem çemto nove mil e oytoçemtos reis [c‘“ix biij® reis] 
per provysão de Sua Alteza. 

Ao mestre das obras se lhe daa de seu ordenado por ano 
oytemta mil reis [Lxxx reis], 
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96v / Orçasse a despeza extraurdynarya que de neseçidade se fazem 

que não estão em regimento, como he despesa em vegyas da for¬ 
taleza, pomte c do maar, e balôis que amdão vegyamdo, compra 
d’arroz, azeyte e outras cousas pera provymemto dos allmazens e 
comçerto dos navios de Sua Alteza que vão e vem ao dito porto 
e outros que estão no dito Malaqua que amdão d’atmada em ser- 
vyço de Sua Alteza, pagamemto de marynheyros, forea? de traba¬ 
lhadores, a saber carpimteyros, callafates, pedreyros, carretos das 
íazemdas e outras cousas que soçedem, que tudo pode emportar 
pouco mais ou menos, fazemdo-se comta polas comtas dos feytores 
que estas despesas ffazem polo regimento dar lug^ ellas, dous 
comtos çemto sesemta mil reis por ano [ij contos cLx reis]. 

Despemde-se mais na dita fortaleza dozemtos cruzados pouco 
mais ou menos de trezentos sesenta reis cada hum em matallota- 
gens e ospedaryas dos Padres da Companhia e de São Domym^ 
que vem ter a dit afortaleza, que valem setemta dous mil reis [Lxxij 
reis]. 

Prove-se desta çidade de Malaqua do remdimento delia a for¬ 
taleza de Maluco, e em roupas e em dinheiro se lhe manda cada 
ano sete oyto mil cruzados moeda do dito Malaqua, de trezentos 
sesenta reis cruzado, como consta polas comtas dos feytores. Esta 
despesa nam estaa em regimento mas fa-se urdynaryamemte de 
neseçidade; valem estes oyto mil cruzados dous contos oytoçemtos 
oytemta mil reis («“) [ij contos bÜfLxxx reis], 

97r /Vai o que remde esta çydade de Malaqua dezasete comtos 
çemto dezoito mil reis [xbij contos c‘®xbiij reis], 

Despemde pola dita maneira treze comtos set eçemtos sesenta 
nove mil quatroçemtos e sesemta reis [xiij contos bij^Lxix iiij°Lx 
reis]. 

Restão tres comtos trezento s coremta oyto mil quynhentos e 
coremta reis [üj contos iij°Rbiij b“R reis], 

Quamdo as viagens de Bamda se fazem pera Sua Allteza se 
provem desta çidade de Malaqua. 


(®°) P ajoute! como se ve polas comtas, 
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( / A FORTALEZA DE MALUQUO («0 98r 

j 

[ Item, O remdimento desta fortaleza he o que se daa a ell Rey 

I nosso senhor dos terços e choquei de todo o cravo que se traz pera 

j a Imdia nos galyões de Sua Alteza, polo qual terço se paga da 

I fazemda de Sua Alteza mil quynhemtos reis por baar depois de 

I embarcado: e porque detremyno dar rezão partycular do que esta 

fortaleza remde no cabo deste orçamento não direy aquy mais, 
somente que pagão de pareas os naturaes tres nid olas pera cobry- 
mento da fortaleza e quinhemtos ffardos de saguu de que se faaz 
0 pãao, que tudo pode valer trezemtos mil reis [iij' reis], E as des- 
pezas que faaz são as seguymtes, 

Despesas 

^ O capitão vemçe de seu ordenado por ano seysçemtos mil reis 

I [bj‘‘ reis], ___ 

I O ffeitor vemçe por ano de seu ordenado çem mil reis [c‘“ 

I reis], 

I Dous esprivães da feytorya, que hum delles he juiz do peso 

I e 0 outro apomtador, vemçem ambos çem mill reis a rezão de çym-* 

i quoenta mil reis cada hum [c^* reis], 

I O ouvydor da dita fortaleza vemçe por ano de seu ordenado 

I çem mil reis [c^** reis], 

1 /O meirinho da dita fortaleza vemçe por ano quymze mil reis çgy 

I de seu ordenado [xb reis]. 

I Tem este meyrynho seys piães, que vemçem a trezentos rds 

j càda hum por mes; emporta em todos por ano vimte hum mil seys- 

í çemtos reis [xxj bj® reis], 

I O sobrerrollda da fortaleza vemçe dezoito mil reis por ano de 

I seu ordenado [xbiij reis], 

I O comdestabre ^ita fortaleza vemçe trymta mil reis de seu 

I ordenado por ano [xxx reis]. 

I 

(sq Tombo p. 114-115; Regimentos p. 449-458; Livros das cidades p. 
99-100 («cargos de Ternate»). 
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Tem a dita fortaleza hum porteiro da porta, que vemçe de seu 
ordenado vimte mil reis por ano [xx reis], 

O capitão do maar vemçe de seu ordenado çem mil reis por 
ano [g''° reis]. 

O vigairo da igreja d^ita fortaleza vemçe de seu ordenado 
trymta mil reis por ano [xxx reis]. 

Tem mais o dito vigairo os dizimos da terra, que se não allcam- 
ção 0 que importa. 

Tem dous benefyçyados, que vemçe cada hum quymze mil reis 
por ano; importa trymta mil reis [xxx reis], 

99r /O thesoureiro da igreja tem de seu ordenado seys mil reis por 
ano [bj reis]. 

Dous moços do coro vemçem ambos seys mil^dozentos reis 
por ano a rezão de tres mil e çem reis cada hum [bj ij° reis]. 

Da-se mais a esta igreja trymta mil reis cada ano pera as des- 
pezas da samcrcstya [xxx reis]. 

Ao esprytal d’ell Rey nosso senhor se lhe daa cada ano çemto 
çymquoemta mil reis [c^^D^ reis]. 

Tem 0 capitão dous piães e Jbm maynato, que fazem de des¬ 
pesa por ano quymze mil reis [xb reis]. 

Tem estes piães e maynato dez gamtas d'arro^por mes, que 
valem por ano seys mil reis pela valya da terra [bj reis]. 

O feitor tem polo dito regimento hum pião e hum maynato e 
hum boy, que vemçem todos tres omze mil quynhentos e vimte reis 
por ano, e asy mais çimquo guamtas d’arroz por mes, que valem 
, tres mil reis; emporta tudo catorze mil quynhentos e vimte reis 
[xiiij b®xx reis]. 

Tem a dita fortaleza pera o servyço delia e da feytorya espra- 
vos e servydores catyvos de Sua Alteza que as vezes sam mais e 
as vezes menos, e feyto comta huns anos por outros fazem de des¬ 
pesa vimte çymquo mil trezentos e vimte reis [xxbüj^xx reis]. 

Tem mais a dita fortaleza seys vigyas que a vegyão per duas 
99v partes, a que se lhes pagão seus solldos e mantimentos / e alem 
diso seysçemtos reis por mes; importa coremta tres mil e dozemtos 
reis [Riij ij'' reis]. 

Tem mais a dita fortaleza seys bombardeiros, que vemçem 
todos oytemta seys mil quatroçemtos r eis a r ezão de catorze mil 
quatroçemtos reis cada hum por ano [Lxxxbj iiij® reis]. 
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Tem O dito capitão vimte homens Portugezes e o ffeitor tres 
e os dous esprivães dous; sam vimte çymquo por todos, aos quaes 
se lhes pagão seus solldos e mamtimentos todo o ano, que feyto 
comta a mil reis cada hum emporta por ano trezemtos mil reis 
[iij“ reis]. 

Sam obryguados a dita fortaleza polo regimento dozentos 
homens, em que entrão os açyma; ficão a esta conta çemto setemta 
çymquo, a que se paga seus soldos e mamtymento ordynaryamente; 
emporta dous contos e çem mil reis por ano [ij contos c^" reis]. 

Da-se a esta fortaleza pera as despesas extraurdynaryas e 
cousas que soçedem cada dya que nam estão em regimento posto 
que lhe daa lugar a fazel-las seysçemtos mil reis em cada hum ano 
[bj“ reis] posto que depois que la resydem as armadas de Sua 
Alteza se despemde muyto mais que se ora não allcamçaa o que 
pode importar, por não ser vimdos de laa nenhum ffeitor d’armada 
nem da fortaleza depois que laa amdão as ditas armadas. 

* 

/Vai 0 que remde esta ffortaleza de Maluquo trezentos millOOr 
reis [uj° reis]. 

Despende quatro comtos quynhemtos coremta sete mil dozem¬ 
tos e corcmta reis [iiij contos b®Rbij ij'R reis], 

Despemde mais do que remde quatro comtos dozemtos coremta 
sete mil dozemtos coremta reis [iiij contos ij“Rbij ij“R reis] que se 
provee da çydade de Malaqua, como diguo na sua adição, e asy 
de Goa. 

/REZÃO DAS VIAGENS DE MALUCO E BAMBA 102r 
pera se ver 

e não vão metydos no orçamento 

Item, Mostra-se polas comtas de Maluco das vyagens e pela 
mais cheguada, que he a comta que foy tomada a João Guaguo 
d’Amdrade, remder a dita viagem do terço e choques do cravo que 
embarcão partes sesemta mil pardaos de tangas que valem dezoito 
comtos de reis [xbiij contos] tirado as despesas que se fazem na 
embarcação e pagamento de marynheyros, solidados e mamtymen¬ 
to pera elles. 
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Banda 

Item. Foy feyt» P“ “V® comtadot orçammto do que a via¬ 
gem do potlo de Bamda podya lemdet pe<a Sua AUteza, e achey 
lespomdei vimte mil paidaos amtes mais que mmos, titamdo^o 
cabedal e despesas que se fazem no aperçéimento do gualyao, nao 
emtramdo o daneficamento delle, que valem seys comlos de teis 
[bj contos]. 

, /rEZAO DO QUE DESPEMDYAO 

" AS FORTALEZAS DE ÇOFALA E MOÇAMBYQUE 
amtes de avet Governador nellas 

A fortaleza de ÇOFALLA (■■) 

Item. Esta fortaleza nSo tem nenhum remdimento ptoprio peta 
Sua Alteza, senSo allgum marfim que se resgata, que )aa aguota e 
muyto pouco, e quamdo se allgum resguata guasta-se na propri 
ffortaleL resguatamdo-se nos tempos pasados nella ouro e mu 
!::Z de que se provya a fortaleza de Moçambique e al gu^^ 
peta a Imdia. E as despesas que fazia polo regimento do Viso Rey 
Dom Amtam de Noronha sam as seguymtes. 

Despesas 

0 capitão tem de seu ordenado quatroçemlos dezoito mil reis 
por ano, o qual pagamento avya do provymemto que se mandava 
esta fortaleza [Uifxbiij reis], 

Tem mais o dito capitSo dez homens Portugueses, a 

paga seus solldos e mamtymentos segundo vemçem em seus ^ 
e feylo comta a mil reis por mes emporta çemto vimte mil reis [ax 

reis], 

p. 13-16i P. >«-“■ 
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/ O allcayde-mor, que tãobem he íeytor, feniçe dt w «áe- lÔJt 
nado çeato trymta oyto mil reis [cxxxbiij reis], 

Tem 0 dito allcayde-mor e feitor oyto hameM, aque « 
seus solldos e momtymentos pola maneira dos do cipitte ea,prtt 
novemta seys mil reis [LRbj reis]. 

Na dita fortaleza ha hum esprivSo, wemdo dimtei sk»t; ít» 
dc seu ordenado oytemta dous mil reis [Lxxxij reis]. 

Tem 0 dito esprivão hum homem, que vemçe d«e aÜ rris 
[xij reis]. 

O allcayde c guarda da dita fortaleza tem de «a «d«iáo 
vimte nove mil reis; tem mais hum pião que ho iCMtpiik, i q« 
se paga quatroçemtos reis fwr mesj emporta tudo pot íry»ti 
tres mil oytocentos reis [xxxiij biij' reis]. 

O comdestabre d a dita f ortaleza vemçe de seu ordenado trymtt 
oyto mil reis por ano [xxxbiij reis]. 

O barbeyro da dita fortaleza vemçe por ano dt w ofdeüdo 
vimte nove mil reis [xxix reis]. 

Ha nesta fortaleza seys moradores !»lo regimento, qut ve»ç«« 
somente o que tyverem em seus tytobs na maíricok gertll, t nfc 
teram outro nenhum o^ado: emporta conforme aos do eapít» 
sctemta dous mil reis [Lxxij reis]. 

/ O vigairo da dita fortaleza vemçe por ano trynta e q»tw mil í Oíí 
reis por ano [xSífrcisl. 

Tem mais o dito vigairo dous mil quatroçemtos reis imA» atoa 
que diz pella allma do imfamte Dom Amrrique. que he ku« marco 
de prata [ij iiif reis]- 

Ha na dita fortaleza hum capelão, que vemçe de seu ordeido 
vimte sete mil reis, que ajuda o vigairo [xxbij reis]. 

Da-se mais ao dito vigairo vimte mil rds pera as deip«« « 
samcrestya [xx reis]. 

DespcnidMu mata na dita fortakza çamto vimta ri zda q^ 
se mandao aos senhores da terra comarcSoa a dita fortifcai 

'“'lem mata todo, esles moradores, capi®, Itítor e 
,egta de milho aos meaes, emporta por ano dozemloa ri rei. m 

reis]. 
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Da-se a esta fortaleza pera as despesas extraurdinaryas, que he 
corregymcnto delia e cobrymeato c asy arramada e igreja e outras 
coussas que soçedem, çem mil reis por ano reis], 

* * * 

V / Monta a despesa que taáa esta [ortaleia amtes de tet Gover¬ 
nador km comto quynhentos coremta dous md doremtos reis 
[ j conto b’Rii if reis] quenâo vSo metydos no orçamento. 

ir / A FORTALEZA DE MOÇAMBIQUE (■•) 

Item. Esta íortalera não tem nenhum remdimenlo pera Soa 
Altera, e allgum resgoate de marfim que se faar nos rios taobem se 
goasta na própria ífortaleza sem vir nenhum da Imdia pera a 
tazemda do dito senhor; como damtes se fiaria sostemtava-se o 
provymento que hia da Imdya que se lhe mandava, o que se agora 
lío faz por ser separada do guoverno da Imdya, E as despesas que 
fazia sam as seguymtes. 

Despesas 

0 allcayde-mor, que tiobem he feitor, vemçe de seu ordenado 

çem mil reis por ano reis]. 

Tem mais o dito allcayde-mor quatro homens, que vemçe 
seus solldos e mamtymentos a rezão de mil reis por mes; empor a 

coremta oyto mil reis [Rbiij reis]. , j 

O esprivão (la_feytotya vemçe por ano de seu ordenado cym- 

quoenta mil reis [L*^ reis]. , .1 oi ««r 

Tem este esprivão hum homem, que vemçe dore mil reis por 

nado vimte nove mil reis [xxix reis]. 

p. 843; p. 198-206; &ro dar ridade. p. 594». 
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Tem mais hum piSo, que vemçe quatroçemfo» reii p« mm 
importa quatro mil oytoçcmtos reis [mj biij* rtís], 

O barbeiro da dita fortaleza, que tad>em he surgyio, vcaçc ée 
seu ordenado vimte nove mil reis [xxix reis]. 

O comdestabre vemçe por ano de seu ordenado deimove 
dozemtos reis [xix ij‘]. 

O mestre dos carpimteiros vemçe de seu ordenado trymti 
tro mil reis por ano [xxxiiij reis]. 

Ha na dita fortaleza hum ferreiro cèryguado « ellt, qut te» 
dWenado dezanove mil reis [xix reis]. 

O tanoeyro da dita fortaleza vemçe de seu ordenado viate 
sete mil reis [xxbij reis]. 

Ha hum callafate na dita fortaleza, que tem de seu ordesiáo 
dezanove mil reis [xix reis]. 

/Sam ordenados a dita fortaleza dezaseys hmm& que Alôfc 
cryados do capitão, que vemçem seus solldos e mamíymratM q»® 
lhes serão pagos segumdo seus vemçymentos. e feito ««ía a reiw 
de mil reis cada hum por mes importa cemto novemta dws md reis 
[c‘®LRij reis]. 

O vigairo da dita fortaleza vemçe de seu ornedado vi*íe iwf 
mil reis [xxix reis]. 

Ha hum capelão, que vemçe outros vimte nove mil rds por m 

pm as uid^aa da samcteitya ataoita hum «U qua- 

troçemtos reis por ano [Lxjiiij’]. 

Da-se ao csprytal de Sua Alteza quatroçemtos md reis ea 
cada hum ano [W Despemde as vezes mais. « vezes 

segundo sam as naaos. .. 

As ullmadyaa que amdâo no servyço da ÍMtaltia e y»y ■ 

,ue trauem, pedia. cal. lenha, se orça puderem deapemder trymta ani 
reis pot auo [m reis) 0 regimento nSo declara quamto. 

Vay hum capitão ua caravela que vay de Moçambique e Cola 
,„e leva provymentos; dir 0 regimento que vemçera 0 «denjo 

;e .^er pe7ptovys.m de Sua Altera, e por ,s.rer.m«n.o 

'*e''aj o^estreja dita caravela vemçe trymta mü ttU pot ano de l06v 

seu ordenado [xxx reis]. , 

O piloto da dita caravela vemçe outro tanto [xxx remj. 
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Na dita fortaleza se armão tres fustas que vão fazer resguate a 
Cuama e ao Cabo das Corremtes, e porque os capitães tynhão orde¬ 
nados polos regimentos amtyguos declara o Viso-Rey Dom Amtão 
em seu regimento que não averão nenhum ordenado senão per pro- 
vysão de Sua Alteza ou do Viso-Rey da Imdya porque não fazem 
nenhum resguate pera o dito senhor. Fe-se aquy esta declaraçara 
pera lembrança somente. 

Despemde-se mais nesta fortaleza com os Padres da Compa¬ 
nhia que resydem nella coremta mil reis [R reis]. 

Vay da Imdya a esta for^leza huma botyqua que se lhe manda 
de Goa, que vai çem mil reis [c‘'’ reis]. 

Orça-se as despesas extraurdynaryas, que he corregymento de 
navios, despesas que se fazem com espravos de Sua Alteza; declara 
0 regimento do Viso-Rey Dom Amtam que esta despesa se fara 
polo regymentojmlho; pode importar pouco mais ou menos seys- 

çemtos mil reis [bj° reis]. 

q 7 j, / Cora as naaos do Reyno que vem ao dito porto de Moçambi¬ 
que e com outras que arribão e se ffaz com ellas despeza comforme 
a neseçydade que tem, pode_importar esta despesa huns anos per 
outros noveçemtos mil reis [ix"* reis]. 

Da-se mais regra de milho aos moradores e ofiçyaes da forta¬ 
leza; pode importar esta despeça quatroçemtos mil reis por ano 
[liifreis]. 

* * * 

Momta a despesa que fazia esta fortaleza amtes da guover- 
namça de Francisco Bareto tr es contos dozemtos setemta quatro mil 
e quatroçemtos reis [Üj contos ij“Lxxiiij iiij® reis] que não vão mety- 
dos no orçamento. 

* '* * 

107v / O QUAL ORÇAMENTO, que começa das folhas 3, omde 

esta imtytulado a fortaleza d’Ormuz, tee esta, vay tudo limpo, sem 
ememda, que não vaa feyta declaração nem amtrelinha nem cousa 
que faça duvyda. Feyto per mym Amtonio d’Abreu Mergulhão, 


LE «ORÇAMENTO DO ISTATO M ÍHMá» 



comtador de Sua Allteza, e esprito per Symfe Ferftiaáfí, «-.rtvfe 
dos comtos do dito senhor. Em Goa, stfe de ét 

jb*Lxxiiij. 


Siafc Fe»i»áfi 


Amtonio d’Abreu 


/Vai ao todo o que remde o Estado di ladyi 
setemta oyto comtos çymqüoenta mil «yiçemtoi wi 

[ifLxxbiij contos L bfLxxx rttel. 

Despemde urdynaryamente e «triardyatrya, pm o»* 
tas, dozemtos trymta çymqw cfflatos quyikate ofíeA w* «S 
e oytemta dous reis [lj'xxxb ctmíM bixxxix Lwiii 
Fficao por dcspemder coremtt t d«s ce«to» 
scsemta hum mil quynhemtos noroati oyto rA 
iiij^ b^LRbiij reis]. 


1 % 


I 


(ÍO) Tous les résultats globwx soat toexscts. 
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Notas & Comentários 


1. À Fundação Gulbenkian e e obra do hisforiador 
Sydney Weich 

0 «Diário de Notícias» de Lisboa publicou era 3 de Maio do corrente 
ano a seguinte noticia: 

«A Fundagão Calouste Gulbenkian adquiriu o direito de tradução e de 
edição das obras do historiador inglês Sidney R. Weich, falecido no dia 
2 de Setembro de 1956 em Cape Town. E do maior interesse para o nosso 
país a obra deste erudito investigador, que desde muito novo se dedicou ao 
estudo dos descobrimentos portugueses e à acção dos portugueses em 
África. 

Segundo a escritura ontem assinada e na qual outorgaram, pela Fun¬ 
dação Gulbenkian, os seus administradores srs. dr. José de Azeredo Per- 
* digâo e Kevork Essayan, o Standard Bank of South África, Limited, exe¬ 
cutor da herança daquele historiador, vendeu à referida Fundação o direito 
de tradução e de edição, em todas as línguas, das seguintes obras da 
autoria de Sidney R. Weich, já publicadas em língua inglesa: «South 
África under King Sebastlan and the Cardinal», «Portuguese Rule and 
Spanlsh Crown in South África» e «Portuguese and Dutch In South 
África»; e de todos os inéditos do mesmo historiador, designadamente os 
seguintes: «Some Unpublished Manuscripts relating to the Histoiy of 
South and East África with a Preface and Notes», «Book of notes on 
Shakespeare and Catholicism», «Book of notes on Arab Theology», «The 
Nature of History» e «The Rise and Fali of International Law». Quanto 
aos livros «Europe’s Discovery of South África», «South África under 
King Manuel» e «South África under King John III», o direito de tra¬ 
dução e de edição comprado pela Fundação exceptua a língua portuguesa, 
pois, nesse caso, o direito pertence ao Governo-Geral de Moçambique, que 
há anos o adquiriu. 

A Fundação Calouste Gulbenkian adquiriu também 250 exemplares 
de cada um dos seis livros de Sidney Weich já publicados em língua 
inglesa». 

Registamos com prazer este facto. O Dr, Sydney Weich foi ilustre 
vogal deste Centro de Estudos. 
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2. Congresso Internacional de História 
dos Descobrimentos 

Foi adiada para data ulterior a realização deste Congresso que está 
a despertar em todo o mundo o mais justificado interesse. Tendo em visto 
0 facto que o XI Congresso Internacional de aências Históricas se rea* 
liza em Estocolmo de 21 a 28 de Agosto de 1960, a Coraissio Orgaida- 
dora, dlstlntamente presidida pelo Prof. Caelro da Mata, resolveu que o 
Congresso Internacional de História dos Descobrimentos se rmlias» 
de 4 a 12 de Setembro, de 1960. 

No nosso próximo número esperamos publicar o seu propamt ni 
íntegra. 


3, IV Centenário da Universidade de Évora 

Passa este ano o IV centenário da Universidade de Evom (1559-1Í5Í). 
Solenes comemorações relembrarão o acontecimento, de 28 de Outubro 
a 1 de Novembro do corrente ano. Eis o programa. 

Outubro, 28 (Jt.^-jeira) 

À tarde. Recepção aos congressistas na Câmara Mumclpal m 
Évora; à noite. Sessão solene de abertura do Cxmgress^. 

^Llõls^de Trabalhos do Congresso, Abertura da Exposição M- 
bliográflca, 

toíte de Tratallioe do Coogree». VWl» a Vüa VlçoM. 

" 's—de Trabamoe do Cgr». A ..ile, Se»^ * 

encerramento do Congresso, no Palácio de D. Manuel. 

"“Cdi ^ Moe 

loelr. inaugaraslo em M», eulo W Ceateotrlo ocorre oe»a «a 

O Congreaso cientifico obedecerá, naa eua» llniae getale, ao ae- 
guinte plano: ^ 


i unlverrtdade de ílvora n. «ua Intltamo, » » cctlrddad. e no. 


1 —a msrona ua, mpoao-.:,—, 

seus duzentos anos de das obras, impressas ou ma- 

2 -inventários ou estudos bibl gr produzidas no seu 

«naerllaa, devida, ao. ae». d*» ’ 
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ambiente ou que respeitem, de qualquer modo, às doutrinas e aconteci¬ 
mentos em que a instituição tomou parte; 

3-inventário ou estudo das fontes narrativas e diplomáticas que 
interessam à história da instituição, dos seus homens e das suas activida- 

des ou doutrinas; ^ 

4 _bibliografia especial de problemas, aconteclmen os ou perso 

lidadea^^i^^ e acção dos dirigentes, professores e alunos da instituição, 
e seu catálogo, quanto possível, por funções ou disciplinas; 

6 —planos de estudos e outras modalidades de acção pedagógica. 


II 

As doutrinas professadas nas Universidades de Évora, Coimbra Sa¬ 
lamanca e Alcalá. nos séculos XVI a XVIII, e sua contribuição doutrinal 
para a cultura europeia, tendo em particular atenção: 

1- as doutrinas teológicas, principalmente a da Graça; 

2- as doutrinas ascético-místicas e os movimentos de espiritualidade, 

3- as doutrinas filosóficas, nomeadamente as posições tomadas em 
face do nominalismo, do escotismo, do tomismo e do '^“tesian^^ 

4 —as doutrinas morais, multo especialmente a do probabllismo, 

5 —as doutrinas jurídicas, sobretudo o colonialismo, a concepção do 

Elstado e as teorias do poder e do direito natural; „„tural 

6-as doutrinas científicas e as teorias da ciência físico-natural 

°°^T-^a inserção da Universidade de Evora no movimento de restaura¬ 
ção religiosa dos séculos XVI a XVIII (Contra-Reforma, reacgao ao Jan- 
Lnismo e luta contra o iluminismo) e sua contribuição para a ideologia 

católica da época. 


A Universidade e a sua projecção; relações culturais ou institucionais 
0 , influência nas innUWea dc enatao enro- 

pclaa ou ultramarinas; papel tomado noa movimentos de devosao ou de 
opInlSlo púWica nacional ou Intemacional; totegrasSo, complementaridade 
ou oposição aos outros centros escolásticos da Europa. 


IV 

Além destes, quaisquer outros temas relacionados com a Universidade 
de Bvora ou com a corrente de ideias a que ela está ligada, poderão ser 

tratados. 


NOTAS à COMENTÁRIOS 


0 Centenário é orientado por duas Comissões, uma de honra e outra 
executiva. Compõem-nas respectlvamente: 

C0M1S8I0 DE HONRÃ 

Sua Excelência o Oheje do Estado 

Sua Excelência o Presidente do Conselho de Mktistrm 

Sua Excelência o Ministro do Interior 
Sua Excelência o Ministro dos Negócios Estrmgérm 
Sua Excelência o Ministro da Educação Nachnal 
Sua Excelência o Subsecretário de Estado da Educação Nadomí 

Sua Excelência Bev.”' o Nündo ápostóMco 
Sua Excelência o Xmhateodor de Espmka 

Sua Excelênda Bev.” o Arcebispo de Êwm 

Ea!,"’ Presidente do Instifuío de Alta Oaltur# 

Ba!.*"’ Reitor da Uaiversidctde de Cdrnbra 
Ex.”‘ Reitor da Universidade Clássica de iMboã 
Ex.”" Reitor da I/niuersidade do Porto 
Ba!.*"’ Presidente da Academia das CiéwAis de Itílm 
Ba!.’"' Presidente da Academia Portuguesa da História 
B6V.“' Provmdal da Companhia de Jesus em Portugal 
Ba!."' Governador CMl de Évora 
Ba!."' General Comandante da IV Região MiUtar 
Ba!."' Presidente da Junta de Proviucia do Alto Aknteje 
Ba!."' Preriiente da Câmara Municipal de Évm 

COMISSÃO EXECUTIVA 

Presidente da Sociedade Internacional Francisco S^m 
Eeitor da Faculdade Pontifícia de Fdosofmde Braga 
Presidente da Câmara Municipal de Évora 
Doutor D. Pedro Bocamora y Valls 
Doutor António de Medeiros Gouvéa 
Doutor Manuel Lopes de Almeida 
Doutor Guilherme Braga da Cm 
Doutor Arnaldo de Miranda e Barbosa 
MIor emskm to S«t« Alrm!m, S. 1. 

Doutor Lúcio Craveiro da SUva, 8. J. 

Reitor do Liceu Nacional de Évora 
Rev. Dr. Júlio César BapHsta 
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Secretários Gerais 

DoutoT Júsê Bacelar 0 Oliiceira) 8< (/< 

Br. José Sebastião da Sil/oa Dias 
Secretário da Câmara Municipal de Évora 

A Comissão Executiva publicou, em várias línguas, a seguinte comu- 
nlcaQâo que noa apraz registar: 

IV CENTENÁRIO DA UNIVERSIDADE DE BVORA 
(1659-1959) 

A cidade de Évora comemora, no corrente ano de 1959, 0 IV Cente¬ 
nário da sua antiga Universidade. Juridicamente erecta em 20 de Setem¬ 
bro de 1658 pela Bula Áâ Personam Vestram, a Universidade de Evora 
teve 0 seu diploma fundamental nas Letras Apostólicas de confirmação, 
constantes da Bula Cum a NobiSj do Papa Paulo IV, dada era Roma a 
16 de Abril de 1559. A sua Inauguração oficial e solene abertura reali- 
zou-se meses depois, a 1 de Novembro, na Festa de Todos-os-Santos. 

Instituída a rogos do Cardeal-Infante D. Henrique, Arcebispo de 
Evora e Irmâo do Rei D. João III, foi por ele instalada no Colégio ^ 
Espírito Santo, da Companhia de Jesus, à orientação e administração da 
qual ficou entregue. O protector, usando da faculdade que a Bula^de fun¬ 
dação lhe conoedia, dotou-a de estatutos apropriados à realização dos seus 
fins e deu-lhe todo 0 amparo ao seu alcance. Ainda hoje se ^ 
cidade de Évora 0 Páteo das Escolas e 0 Claustro Universitário q 

Cardeal para ela mandou construir. . ., < 

A obra científica e pedagógica dos professores eborenses foi consi¬ 
derável nos diversos ramos de saber professados na sua escola: as uma- 
nidades, a Filosofia, 0 Direito Natural e Canónico, a Moral, a Teologia e 
a Sagrada Escritura. Desenvolveu-se nas suas cátedras a famosa wr a 
da Ciência Média, depois tão discutida entre os teólogos da Europa, se 
0 filósofo Pedro da Fonseca não demorou em Evora, aí permaneceu, em 
contrapartida, durante longos anos, como lente de Teologia Especulativa, 
0 Doutor Luls de Molina, que nessa época preparou a sua célebre Con¬ 
córdia liberi arbitrii cum gratiae donis. A história da cultura por uguesa 
e da escolástica peninsular ficaria Incompleta, se se esquecesse a contri¬ 
buição doutrinal desses mestres; e, decerto, que nem a Filosofia nem a 
Teologia teriam alcançado, nos séculos XVI e XVII, a elevação e coerência 
de pensamento a que chegaram, sem 0 esforço da escola nenriquina. 

A actlvldade da Universidade de Evora, no quadro de renovaçao da 
Escolástica, situa-se ao lado do das instituições congéneres de Coimbra, 
Alcalá e Salamanca. A sua influência estendeu-se ao próprio Ultramar, 
através dos núcleos de estudo estabelecidos nas regiões de cultura e apos- 


NOTAS & COMENTÁRIOS 


tolado ibérico, como 0 Brasil e outros países da América do Sul, a tasto 
e 0 Japão. 

Extinta a Universidade, era 1769, pelo Marquês de Pombal, Oi Hvroí, 
impressos e manuscritos, redigidos pelos seus mestres caíram m pto- 
fundo olvido, tendo-se relegado para ínfimo plano 0 esforço cientifico f 
doutrinal da escola. Só modemamente se empreenderam lnvesti|tçô» 
tendentes a restabelecer a verdade histórica sobre a institui^ « a «i 
obra. Mas é evidente que plena luz só poderá ser Mta por um «Mo tra¬ 
balho de elucidação monográfica dos diversos aspectos em que eto po* 
ser considerada. 

No intuito de promoverem este movimento de estudo, ehamtaéo i 
atenção dos competentes de todos os países para a Universidade * tvm 
resolveram as entidades signatárias, com 0 alto patrocinou do Cmtm 
Português, comemorar condlgnamente 0 centenário da totituiçlo. m- 
nindo em congresso, sob a égide do Instituto de Alta Cultura, m dfc* 
alentejana oa teólogos, fUósofos, historiadores e humanistas, mk mm- 
tamente interessados na ordem de problemas em que ewe mofl»ito s# 
insere. Esperam que, desde modo, vnha a coligir-se um conjunto dt 
Mstórlcas e científicas seguras, quer sobre Evora e a m» Univwi^, 
quer sobre a corrente de ideias por ela aUmentada, que po« «wlr * 
base a futuras e mais amplas investigações acerca da «ceia 1 di «i 

época cultural. 

Universidade de Coimbra, 14 de Fevereiro de 1959. 


O presidente da socnmADE nacional raiNciwo waw 

0 vnmwrn UNIVERSIDADE DE COIMBRA 

Masklino José de MotoIí Con* 


O REITOR DA PACUIDADE PONTIFÍCIA DE FILOSOFIA Dl IliflA 
p. Pttttlo Durão ilw8i S, J. 


0 PBÍSmm DA CAMADA MDSKtPAD DM «MA 
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TEIXEIRA, Cândido da Silva—Companhia de Cacheu. Rios e comércio 

da Guiné (Documentos para a sua história)., 

—Boletim ão Ârquivo Histórico Colonial Lisboa. 1950. Vol. I, págs. 

87-132. 

A povoação de Cacheu foi fundada pela astúcia do cabo-verdeano 
Manuel Lopes Cardoso em 1589, que conseguiu do Rei dos Papéis, Chapala, 
autorização para construir ura forte artilhado para defesa do porto e, com 
0 fim de 0 defender, construir habitações para os portugueses que viviam 
nas povoações dos negros sofrendo vexames frequentes. 

Quando perceberam o logro em que haviam caído, os negros tentaram 
atacar o forte que, durante três dias, enèrgicamente, os repeliu. Desilu¬ 
didos, fizeram as pazes com os portugueses. 

Em 1605 Filipe I, atendendo ao crescimento da povoação, concede-lhe 
a paça de vila e as liberdades, franquezas e privilégios de que gozavam 
as vilas do reino de Portugal e, aos moradores, a faculdade de nomearem 
juiz, vereadores, procurador e escrivão da Câmara. Mas os potentados 
dos resgates preferiram continuar a viver sem polícia nem governo, para 
dominarem os menos privilegiados. 

Em 1655, os moradores, alegando que só então tinham tido conheci¬ 
mento da provisão de 1605, pedem ao rei que eleve Cacheu a vila, no que 
não foram atendidos, 

De igual modo fora fundada a fortaleza de S. Filipe com a conivência 
do rei da Casamansa, em 1581, logo abandonada em virtude da sua insa¬ 
lubridade. Antes fora fundada a povoação do Porto da Cruz, em Quinala- 
-Guiné, a primeira povoação portuguesa desta costa onde se fez um grande 
mercado de escravos. 

Para defesa destas povoações, sempre atacadas pelos estrangeiros, 
D. João IV mandou construir uma fortificação em Cacheu, a direcção da 
qual foi dada ao Capitão Gonçalo Gamboa de Alala, susbtltuldo em 1648 
por Gaspar Vogado que ficava com os poderes necessários para dirigir 
as obras da fortaleza e administrar os respectivos fundos como entendesse; 
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criou um lugar de provedor da Fazenda Real, um feitor e um escrivão da 
feitoria, a fim de facilitar o comércio de escravos, evitando que tivessem 
de ir pagar a Cabo Verde os direitos, Em 1646 é autorizado o comércio 
com os vassalos de Castela, nas Índias Ocidentais, numa tentativa de 
aumento de riqueza para o Reino. 

O autor prossegue não só analisando as diversas medidas tomadas 
pelo governo, a fira de evitar o comércio de navios estrangeiros nas costas 
da África, Guiné e Mina, mas ainda as diversas consultas do Conselho 
Ultramarino sobre este problema e muitos outros relacionados com a 
soberania portuguesa na Guiné e em Cabo Verde e o comércio em Cacheu 
até à tentativa da criação de uma companhia para o comércio nesta 

conqu^ta ^^71 ^ organização, à custa de 

particulares, de uma companhia que levasse a Cacheu as fazendas neces- 
sârias para o resgate de escravos, impedindo-se assim o comércio estran- 

^'^'“submetida a proposta ao Conselho Ultramarino, a uma Junta parti¬ 
cular ao Conselho da Fazenda e ouvidos alguns que sobre o assunto 
poderiam dar esclarecimentos, em 1675, finalmente o ^ 

parecer favorável à criação da referida companhia 
mento dos moradores e oficiais da Câmara de Santiago 
Em 19 de Maio de 1676 a Companhia de Cacheu Rios e Comércio 

Guiné foi, flnalmente, criada. 

Amm i, Luand», 1965. Vol. Hl, 2.- Série, Jaoeto-Oututoo, 

n.“' 47-60. 

Velo a público mais um número desta Revista na qual são 
documentos de 1866-1880, relativos ao Ambriz e é iniciada ^ 
de um escrito do Visconde de Santarém-Pemonsíraçdo ãos direitos que 

de i/ríca-extraído do Boletim Oficial do Governo-Geral da Provínca 

do Anfola n.“’ 543 a 549 de 1856. ^ 

Mm.ro ê com.mo«üvo do «teWo (I. o.upi«ao do 

distrito do Ambriz. 

SANTA MARIA, P,' Carmelo Sáenz de— El castillo de San Felipe, a la 

"ITL™ d» w 0 WOHO do a- 

1966. Ano e Tomo XXK, Janelro-Demteo, n." 1-4, pâga. 

24-38. 

A nronéolto da fnndasto do oaaWo do S. Fi«p., por Colombo, om 
irn, faa 0 autor «ma peíuena «lerênola a Porlug^ 9 ™ Oo«o 
em 1493 levantou uma povoação—a Isabela e desde 
çio da Ámírlc. fugiu doa mold® habltaalB. A» fortaleaaa dáxaram 
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ter importância, pois ao começar a epopeia americana, os dois 
navais V® constituir perigo para os navios espanhóis-Portugal 
e Turquia-não existiam, um preocupado com o comércio do Extremo 
Oriente, outro derrotado por Filipe II. 

PARO, Jorge -Estêvão da Gama capitão de S. Jorge da Mina e a sua 

organização administrativa em 1529, Tr t vrr 

-Boletàm Cultural da Guiné Portuguesa. Bissau. 1957. voí. Aii, 

Julho, n.» 47, págs. 386-442. 

Continuando as suas investigações para o estudo da História da Guiné 
Portuguesa, dá-nos o autor, uma bem documentada 
diplomas que publica, fazendo considerações gerais sobre a história da 
administração ultramarina portuguesa e historiando a política indígena 
em S. Jorge da Mina, em 1529, com o elenco dos agentes administrativos, 
requesitos para serem nomeados e formalidades subsequentes, exercício 

e duração das funções. . - j a t «.o 

Pescreve a figura de Estêvão da Gama, possível capitao de S. Jorge 

da Mina na data a que se reporta, privilégios económicos de que gozava 
e suas atribuições como capitão da Mina, 

São os seguintes os documentos que publica; 

1 _ Privilégio para que Estêvão da Gama, capitão da cidade de 
S. Jorge da Mina,possa ter dois escravos no conto dos 10 homens que lhe 
são ordenados e uma escrava entre as quatro mulheres (1629). 

2— Estêvão da Gama é autorizado a levar para S. Jorge da Mina 
porcos e cabras para fazer criação para consumo próprio; um treu velho 

de nau para resgatar galinhas (1529). 

3— Carta régia fazendo mercê, a Estêvão da Gama, da capitania da 

cidade de S. Jorge da Mina (1529). 

4— Alvará concedendo a Estêvão da Gama o privilégio de, anual- 
mente, poder resgatar com a sua roupa seis gatos de AJgália (1529). 

5— Alvará ordenando que os caravelões que levam os escravos da 
ilha de S. Tomé para S. Jorge da Mina transportem gado suficiente p^a 
0 consumo desta cidade, o qual não pode ser utilizado, nem as suas crias, 

para resgates com os nativos (1529). 

6— Regimento do capitão da cidade de S. Jorge da Mina (1529). 

7— Alvará ordenando a Estêvão da Gama, capitão da cidade de 
S Jorge da Mina, que detinha plena jurisdição civel e criminal sobre os 
oficiais e moradores da dita cidade, para que nos delitos praticados pelos 
moradores que fossem criados de el-rei e que devessem ^r punidos com 
pena de morte ou cortamento de membro, estas penas não fossem aplica¬ 
das sem a confirmação régia (1529). 

8— Alvará para que todos os oficiais que estivessem em S. Jorge da 
Mina recebessem, além do ordenado prescrito nas povisões de nomeação, 
mais um por cento (1529). 
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9 - Declaração de Estêvão da Gama em como recebeu o Regimento 
e Provisões (1529). 

10— Alvará para que o capitão da Mina dê mantimentos, apenas, ao 
capelães da Mina e Axem autorizados a ministrarem sacramentos pelo 
bispo do Funchal ou por quem o subsituir (1629), 


AZEVEDO, Rafael Avila-Frel Alexandre da Sagrada FamíUa, tio de 
Garrett ou um episódio da História de Angola. 

-Boletim do Instituto de Angola} Luanda. 1957, Julho-Dezembro, n. 

10, págs, 21-33. 

O facto situa-se em Setembro de 1784 quando desembarcavam em 
S. Paulo de Luanda D. José de Almeida Vascouceloa de Sovral e Oanallio, 
barto de MosSmedea, governador de Angola e Frei Atonte .k Sagrada 
FamlUa, blapo de Malaca, governador do bispado de Angola e OongA 
O governador tew acompanhar de sua esposa ijue tentou melho a 
os coatLes daguela toa, chamando i aua residência 
enslnando-mes maneiras corteses, a ler e a ve.tlrem-se d mo^ empola 
ao mesmo tampo que praticava a beneficência entre os pobres deLu * . 

O barlo de Moílmedes procurou paelllcar as regldes onde a soberan 
portuguesa nüo se taala aentlr efectlvamante, 

tea 0 marquês de Mossul, bateu-se cem os sobas dos Deinbos e de Nabum- 
gongo casUgando as gentes da Quisaim. Enviou as toas que se esto- 
diam até ao Cabo Negro uma pequena frota e, por tetra, uma oo u a 
Sada pcl. comereLe aregdrlo José Mendes. Mandou recons^mr 
muretea noa poqos da Malanga, nm depésito no terreiro publico, arra J 
0 passeio de Santa Isabel, desenvolveu a InstrasSo orlando uma aula 

““^0 bispo d. Malaoa, tl. de Garrett, natural * « »nde na»u » 
1737 homem de grandes virtude.s de inteligência e bondade, foi feito bispo 
«"e nnn» esteve e nío chegou a ser confirmado bispo dc 

^°Ígo Sê^^egon a Luanda preompou-se com a reforma eclesiástica. 
Publicou pastorais para motaliaar os costumes do ] 

caris os casamentos e enterros gentlücos, procurou catequiaat os escro 
d. serem embarcados par. o Brasil, visitou « principado do 

“”a X «mr-ttíírvrar em 1785, surge a primeira qu^- 
tão entre o governador e o bispo, até aí unidos por uma estreita e com- 
preénsiva amizade. O segundo conflito, provocado pelo mau comporta¬ 
mento do frade Amaro Frade Borra, pôs fim às 

autoridades de Angola, fazendo, o J J ara a 

gostaram D. Frei Alexandre a ponto de requerer o embarque para 

Metrópole, tendo ido'residir para oa Açores. 

TVToifl iarde foi feito bispo de Angra. 
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MIGUEL, Carlos Montenegro —O comércio na ilha da Madeira nas cen¬ 
túrias de 500 a 600. 

~-Das Artes e ãa História, da Madeira. Revista de Cultura da Socie¬ 
dade de Concertos da Madeira. Funchal. 1958. N.“ 28, págs, 19-21. 

O autor traça-nos um breve esboço do regime comercial desta ilha, 
as condições era que eram feitos os contratos, funcionários encarregados 
de zelar pelos direitos dos donatários e suas funções. 

Afirma, primeiro, que houve uma expansão rápida da cultura da 
cana sacarina cuja empresa nem sempre, foi próspera e que o donatário 
atendia prontamente os pedidos feitos, mesmo com prejuízo de sua 
fazenda. 

Termina dizendo que havia estreitas relações entre o poder central 
e os súbditos e um grande cuidado em esclarecer dúvidas ou em evitar 
omissões prejudiciais. 


GUERREIRO, Manuel Viegas—^Boers de Angola. 

Garcia de Oría-—Revista da Junta das Missões Geográficas e de 

lavestigações do Ultramar. Lisboa. 1958. Vol. 6, n." 1, págs. 11-31. 

Em pequena introdução ao estudo, comunicação apresentada ao Cen¬ 
tro de Estudos Políticos e Sociais da J.I.U., o autor narra como se deu 
a fixação dos boers em África. 

Em 1652, por iniciativa da Companhia Holandesa das índias Orien¬ 
tais, funda-se na baía da Mesa, ao sul de África, uma base para reabas¬ 
tecer de víveres os navios que iam às índias Orientais. A partir de então 
os colonos holandeses iniciaram a sua emigração para leste e norte, 
ampliando com novos estabelecimentos rurais a exploração dos primeiros 
anos. Em 1688 juntaram-se-lhes os huguenotes franceses, expulsos da 
pátria. Foram estes que introduziram em África o cultivo da vinha. 

Em princípios do século XVIII nova deslocação se dá para o interior 
e para o litoral oeste e leste, de fazendeiros criadores de gado, sempre 
em busca de pastagens, afastando-se dos domínios da Companhia de 
quem acabaram por se libertar. Em fins do mesmo século atingiram o 
Grande Rio do Peixe e aqui se detiveram sob a pressão dos negros bantos. 
Criaram as suas instituições políticas e sociais, modos de vida adequados 
ao meio, uma língua e um folclore próprios, guiados pelos preceitos que 
colhiam na Bíblia, 

Quando em 18U a Inglaterra tomou posse do Cabo surgiram as»dia- 
senções entre ingleses e holandeses e estes, não concordando com a política 
colonizadora daqueles, que os prejudicavam grandemente, emigraram em 
massa para os planaltos do leste e do norte, onde fundaram os Estados 
do Natal, Orange e do Transval, o primeiro dos quais íoi logo tomado pelos 
ingleses, Após a descoberta das minas de diamantes (1870) e dos jazigos 
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de ouro (1886) «ovo coolllto eurge-a guerra anglo-tef 

f r Stut. do doruíulo à A«ca d. S«. 

'mmm 

e seguem para a Dâma nara a Humpata, outros 

pelae de uov. tenla ajud» 

para Caconda, Humbo e B^. Irrequietos e aver- 

e aproximá-los da civillzaçao p gii > território por- 
sos a qualquer autoridade ® gu^am regressar lembrados do 
tuguês onde poucos ficaram. " pelas 

roritri^^ 

fronteira mais de 600 km. 
económica e vida social. 


Hmmo, OrMdo-Vlag». e negd.o, de um «ruador portugude do 
Ü" orro. Eevleta 

Investigações do Ultramar. Lisboa. 1958. Vol. 6, n- , P g 
oeidede d. 

de natureza física: a jl ^^târtico, se 

equador e a larga comunicaç q ' virtualidades, con.- 

estabelece entre os três prncpa s ° ^ ^ ^ foram revela- 

tidas num dos principais ^ 

das quando uma eles banham», 

dos mares para aproximar as cos as produtos 

São prova disto a difusão que 

da flora tiveram mercê das navegações portuguesas, o mes 
° sp ponstruclo civil, louças, termos, etc. 

SrrE* d. CO* Uiru, do*=.l« gdo Vlrgluia 

Rau estudou e publicou. 
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O autor faz uma apreciação crítica do estudo citado e termina por 
afirmar: «Coelho Guerreiro, com os seus negócios e viagens, levando a 
par a carreira de funcionário civil e militar e os proventos de mercador, 
viajando e por várias vezes, em todo o mundo aberto às navegações por¬ 
tuguesas, ilustra bem esta circulação de gente e de produtos — condição 
da unidade que a nossa civilização ajudou a criar nos trópicos>. 

G0N2ÂLEZ, Júlio César—La misión de Juan Manuel de Figueiredo a 
Buenos Aires em 1821. 

.—Revista Histórica, Publicação do Museo Histórico Nacional. Mon¬ 
tevideo. 1958. Tomo XXYIII, Ano LII, n.»' 82-84, págs. 193:233. 

Estudo cuidado descrevendo a acção de João Manuel de Figueiredo 
como embaixador do rei de Portugal era Buenos Aires, em 1821, cuja 
finalidade era resolver a questão da Banda Oriental e as relações com os 
países da prata. 

Refere-se às instruções que o ministro Silvestre Pinheiro Ferreira deu 
ao novo embaixador e dá relevo às verdadeiras intenções dele. Descreve 
como a ida deste embaixador foi encarada era Montevideo até que a morte 
repentina de Figueiredo veio interromper as negociações entre os dois 
países, só reatadas em 1822. ■ ■ • 

FARO, Jorge—Os problemas de Bissau, Cacheu e suas dependências vis¬ 
tos em 1831 por Manuel António Martins. 

—Boletim Qultural da Guiné Portuguesa, Bissau. 1958. Vol. XIII, 
Abril, n.» 50, págs. 203-216. 

O autor dá publicidade a documentos de interesse para a história da 
Guiné, e transcreve a ^uMemória demonstrativa do estado actual â/as pra^ 
gas de Bissau, Cacheu e suas dependências em África, parte da história 
sobre sua fundação, com o plano de reforma mais acomodado às circuns¬ 
tâncias de Portugah da autoria de Manuel António Martins, falecido em 
1845. 

Em prévio comentário traça uma pequena biografia de Manuel Antó¬ 
nio Martins, capitão de uma sumaca, em 1792, em descarga de mercado¬ 
rias na ilha de S. Miguel (Açores) que obrigado, por um temporal, a 
fazer-se ao mar e a arribar a Cabo Verde, aí se fixa, dedicando-se ao trans¬ 
porte das mercadorias que produzia, comprava e vendia. ,, 

Explora o sal e desenvolve uma actividade intensa e inteligente 
obtendo a fortuna que lhe permite distribuir donativos aos pobres, empres¬ 
tar generosamente quantias à Fazenda Pública. 

Foi administrador da urzela e como tal arrecadou valores importan¬ 
tes para o tesouro do Estado. 


revista BE REVISTAS 


303 


VASCONCELOS, Frazão de—Subsídios para a história da carreira da 
Índia no tempo dos Filipes. Sobre as perdas dos navios. 

-Boletim Geral do Ultramar, Agência-Geral do Ultramar. Lis a. 
1958. Ano XXXIV. Maio, n.” 395, págs. 139-142. 

Continuando o estudo iniciado nos números anteriores o autor, 
.0 livro de Duarte Oo« Solle-Di«™ 
comerdM d« te Wte mforlmtes de Bsio* 

e Guerra-áe 1622, transcreve alguns períodos que referem as causas 
que explicam as perdas dos navios da carreira da Índia- a grandeza 
qualidade dos materiais com que eram feitos, falta de " 

Lrinhagem, má arrumação da carga-e remédio para tal estaúo 

coisas. 


CASTELO BRANCO, Fernando-O Enigma da nomeação de Baltazar 
Pereira do Lago para governador de Moçambique. 

" cL do Ultramar, Agência-Geral do Ultramar. Lisboa. 

1958. Ano XXXIV, Junho, n.» 396, págs. 81-90. 

Mâlte da» ca™ provtel» ,u» expUcant a f 

nadot doa território» portugueae» na costa oriental da Atrlca ( 
wiTii de Baltazar Pereira do Lago. 

0 autor pteocupa-ae, prlnclpataente, cora a llgaslo m tovcria entre 

0 atentado contra o rei D, losê I e a noraeaslo deste 

,u. elo era nai dos oficiais ijue prenderam oa enoulpado». 

tomado conhecimento de alguns pomenote» do processo que se deveriam 

cart. d. Wgadclro Dartd Harques Perelr. que ^Uoa 
„ causas do sulcMo do governador JcSo Manuel de Melo, demonslrando 
com ela, M dlticuHadcs do oargo confiado a Pereira do Lago. 


VASCONCELOS, Frazâo de— Subsídios para a hlstdrta da “Arteira da 

índia no tempo dos Wlpes. O Almirante Mo Pereira Corte Kea . 

-Meli» Oaal io mtrmtr. Agênola-Gcral do Ultramar. Ls o . 
1958. Ano XXXIV, Junho, n." 396, págs. 75-79. 

Frazão de Vasconcelos transcreve uma carta inédita do 
,olo pereira Corte Beal a qnem D. Mo W noraeou conselheiro de guerrm 
Por este documento (1632) se toma conhecimento do 
deste oficial quanto 4 scparasio dos dois reinos durante a domlnasío 

Fillplna em Portugal. 
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REGO, A. da Silva—As MlssÔes Portuguesas, 

—Boletim Geral âo Ultramar. Agência-Geral do Ultramar, Lisboa. 

. 1958. Ano XXXIV, Julho, n." 397, págs. 41-62. Agosto, n.» 398, págs. 

77-103. 

O autor começa por afirmar que as missões portuguesa.? representam, 
na história da expansão cristã, um marco mlllário de grande importância 
e divide o trabalho em duas partes: 1 —Antigas mls.sÕes portuguesas 
(1415-1911); 2—Modernas missões portuguesas (1911-1958), 

Estabelece dois termos; a quo a data da conquista de Ceuta, o ad 
quem a mudança do regime político em Portugal quando da Implantação 
da República. 

Na primeira parte, define o Padroado Português e historia-o em bre¬ 
ves linhas fazendo também a história das missões portuguesas em África 
(Guiné, Etiópia, Angola e Moçambique), no Brasil, na Asia (índia, Japão, 
China) e na Oceânia (Molucas, Solor, Timor) e conclui afirmando que a 
misslonizaçâo se impunha, em Portugal, a reis e ao povo e nela colabo¬ 
raram leigos, oficiais, capitães, marinheiros, etc. 

Grande foi a protecção real prestada às missões desde o seu início 
até meados do século XVIII com a expulsão dos jesuítas. Após a implan¬ 
tação da República, em 1910, novo golpe sofreram as missões. «Fecha- 
ram-se os seminários, expulsaram-se novamente as principais ordens 
missionárias, abandonaram-se as missões ao depauperamento, à morte 
lenta. Atingiu-se assim o zero missionário.} 

Prossegue o seu estudo descrevendo o modo como se fez a recupera¬ 
ção oficial até ao Acordo Missionário (1940) e à criação do Estatuto 
Missionário (1941) que garantem, às missões católicas portuguesas, os 
seus direitos de propriedade, auxílio financeiro e governo próprio. 

Paz a apreciação do estado actual das nalssões portuguesas, come¬ 
çando pela prefeitura apostólica da Guiné, seguindo-se-lhe a arquidiocese 
de Luanda, as dioceses de Malange, Nova Lisboa, Sá da Bandeira, Silva 
Porto, S. Tomé e Príncipe, a arquidiocese de Moçambique e dioceses da 
Beira, Nampula, Porto Amélia, Quelimane, de Goa, Macau e Dili. 

Aponta algumas questões missionárias, chamando a atenção para o 
facto de não ser verdade o que se diz das missões portuguesas não 
abundar o clero indígena—e cita como exemplos Goa e Macau; não há, 
nas missões portuguesas, clero europeu e clero indígena, mas apenas 
clero português porque todos são cidadãos portugueses com direitos iguais 
e como tais os nossos missionários nacionais ou estrangeiros, alguns há, 
servem a igreja e a pátria formando bons cristãos e bons cidadãos. 

Conclui afirmando que «As vocações missionárias, embora não sejam 
tão abundantes como seria para desejar, não rareiam. As femininas quase 
que abundam. Há entusiasmo, há fé, há confiança no Futuro. Por esta 
razão acredita que Portugal, dentro de alguns anos, igualará as grandes 
nações missionárias da Europa que propagam a doutrina cristã ao ser¬ 
viço da igreja. 
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VASCONCELOS, Frazão de—Subsídios para a história da carreira da 
índia, no tempo dos Filipes. O serviço de saúde a bordo. 

-Boletim Geral do Ultramar. Agência-Geral do Ultramar. Lisboa. 
1958. Ano XXXIV, Julho, n.“ 397, págs. 63-68. 

Estudo das condições sanitárias dos navios da carreira da índia nos 
séculos XV, XVI e XVII, com transcrição de algumas passagens de jornais 
de bordo e de um parecer do Conselho Ultramarino sobre o pedido feito 
pelo capitão-mor Luís Mendes de Vasconcelos (1610), de um médico para 
bordo da sua nau, no que não foi atendido. 

Estes documentos demonstram-nos as fracas condições em que tais 
viagens se faziam, apenas com um barbeiro sangrador para socorrer os 
doentes. 


PORTÈRES, Prof. R.—Plantes non encore identiflées, citées par V. Fer¬ 
nandes (1606), 

-Notes A/ricaines-Bulletln dTnformatlon et de Correspondence de 
rinstltut Français d’Afrique Noire. 1958. Julho, n.“ 79, págs. 80-83. 

Em resposta a um estudo intitulado Sur quelques plantes de Gamibie 
et Oasamance conmes andennement, publicado em Notes Africanies, n.® 
77, da autoria de R. Mauny, o Prof. Portères dá bastantes informações 
sobre as plantas africanas descritas por Valentim Fernandes, no seu 
Manuscrito e cita todas as plantas ali mencionadas. 


VASCONCELOS, Frazão de — Subsídios para a história da carreira da 

índia no tempo dos Filipes - Sobre a barra do Tejo. 

—Boletim Geral do Ultramar. Publicação da Agência-Geral do Ultra¬ 
mar. Lisboa. 1968, Ano XXXIV, Agosto, n.“ 398, págs. 105-121. 

Apreciando o estudo do Engenheiro Hidrógrafo Baldaque da Silva- 
Estudo Histórico-Hidrográfico sobre a barra e o porto de Usboa—jae 
dizia não conhecer nenhum roteiro, descrição ou plano hidrográfico, antigo, 
sobre a barra do Tejo o autor afirma existirem alguns trabalhos hidro¬ 
gráficos importantes da barra do Tejo, dos séculos XVI e XVII no 
Arquivo da Casa Cadaval. 

Reproduz uma parte do ms. Cadaval (1590) que tem interesse para 
a história da navegação da índia. 

Nesse estudo, em que tomaram parte vários engenheiros, arquitectos, 
pilotos e 0 cosmógrafo-mor João Baptista Lavanha, havia a preocupação 
de facilitar a entrada, em Lisboa, aos navios que vinham da índia carre¬ 
gados, alguns dos quais se perdiam, , 

Transcreve também um documento sobre o mesmo assunto, encon¬ 
trado na Torre do Tombo, com a data de 1697. 




soe 


revista de revistas 


VASCONCELOS, Prazão de - Subsídios para a história da carreira da 
Índia no tempo dos Filipes. Ainda sobre o servigo de saúde a bordo. 
--Boletim Geral do Ultramar. Agência-Geral do Ultramar. Lisboa. 
1958. Ano XXXIV, Setembro-Outubro, n.” 399-400, pága. 85-88. 

Pequeno estudo antecedido por algumas considerações sobre D- 
nlo de Ataíde, capitâo-mor da armada da índia, sobre uma relagâo de bo¬ 
tica de bordo, que publica, extraída dos apontamentos de D. AntóMo de 
Ataíde onde se verifica que entre 1631-1633 a saúde dos tripulantes e 
passageiros das naus da Índia continuava confiada a barbeiros sangra- 

dores, 


PARO, Jorge-—A aclamação de D. João IV na Guiné. 

-Boletim Cultural ãa Guiné Portuguesa. Bissau. 1958. Ano XIII, Ou¬ 
tubro, n." 62, págs. 489-515. 

Breve rememoração histórica do periodo entre 1580 a 1640, em que o 
autor afirma que a concorrência dos holandeses e o desejo de se estabele¬ 
cerem nas regiões ultramarinas dos portugueses foi uma resultante das 
proibições que os Filipes fizeram aos súbditos dos Países Baixos acerca 
do comércio com os portos do Reino. 

Descreve as condições em que se fez a restauração na Guiné, 25 de 
Janeiro de 1641 e publica os documentos que fundamentam o pequeno 
estudo. 


ESP ARTEIRO, António Marques—A higiene nas naus de viagem em 
meados do séc. XVIII. 

—Boletim ãa Sociedade de Geografia de Lisioa. Lisboa. 1968. Série 76, 
Outubro-Dezembro, n."' 10-12, págs. 279-296. 

Ano de 1760, durante as lutas com o Marata e seus aliados. 

D. Francisco de Assis de Távora, que substitui o Marquês de Aloma, 
tomou 0 seu posto numa esquadra de duas naus — Nos.sa Senhora das 
Necessidades e N. S. da Caridade e S. Francisco de Paula—e com ele 
seguiu toda a equipagem e oficialidade. 

No relatório que envia ao secretário de Estado, Marco António de 
Azevedo Coutlnho, descreve com pormenor as condições da viagem, da 
derrota das naus, o seu estado de asseio, condições de vida dentro dos 
navios. O mesmo faz, em relação à saúde de bordo, no seu Relatório, o 
físico-mor do Estado da índia Dr. Baltasar Manuel de Chaves. 
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MOTA, A, Teixeira da—A viagem de Bartolomeu Dias e as concepçfkü 

geopolítioas de D. João II. 

—Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa. Lisboa. 1958, Série 76, 

Outubro-Dezembro, n.°' 10-12, págs. 297-322. 

A viagem de Bartolomeu Dias faz parte de um plano—contactar 
com Preste João e descoberta dum caminho para o Oceano Indico—to- 
-nos 0 autor que apresenta, em linhas gerais, esse plano e as vária» fases 
da sua realização. 

A largas pinceladas descreve-nos as regiões que Iam do Su4âo I 
África do Norte. 

Estuda a figura de D. João II e a sua política, comparando-a om 
a de D. Afonso V e afirma que para ambos a África representava um 
papel fundamental, mas o primeiro tinha um afrlcanlsmo global e «pe- 
cialmente pela África negra. 

Os documentos faltam e as notícias são escassas o que se pode expli¬ 
car pela política de sigilo deste monarca, pela perca de fontes documen¬ 
tais, pelo desinteresse dos portugueses, seus contemporâneos, cm escrever 
para o futuro, os seus feitos. 

Poi nas concepções deste monarca sobre a África, explica, que veio a 
encontrar a matéria para apoiar o seu ponto de vista. 

Dá-nos uma ideia do ambiente de exotismo africano existente m 
Portugal no tempo de D. João U, citando a descrição da viapm do 
Dr, Jerónimo Münzer (1494) a Portugal e os factos que sucederam nesti 
período desde a entrega da direcção das navegações ao Príncipe D. Joio 

até à viagem de Diogo Cão. , „ 

A Geografia de Ptolomeu, diz, tinha um importante papel nas con- 
cepsfa seopolltlcas de D. Mo n e expUca porquí. Apieela ateto o y- 
«isférlo de Omltoo, ffituda as viagens de Diogo Cio, Pei» da « 

Zm d. Paiva até W, em ,«e Bartolomeu Dias parUo oom o ob^vo 
de allnglr por mar, o Promontório Fraseo. Allrma ser Importante, o farto 
I " lev.; seta indígenas .Mcanos e suas 
largados em vSrlos pontos da costa que deaeotirlsse o o 
teio dos ventos no hemisfério sul, cujo regime era 

norte e que dava a chave da navegasio com navloa de pano 

'^tan.ta flMl da-nos a notleta de um seu trabalho, 


miS, Myrlam-Contrlbulcao ao estudo do ahaateclmeato da. 

mlneradoras do Brasil no séc, XVin. ratuMade de 

-Beotafa d. HW* Departamento de fflstórla B n 
niosoSa, aêuclas . letras da WversWe S, Paulo. 

19S8. Outubro-Derembro, n.> S6, pâga. 429-481 
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Servindo-se de boa documentagão a autora aponta e prova a existên¬ 
cia do problema da tributagão imposta às mercadorias, animais e escravos 
que eram levados às zonas do minério ouro, do Brasil, no séc, XVIIL 
Estuda as passagens para essas zonas, os registros, postos fiscais es¬ 
tabelecidos nos limites dos distritos minerais, o arrendamento das passa¬ 
gens, as «entradas» nas minas e conclui; «No panorama da História da 
mineragão no Brasil do séc. XVIH, o regime tributário das «entradas» 
Imposto às mercadorias, animais e escravos destinados às Gerais, a Mato 
Grosso, Goiás e a algumas zonas auríferas de menor importância, assume 
relevante papel no que concerne ao abastecimento daquelas regiões. Isto, 
porque se relaciona intimamente à História dos pregos na época, dos 
transportes, dos caminhos, bem como à História administrativa e tribu¬ 
tária do Brasil Colonial». 


MELO, Astrogildo Rodrigues de—-Contrabando e Bandelrismo no se¬ 
gundo quartel do séc. XVII. 

—Revista ãe História. Departamento de História da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de S. Paulo. S. Paulo. 

1958. Outubro-Dezembro, n.“ 36, págs. 341-352. 

Estudos sobre o contrabando no Prata em função dos portos bra¬ 
sileiros. 

Parece ter havido uma ligação entre certos governadores do Prata 
e altas individualidades, entre as quais membros da igreja, que. facilita¬ 
vam 0 contrabando com «navios de aviso», navios fugidos a hipotéticas 
tempestades ou a inexistentes Inimigos. Também este contrabando se 
praticou por via terrestre através do Paraguai. 

Tudo isto se fazia sob as «bandeiras», especialmente a partir de 1620. 
Foi chefe de um destes movimentos o português Diogo da Veiga acusado, 
já em 1616, de praticar contrabando. 

S 0 que 0 autor nos demonstra historiando a grande bandeira de 1629, 
de Raposo Tavares, baseando-se num documento colhido no Arquivo de 
índias (29-3-1639). 

Faz uma breve apreciação à política espanhola, em relação a Por¬ 
tugal, após 1580, seus benefícios e prejuízos, especialmente no sector 
económico da política platina em relação a Buenos Aires. 


«Jesuítas na Asia» 

—Boletim EclesiástiGo ãa Diocese de Macau. Macau. 1958. Ano e 
Vol. LVI, Novembro, n.» 665, págs. 965-978. 

■Mosfo nrtwpm fi mihUcftfln o Cód. 49-V-3 COm notas. 


«Jesuítas na Asia» 

—Boletim Eclesiástico ãa Diocese de Macau. Macau, 1959, Ano e 
Vol. LVII, Janeiro, n.“ 667, págs. 43-54. Fevereiro, n,“ 658, págs, 146- 
-169. Março, n.“ 659, págs. 269-278. 

Continuação do Cód. 49-V-4 e começo do Cód. 49-V-5 com extensas 
notas elucidativas, 


TEIXEIRA, P." Manuel—Missões Portuguesas de Malaea e Singapura. 

Malaca. 

—Boletim Eclesiástico da Diocese ãe Macau, Macau, 1958, Ano e 

Vol. LVI, Novembro, n.» 655, págs, 955-964. 

Neste número prossegue o autor a história da Missão portuguesa de 
Malaca, dando-nos os nomes dos missionários que ali trabalharam e fa¬ 
zendo uma pequena resenha biográfica. 

Declara ignorar os nomes de quase todos os missionários de Goa e 
Macau que, sob disfarce, estiveram em Macau durante a perseguição 
holandesa, abrandada em princípios do século XVIII, construindo-se, então, 
a Igreja de S. Pedro com pároco próprio. 

Porque os arquivos desta paróquia não vão além de 1758 e 1767 não 
lhe foi possível colher elementos mais completos. 

VASCONCELOS, Frazão de — Subsídios para a História da carreira da 

Índia no tempo dos Filipes. Os Cosmógrafos-Mores. 

—Boletim Geral do Ultramar. Agência-Geral do Ultramar. Lisboa, 

1968. Ano XXXIV,' Novembro, n.“ 401, págs. 81-98. 

Estudo sobre os cosmógrafos-mores que sucederam a Pedro Nunes —• 
Tomás de Orta, João Baptlsta Lavanha, Manuel de Figueiredo, Valentim 
de Sá, D. Manuel de Meneses —e suas biografias, acompanhado de alguns 
documentos. 


VEGA, Luís António de-Viaje através de la region bendita. 

— África. Madrid. 1968. Novembro, n.” 203, págs. 483-485 (7-9). 

Descrevendo a viagem que fez através de Mazagão, Azamor, etc. e a 
visita aos locais ligados com a história de Portugal em Marrocos, o autor 
faz referências, por vezes discutíveis, à administração portuguesa na¬ 
quela zona. 

Aponta 0 que é português na cidadela de Mazagão, refere-se à ma¬ 
neira como esta fortaleza foi construída e relata a resistência dos portu¬ 
gueses, em 1506, ao sultão Muley Mohammed. Defende que os portugueses 
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nâo abandonaram a cidade (1706), como se pretende no Livro da Inde¬ 
pendência, e só 0 fizeram obrigados pelo rei de Portugal. 

Luís de Vega afirma ainda que a parte mais curiosa da cidade é a 
cidade portuguesa. 

FERREIRA, Manuel—Susídios para a bibliografia de Timor. 

—Seara, Timor. 1958. Setembro-Outubro, n." 5, págs. 230-233. No¬ 
vembro-Dezembro, n." 6, pág. 263-268. 

Prosseguindo a bibliografia do número anterior, publica agora, en¬ 
tre outras: 

—Antigo Missionário de Timor. P.‘ Jorge de Barros Duarte. 1967. 
— Anthropologisch und odontologisch untersuchugen auf den Klei- 
nen Sunda-Inseln Timor und Rote. W. L. Meyer. 1936. 

—António Coelho Guerreiro e as relações entre Macau e Timor 
no começo do séc. XVni. 1949. 

—L’Archiepel Malaisien. Alfredo Russel Wallace. 1871. 

— Aspectos actuals da política social nos territórios pouco desen¬ 
volvidos. Hélio A. Esteves Felgas. 1964. 

—Aspectos da vida de Timor. Organização social Indígena. Pe¬ 
regrino de Sunda. 1956. 

Bibliografia compilada em revistas portuguesas e estrangeiras. 


TEIXEIRA, P.* Manuel—Missões Portuguesas de Malaca e de Singapura. 

—Boletim Eclesiástico âa Diocese de Macau. Macau. 1968. Ano e 

Vol. LVI, Dezembro, n.« 666, págs. 1083-1101. 

Documentando-se no Relatório de Schouten dá-nos, o autor, uma rela¬ 
ção das igrejas e capelas de Macau, em 1641, descreve a catedral e o seu 
papel na história de Malaca, diz quem foi o primeiro pároco da colónia 
— Padre Afonso Martins—que tomou conta da igreja da Assunção (1515). 

Insere uma carta deste sacerdote para el-rei, na qual são apontadas 
as dificuldades da igreja, do hospital da cidade, do mau pagamento 
que recebe e seus irmãos, e onde sugere ao rei se lembre dos moradores da 
cidade para que sejam providos do que necessitarem, dá notícia de se ter 
começado a construir a Misericórdia e do estado de paz e prosperidade 
da cidade. 


VASCONCELOS, Frazâo — Subsídios para a História da carreira da 
Índia no tempo dos Filipes. Cosmógrafos-Mores, 

—Boletim Geral do Ultramar. Agência-Geral do Ultramar. Lisboa. 
1958. Ano XXXIV, Dezembro, n.“ 402, págs. 216-228, 


Terminado o estudo, iniciado no número anterior, ocupa-se do Dr. An¬ 
tónio de Mariz Carneiro, que D. João IV manteve no posto a que o havia 
guindado Filipe ÜI e documenta o seu trabalho com a publicação de di¬ 
plomas oficiais de nomeação de todos os cosmógrafos-mores, durante a 
dominação Flliplna. 

Publica oito documentos de 1682 a 1641. 


ESTÊVAM, José—História de Moçambique. Capitania de Sofala. 
—Moçambique ilustrado. Lourenço Marques. 1959. Ano I, n,” 6, 
págs, 24. 

Em despretensiosa síntese, o autor dá-nos a história da capitania de 
SOfala, baseando-se na Memória apresentada ao Ministro de Estado, Mar- 
tlnho de Melo e Castro, por José Nogueira de Andrade. 


Os «Boers> em Portugal. 

—Noticias ãa África do Sul. Lisboa, 1959. Ano 8.", Janeiro, n," 173, 
págs, 16-17. 

Breve referência, acompanhada de curiosas fotografias, sobre o asilo 
prestado por Portugal aos Boers, (em 1901, após a guerra anglo-boer 
(1899-1901) e a maneira como foram alojados. 


TEIXEIRA, P.' Manuel—Missões portuguesas de Malaca e Singapura. 

Igrejas e Monumentos em Malaca. 

—Boletim Eclesiástico ãa Diocese de Macau. Macau. 1969. Ano e 

Vol. LVII, Janeiro, n.» 667, págs. 81-42, 

Descreve-nos, neste número, a Misericórdia de Malaca, sua organiza¬ 
ção administrativa, actividades dos administradores, funções da Miseri¬ 
córdia, seus provedores. 

Prossegue narrando como e porque foi fundada a igreja de N. S. do 
Monte, a quem os navegadores portugueses se encomendavam, referindo 
diversas passagens da história de Malaca relacionada com esta Igreja e 
afirmando ter estado sepultado nela S. Francisco Xavier, em 23-3-1663 até 
16-8-1663, 


HAU, Mrs. 'Kathleen—Bvidence of the use of pre-Portuguese wrltten 
characters by the Bini? 

—Bulletin de VInstitut Français d'Áfrique Noire. DaJtar, 1959, Tome 
XXI, Janeiro-Abril, n.»» 1-2, págs, 109-164. 
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Em curioso estudo a autora demonstra-nos que em Eenira havia uma 
linguagem escrita anterior às descobertas portuguesas, apesar dos via¬ 
jantes e mercadores, incluindo os portugueses, estarem convencidos do 
contrário. 

Faz referências à influência que os portugueses tiveram neste povo. 


O Livro da Despesa do Feitor de Sofala, 

—MoçamUqm. Documentário trimestral. Lourengo Marques. 1969, 
Janeiro-Dezembro, n.»’ 93 a 96, págs. 6-22. 

O Livro da despesa do feitor de Sofala, que esta Revista agora 
publica, é um Códice existente no Arquivo Histórico de Moçambique sob 
0 n.” 72 do Inventário do Fundo do século XVIII. 

Abrange os anos de 1782 a 1784 e é documentado por algumas folhas 
do Cód. fac-similadas. 


Inventário do Fundo do século XK. Sofala. 

—Moçamiiqw. Documentário trimestral. Lourengo Marques. 1969. 

Janeiro-Dezembro, n,”» 93 a 96, págs. 77-102. 

Acompanhados de uma pequena introdução de Caetano Montez em 
que nos explica a razão da existência deste fundo documental, são publi¬ 
cados os sumários dos documentos anteriores a 1834 (1810-1826) logo 
sepidos dos índices dos documentos existentes naquele Fundo. 


TEIXEIRA, P,' Manuel—Missões portupesas de Malaca e Singapura. 

Ipejas e Monumentos em Malaca. 

-^Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau. Macau, 1959. Ano e 

Vol, LVII, Fevereiro, n.» 668, págs. 134-145. Março, n." 669, págs, 

248-261, 

Descrição dos conventos de S. Domingos, Santo Agostinho, Madre de 
Deus e das igrejas de N. S. da Piedade, S. Tomé, Santo Estêvão, S. Lou- 
renço, N. S. das Boas Novas, S. Lázaro, N. S, de Guadalupe e N. S. da 
Esperança; da Câmara Municipal, igreja de S. Pedro, capela da Assunção 
e capela de Santa Cruz. 

Narração de várias lendas e história da fundação do hospital e seu 
funcionamento, a criação de novos edifícios hospitalares em Malaca, no 
século XVI, onde havia o hospital real e o dos pobres. 
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TEIXEIRA, P.‘ Manuel—A Identificação da China com o Catalo. 
—Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau. Macau. 1969, Ano e 
Vol. LVII, Março, n.® 659, págs. 242-247. 

O autor explica-nos como foi feita a identificação da China com o 
Catalo, afirmando que a seda foi o caminho que ligou a Europa à China. 

Mais tarde a invasão dos missionários, naquelas paragens, deu a 
conhecer aos portupeses que a China, Pequim e Cantão não eram mais 
que 0 Grão Cataio conhecido da Europa há dois séculos, 

Cita alguns dos missionários que penetraram naquelas regiões, entre 
os quais Jorge Alvares em 1513 e Nlcolau Pimenta (1601) o qual aclarou o 
problema de identificação dos dois nomea. 


MONOD, Th,—Rabelais et le Mall. 

—Notes Africaines, Bulletin dlnformation et de Correspondence de 
rinstitut Françals d’Afrique Noire. Dakar. 1959, Abril, n.“ 82. pág. 37. 

Acerca da descrição feita no Livro Pantagruel Les honihles ed 
espovêtahles faictie <& prouesse du treénome pantagruel... que é a rota 
das Índias, de Vasco da Gama, e acerca de «Mali», o autor comenta que 
0 facto de Mali aparecer intercalado entre Konakri (Sagres) e o Equador 
só tem duas explicaçções; ou a notoriedade de Mall e a imprecisão das 
cartas geográficas ou a confusão de dois termos que se deveriam ler: 
Senegal, Cabo Verde, Gambia, Mali, Konakrí ou melhor Senegal-Cabo 
Verde, Gambia-Mali, Konakri. 


R. S. C. 



Bibliografia 


HAY, Malcolm—Faiíure in the Far East, Why & how the breaoh letween 

the Western World and Chma first iegan. Vol. de 160 X 246 mm e 

XII-202 páginas, Neville Spearman, London, s/d. 

Ás surpresas que os arquivos contêm! Sem documentos, nâo há his¬ 
tória. E máxima repetida à saciedade e parece que cada vez mais ver¬ 
dadeira. Acontece multa vez, porém, que a história se tece com certos 
documentos apenas, e dai uma incompleta visão dos acontecimentos. B 
que há tanta coisa que se faz e de que nâo existe rasto! Outras vezes, 
todavia, existem documentos, escritos para nunca serem revelados mas 
que, por qualquer circunstância conhecidos, jorram abundante luz sobre 
os factos. 

E 0 caso do presente livro. Merece análise algo pormenorizada. 

Em 1622, fundou-se em Roma a Sagrada Congregação da Propaganda 
Fide, destinada a ocupar-se das missões. Compunham a nova Congregação 
treze cardials, sendo confiado o difícil cargo de secretário ao P." Prancesco 
Ingoli, Nâo simpatizava este com os jesuítas, então justamente conside¬ 
rados os grandes pioneiros da expansão do Cristianismo. Trabalhavam em 
toda a parte, na Europa, na África, na América, na Asia... Fortemente 
organizados, resistiam a todas as vicissitudes. 

Ingoli nâo simpatizava com eles, apesar do especial voto que os ligava 
ao Papa, Parecia-lhe que eles nâo acatavam bastante as ordens da Cúria 
Romana e desejou submetê-los inteiramente às directrizes da Propaganda 
FidOj por ele secretariada. Como actuar? Introduzindo a cisão na hierar¬ 
quizada Companhia de Jesus, separando os súbditos dos seus legítimos 
superiores. Ingoli nâo viveu muito tempo, mas o seu anti-jesultismo havia 
de ter sucessor. 

Em 1640 chegou a Roma vindo da Escócia, um jovem, William Leslle, 
que entrou no Colégio Escocês. Em 1649, foi Dom GuiUelmo, como era já 
conhecido, nomeado Agente da Missão Escocesa, então sacudida pela per¬ 
seguição. Dez anos depois, em 1659, passou a ocupar o lugar de arquivista 
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da Sagrada Congregação da Propaganda Piãe. Dom Gulllelmo deixara-se 
arrastar pelos debates que então se travavam à volta da obra Angmtvnm, 
de Jansénio, publicada em 1640. Cedo se formaram dois partidos-o dos 
jansenlstas e o dos seus opositores, chefiados pelos jesuítas. Os primeiros 
arvoravam-se em defensores da pureza da fé, atacando violentamente os 
jesuítas e acusando-os de laxos. Os segundos esforçavam-se por manter o 
necessário equilíbrio entre os problemas da graça e da Uberdade. 

Dom Gullielmo simpatizava com os jansenistas e tanto bastava para 
nâo gostar dos jesuítas. Tinha ele um irmão casado, chamado Walter. 
Por morte de sua cunhada, em 1685, conseguiu-lhe um emprego em Roma, 
relacionado com a missão escocesa, William e Walter LesHe escreviam 
bastante, correspondendo-se prlncipalmente com dois sacerdotes que viviam 
no colégio escocês de Paris, Eram eles Louls Innes e Charles Whytford. 
Comum simpatia pelo Jansenlsmo e antipatia pelos jesuítas ligavam os 
quatro correspondentes. As cartas dos dois Leslies, endereçadas ao colégio 
escocês de Paris, deram entrada no seu arquivo; no arquivo do colégio 
escocês de Roma entraram Igualmente as dos dois correspondentes pari¬ 
sienses Quando da Revolução Francesa, os arquivos dos dois colégios 
foram transferidos para o Blairs College, situado perto de Aberdeen. 

O A. Malcolm Hay, na pista dos seus estudos sobre a história inglesa, 
deu com o arquivo de Blairs College. Publicou em 1929 um trabalho jus¬ 
tamente intitulado The Blairs Papers {169S-16S0). Em 1934 apareceu outra 
obra sm-The Jesuits anã the Popish PU. Neste mesmo ano, deu ainda 
à publicidade Winsíon OhurcUl and James Jf, seguido em 1938 por The 
Enigma of James II O livro agora aparecido, FaÀlure k the Far East, é a 
sequência dos seus estudos sobre o Catolicismo na Inglaterra. 

São muitíssimas, mais de mil, as cartas secretas existentes em Blairs 
College e que o A, consultou. Permitiram-lhe examinar o ã^ssons dos 
acontecimentos decorridos na segunda metade do século XVII. t nisto 
que reside o excepcional interesse deste Uvro. 

Divide-se ele em dez capítulos: 1-The Society of Jesus; 2 -William 
Leslie* 3—The Court of Rome; 4—Walter Leslie; 5—James II and t e 
Holv See; 6-Wllliam Leslie and the Chinese Missions; 7-The Emperor 
ICang Hsi and the Papal Legate; 8-~The hidden pow of ^en «m; 
9-The Suppresslon of Truth; 10-The end of it all. A obra é ainda 
enriquecida com três apêndices. 

Não interessa à índole desta revista o exame do que se passou entre 
os quatro correspondentes a respeito da sorte do Catolicismo na ^gla- 
terra, da acidentada vida de Jaime II. Mas interessam os outros capítulos, 
que, como se viu, tratam das missões portuguesas na China, 

Os Leslies aparentavam simpatia pela Companhia de Jesus, mas com¬ 
batiam-na quanto podiam. Dom GuiMelmo (William Leslle) era, natural¬ 
mente, 0 mais activo e empreendedor. Acérrimo defensor da 
Fide, desejava subordinar-lhe tudo e todos. Os Jansenlstas, por seu lado. 
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combatiam em campo aberto os Jesuítas. A Cúria Romana parecia Incli- 
nar-se, segundo os Leslies, para o partido jansenista e isto explica muita 
dúbia atitude. Segundo uma carta de Dom Guilielmo, datada de 15 de 
Abril de 1687, nâo eram apenas os cardiais que não simpatizavam com 
os jesuítas; era o próprio pontífice (p. 47). E noutra, de 23-3-1694, con¬ 
fessava que nos passados quarenta anos, isto é, desde 1654, os jesuítas 
tinham sempre perdido as suas causas nos tribunais romanos, cora raras 
excepsões. Ora, é curioso observar que foi justamente em 1654 que um 
grupo de jansenistas começou a entender-se com 'William Leslie para 
humilhar os jesuítas... (p. 48). Nesta altura, a política pontifícia era hostil 
à Franga. O A. não se esquece de observar que Jaime II, uma vez apoiado 
pela França, não podia esperar qualquer auxílio por parte de Roma. 

O A. deixa entusiasmar-se pelo contacto estabelecido pelos jesuítas 
entre o Ocidente e a China, acontecimento este que, na sua opinião, ultra¬ 
passa 0 feito de Colombo (p. 97). A Propagmda Fide, no desejo de cen¬ 
tralizar 0 esforço missionário, confiou parte dos seus cuidados à Société 
des ilííssions Etrangèm de Paris, fundada em 1658, a respeito da qual 
Malcolm Hay escreve linhas severas, acusando-a de ideias jansenistas e 
de ter contribuído para a ruína das missões jesuítas na China (p. 100). 
Toda esta antipatia veio ao de cima em 1733, com a publicação pela 
Société do I vol,, das famosas Anecãotes sur Vétat de la religion en Ohm, 
ow Relation de M, le Cardinal de Toumon, patriarche d‘Antioche,,. écrite 
par lui-même. Estas Anecãotes compõem-se de 7 volumes, tendo o último 
aparecido em 1742. Eram o depósito clássico aonde iam beber todos quan¬ 
tos desejavam atacar a Companhia de Jesus. Muitas acusações formuladas 
eram de tal magnitude e tão caluniosas que a si mesmas se destruíram. 
Outras porém, tocadas de engenhosa insídia, prolongaram-se pelos anos 
fora. 

Os leitores familiarizados com a Bistoire Oénérale de la Société des 
Missions-Etrangères, por Adriano Launay, da mesma Sociedade, notam 
uma estranha atitude da Propaganda Fide para com as missões da China. 
A nomeação de Mons. François Pallu et de Mons. de la Motte Lambert, 
com tão amplos poderes, sobre regiões tão vastas e tão distantes, onde 
sej encontravam já missionários em pleno e frutífero trabalho apostólico, 
não deixava de causar estranheza! Não há dúvida que razões políticas 
houve a influenciar todo este período histórico. A França suplantava fàcll- 
mente Portugal. Após a revolução de 1640, este último país atravessou 
longos e perigosos anos de crise contínua, com a espada de Dâmocles 
espanhola pendurada sobre os seus destinos. Por outro lado, a Propa¬ 
ganda, recém-nascida, desejaria muito naturalmente subordinar o Padroado 
Português à sua acção directa e imediata. 

Agora, porém, o livro de Malcolm Hay vem abrir mais a cortina 
sobre este período. A supremacia da França, à pretensa hegemonia da 
Propaganda Fide, há a acrescentar o ódio dos Jansenistas à Companhia 
de Jesus, ódio este que, envolto era hipocrisia e piedade, conseguiu dominar 


durante bastantes anos a própria cúria romana. E William Leslie é um 
I dos principais actores deste verdadeiro drama. E a esta nova luz que se 

I deve reler a história dos ritos chineses, dos ritos malabares, da presença 

I de Mons. de Tournon no Oriente, etc., etc. 

I Ao findar o século XVn, a 23 de Março de 1694, Leslie, escrevendo 

I a lanes, dizia que Roma preparava-se para tirar os jesuítas de todas as 

^ suas missões! E acrescentava: «Sir, this is the secret of the affair...> 

(p. 121). 

i O A., como se disse, é severo, por vezes, e algo exagerado. A Propa- 

; gwnda Fide e a Société des Missions-Etrangères de Paris são julgadas 

I impiedosaraente. A figura sinistra, porém, é William Leslie. E a gente 

I fica-se a cismar como foi possível a um arquivista da Propaganda exercer 

tão perniciosa e profunda influência na história missionária da segunda 
metade, do século XVII. 

S. R. 


T 

T 


Alte Brieje aus Indien. Unverõffentlichte Briefe von Bartholomãus 
Biegenbalg, 1706-1719. Herausgegeben von D. Amo Lehmann. Berlin 
1957, págs. 562. 


O alemão B. Ziegenbalg (1683-1719) é um dos iniciadores da missão 
protestante na Mia meridional no princípio do século XVIII. Sendo 
luterano, estava ao serviço da missão dinamarquesa, protegida pelo rei 
Frederico IV. 

As cartas de Z. estavam já, em parte, publicadas. Mas agora ficamos 
com uma edição completa de todas as que o missionário escreveu quando 
estava no Oriente; acrescentou o editor D. A. Lehmann algumas escritas 
anteriormente, e uma da esposa de Z. Por estas razões o título não é multo 
exacto. As cartas apresentadas dão-nos uma ideia viva das primeiras 
dificuldades e primeiros resultados em Tranquebar, centro da missão 


lamarquesa e das regiões circunvizinhas. 

E muito interessante ir vendo como estes missionários protestantes 
ibalhavam. A importância da línpa portuguesa, a língua franca, era 
quela região tão grande ainda, que a primeira tarefa destes alemaes 
I estudar o português (págs. 34 43). Vários deles, como Plütschau, 
Berlin, Gründler, lançaram-se com todo o fervor ao estudo do portu- 
lês. Ziegenbalg mesmo tinha a seu serviço um criado «malavar» (tâmul) 
le lhe servia de óptimo intérprete (39 72 85). 

Já cinco meses depois da chegada, a 11 de Novembro 1706, começaram 
protestantes com práticas aos domingos era português (62). A tarde 
ivla instrução catequética, às quartas-feiras catecismo publico e cada 
a catequese privativa (263). O baptismo e a Ceia eram também em 

^'Tinlugmação da primeira igreja protestante em Tranquebar ríali- 
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Em Tranquebar havia uma escola portuguesa de rapazes e raparigas; 
as crianças chamavam-se Manuei, Jorge, Henrique, Cristóvão, Joana, etc. 
Eram, mais ou menos 20, mantidos por regra gratuitamente (378). Tam¬ 
bém 03 meninos índios aprendiam a ler, escrever e falar em português (400 
407). Em 1712 havia em Tranquebar um «preceptor> (branco) para a 
escoia portuguesa, ura catequista português, uma cozinheira para os meni¬ 
nos portugueses, uma inspectora e costureira para as raparigas portugue¬ 
sas (229). Interessante é que estes missionários escrevessem para Madrasta 
ao pastor Lewis em português, sobre a actividade das escolas em 1713 
(carta publicada também por Davld Lopes no seu apreciado livro A expan¬ 
são ia língm portuguesa no Oriente nos séculos XVI, XVII e XVIII, 
págs. 166-168). Em 1717 foi fundada, por iniciativa dos ingleses, outra 
escola portuguesa em Madrasta, cujo «preceptor>, educado na missão 
desde os 11 anos, é muito louvado (486 493 500). Esta nova escola contava 
também uns 20 alunos. Ao mesmo tempo nasceu outra mais em Cudulur 
(486 493 500), que, no princípio, passou por dificuldades (510 521). Em 
1718 fala-se duma segunda escola portuguesa em Tranquebar com 16 
meninos (523). 

Estando assim as coisas, não é de estranhar que os livros portugueses 
fossem multo cobiçados (263), por ex. vocabulários, gramáticas, aritméti¬ 
cas e geografias (279). Em 1712 chegou de Inglaterra um «lexicon in 
folio>, que foi posto pelo possuidor à disposição dos missionários (263 279 
301). Especialmente traduções portuguesas dos livros do Antigo e Novo 
Testamento, doutrina cristã, e argumentos religiosos foram adquiridos e 
multas vezes «depurados>, de tal maneira que «os papistas não podiam 
reconhecer que eram seus> (171-172). Procuraram na missão traduções 
portuguesas de Job, dos Psalmos, Provérbios, Bclesiastes, Isaías (301), 
os evangelhos de S. Mateus, S. Marcos (98) etc. A missão de Tranquebar 
ê famosa pelos muitos livros impressos em português; não poucos, impres¬ 
sos desde 1712, encontrou D. Lopes, e os cita no iivro mencionado :c/. iU 
págs. 163-172, e também págs. 46-49. Pelas cartas de Z. obtemos muitas 
notícias preciosas sobre a origem de cada um desses livros, o tempo da 
composição, os impressores, novas edições e exemplares enviados para a 
Europa (assim em 1712 vêm 100 da Ordem da salvação, págs. 268-69 etc. 
No comprido artigo sobre IZ. na Deutsche Allgemeine Biographie 45 (1900) 
165-159 P. Richer não diz palavra desta literatura protestante portuguesa. 

0. louva várias vezes os missionários católicos dos tempos passados 
pelo zelo e fervor, com que estudavam o tâmul e escreveram obras em 
bom estilo (cf, 348). No conjunto, porém, segundo ele, pouco há de bom 
na actividade dos «papistas portugueses« (pág. 240) e do catolicismo 
romano, que têm, como crê, muito de comum com o paganismo (298 348 
350-352). Para um católico é particularmente doloroso ver como tantos 
dos seus irmãos de fé se perderam nessa altura. 

A edição destas cartas carece quase de todo de anotações, mesmo 
quando eram bem necessárias. As palavras latinas e portuguesas (sem 
til e sem ç) mereciam maior atenção. 


Agradecemos ao Editor das cartas, porque por elas nos fornecem 
muitos elementos concretos sobre a expansão da língua portuguesa nas 
regiões de Tranquebar e Madrasta no princípio do século XVIII, e, por 
isso, esta edição mereceria um estudo particular. 



NEMBRO, Metodio da—Síoria ãelVAttività missionaria dei Minori Oap- 
puccini nel Brasile (15S8f-1889), Vol. de 255/175 e de XXVI-544 págs. 
Roma, edição do Instltutum historicum Ord. Pr. Min. Capucclnorum, 
1958 (preço 3.800 liras ou dólares $7.50). 

Eis aqui um livro bem feito, que em parte muito apreciável se refere 
a uma parcela da História missionária do Brasil durante o período da 
dominação portuguesa. Ainda que se trate de missionários estrangeiros, 
franceses primeiro e depois Italianos, o assunto enquadra-se absoluta¬ 
mente na História do Ultramar português. 

Os Capuchinhos, ou Barbadinhos como mais geralmente eram conhe¬ 
cidos em Portugal esses missionários nos séculos XVII e XVIII, estabele- 
cerara-se três vezes no Brasil. 

A primeira foi de 1612 a 1615, quando alguns desses religiosos da 
Província de Paris comparticiparam das peripécias dos Franceses que, 
comandados por Rasilly e La Ravardière, tentaram estabelecer-se no 
Maranhão. Esse efémero estabelecimento acabou quando Alexandre de 
Moura, em fins de 1615, aceitou a capitulação de La Ravardière e remeteu 
para a França a gente que o acompanhava. Ainda que efémera, essa 
breve estadia de Capuchinhos no Brasil deixou-nos, além de alguns raris- 
sísslmos folhetos, dois preciosos livros, verdadeiros cimélios, que sem 
dúvida são 0 melhor que em tempos antigos se escreveu sobre o Maranhão. 
Referimo-nos à Histoire de la Mission des Peres Oapvcins en riste de 
Maragnm et terres circonuoisines, da autoria do Padre Cláudio de Abbe- 
vllle, editada em Paris em 1614, e à Svitte de VHistoire des Choses plvs 
memorábles aduenuês en Maragnan, ès années 161S d lUk, escrita pelo 
Padre Ivo de Evreux e publicada em 1615, também em Paris. A esta expe¬ 
dição dos Capuchinhos franceses ao Maranhão dedica o Padre Nembro as 
páginas 33 a 53 do seu volumoso livro e, ainda que nada diga de novo, 
pois fundamenta-se apenas em obras e estudos já publicados, condensa 
bem 0 trabalho daqueles virtuosos missionários. 

Novamente os Capuchinhos franceses, desta vez da Província da Bre¬ 
tanha se estabeleceram no Brasil em 1642 e aí ficaram até 1702. Desem¬ 
barcaram no Recife, trazidos da Ilha de S. Tomé pelos Holandeses, que 
nos acabavam de conquistar a capital dessa Ilha e havia já uma dezena 
de anos que se encontravam firmemente estabelecidos em Pernambuco. 
Os frades franceses partilharam da nossa luta para expulsar o invMor e, 
depois, apesar de estrangeiros, aí ficaram até que em princípios do 
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século XVIII SB tiveram de retirar para a França. Durante esses sessenta 
anos 0 ^ Barbadlnhos efectuaram bom trabalho de evangelização, tanto 
no sertão de Pernambuco como no da Baía e no do Rio de Janeiro, tendo 
como centros as Casas que com licença dos Reis de Portugal fundaram 
nessas três cidades. Notablllzaram-se princlpalmente nas Missões junto 
ao Rio S. Francisco, sobre as quais um desses religiosos, o Padre Martlnho 
de Nantes, nos deixou a Rslcitlõn succinto st siticoTCj editada em Qulmper, 
a qual é um dos mais preciosos e mais raros livros franceses antigos sobre 
0 Brasil. A esta segunda estadia dos Capuchinhos em terras brasileiras 
dedica o Padre Nembro as páginas 63 a 100 do seu estudo e, ainda que 
quase nada diga de novo, pois Igualmente se apoia em documentos e trU’ 
balhos publicados, condensa bem a actlvldade daqueles beneméritos mis¬ 
sionários. 

Finalmente uma terceira vez os Capuchinhos se estabeleceram no 
Brasil. Desta feita foram Italianos e fÍzeram-no em fins de 1706 ou prin¬ 
cípios de 1706. Desde então até hoje tem eles continuado inlnterrupta- 
menfe a exercer o apostolado era terras brasileiras, Foi motivo deste 
terceiro e, por assim dizer, definitivo estabelecimento dos Barbadlnhos 
no Brasil o facto de estes religiosos terem em fins do século XVII flores¬ 
centes missões em Angola e S. Tomé, Ao irem para esses campos de 
apostolado e, princlpalmente ao voltarem para Europa quase todos 
doentes, tinham de ficar bastante tempo no Brasil à espera de transporte 
para Portugal, hospedados em casas alheias. Por Isso Dom Joáo V decidiu 
entregar-lhes os Conventos da Baía e de Pernambuco, deixados pelos 
Capuchinhos franceses. Essas Casas destlnavara-se apenas a hospedar os 
Barbadlnhos italianos era trânsito, assim como a que tinham em Lisboa, 
para os lados de Santa Apolónia, mas com o tempo e muito em breve,' 
pela escassez de clero que fosse missionar nos sertões do Brasil, deram- 
'Ihes este encargo. As Casas da Baía e de Pernambuco ajuntou-se mais 
tarde outra, no Rio de Janeiro, Essas três Casas constituíam a sede de 
outras tantas Prefeituras, dependentes da Congregação da Propaganda 
Fide, que para elas enviava da Itália os missionários, remetendo-os pri¬ 
meiro para Lisboa. 

Foram mais duma centena os missionários Capuchinhos que traba¬ 
lharam no Brasil, de 1706 a 1822, data da Independência do Brasil, e 
constituem eles uma prova de que, apesar dos conflitos entre Portugal e 
a . ropaganda, o Governo de Lisboa não descuidou a evangelização dos 
mdlos do Brasil. Os missionários eram estrangeiros, mas sem a ajuda 
económica e sem o apoio moral da população e do governo português, nada 
de estável poderiam ter feito, 

_ A actlvldade missionária dos Capuchinhos italianos até 1822, pois 
depois deste ano o caso tem para nós, portugueses, um Interesse menor, 
efflea 0 Padre Nembro as páginas 101 a 168 do seu volumlnoao livro, 
juntemos que das páginas 451 a 458 o referido autor publica trinta e 
CO documentos sobre os Capuchlnos no Brasil durante o período da 
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ominaçao portuguesa; desses documentos apenas oito eram completâ- 
mente Inéditos, quatro referentes aos Barbadlnhos franceses e os outros 
aos italianos, o documento n.» K, de que o Padre Nembro Indica apenas 
0 Arquivo onde se encontra, já tinha sido quase todo publicado no nos» 
estudo Os Barbadinhos Franceses e a Restauração pemambucam. 

Ainda que também nesta parte o autor se apoie princlpalmente em 
estudos e documentos já publicados, com excepçáo do Libro Mmtro doi 
Capuchinhos da Bala e do Repertório ãa Fundação dos CapucMnhoi di 
Pernambuco, (o Padre Nembro escreve sempre erradameníe Reportork 
a Fundação), duas extensas relações redigidas em princípios do século 
passado e conservadas nos arquivos daqueles religiosos em Salvador e no 
Recife, bem podemos dizer que o resumo apresentado da actlvldade dos 
Capuchinhos italianos no Brasil, de 1705 a 1822, está bem feito e é até o 
melhor que se tem publicado. 

Com isto julgamos ter salientado o devido valor deste livro pwt o 
conhecimento da História de Portugal no Ultramar. Vdtemos a ncalear 
que é 0 melhor que se tem escrito sobre a acção dos Capuchinhos no Bra¬ 
sil, pois muito ultrapassa o que sobre esse assunto disseram Gemente tk 
Terzorio no Manuale historicum Missionum Orciinis Mteowíjw CaptíccÍM- 
rítm, Isola dei Liri, 1926, págs. 313 a 323, Modesto Rezende de Taubaté e 
Fidelis Motta de Primerio em Os Missionários Capuchinhos m BrmU, 
S. Paulo, [1931], págs. 19 a 160, Fidelis M. de Primerio em Capuclmkm 
em Terras de Santa Crus nos séculos XVII, XVIII e XIX, S. Paulo, 1942, 
págs. 23 a 238 e Melchior de Pobladura em Ristork genmlk Ordínk 
Fratrum Minorum Oapucoinorum, I, Roma, 1947, págs, 329 e 330 e n, 
vol. 2, Roma, 1948, págs. 386 a 390. 

Contudo, não queremos dizer com isto que tudo o que Padre N«nbro 
afirma esteja devidamente fundamentado, Por isso e por o assunto m 
referir à História ultramarina portuguesa, permitlmo-no.s fâ«r ftlpui 


reparos. 

Seja 0 primeiro lamentar que o Autor, tendo editado este m volu¬ 
moso livro em Roma, se não aproveitasse mais do Arquivo da Propafttíh 
Fide, que sobre as Missões dos Capuchinhos no Brasil é uma mina almk 
por explorar, Estamos convencidos de que. enquanto se nlo esquadrinhar 
esse riquíssimo arquivo, muito fica ainda por dizer sobre « CapucMaíw 


O segundo reparo consiste em o Padre Nembro admitir quase qual- 
auer afirmação que tenha visto estampada, ainda que seja «n folhetes 
mais ou menos recentes, escritos com pouca seriedade histórica. 

Nas páginas 25 a 33 do seu Uvro o Padre Nembro esforça-se por 
nrnvlr oue antes de 1612 Capuchinhos italianos Isolados mlssloatram m 
S:E% erdadaquBoautor admite não ficar 

j oniipio fnpto e oor ÍS.SO, no próprio título do .seu uv» inoi» o 

indn dos Capuchinhos na América portuguesa. 
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Jujgamos que esse facto uâo só nâo está provado, mas nem sequer ó j 

provável, Tudo indica que os primeiros Capuchinhos estrangeiros, isto é, ; 

autênticos Capuchinhos, que missionaram no Brasil foram os franceses 
que em 1612 desembarcaram no Maranhão, Dizemos Capuchinhos estran- j 

geiros, ou Barbadinhos como antigamente os chamavam em Portugal, , íj 
pois Capuchinhos portugueses, isto é. Capuchos com o diminutivo de 
carinho, tão usado do nosso povo que com frequência diz pãozinho e | 

mãezinha, esses aportaram em terras brasileiras antes de 1612, Tais 
Capuchos, porém, ou Capuchinhos em algum documento, não são os 
autênticos Capuchinhos que os nossos antepassados teimavam em chamar 
Barbadinhos, preclsamente para os distinguir dos primeiros, depois de os 
ter designado ao princípio por Capuchos barbados ou Barbónios, Apesar 
disso, não admira que um estrangeiro, encontrando a palavra portuguesa 
OapucUnhOj a traduza automàtlcamente por Oappucoino em italiano ou 
Oapucin em francês, e aí temos o principal motivo do equívoco, também 
cometido por autores brasileiros modernos, pouco familiarizados com a I 

história franciscana portuguesa, Além disso, alguns dos testemunhos v; 

aduzidos pelo Padre Nembro para se inclinar a admitir que os verdadeiros ; j 

Capuchinhos missionaram no Brasil antes de 1612 são recentes demais | 

para merecerem crédito, l 

Esperamos publicar em breve uma exposição esmiuçada da inconsis- 
tência dos testemunhos em que se apoia o Padre Nembro nesta sua pro- ■; 

pensão. Por agora baste dizer que não está de nenhuma maneira provado 
que algum Barbadinho tenha estado no Brasil antes de 1612, Se tal tivesse 
acontecido, seria caso extraordinário para esses religiosos e certamente í 

os documentos dessa Ordem, quer sejam os Anais publicados e referentes 
ao primeiro século da sua História ou as crónicas esmiuçadas dos princi- ^ 

pais acontecimentos de cada uma das Províncias, não deixariam de o | 

mencionar, : | 

Sobre os Capuchinhos franceses que de 1612 a 1615 estiveram no i 

Maranhão o Padre Nembro faz duas afirmações que nos não parecem |i 

fundamentadas, A primeira refere-se ao número dos Missionários e a 
outra indica que talvez alguns deles tenham ficado no Brasil, depois de í 

os Franceses do Maranhão se terem rendido a Alexandre de Moura em ■ 

fins de 1615, , 

I 

Sobre a primeira afirmação, as fontes documentais provenientes dos 
Capuchinhos dizem que os Missionários foram quinze, quatro da primeira 
expedição em 1612 e onze da segunda, em 1614, não contando o Padre 
Cláudio de Abbeville, que pertenceu ao primeiro grupo e voltou nova¬ 
mente para o Maranhão com os do segundo. Tais documentos são unâni- ^ 

mes neste ponto e note-se que ninguém estava melhor informado sobre o 
número dos Missionários do que os Capuchinhos. Acontece, porém, que 
documentos portugueses daquela época indicam outro número para a 
segunda expedição, mas nenhum desses documentos provém de pessoas 
que lidassem intimamente com os Capuchinhos, ou por os não terem visto. 


ou por serem protestantes ou por só muito de passagem os terem obser¬ 
vado. Tais são 0 Capitão Manuel de Sousa de Eça, La Ravardière, o Sar¬ 
gento-mor Diogo de Campos Moreno e alguns dos prisioneiros da batalha 
de Guaxinduba. Naturalmente destes testemunhos, por não conhecerem 
os dos Capuchinhos, se serviram os autores portugueses ou brasileiros 
que se referiram à molograda conquista do Maranhão pelos Franceses, 
Acresce que aqueles testemunhos não são concordes quanto ao número 
dos frades, ao contrário do que acontece com os documentos de origem 
fradesca, que todos indicam o número de quinze missionários. Indicam-no 
Igualmente documentos franceses, como a carta patente que Luís XIII 
deu aos Capuchinhos antes de partirem e os requerimentos apresentados 
por Rasilly depois de eles terem seguido viagem; até de alguns documen¬ 
tos de origem portuguesa se conclui que os missionários foram quinze. 
Não cremos, portanto, que o Padre Nembro bata certo quando diz, com 
certa hesitação, que os Capuchinhos da expedição de 1614 foram dezóito. 

Sobre a permanência de alguns desses missionários no Brasil depois 
de 1615, permanência indicada por um ou outro autor recente, de pouca 
exactidâo histórica, a questão já foi elucidada por um documento de 
princípios de 1616, conservado no Arquivo Geral de índias em Sevilha e 
por nós indicado no estudo Um filho de Portugueses, Mártir na Abissínia: 
0 Beato Cassiano de Nantes. Diz esse documento que tinham arribado a 
Cartagena, na actual Colômbia, os dois últimos Capuchinhos franceses ão 
Maranhão. Nenhum, portanto, lá ficou e quem tenha dito o contrário 
deixou-se enganar pela confusão entre Capuchinhos e Capuchos. Estes, em 
1618, foram para o Pará, mas eram portupeses, da Província de Santo 
António, e não dos franceses que tinham estado no Maranhão. 

Muito em breve esperamos ocupar-nos destas duas questões, assim 
como de outras várias referentes aos primeiros missionários do Maranhão 
e teremos então ensejo para, com mais pormenores, rebatermos estas 
afirmações feitas pouco consideradamente pelo Padre Nembro. 

Relativamente à sepnda estadia de Capuchinhos franceses no Brasil, 
de 1642 a 1702, o livro que analisamos faz também alpmas afirmações 
pouco fundamentadas. Salientemos algumas que nos chamaram mais a 
atenção. 

Sobre a parte que aqueles frades tiveram na Restauração Pernam¬ 
bucana, assunto que tratámos no estudo Os Barbadmhos franceses e a 
Restauração pernambucana, o Padre Nembro inclina-se a admitir o tes¬ 
temunho do Secretário da Propaganda Fide, Urbano Cerij, que escrevendo 
em 1677 disse que um Capuchinho leigo, prático na disciplina militar, 
desalojou duma fortaleza o inimigo e conduziu à vitória o exército por¬ 
tuguês. Pouco consideradamente se tem afirmado que isso se deu no com¬ 
bate da Casa Porte, travado em 17 de Agosto de 1645. Esta afirmação do 
Secretário da Propaganda, para ser admitida, precisa de fontes documen¬ 
tais mais antigas e mais seguras; mais seguras, dizemos, pois Cerri,^ na 
sua obra Stato delia Réligione Oattolica in tutto il mondo, afirma muitas 
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iiiexactldões, apesar de ter tido ao alcance da mão o riquíssimo material 
do Arquivo da Propaganda, A muita documentação portuguesa e holan¬ 
desa, referente ao combate da Casa Porte, nem sequer cita os Capuchinhos 
franceses, que decerto, naquela data, vivendo em Olinda que ainda não 
fora libertada, não tinham podido unir-se ao alevantamento dos patriotas, 

Não queremos com isto diminuir a ajuda prestada por aqueles frades 
estrangeiros à causa portuguesa na Restauração pernambucana. Aos 
conhecidos testemunhos do Provincial dos Capuchinhos da Bretanha que, 
em 1662, afirmou terem sido quatro dos seus frades causa de que a Pro¬ 
víncia de Pernambuco voltasse ao poder do Rei de Portugal, e do bene¬ 
ditino Pr. Rafael de Jesus que, era 1679, fez estampar que aqueles 
religiosos, senão estranhos, obraraô como se foraõ naturaes, podemos 
ajuntar as seguintes palavras que se lêra na Breve Belaçam dos nltimos 
successos da Onerra do Brasil, Lisboa, 1654: muy particularmente, isto é, 
mais que os Capuchos da Província do Brasil, os religiosos de S. Bento e 
os da Companhia de Jesus, os Gapuchos franceses barbados trabalháraô 
desde o primeiro dia té este ãa entrega, como verdadeiros seruos ãe Deos, 
acodindo a confessar â consolar os mortos & feridos á trabalhando no 
tempo que lhes restava em faner cestões, ê o mais que era necessário. 


A parte que estes religiosos tiveram no patriótico alevantamento de 
Pernambuco está também patente no facto de terem representado doi.s 
deles nos grandes painéis, provàvelmente do século XVIII, com que orna¬ 
ram as paredes laterais da Capela de Nossa Senhora dos Prazeres, ale- 
vantada no local das duas batalhas dos Guararapes; nele,s se veem dois 
Capuchinhos à frente das tropas de portuguesas e índios. A ajuda que à 
causa nacional e católica prestaram naquela guerra os religiosos franceses 
foi evidente e, para a salientarmos, não é preciso que nos agarremos ao 
testemunho tardio e mais que suspeitoso de Urbano Cerri 


Sobre o local da primeira residência que os Capuchinlros franceses 
tiveram em Olinda o Padre Nembro, depois de enunciar diversas opiniões, 
entre as quais a nossa de que o conventinho se construiu junto à Igreja 
de Nossa Senhora do Monte Calvário, conclui dizendo que nenhuma delas 
resiste à crítica histórica; para fundamentar esta asserção, numa nota, 
citando palavras duma carta do Padre Bonifácio Müller, diz que apenas 
se sabe que o tal conventinho se chamava de Nossa Senhora do Monte 


Calvário e fora construído com esmolas. Pois isso mesmo é o que nós 
afirmámos no citado estudo. Agora podemos, ajuntar alguma particularie- 
dade mais, a saber, que o Padre Colombino de Nantes, Superior dos pri¬ 
meiros Capuchinhos desembarcados em Pernambuco, escreveu ao seu 
Provincial da Bretanha em Abril de 1642, dizendo que já tinham cons¬ 
truído, em três meses e no alto duma colina vizinha ao mar, um conven¬ 
tinho pobre, com capela, sacristia, cinco celas e um pequenino refeitório- 
na capela celebrou-se por primeira vez a Missa na dominga da Paixão é 
0 Padre Colombino, que ünha estado retido em Lisboa durante seis meses, 
quando voltava da Guiné para a Bretanha, dirigiu era português uma 
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exortaçao ao povo, aí ouvia confissões e administrava os sacramentos, 
ssim 0 diz 0 Provincial da Bretanha, Severlno de Morlaix em carta que 
escreveu a Monsenhor íngoli. Secretário da Propaganda Pide, a 24 de 
Setembro de 1642. 

^m estes elementos já se pode localizar melhor o primeiro Convento 
aos Capuchinhos em Pernambuco, convento de construção muito modesta 

e rudimentar; por isso foi pouco depois abandonado e dele nada se con¬ 
servou, 

Sobre o estabelecimento dos Capuchinhos franceses no Rio de Janeiro 
0 Padre Nembro propõe uma teoria conciliatória das diversas opiniões 
que viu estampadas sobre o assunto. Como uns propõem para essa fun¬ 
dação 0 ano de 1650, outros o de 1653 e outros ainda o de 1659, o Padre 
Nembro diz que decerto os Capuchinhos franceses chegaram ao Rio de 
Janeiro em 1650, aí receberam em 1653 a doação da Igreja da Lapa, que 
talvez nao chegassem a ocupar, por estar longe do povoado, e em 1659 
tiveram licença eclesiástica para se estabelecerem na Igreja da Conceição. 
O primeiro Capuchinho que trabalhou na futura capital do Brasil foi, já 
desde 1650, o Padre João Baptista du Crolsic, o mesmo a quem em 1659 
se deu a licença eclesiástica para al .se estabelecer. Esta teoria, bonita 
na aparência, para se aceitar, precisa de documentos e não os há. 

Resumamos o que sobre este assunto nos dizem os documentos fide¬ 
dignos. A 3 de Junho de 1653 Marta Borges, viúva do Governador Duarte 
orreia Vasqueanes, doou aos Capuchinhos franceses uma Igreja dedicada 
a Nossa Senhora da Lapa, a uma légua do Rio de Janeiro, mas não consta 
se tomaram posse dessa doação. Marta Borges com os seus oito filhos 
viera do Rio para Lisboa em Outubro de 1662 e, por ís.so, aquela doação 
fez-se sem dúvida na capital portuguesa. 

A 0 ou 19 de Junho de 1659 o Administrador Eclesiástico do Rio de 
Janeiro, em documento no qual louva o multo bem que no intervalo de 
poucos dias ali fizera o Capuchinho francês Padre João Baptista e procura 
impedir que este religioso se retire como o pensava fazer por não ter 
nenhum companheiro, deu-lhe licença para construir um pequeno hospício 
junto à Igreja da Conceição e pediu aos párocos que o .ajudassem, assim 
como ao Governador e à Câmara que, em nome do Rei, lhe permitissem 
edificar o referido hospício. Estas autoridades civis não devem ter dado 
tal licença, pois aquela provisão eclesiástica só foi registada e os frades 
só tomaram posse do terreno da Conceição a 29 de Maio de 1668. 

Em 1667 a Câmara do Rio de Janeiro pediu ao Rei que lhe mandasse 
Capuchinhos franceses; estes para lá partiram e a 16 de Julho de 1668 a 
referida Câmara agradeceu-os ao Rei e disse que os acomodara no sítio 
de Nossa Senhora da Conceição, onde tinham Igreja feita e princípios do 
que mais necessitavam para o seu convento. O registo oficial desta carta 
encontrava-se no século passado no Arquivo do Rio de Janeiro, donde a 
copiou e publicou Baltasar da Silva Lisboa, dizendo que fora escrita pela 
Câmara da Cidade de S, Pedro do Rio Grande, Estranha-nos muito que 
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S. Pedro do Rio Grande já, então fosse cidade e, além de Câmara, tivesse 
vários lugares, um dos quais se chamava de Nossa Senhora da Conceição; 
surpreende-nos tamhém que essa carta, se era da Câmara de S. Pedro 
do Rio Grande, fosse registada no livro oficial da Câmara do Rio de 
Janeiro. Por isso queremos crer que Silva Lisboa se enganou, escrevendo 
S, Pedro do Rio Grande em vez de Rio de Janeiro. Naturalmente só nos 
dará uma certeza absoluta o exame do livro da vereação da Câmara do 
Rio de Janeiro, na pág. 56, livro que começa no ano de 1666, se é que, 
tal livro ainda existe. Se esta suspeita se converter em certeza, ficará 
solucionado o mistério, também apontado pelo Padre Nembro, sobre a 
Instalação dos Capuchinhos franceses em S. Pedro do Rio Grande, 

A 20 de Março de 1669 os Monjes de S, Bento permitiram que pelo 
seu terreno passassem os materiais para o Convento que os Capuchinhos 
franceses estavam a edificar no vizinho morro da Conceição; pela mesma 
data deram-lhes outra licença parecida, que foi depois assinada pelo Padre 
Fr. Anselmo, o primeiro Superior decerto da Casa dos Barbudinhos no Rio. 

Vários memoriais apresentados em fins do século XVII pelos Supe¬ 
riores dos Capuchinhos da Bretanha dizem que o Hospício da Conceição 
foi fundado cora licença do Rei Dora Afonso VI (1661-1667). 

Sobre o Padre João Baptista du Croisic sabemos que se fez Capu¬ 
chinho em 5 de Julho de 1648 e foi ordenado sacerdote em Vannes no 
ano de 1655; em 1650 ou em 1653 não podia, portanto, estar no Rio de 
Janeiro, ainda que isso se leia em folhetos recentes, aos quais dá crédito 
0 Padre Nembro. 

Resumindo o que fica dito, e tudo consta de documentos fidedignos e 
coevos, podemos dizer que o Padre João Baptista foi o primeiro Capu¬ 
chinho francês que foi para o Rio de Janeiro, lá por 1659, talvez com o 
fim de tomar posse da doação feita em Lisboa por Marta Borges; o 
Administrador Eclesiástico deu-lhe então a Igreja da Conceição, de que 
0 frade não pôde tomar posse por lho não permitirem as autoridades 
civis. Veio-se então embora e, anos depois, era 1667, os Camaristas do Rio 
pediram a Dom Afonso VI que lhes enviasse Capuchinhos franceses. Este 
assim 0 fez; no ano seguinte os frades tomaram finalmente posse da 
Igreja da Conceição e começaram a edificar-lhe ao lado o convento, que 
ainda não tinham concluído em 1668. 

Dessa Casa foi Superior o Padre Anselmo, em 1682 era-o o Padre 
Policarpo de Messac e em 1686 o Padre Mateus des Sable.s, a quem 
sucedeu em 1687 ou 1688 o Padre Mateus de Redon. Era este o nome do 
religioso que o Padre Nembro, fiando-se em autores pouco exactos, chama 
Mateus de Nossa Senhora da Conceição; tinha ido ele para o Brasil em 
1679 e continuou de Superior no Hospício do Rio de Janeiro até o aban¬ 
donar em meados de 1701, depois de aí ter vivido seis ano,s sòzinho, com 
donatos apenas, Não esteve, portanto, no Brasil, quase meio século. 

Sobre o Hospício dos Capuchinhos franceses na Baía o Padre Nembro 
afirma que esta casa se fez no terreno doado em 1679 a dois missionários 


italianos vindos de Angola; é este preciaamente um ponto muito discutível, 
apesar de que o Padre Paulo de Varazze assim o diga. Como algumas 
afirmações deste impulsivo Capuchinho são abertamente falsas, nada 
podemos dizer sobre a verdade do que com tanta veemência afirma acerca 
do Hospício da Baía, Desta casa talvez tenha sido o primeiro Superior o 
Padre Serafim de Rennes e em fins de 1686 era-o o Padre Bernardo de 
Nantes, que em Julho de 1691 ainda ou outra vez tinha esse mesmo 
cargo, 

A 25 de Julho de 1694 o Padre Jacques de Redon, ex-Custódlo dos 
Capuchinhos no Brasil era Superior da Casa dos mesmos na Baía. 

Sobre as Missões dos Capuchinhos franceses na região do Rio de 
S, Francisco assunto que o Padre Nembro trata um pouco confusamente, 
apraz-nos transcrever o que se lê no Ahrégé ãe la, Relation du Pere Pran- 
çois de Lucé.,, de la Prouince des Capucins... de 'Btetagne touchant leurs 
Mis&ions ãu Brasil, manuscrito que nos foi dado encontrai: em Paris no 
Arquivo do Qual d’Orsay: Nous auons a sing lieue de oe jleuu& sur nne 
belle montagm me belle mission de sauuages qui smt de nation Caboclea 
qui rnengeient les autres auant destre cliretiens, A trente Ueues píus haut 
vne autre de la weme nation. A cent lieues plus haut vne autre nation 
nomée les pourcases, A trois lieues plus haut vne autre de la nesme 
nation. Dem lieues plus haut vne autre et trois Ueues plus haut ãeuáx 
autres, Les peres Jesuites en ont vne belle proche de ía. A Jf lieues de la 
ily ala Varge ou jetois, A six lieues plus haut nous auons le Bamboux, le 
Bacappa 9 lieues au dessus, et trda lieues plus haut le Oaballo, et a trois 
lieues plus haut liropoix. Toutes ces habitations sont de nation Gariris, 
tous oela cliretiens, Ajoutes a ceuxla vne peuplade qui 8‘est venue joindre 
a nous, qui se nomment cracouis, de taille gigantine, les leures toutes 
percees dessus et desous, ce qui les rend tres affreux. Si nous auions este 
plus de missionnaires dans ce lieu, nous aurions pmetré phs Mn, car U 
moisson est abonãante et les ouvriers en petit nombre, Nous auons díau- 
ires missions au Rio de Janeiro et a PemeTnbouq, mais c’est si loing des 
nostres, que nous ne voyons jamais nos wissionnaires. 

Note-se que se indicam para a região de S. Francisco doze Missões 
de Capuchinhos franceses, precisamente o mesmo número apontado pelo 
Padre Nembro, ainda que nem todas coincidem, Seis dessas missões iam 
ser entregues em 1702 aos Carmelitas Descalços e ,são descritas pelo 
Vigário Geral destes religiosos da seguinte maneira, num documento 
anexo à carta que escreveu em 20 de Setembro de 1702; 1) —Missão na 
Ilha do Jacaré com invocação de S. Pedro, da nação ãos Arumarus, a 50 
léguas da Missão dos Jesuítas no Axará. 2)—Missão com invocação de 
Santo António, sita na Ilha do Irapué, de Mios Gariris, a ISO léguas da 
Baia 6 a 109, mais ou menos, da barra do Rio S. Pranoisco. 3) —Missão 
de Nossa Senhora da Natividade, na Ilha do Oavalo, a uma légua ds 
Irapuá e a ISO léguas da Baia, de Mios Gariris. 4) —Missão de 8, Fmw- 
oisco, na Ilha ão Orooapâ, de Mios Gariris, a uma légua da Ilha do 
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Cavalo e ISO da Baía, 5}—Missão ãe Nossa Senhora ãa Conceição, de 
índios Caríris, na Ilha do Pambu, a i léguas de Orocapâ, (5) — Missão do 
Espirito Santo, em Pacatuba, na terra firme do lado da Baía e a 88 léguas 
da Ilha do Jacaré na fos de S. Francisco, de índios Oafagós. 

A descrição das missões do sertão da Baía, analisada pelo Conselho 
Ultramarino em 18 de Dezembro de 1698 e publicada por Castro e Almeida, 
diz que os Capuchinhos franceses tinham naquela região sete missões, a 
saber, Pacatuba, Porcá, Axará, Vargem, Pambu, Aracapá e Cavalo, e 
nelas trabalhavam apenas quatro missionários. Como diremos à frente, 
nessa altura os Capuchinhos franceses eram já muito poucos e tinham 
decerto abandonado várias missões. 

Cora estes elementos, apesar de incompletos, e com a clássica obra 
do Padre Martinho de Nantes, poder-se-á fazer uma relação mais exacta 
destas missões do que a que faz o Padre Nembro. 


Como vimos atrás, o Padre Francisco de Lucé nada diz sobre outras 
missões que os Capuchinhos franceses tivessem tido na região da Baía; 
por isso muito duvidamos da existência das missões de Caravelas, Una e 
Canabrava, sobre as quais se espraia o Padre Nembro. Bem nos parece 
que tudo 0 que aí se diz está falho de base. 


Este autor, repetindo o que desde princípios do século XVII se tem 
frequentemente afirmado, diz que os Capuchinhos franceses foram expulsos 
do BrasU pelo Governo português. Já em 1964 escrevemos que esses mis- 
sionários foram mandados sair do Brasil pelo Rei da Franga, como o disse 
0 Governador de Pernambuco em carta analisada pelo Conselho XJltrama- 
rino a 28 de Março de 1702. Hoje podemos ajuntar que não subsiste dúvida 
alguma de que o caso assim se passou. 


Bm 1688, M conlrSrlo do que loonteoera nos moa anteriores nSo li 
para 0 Brnsd nenhum Capuchinho ftands, por se terem recusado' . te 
um juramento que se lhes exlfla de fidelidade a Portuga); em 1692 nl 
tendo ^da seguido para o Brasil OapudUnho algum, estavam estes frade 
gostos a fazer o Juramento requerido, mas apesar disso não os delaa 
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para Faiis que quanto maior fosse o «eu interesse em apoiar esta pre¬ 
tensão dos Capuchinhos, mala prejudicados ficariam estes, pois o Governo 
portugufis, vendo como a França queria ter no Brasil os seus missionários, 
com mais razão o» não deixaria partir, Luís XVr mandou então dizer ao 
BDu Embaixador que não lnHlstls.sc nesse pedido, para não causar má 
Impressão, No entanto os Capuchinhos franceses do Brasil iam diminuindo, 
pois uns morriam, outros vlnham-se embora doentes, o os que ficavam' 
cansados e sem receberem novos confrades que os pudessem ajudar, sen- 
tlam-se desanimados. 

Em 1699 dlseutla-se acremente com a Franga a questão das fronteiras 
do Pará; os Franceses pretendiam estender os seus domínios da Guiana 
a expensas do território brasileiro. Nessas conjunturas, com maior razão, 
não lhes convinha Insistir para que admitissem no Brasil mais Capu¬ 
chinhos franceses. Em meados desse ano chegou de lá um desses religio¬ 
sos, que vinha doente c tinha passado vinte e três anos nas missões, Pol 
elo visitar o Rei Dom Pedro II, que o tratou multo bem, mas disse-lhe 
que de nenhuma maneira deixaria ir mais Capuchinhos franceses para o 
BrasU, Tendo sabido Isso, os religiosos que esperavam em Lisboa o 
momento do embarcarem para essas missões, escreveram ao seu Provin¬ 
cial a pedir que fizesse voltar os que trabalhavam no Brasil, os quais com 
frequência tinham suplicado que lhes mandassem companheiros ou os 
deixassem vir embora. 

Como 0 Provincial não lhes daria tal ordem, sem primeiro saber o 
parecer do Rei da França, o Embaixador em Lisboa, que havia de ser 
Interrogado sobre o caso, escreveu a 21 de Outubro de 1700 para Paris a 
dizer que era Inútil obrigar alpns Capuchinhos, poucos e velhos, a ficar 
no Brasil; pelo contrário, deixá-los vir embora seria até provar aos Por¬ 
tugueses que 0 Governo francês não pensava servlr-se desses religiosos 
para fins políticos, No seplnte 17 de Novembro, por ordem de Luís XIV 
escreveu-se ao seu Embaixador em Lisboa, a dizer que o Rei aprovara 
a proposta de permitir aos Capuchinhos abandonar o Brasil. A 1 de 
Dezembro de 1700, da parte do mesmo Luís XIV, escreveu'se ao Provin¬ 
cial dos Capuchinhos da Bretanha a dizer que o Rei queria que ele man¬ 
dasse sair do Brasil os Capuchinhos que ainda lá estavam, pois era inútil 
fazê-los esporar mais tempo. 

O Embaixador da Franga em princípios de 1701 participou essa deci¬ 
são de Luís XIV ao Rei de Portugal, que com ela mo.strou ficar muito 
satisfeito. No seguinte 10 de Fevereiro o mesmo Embaixador escreveu 
aos Capuchinhos do Brasil a dizer-lhes, por ordem do Rei da França, que 
viessem embora, ainda que para isso não tivessem recebido do seu Pro¬ 
vincial a licença que multo em breve lhes havia de chegar; se se recusas¬ 
sem a vir, causariam multo má impressão na corte portuguesa, que já 
estava ciente da ordem régia que lhes era Intimada. 

A 16 de Novembro de 1701, doa nove Capuchinhos que estavam no 
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se encontravam no interior a duzentas léguas da Baía, por não poderem 
chegar a tempo para apanhar o barco, viriam na frota do ano seguinte 
com 0 Superior ou Vice-Prefeito, que ficou para os acompanhar. A 19 de 
Fevereiro de 1703 o Embaixador da Franga em Lisboa anunciou para 
Paris que esses três últimos Capuchinhos do Brasil acabavam de chegar 
e não havia esperanças de que a Corte portuguesa, ainda que muito os 
louvou pelos serviços que prestaram, mudasse de atitude para com eles, 
deixando-os voltar para o Brasil, Isto mesmo se tinha dito, tanto pelo 
Núncio como pelo referido Embaixador, em Dezembro de 1701, quando 
os outros seis tinham desembarcado, 


Não se pode, portanto, aceitar o que diz o Repertório da Fundação dos 
Capuchinhos de PemamUco e o Padre Nembro transcreve, a saber, que 
0 Rei de Portugal lhes mandou que voltassem para o Brasil, o que eles 
não fizeram por lhes faltar a licença dos Superiores, 


Esta retirada foi provocada, sem dúvida, pela atitude do Governo 
de Lisboa, que em possíveis conflitos que sobreviriam com a França muito 
receava da presença daqueles missionários na América portuguesa. Aliás, 
apés a morte da nossa Rainha francesa, Dona Maria Franeisca Isabel dé 
SaMla, e não Dona Maria Isabel como diz o Padre Nembro, a política 
externa de Portugal tinlia saído da órbita de Luís XIV, Por outra parte 
era bem sabido, como desde a primeira metade do século XVI os Fran¬ 
ceses tinham pretensões ao Brasil e não é de estranhar que se receasse 
que tais pretensões aumentassem, quando as relações com Portugal eram 
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Assim dá a impressão de Ignorar quem eram os Padres Clérigos ou 
03 Clérigos do Hábito ãe jS. Pedro, sobre os quais lamenta não baver ura 
estudo particularizado, Esta expressão, de facto, tem causado estranheza 
a autores estrangeiros que, como havia os Clérigos da Divina Provi¬ 
dência ou Teatinos ou Caetanos, Julgam tratar-se duma congregação reli¬ 
giosa, Todos nós, porém, sabemos que os Clérigos do Hábito de S, Pedro 
eram simplesmente padres seculares ou diocesanos, 

Na lista dos Prefeitos Capuchinhos da Baía o autor a que nos refe¬ 
rimos comete vários erros. Assim o Padre Miguel Angelo de Nápoles 
morreu em 17 de Maio de 1717 e não em 1722; o Padre Francisco de San 
Glovannl tomou posse do cargo de Prefeito em Fevereiro de 1722 e ainda 
0 conservava em meados de 1726, assim como em meados de 1729. O 
Padre Possldónlo de La Mirândola começou a exercer o mesmo cargo em 
16 de Julho de 1720 e o Padre Francisco de San Giovamil, por segunda 
vez, em 1 de Março de 1734, O Padre José de Montícelli tomou posse do 
cargo de Prefeito em Dezembro de 1763 e em Outubro de 1766 foi expulso 
para Portugal, por acusação que contra ele apresentou o Prefeito de 
S. Tomé, Fr. Fiel de Strôngoli, de passagem na Baía; sucedeu-lhe Interl- 
namente o Padre Barnabé de Tebaldi, que o tinha precedido nesse ofício. 
Em 1776 0 Padre José de Monticelll era outra vez Prefeito dos Capuchi¬ 
nhos da Baía e, acusado pelos seus súbditos, foi novamente expulso e desta 
vez vergonhosa e definitlvamente. Sucedeu-lhe outra vez interinamente o 
Padre Barnabé de Tebaldi. O Padre Luís de Savignano foi Prefeito de 
1780 a 1786, ano em que lhe sucedeu o Padre Lourenço de Montalboddo. 
Não sabemos donde o Padre Nembro põde tirar que o Padre Marlno de 
Jmola foi Prefeito da Baía de 1780 a 1786; trata-se decerto do Padre 
Marlano de Imola, a quem já porraenorlzadamente nos referimos no estudo 
Os Sarbadinhos italianos em 3. Tomé e Príncipe de 11U a 1794. Aí disse¬ 
mos que esse religioso chegou de Lisboa a Pernambuco em 26 de Junho 
de 1782 e a 8 de Junho do ano seguinte foi embarcado para Portugal, a 
pedido dos confrades que o não queriam por companheiro; não pôde, 
portanto, ser de nenhuma maneira nessa mesma altura Prefeito da Baía. 

Do Padre Francisco Maria de Castigllone, e não Francisco de Castl- 
gllone, também dissemos no referido estudo que morreu na costa da Guiné 
em 1734, aonde tinha ido com presentes das autoridades portuguesas para 
0 Rei do Oere, e não faleceu no Maranhão, ao atravessar ura rio, apesar 
de assim o ter escrito, por engano evidente, o Necrológio manuscrito dos 
Capuchinhos de Florença, seguido por Slsto da Pisa, Fldélis de Prlmério 
e agora pelo Padre Nembro. 

O famoso missionário Pr, Carlos José de La Spezla chegou à Baía 
em meados de 1716, vindo de Angola, quando naquela cidade residia o 
Superior ou Prefeito de todos os Capuchinhos do Brasil. Percorreu então, 
missionando, ^ande parte dessa nossa conquista e a 4 de Outubro de 
1726 estava em Lisboa a caminho da Itália; a 12 de Maio de 1727 já 
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recém-chegados não se deram bem com o Padre Francisco António; 
soube-se depois que este, tempos atrás, numa visita pastoral que fizera 
pelas margens do Rio Solimões acima encontrara alfaias de prata que 
pertenceram a uma missão dos Jesuítas e levara-as, com licença do 
Governador e do Bispo, para o pequenino Hospício do Espírito Santo. 
Como os bens dos extintos Jesuítas pertenciam ao Governo, levantou-se 
uma certa celeuma e todos os móveis da Casa dos Capuchinhos foram 
Inventariados por ordem do Bispo e sequestrados. No entanto os Padres 
Pedro e Boaventura tinham pedido o passaporte para Portugal, alegando 
não terem meios materiais para continuarem as obras do Hospício e até 
para viverem. Pouco depois o Padre Francisco António, que já tinha para 
isso licença dos seus Superiores Maiores, pediu também o passaporte e 
os três frades foram-se embora em Fevereiro ou Março de 1807, Como 
quer que tenha sido, não há dúvida que as autoridades do Pará, que anos 
atrás tinWm expulsado os Capuchos, estavam imbuídas com as ideias da 
Revolução Francesa e fizeram todo o possível para que os Capuchinhos 
italianos se fossem embora. 

Além das deficiências e inexactidões apontadas, o livro do Padre 
Nembro deveria dar, julgamos nós, indicações um pouco pormenorizadas 
sobre os dois Hospícios dos Capuchinhos em Lisboa, o dos Franceses junto 
à Rua da Esperança, onde hoje está a Travessa dos Barbadinhos, e o dos 
Italianos junto a Santa Apolónia, onde ainda os lembra a Calçada dos 
Barbadinhos e a Igreja dos mesmos que serve de paroquial à freguesia 
de Santa Engrácia. Essas duas Casas foram fundadas e subsistiram, 
do século XVII até ao século XIX, precisamente para servirem de Pro¬ 
curadoria e apoio iàs missões desses religiosos em África e principalmente 
no Brasil, 

Podíamos indicar outras deficiências da obra que estamos a analisar. 
Como já 0 dissemos, muito lamentamos que o Autor não tenha passado 
umas horas ao menos no riquíssimo Arquivo da Propaganda Fide, onde 
colheria quase a esmo um acervo de informações preciosas para o seu 
estudo, e que manifeste tendência para dar crédito a qualquer coisa que 
tenha visto em letras de molde. Sabemos, contudo, o que custa escrever 
com exactidâo uma obra histórica referente a um período de vários 
séculos e não queremos de nenhuma maneira diminuir o valor do livro 
do Padre Nembro que, como dissemos, é sem dúvida o melhor que até 
hoje se tem escrito sobre os Capuchinhos no Brasil. 

Apraz-nos também salientar que em nenhuma parte deste volumoso 
livro se manifesta incompreensão ou antipatia para com a maneira como 
Portugal tratou estes missionários estrangeiros. 

Francisco Leite de Faria 
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SILVA REGO, A. ãà—Portuguese Colonization in the Sixtesnth Oentury: 
a study of the Boyal OrdÀnmces (Regimentos), Witwatersrand Uni- 
versity Press, Johannesburg, 1959, VIII f 116 pp. 

Este valioso livro contém as lições proferidas em 1957 pelo autor na 
IJniveraidade de Witwatersrand, na qualidade de Professor de Estudos 
Portugueses no «Ernest Oppenheimer Instltute of Portuguese Studies», 
O sumário das seis lições é o seguinte: 

I— Introdução à história da colonização portuguesa (século XVI). 

II— Os começos da colonização portuguesa na índia e Brasil, 
1600-1514. 

HI-A colonização portuguesa do Congo, África Ocidental e índia 
nos começos do século XVI. 

IV— A colonização da índia, África do Sueste e Brasil de 1526-1534. 

V— A colonização da índia e Brasil nos meados do século XVI 

VI— A colonização de Angola, 156-1591. 


A colontoslo portuguesa tem sido tema de-uumerosos liwoa e esta- 
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®“S*o elegante e primorosa. 

A. Teixeira da Mota 



BORBA DE MORAES, Rubens—BiõZíoírrap/iía brasiliana. A Ubliogra- 
phioal Essct/g on rare Books m Braisil pullished from 150^ to 1900 
and Works of hragilian Anthors puilished abroad before the Me-^ 
pmience of Brasil in I82S, 2 volumes de 245 X 165 mm com págs. 
XXrV-428 e IV-448 respectivamente, edição de Colibris Editora, 
Amsterdam e Rio de Janeiro, [1958]. (Preço dólares $35). 

Esta magnífica publicação muito honra o seu esclarecido autor e está 
de parabéns a bibliografia brasileira, isto é, a parte da bibliografia por¬ 
tuguesa que se refere ao Brasil, 

Rubens Borba de Moraes não é um desconhecido. Organizador da 
publicação de livros históricos sobre o Brasil, intitulada BibMoteca His¬ 
tórica Brasileira, que dirigiu até à edição do vigésimo volume, Director 
sucessivamente das Bibliotecas, Municipal de S. Pauio e Nacional do Rio 
de Janeiro, Borba de Moraes foi há pouco nomeado Director da Biblioteca 
das Nações Unidas em Nova Yorh. Os anos que passou na Europa, assim 
como a sua actual estadia na América do Norte, deram-lhe azo para exa¬ 
minar 03 livros raros referentes ao Brasil, possuídos pelas principais bi¬ 
bliotecas desses dois continentes; isto, unido a um profundo conhecimento 
da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, forneceu-lhe elementos para o 
óptimo livro acima enunciado. Publlcou-o em Inglês e não em português, 
como era a sua primeira intenção; lamentamo-lo, mas compreendemos 
bem 0 motivo que a Isso o levou. Esta maravilhosa obra será assim fácil- 
mente consultada, tanto pelos eruditos de língua portuguesa, que todos 
percebem o inglês, como pelos muitos estrangeiros que se interessam pela 
História e pela Bibliografia do Brasil, 

Está 0 livro adornado com mais de 200 gravuras, que reproduzem a 
portada dos principais livros raros e alguns deles raríssimos, que se 
descrevem de maneira satisfatória. A pessoa entendida que folhear esta 
obra, verifica logo ser ela muito superior às conhecidas bibliografias bra¬ 
sileiras de Leclerc, Garraux e José Carlos Rodrigues, Melhor, do que estes 
autores, Borba de Moraes descreve os livros respeitantes ao Brasil e, não 
contente com isso, invade, como ele diz, o campo da História e fala-nos 
dos autores e impressores das principais obras, assim como de factos ou 
de discussões com elas relacionados, 

No prólogo 0 Autor é o primeiro a confessar que este seu livro não 
é completo, pois por princípio só descreve as obras que pessoalmente 
examinou. Com isto vemos logo que o Autor examinou uma quantidade 
extraordinária de livros raros, mas não podemos deixar de lamentar que 
haja alguns, conhecidos e importantes, referentes ao Brasil, que não este¬ 
jam aqui indicados, apenas porque Borba de Moraes os não viu, Decerto 
tais livros são poucos e, por isso, bem poderiam ser mencionados nestes 
dois volumes, sem lhes aumentar muito as páginas. Desse modo a obra 
seria mais completa e mais útil ainda. 

Borba de Moraes, por exemplo, diz que procurou indicar o maior 
número possível de sermões impressos, pregados no Brasil nos séculos XVII 
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e XVIII, mas há mais e alguns conheda-os; como os Mo x 
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8,—Sermam / em acçam de graças / gela Saude / ãel Rey / Nosso 
Senhor, / pregado / Pelo M. Reverendo Padre Mestre / Fr. Manoel da 
Madre de Deos. j Vigário Provincial do Carmo, j Na Sè ãa Bahia aos sj. 
de Mayo de 1105. / [Vinheta] / lisioa, j Na Offioina de Antonio Peãroso 
Galram. / Com todas as licenças necessários. / Anno de 1106. / Folheto 
de 195 por 146 mm, com 22 páginas, das quais estão numeradas as que 
vão de 3 a 21, 

1.—Sermam / no prmeyra / synodo diecesano [sic], que / se cele¬ 
brou no Brasil / pelo lllustrissimo Senhor / Dom Sebastiam Monturo 
ãa Vide, / ArciUspo [sic] ãa Bahia, do Conselho de / 8. Magestade. / 
Pregou-o na Se’ ãa Bahia o Reveren- / do Padre Frey Manoel ãa Madre 
de Deos, Doutor, <6 Mestre / jubilado na Sagrada Theologia, Ex provin¬ 
cial do Carmo ãa / Bahia, <& Pernambuco, aos 18. de Junho de 1101. / dia 
do Espirito Santo, j [Vinheta] / Usboa, j Na Offioina de Miguel Manes- 
cal. Impressor / do Santo Officio. Anno de 1109. / Com todas as licenças 
necessários. / Folheto de 195 por 145 mm, com 24 páginas, das quais as 
que vão de 3 a 23 estão numeradas e impressas a duas colunas, 

8. —Sermam / da Soledade / ãa Senhora / Pelo M. R. Padre Mes¬ 
tre / Fr. Manoel da Madre de Deos, j Ex-Provincial do Carmo, / Prègaão 
na Se da Bahia anno de 1108. / [Vinheta] / Lisboa, / Na Officina de An¬ 
tonio Pedrosto Galram, / Com todas as licenças necessárias. Anno de 1109. 

/ Folheto de 195 por 140 mm, com 36 páginas, numeradas da terceira em 
diante e seguidas por duas folhas não numeradas, com as licengas para 
a impressão. 

9. —Sermam / de / Santa Theresa, / pre‘gado [ no Convento do 
Carmo / da Bahia / pelo muyto Reverendo Padre Mestre / Fr. Manoel / 
da Madre de Deos, J Doutor, e Mestre Jubilado na Sagrada / Theologia, 
Ex-Provindal do Carmo ãa Bahia, ã Pemam^ / buoo aos 15. ãe Outubro 
de 1109. / Lisboa. / Na Officina ãe Miguel Manescal, Impressor j do 
Scmto Officio, é da Sereníssima Oaisa ãe Bragança. / Anno de 1111. j Com 
todas as licenças necessárias. / Folheto de 200 por 150 mm, com 20 pági¬ 
nas, numeradas desde a terceira e impressas a duas colunas. 

10. —Semam / do / Príncipe dos Apostoles / S. Pedro / Na aber¬ 
tura do seu novo templo, / que na Cidade ãa Bahia í&oantou a Reverenda 
Irmandade / dos Clérigos, / sendo Provedor J o lllustrissimo, e Reveren¬ 
díssimo Senhor j D, Sebastiam Monteyro da / Vide, / Aroibispo [sic] ãa 
Bahia, Metropolitano do Estado do Brasil, é do / Conselho ãe Sua Ma¬ 
gestade, / pre’gaão / pelo muyto Reverendo Padre Mestre / Fr. Manoel 
d)a Madre ãe Deos, / Religioso do Carmo calçado, Lente ãe Filosofia, ã 
Theologia na j sua Religião, Ex-Provincial delia, & Examinador Synodal / 
do ArciUspado [sic], / dado a’ estampa por hum seu especial, / á affec- 
tuoso amigo, / Usboa. j Na Officina de Miguel Manescal / Impressor do 
Santo Officio, d da Sereníssima Casa ãe Bra- / gança. Ano MDCC.XVII. 
Com todas as licenças necessárias. / Folheto de 200 por 140 mm, com 34 
páginas, numeradas da quinta em diante e impressas a duas colunas, 
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11, —Semam / de / S. Felis / de Gantalicio; / jiregou-o j No Sos- 
picio de Nossa Senhora / da Piedade dos Oapuchinhos da Cidade da 
Sahia / o Reoerendo Padre / Fr, Manoel da Madre de Deos, / Doutor, c6 
Mestre jubilado na Sagrada Theologk, ex-Pro- / vincial do lOamo da 
Bahia, <6 Pernambuco, m êJj. / de Mayo de 1116. j Sendo Juis da Festa / 
0 lUustrissimo, e Reverendissimo Senhor / Dom Sebastiam / Monteyro da 
Vide, / Arcibispo [slc] Metropolitano da Mesma J Cidade, éc, / [Vi¬ 
nheta] / Lisboa. ( Na Officka de Miguel Manescal, / Impressor do Santo 
Offido, £ da Serenissimo Casa de / Bragança. Anno de M.DCC.XVII. / 
Com todas as licenças necessárias. J Folheto de 195 por 140 mm, com 28 
páginas, das quais as que vfio de 3 a 27 estão numeradas e impressas a 
duas colunas. 

12. —Srnndo / pr&gado na quarta dominga / depois de Pentecostes, 
em occasião de se ce- / lebrar a primeira festa do / SS, Coração de Je¬ 
sus f No Recolhimento de N, S.™ do Parto, j E dos sinco Amantissimos 
Corações de J Jesus, Maria, José, / Joaquim, e Anna, / Da Cidade do Rio 
de Janeiro, J Offmcião / á Magestade Fidelissma de / Dom José I, j Rei 
de Portugal j Por Fr, João Baptista j de Cabo de Fiume, j Capuchinho 
Italiano, e Missionário Apostolico. / Lisboa, / Na Officina de Miguel 
Manescal da Costa, Impres- j sor do Santo Officio, Anno de 1158. j Com 
todas as licenças necessárias. / Folheto de 210 por 150 mm, com sete 
folhas não numeradas e 27 páginas. 


13. —Fra Sermoens / Panegyricos / Com o mesmo thema, / Do 
grande, d mais que grande Patriarcha / S. Agostinho, j Sempre Aureo, 
porque sempre Aurélio; / Sempre Augusto, porque / Sempre Agostinho; / 
of/erecidos, e dedicados / Ao lUustrissimo, & Reverendíssimo Senhor / 
D. Fr. Antonio da Penha / de França, / Prelado Mayor, a Vigário Cèral 
me fog dos EremUas Des- / calços de Santo Agostinho no Reyno dê 
Portugal, f Supenor Actual neste seu Hospício ãa Bahia, â agora Bispo / 
confirmado de S. Thomè, / Por seu Irmaõ o Sargento Mayor Francisco 
Cahnon. / Prègou-os na Igreja do dito Hospício, em tres omm sucessi¬ 
vos, f 0 mmto Reverendo Padre Mestre / O Doutor Fr. Ruperto ãe 
/eatw, / Leníe Jubilado em Theologia, Qualificador, £ Reveãor / ão 
Santo OJ icw, Monge do Patriarcha S. Bento / ãa Provinda do Brasil / 
Moa, / Na Officina de Antonio Pedroso Galram. / Com todas as llceí 

e 190 por 145 mm. O segundo e o terceiro sermão tem portadas próprias 

entre as págmas 26 e 27, e na pagina 53, que não está numerada 
como as quatro primeiras e a última. iiumerada, assim 


/ M. Sacramento, / mandado imprimir / pel 

friamro 0 «0 P„l« tr. 



Jesus. ] Lente Jubilado em Theologia, Qualificador, é Reveãor ão S. Offi¬ 
cio, Monge do Patriarcha j 8. Bento da Provinda do Brasil / [Vinheta] / 
Lisboa, / Na Offiina de Antonio Pedrozo Odlraõ. j Com todas as licenças 
necessárias, j Anno ãe 1100, j Folheto com as dimensões de 190 por 
145 mm e com 28 páginas, das quais só estão numeradas as que vão 
de 3 a 26. 

16. —Serwan / do glorioso / Sam Bento j o Patriarca prindpe, / ou 
0 Prindpe dos Patriarcas, / Mandado imprimir por hum seu grandie 
devoto / 0 Reverendo P. Joam Gomes Ét Sylva, / Doutor, á Mestre em 
Artes, Vigário actual da Fregue / sia ãe 8. Pedro na Cidade ãa Bahia. / 
Pregou-o j oM.R, P, M. o Doutor Frey Ruperto / de Jesus, Lente jubi¬ 
lado em Theologia, Qualificador, & / Reveãor ão Santo Offido, Monge 
Benedictino da / Provinda do Brasil. / [Vinheta] / Lisboa j Na OJfidM 
de Manoel Lopes Ferreyra. / M. DGC. / Com todas as licenças necessá¬ 
rios, / Folheto de 190 por 140 mm, com 20 páginas, numeradas da ter¬ 
ceira em diante. 

16. — Sermaõ / de acçaõ ãe graças / a Nossa Senhora da Victoria, / 
em satisfaçaõ de hum Voto, que se lhe fes, por hum / beneficio alcançado 
por intercessão / ãa mesma Senhora. / Pregado / Na Santa Igreija da 
Cidade de Eivas, j e offereddo / ao Reverendíssimo Senhor Fernando j 
Madeyra Grada, Digníssimo Arcediago ãa / mesma Santa Igreija, / pe lo 
[sic] / P. M. Fr. Manoel Angelo de Almeyãa, / Doct. na Sagrada Theolo¬ 
gia, e ex-Provindal j do Carmo Observante da Provinda j ãa Bahia, / 
no anno ãe M. DGGXXXVIII. [ Impresso en Madrid ãioho aho, con las 
Licencias ne- / cessarias, por Gabriel Ramires. / Folheto de 190 por 
140 mm e com 32 páginas, numeradas só da 11 em diante. Ás licengas, 
que ocupam as páginas 6 a 10, esto escritas em espanhol e datadas de 
Setembro a Outubro de 1738. Este folheto não pôde ser editado, portanto, 
em 1733, como o diz Borba de Moraes, que confessa não o ter visto e, 
por isso, 0 não descreve. 

ll. — Oraçaõ / fúnebre / nas exequias / do Excellentissimo, e Reve¬ 
rendíssimo Senhor / D. Fr. Antonio / ãe Guadalupe, / Bispo do Rio de 
Janeiro, ão Conselho de Sua Magestade, / celebradas / Na Igreja de 8. 
Pedro ãa mesma Cidade / Pela venerável Irmandade do mesmo Santo, / 
Da qual fora também Irmaõ o mesmo Excellentissimo, e Re- / veren- 
dissímo Senhor Bispo, no dia S. ãe Setembro / de lllfl, / Offeredda / ão 
[slc] Eminentíssimo, e Reverendíssimo Senhor / Cardeal ãa Mota / por / 
Gaspar Gonc,alves dos Reys, / Disse-a / Manoel ãe Pinho Oardido / 
Conego Magistral ãa Sé ãa mesma Cidade do Rio ãe Janeiro, j Lisboa, / 
Na Officina ãe Miguel Rodrigues, Impressor do Emi- / neniissimo Senhor 
Cardeal Patriarca. / M. DGC. XL7I. / Com todas as Ik-enças necessá¬ 
rias. j Folheto de 200 por 146 mm, com oito folhas não numeradas e 84 
páginas, numeradas até à 33. 

Borba de Moraes, nesta sua obra, não indica gravuras soltas, mas 
exceptua várias do século XVI, de chapa de madeira, e algumas do sé- 
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culo XVII, pouco conhecidas aos hibliógrafos e acompanhadas com um 
texto explicativo. Entre estas últimas podemos assinalar uma preciosís¬ 
sima e raríssima, que escapou ao Autor. Trata-se de LE BAPTESME DE 
TE0I8 8A77AGES T0707PINANB078, Q7I F7BENT BAPTI8EZ EN 
EN UEGLISE DE8 / Capuccins par monsieur VEuesque de Paris, á 
nommeií par le Boy Louys treáesme, le iour sainot lean Baptiste. ms, 
Debaixo destes dizeres está uma lindíssima gravura, sem o nome do 
artista, a representar os três índios do Maranhão, muito engraçadamente 
vestidos e ajoelhados diante do Bispo de Paris. Do lado esquerdo está a 
Rainha Regente Maria de Médicis, três Capuchinhos de vela acesa na 
mão, uma dama da Corte e alabardeiros; do lado direito está o Rei da 
França, ainda menino, um fidalgo e dois alabardeiros. Na parte inferior 
da gravura estão três quadras e debaixo delas vinte e quatro iinhas de 
palavreado, tudo referente ao acontecimento. Ao fim, no lado direito, lê-se: 
A PARIS, OMz Micliel de Mathortiere à la rm Mont-orgueil à la corde 
de Dam. mS. Esta preciosíssima gravura, que se encontra nos Archwes 
Natmales de Paris e figurou na exposição franco-brasileira que há tem¬ 
pos all se realizou, bem merecia ser, não só indicada, mas até reproduzida 
nesta BMograpUa Brasiliana, 

Das Relações, isto é, folhetos, geralmente anónimo,s, com o título de 
Relação, Borba de Moraes indica não só as que viu, mas também outras, 
muitíssimo raras, que não viu; fá-lo assim, como ele próprio o confessa, 
com a esperança de que algum afortunado as descreva com mais precisão. 
Ainda que de afortunado temos muito pouco, podemos indicar as seguin¬ 
tes, não apontadas nesta BiUiograpria Brasilicma: 

1. ~ Relação vniversal / do qve swceãeo em Portvgal / é mais 
Promcias do Occidente, é Oriente, ãesdo / mes de Março de 625. atê todo 
Setmhro de 626 . / Contem muitas particularidades, ã / coriosiãades. / 
Ordenada por Francisco d>Abrm natural / da Cidade de Usboa. / [Vi¬ 
nheta] / Com todas as licenças necessárias, / em Braga. / Impressa por 
Fructuoso Lourenço de Basto, anno de 1627. / Folheto de dezasseis folhas 
nao numeradas com as dimensões de 200 por 140 mm; a primeira folha 
tem a portada acima transcrita e, no verso, as licenças dadas de 14 de 
Abril a 2 de Outubro de 1626. O autor desta obra é Manuel Severim de 
Fana e Borba de Moraes indica a edição de Lisboa, 1626, mas não esta 
ç(ue e muitíssimo mais rara e de que a Biblioteca Nacional de Lisboa 
possui um exemplar, que pertenceu a José de Sousa Machado. 

2. ~Belacion de la Jornada que la Armada de su Magestad, cmo 
capitán general es don Antonio de Oquendo, hm al Brasil para socorrer 
las plaz^ de aquella proninoia, y batalla que entre ella y la de los Esta- 
dos de Olanãa se ãeron [sic em vez de diô] en doce de Setiembre deste 

«0 ,ue«âo pudemos enmtar, é citado pot Cesáreo Per«apaeá.Dupo 

1 Vrô ú S"'“ “ ^ 

gíih IV, Madrid, 1898, pig. 479. Desta Beliiám Borba de Moraes indica 
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apenas as edições de Sevilha, 1631 e Lima, 1633, ambas também muito 
raras, 

5.-~R0lac,ão [sic] / de hum j Monstruo / prodigioso, ( Que appa- 
receo no Reino de Chile entre os mo»- / tes, que dividem este Reino das 
dttatadas / Provindas de Tucman, e Paraguai, / ou de Rio da Prata, que 
são con- / finantes com o Brasil / Assim se lê ao princípio da segunda 
página de um folheto, que tem dezasseis, todas numeradas, excepto a pri¬ 
meira que contém uma tosca gravura a representar o Monstruo, cora os 
seguintes dizeres por baixo: Monstruo / prodigioso, / Que appareceono / 
Reino de Chile. / Ao fundo da última págjna lê-se: Lisboa, Na Officka de 
Miguel Manescal da Gosta, Impressor do Santo Officio. Anno de 1751. / 
Com todas as licenças necessárias. / As dimensões deste opúsculo são 
200 por 140 mm. 

i.~Nova / Relação / Do lamentável naufragio, que se exprl- / mm- 
tou em a Nao / N. Senhora j da Gloria. / Vindo ãa Bahia por Gomboyo 
da Frota pa- / ra Lisboa; naufragou em 2^ do mes / de Fevereiro de 
1152. vindo pelas / Ilhas de Cabo Verde sendo Com- j dante, [ale] / Frm- 
cisco Soares j de Bulhoens, / Gatalunna, / En la Imprenta de Francisco 
Guevars. / São dezasseis páginas numeradas com uma poesia referente 
a este naufrágio. 

5. —Relac,aõ / do destino, que aconteceo, / ao navio / N. Smhora / 
do Bom Conselho, j 8, Anna, e Almas. / Que saUndo deste porto de Lis¬ 
boa, em companhia ãa Frota / Do Rio de Janeijro, / e perdendo-se da 
sua conserva / andou errante seis meses, e dos perigos, sustos e trabalhos 
em que se viraõ os seus / mariantes, / atè entrar neste mesmo j Porto die 
Lisboa, de que ti- / nhaô sdhido. / Cujo salvamento attribuem ao félvs 
Patrocínio / de N. Senhora / Mây dos Homês. / A quem recorrerão nas 
suas affUçoens. j Lisboa; / Na Officin. de Domingos Rodrigues, j Ann. 
MDGOLIII. / Com as licenças necessários. / Folheto de oito páginas nu¬ 
meradas, 

6. — Rélaçam, / e noticia de vários smeessos / acontecidos / no Sra- 
oil, / Copia de huma carta, que por huma f das Nãos [sic] que proxima¬ 
mente chegaraõ mandou a hum / seu Correspondente nesta Corte Luia 
Agostinho Va- / relia assistente no Rio de Janeiro, com outras / mais 
noUcias, extrahidas ãe varias cartas / mais recopiladas nesta Relaçaõ, / 
[Vinheta] / Lisboa: / Na Offie. de Domingos Rodrigues. / Awno ãe llSIf. / 
Com todas as licenças neoessarias. / Folheto de oito páginas numeradas 
com as dimensões de 200 por 140 mm. A. G. da Rocha Madahil possui um 
exemplar deste opúsculo e reproduziu-o em Noticia de vários Sucessos 
acontecidos no Brasil em 175If, segundo um folheto contemporâneo, Coim¬ 
bra Editora, Limitada, 1942, 

l—RELAÇAO [sic] / e breve noticia ãe hum / BICHO / Faro» [sic] 
que apareoeo á gente que foi para o / MATTO GROSSO / Segue-se, nesta 
folha da portada, uma original e tosca gravura, a representar o bicho. 
Folheto de seis folhas não numeradas, sem lugar de impressão nem ano. 
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mas uma mão escr,eveu à tinta 1754, Trata-se de um folheto de fantasia 
e as Bibliotecas, Nacional e da Academia das Ciências, possuem-no. 

8."JSelação remetida da Cidade do Pará. Tal é o título do que preen¬ 
che a folha 1 u até 2 u do opúsculo Beíaçâo / das Pestas com que a Ga¬ 
mara de Linhares, e com especialidade a Villa de f Fomos de Algod/res 
solemnisou a Felin Coroação de S. M. Fidelissima / M Rei Nosso Senhor. / 
São duas folhas não numeradas, ao fim das quais está escrito: Na Im¬ 
pressão Regia. A relação refere-se à coroação de Dom João VI em 1816. 

Ajuntemos ainda que a Relação... da infeliz Viagem da Nao„. Nossa 
Senhora ãa Ajuda e S. Pedro de Alcantara, opúsculo de Elias Alexandre 
e Silva indicado por Borba de Moraes, teve uma segunda edlgâo em Lis¬ 
boa na Imprensa Nacional, em 1869, com 48 páginas numeradas e as 
dimensões de 200 por 130 mm. 

Borba de Moraes diz que pensara primeiro nâo indicar nesta sua 
Bibliografia os numerosos folhetos holandeses referentes ao Brasil, por 
terem sido muito bem descritos por outros autores; depois, ao encontrar 
alguns desses folhetos que ninguém tinha Indicado, decidiu-se a examiná- 
-los e mencioná-los todos. Eez bem, pois assim esta obra fica mais com¬ 
pleta e, como ele próprio diz, poderá descrever com maior exactldâo alguns 
desses folhetos e corrigir pequenos erros dos que os descreveram. 

Da nossa parte podemos ajuntar que na Biblioteca Nacional de Lisboa 
existem os seguintes folhetos holandeses, referentes ao Brasil e não indi¬ 
cados por Borba de Moraes: 

1. —Extract uyt seeckere Brief uyt Erasijl met het Schip / den 
Brandt van Troyen, gekomm van‘t Recif, ges&ylt den sesten Novemb. j 
ende in Texel gearriveert den tweeden lanuarij 16^2. / E uma folha de 
340 por 255 mm, impressa apenas no recto, e ao fundo lê-se: In’s Graven- 
-Eage by \Ludolph Breeckeoélt Boeck-ãrucker monende op't Spenp k 
Bergen-opden-Zoom. Anno 16]i2. 

2. -~Trou-Eertighe / onãerrichtinge, / Am alie hoost Partidpan- / 
ten en Uef-hebbers mnde Ge-octroyeerãe / West-Indische Gompagnie. / 
Nopende / het open stellen mnden handiel op de Oust van / África, na- 
mentlijck St. Thomé, Guinea, Angola, / St. Paulo de Loando, müsgaders 
de Marignian, / Nieu Nederlant mde West-Inãien. j Door een trou Lief- 
-hebber, V. W. G. / Vinheta / Ghedruokt in 't doer WfS. B um folheto, de 
200 por 150 mm, com 10 folhas nâo numeradas, 

S.~-Rapporten [ van versoheyden j Scheepen komende uyt Brasilien, 
omtrent / Rochelle, J E uma folha, de 350 por 260 mm, impressa apenas 
na parte da frente, e ao fundo lê-se: ln's Qraven-Eage, / By Ludiolph 
Breeckevelt, Boeck-ãrucker, woonende inde Pooten inde Vinder vande / 
Bruokery. Anno M.DC.XLVnL 

i — Genige Aâvijsen / ende / verklaringhen / uyt Brasilien. / In 
dato den 19, Mey 16If8. / Van‘t gepasseerde. / [Vinheta] / Tot Amster- 
dam, J By Philips van Macedonien, Drucker j inde Bruokery van lan 


Roonpoorts Toom. / Anno leJfS. E um folheto, de 200 por 155 mm, com 
quatro folhas não numeradas. 

Além disto, notámos que algumas descrições, feitas por Borba de 
Moraes, nâo correspondera, no número das páginas, com os exemplares 
que se encontram na Biblioteca Nacional de Lisboa. Assim o folheto 
Verkondmghe van het Bestant..., nâo cònsta de seis páginas, mas de uma 
só folha, impressa na parte da frente, 

Dos Contratos impressos, referentes ao Brasil, esta Bibliographia 
Brasiliana indica só doze; remexendo os muitos milhares de papMs avulsos 
do Arquivo Histórico Ultramarino, o mais rico Arquivo do mundo em 
tudo 0 que se refira ao Brasil do tempo colonial, e pap&s avulsos ordena¬ 
dos cronològicamente pelas diversas Capitanias, encontram-se muitos ou¬ 
tros contratos impressos, dos quais vários, sem dúvida, são exemplares 
únicos. De outros Arquivos ou Bibliotecas de Lisboa podemos dizer que lá 
se encontram os seguintes contratos, que Borba de Moraes nâo viu e, 
portanto, não indicou: 

1. — Contrato / da dizima f ãa Alfandega da Bahia, j que se fez no 
Conselho Ultra- j marino, com Adriaô Moreyra da Costa como Pro- j 
curador de JoaÔ Gonçalves Rebello; por tempo de / tres annos, que prin¬ 
cipiarão em 0 primeyro de Ja- / neyro deste prezente anno de mil sete¬ 
centos e trin- f ta e hum, por preço em cada hum ãelles de cento / 
oytenta e seis mil cruzados forros para a Fazenda j de Sua Magestade. / 
[Vinheta com o escudo de Portugal] / Lisboa Occidental, Na Offkina de 
Manoel Fernandes da Costa, / Impressor \do Santo \Officio. f Anno de 
M.BOCXXXI, / Folheto de 16 páginas; este contrato fez-se a 25 de Feve¬ 
reiro de 1730 e foi aprovado pelo Eel a 8 de Janeiro de 1731, 

2, —Contrato / da dizima [com o s às avessas, por gralha] / da 
Alfandega j do j Rio de Janeiro, / que se fez no Conselho Ultramarino / 
com / Gaspar de Caldas Barboza / Por tempo de tres amios que hão de 
principiar no / primeyro de Janeyro de mil setecentos e trinta e / dom, 
em preço cada hum delles, de duzentos e sessen- j ta e nove mil cruzados 
livres para a Fazenda Real. / [Vinheta com o escudo de Portugal] / Lis¬ 
boa Occidental, / Na Officina de Pedro Ferreyra, Impressor da Corte, j 
Anno do Senhor M.DCGXXXI. / E um folheto de 12 página.?; este contrato 
fez-se a 29 de Janeiro de 1731. 

2. —Contracto ] que se fez / no Conselho f Ultramarino / com / JoaÔ 
Luiz de Oliveira, / Bo rendimento dos dez tostoens, que paga cada escravo, 
por entrada, na Alfandega da Bahia para a Fortaleza / de Ajudá, por 
tempo de tres annos, que tiveraõ principio / em quinze de Abril de mil 
setecentos e sessenta e quatro, / por preço, em cada hum delles, de tres 
contos quinhentos / e vinte mil réis livres para a Fazenda Real. / [Vinheta 
com 0 escudo de Portugal] / Lisboa, / Na Offic. ãe Antonlo Rodrigues 
Galhardo, / M.DCG.LX7, / Folheto de quatro folhas não numeradas, de 
300 por 200 mm, 
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4. — [Vinheta com o escudo de Portugal] Contracto que se fes em o 
Conselho Ultra- / marino, com Francisco Ferreyra ãa Sylua, e j Com¬ 
panhia do rendimento das entradas para a / Capitania das Minas Geraes, 
e á& S. Panlo, por / tempo de tres annos, que haô de começar no pri / 
meiro de Outuhro de mil setecentos e quarenta/ e outo, e'in> preço todos 
os ditos tres annos de cento e treze arrobas livres para cc Fazen j da 
Real / Folheto, de 300 por 200 mm, do qual só vimos a primeira e a última 
folha, no exemplar truncado da Academia das Ciências, 

5. ~ Contrato / que se fez no / Conselho Ultramarino / com j Anto- 
nio / de Oliveira Guimaraens j do Rendimento ãa ázima das Fazendas, / 
que entrarem, e pagarem nas Alfândegas de Pernambuco, / e Paraiba 
hiãas em Navios soltos em todo o Anno de j mil setecentos quarenta e 
nono, exceptumdo só- / mente a frota, e alguns Navios que forem de j 
ücrnça do Porto de Lisboa, em preço de / vinte e dous mil cruzados, e 
cem mil / reis livres para a Fazenda Real, / [Vinhenta com o escudo de 
Portugal] / Lisboa: / Na Offic, dos Herdeiros de Antonio Pedrozo Gal¬ 
ram. / Anno de 1U8, / íi um folheto de quatro folhas não numeradas com 
a dimensão de 280 por 195 mm. 

Aos Regimentos apontados por Borba de Moraes podemos ajuntar os 
seguintes: 


t—Regimento / dos preç,os porque os / Boticários j Do Estado do 
Brazü haõ de vender os Medicamentos, / Feito por resoluçaõ de Sua 
Magestade aos S7, de Mago / de 17^2. em Consulta do Conselho Ultrama¬ 
rino, j 0 qual terà principio em o primeiro de Ja- / neiro do presente anno 
de X7i6. e findará / em semelhante dia de 17^9. / [Vinheta com o escudo 
de Portugal] / Lisboa: / Na Offic. de Pedro Ferreira, Impressor da S, 
Bainha l7Jf5. / CÔ todas as licenças. / Achar-se-ha em caza do Escrivaô 
do Fizico mòr do Beyno, em Lisboa. / Opúsculo de 48 páginas, das quais 
estão numeradas as que vão de 7 a 47; as suas dimensões são 200 por 
150 mm. 


2. Regimento que Vossa Magestade ha por bem de dar para o 
Gover- / no da BelaçaÔ ãa Cidade de Saô Sebastiaõ do Rio de Janeiro. / 
a folheto de 260 por 185 mm e com 28 páginas, das quais estão nume- 
radas as primeiras 27. Este Regimento tem a data de 13 de Outubro de 

Folheto de 275 por 190 rnn e com 27 pigloaB numeradas, além da íolha 

rs d IT? .?f‘' 1’='“ O” J»ío 4, 

no d^Slt top™ 

wpodo da Bahia... ordenado pelo... D. Sebastião Monteyro de Vide 
ca a 0 com paginação e portada próprias nas Constituigoens desse 


Arcebispado, tem na edição feita em Lisboa por Paseoal da Silva em I7iô 
a data de 1718, particularidade que não ô Indicada por Borba de Moraes 

Vários folhetos Indica esta Bibliografia com o título de Carta ou 
Copia, referentes ao Brasil, Aos que nela se apontam, podemos acrescentar 
os seguintes; 

1. Carta / de um amigo / assistente na Corte / de Lisboa / o outro 
assistente no Estado / do Brasil, j em resposta de outra, em que lhe / 
pedia lhe diga, se lhe parece que o Grão Buque ãe / Toscana será eleito 
ou não. Imperador dos Ro- / manos; e lhe diga, o que sente dos interesses / 
dos / Prinoipes da Europa / na presente guerra: / offereoida / ao excelso 
e muito illustre Senhor / ChHstiano StoMer, / Cônsul da Nação Hamhur- 
gueza, e Cidades / Ilanseaticas na Corte de Lisboa. / por / Custodio JasaÕ 
Barata / [Vinheta] / Lisboa: / Na nova Officina Sylvia/na / MD CCXLV 
/ Com permissão dos Superiores. / Folheto de 205 por 146 mm com duas 
folhas não numeradas e 24 páginas, uma das quais está por numerar 
e em branco. 

Esta carta, assim como outra do mesmo autor, indicada por Borba 
de Moraes, trata da política europeia da época. Em ambos os folhetos a 
dedicatória é assinada por Custódio Jasão Barata, anagrama de João 
Bautlsta de Castro, e a carta pelo Dr, Alexandre Caetano Gomes, que, 
portanto, é o autor destas duas cartas. 

2. -Carta / ao Sereníssimo Senhor / D. Pedro de Alcantara, / Prín¬ 
cipe Real, / escrita por J.J, O./ Segue logo nesta página o princípio duma 
poesia, a pedir ao Príncipe Dom Pedro que aconselhe o Pal a vir para 
Portugal, pois o Inglês, Isto é, Beresford, já foi embora e os Portugueses 
gozara de liberdade. Esta obra foi publicada, portanto, de 1820 a 1821, e 
consta de quatro páginas numeradas, de 210 por 148 mm, ao fim das 
quais se lô: Lisboa: Na Impressão ãe Alcobia, / Com licença da Gom- 
misão de Censura. 

l. —Copia da Carta / que hum Amigo escreveu ãe Lisboa com algu¬ 
mas / Notas, em resposta a / outra / que lhe remetteu o Seu Amigo ãa 
OÕrte do ( Bio-de-Jmeiro, copiada do Correio BraziUense, / Numero de 
Mago ãe mi, / Londres: / Impressor por L. Thompson, ij Great St 
Helens, / ms, / Livro de 206 por 140 mm, com 8 e 263 páginas nume¬ 
radas, tendo ao fim as erratas numa folha por numerar. A carta escrita 
de Lisboa é assinada por O Amigo ãa verdade e inimigo ãa mentira. 

4. — Carta / em resposta de outra, / vinda do Brazil a esta Corte, / 
Folheto de sete páginas numeradas e uma por numerar e pm branco, sem 
data nem lugar de Impressão. A carta troça do seu destinatário e nada 
diz que Indique a época em que foi escrita, Todavia é do tempo colonial 
e tem as dimensões de 200 por 140 mm. 

6, ■— Carta instruoHva / que / o author da Escola Mercantil / escreveo 
de Pernambuco / ao editor da mesma obra / residente em Lisboa, / 
[Vinheta com o escudo de Portugal] / Lisboa: / Na Impressão Regia, 
Amo ãe 1820, / Com Licença. / Folheto de 16 páginas não numeradas, 
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com a dimensão de 190 poí 130 mm. A carta é assinada por M, L. V., 
Isto é, por Manuei Luís da Veiga, que em 1803 editara em Lisboa o livro 
A Escola MercantU; estando em Pernambuco, publicaram-lhe em Lisboa, 
na Imprensa Régia, em 1817, uma segunda edição dessa obra, correcta 
6 accrescmtada e na carta, que acima se indica, queixa-se ele de que o 
tenham feito sem sua licença, 

6. —Oaría / qm a f Jmta Provisional / do / Governo da Província 
da Bahia, / diiigio ao muito Alto, e muito Poderoso / Bei 8''. D, João VI. / 
[Vinheta com o escudo de Portugal] / Lisboa, f 1821. / Na Typographia 
BóUmdiana. / Com Licença da Commissão de Censura. / A carta é datada 
da Baía, a 12 de Fevereiro de 1821, e o folheto, com as dlmensOes de 200 
por 140 mm, consta de oito páginas não numeradas, 

7. — Carta / do / Bio de Janeiro, Vinda em o Navio Estrella do 
Nor- j te, com 78 dias, sahido em 2 de / Janeiro deste a/nno, e chegado 
ao / Porto. / Folheto de duas folhas não numeradas, ao fim das quais 
se lê: Na Tgpographia BoUanãiana. Com Licença da Commissão de Cen¬ 
sura. A carta é do 2 de Janeiro de 1821 e escreveu-a o autor do Micros¬ 
cópio de Verdades, isto é, Francisco de Alpoim de Meneses, de quem 
Borba de Moraes indica outra obra, referente ao Brasil. 


8. —Carta primeira / escrita /a / Gervasio Pires Perrára f por um 
seu muito apaixonado / São oito páginas não numeradas, ao fim das quais 
se lê; Coimbra: Na Imprensa da Universidade. 1822. A carta é escrita de 
Coimbra, a 27 de Dezembro de 1822, 

9. — Carta segunda / escrita j a / Gervasio Pires Eerreira / por / um 
seu muito apaixonado / São catorze páginas, com a dimensão de 140 por 
100 mm, assim como o anterior folheto, e ao fim lê-se: Coimbra: Na 
Imprensa da Universidade. 1823. Segue-se depois uma folha não numerada. 

10. - Copia de hum Officio / que a Gamara dos Cidadãos /da/ Villa 
ãe Cameta’ Provinda do Para’ dirigirão / ao Bispo, e Deputado da mesma 
Provinda / d. Bomualdo ãe Sousa Coelho. / São quatro páginas não 
numeradas, ao fim das quais se lê: Lisboa / Na Typografia patriótica amo 

ms. / A carta tem a data de 26 de Outubro de 1822, As dimensões são 
190 por 135 mm. 


11. —Coría / que dirigio / a Sua Magestade o Senhor / D. João VI 
Em. data de 22 de Setembro de 1822 / o Príncipe Real. / [Vinheta com 
escudo de Portugal] / Lisboa.- / Na Imprensa Nacional / Anno de 1823 
São seis páginas numeradas e uma folha em branco, com a dimensão d 
215 por 130 mm. A carta é datada do Rio de Janeiro, a 18/22/9/22 fsiC 
e nela o famigerado Dom Pedro defende a independência do^ Brasil. 

® ^ documentos relativos /ao / Príncipe Real / [Vlnhet 
com 0 e cudo e Portugal] / Lisboa.- / Na Imprensa Nadonal / Anno d 
ms / São catorze páginas numeradas e uma folha não numerada e er 


No prólogo desta esplêndida BiUiographia Brasiliana diz-se que das 
leis ou alvarás editados separadamente só nela se Indicarão os que vieram 
ter às mãos de Borba de Moraes e lhe pareceram Importantes, Pensamos 
que esses folhetos, que não são decertos muitas dezenas e todos eles são 
hoje raríssimos, tem multa Importância para uma Bibliografia brasileira 
e, indlcando-os, esta obra ficaria ainda mais completa, Por isso. apraz-nos 
apontar os que encontrámos nas Bibliotecas de Lisboa e frisamos que uma 
pesquisa mais minuciosa, prlnclpalmonte no Arquivo Histórico Ultrama¬ 
rino, daria melhores resultados. As leis ou alvarás, referentes ao Brasil 
e editados separadamente, que nos vieram ter às mãos são os seguintes: 

1. - [Lei que proibe escravizar os índio,s do Brasil, dada por Filipe III 
da Espanha, a 10 de Setembro de 1611], São quatro folhas não numeradas, 
sem título nem lugar de Impressão e sem indicação do tipógrafo, nem 
do ano. 

2. - [Lei para que se não embarque dinheiro para o Brasil, sem pri¬ 
meiro ficar registado, dada em 22 de Abril de 1648], Folheto de quatro 
páginas, uma das quais em branco, sem lugar nem data de impressão. 

3. — Alvaráj / pello qval Sva Magestade / que Deos guarde ouve por 
bem que a Com- / panhia Geral largasse os generos, recompensa / que 
lhe sinala, declaraçaõ dos navio.s de que / ha de constar a amada, forma 
da oar- / ga ãelles, é con/irmaçaõ da / Companhia, <è outros / particula¬ 
res q nelle / se relataõ, / Folheto de quatro folhas, ao fim das quais se 
lê: Com todas as licenças necessárias. Na Officina Crasbeeckiana. Anno 
de 16S8. O Alvará é de 9 de Maio de 1668. 

i.~Ley porque V, Magestade ha por bem que na Cidade da Bahia 
se abra Casa da Moeda, ee lavre nella oom novo cunho, é corra sòmente 
naquelle Estado, sem que se possa tirar delle para este Reyno, com as 
penas nella declaradas.,, Folheto de quatro páginas não numeradas, com 
a dimensão de 280 por 190 mm, A lel é datada de 8 de Março de 1694. 

5, —Ley porque Vossa Magestade mande que o estanque ão Pao Bra¬ 
sil corra por conta âa Famda, que se administra pela Junta, na fôrma 
que atè agora; dò que daqui em diante todo o Pao Brasil venha nos Navios 
da Junta, <6 ndo tenha jurlsãção para o mandar vir em outros, á que 
qualquer embaroaçaõ, qm o trouxer, seja confiscada, & o mesmo Pao, 

<è enoorra nas mais penas, que nella se declara. Folheto de quatro páginas, 
com as dimensões de 280 por 190 mm, sem indicação de tipógrafo, de 
lugar nem de ano. A lel é de 1 de Agosto de 1697. 

6. —Alvará com força de Ley porque Vossa Magestade ha por bem 
fam meroè / ao Provedor, c6 deputados da Mesa dos Homens de negocio, 
que conferem o / bem oommum do commercio em esta Cidade, ãe extender 
a Le}i de vkte, <& sinco de / Agosto de mil seiscentos <ê settenta é ãous, 
que está feyta sobre as letras das Ilhas, / ás Conquistas do Brasil, & todas 
as mais deste Reyio, pelas razoens mencionadas / na mesma Ley para 
milhor oonsservaçaõ do commercio, com deolaraçaô que no ultimo / dia 
dos quinze assinados na dita Ley, se tiraráô os protestos não se fazendo 
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os pagamentos. Folheto com duas folhas não numeradas; o alvará é de 
15 de Junho de 1715. 

7. —Alwra’ / pelo qual S. Magestade / estahélece Juim, e Officiaes 
ios Or~ j faós no Estado do Brasil, separados/ das Justiças ordinários; e 
Regi- / mewío dos emolumentos, / que haô de ter. / São quatro folhas não 
numeradas, seguidas de 56 páginas com o Regimento do Juimo dos Órfãos, 
com as dimensões de 200 por 145 mm. Ao alto da primeira folha está o 
escudo de Portugal e este alvará tem a data de 2 de Maio de 1731. 

8. —Alvará porque Y. Mag, ha por hem ordenar que de todo o Estado 
do Brasil não venhão mulheres para este Reyno sem licença de V. Mag. e 
quando tenhão causas para virem se lhe fação premtes para V. Mag, lhe 
deferir como tiver como conveniente. São duas folhas, sem título nem Indl- 
casáo de tipógrafo, lugar ou ano. O alvará é de 10 de Margo de 1732. 

9. *-Aluará com força de Ley, em que se declara as assignaturas, e 
emolumentoS) / que devem levar os Ouvidores, Juizes, e seus Officaes, <tc 
[das Comarcas dm Minas Geraes, Guydbá, Mato-Groço, 8. Paulo, e Goyas, 
e nas que ficaõ no Continente do Governo da Bahia, e todas as mais, que 
se descobrirem nos mesmos, ou diversos Governos]. De 10 de Ou- / tuhro 
de 115^. / Folheto com doze páginas numeradas. 

10. — Alvará em fôrma de Ley, pela qual 8ua Magestade he servido 
decla- / rar os sdllaúos, assignaturas, e mais proes, e precalsos, que devem 
ha- / uer os Ouvidores, Juizes e mais Officiaes nos seus domínios [de 
America, nas Comarcas de Beira-mar, e Certaô; exoepto o das Minas], 
De 10. de Outubro de lisij, / Folheto de catorze páginas numeradas, ao 
fim das quais está: Foy impresso na Chancellaria mór da Corte, e Reyuo 
[sic]. 

11. —Lei/ por que Y. M. ha por bem restituir aos índios do / Graõ 
Pará, e Maranhaõ a liferdade das suas pessoas^ bens, / e commercio na 
fôrma que neJla se declara. / São doze páginas numeradas e na penúltima, 
ao fundo, lê-se: Lisboa / Na Officina de Miguel Rodrigues, / Impressor 
do Eminentíssimo Senhor Cardeal Patriarca. / M,DOC.LV. / Esta lei é 
de 6 de Junho de 1755. 

12. -Alvará com força de Ley, porque 7. Magestade ha por j hem 
renovar a inteira, e inviolável observância da Ley / de doze de Setembro 
de mü seiscentos cincoenta e tres, em quan- / to nella se estabeleceo, que 
os lndws do Graõ Pará, e Mara- / nhaô sejaõ governadm no temporal, 
pelos Qoverna^res, Mmis- / tros, e pelos seus principaes, e Justiças secula¬ 
res, com mhibmaõ / das administraçoens dos Regulares, ãerogando todas 
Oí Lei/Sj Re- / gimentos. Ordens e disposiçoens contrarias. / São quatro 
páginas numeradas, ao fim das quais se lê: Lisboa, / Na Officina de Mi- 

^ Eminentíssimo Senhor Cardeal Patriarca. / 

M.DCC.LV. / O alvará é de 7 de Junho de 1755, 

T ^ »• por / im 

EÜ ■» »»9M rt. 

twerm imimro frmpto /« ^ 
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i iu cm prefermoicc 

9» » Mtarm iistmdos [sicj pm empre- 

Ímwtaífa / 0, Í.BM to, ecpmc. BesUma, e Or/aó, * meamc 

O dvari 

é de 30 de Outubro de 1756, 

14,- Alvará porque Y. Magestade he servido orlknar, que a Jun- / ta 
que solicMa o Bem-Commum do commercio determine me- / didas certas 
pelas quaes sejao ordenados, todos os Fardos, e Ya- / siltos, que se embar- 
arem para os pôrtos do Rio de Janeiro, Ba- j hia, e Pernambuco: B que 
os fretes delles, e delias, sejaõ pagos / pelos preços, que nelle se deier- 
“dmeradas e o alvará é de 20 de Novem- 

^ 15. - Alvará, porque 7. Magestade ha por bem declarar, que os Offi- 
ciaes, Mes- / tres, Marinheiros, e mais Homens do mar, que navegaõ 
para os Domi- / nios Ultramarinos, possaõ carregar para elles, e delles, 
por sua conta, e risco, os / generos conteúdos na Relação, que será com 
e 0 ... / São duas folhas não numeradas, uma quais contém: Relaçaõ dos 
generos... Deste Reyno para o Brasil e Do Brasil para este Reyno. o 
alvará tem a data de 11 de Dezembro de 1756, 

16, —Alvará porque 7. Magestade he servido declarar que j a todos 
os Ministros, e Officiaes âe Justiça, Fam- / da, ou Queri'a he permittido 
negocear por meyo da Com- / panhia Geral do Graõ Pará, e Maranhaõ, e 
de quaesquer / outras por 7, Magestade confirmadas; E que naõ possaõ / 
ser dados de suspeitos nas causas, eiveis, / ou crimes respectivas ás ãtas 
Companhias, com o pretesto / de terem Acçoens nellas... / São duas folhas 
não numeradas e o alvará é de 5 de Janeiro de 1757, 

17, —Aluará porque Vossa Magestade ha por bem abolir o / contrato 
do Tabaco do Rio de Janeiro, subrogando / em lugar ãelh os impostos 
de oitocentos reis em cada es- / cravo, que entrar naquelle Porto, dez 
tostoens em cada / pipa de geriUta da terra, e de fôra, e de tres mil 
reis / em cada pipa de azeite ãe peixe, que se consumir na mes- j ma 
Capitania; os quaes seraõ arrecadados... / São duas folhas não numera¬ 
das e 0 alvará é de 10 de Janeiro de 1757. 

18, Alvará, porque 7, Magestade he servido ordenar, que nos j Re¬ 
gistos das Entradas para as Minas, e suas annexas, naõ / possaõ conser¬ 
var-se mayores quantidades de ouro em pó para as / módicas permuta- 
çoens dos viandantes; que as acima declaradas: que todo o ouro em p6, 
que exceder as referidas quantidades, se / recolha inmediatamente ao 
cofre, que deve haver em cada hum / das Casas dos Registos dm entra¬ 
das; e que o FM, que nella he abri- / gado a rezidir diariamente, tenha 
particular cuidado de o fazer / remetter nos termos, que lhe forem orde¬ 
nados pelos Governadores / dos destríetos, á casa da Fundição da Com- 
mrca respectiva com a / arrecadação necessária, para nella se fundir, e 
reduzir a barras... / São duas folhas não numeradas e o alvará é de 15 de 
Janeiro de 1757. 
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19 -Alwrá, porque Vossa Magestade ha por hem ampliar os privi- / 
lemos que na ínsUtuiçaô da Junta da Admmistragão da Cm- / panUa 
fíeral do Oraõ Fará, e MaranhaÔ, lhe tinha concedido... / São duas folhas 

níU) numeradas eo alvará He 10 de Fevereiro de 1757. _ 

20 -^Alvará, porque 7. Magestade ha por lem declarar o Regi- / 
mnto da Alfândega do Taiaco de 16. de Janeiro de mU / setecentos 
éncowta e hum, e Ley de 29. de Novmbro de mil se- / tecentos cincoenta 
e tres, ordenando a preferencia, que d&om / ter os Navios fabricados nos 
Pártos do Brasil, assim os dos Fro- / prietarios, que form moradores 
nas mesmos Pórtos, como os f dos Proprietários de fóra... / E uma folha 
náo numerada e o alvará tem a data de 12 de Novemhro de 1757. 

21 . —Aluará de Ley, porque V. Magestade ha por bem cassar, / e 
revogar o Alvará de vinte de Fevereiro de mil setecen- / tos quarenta e 
mo, permittinão sómente que os Moradores das / Ilhas em lugar de cada 
hum dos Navios de quinhentas caixas, / que deviaõ navegar para os pórtos 
do Brasil, possaõ expeãr / tres, ou quatro de menos pórte, com tanto 
qm vão das sobredi- / tas Ilhas em direita viagem carregados de géneros, 
que éüas / produsm, e nellas se fabricaô. E uma folha não numerada 
e o alvará está datado de 20 de Julho de 1758. 

22. —Aluará com força de Ley, porque V. Magestade ha por bem / 
declarar, e ampliar o Regimento, porque novissimamente foy / servido 
regular os molumentos dos Ministros, e Officiaes de Jus- / tiça do Estado 
do Brasil, quanto a formar cada hum dos Ouvido- / res das respectivas 
Comarcas hum arbitramento para o sustento dos / Escravos prem, con¬ 
forme os preços dos generos, que servem de / alimento nas terras; deter¬ 
minando as porçoens, que os Oarcerei- / ros deverão dar a cada hum dos 
sobreditos prem, em quantidades, / e qualidades certas, debaixo das 
penas, e declaraçoens acima men- / cionadas. J São quatro páginas, duas 
quais três estão numeradas e ao fim da terceira lê-se: Reimpresso na 
Offioim de Miguel Rodrigues. O alvará é de 3 de Outubro de 1768. 

23. —Aluordj porque Vossa Magestade ha por bem estabe- / lecer os 
Fretes das Fazendas, que destes Reinos se / transportam para o Estado 
do Brasil e delle para os mesmos Reinos... São quatro páginas, três das 
quais numeradas 151152 e 153 e a outra em branco. Ao fim da página 
163 lê-se: Impresso na Officina de Miguel Rodrigues. O alvará é de 29 de 
Abril de 1766. 


24.—Aluará porque Vossa Magestade ha por bem ordenar que as j 
Ápollices das Companhias Geraes, do QraÔ Pará, e Ma- / ranhão; da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro; e de Per- / nambuco, e Paraíba, 
se tenhaõ por bens solidos, e estáveis, e / não como bens de terceira espe- 
cie; annullandfo todos os Despachos, / ou Sentenças, que assim o hajaô 
declarado, e ainda as mesmas / execuçoens, que por ellas se achem prin¬ 
cipiadas e constituindo a [ pena do perdimento dos Officios a todos os 
Julgadores, e Letrados, / que contravierem o que nelle se dispõem... / Im¬ 
presso na Officina de Miguel Rodrigues. / São duas folhas não numeradas 
e 0 alvará tem a data de 21 de Junho de 1766. 
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25. Aluará, porque Fossa Magestade ha por bem prorogar por / 
mais dez annos o Privilegio exclusivo concedido d Fa- / brica ãe descascar 
Arroz, estabelecida no Rio de Janeiro, de / que são Proprietários, e Direc- 
tores, Manoel Luiz Vieira, e / Domingos Lopes Loureiro;... / São duas 
folhas nao numeradas e o alvará tem a data de 8 de Outubro de 1766. 

26. -Aluará, porque Vossa Magestade ha por bem declarar o / outro 
Alvará de vinte e hum de Junho ãe mil setecentos / sessenta e seis; Esta¬ 
belecendo as penas, com que devem ser pu- j nidas as Pessoas, que com¬ 
prarem Apólices das Companhias / Geraes do Graô Pará, e Maranhaõ, 
a Agricultura das / Vinhas do Alto Douro, e ãe Pernambuco, e Paraíba, 

por / menos do valor, que ellas tiverem nos respectivos Li- / vrcs, segundo 
0 estado actual dos seus fundos ao tempo dos / Contractos; E ordenando 
que os Negociantes Estrangeiros f naõ possam ser constrangidos em Juizo, 
e fóra delle, a re- / ceberem as sobreditas Apólices contra as suas vontades 
em pa- / gamento das dividas, a que forem crédores... / ... Impresso na 
Officina de Miguel Rodrigues. / R uma simples folha e o alvará tem a 
data de 30 de Agosto de 1768. 

27. —Aluará, porque Vossa Magestade ha por bem extinguir j o 
Conselho da Fazenda, e o emprego de Provedor dei- / la na Gapitcmia 
da Bahia, e de crear hum lugar de Men- / dmte da Marinha, e Armazéns 
Reaes da mesma Capitania, j dando as necessários providencias para 
evitar o prejuizo da / sua Real Fazenda, e favorecer os interesses dos 
seus VassaRos / naquelle Continente,.. / São dez páginas numeradas, ao 
fim das quais se lê: Jla Regia Officina Typografica. O alvará é de 3 de 
Março de 1770. 

28. —Aluorá, porque Vossa Magestade ha por bem determinar a / 
fôrma, porque do Brazil deve vir o ouro, que se embarcar f nos Navios 
mercantes pertencentes a partes; declarando, e ampli- j anão os seus 
Reaes Decretos de vinte e hum de Novembro de mil j setecentos cincoenta 
e sete; e vinte e oito de Junho de mil setecentos / cincoenta e noue; e o 
Aluará de Lei de dez de Setembro de mil / setecentos sessenta e cinco, 
por que abolio inteiramente as Frotas, / e Esquadras, que até áqueJle 
tempo vinham dos Portos da Bahia, / e Rio de Janeiro... / São quatro 
páginas não numeradas e ao fim da terceira lê-se: Na Regia Officina 
Typografica. O alvará é de 7 de Abril de 1770. 

29. —Aluará de Lei, por Vossa Magestade ha por bem ãe- / chrar, o 
outro Alvará de Lei de dez de Setembro ãe mil / e setecentos sessenta e 
smco, para que os Navios que forem aos j Portos do Brazil, descarre¬ 
guem, e paguem os direitos em cada / húm ãelles sómente das fazendas 
e generos, que forem destina- J dos aos mesmos Portos; e que das outras 
fazendas, e generos, / que se carregarem para outros Portos de África, 
se lhes conceda / franquia, na mesma fôrma que se pratica na Alfandega 
de Lk- / boa... / E uma folha por numerar, ao fim da qual se lê: Na 
Regia Officina Typografica. O alvará tem a data de 27 de Junho de 1769, 
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30.— Almrá, porque Vossa Magestaõ£ pelos motivos nelle declarados; ^ 

Ordena que os Portos da Bahia, Pernamluco, Paraiba e todos os outros 
da África, e Ásia fiquem livres para o Oommercio dos Vinhos, Aguas 
ardentes e Vmagres da Província da Estremadura, e Ilhas Adjacentes: E 
que 0 Porto do Bio de Janeiro, e os que jasem ao Sul delle, fiqum abertos | 

sômente para o Oommercio exclusivo dos Vinhos, Aguas ardentes e Vina¬ 
gres da Junta da Administragaô da Companhia Geral da Agricultura das ' 

Vinhas do Alto Douro, São duas folhas não numeradas e o alvará tem a 
data de 6 de Agosto de 1776. 

Sl,—Alvará de Declaração, e Ampliação, porque V. M. ha por bem \ 

pelos motivos nelle expressados, annullar, e haver por de nenhum effeito 
a Dkposiçâo do Alvará de demsete de Outubro de mil setecentos sessenta 
e oito, a do Paragrafo Terceiro do outro de mil setecentos setenta e seis; 
e 0 privilegio exclusivo de introducção dos Vinhos da Companhia Geral 
da Agricultura das Vinhas do Alto Douro no Bio de Janeiro, concedido 
no outro Alvará de seis do mesmo mez e anno; Ampliando diversas deter¬ 
minações do de dezesseis de Novembro de mil setecentos setenta e hum, | 

tudo^ em beneficio do Commercio, e extracção dos Vinhos de diferentes 1 

Territórios deste Beino. São oito páginas numeradas, e ao fim está escrito: | 

Na Regia Offidna Typografica, A data deste alvará é 9 de Agosto de 1 

1777, I 

B2.~ Alvará por que V. M. ha por bem, que os Generos, Bffeitos, e | 

Fazendas Nacionaes, ou Estrangeiras, embarcadas nos Pórtos de Lisboa, 

Ilhas e Brami em Navios de Viagem da Carreira da índia, ou em outras 
quaesquer Embarcações Portuguezas, e transportadas aos Pórtos de Goa 
e Macâo; e as da Ásia, e China, que nos referidos dous Pórtos para o de 
Lisboa, gozem do Beneficio da Baldeação, com as excepções no mesmo 
Alvará declaradas. Folheto de seis páginas numeradas, ao fim das quais 
se lê: Na Regia Offidna Typografica. Este alvará tem a data de 8 de 
Janeiro de 1783. 

33. Alvará, por que Vossa Magestade ha por bem de ampliar, e de¬ 
clarar 0 Alvará de onze de Dezembro de mil setecentos sincoenta e seis: 

Ordenando que os Offidaes, Mestres, Marinheiros, e mais Homens do 
Mar que navegam para os Domínios Ultramarinos, possão carregar, cumu¬ 
lativamente com os Homens de Negocio, por sua conta, e risco para os 
referidos Portos, e delles para este Reino, todos os generos, que vão de¬ 
clarados, e expressados na Relação que será com elle. São três folhas não 
numeradas e ao fim da segunda está escrito: Na Regia Offidna Typogra¬ 
fica, Na terceira folha está: Relação Geral dos Generos Permittidos pelo 
Alvará de 11. de Dezembro de 17õ6. aos Offidaes, Mestres, Marinhdros, 
e mais homens do mar, que navegão para os Domínios Ultramarinos; e 
dos que novamente se lhes permUtem pelo Alvará de 6. de Novembro’do 
presente anno, para os poderem carregar por sua conta, e risco cumula- 
tivamente com os homens de Negocio na forma que nelle se declara. Se¬ 
guem duas colunas a indicar os géneros que se podiam levar para o Brasil 
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ou trazer de lá; uma coluna menciona os géneros permitidos pelo Alvará 
de 1756 e a outra os que este Alvará de 6 de Novembro de 1788 autoriza, 
34.- [Alvará, com a data de 13 de Maio de 1803, a mandar abolir a 
Circulação do, ouro em pó em todas as Capitanias e a dar normas para a 
moeda do Brasil e para as Minas], São trinta e oito páginas numeradas* 
seguidas de uma folha por numerar, com o tamanho de 275 por 180 mm. 
Ao fundo da página 38 lê-se: Na Regia Offidna Typografica. 

36. Carta de Lei, péla qual Vossa Magestade manda executar a das 
Cortes, em que estas declarão rebeldes todas as Provindas do Bradl, que 
espontânea e livremente desobedecem á Constituição, e Leis da Monarquia 
Portugueza, ou reconhecem o rebelde governo do Bio de Janeiro; sendo 
privadas do Direito de Representação em Cortes as Provindas do Ceará, 
Paraiba do Norte, Pernambuco, Alagoas, Bio de Janeiro, e S. Paulo; e o’8 
actuaes Deputados por estas Provindas despedidos; tudo na forma nella 
declarada. ® uma simples folha, de 240 por 150 mm, ao fundo da qual se 
lê: Na Imprensa Nadonal e ao alto: N.» m. Esta carta de Lei está datada 
de 20 de Janeiro de 1823, 

Todos os alvarás ou leis, acima citados, dos quais se não indicam as 
dimensões, tem o tamanho de 285 por 195 mm. 

Uma Bibliografia, ainda que esteja tão bem elaborada como esta que 
examinamos, tem quase necessàriamente deficiências, poi,s há sempre obras 
que escapam às investigações do autor. Por isso, não admira que neste 
magnífico livro de Borba de Morae,s falte a indicação de alguns livros 
referentes ao Brasil, Da nossa parte podemos ajuntar-lhe os seguintes, que 
se encontram nas Bibliotecas de Lisboa: 

1. Larrivee j des Peres Capvdns, j â la conuersion des Sauuages 
á / nostre saimete foy, Declaree par 1 le P, P. Clavde d^Ahhevüle / Predi- 
cateur Capucin, / [Vinheta] / A Paris, / chez lean Nigavt ruê S, lean f 
de Latran à VAlde. J M.D.O.XIII, / Auec Permmion, / Folheto de dezas¬ 
seis páginas, de que só conhecemos os exemplares que se encontram na 
Biblioteca Nacional de Paris. Da página 3 a 10 está a carta do Padre 
Cláudio, escrita no Maranhão a 20 de Agosto de 1612; segue-.se, nas pági¬ 
nas 12 a 15 a Sommaire relation e, nas páginas 15 e 16 a carta ao Sr. Fer- 
manet, tudo como nas outras edições deste opúsculo indicadas por Borba 
de Moraes. 

^ s 2,—Beco / Polytico. / Responde en Portvgal /ala voz de Gastilla / 

I y satisface / a vn papel anonymo, ofreddo / al Bey Don Felipe el Quarto. 

I / Sobre los intereces [sic] de la Corona Lusitana, y dél Occeanico, / In¬ 

dico, Brasilico, Etlvyopico, Arábico, Pérsico, y / Africano Império. / Pro- 
ponese j al ilvstre venerable, prvdente / y esclarecido Consejo de Estado / 

'' ^^2/ Alfo, y muy Poderoso Bey / de Portugal Don luan el Quarto, / 

I nuestro Sehor. / Publicalo / D. Francisco Manvel. / Contodas las lic&n- 

i das. / En Lisboa, j Por Paulo Craesbeoh Impressor de las Ordenes / 

:j Militares, Aho 16Ifê, J Livro de cinco folhas não numeradas, uma das quais 

i é uma gravura, e 100 numeradas, com as dimensões de 175 por 120 mm. 
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Z.—Ram Ae / to gverra m- / tre Fortvgal, y las Fr o- / winotos 
wiiácts de los Patoes baxos: con / tos noticias de la caua de / que ha 
procedMo. / Transladou dei papel que en lengua Portugue- j sa se impri- 
piò m Lisboa este / ano de 1651. / São íioze folhas não numeradas, a 
última das quais está em branco, todas com a dimensão de 185 por 130 mm. 
O autor deste folheto é Antônio de Sousa de Macedo, como o escreveu à 
mão, neste exemplar da Biblioteca Nacional de Lisboa, uma pessoa do 
século XVII ou XVIII e Berredo tinha, portanto, razão ao dizer que esta 
tradução espanhola se editara em 1657. 

4. —JBcco / Sonoro / da clamorosa voz, / que deu a cidade de S. Se- 
bastiam do Rio de } Janeiro, em o Ma dezoito do mez de Outubro do a/nno / 
de llli-l. na saudoza despedida do IrmaÔ / Fr. Fabiana / de Christo, / en¬ 
fermeiro do Convento de S. Antonio da / mesma Cidade; de cuja vida 
adornada de virtudes se em- / poem huma summaria noticia j Deãcada / 
A* mmto Santa Província Capucha da / Immaculada j Conceição / do 
Brasil, por seu mais indigno filho j Fr. Apollinario da Conceic,aÕ / Lis¬ 
boa. / Na Officina de Ignacio Rodrigues. / Anno M.BOC.XLVIU. / Com 
todas as licenças necessárias, j Livro de 195 por 140 mm, com doze folhas 
não numeradas, uma folha com a gravura de Fr. Fabiano de Cristo, 
esculpida por O. Cor., e 46 páginas numeradas. 

5. —Estatutos / para / os estudos / da Provinda / de / N. S.'’" da 
Conceição / do Rio de Janeiro, / ordenados j segundo as disposições / 
dos / Estatutos /. da nova Universidade. / [Vinheta com o escudo de Por¬ 
tugal] / Lisboa / Na Regia Offidna Typografioa. / Anno MDCCLXXVL / 
Com Licença da Real Meza Censória. / Folheto de 320 por 215 mm, com 
36 páginas numeradas e duas folhas por numerar, ao fim, com o Alvará, 
porque Vossa Magestade ha por bem / approvar, e confirmar o Plano dos 
Estatutos ordena- / do para os Religiosos Menores da Provinda de / 
Nossa Senhora da Conceição do Rio de Janeiro / com a data de 11 de 
Junho de 1776. 

6. ~Offido, novena, e coroinha / do / 3S. Coração de Jesus, / com 
mais hum pequeno exercido quotidia- / no do Christão, e outras rezas, e 
devo- / ções, que debam dos Augustos aus- / pidos de Maria Santíssima 
Imma- / oulaãa, para comnodo, e uti- / Udade dos bons Fieis / offerece 
ao pubMco / 0 reverendo prãre [sic] / Fr. João Agostinho de Mentone, / 
Missionário Apostolico Capuchinho Italiano / da Provinda de Oenova em 
Pernambuco. / Lisboa, / Na Impressão Regia, / 16U. / Folheto com as 
dimensões de 140 por 92 mm, de cinco folhas não numeradas e 68 páginas 
numeradas. O autor deste raríssimo opúsculo viveu em Pernambuco de 
1795 a 1825, 

1.—Discursos apresentados /a’ / Meza da Agricultura / sobre uanios 
objectos relativos a‘ cultura, / e melhoramento interno do Reino; / traãu- 
zidos da lingua ingleza / debaixo dos auspícios e ordem / de Sua Alteza 
Real / 0 Príncipe Regente / Nosso Senhor / pelo bacharel / José Felidano 
Fernandes Pinheiro. / [Vinheta] / Lisboa, / Na Typographia chaloogra- 
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phka, e litteraria / do Arco do Cego. / Anno M.DGCC. / Livro de 240 por 
176 mm, com cinco folhas não numeradas, 150 páginas numeradas, uma 
folha não numerada e 39 folhas de papel especial, com outras tantas 
estampas numeradas a representar diversos modelos de casas agrícolas, 
É esta uma edição a mais, para acrescentar às várias indicadas nesta 
BibliograpMa Brasiliana, compostas ou traduzidas por J, F, Fernandes 
Pinheiro. 

8, —Noticias / do Rio de Janeiro, / extraídas / do Patriota do Porto, / 
São duas folhas não numeradas, ao fim das quais se lê: Lisboa. Na Offi¬ 
dna da Viuva de Uno da Silva Goãinho. Anno de im. Com licença da 
Comissão de Censura. A segunda folha contém: Notidas de Pernambuco, 
vindas no Navio S. Gualter entrado hontem neste Porto, 

9, —Analyse /do / Manifesto /do / Prinoipe R. / por Antonio Lobo 
de Barboza F&reira / Tdxeira Gyrão, / Deputado ás Cortes / [Vinheta 
com 0 escudo de Portugal] / Lisboa: / Na Imprensa Nadonal: / Anno 
de mi / São 53 páginas numeradas e uma em branco, por numerar, 
todas com o tamanho de 190 por 135 mm. Trata-se duma crítica ao Ma¬ 
nifesto do famigerado Dom Pedro do Brasil, assinado no Eio de Janeiro 
a 6 de Agosto de 1822. 

10, —Observações / sobre o voto, / que Domingos Alves Branco Mo- 
niz / Barreto, / como eleitor /da / Parochia do Sacramento / da Corte / 
do / Rio de Janeiro / apresentou no dia S5 de Dezembro de MU / Na 
Jmta Eldtorãl para a installação / do Governo desta Provinda. / Nas 
quaes se mostra, que semelhante voto he con- / trarío ao pacto Social da 
Nação Portugueza, / e aos Direitos, e Liberdades das Provín- / cias do 
Brasil, / Escriptas / por hum Amigo da União, e da Justiça. / Lisboa; / 
Na Typogr. de Simão Thadâeo Ferreira. / Anno de MS2. / Folheto de 65 
páginas numeradas e uma em branco, por numerar, ao fim, todas com a 
dimensão de 190 por 135 mm. O autor destas Observações é B. T. 0. A. O,, 
como assina na carta que está na página 3; segue-se o voto de Moniz 
Barreto, nas páginas 6 a 18, e depois as Observações ao mesmo, escritas 
pelo amigo da União e da Justiça. 

11, —O Mudo de Pernambuco, / ou / Gervizio em Lisboa, / São oito 
páginas numeradas, com poesias e com as dimensões de 210 por 148 mm; 
ao fim lê-se Lisboa; 182S. / Na Offidna que foi de Uno da Silva Godi- 
nho; / Rua dos Oavalleiros N,° 19 primeiro andar, 

12, —Annaes / ãa / Provinda de S. Pedro, / por Josd FeUciano Fer¬ 
nandes Pinheiro, / Deputado pela Provkicia de S. Paulo nas Gortes / Ge- 
raes. Extraordinárias, e Constituintes da Nação / Portugueza. / Tomo II, / 
[Vinheta com o escudo de Portugal] / Usboa; / Na Imprensa Nadonal / 
Anno 18U. / Livro de 195 por 135 mm e com 126 páginas, numeradas da 
quinta em diante; seguem sete folhas desdobráveis, numeradas com as 
letras A até G e, depois, uma folha não numerada com Correoçôes prk- 
dpaes, Esta obra começa no capítulo XI e na dedicatória o autor diz que 
as demoras da publicação da primeira parte destes Anais o desgostaram 
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tanto que já tinha decidido não os continuar. Parece-nos, portanto, que na 
ImpreLa Régia do Rio de Janeiro só se editou em 1819 o primeiro tomo 
destes Anais, e não a ohra completa, como o diz esta Blhliograi^hia Bra- 

siliana. , . , , 

IZ.-^ExvUcaçào analitica / do / quadro aíegonco da regeneração / 

da / Monarquia Portuguem / feito a Uco de pena por seu auctor / Ánto- 
nio Jacinto Xavier Cabral / Cavaleiro na Ordem de Cristo / Birector do 
Colégio de Educação de Santo Ántonio do / Recife Capital da Província 
de Pernambuco / aprovado / por / Sua Magestade Constitucional / e 
nele lente de desenho civil fielmente gravado, j Deãcado a’ Nação, / e 
apresentado / ao Soberano Congresso. / [Vinheta com o escudo de Por¬ 
tugal] / Lisboa, Na Impressão Liberal / Anno de 1823. / B um folheto 
de dezóito páginas, com as dimensões de 190 por 130 mm e nele se des¬ 
creve um quadro que então se estava a gravar. 

ll—Véritables intérêts / des Puissances / européennes j et j de 
VEmpereur du Brésil / par rapport / aus) affaires du Portugal. / Paris. / 
Belaforest, Libraire, Place de la Bourse, / rue des Filies-Saint-Thomas, 
n.» 7. / 1829. I Folheto de 220 por 140 mm, com 52 páginas, das quais 
estão só numeradas as que vão de 6 a 49. O autor, que se diz un ami de 
la vérité et de la pau, esforça-se por rebater os pretendidos direitos de 
D. Pedro do Brasil à coroa de Portugal. 

Ao fazer as observações que antecedem, ou ao indicar livros e folhetos 
que podiam figurar nesta Bibliographia Brasiliana, temos bera presente 
que se não trata de erros desta obra, pois Borba de Moraes diz que, por 
regra geral, só descreve o que pessoalmente examinou, O que escrevemos 
servirá ao menos para mostrar como a permanência do autor em Portugal 
durante alguns meses teria feito cora que esta magnífica obra fosse ainda 
melhor do que é. Borba de Moraes, de facto, confessa que, vencido sempre 
pela falta de tempo, pouco trabalhou em Portugal, que chama um país 
adorável. Foi pena que assim lhe tivesse acontecido, pois nas nossas Biblio¬ 
tecas, e não só nas de Lisboa, muito material encontraria para enriquecer 
0 seu livro que, ainda mesmo assim como está, é para os eruditos portu¬ 
gueses uma fonte riquíssima de informações. 

Esse material, depois de cá ter vindo com vagar, aproveitá-lo-á Borba 
de Moraes numa possível segunda edição desta sua obra monumental, que 
agora foi publicada em reduzido número de exemplares. No prólogo, de 
facto, 0 Autor afirma que já está a pensar nessa segunda edição e diz 
que lhe prestarão grande serviço os leitores que lhe indicarem erros para 
futuras correcções. As observações que fizemos e que, aliás não se referem 
a erros do livro, não estavam, portanto, descabidas. 

Indicar erros neste livro não é tarefa fácil. Vamos, contudo, apontar 
alguns, convencidos de que é impossível pràticamente que uma obra de 
bibliografia geral os não tenha. 

Logo ao princípio do primeiro volume, Borba de Moraes descreve 
dois raríssimos folhetos do Padre Cláudio de Abbeville: UArrivee des 
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Peres üapvcins en Vinde Nouuelle, appellée Maragvon... Paris, Che» 
Abraham Le Febvre, 1612 e L^Arrivee des Peres Capucins é la Gonuuer- 
sion des Sauuages à nostre Saincte Foy. Et la reception qui a esté faite 
aux Sauuages dans Paris. Paris, Ohes lean Nigaut, 1613. Em seguida fala 
como se se tratasse de duas edições do mesmo opúsculo, ma,s não é assim. 
O primeiro folheto teve várias edições e Borba de Moraes indica-as, excepto 
a que atrás apontámos, mas o segundo é diferente, como se verifica da 
simples leitura do seu título completo. Foi este publicado depois de o 
Padre Cláudio ter chegado à Franga com os selvagens do Maranhão e 
nele se descreve a recepção que lhes fizeram, segundo uma carta do Padre 
Cláudio, escrita a 20 de Março de 1613; no primeiro folheto trata-se da 
chegada dos Capuchinhos Franceses ao Maranhão e do entusiasmo com 
que lá foram recebidos. Por isso, os dizeres que nesta Bibliographia Bra¬ 
siliana estão depois da indicação dos dois folhetos, deviam de estar logo 
a seguir à indicação do primeiro. 

Ura pouco mais à frente, na transcrição da portada da reedição do 
primeiro destes folhetos, segundo a edição de Jean Nigaut, Paria, 1613, 
edição que atrás foi por nós indicada entre as obras que faltam nesta 
Bibliographia Brasiliana, escreve-se a data da MDCXIII; assim devia ser, 
de facto, mas naquela reedição, por engano, imprlralu-se MDCXXIII e é 
esta a data que se devia indicar na transcrição da portada desta reim^^ 
pressão. 

Quase ao fim do segundo volume Borba de Moraes refere-se às duas 
gravuras, que se encontram no exemplar, existente na Public Library de 
Nova York, da raríssima obra de Yves d’Bvreux, Sdtte de VJSistoire des 
Ohoses plvs memorables aduenuês en Maragnan, ès annees 1613^ à 161^., 
Paris, 161B e reproduz, por vez primeira, essas interessantíssimas gravu¬ 
ras, que representam os três índios do Maranhão, trazidos á França pelo 
Padre Cláudio de Abbeville. A nosso entender não pertencem elas prò- 
prlamente àquele livro, pois segundo Ch, de La Roncière, Histoire de la 
Marine Française, XV, Paris, 1923, pág. 363, o exemplar da Qéographie 
du monde de Artur Fonnault, Ruão, 1633, conservado na Biblioteca do 
Bépôt des Cartes de la Marine, em Paris, também as traz. De resto, as 
legendas dessas gravuras dizem: en lannee presente 1613 ou en la presente 
annee 1613 e o livro de Yves d’Bvreux, que não fala dos três índios do 
Maranhão, foi editado em 1615. Julgamos, portanto, que se trata de gra¬ 
vuras avulsas, que já circulavam quando se publicou aquele livro, e em 
um dos seus exemplares alguém acertadamente as intercalou, Acertada- 
mente, dizemos, porque assim mais um exemplar chegou até nós, dessas 
raríssimas e excelentes gravuras. 

O folheto Instituição ãa Companhia Cerol do Graô Parã, e MaranhaÕ, 
Lisboa, 1765 tem 31 páginas numeradas, como o verificámos em vários 
exemplares, e não 20, como indica Borba de Moraes, Na portada de alguns 
exemplares da Relaçam da Vitoria que os Portuguem alcançáraõ no Bio 
de Janeyro contra os Francem, Lisboa, 1711, do Conde da Briceira Fran- 
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cisco Xavier de Meneses, lê-se Publicada em êO. de Fevereyro, e outros 
põem Publicada m 21, d^e Fevereyro. O autor do Diário panegyrico, obra 
Impressa juntamente com os Applausos Natálidos de João de Brito e 
Lima, Lisboa, 1718, é o Desembargador Caetano de Brito e Figueiredo, e 
não Caetano Brito, como diz Borba de Moraes. 

O precioso folheto que contém a carta do Marquês de Montalvão ao 
Conde de Nassau, edição de Lisboa, Fa Officina de Domingos Lopes Bosa, 
Anno de 16^2, tem’ na portada Cartas e não Carta; a edição da mesma 
carta, feita em Lisboa por lorge Rodrigues Anno Wfl, edição indicada 
nesta Bibliographia BrasiUana, ocupa as folhas 3 r -4 r, não numeradas, 
dum folheto cujo título é Segvnda Carta j de vn Cortesaw de Madrid, j 
particularidade não apontada por Borba de Moraes. 

Da tradução portuguesa das Viagens ao interior do Brasil de John 
Mawe há também exemplares que na portada tem a data de 1819; ainda 
que a disposição das linhas seja levemente diferente, os dizeres são idên¬ 
ticos aos que se leem na edição de 1820, descrita nesta Bibliographia Bra¬ 
siliana. Nas duas edições o texto acaba abruptaraente na página 208, não 
se tendo a obra acabado de imprimir. 

No folheto Desengano proveitoso, ainda que se não indique o ano da 
impressão, lêem-se na portada os seguintes dizeres: Lisboa; / Na Officma 
de J. F, M. de Campos, f Com licença da Commissão de Censura, / O Ser- 
mam do Franciscano Fr. Manoel de 8, Pladdo, tem na portada Mosteyro 
ãe Marvilla e não Maravilha, como erradamente transcreve Borba de 
Moraes. A Declamação Moral de Pr. Manoel Angelo de Almeida foi edi¬ 
tada em 1736, e não em 1726. 

Nas observações à lornada dos Vassalos da Coroa de Portugal, para 
se recuperar a Cidade do Baluador, na Bahya de todos os Santos... pello 
Padre Bertolomev Guerreiro, Lisboa, 1625, não estaria mal que se ajun¬ 
tasse 0 que diz Lvis de Torres de Lyma no Compendio das mais notáveis 
covsas qve no Beyno' de Portugal aconteceraô desde a perda dei Bey 
D. Sebastiaõ até o anno de 1621, Lisboa, 1630, a saber, que o livro do 
Padre Guerreiro foi mandado recolher, por não estar escrito em... caste¬ 
lhano, e assim se explica melhor a sua suma raridade. 

Ainda que se tenha escrito que do folheto Successo delia guerra de" 
Portoghesi solevati contra Olandesi existe apenas o exemplar da Biblio¬ 
teca Nacional do Rio de Janeiro, não é verdade, pois ao menos há outro 
na Biblioteca Nacional de Lisboa. O mesmo se diga do livro Relaçaõ da 
viagem que fes ao Mstado do Brasil a Armada da CôpanUa, anno 1655. 

A cargo do General Francisco de Brito Freyre... Lisboa... Na Officina de 
Henrique Valente de Oliueira, Anno 1657, do qual Borba de Moraes afirma 
que só pôde encontrar o exemplar da Biblioteca Nacional de Paria. 

Nesta Bibliographia Brasiliana podia-se ainda indicar que as Epana- 
phoras de Dom Francisco Manuel tiveram em 1931 uma terceira edição, 
revista e anotada por Edgar Prestage, edição que já hoje é rara no mer¬ 
cado. A Belaçam da Aolama(f,ãO que se fes na Capitania do Bio de Ja¬ 


neiro,.. Lisboa, por lorge Rodrigues, Anno 16^1, além de ter sido trans¬ 
crita na Revista do Instituto Histórica e Geographioo Brasileiro, como 
Borba de Moraes diz, foi também reimpressa em Coimbra em 1940. 

Do Váleroso Lvcideno e Trivmpho da Liberdade, de Fr. Manuel Ca¬ 
lado, Lisboa, 1648 podia-se indicar que se fez nova edição em 1668, com 
portada diferente, ainda que as mais páginas sejam as da primeira edição, 
Esta tinha sido mandada recolher pelo Santo Ofício e, levantada a proi¬ 
bição, deixaram-na correr, mudando apenas o frontispício aos exemplares 
arrecadados. Esta segunda edição ainda é mais rara do que a primeira, 
que não é livro nada vulgar. Podia-se também dizer que. esta obra teve 
duas edições recentes no Brasil, uma no Recife em 1942 pela Cooperativa 
de Cultura intelectual de Pernambuco, e a outra em 1943 pelas Edições 
Cultura, de S. Paulo. 

Igualmente se podia apontar que as Memórias diários de la guerra 
dei Brasil foram editadas no Recife em 1944, traduzidas ao português, e 
que da Belation sucointe á sincere ãu Pm Martin ãe Nantes... Quimper, 
[1707], Frederico G. Edelweiss publicou na Baía em 1952 uma edição 
facsimilar, que já se não encontra à venda. 

Tais são as observações que, com a melhor das intenções, julgamos 
conveniente fazer à magnífica Bibliographia Brasiliana de Rubens Borba 
de Moraes. De todas essas observações bem queremos que sobressaia ex¬ 
cessivamente a primeira, isto é, de que a bibliografia do Brasil está de 
parabéns. De facto, as mais observações que fizemos e que são apenas 
resultado do entusiasmo e carinho com que lemos atentamente estes dois 
esplêndidos volumes, referem-se muitas vezes a insignificâncias, a gralhas 
talvez, Como atrás formulámos o voto, que Borba de Moraes venha tra¬ 
balhar uns meses em Portugal e se abalance a brindar-nos uma segunda 
edição, corrigida e aumentada, desta obra monumental. 

FRANCISCO LEITE DE FARIA 
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De Gago CouHnho 

Cosmógrafo e Navegador 

Por JÚLIO aONÇALVES 
Da Academia daa Ciências 
Oficial da Armada 

Nunca saberemos até que ponto nos será lícito perfilhar, 
nesta era de convulsão ideológica, aquele conceito de Thomas 
Carlyle sobre a missão social dos Grandes Homens, na ética e 
na economia do seu tempo. Carlyle é ainda doa tempos em que 
os homens, que chama grandes, podiam ser, na sua época e no 
seu ambiente, m fonte viva qm ilumina as trevas ão munão'». 

Quando escrevia essa página da sua Heróica, o pensador 
britânico estava ainda longe do contributo que as ciências posi¬ 
tivas trouxeram, ultrapassando o velho tema do homem provi¬ 
dencial, do homem que, no seu dizer, «ilumina as trevas por um 
dom do Céu», à figuração da pessoa humana ante o condiciona¬ 
lismo do meio. Não será, assim, o homem quem ilumina as tre¬ 
vas mas sim o seu ambiente tenebroso que de certo modo 
orienta e explica as suas atitudes, contraditórias ou simples¬ 
mente indefinidas. 

Necessitaremos de ter em vista estes postulados para traçar 
a. biografia dos vultos que se salientam no nível rés-do-chão em 
que a vida decorre? É uma questão de método a escolher. Para 
quem renuncie à atormentada especulação filosófica sobre tais 
complexos de ideação, o grande homem existe sempre por si, 
umas vezes realçado, em sua própria vida, outras apontado 
posf-mrtem por uma longa apoaiçSo de facetas brUhantes, 
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como no caso do cristal da rocha. O melhor será ainda descre¬ 
vermos os indivíduos tais como nos aparecem, face à bioloda 
com os seus anamnésticos, à sua psicanálise, a sua história 
cUnm contente a um diagnóstico de aproximação. 

fi o método que seguiremos na biografia deste homem que 
c assificamos já, em público, de origml e estranlw, que foi o 
almirante Carlos Viegas Gago Coutinho. 

No exam^e dos anamnésticos, referentes à sua vida, um 
fac 0 se impoe logo à apreciação do biógrafo; a desarmonia 
evolutiva da sua infância. Gago Coutinho. filho de algarvios, 
nascera em Lisboa num bairro pobre. Para, em meados do 
Século passado, seu pai, pequeno comerciante ou marítimo, se 
exilar para Angola, é que eram fracos os seus recursos. O 
pequeno fícou em Lisboa, com a mãe, porventura doente, que 
logo depois falece, deixando-o órfão aos 13 anos. Este primeiro 
Choque moral terá repercussão na linha da sua existência. Uma 
Madrinha recolhe-o, afeiçoa-se-lhe, toma conta dele, ainda estu- 
an e do Colégio «Servulo». E daí, com aproveitamento, passa 
para o Liceu Central, «a 2 quilómetros do Bairro da Pampulha», 
onde essa Madrinha, D. Maria Augusta Pereira, viera com ele 
morar. No relato que pessoalmente nos faz destes pormenores. 
Gago Coutinho não tem nenhuma referência emocionada aos 
seus pais, cujos retratos todavia conserva numa parede do seu 
quarto, Essa emoção, porém, é sentida quando fala da sua 
Madrmha, «que foi a minha verdadeira Mãe», diz. E com maior 
emoção ainda refere, como já o fizera em público, «as colheres 
de prata que a Madrinha empenhara para que ele acabasse com 
honra os seus estudos». Este tríplice facto, criador dum com¬ 
plexo, na sua norma mental de rapazinho inteligente e vivaz ~ 
foi a determinante do seu futuro, 

Não nos diz Gago Coutinho que vocação o levou, arrumado 
0 Liceu, à Escola Naval. Mas sabêrao-lo nós por outra via 
segura. O jóvem, já na Politécnica, reforçara a sua íntima ami¬ 
zade com pessoa hoje falecida, que nós conhecemos, e que era 
parente e protegido do almirante Augusto Castilho, De grande 
pendor para as matemáticas, em que se distinguia. Gago ambi¬ 
cionava cursar a engenharia de pontes e calçadas. E quem mais 
tarde o viu, já velho, de réguas, compassos e molhos de lapisei- 
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ras, tragando mapas e propósito de tudo, confirma esse remoto 
e aparentemente insignificante pormenor. Mas não foi enge¬ 
nheiro, porque para o ser a valer, como merecia e pretendia, 
teria de estudar em Paris, e não tinha recursos para tanto. 
Assim falecem em muitos de nós as melhores ambições de 
futuro. Naquele vago flutuar no oceano da vida que nos prende 
após a conclusão dos preparatórios e em que a escolha da car¬ 
reira aparece como um pesadelo em que somos arrastados em 
vários sentidos, correndo com o seu citado amigo, em tempo 
de férias, mtrás ãas costureiras gentis iaqueía época, de chi- 
nelinha, chah e lenços — como lembra despertando em si e em 
nós grande saudade o nosso amável e categorizado informador, 
— 0 amigo, que tencionava alistar-se na Marinha, ter-lhe-ia 
sugerido: e se viesses comigo para a Escola Naval? Gago deci¬ 
diu-se, porque urgia tomar uma decisão. Decidiu-se e ficou na 
Elscola, enquanto o amigo, artista de raça, acabava na carreira 
diplomática. Decidiu-se, cursou a Escola, embarcou em viagem 
de instrução, mas tendo sido Almirante por fas e nefas, nunca 
se considerou marinheiro de verdade. Ele próprio o sublinha: 
«0 meu curso que à saída da Escola era de 12, estava reduzido 
a 6. Agora, em 1948, ainda vivem três, todos almirantes Eu, 
Gago Coutinho, turista, ocupo-me estudando os descobrimentos)). 

Aquele velho pendor para as matemáticas floresceu, no seu 
estudo naval, em problemas de astronomia e da geografia. 
Havia no âmago do seu espírito um poderoso diletantismo que, 
como jóvem oficial de Marinha o levava a correr mundo, em 
serviço porque não podia ainda ser doutra forma, mas sobre¬ 
tudo para deleitação do espírito, numa época em que a maioria 
buscava, feitos os tirocínios, cacUr-se, como diríamos em calão 
da náutica. 

Da sua vida ao serviço da Armada apenas se poderá dizer 
que foi «um bom oficiai», cumpridor, exacto, um pouco original, 
um pouco fantasista. Não é ionga nem pitoresca, mais do que 
a de muitos outros, a fama que deixou. Daqueie complexo de 
^traçao na sua dura infância, ficara-lhe um filão de reacções 
ínt^, do qual fusUavam algumas boas btogm, cujo sabor 
wda se conta e aprecia. Com 80 anos, ele mesmo escreve do 
seu punho a um admirador do Brasil; «Nfo tmmo omr. 
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Todos julgariam que a Esposa era minha filha e poderiam apOr 
recer netos.,.)> 

Não se torna fácil para quem apenas conheça um ou outro 
dos aspectos da personalidade de Gago Coutinho, definí-lo na 
sua vicenda global. A sua curiosa personalidade desdobrava-ae 
em múltiplas facetas. Não era um homem inteiriço, como mui¬ 
tos,^ sobretudo na nossa profissão militar. Debruado de grossos 
galões com que a exaltação pacóvia dos seus admiradores o 
tinha abarbado, ele continuava a vida simples, a seu modo, E 
essa vida de forma nenhuma obedecia à disciplina inflexível da 
profissão que escolhera. Ornamentado de penachos e galões, 
matizado de grã-cruzes, afivelado numa espada, era o Almirante 
Gago Coutinho um militar? A dúvida há-de prevalecer sempre 
e mais quando nos lembrarmos da sua figura entrouxada num 
sobretudo coçado, com uma boina basca na cabeça, arrastando 
pela mão esquerda um chapéu de chuva pela ladeira da Madra- 
goa acima, para se enterrar numa cadeira de sparãeh—nm 
resto das suas andanças marítimas — entre grossos tomos de 
geodesia, um molho de lapiseiras e mapas encetados. Em torno, 
a fina talha floreada de móveis setecentistas morria asfixiada 
de poeira ou esmagada por rumas de revistas. Pelas paredes 
havia belas marinhas signées ao lado de estampas de mulheres 
despidas. Em tais compartimentos atulhados movia-se o homem 
de ciência, preocupado com os problemas desta, arrastando 
consigo a eterna dúvida de soluções que nunca são perfeitas, 
porque o próprio universo começa por ser imperfeito e dispa¬ 
ratado. 

Mas a Marinha fora para ele, nunca uma profissão, mas 
sempre um campo de estudo, a paisagem onde iam deflagrar as 
suas altas qualidades de cosmógrafo, para as quais fatalraente 
0 havia arrastado o seu rigorismo de matemático. Rigorismo de 
ciência abstrata, mas imprescindível em todos os lances da vida, 
que necessitava de contraprovas concretas, materiais, palpáveis! 

E que melhor contraprova se não o drama portentoso da criação 
universal? 

Após um tirocínio de guarda-marinha, a bordo do Duque 
da Terceira, onde fazia a sua aprendizagem, abrindo os olhos 
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para o Mar Oceano numa rota como a dos mareantes de antanho, 
devia ser marcada a influência no seu espírito, do grande oficial 
que foi Augusto de Castilho, por muito tempo seu comandante. 
Oficial e intelectual como o seu apelido permite supor. De 18&7 
1 98, um ano inteiro, o Tenente Gago é o «Encarregado de pilo¬ 
tagem» do veleiro Pero ã^Alenqm—Q o nome do grande piloto 
dos Descobrimentos (que ele, 2.° tenente, agora pilotava), é o 
melhor estímulo para a definição duma mentalidade e duma 
carreira. Com a mão na roda do leme, o olhar divagando da 
agulha para a extensão sonhadora das águas ilimitadas, de 
horàontes perdidos, todo o português—sobretudo o impressio¬ 
nável como este segundo-tenente— sente-se esmagado por inde¬ 
finíveis heranças de seis séculos de contínua e fadigosa explo¬ 
ração dos Mares. 

Isto teria levado Gago Coutinho a meditar em Pero d'AIen- 
quer e nos Descobrimentos. Como teriam feito, outrora, esta 
travessia oceânica, os nossos antepassados? Nada mais natural 
do que esta pergunta muda, feita no seu íntimo, por um espírito 
de rara sensibilidade como era o seu. 

Seja como for, é esta viagem, de instrução técnica, mas 
sobretudo de preparação intelectual e sentimental, que decidiu 
do futuro do novel tenente. O estudante isolado na vida, ator¬ 
doado pelos seus imperativos à busca duma solução, que quase 
forçadamente adoptara a profissão do mar, completando a sua 
formasão mental em outrae viagens, em outros navios, no correr 
continuo de outros mares, o Atlântico, o Indico, o Pacifico, e as 
angras, os desembarcadouros, à sombra das muralhas erguidas 
por muitos desses antepassados, regressou tranquilamente, pen¬ 
sadamente, quase forçadamente, ao seu primitivo anseio. Não 
foi engenheiro de pontes e calçadas onde o matemático se 
enrantr^e em terraio seu, mas o engenheiro geógrafo que 
media altu™ em teira, como aprendera a fazê-lo no mar, cal- 
citodo distâncias, medindo áreas, contando o tempo pela mate- 
mÍ pro®B paralelos. Ao horizonte desolado das águas 
aubsütaira 0 horizonte agreste dos matagais eom- 
Pnctos. M estrelas de referência seriam mais ou Lnos as 
^mas. E 0 lado prático da sua vida permitia-lhe ainda contar 
«om proventos, ele, que era pobre. Dela vez, prlaÍ 
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horizonte largo em sertão de África, construiu uma torre de 
ramos e esgalhos, muito alta. Trepou acima com o seu cama¬ 
rada Moura Brás, o seu sextante, o seu block-notes, o seu óculo 
de alcance. E na própria semana da sua morte, ao legar-nos 
todas as suas recordações, frisava e insistia: «Não se esqueça 
da minha tom! Exponha a minha tom!» 

Qualquer troca de impressões com este marinheiro-cien¬ 
tista acabava fatalmente na explanação dos seus dois temas 
avoritos. pormenores de náutica ou narrativas dos seus áspe¬ 
ros trabalhos nos sertões africanos, na delimitação de frontei¬ 
ras. Era então ^este almirante um marinheiro, no sentido em 
que 0 grande público o encarava, ou tal como o significado do 
vocábulo caracteriza? Em nosso modesto entender, de forma 
alguma. Sobeja-nos o contacto com verdadeiros homens do mar, 
nacionais e alguns estrangeiros, que nos autoriza a esta nega¬ 
tiva. A vida do mar pelo mar e sua navegação, foi para Gago 
outinho apenas um ambiente, para não dizer um instrumento, 
propicio à floração de duas vocações do seu intelecto: a mate- 
matica, conduzindo à astronomia, e acabando na cosmografia. 
A Marinharia foi o seu terreno predilecto, cultivado com inte¬ 
resse, porque era exactamente aquele em que aquelas tendências 
mtelectuais se exerceriam com maior desafogo. Outra prova não 
precisam^os desta afirmativa, que parecerá demasiado perentó¬ 
ria, se nao o facto de este marinheiro, feitos os tirocínios a que 
todos somos obrigados, se evadir para comissões e preocupa¬ 
ções em terra, sem que essa evasão lhe deixasse a menor sau- 
dade. Afirmar que o fez pelos proveitos materiais que colhia é 
pesar com excessiva ligeireza a mais profunda faceta do seu 
caracter. Sem dúvida Gago Coutinho era um artista e um 
gozador, espírito de epicurista que na vida, e no convívio de 
Mie donne que é sempre o grande remate das existências expan¬ 
sivas, freudianas, assentava o lado deleitoso da sua vida. Mas 
tais tendências nenhumas relações estabeleceram com a aquisi¬ 
ção de bens materiais. A sua vida material, o seu ambiente 
doméstico, estava longe de ser os dum sibarita, muito pelo con¬ 
trário. Se juntou uma pequena fortuna, estamos convictos que 
a abandonou, que a desleixou, fazendo vida de cenobita. Sem 
receio de parecermos complicados na análise psicológica dire- 
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mos que tem para nós um profundo significado a capa dmn 
opúsculo que se dignou oferecer-nos, em que duma penada, que 
dir-se-ia irritada, riscou o seu título de Áímirantej acrescentado 
peb editor, para o substituir por «Tenente de mleiros». O 
acanto profundo da singradura à vela não está na extensão 
aquosa que se pretende melhor ou pior percorrer, melhor ou 
pior rumando do ponto da largada ao do destino, mas no melhor 
aproveitamento da corrente aérea como motor providencial 
para o deslocamento da nave. Para tanto, importa saber mãe 
ae está. E daí o segundo e grande encanto: o achamento da 
altura. Quem tiver meditado no doce sorriso de satisfação 
íntima que Gago Coutinho nos exibe numa fotografia, com uni 
astrolábio na mão, terá desvendado um dos segredos da sua 
curiosa picologia. Naquela despretenciosa figura de calção 
bmco e quinzena de escriturário, aquele sorriso de satisfação 
nio é 0 dum almirante, de grossos galões, chapéu-bicanca 
nmado de frondosa plumagem e brilhantes veneras esmaltando 
toda a extensão do peito—mas sim e simplesmente, desatavia- 
damente-, mas expressivamente-, a dum «tenente de ute- 
tetrw». 

A cultura científico-literária de Gago Coutinho encontra-se 
^ocumentada, em quantidade e qualidade, na grandeza da sua 
hibíioteca de que algumas das melhores livrarias nacionais, que 
prtcularmente estimava, ficaram herdeiras. Não interessa 
sakr se essa biblioteca continha muitos ou poucos volumes de 
Mtaoima de marinha ou de geodeaia, porque esses eram os 

sua bib oteca avultavam obras clássicas de história de geom- 

““««as raridades bibliográficas, sem contar as 
^ ntfmdáveis de revistas desde as pesadamente cr“tóte 
4a mam bgeiramente brejeiras, E não se diga que tudoZuT 
a pouco se dedicando. Não. O exame de, ™ Poasuia, 
®^ÍDtírante tudo lia ^species revela que o 

“tr™ obras 

aa ^óc^nentar, de tocar ^ 
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humanos, que procurava afrontar e compreender a vida. Alguns 
livros, algumas revistas, algumas estampas, são de aquisição 
recente. Os seus noventa anos iam-se iluminar de novidades lite¬ 
rárias. Alguns, recentíssimos, estão por abrir, porque a doença 
0 surpreendeu a meio caminho dessa sua existência plena de 
interesse, atirando-o para as garras da morte. 

Não é porém só esta sua monumental livraria que nos 
testemunha uma brilhante faceta do seu espírito. Outra se 
encontra, mais valiosa e mais poderosa de sugestões: o seu 
arquivo particular, no qual documentos do seu punho abundam, 
a extravasar dos massetes. O Almirante tem a paixão da polé¬ 
mica. Quando na imprensa portuguesa ou brasileira alguém 
toca num assunto da sua predilecção, frequentemente o cons¬ 
purcando de dislates, o Almirante impacienta-se, agarra na 
pena, discute, refuta, de qualquer forma esforça-se por, sobre 
a matéria, dizer o que pensa. Para com os seus leitores ou 
admiradores, a concordância com os seus conceitos deixam-no 
frio, indiferente. Pelo contrário, quem o refuta ou o combate 
tem todas as suas honras. Em tempos medievais Gago Coutinho 
seria um valoroso e ardido campeão de escudo e lança em tor- 
neios de cavalaria. Generoso,‘atencioso, delicado, a pessoa do 
adversário^ não entra no seu jogo, porque o jogo é todo de 
factos, ideias, conceitos. Se por vezes se impacienta é contra 
os pormenores da discussão na qual a pessoa do interlocutor 
quase não conta. Devemos compreender que, nesta nossa ter- 
rinha, em que os problemas são frequentemente debatidos entre 
apodos, diatribes e por vezes mesmo o ataque pessoal mais ou 
menos disfarçado, essa característica psicológica do nosso bio¬ 
grafado dá a medida da sua grandeza de carácter. 

Dessas suas polémicas ou simples troca de conceitos escri¬ 
tos, se compõem as resmas de papel que deixou, à meticulosa 
exegese dos vindouros. Tudo classificado por assuntos, em 
grandes sobrescritos que trazem em cima o título do assunto 
e 0 nome do parceiro, e que contém tudo quanto aos dois diz 
respeito. Guarda rascunhos das suas cartas, mais de cem, com 
sucessivas emendas, anotações à margem, a data da remessa 
e a data da resposta. E ainda nestes mínimos pormenores se 
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eoconta 0 matemático que orgânicamente e fundamentalmente 

Se noe aprouvesee, à te da psicanáliee, daeeificar oe eeue 

““ «plm de ser mUo 
da a sua vida vai ser um rosário de contas de reaccões dK* 

complexo. Com a sua pujante florescência a vida Ipossa se 
deste homem, muitas vezes o submete, mas ele resiste Lnnre 
por vezes vigorosamente, para permanecer como 


CoutinhonumpapdTurdete7Zrr“-~®^®"'‘^^'> 

hietoriador para a ou^ Z7,? ^ 

filosófica? Apenas da sua tend7™ * preparapão 

Paraâão, queL ^ ^ 

por esse estudo ia germinando e os dislates que sX^f 

“““ Wstorióg^™ 


«to Io?“Í:tl'deT° ““ 

-«im dissera, ignorava oZ fe “if 

do Duúue da Termm v > , do Mar (como as viagen 

Mrnm e da Pero «'itaerTno ^ 

tico em variadas direccÍlTMo 
por todas as corria a «toad, 

pois como encarregado da nilnt ° ^ ™ ™ todos os pontoa 
da-mtenhas, o"eftto ^7“ ^ dviar 
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esquadras em combate», como ele dizia, quis tirar a prova dos 
nove dos seus conhecimentos de Náutica e então embarcou 
voluntariamente numa barca mercante, a Foz do Dom, na qual 
longamente cruzou o Atlântico, de astrolábio na mão. Viagem 
de estudo, viagem de reconhecimento das rotas dos antepassa¬ 
dos, viagem de confirmação dos seus próprios conceitos de 
Náutica. Dessa viagem, que considerava uma das suas memo¬ 
ráveis façanhas, nos fala mais tarde, em 17-V-55, numa das 
suas hartas: «Ms como eu, navegador de vela, com astrolábio 
na mão, tomei a liberdade de escrever sobre as prováveis rotas 
dos Descobridores portugueses». 

Era a resposta indirecta, mas altiva, àquele injusto apodo 
de almirante de poltrona. 

O grande déficit, para não dizer erro, nos conceitos doutri¬ 
nários de Gago Coutinho como historiador dos Descobrimentos, 
foi fundamentar essa história e balisar os seus capítulos, exclu¬ 
sivamente pelos postulados da náutica. Ã edição dos dois volu¬ 
mes da sua vasta bibliografia, inteligentemente, Moura Brás 
escolhera o título de Náutica dos Descobrimentos e mais suges¬ 
tivamente 0 sub-título: Os Descobrimentos marítimos vistos 
por um navegador. Na sua história dos Descobrimentos Gago 
Coutinho abstraíra-se dos outros capítulos assenciais para o 
ordenamento dessa história e, acima de tudo, do estudo apro¬ 
fundado, mas impreterível, dos seus antecedentes cronológicos 
e dos seus determinantes económicos e políticos. Colocara-se, 
com estreita visão, no limitado campo do exame das rotas marí¬ 
timas. Por isso lhe escrevíamos nós, em 1955, na discussão que 
mantivemos: «Suponho que um dos equívocos de V. Ex."' é 
admitir que a História (dos Descobrimentos) se pode fazer só 
com a lógica científica de alguns pormenores de Náutica. A 
Náutica é sem dúvida um dos mais elucidativos capítulos da 
História dos Descobrimentos. Mas é apenas um capítulo e não 
toda a História dos Descobrimentos». 

Tivéramos o cuidado de observar, nessa carta: «no caso 
português, caso marítimo, a Náutica era sem dúvida o capítulo 
mais importante». 

Mas muito embora a sua cultura fosse vastíssima, sobre¬ 
tudo em assuntos históricos, como o prova a sua formidável 
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livraria, lida, relida, discutida e comentada, a formação naval \ 

era mais poderosa no seu espírito. Esta é talvez a razão porque | 

a nossa História dos Descobrimentos permanecerá deficitária, 
não tanto por carência de documentação, que já de si é aflictiva, 
mas porque ela foi sistematizada prevalecentemente por oficiais 
de marinha. A exegese cartográfica que mal começa a esbo- 
çar-se, e à qual está reservado um grande futuro na interpre¬ 
tação dos factos, só modernamente apareceu. A História dos 
Descobrimentos Portugueses começou e ampliou-se, não como, 
um estudo de lógica científica ante factos comprovados, mas 
como uma ode sentimental ao nosso amor-próprio nacionalista. 

Como plinto de pedra e cal servimo-nos do Azurara. Ninguém se 
deu ao trabalho de dissecar a vida e a obra do mesmo pseudo- 
-cronista, que por artes do seu servilismo, da sua ambição e 
«pmúipal respito ão dinheiro» na frase lapidar do Abade Cor¬ 
reia da Serra, se guindara a Cronista Mor do Reino, no caos 
político duma guerra civil. Servilismo e ambição lógicas no com¬ 
plexo dum bastardo de clérigo ilegalmente guindado a Comen¬ 
dador de Cristo, com usufruto de duas ricas comendas... 

Estes e outros pequenos pormenores, mas de funda impor¬ 
tância na aquilatação dos factos, não entrariam talvez nas 
cogitações de Gago Coutinho. Quando modestamente escreve- ^ 

mos sobre a provável interferência do Infante D. Pedro na 
gesta dos Descobrimentos, Gago Coutinho procurou-nos alvo¬ 
roçado, exclamando de entrada: «Eu ignorava totalmente estes 
factos». Gago Coutinho, como muitos outros, como quase todos, 
permanecera ainda, em matéria de construção histórica, na 
fase já hoje largamente ultrapassada, do Azurara e da Es¬ 
cola de Sagres. Mas a rebeldia de espírito de Gago Coutinho, | 

incapaz de se vergar aos lugares comuns e à enfase retórica, , 

manifestava-se depois grandemente, como abaixo veremos, so¬ 
bre estes e outros temas. 

Algumas reservas são pois admissíveis nas honras que 
pretendemos conferir ao notabilíssimo cientista naval, como f 

historiador dos Descobrimentos, pelo simples facto de ter pro- i 

curado, pertinentemente, com os poderosos recursos de que j 

dispunha como cosmógrafo e nauta, imprimir um coupde-harre j 

à rotina oficial dessa história. A Gago Coutinho cabe a grande l 


honra de ser dos primeiros a apontar corajosamente, contra o 
rosário das subserviências dos melhores escritores, os «erros 
e falsidades» contidos nas crónicas coevas. É que aos nossos 
historiógrafos nacionalistas, parecia não lhes ter ocorrido ainda 
que, para se traçar uma história honesta e séria, apoiando-a 
apenas na narrativa dos Cronistas, importa antes de tudo sub¬ 
meter, essas narrativas não só, mas os próprios Cronistas con¬ 
siderados na sua vida e no seu tempo, a uma rigorosa análise 
científica. 

Foi ao constatar as discordâncias entre alguns pormenores 
de navegação referidos pelos Cronistas e as realidades da náu¬ 
tica, que Gago Coutinho deu o alarme sobre a exagerada con¬ 
fiança que se depositava nas Crónicas. Pode-se citar, entre ou¬ 
tras, a sua inteligente ironia quanto a um passo de Gaspar 
Corrêa. Afirma este, nas suas Lendas, que para dominar uma 
revolta da marinhagem, na angústia da «mais forte tormenta 
que nunqua tinhão visto», Gama mandara deitar ao mar os 
instrumentos de navegação, metendo a ferros no porão mestres 
e pilotos. B com razão e com humor acrescenta Gago Coutinho 
que, se Gama tal fizesse, «não podendo comprar novos instrU’ 
mentos em Bcmbaim», ficava sem poder navegar! E quanto às 
grandes tormentas e «tamaho terremotu de trovões com escuri¬ 
dão», simplesmente elas quase nunca existem na latitude re¬ 
ferida. 

Ao anotar estas e outras fantasias, que pelo menos impor¬ 
tavam uma revisão completa de todas as narrativas, revisão 
que honestamente substituísse o servil plágio do que os ante¬ 
cessores escreveram, com desassombrada segurança comentava 
Gago Coutinho: «Lamentavelmente alimentaram na opinião 
comum insistentes falsidades, que se tornaram tabus sagrados 
dos quais ninguém se atreve a duvidar» (^). 

Os tabus sagrados na historiografia sentimental dos Des¬ 
cobrimentos não compreenderam apenas os fastos, adulterados, 
exagerados, ou simplesmente fantasiados à revelia, mas abran¬ 
geram vultos proeminentes na génese dessa historiografia, in¬ 
compreendidos, falseados, idiotamente divinizados. Esse virus 


(1) Náutica do8 Descobrimentos. 
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que corroi toda a historiografia dos Descobrimentos extrava¬ 
sando para os compêndios escolares, e dando foros de verdades 
oficiais às lendas mais absurdas, provém do facto de^ a síntese 
histórica, entre nós, debandando das discussões académicas, se 
ter refugiado no sentimentalismo popular para o qual, no exacto 
dizer dum historiador americano: «.tridfi is stranger ihan fiction 
and fiction is oftm more truthfull tfian Ustory», 

Nesta nossa pretensão, porventura demais ambiciosa, dum 
exame psicológico aos conceitos históricos de Gago Coutinho, 
não ocultaremos aquilo que à boca pequena se rumorejava sobre 
a difusão de tais conceitos. Gago Coutinho — afirmam alguns 
que de perto o conheceram—não desejava contrariar aberta¬ 
mente as lendas que correm mundo a coberto da chancela ofi¬ 
cial, por não desejar sacrificar a sua popularidade, o seu alto 
prestígio no seu e nosso meio ambiente, por afirmações que 
ferem as convicções adquiridas, traduzindo-se em lugares- 
-comuns. 

Podemos, pelo que conhecemos da sua índole científica, 
acusá-lo com tanta ligeireza de ambiguidade e incoerência pro¬ 
positadas? Porque é facto concreto de aquilo que em algumas 
das suas cartas escreve, com a prévia restrição de «não é para 
fublicar^, achar-se em contradição com o que püblicamente se 
conhece das suas inúmeras Beparatas e da sua Náutica dos 
Descobrimentos. Entendemos porém dever ilibar a memória 
do sábio e estudioso almirante dessa espécie de labéu que pode 
desvirtuar o conceito das gerações futuras. Na exposição con¬ 
tínua dos seus postulados históricos, no curso de pelo menos 
quarenta anos, — exposição contínua que temos entre mãos, no 
seu espólio documentário'—não encontramos, atendendo ao 
curso dos anos, nenhuma incoerência, nenhuma defecção inte¬ 
lectual. Nem elas seriam dignas daquela inteligência viva e 
daquele carácter desassombrado que todos lhe conhecemos e 
admiramos, traduzidos já nos pequenos incidentes da sua mo¬ 
vimentada existência, desde os seus remotos tempos de guarda- 
-marinha. 

Afirmámos já, e vimos novamente testemunhar, que aquilo 
a que, com mais propriedade chamamos as doutrinas do Almi- 
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i rante porque da forma como ele as concebia e divulgava, de 

í doutrinas se tratava—tinham sofrido uma intensa e demorada 

elaboraçao, e dessa elaboração começava de aparecer uma linha 
i de evolução continua, aquela mesma evolução metódica com 

j que ele pretende caracterizar a historia dos Descobrimentos, 

i Em abono desse conceito pesam abundantemente os títulos e os 

i textos dos livros da sua rica e eclética biblioteca. Esses livros, 

I numerosos, valiosos, nacionais e estrangeiros, de diverso e por 

I vezes oposto contexto, ele não os possuía como qualquer biblió¬ 

filo e diletante, mais preocupado, por falta de tempo e paciên¬ 
cia, com as lombadas e os índices. Esses livros, o almirante 
Gago Coutinho lia-os, meditava-os, comentava-os, rabiscando 
à margem ou interpondo, entre as suas páginas, inteiros quar- 
i tos de papel de crítica pessoal. A sua vida profissional, feita 

j com dispêndio de energia e actividade, não lhe concedia lazeres 

I para a meditação de gabinete nem para a explanação doutri¬ 

nária, primeira condição que faz o historiador. Se a sua cul¬ 
tura, após 0 estudo dos seus livros, era inegavelmente notável, 
ninguém dirá que fosse um erudito profundo nem tão-pouco que 
gastasse horas na rebusca e crítica de documentos. Começara 
por adoptar, submetendo-as apenas ao seu critério de bom 
senso, como qualquer leitor inteligente, as lendas que corriam 
com 0 selo da verdade popular. Em 1954 escrevíamos nós a seu 
respeito: «Não sobejaram ao preclaro cientista tempo e pa¬ 
ciência para metodizar o seu saber em síntese doutrinária:^ C=). 
A Náutica foi na verdade o seu cavalo de batalha—e tudo o 
í mais quanto no campo da história obrou, fê-lo perfilhando sem. 

í discussão lendas simplistas, quer admitindo intuições geniais^ 

j quer extasiando-se ante figurações fantasiadas —, como aquele 

! quadro que inspirara a um pintor de nomeada, e em que o 

i Infante D. Henrique aparece com vincos na testa, rodeado de 

vultos académicos, desdobrando e discutindo portulanos. Acesse 
estudioso de viva inteligência, em tudo o mais incontestàvel- 
. mente realista e objectivo, a fantasia representava por vezes 

1 um licor inebriante. Se nos apegarmos àquele exactíssimo con- 

j ceito de que «il storico non crede nuíla. Ngli corca», poderemos 


(a) Sobre uma hei'menêutioa dos Descobrimentos. 
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admitir que lhe faltariam essenciais pergaminhos para cabou¬ 
queiro da História. 

Por essa mesma razão, tendo um dia lançado o pregão da 
evoíuç&o metódicü/ em matéria de história marítima, pregão 
que intuitivamente concebeu e escapou da sua pena, em^ muitos 
dos seus postulados, mais eivados de exaltação patriótica do 
que de criticismo acerado, estampou afirmações um ta,nto dog¬ 
máticas, que depois diluía, atribuindo-as a um simbolismo his¬ 
tórico de criação sua, como no caso da famosa Escola de Sa¬ 
gres, Tal é também o caso da data do descobrimento dos Aço¬ 
res, em que, sem mais discussão, se aferrava às ingenuidades 
das Saudades ãa Terra de Gaspar Frutuoso, rebatendo com 
fracos e tendenciosos argumentos as evidências do Mapa 
Catalão. 

Por isso, repudiando a doutrinação de «punho^ na mesa», 
escrevíamos nós, numa atenciosa e sincera crítica à sua Náu¬ 
tica dos Descobrimentos: «Verificamos com tristeza como esta 
sábia e preclara Náutica dos Descobrimentos impõe, de punho 
na mesa, a crença «de toda a gente», saindo voluntàriarnente 
do recinto elevado do scholarship para o movimento passional 
da multidão». Nesse sentido. Gago Coutinho, profundamente 
penhorado a essa multidão que tão merecidamente o exalçara 
em Portugal e no Brasil, não desejava, por natural elegância 
de espírito, contrariar as crenças populares em matéria de len¬ 
das históricas, sobretudo no respeitante a vultos mais ou menos 
divinizados. Este homem de fortes convicções aceitava, com^o 
maior agrado, opiniões contrárias às suas, desde que se não 
saísse do campo puramente doutrinário. As pessoas não lhe 
interessavam, os conceitos sim. A estes, opunha-se vigorosa¬ 
mente em matéria de ciência náutica, quando contrariassem as 
suas convicções cientificamente fundamentadas. Mas em temas 
de história, nos quais as suas crenças não eram tão inabalá¬ 
veis, depunha as armas com bonhomia conciliadora. Disso tive¬ 
mos mais de uma prova. 

Qual era pois, na realidade, o corpo de doutrina que, em 
matéria de História dos Descobrimentos, merecia o seu franco 
aval? Referimos que, nessa matéria, o seu espírito evolucio¬ 
nara, ultrapassara as balizas da ciência académica, para não 
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dizer oficial. Mas Gago Coutinho, já octogenário, não se en¬ 
corajara para sair à estacada, tocando em novos diapasões. 
Deixou as suas lucubrações, em retalhos, por cartas e aponta¬ 
mentos de ocasião. E hoje somos obrigados a recorrer a estes 
últimos elementos na reconstrução que, mais que nunca im¬ 
porta, do seu egrégio pensamento. 

Numa elevada discussão que travámos, em generosa cor¬ 
respondência, Gago Coutinho disse-nos o que pensava. Podemos 
considerar que foram os seus últimos conceitos, porque essas 
suas cartas datam de 1955,1956 e 1957, subscritas já com a 
avançada idade de 86 a 88 anos. A partir da última data, em 
episódica mas frequente troca de impressões, verbais ou escri¬ 
tas, verificámos como o seu cérebro potente de matemático, de 
astrónomo, de cientista náutico, ia lentamente sofrendo uma 
imperceptível cristalização. Por último, ficara-se agarrado a 
algumas teses em que fora proficiente, repetindo-as, caindo 
sempre nelas sem dar por isso. Eram as suas velhas teses de 
novas interpretações em matéria de rotas oceânicas, e nas quais 
toda a razão estava do seu lado. Mas outros problemas havia 
nos quais convinha se soubesse abertamente o que ele pensava. 
Problemas altamente interessantes dos quais aqui resumire¬ 
mos alguns: 

Era 1955, tomando conhecimento do nosso trabalho sobre 
a sua Náutica ãos Descobrinentosj que merecera a atenção 
crítica de Francis Rogers e Samuel Morrison, Gago Coutinho 
escreve-nos do Rio de Janeiro, onde se achava, uma longa 
carta: Defende-se. Explica-se. E sobre cada tema, o seu espírito 
acode, a corrigir-se e fazer-se ouvir melhor. 

Proclamara que o regresso directo do Mar da Guiné não 
era possível, pela oposição das brisas de Nordeste, forçando a 
ganhar barlavento na latitude dos Açores. E assim—explicava 
-no tempo do Infante D. Henrique, os seus Oaravelistas fize¬ 
ram navegação astronómica e descobriram (e não apenas re~ 
cmheceram) os Açores. Como Quirino da Fonseca, sustenta¬ 
mos: que exactamente para se regressar à bolina, sem a larga 
e misteriosa volta do Sargaço, é que se substituíra o navio 
redondo das primeiras descobertas, pela caravela^latina.^ Gago 
Coutinho acode: «O regresso costeiro da Guiné não era impôs- 
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sivél, De^üe ter sido praticado no princípio. A volta do Sargaço 
foi descoberta depois do reconhecimento com caravelas» {•'*). 

Outros temas estavam em aberto, não menos impreteríveis, 
como marcos fundamentais para a hermeneutica dos Descobri¬ 
mentos, 0 impreciso e o vago tinham largamente dominado a 
visão desse Passado, por entre os interstícios metera-se o es- 
calracho da ênfase patriótica, herva daninha (jue roía os ali¬ 
cerces duma exacta narrativa. A verdade, embora relativa, mas 
honesta e proba, desaparecia esmagada pela avalanche de cria¬ 
ções fantásticas ç[ue só tinham a desculpa da sua intenção 
patriótica. Mas impunha-se libertar Gago Coutinho da teia 
emaranhada dessas criações ç[ue imobilizavam a sua inteligên¬ 
cia crítica, a agudeza da sua visão científica que, fora do campo 
da história nacional, se revelavam sempre tão exactas, tão sin¬ 
gelas e tão elevadas. 

Essa honra nos coube, na sequência daquela troca de im¬ 
pressões. E sobre alguns desses temas, que apareceram a talho 
de foice, o velho e sapiente intelectual pronunciou-se, de forma 
a não escandalizar o uomo qmlmque imbuído de lendas e figu¬ 
ração retóricas. 

Três pontos atraentes, mas esses essenciais, mereceram a 
aclaração do Almirante, sem maior referência aos secundários: 

— A arqueologia naval da Caravela. 

— A «Escola de Sagres». 

— O Infante D. Pedro na génese dos Descobrimentos. 

«Creio que das caravos mouras teria derivado, em tempo 
do Infante, a chamada Oaravela Portuguesa, escrevia. E acres¬ 
centava para maior esclarecimento: «Os desenhos antigos pro¬ 
vam todos que as velas usadas pelos barcos latinos antigos 
eram exactamente como aquelas que vemos nos pangaios india¬ 
nos, embolsados para fora das enxárcias e dos mastros». 

Desses desenhos antigos, afirmando a filiação da caravela 
em precursores orientais, tivéramos a fortuna de mostrar ao 
Almirante os que se veem nos azulejos duma Sala do Palacio 



(s) Carta de 17 de Maio de 1955. 
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do Alhambra de Granada, referidos aproximadamente ao sé¬ 
culo Xm. Sabíamos ambos que em Portugal, a primeira refe¬ 
rência à Caravela data do Foral de 1295, sendo ainda certo que 
elas se fabricavam já ao tempo da dominação árabe nos esta¬ 
leiros islamitas da Foz do Alcoa e do Baça. Com tais premissas 
històricamente sólidas, difícil seria rejeitar a paternidade 
oriental da Caravela Portuguesa. Barco especialmente dedicado 
à pescaria do alto, a Caravela abundou no Algarve, donde os 
seus arrojados mareantes desciam com ela até às proximidades 
do Cabo Não e mais além, Logo de início, os nossos explorado¬ 
res deram fé da enorme vantagem do seu pano latino para 
vencer as contrariedades do regresso, e assim a caravela pri¬ 
mitiva sofreu as adaptações que a praticada navegação acmi' 
selhava. Gago Coutinho, náutico proficiente e experiente, não 
ignorava estes pormenores. 

Mais fervescente era o tema da famosa Escola de Sagres 
sobre o qual tinham, há mais de um século, escorrido catadupas 
de tinta que deixavam, na sua escória, fantasias, imagens ali¬ 
ciantes, dogmatismos gratuitos. Argumentos pró e contra em 
disputa esfusiante à qual tão-pouco traziam solução investiga¬ 
ções arqueológicas, ordenadas e interpretadas ao sabor das pai¬ 
xões. A lenda era bela, B quando uma lenda é bela, quando 
toca reconditamente à emoção popular, a mais poderosa e ina¬ 
tacável evidência que a contrarie é repelida como agravo de 
lesa-pátria. Mas esse mito gforioso duma Esodk em Sagres, no 
alto do seu penhasco ^^^toceiro à vastidão ilimitada do 
Oceano, e como que desafio as suas Trevas para as ilumi¬ 
nar com 0 clarão' da ciênáfili) seu Infante e dos seus Co^ó- 
grafos (que aindafe nã|Í)e quem são), esse mito arrebate- 
dor merecia ao sábio Alm^e o que chamarem^ uma solução 
de compromisso. ^ daWevereiro de 1953, Gago Coutinho 
escreve do seu piiho: d Esoók ^ Sapm 

m áe prte a iám ãuéMioio cm úv0ôs e c* Provà- 

amiindo o hfinHe ia “ 

remm mmirios i eoieiS# to «iajto. Saj™ ma oísm 

0 síMboto dma mb <»#>*» 
mio « a* a 2lto Xè» (toto ««tom» 
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tica em Sagres». Se em Portugal a história fosse escrita só por 
historiadores, essa história teria adoptado sem vacilar a con¬ 
clusão definitiva a que a alta competência de Gago Coutinho 
chegara, solidamente apoiada por grandes autoridades na 
matéria. 

Muitos outros temas foram abordados por Gago Coutinho, 
todos susceptíveis de marcar novos rumos à historiografia dos 
Descobrimentos. Este homem que formara o seu espírito e dis- 
pendera o melhor da sua actividade em fazer o ponto na sin- 
gradura dos oceanos, deleitava-se, já octogenário, de lápis em 
punho, na sua cadeira de sprdeh, em «fazer o ponto» neste 
Mar Tenebroso, eriçado de escolhos e traiçoeiras correntes 
submarinas, da história náutica portuguesa. Como ao mareante 
de antanho, forçado a soltar a vela triangular para navegar 
de bolina contra ventos ponteiros, assim o historiador portu¬ 
guês terá, em holocausto à sua probidade científica, de cortar 
à bolina contra as brisas contrárias que sopram de todos 
os rumos. 

Não hesitaremos porém, pai;a fechar bruscamente uma 
longa série de doutrinas que só num tratado de história pode¬ 
riam ter completo cabimento, em referir o que pensava por 
fim 0 Almirante Gago Coutinho sobre a interferência do In¬ 
fante D. Pedro na gesta dos Descobrimentos. Essa influência, 
já timidamente esboçada e clamorosamente rejeitada por cons¬ 
pícuos historiógrafos de sentimentalismo e emoção, tivemos a 
honra de a estudar em pormenor num livro sem mereci¬ 
mento (^). O Almirante leu atentamente o nosso trabalho e o 
que pensou sobre o assunto no-lo disse imediatamente em carta: 
«Esim &acordo em que o Infante D. Pedro homem inteligente, 
viajado, que esteve em Veneza onde convergiam os harcos ãe 
comércio que traziam especiarias, ouro, etc., da Índia, conhe- 
ceria tal comércio e naturalmente, de acordo com os moradores 
de Lisboa, judeus como os doutores de Sagres, teria sugerido 
a D. Henrique o conhecido Plano das índias. Claro que esses 
judeus tinham interesse em que tal comércio viesse para Jm- 

(4) O /n./a%í6 D. Pedro, as Sete Partidas e a Oénese dos Des- 
coMmentos — 1955, 
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loa, O que exigiu o Descobrimento ão Caminho Marítimo para 
a autêntica índia». 

E acrescentava mais adiante: 

«I de crer que logo que começamos a navegar para o Sul, 

0 unico recurso era achar a latitude. Tudo isto poderia hem ter 
sido feito no tempo ão Infante D. Henrique, sugestimadú pelo 
Infante D. Pedro que se informara do uso corrente da Nave¬ 
gação astwnmica pelos Mouros, tanto no Mar Vermelho como 

no Indico». 

Respondia assim o Almirante as objecções de Duarte Leite 
sobre a época do início da navegação astronómica no Atlântico 
Sul. E dois dados históricos se inferiam do seu asserto. 

1.»—A possibilidade da navegação astronómica no tempo 
do Infante D. Henrique, contràriamente ao parecer 
de Duarte Leite, Luciano Pereira da Silva e outros. 

2 _o_Q facto de essa navegação astronômica ter sido in¬ 

troduzida na navegação portuguesa pelo Infante 
D. Pedro. 

Para que tais afirmativas se não perdessem num documento 
privado. Gago Coutinho, repete-as numa das suas últimas pu¬ 
blicações: «Antes de desfazermos esta tardia fantasia de Bar- 
m, mwm recordar uma natural intervenção do Inímte D. Pe¬ 
dro, homm viajado e que, em femm, teria recaTMo 
sótrte as relações comerciais cm a im. Haturâvmte também 
U fôra in/omado de que, no Mar da Mia, os rM«m, 
vam observações asiroRÓmicos pra conhecer » * 

■mar dos sem barcos, os tançaios, ji velhos quando to cheqm 
Vasco ia Oam. Devm ter sido * “ 
atravessaram o Oceano, fútios no ceu. f - ' ™ 

poderá, pois, ter sido qum sugeriu a D. Benruiuc “ “"‘“S 
ip os imitar Eé de crer que assim terá sido conceWo e est 

4 » - 

tmapp que se crê amlogo ao tcatólaot de ■ í > 
possíel ir.se de Usboa d índia oontcrmiâo a Afnca pelo 

sul» (®) • 

(5) Gago Coutinho: -isírowomiaJlíarííima-1956. 
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A comparação despretenciosa entre estas afirmativas de < 

Gago Coutinho, cuja gravidade histórica, ante os postulados 
da história «oficial», seria ocioso contestar, com a doutrina 
correntia dos compêndios, será a demonstração mais frisante 
de como o seu espírito evolucionava. Repetimos: Gago Coutinho 
não era inicialmente um historiador, e quando a sua doutrina¬ 
ção náutica necessitou do apoio da história, perfilhou os con¬ 
ceitos correntios que extravasavam do sentimentalismo nacio¬ 
nal, desprovidos de qualquer carácter científico, Se tivesse 
morrido na idade normal das estatísticas demográficas, o seu 
pensamento eternizar-se-ia tal como o exprimiu nos seus pri¬ 
meiros escritos. Mas Gago Coutinho viveu até aos 90 anos. 

Mais de vinte anos de estudos aprofundados no campo da his¬ 
tória convenceram-no de como os seus primeiros conceitos esta¬ 
vam obsoletos e ultrapassados. O seu espírito evolucionou. A 
sua doutrina libertou-se dos grilhões do sentimentalismo e da 
emoção. 

E assim se explica este final duma sua carta (de Novembro 
de 1953): «Promrarei desfam os ‘principais equívocos que se 
wotow m «Náutica dos Descobrimentos». Gago Coutinho re¬ 
conhecia haver «hipotéticas conjecturas» em. muitos dos seus 
conceitos de história. 

Aos historiadores do futuro, instruídos por novos documen¬ 
tos rebuscados em arquivos nacionais e estrangeiros, pertence 
por seu turno, libertando-se por completo da carapaça do chau¬ 
vinismo nacional, uma maior aproximação da verdade—por- ; 

que a verdade absoluta, em assuntos tais, é o ideal atrás do 
qual se correrá sempre sem nunca se lhe deitar a mão. A his¬ 
tória, tal como ela se conta ao uomo qualunque, não é a figura¬ 
ção de verdades absolutas, como a farsa dos polichinelos em j 

barracas de feiras não é representada por seres vivos. Numa e 
noutra há uma trama de cordelinhos. O ponto é saber puxá-los. 

Não foi, todavia, por mais estranho que pareça, como no¬ 
tável historiador da náutica dos Descobrimentos, que Gago í 

Coutinho se impôs à admiração dos seus conterrâneos. Essa 
faceta da sua alta inteligência, aquela pela qual ele mais se ' | 

empenhava em revelar-se, ficou obscura à incompreensão do | 

seu público, E, quem sabe? se esse público a tivesse compreen¬ 


dido, refractário como todo o público à heterodoxia em matéria 
de lendas, porventura lhe teria recusado a auréola com que o 
acompanhou até à sepultura. Para esse grande público, que 
constitui 0 sólido plinto em que a mentalidade duma nação se 
firma. Gago Coutinho era apenas e acima de tudo: o Herói da 
Travessia Aérea Portugal-Brasil. Sobre essa sua façanha de 
pioneiro da aviação transatlântica bordara a exaltação nacional 
luso-brasileira todos os comentários de glorificação e louvor, 
nela gastara os melhores tropos do seu entusiasmo patriótico. 
Ainda se fala, em torneio de retórica clamorosa, dum «astro¬ 
lábio» da sua invenção,.. «Nós somos assim!» rematava sem¬ 
pre João d’Azevedo Coutinho. A luz e o calor do «Soleil du 
Midi» não esquenta apenas as imaginações raarselhesas... 

Mas, honesto e sério até à medula dos ossos, Carlos Gago 
Coutinho, ao contrário talvez do seu companheiro Sacadura 
Cabral, desamava exibir-se às palmas da multidão arrebatada. 
Nos seus colóquios, que não poucas vezes eram lições de mestre, 
de cientista apaixonado, em que recordações das suas viagens 
terrestres e marítimas, episódios dos seus trabalhos de geodesia 
pela selva africana, se estereotipavam no luzir saudoso dum 
olhar retrospectivo, nunca Gago Coutinho se empenhou em 
narrativas dessa travessia aérea. Se a ela se referia episodica¬ 
mente, falando ou escrevendo, era para frisar que o seu men o 
se limitava a ser o geógrafo da aventurosa expedição, sem 
nunca acentuar que se não fora ele, o geógrafo, porventura o 
audacioso plano tivesse falido. Nesses comoventes e heroico 
episódios, em que mais de uma vez o tubarão do Mar Tropical 

espreitara a m presa, Gago «talo f»» ^ 
mesmo' o matemático, o astrónomo, o náutico. E taivez po 
isso ao escutar a trovoada das pataias da mulüdao, as pom- 
pl discursatas dos palradores oficiais, se sorrisse no seu 

íntimo da inocência do seu puWico. 

ratando às primeiras Inhas deste desalinlado escrito, te ■ 
minali So ,ue não é em meia dúzia de páginas ,ue 
se pode retratar, com a indispensável perfeição de ™ 

neMalidade da estatura intelectual, social e moral * ^arlo 
Vireas Gago Coutinho. Força é reconhecer gue todas as faceto 
! carácter, oue aqui nem de leve logramos afio- 
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rar, mereciam bem aprofundado estudo. Não é fácil dissociá-las, 
defini-las em separado, discuti-las episodicamente, porque elas 
constituem um todo grandioso que só pela totalidade se explica. 

A NáVitica dos Descobrimentos, aparecida em 1951, neces¬ 
sitava pelo menos dum S." volume póstumo, em que as novas 
concepções do Almirante, e muitas das antigas que jazem igno¬ 
radas na sua volumosa correspondência, se tomassem patentes 
à posteridade. Não haverá quem o faça. O mundo corre muito 
depressa, no grande élm heróico da Vida. Os que morrem es¬ 
quecem. E mesmo aos sectários fiéis submerge-os o tempo, a 
indiferença dos homens e a foice da Morte. 



SILVAS, LDA.— Lislwa 






